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Prefacio 


Jíeste  segundo  tomo  o  benévolo  leitor  encontrará 
todo  o  processo  do  grande  Bispo  D  Fr  Vital  desde  o 
recurso  até  Anistia,  com  a  história  da  Missão  Penedo 

Dividimos  o  trabalho  em  duas  partes:  I.  Recurso  e 

IXw'  P^r***»  -  «  Anfsti-a  Em 

Apêndice   daremos  a  Efeméride  da  Questão  Reliaiosa 
com  a  resenha  dos  jornais,  livros  e  folhetos  que  trata-' 
ram  da  magna  questão.  ' 

Deixando  ao  próprio  leitor  a  satisfação  de  julgar 
do  processo  depois  de  ter  lido  por  uma  parte  os  pareceres 
Se'nteWr/%''^*"*'"  e  a  C„„,„,^^  do^onselho 
hentença  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  por  outra 
parte  as  defesas  dos  advogados  e  as  profundas  análises  e 
leílexoes  de  escritores,  não  SERVUM  PECUS,  Monte  Jú- 
nior e  Frederico  Perdigão.  _  Fica  para  o  terceiro  tomo  a 
defesa  do  próprio  D.  Vital,  (á  qual  se  juntam  oXs 
nrT™n       n  Si^Ji?^'  KESPOSTA  AO  AVISO  DE  12 
SorfÍ^o  '^^iBrm^T^.^^  OLINDA  E  SEUS  ACUSA- 
OORES  \0  TRIBUIVAL  DO  BOM  SEIVSO,  —  A  M \VO. 
NARIA  E  OS  jesuítas,  que  injustamente  fíram  eS- 
volvidos  na  questão. 

Aqui  daremos  sómente  algumas  explicações  para 
qne  se  possa  entender  melhor  o  âmago  da  questão,  e  se 
esclareçam  outros  pontos  que  não  foram  tratados. 

,.nT,íl  TÍ™  primeiro  lugar  note-se  que  no  decreto 
contra  a  Irmandade  do  S.  S.  Sacramento  da  Matriz  de 

SUT  rrlpTi***"  ^  """^  interdição 

^tl  (xJENEBIS,  pois  que  não  foram  interditados  nem 
os  Irmãos  nem  a  matriz.  Cada  um  podia,  dcvidamen. 
te  disposto,  receber  todos  os  Sacramentos  e  a  assisten- 
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eia  relig-iosa,  contanto  qiie  não  trouxesse  CAPA  ou  OPA. 
Era  uma  pena,  sem  dúvida,  mas  a  mais  leve  possível,  e 
de  que  a  irmandade  podia  livrar-se  a  toda  hora,  expul- 
sando os  mações. 

I)ir-se-á  que  assim  o  bispo  invadiu  o  temporal!  — 
IVão.  A  CAPA  e  a  OPA  são  vestes  religiosas,  que  se 
benzem  e  se  entregam  com  ceremonia  relig-iosa;  veste 
que  disting-ue  ^jma  da  outra  irmandade.  E'  pois  o  caso 
suposto  pelo  sr.  Cons.  Nabuco:  "em  que  o  material  é 
necessariamente!  conjunto  ao  espiritual,  como  a  água 
l)ara  o  batismo  e  o  pão  e  vinho  para  a  Eucaristia:  proibir 
a  água  ou  o  pão  e  o  vinho  é  proibir  os  sacramentos.  . 
Logo  o ^" Bispo  recorrido,  concluímos  com  o  Sr.  Cons. 
Tisconde  de  Abaeté,  procedeu  com  direito  porque  a  al- 
teração do  compromisso  foi  relativa  ao  culto  e  às  opas'' 
que  dependem  da  Igreja". 

2.  —  Mas  o  bispo  mandou  expulsar  os  mações,  en- 
quanto a  admissão  e  exclusão  dos  irmãos  dependem  do 
Juiz  de  Capélas. 

Esta  disposição  destinada  a  escravizar  a  Igreja,  ex- 
cluindo a  autoridade  eclesiástica,  é  como  a  resolução  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  que  decidiu  "que  a^  quali- 
dades para  entrar  nas  irmandades  eram  coisas  tempo- 
rais!!'' NingTiem  hoje,  a  menos  que  não  seja  louco,  sus- 
tentará semelhante  téses  responder-lhe-á  muito  bem  o 
Sr.  Perdigão,  à  pag.  244  e  segs. 

Respondemos  que  o  Juiz  de  Capélas  representa  o 
governo  civil,  o  bispo  representa  o  Papa.  Ora  suponha- 
mos que  o  governo  faça  uma  lei  mandando  que  cada  so- 
ciedade civil  ou  religiosa  pague  um  imposto,  p.  ex.  de 
20$000  anuais;  poderá  a  irmandade  recusar-se  porque 
não  está  no  seu  compromisso?  —  Penso  que  não.  E  se 
o  governo  mandasse  que  todos  os  oficiais  do  exército, 
filiados  à  maçonaria  ou  à  terceira  internacional,  ou 
saíssem  do  exército  ou  abandonassem  as  sociedades,  po- 
deriam eles  reagir  porque,  quando  entraram  na  milícia, 
não  havia  uma  tal  lei?  —  IVão. 

A  mesma  coisa  acontece  no  caso  presente.  Disse  o 
Sr.  Visconde  de  Jaguarí:  "Estou  convencido  de  que  os 
mações  do  Brasil  não  conspiram  contra  a  religião  ca- 
tólica. .  mas  não  se  trata  de  pessoa,  trata-se  de  insti- 
tuiçãoj  e  os  fiíumos  Pontífices  a  tem  condenado.  SeJjeui 
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OU  mal,  é  questão  para  o  filósofo,  para  o  político,  mas 
líáo  para  o  católico  obrigado  em  conciência  a  obedecer 
íis  decisões  superiores,  e  como  já  disse  o  finado  Conde 
de  Ira  já"  pela  índole  do  cristianismo  não  se  pôde  ser 
membro  da  Igreja  sem  reconhecer  a  supremacia  do  So- 
berano Pontífice,  a  quem  J.  Cristo  constituiu  Chefe  yí- 
sível  da  sua  Ig'reja  e  cabeça  da  mesma,  para  tirar- se 
toda  a  ocasião  de  cisma". 

Pois  bem  todo  o  compromisso  funda-se  na  suposi- 
ção de  que  os  candidatos  às  irmandades  sejam  católicos. 
1  regra  da  Ordem  Terceira  por  ex.  manda:  *']Vão  se 
aceitam ...  se  não  pessôas  de  provada  fé  católica  e  pro- 
vado respeito  á  Igreja  Komana  e  á  8é  Apostólica". 
Agora  os  mações  brasileiros,  qual  o  sr.  Aires  Gama,  Juiz 
da  Ir.  da  Soledade,  que  escrevia  os  mais  infames  arti- 
gos contra  a  relig^ião  no  jornal  maçónico,  era  de  prova- 
da fé  e  respeito  á  Sta.  Sé?  Ninguém  o  dirá.  Log^o  nem 
ele  nem  outro  qualquer  podia  pertencer  à  O.  T.  e  se 
houverem, entrado  deviam  ser  expulsados. 

3.  —  Bizer  com  o  sr.  Visconde  de  Souza  Franco 
que  "se  pôde  ser  católico  e  bom  maçôn  ao  mesmo  tem- 
po" é  loucura  de  quem  não  quer  conhecer  nem  a  reli- 
gião católica  nem  a  maçonaria.  O  sr.  Visconde  foi  o 
único  que  se  demonstrou  maçôn  sabido.  Êle  só  soube 
repetir  as  calúnias  europeias  contra  o  Santo  Pontífice 
da  Imaculada  Conceição,  e  procurou  um  álibi  à  falta  de 
argumentos,  divagando  sobre  o  Papa  que  sonhava  o  do- 
mínio da  Idade  Média,  e  outras  bagatelas ...  que  nada 
tinham  com  a  questão  de  I) .  Vital . 

4.  —  Mas  o  bispo  lançou  excomunhões  e  interditos 
sem  ter  ouvido  os  acusados,  suprimindo  a  defesa! 

Respondo  que  se  o  Prelado  não  ouviu  o  sr.  Ribei- 
ro e  outros  esteve  no  seu  ponto  de  vista:  "Eu  não  fui 
perturbar  os  mações  em  suas  oficinas,  não  saí  do  re- 
cinto da  Igreja  de  que  sou  chefe.  JVão  questiono  dire» 
tamente  coin  os  mações,  porém  com  as  irmandades, 
Não  pretendo  exterminar  a  maçonaria,  infelizmente 
nem  os  próprios  monarcas  já  hoje  o  podem  fazer  ^  só 
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I)eiis.  Desejo  tão  sómeníe  que  as  irmandades  realizem 
o  fim  para  que  foram  criadas''.  (1) 

O  Prelado  não  suprimiu  a  defesa  .  Êle  chamou  as 
as  irmandades  a  ir  ter  com  êle,  e  elas  se  recusaram. 
Pediu  a  amigos  e  até  ao  sr.  Presidente  da  Província 
que  aconselhassem  a  ir  falar  com  êle.  Tudo  isto  está 
nas  declarações  de  í>.  Fr.  Vital.  (2)  E*  pois  mentira 
e  farsa  maçónica  todo  o  choro  que  fizeram  só  para 
exag^erar  a  culpa  do  bispo,  repetinelo  a  íábíjla  do  lobo 
e  do  cordeiro. 

Enfim  o  bispo  não  excomungou  ninguém.  Desde 
que  o  jornal  da  seita  declarara  que  fulano  e  sicrano 
eram  mações  e  dirigiam  irmandades,  teve  de  cumprir  seu 
dever.  Avisou  que  estes  não  podiam  estar  nas  irman- 
dades católicas;  declarou  que  não  abandonando  a  seita 
incorriam  na  excomunhão  lançada  pelo  Sumo  Pontífice". 
"Era  na  régra  canónica"  como  lhe  declarou  o  sr.  Cons. 
João  Alfredo.  .  (3) 

Ag-ora  o  SYLLABU8,  além  de  outras  encíclicas,  foi 
]íublicado  também  no  Brasil,  e  na  diocese  de  Olinda  o 
foi  pelo  afamado  Deão  Farias!!  Publicado  um  decreto  na 
forma  de  costume  tem  seu  valor  e  obriga  em  conciência 
e  sem  necessidade  de  PLACET  governativo.  Não  terá 
efeitos  civis,  sinão  religiosos,  que  para  todos  que  querem 
salvar  sua  alma  é  a  coisa  mais  necessária;  o  UNUM  NE- 
CESSARIUM  do  Evangelho. 

E  como  pA)diam  os  mações  ser  excluídos  das  irman- 
dades e  contiuTiar  a  participar  da  parte  temporal?  —  Res- 
pondo que  para  o  bispo  bastava  que  não  comparecessem 
as  funções  religiosas  com  opa;  o  resto  não  lhe  interes- 
sava, até  que,  vindo  um  ministério  não  maçónico,  se 
ajustassem  as  coisas. 

5.  —  A  respeito  da  Consulta  da  Secção  do  Conse- 
lho do  Estado,  a  niiiguem  passará  despercebido  o  esfor- 
ço em  exagerar  a  culpa  do  bispo,  e  os  grande  perigos  da 
Constituição,  porque  precisava  impressionar  o  Conse- 
lho pleno,  que  não  tendo  tempo  de  estudar  a  questão, 
deixaria  toda  a  liberdade  ao  governo;  e  assim  aconteceu* 


(1)  —  Carta  ao  Sr.  Con.  João  Alfredo,  cf.  I.  vol.,  pags. 
81-82. 

(2)  —  Cf.  vol.  I,  pag.  129.  ' 

(3)  ^  Cf.  Carta  de  João  Alfredo,  vol.  I,  pags.  79-80. 


A  SecçãíO  passa  com  incrível  facilidade  por  cima  da 
nulidade  do  recurso,  em  particular  da  obrigação  de  re- 
correr ao  Primaz,  tratando-se  de  coisa  espiritual.  Teve 
pois  de  demonstrar  que  o  bispo  tinha  invadido  o  tem- 
po sem  poder  prová-lo...  O  sr.  Visconde  de  Jaguarí 
notou  essa  í^rave  falta  dizendo:  "a  pena  do  interdito  era 
tão  simples  que  não  havia  nenhum  perigo  em  esperar  o 
resultado  da  resposta  do  Arcebispo''.  Mas  o  Governo 
tinha  pressa  de  esmagar  os  bispos!! 

0.  —  IVinguem  poderá  admitir,  como  provado,  que 
a  lei  do  PLACET  abolida  por  El-Eei  D.  João  II,  possa 
renovar-se  só  pelos  factos  seguintes,  que  podem  ter  ou- 
tra explicação.  Uma  lei  revogada  precisa  de  nova  pro- 
mulgação, sobretudo  se  ofende  direitos  de  outrem .  .  . 

7.  —  A  secção  sustenta  que  era  melhor  deixar 
tudo  em  paz  e  não  fazer  barulho  algum.  —  Isto  é  ver- 
dade se  o  dano  é  só  de  um  ou  de  poucos  indivíduos,  e  em 
boa  fé.  Mas  quando  o  dano  é  geral  todos  os  Teólogos 
e  a  Sta.  Sé  obrigam  a  instruir  os  fiéis  se  bem  que  nãm: 
se  espere  fruto  e  haja  mesmo  perigo  de  ficarem  em  má 
fé.  O  facto  de  tantos  mações  terem  abjurado  nas  mãos 
de  1).  Fr.  Vital  é  já  prova  suficiente  para  louvar  o  ges- 
to do  Prelado,  se  bem  que  soubesse  que  ía  ser  esnia- 
jíado.  (4) 

E  como  se  podia  neles  admitir  a  boa  fé,  quando  todo 


(4)  —  Damos  aqui  as  penas  em  vigor  contra  a  maçonaria: 

1.  Todos  que  inscreverem  na  maçonaria  incorrem  na  ex 
comunhão  reservada  á  Santa  Sé.  Cod.  de  Direito  Canónico, 
can.  2335). 

2.  —  Os  vigários  não  podem  encomendar  os  corpos,  nem 
fazer  ofícios  fúnebres  em  favor  de  mações  notórios,  se  não  de- 
ram sinais  de  arrependimento  e  tiverem  abjurado  a  seita. 
(Can.  1240,  §  1,  1.°). 

3.  —  Fica  proibido  encomendar  corpos  dos  que  são  con- 
duzidos com  emblemas  maçónicos.  (S.  Penitenciária,  20  de 
Março  de  1885). 

4.  —  Não  é  permitido  o  comparecimento  oficial  de  mações 
D,  qualquer  áto  religioso,  nem  pôde  o  cléro  celebrar  missas  ou 
ofícios  a  convite  da  maçonaria.  (S.  Of.;  ad  Ord.  do  Brasil, 
5  de  Julho  de  1875). 

5.  —  Os  mações  notórios  não  podem  ser  padrinhos  de  ba- 
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o  dia  liam  as  blasfémias  do  jornal  da  seita  apoiado  pelo 
ííovêrno?  E  aqui  vale  considerar  a  ceí»ueira  voluntária 
da  irmandade,  do  govêrno  e  da  Secção  do  Consellio: 
q^ierer  ig-norar  a  infame  propaganda  maçónica.  A  Se- 
cção passa  com  descuido  extremo  sobre  este  ponto. 
Diz  apenas:  "Não  se  pode  cominar  penas  tão  graves  por 
méras  conjeturas,  ou  tendo-se  como  pro\as  unicamente 
escritos,  filhos  da  impiedade  de  algumas  pessoas,  dessa^^ 
que  de  má  fé  ou  por  motivos  reprovados  ou  obcecadas 
pelo  êrro.  .  só  isso??  IVão.  "Para  provocar  o  Pre- 
lado diocesano  ela  criou  um  periódico;  começou  a  ata- 
car, insultar  e  negar  os  dogmas  de  nossa  santa  Religião, 
como  provo  em  minha  pastoral  de  2  de  Fevereiro  com 
documentos  irrefragáveis;  mostrou-se  enfim  de  viseira 
alçada,  publicando  os  nomes  de  seus  adéptos,  tomando 
conta  da  ig'reja  e  formando  no  seio  das  irmandades  me- 
sas á  maçónica".  (5)  Esta  é  a  verdade!  Big^a  pois  a 
Secção  se  com  tTido  isto  eram  só  conjeturas  ou  má  fé  de 
alguns,  e  não  antes  declarado  propósito  de  destruir  a 
religião?  "Para  que  não  surgissem  dúvidas  (o  jornal 
maçónico)  deu  a  data  da.  admissão  ao  serviço  de  satanáz 
e  o  gráo  maçónico  que  tinham".  (0)  Podia-se  desejar 
documentos  mais  autênticos? 

Nem  era  lícito  calar  depois  de  tanta  propaganda  nos 
jornais.  Os  fiéis  teriam  estimado  que,  sem  perigo  de 
sua  fé,  podiam  amparar- se  na  seita,  ótimo  lugar  para 


tismo  ou  de  crima.  (Can.  766  e  769.  —  S.  Of.  5  de  Julho  de 
1878) . 

6 .  —  Os  mesmos  não  podem  casar  com  -as  solenidades  da 
Igreja  Católica.  (S.  Of.  ib.  e  Concilio  Plen.  Lat. -Americano 
n.o  175). 

7.  —  Os  filiados  á  maçonaria  não  podem  ser  admitidos 
validamente  nas  associações  católicas.   (Can.  693). 

8.  —  Pecam  gravemente  os  que  tomam  parte  em  festas 
e  bailes  maçónicos  ou  promovidos  pela  maçonaria    (S  Com 
de  Prop.  Fide,  de  15  de  Julho  de  1876) .  ^ 

De  P.  Azevêdo  diremos  que  "convencido  pela  ciência  e 
bondade  do  Prelado  abjurou  entre  as  suas  mãos.  Considera- 
ções pessoais  mipediram  a  D.  Fr.  Vital  de  tornar  pública  a 
abjuração:  bastava-lhe  que  a  opinião  pública  conhecesse  pe- 
los atos  anteriores  a  formal  intenção  de  castigar  os  padres 
rebeldes.  Cf.  Uma  page  de  Phistoire  du  Brésil,  p  e  Revista 
DOM  VITAL  n  o  abril-maio  1938) .  ^tevista 

(5)  —  Cf .  a  mesma  Carta  de  D.  F.  Vital,  vol.  I,  pags  81-84 

(6)  —  Cf .  a  revista  Dom  Vital,  Junho  de  1940. 
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obter  empregos,  fazer  carreira  até  aos  mais  altos  gráos 
lia  sociedade,  no  governo  e  na  milícia,  assim  como  ficar 
impunes  se  criminosos .  E'  a  história  de  todos  os  dias 
e  em  todas  as  nações. 

Dir-se-á  que  a  má  imprensa  não  merece  atenção. 
Porém  nenhum  homem,  nem  govêrno  que  tem  á  sua 
honra  e  a  sua  autoridade  pode  permitir  uma  liberdade 
desenfrelada  á  imprensa  sem  yêr  destruídos  seus  bélos 
ideais  e  aviltadas  as  melhores  providencias  para  o  bem 
da  nação.  Veja-se  como  até  no  começo  da  república 
brasileira,  Deodoro  com  o  DECRETO-RÓLHA  de  23  de 
Dezembro  de  1889  foi  constrangido  a  moderar  a  Impren- 
sa que  todo  o  dia  atacava  o  governo  "excedendo  as  raias 
do  decoro,  do  respeito  e  do  acatamento  ao  poder  cons- 
tituído". (7)  E  que  diremos  do  €iue  era  essa  imprensa 
que  se  sabia  amparada  pelo  governo  ImperlaH  Quem 
fosse  curioso  pode  ver  no  DIABO  A  QUATRO  da  Bi- 
bllotéca  Pública  do  Recife  um  espécimen  DO  DECÔRO 
E  DO  RESPEITO  usado  para  com  a  autoridade  ecle- 
slástica!!! 

A  respeito  do  Conselho  pleno  duas  coisas  são  evi- 
dentes s  o  desejo  de  contentar  o  Governo,  e  a  vontade 
de  que  não  se  chegue  ao  processo.  Pelo  primeiro  adml- 
tiu-se  pela  maioria  que  se  podia  processar  o  Bispo;  mas 
não  achou  no  código  o  artigo  aplicável,  nem  a  pena  á 
qual  condená-lo.  "Entendo,  disse  o  sr.  A^isc.  de  Muri- 
tiba,  que  o  procedimento  do  bispo  de  Olinda,  jámals  po- 
derá ser  classificado  no  dito  art.  9G,  ou  em  outro  qual- 
quer do  mesmo  código". 

Pelo  segundo  recomendou  de  ir  de  vagar  e  usar 
multa  prudência.  Ora  o  Governo  seguiu  esse  aviso ^ 
—  ]Vão  Ao  Governo  interessava  ter  uma  aprovação 
qualquer  e  teve  tanta  pressa  que  mandou  a  Roma  o  Ba- 
rão de  Penedo  a  tratar  da  paz  e  ao  mesmo  tempo  no 
Brasil  desencadeou  a  guerra,  mandando  processar  o 
bispo.  Eis  porque  deu  ao  Conselho  apenas  três  dias 
para  o  estudo  de  tamanha  qtiestão  e  o  sr.  Visconde  de 
Abaeté  queixou- se  de  ter  recebido  o  aviso  na  vigília! 

E  como  o  Conselho  foi  obediente  a  primeira  vez, 


(7)  —  Rocha  Pombo:  História  do  Brasil,  vol.  V,  pags.  354-57. 

(8)  —  Barão  de  Penedo:  Missão  Especial,  pags.  103-05  ^ 
P,  Macêdo  Ç.,  ob.  cit.  pag$,  187-89. 
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assim  com  a  mesma  desenvoltura  aprovou  depois  a  anis- 
tia,  e  o  sr  Visconde  de  Muritiba  poude  dar  seu  parecer 
desta  fórma:  "Concordo,  mas  fundado  na  injustiça  da 
condenação"!  E  a  Ig^reja  poude  contar  ainda  outro 
triunfo  pela  constância  e  heroísmo  dei).  F .  Yital  e 
D.  A.  Macedo  Costa. 

Recife,  2  de  Aíçosto  de  1940. 

72.**  da  saí^ração  sacerdotal  de  T) .  F .  Vital. 


FR   FELIX  DE  OLIVOLA,  O.  M,  CAP. 


D.  Fr.  Vital  —  D.  Amoiilo  de  Macêdo  Costa  e  os  de 
fensoress  Cons.  Ferreira  Viana,  Candido  Mendes 
de  Almeida  e  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelos 


iPAii^iriE  II. 

Processo  e  julgamento  de 
D.  Frei  VITAL  N.  6.  DE  OLIVEIRA 

BISPO  DE  OLINDA 


fesus  autem^Jacebat 
Math.  26.  23. 


PROCESSO  E  JULGAMENTO  DO  BISPO 
DE  OLINDA  D.  FR.  VITAL  MARIA 
GONÇALVES  DE  OLIVEIRA 

AVISO  I)E  12  DE  JUNHO  BE  1873 


4.^  Secção  —  Ministério  dos  Negócios  dp  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1873. 

Exmo.  e  Revmo.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Majes- 
tade o  Imperador  o  recurso  interposto  pela  Irmandade 
do  Santissimo  Sacramento  da  Igreja  matriz  da  paroquia 
de  Santo  Antonio,  da  cidade  do  Recife,  de  conformidade 
com  o  decreto  n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  contra 
a  sentença  pela  qual  V.  Ex.  Revma.  a  julgou  inter- 
dita ;  e, 

.Ouvida  a  secção  dos  negócios  do  Império  do  Conse- 
lho  de  Estado,  que  deu  o  parecer  junto; 

Ouvido  o  Conselho  de  Estado  pleno,  que  aceitou  a 
doutrina  e  as  conclusões  do  mesmo  parecer; 

Considerando  que  os  decretos  dos  Concilios  e  Letras 
apostólicas,  assim  como  quaisquer  outras  Constituições 
eclesiásticas,  dependem,  para  sua  execução,  do  bene- 
plácito do  governo,  ou  de  aprovação  da  assembléa  legis- 
lativa, se  contiverem  disposição  geral:  art.  102,  §  14,  da 
Constituição  Politica  do  Império; 

Considerando  que  a  maçonaria,  como  sociedade  se- 
creta, é  permitida  pela  lei  civil,  não  tem  fins  religiosos 
nem  conspira  contra  a  religião  católica;  e  que  portanto 
faltam-lhe  caráter  e  intuitos  que  a  sujeitem  a  jurisdi- 
ção eclesiástica  e  a  condenação  sem  fórma  e  figura  de 
juizo.  ^ 
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Considerando  que  a  constituição  orgânica  das  ir- 
mandades no  Brasil  compete  principalmente  ao  poder 
civil,  e  que  o  Pj^elado  diocesano  a  quem  cabe  aprovar  os 
respectivos  estatutos  na  parte  puramente  religiosa,  tem 
autoridade  limitada  aos  deveres  dessa  natureza,  que  os 
associados  contraem: 

Considerando  que  a  Irmandade  recorrente  não  fal- 
tou a  esses  deveres,  tais  como  se  acham  definidos  em 
peu  compromisso  com  força  de  lei,  nem  foi  isto  alegado . 

Considerando  que  a  mesma  Irmandade  não  tinha 
poder  para  expelir  do  seu  grémio  os  membros  que  per- 
tencessem á  maçonaria,  caso  de  que  não  cogitou  o  com- 
promisso aprovado  pelo  Ordinário;  e  consequentemente 
que  não  cometou  para  com  a  autoridade  eclesiástica 
desobediência  punivel,  quando  se  declarou  impossibili- 
tada de  cumprir  uma  ordem  exorbitante  das  atribuições 
da  mesma  autoridade.  (1) 

Considerando  que,  ainda  auando  os  mações  estives- 
sem sujeitos  a  pena  de  expulsão  e  perda  dos  direitos  que 
a  lei  civil  lhes  garante  como  membros  de  Irmandades, 
não  podia  um  motivo  pessoal  de  censura  e  pimição  es- 
tender-se  a  toda  confraria,  para  o  efeito  de  ser  declarada 
interdita,  por.  não  querer  tomar  a  responsabilidade  de 
um  áto  que  em  face  do  seu  compromisso  reputava  violen- 
to e  ilegal.  ' 

Houve  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor  confor- 
mar-se  com  o  parecer  de  se  dar  provimento  ao  recurso, 
e  manda  que,  no  prazo  de  um  mês  seja  cumprida  esta 
decisão,  cessapdo  os  efeitos  do  áto,  de  que  a  menciona- 
da Irmandade  recorreu,  como  se  não  houvesse  existido. 

Transmitindo  a  V .  Excia .  Revma .  esta  resolução  do 
governo  imperial,  fundada  na  Constituição  e  nas  leis 
até  hoje  respeitadas  pelos  Bispos  brasileiros,  devo  obser- 
\ar  que  incorrem  em  justo  e  sério  reparo  palavras  e  átos 
que  se  opõem  á  legitimidade  do  reciu'so  á  Corôa,  assim 
como  ao  beneplácito  de  que  usam  quasi  todos  os  Estados 
católicos,  e  que  no  Brasil  foi  e  deve  ser  sempre  acatado. 

Cumpre,  pois,  V,  Excia.  Revma.,  compenetrado  da 


(1)  —  Não  sabia  o  Exmo.  Ministro  que  a  lei  posterior  dero 
ga  a  anterior?  O  Syllabus  veiu  muito  tempo  depois  do  Com- 
promisso aprovado  pelo  Bispo,  e  ubi  maior  minor  cessat,  onde 
manda  o  Superior  o  inferior  não  ha  que  obedecer. 
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alta  conveniência  do  mais  perfeito  acordo  e  harmonia 
entre  os  poderes  espir'itual  e  temporal,  mantendo-se 
cada  um  na  esféra  de  ação  que  é  limitada  por  suas  leis 
e  índole,  receba  e  observe  a  resolução  do  governo  impe- 
rial, conforme  a  intenção  e  o  dever  que  a  ditaram,  sem 
que  este  áto  em  nada  diminua  a  consideração  que  mere- 
ce a  pessôa  de  V.  Excia.  Revma.  e  o  respeito  devido  ao 
Episcopado,  de  cujo  santo  ministério  tanto  depende  a 
paz  dos  fiéis  e  o  esplendor  da  Igreja  brasileira. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.  Revma.  —  João  Alfredo 
Corrêa  de  Oliveira. 

.Ao  Exmo.  Sr.  Bispo  da  Diocése  de  Olinda. 

*  *  * 
DENUNCIA 

Senhor!  —  A  Vossa  Majestade  Imperial,  respeita- 
reis Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  requisi- 
ta o  Procurador  da  Corôa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
e  Promotor  da  Justiça,  autorizado  pelo  Aviso  do  Exmo. 
Ministro  do  Império  de  27  de  Setembro  próximo  findo, 
que  se  mande  formar  e  fazer  efetiva  a  responsabilidade 
do  Revmo.  Bispo  de  Olinda;  D.  Fr.  Vital  Maria  Gon- 
çalves de  Oliveira,  pelos  factos  criminosos  por  êle  co- 
metidos no  exercício  de  seu  emprego,  que  são  descritos  no 
citado  Aviso,  e  que,  segundo  lhe  permitem  suas  fracas 
forças,  mostrará  como  infringem  a  nossa  Constituição 
Política  e  nosso  código  criminal. 

Senhor!  E'  sempre  doloroso  vêr  um  alto  funcioná- 
rio em  circunstancias  de  ser  responsabilizado,  e  dever- 
se-lhe  impor  a  sanção  das  leis  penais.  E  o  que  será  en- 
lâo  para  com  um  Bispo,  cuja  autoridade,  cujo  ministé- 
rio levam  a  ser  êle  considerado  o  pai  espiritual  de  seus 
diocesanos?!  Os  Bispos,  sob  a  direção^  do  Vigário  de 
Cristo  na  terra,  devem  ser  nossos  pastores,  nossos  guias 
para  a  vida  presente,  e  mais  ainda  para  a  vida  futura, 
eterna . 

O  Revmo.  Bispo  de  Olinda,  apartando-se  do  que 
tanto  recomenda  o  Evangelho  de  ser  "mitis  et  humilis" 
longe  de  dar  exemplo  de  atenção,  de  obediência  ás  leis 
de  nosso  país  apresenta,  ostenta  a  mais  forni -^1  dCv^obe- 
diencia;  declara,  para  assim  dizer,  guerra  formal*  ao 
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Governo  Imperial,  ao  Código  Criminal,  á  Constituição 
Política! .  . . 

E  isto  com  expressões,  com  estilo  e  tom,  que,  no 
seu  oficio  de  12  de  Julho  último,  mais  parece  um  supe- 
rior forte  e  despótico,  do  que  um  empregado;  dando  res- 
posta ao  Aviso  do  Exmo.  Ministro  do  Império  de  12  de 
Junho  do  corrente  ano,  no  qual  não  se  encontra  frase  ou 
palavra  que  possa  autorizar  um  reparo,  um  desgosto. 

Aquele  escrito  (e  o  mais  que  tem  saído  da  pena  de 
S.  Excia.  e  que  tenho  lido  nos  jornais)  do  prelado 
diocesano  de  Olinda,  como  V.  Majestade  Imperial  terá 
de  analizar,  faz  lembrar  os  dos  tempos,  em  que  os  Bis- 
pos e  a  Curia  Romana,  supondo-se  e  de  facto  sendo,  se- 
nhores do  mundo,  davam  tronos,  depunham  Reis,  divi- 
diam a  terra,  tinham  o  género  humano  em  escravidão  e 
sob  o  mais  despótico  terrôr.  O  Senhor  permitiu  que 
isto  acabasse,  e  que  nos  tempos  que  correm  vejamos  a 
lei,  a  religião  do  Mártir  do  Gólgota,  como  ás  da  paz  e 
harmonia,  tão  doces,  tão  fáceis  de  executar  e  seguir.  . 

E  porque  não  quer  o  Revmo .  Bispo  de  Olinda  obser- 
var e  cumprir,  o  que  é  próprio  da  nossa  Santa  Religião, 
e  abalança-se  a  levantar  o  estandarte  da  guerra? 

E  no  Brasil  onde  felizmente  domina  a  Religião  Ca- 
tólica Apostólica  Romana,  que  todos  abraçam  e  traba- 
lham por  bem  cumprir. 

MedíU;  pesou  S.  Excia.  Revma.  o  alcance,  os  ma- 
les de  uma  guerra  religiosa? 

Que  lucros  tirará  de  tão  danado  mal? 

Que  vantagens,  que  bens  auferirá  a  religião  do  Fi- 
lho de  Deus? 

Males  e  males  incalculáveis  nos  ameaçam;  e  por 
isso  é  de  toda  a  necessidade  procurar-lhes  um  paradeiro, 
e  um  dos  meios  mais  seguros,  "dura  lex  sed  lex",  é  a  res- 
ponsabilidade, é  punir  quem  com  tanto  escândalo  deu 
causa  e  não  se  quer  conter. 

O  Revmo.  Bispo  de  Olinda  não  pôde  desconhecer 
os  preceitos  do  nosso  pacto  fundamental,  lei  das  leis; 
e  como  então  claramente  não  seguir^  não  fazer  caso  do 
que  é  proclamado,  estatuído  no  §  14  do  art.  102? 

E  sem  esta  base,  essencial,  sólida,  deve  S.  Excia. 
Revma  saber  que  não  teria  o  Império  do  Brasil  a  sua 
soberania,  não  seria  uma  nação  livre  e  independente. 
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E  o  procedimento  do  Rymo.  Bispo  de  Olinda  não 
tem  como  imediata  consequência  a  violação  do  nosso 
pacto  fundamental? 

S.  Excia.  Revma.;  o  mais  que  fêz,  e  faz,  não  terá 
em  vista  promover  interesse  pessoal  seu? 

Não  o  interesse  sórdido  e  mesquinho  do  dinheiro, 
das  riquezas,  mas  sim  o  alto  interesse  de  estender,  de 
elevar  atribuições  que  o  levarão  a  ser  uma  autoridade 
suprema  e  independente. 

O  Revmo.  Bispo  de  Olinda,  procurando  e  obtendo 
novas  ordens  da  Curia  Romana,  e  dando-lhe  execução 
entre  nós  sem  sujeitar-se  aos  trâmites  necessários,  terá 
reconhecido  autoridade  superior  fóra  do  Império  pres- 
tando-lhe  obediência? 

Ou  terá  recorrido  á  autoridade  estrangeira  sem  im- 
petrar licença? 

O  Revmo.  Bispo  de  Olinda  lançou  interditos,  quis 
reviver  uma  medida  vexatória,  iniqua,  que  estava  fóra 
de  uso;  e,  o  que  é  mais,  não  podia  ter  lugar  ex-vi  da  lei 
de  18  de  Dezembro  de  1516;  da  Carta  Regia  de  20  de  Ou- 
tubro de  1620,  de  23  de  Fevereiro  de  1821  e  12  de  Outu- 
bro de  1823;  nem  mesmo  á  par  da  Prov.  Reg.  de  10  de 
Março  de  1764  e  18  de  Janeiro  de  1765  . 

S.  Excia.  que  deve  ser  o  primeiro  a  dar  exemplo 
oe  justiça  moderada  e  brandura,  não,  atendeu  que,  ain- 
da quando  podesse  aplicar  tão  forte  censura  eclesiástica, 
não  devia  fazê-lo  sem  todas  as  cautelas,  para  que  não 
ficassem  sob  o  peso  dela  os  que  nada  haviam  concorri- 
do, e  para  que  não  ficassem  os  fiéis  privados  de  todo  o 
socorro  espiritual.  (2) 

A  desobediência  do  Revmo.  Bispo  de  Olinda  em 
cumprir  o  que  foi  decidido  no  recurso  á  Corôa,  interpos- 
to pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz 
âe  Santo  Antônio  do  Recife,  é  clara  e  escandalosa. 

S.  Excia.  Revma.  não  se  importa  de  que,  segundo 
as  leis  do  Brasil  e  nos  limites  de  atribuições  rigorosa- 
mente legais,  é  decidido  pelo  Governo  Imperial. 


(2)  —  O  interdito  não  é  excomunhão,  qualquer  fiel  e  mem- 
bro da  Irmandade  pôde  confessar-se  e  receber  todos  os  sacra- 
mentos, quando,  como  no  caso  da  I.  de  St^.  Antônio,  o  inter- 
dito era  preral  mas  indeterminado.  (Cf.  Capello:  De  censuris, 
p.  144,  n.o  147). 
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Sénlior!  —  Dirigindo-me  a  um  Tribunal  de  tão  ele- 
vada jerarquia,  não  me  atreveria  a  precisar  os  artigos 
da  legislação  penal  que  foram  violados  pelo  Revmo. 
Bispo  de  Olinda,  é  cujas  penas  lhe  devem  ser  aplicadas, 
se  o  dever  que  me  é  imposto  não  me  forçasse  a  isto . 

Antes,  porém,  peço  a  Vossa  Majestade  Imperial,  que, 
com  seu  saber  e  luzes,  mandando  formar  processo  é  fa- 
zeiido  éfetivâ  a  respónsábllidade  daquele  alto  funcioná- 
rio público,  determine  definitivamente,  se  as  infrações 
recaem  no  art.  96  ou  nó  art.  81,  ou  no  art  .  79,  ou  no 
art.  124,  ou  nó  art.  129  nos  §§  1.^  e  7.^  na  parte  final, 
todos  do  Código  Criminal. 

Devo,  porém,  fazer  claro  e  certo,  como  me  é  por  di- 
reito presci^ito,  que  julgo  S.  Ex.  Revma.  incurso  lios 
arts.  86,  96  e  129  acima  citados,  e  que  lhe  são  aplicáveis 
as  circunstancias  agravantes  dos  §§  3.^,  4;^  e  10.^  do 
art  .  16  do  mesmo  Código. 

Sua  Majestade  Imperial  decidirá  tudo  como  melhor 
fôr  em  direito  , 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Outubro  de  1873.  —  O  Pro- 
motor da  Justiça. 

D  .  Francisco  Baltazar  da  Silveira 

*  *  * 
DOCUMENTOS 

Ministério  dos  Negócios  do  Império .  Rio  de  Janei- 
ro, em  27  de  Setembro  de  1873. 

limo.  e  Exnao.  Sr..  —  JDos  papeis  juntos  verá  V, 
Excia.  que  o  Revmo.  Bispo  de  Olinda  recusou  cum- 
prir a  decisão  que  deu  provimento  ao  recurso  á  Coroa, 
interposto  pela  Confraria  do  Santissimo  Sacramento  da 
Matriz  de  Santo  Antonio  do  Recife,  da  injusta  sentença 
de  intérdição  contra  ela  proferida  pelo  único  motivo  de 
serem  maçõeâ  alguns  de  seus  membros.  E  para  mais 
ostentar  a  sua  recusa,  tratou  de  incitar  os  Vigários  a 
desobeaecerem  por  sua  vez  ao  Governo  Imperial,  com 
a  suspensão  ex-informata  conciência,  de  que  fôra  logo 
VitThia  um,  que  apenas  se  havia  mostrado  hesitante. 

Nestes  e  em  outros  factos,  cada  qual  mais  temerá- 
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rio,  tem  o  Revmo.  Bispo  manifestado  o  firme  propósito 
de  ir  de  encontro  as  leis  do  Estado,  por  si,  e  pelo  clero 
de  sua  Diocése,  desconhecendo  assim  a  competência  do 
poder  temporal  em  pontos  ha  muito  admitidos  e  obser- 
vados pelas  nações  católicas,  e  expressamente  consa- 
grados na  legislação  pátria  . 

As  Irmandades,  embora  possam  ser  consideradas 
instituições  cujo  fim  pricipal  é  matéria  eclesiástica,  tem 
ao  mesmo  tempo  intuitos  temporais,  constituem  entida- 
des jurídicas,  suscetíveis  de  direitos  e  obrigações,  que  as 
colocam  em  relação  diréta  com  as  autoridades  civis,  a 
quem  prestam  contas  de  sua  administração,  e  consequen- 
temente de  sua  missão. 

D'aí  vem  que  os  seus  compromissos  dependem  da 
sanção  do  poder  temporal  e  da  aprovação  do  eclesiásti- 
co, adquirindo  por  esse  facto  uma  natureza  inquestiona- 
velmente mixta,  e  tendo,  portanto  força  obrigatória,  as- 
sim no  fôro  interno  como  no  externo,  enquanto  não  fo- 
rem alterados  ou  revogados  pelos  mesmos  trâmites  le- 
gítimos por  que  foram  constituídos. 

Entretanto,  julgou  o  Revmo .  Bispo  de  Olinda  que 
de  sua  própria  e  exclusiva  autoridade  podia,  ex-abrupto, 
mandar  expelir  das  Irmandades  alguns  de  seus  mem- 
bros, por  motivos  aliás  estranhos  aos  ditos  Compromis- 
sos, e  lançar  interdito  geral,  pessoal  e  local  sobre  toda 
a  corporação,  postergando  assim  o  direito  natural  e 
eclesiástico,  abstraindo  das  leis  do  processo,  preterindo 
a  citação  pessoal,  suprimindo  a  defesa,  que  tem  suas  es- 
cusas, ferindo  de  um  só  golpe  a  inocentes  e  culpados,  e 
finalmente,  interrompendo  as  funções  do  culto  a  ponto 
de  tornar-se  este  quasi  parajizado  na  religiosa  Capital 
de  Pernambuco,  porquanto  raras  f orani  as  Irmandades 
que  deixaram  de  ficar  sob  o  peso  enorme  da  interdição. 

Não  foi  com  efeito  sem  muita  razão  que  Santo  Agos- 
tinho, advertindo  a  um  jovem  Bispo  da  Africa  por  haver 
fulminado  com  penas  espirituais  a  uma  família  inteira, 
se  exprimiu  do  seguinte  modo:  Si  vós,  (escrevia  o  Bispo 
ancião),  tendes  alguma  razão,  ou  alguma  autoridade  qué 
prove  que  podem  com  justiça  ser  excomungados  os  fi- 
lhos pelo  pecado  do  pai,  a  mulher  pelo  do  marido,  o  es- 
cravo pelo  do  senhor,  suplico-vos  m'o  comuniqueis: 
Quanto  a  mim  nunca  ousei  fazê-lo,  ainda  quando  mais 
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vivamente  impressionado  pelos  crimes  cometidos  con- 
tra a  Igreja.  Mas,  si  o  Senhor  nos  revela  que  isso  se 
pôde  fazer  justamente,  eu  não  desprezarei  a  vossa  mo- 
cidade, nem  a  vossa  pouca  experiência  no  Episcopado. 
Posto  que  de  idade  avançada  e  a  tantos  anos  Bispo,  de 
bôa  vontade  aprenderia  do  jovem  colega,  a  maiíeira 
por  que  poderíamos  justificar-nos  diante  de  Deus,  e  dos 
homens,  de  haver  punido  com  suplício  espiritual  a  ino- 
centes por  causa  do  crime  de  outrem) .  (3) 

Ora.  o  Revmo .  Bispo  de  Olinda  excedeu  aquele  rigor 
porque  não  fulminou  só  a  uma  família,  mais  a  Irmanda- 
des inteiras,  antes  de  serem  os  seus  membros  ouvidos  e 
convencidos  regularmente. 

Por  um  direito  quasi  imemorial,  firmados  em  diver- 
sos assentos  legislativos,  e  sustentado  pelo  Decreto 
n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  é  permitido  recurso 
á  Corôa  nos  casos  de  usurpação  de  jurisdição  e  poder 
temporal  por  quaisquer  censuras  contra  empregados  ci- 
vis em  razão  de  seu  ofício,  e  por  notória  violência  no 
exercício  da  jurisdição  e  poder  espiritual,  postergando-se 
o  direito  natural,  ou  cânones  recebidos.  Tal  é  a  legis- 
lação do  país.  que  ainda  não  tinha  sido  desacatada  por 
nem  um  prelado  brasileiro.  (4) 

De  acordo  com  ela  foi  interposto  o  recurso  á  Corôa 
por  uma  das  Irmandades  interditas.  Sem  dúvida  o  pro- 
cedimento do  Revmo.  Bispo  era  manifestamente  exor- 
bitante e  tumultuario :  nada  menos  importava  do  que 
assustar  e  inquietar  as  conciências,  de  surprêsa,  com  in- 
teiro abandono  das  regras  de  prudência  e  caridade  re- 
comendadas pela  Igreja,  e  sem  respeitar,  como  lhe  cum- 
pria, o  ligame  dos  preceitos  civis,  que  de  certo  obrigam 
até  em  conciencia. 

Nestas  circunstancias,  o  Governo  Imperial  não  po- 
dia deixar  de  vir  em  socorro  dos  cidadãos  ofendidos, 
usando  de  um  direito  de  soberania  contra  uma  violência 


(3)  —  Essa  autoridade  de  Sto.  Agostinho  não  faz  no  nosso 
caso:  a  excomunhão  e  o  interdito  são  duas  penas  diferentes; 
basta  ler  qualquer  compendio  de  Moral  para  o  compreender. 

(4)  —  Essa  é  uma  mentira:  D.  Vital  fala  só  do  depósito 
espiritual,  nada  do  temporal;  leia -se  a  resposta  ao  Aviso  de 
12  de  Junho;  mas  a  Irmandade  tinha  necessidade  de  exagerar 
em  seu  favor. 
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manifesta  e  clamorosa.  Deu,  portanto  provimento  ao 
recurso  e  mandou,  nos  termos  mais  atenciosos,  anular 
os  efeitos  da  interdição  por  aviso  de  12  de  Junho . 

Sem  mais  refletir  e  em  vez  de  obedecer  á  decisão 
imperial,  o  Revmo .  Bispo  de  Olinda,  não  somente  nega 
a  legítima  competência  do  Poder  Civil,  como  reincide 
nos  átos  qualificados  de  abusivos  e  violentos;  e  em  lin- 
guagem insueta,  imprópria  do  seu  sagrado  ministério, 
e  intima  ao  Governo  Imperial  a  sua  formal  desobediência, 
iulgando-a  muito  justificada  por  um  novíssimo  Breve 
l^ontifício,  que  provocára  por  informações  suas,  e  man- 
dou logo  publicar  sem  dependência,  ou  antes  com  des- 
prezo do  competente  beneplácito. 

E  todavia  é  desse  mesmo  Breve  que  resumbra  o  des- 
agrado do  S.  Padre,  quanto  ao  modo  áspero  e  violento 
com  que  o  Revmo.  Bispo  procedeu,  aplicando,  ao  que 
eonsideríiva  moléstia  crónica,  remédios  excessivamente 
heróicos,  e  por  isso  mesmo  nocivos.  Em  sua  alta  sa- 
bedoria o  Soberano  Pontífice  reconheceu  aquilo  de  que 
não  cogitára  o  Bispo  de  Olinda,  isto  é,  que  antes  dos 
j)ieios  rigorosos  se  deve  usar  dos  brandos  e  suasórios. 

Ainda  que  o  placet  não  tivesse  a  mesma  razão  jus- 
tificativa do  direito  do  padroado,  que  tem  origem  canó- 
nica;  ainda  que  os  Imperantes  católicos  não  fossem  os 
protetores  natos  da  Igreja,  os  vingadores  do  Cânones, 
como  dizem  as  Sagradas  Páginas,  bastaria  que  o 
placet  fosse  uma  garantia  de  ordem  pública,  para  que  ao 
Revmo.  Bispo  não  fosse  lícito  conspirar  abertamente 
contra  êle  pelo  modo  porque  o  está  praticando . 

Em  todo  o  caso  o  placet  no  Império,  assim  como  em 
todos  os  países  católicos  respeitados  pela  Santa  Sé,  é 
inquestionavelmente  um  direito  majestático  e  ao  mes- 
mo tempo  uma  condição  de  harmonia  entre  os  dois  po- 
deres Civil  e  Eclesiástico,  os  quais,  embora  distintos  em 
seus  miuisterios,  não  são,  nem  o  podem  ser  antagónicos; 
devem  identificar-se  no  pensamento  do  bem  comum,  sem 
se  confundirem  e  auxiliar-se  sem  perderem  a  respectiva 
autonomia. 

Esquecendo-se  o  Revmo.  Bispo  de  seus  deveres  de 
súbdito,  tem  resistido,  continúa  a  resistir  ás  legítimas 
determinações  do  Governo  Imperial;  e  como  prelado  tem 
procedido  com  rigôr  excessivo  para  com  as  ovelhas  de 
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seu  rebanho,  provocando-as  talvez  a  um  schisma,  que 
não  pôde  estar  na  intenção  religiosa  dos  Brasileiros. 

Por  estes  deploráveis  factos,  que  já  tiveram  conse- 
quências funestas  em  Pernambuco  e  que  ameaçam  a 
ordem  pública  de  graves  perturbações,  si  não  for  con- 
tido o  Revmo .  Bispo,  incorreu  êle  na  sanção  das  leis 
penais,  e  deve  responder  perante  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça. 

E  Sua  Majestade  o  Imperador,  conformando-se  com 
o  parecer  da  maioria  do  Conselho  de  Estado  pleno,  ha 
por  bem  ordenar  que  V.  Excia.  promova  a  acusação  do 
Revmo.  Bispo  de  Olinda  D.  Frei  Vitali  Maria  Gonçalves 
(h^  Oliveira,  como  é  de  direito  e  reclamam  os  interesses 
do  Estado.  O  que  há  por  muito  recomendado  ao  escla- 
recido zelo  de  V.  Excia. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.  —  João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira. 

Ao  Sr.  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional . 

II 

Senhor.  —  Para  Vossa  Majestade  Imperial  recorre 
pelo  presente  recurso  a  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Igreja  de  Santo  Antônio,  da  Freguezia  do 
mesmo  nome  desta  Capital,  da  sentença  definitiva,  que 
contra  ela  proferiu  o  Exmo.  Bispo  Diocesano, 

1.^  Viviam  na  paz  do  Senhor  as  ovelhas  desta  Ca- 
pital e  Província,  e  sem  lhes  passar  por  pensamento  ao 
menos  que  seriam  despertadas  por  maneira  tão  injusta 
quanto  grave.  Mas,  o  Diocesano,  pastor  legal,  enten- 
deu que  as  havia  de  punir  por  fa)!.tas  que  imaginou,  dei- 
xando de  lançar  suas  vistas  para  o  que  diariamente  se 
passa  em  derredor  de  sua  pessôa  e  é  praticado  por  seus 
súbditos  imediatos  e  dos  quais  devem  partir  as  doutri- 
nas de  nossa  Santa  Religião,  e  os  exemplos  salutares  de 
amôr  ao  próximo  e  moralidade  social.  As  causas  que 
determinaram  a  res^olução  do  Diocesano  podem  ser  vá- 
rias e  algumas  desconhecidas. 

Entretanto,  a  se  julgar  pelos  factos,  pôde-se  asse- 
gurar que  fôra  zêlo  demasiado  pelas  doutrinas  da  Santa 
Curia  Romana,  falta  de  lição  das  cousas  do  Estado,  e 
que  no  pensar  de  S.  Excia.  não  merecem  a  menor  aten- 
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ção,  nem  limitam  o  poder  absoluto  de  que  se  julga  re- 
presentante , 

Assim,  vai  o  Bispo  produzindo  um  alarma  na  so- 
ciedade, com  o  qual  pôde  trazer  alteração  na  ordem  pú- 
blica e  expelir  do  seio  da  Igreja  crescido  número  de  ove- 
lhas, que  vêem  transpirar  de  seus  átos  a  resurreição  das 
idéas  tanto  em  voga  na  idade  média,  cujo  brilho  não  se 
aumentava  com  o  ardente  fôgo,  negros  cárceres  onde  se 
pretendeu  vãmente  encarcerar  os  Ímpetos  do  espírito  e 
os  impulsos  da  liberdade. 

E  mais  se  firma  no  espírito  da  Recorrente  esta  con- 
vicção atenta  a  doutrina  publicamente  escrita  no  jornal 
T^nião,  subvencionado  e  escrito  sobre  a  proteção  do 
Diocesano,  do  qual  são  colaboradores  os  Padres  Jesuítas, 
e  os  publicados  no  Diário  de  Pernambtico,  de  cujas  dou- 
trinas se  vê  claramente  pregada  a  supremacia  do  Bispo 
sobre  todos  os  negócios  públicos! 

Não  inventamos,  nem  ousamos  emprestar  ao  clero 
o  que  não  venha  do  mesmo.  Mas,  oualquer  espírito 
desprevenido  verá  que  o  Clero  desta  Diocese,  que  cer- 
tamente cerca  o  nosso  chefe  eclesiástico,  sustenta  o  pre- 
domínio do  Bispo  sobre  a  sociedade  civil,  que  lhe  deve 
ser  subordinada,  e  que  as  leis  civis  não  devem  ser  obede- 
cidas, que  a  inspeção  do  Estado  revelada  pelo  T)lacet  e 
aprovação  de  que  expressamente  fala  o  art.  102,  ^  14 
de  nossa  Constituição,  e  que  estão  excomungados  todos 
os  agentes  do  poder  que  de  tal  se  lembrem. 

Assim  doutrinando,  cercado  de  Jesuítas  e  de  um 
clero  cego  e  obediente,  certamente  o  Bispo  desta  Dioce- 
se terá  dentro  em  pouco  dominado  toda  esta  sociedade, 
ou  dado  lugar  a  graves  conflitos,  que  trarão  a  desordem 
do  Estado,  o  que  cumpre  evitar  e  prevenir  á  todo  o 
transe. 

Esta  pretenção  exagerada  do  clero  produziu  tão  ter- 
ríveis cenas,  que  basta  compulsar  as  páginas  da  história 
da  França,  Espanha  e  Portugal,  para  de  horrôr  se  cons- 
tranger o  coração  e  não  lastimar  os  esforços  que  deve- 
mos empregar  contra  sua  anacrónica  volta,  cuja  existên- 
cia seria  um  escárne  e  acometimento  impossível,  so- 
mente capaz  de  originar  luta  e  conflitos  no  Estado. 

Já  são  passados  mêses,  que  surdamente  se  espalhou 
ter  o  Bispo  determinado,  por  Portaria  de  então,  que  os 
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Vigários  e  mais  Sacerdotes  desta  Capital  não  prestassem 
os  socorros  espirituais  aos  enfermos  que,  sendo  mações, 
não  abjurassem  antes  esta  crença. 

Apenas  o  público  soube  desta  ordem,  não  se  tratou 
de  outra  cousa,  e  desde  então  ficou  estremecida  a  paz 
e  a  tranquilidade  de  espírito  dos  habitantes  da  Capital, 
que  anteviram  as  consequências  á  que  o  Bispo  teria  de 
chegar.  Não  se  enganaram,  visto  como  S.  Excia.,  pas- 
sando do  reservado  dos  seus  ofícios,  mandou  que  a  Re- 
corrente expulsasse  de  seu  grémio  o  Sr.  Dr.  Antônio 
José  da  Costa  Ribeiro,  porque  pertencia  a  Maçonaria  e 
estava  sujeito  á  pena  de  excomunhão  maior,  salvo  se 
abjurasse . 

Apenas  a  Recorrente  teve  notícia  do  ordem  de 
S.  Excia.  Revma.  por  ofício  dirigido  pelo  Vigário,  tra- 
tou de  reunir  a  Mesa  Regedora,  que  não  encontrou  em 
seu  compromisso  o  direito  de  expulsar  irmãos  por  tal 
fundamento . 

Assim,  respondeu  ao  Sr.  Vigário,  que  não  lhe  era 
possível  dar  execução  á  ordem  de  S.  Excia.  Revma.  á 
vista  dos  seus  estatutos.  Levado  seu  sentir,  segundo 
crê,  ao  conhecimento  de  S.  Excia.  Revma.,  determinou 
em  9  do  Corrente,  novamente,  o  que  só  sabido  era  12, 
como  se  vê  do  ofício  do  Sr.  Vigário,  que  a  Recorrente 
reconsiderasse  a  primeira  resposta. 

Ainda  não  eram  decorridas  24  horas,  quando  rece- 
beu a  Recorrente  a  terceira  ordem  datada  de  13,  sob 
n  6,  na  qual  se  exigia  resposta  no  improrrogável  prazo 
de  quatro  dias,  sob  pena  de  ser  considerada  negativa!! 
já  então  estava  avisada  a  reunião  da  Recorrente,  que  teve 
lugar  uo  dia  15,  e  á  cujo  conhecimento  foram  apresen- 
tadas as  duas  Portarias  ultimamente  mencionadas. 

A  Recorrente,  com  o  maior  respeito,  confirmou  a 
sua  prim^eira  resposta  (doe.  sob  n.°  9). 

Apenas  tinham  decorrido  algumas  horas  da  entrega 
de  sua  resposta  ultima,  eis  que  foi  apresentada  ao  seu 
Juiz  a  sentença  definitiva  sob  n.^  1,  pela  qual  S.  Excia. 
Revma.  proferiu  a  sentença  de  interdição  a  que  o  Vi- 
gário fez  acompanhar  das  instruções  o  ofício  sob 
n.o  10.  (5) 


(5)  _  Isto  não  foi  a  15  mas  19;  negligenciou  a  reunião  e 
sobretudo  não  quis  ir  ter  com  o  Bispo. 


PERANTE     A     H   ISTÓRIA  15 


Nestas  circunstancias  se  reúne  de  novo  a  Mesa  Re- 
gedora e  resolve  solicitar,  e  de  facto  implorou  com  o 
maior  respeito,  que  S.  Excia.  Revma.  reconsiderasse 
Pua  sentença  e  levantasse  a  pena  imposta  (doe.  n.^  11) , 
Infelizmente,  porém,  não  foi  atendida,  seus  rogos  não 
poderam  abrandar,  nem  modificar  o  zêlo  religioso  ou 
veleidade  de  predomínio  de  S.  Excia.  Revma.,  como  se 
verifica  do  documento  sob  n.^  12. 

Vendo  a  Recorrente  que  eram  baldadas  as  suas  sú- 
plicas, e  que  por  outro  lado  S .  Excia .  se  fazia  proclamar 
com  poderes  absolutos  sobre  a  Recorrente,  buscou  ma- 
nutenir-se  judicialmente  na  Igreja,  jóias,  alfaias  e  mais 
objétos  de  sua  propriedade,  á  semelhança  do  que  fizeram 
os  fundadores  da  Irmandade  no  fim  do  século  passado, 
contra  os  caprichos  do  então  Coutinho  e  Vigário  Alves, 
e  protestou  judicialmente  por  não  poder  cumprir  os  onlis 
impostos  por  seu  Compromisso,  visto  como  a  interdição 
a  proíbe  de  aparecer  como  Irmandade  aos  mesmos  átos, 
que  só  podiam  ser  celebrados  com  assistência  da  Re- 
corrente . 

Esmagada  sob  tão  terrível  pena,  a  Mesa  Regedora 
convocou  uma  reunião  geral,  que  não  só  aprovou  todos 
os  seus  átos,  como  autorizou  a  lançar  mão  de  todas  as 
medidas  legais  e  justas  contra  a  sentença  do  Bispo  des- 
ta Diocese. 

Neste  intuito  vem  a  Recorrente  solicitar  justiça  e 
proteção  de  Vossa  Majestade  Imperial,  firmada  no  de- 
creto n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  art.  1.*^  §§  1.^  e  3.°. 
Está  provado  que  S.  Excia.  mandou  expulsar  da  Irman- 
dade o  Dr.  Antônio  José  da  Costa  Ribeiro;  mas  o  com- 
promisso, lei  reguladora  dos  átos  da  Recorrente,  não 
autoriza  em  parte  alguma  a  eliminação  de  irmãos  por 
tal  motivo;  logo,  respeitosamente  falando,  a  ordem  do 
Bispo  é  contra  a  lei,  e  criminosa;  logo,  a  resistência  á 
esta  criminosa  determinação  é  um  direito  garantido  ex- 
pressamente no  Código  Criminal,  art.  14,  §  5,  e  Consti- 
tuição Po,lítica,  art.  179,  §  1.  Mas,  dirá  S.  Excia.,  Sou 
o  Chefe  Espiritual,  e  tenho  poder  absoluto  sobre  todo  o 
Compromisso  da  Recorrente,  ao  qual  posso  alterar,  e 
mandar  revogar  com  ou  sem  propostas,  como  me  aprou- 
ver (pensamento  já  emitido  nos  escritos  já  citados), 
portanto^  a  minha  ordem  deve  ser  fielmente  executada, 
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Mas,  a  improcedência  deste  raciocinio,  em  que  S.  Excia. 
se  afirma,  é  manifesto. 

O  Brasil  é  livre,  e  de  Governo  Constitucional;  logo, 
todos  os  súbditos  pessoas  residentes  em  seu  território 
estão  sujeitos  á  lei,  e  compreendidos  ^as  suas  disposições ; 
por  conseguinte,  não  há  poder  ou  autoridade  absoluta, 
pelo  que  peca  por  este  lado  o  princípio  estabelecido  por 
S.  Excia.  Além  deste  princípio  geral,  desta  verdade  ti- 
rada da  natureza  e  fórma  do  Governo  do  país  que  des- 
trói a  exagerada  pretenção  do  Bispo,  acresce  que  S.  Éxcia. 
não  pôde  alterar,  sem  ^proposta  da  Irmandade  o  Com- 
promisso, que  é  a  norma  e  regra  de  sua  existeçicia,  como 
foi  decidido  pelo  Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1867,  baseado 
na  Consulta  do  Conselho  do  Estado  de  18  de  Dezembro 
de  1866, 

E  mais  sensível  se  tornaria  a  falta  de  fundamento 
de  S.  Excia.,  considerando-se  que  a  existência  e  fim  de 
uma  Irmandade  é  áto  voluntário  dos  associados,  e  que 
uma  vez  respeitada  a  lei  do  País  e  da  Igreja,  que  se  tem 
pela  aprovação  ou  confirmação  da  instituição,  somente 
aos  irmãos  congregados  cabe  o  direito  de,  conforme  seus 
interesses  e  experiência,  propor  alteração  e  modificação 
nas  normas  que  organizaram,  conforme  o  disposto  no 
art.  33  do  Decreto  n.^  2,711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Ainda  S.  Excia.  dominado  pelo  mais  exagerado  ul- 
tramontanismo,  não  considerou  que  mandar  eliminar 
um  irmão  da  Recorrente,  por  ser  maçon,  além  de  não 
ser  admitido  pelo  compromisso,  a  sua  lei  reguladora,  era 
áto  contrário  a  parte  espiritual,  que  por  conseguinte, 
quer  a  Recorrente  obedecesse,  quer  resistisse,  como  fez, 
e  é  do  seu  dever,  cometeu  S.  Excia.  o  excesso  de  juris- 
dição temporal,  chamando  a  si  ha  de  eliminar  irmãos, 
que  somente  pertence  a  Recorrente,  com  recurso  para  o 
temporal,  como  Juiz  de  Capelas,  superior,  nesta  parte 
da  Recorrente. 

E',  pois,  evidente  que  S.  Excia.,  usurpou  a  juris- 
dição temporal;  que  S.  Excia.  baixou  ordens  contra  o 
direito;  que,  por  conseguinte,  sua  sentença  é  nula  e  in- 
justa . 

A  causa  determinadora  deste  injusto  áto,  Vossa  Ma- 
jestade verá  que  foi  não  ter  sido  eliminado  o  Dr.  Costa 
Ribeiro,  e  que  S.  Excia.  Revma.  declarou  pertencer  a 
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maçonaria,  contrária  a  Religiãry  Católica  Romana,  e 
condenada  com  excomunhão.  A  Recorrente  não  sabe 
se  o  Dr.  Costa  Ribeiro  é  maçon,  nem  S.  Excia.  teve 
prova  evidente  e  juridica  anterior  a  28  de  Dezembro  do 
ano  próximo  findo,  de  que  pertencia  ele  a  maçonaria; 
nem  se  o  ouviu  antes,  se  o  intimou  e  fez  conhecer  que 
estava  incurso  na  pena  de  excomunhão,  lançada  contra 
a  maçonaria,  que  se  tivesse  defendido  e  provado  a  sua 
inocência. 

Sabe,  porém.,  a  Recorrente  nue  o  Dr.  Costa  Ribeiro 
nasceu,  foi  criado,  e  professa  por  átos  repetidos  a  Religião 
Católica  e  Apostólica  Romana,  em  cuja  crença  entrou 
})ara  o  grémio  da  Recorrente. 

Sabe,  e  é  público  e  notório,  que,  durante  o  tempo  que 
pertence  a  Irmandade,  tem  cumprido  os  seus  deveres 
marcados  no  Compromisso;  que,  tendo  sido  membro  da 
Mesa  já  ocupado  o  elevado  cargo  de  Juiz,  não  poupou 
esforços,  não  perdeu  ocasião  de  mostrar,  por  átos  elo- 
quentes, que  é  um  verdadeiro  Católico  Romano. 

Portanto,  é  sem  causa  a  exclusão  que  dele  ordena 
S.  Excia.  Revma.  Se  falta  motivo  para  exclusão,  não 
é  menos  carecedôra  de  direito,  porquanto  é  sabido  que 
as  leis  da  Curia  Romana,  para  ter  execução  neste  Im- 
pério, devem  ter  o  placet  do  Governo,  placet  imemorial, 
Que  nasceu  com  a  Monarquia  Portuguesa;  que  co-existe 
com  a  nossa,  uma  regalia  da  Soberania  Nacional,  e  uma 
garantia  da  ordem  pública  contra  as  invasões  de  Roma. 
Ora,  as  bulas  ou  legislação  eclesiástica,  de  que  trata 
S.  Excia.,  não  tiveram,  nem  têm  o  beneplácito,  logo  é 
jurídico  que  não  podem  ser  executados;  portanto  S.  Excia. 
as  não  pôde  aplicar  contra  nacionais  e  estrangeiros,  aqui 
residentes;  logo  a  ordem  do  Exmo.  Bispo  não  é  firmada 
em  direito.  Nem  prevalece  a  ff?i^sa  argumentação  que 
seu  poder  é  independente;  porque  a  independência  está 
limitada  por  lei  expressa,  e  sem  limitação  seria  impossí- 
vel de  fiel  execuçãO;  em  face  do  art.  179,  §  5  da  Consti- 
tuição, e  Código  Criminal,  art  9,  §  2. 

E  menos  procede  a  pretenção  do  Exmo.  Bispo  em 
face  do  art.  34  do  Decreto  n.^  2,711  de  19  de  Dezembro 
de  1860,  que  admite  e  dá  existência  legal  a  sociedades 
secretas,  que  são  as  maçónicas,  que  por  sua  natureza  não 
reputam  criminosas, 
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Acresce  que,  pelo  disposto  na  Decisão  de  28  de  Ja- 
neiro de  1828,  é  indispensável  que  a  censura  eclesiástica 
seja  preferida  por  Juiz  competente,  procedendo-se  a  pro- 
cesso legal  com  audiência  e  conhecimento  da  parte,  e 
sentença  que  o  julgou,  na  fórma  estabelecida  pela  Ord. 
e  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1706 .  Mas  S.  Excia.  Revma.  ^ 
não  processou,  não  convenceu,  nem  ouviu  o  Dr.  Costa 
Ribeiro;  por  conseguinte  não  o  podia  considerar  exco- 
mungado e  decretar  que  fosse  eliminado  do  grémio  da 
Recorrente;  e  por  rão  cumprir  tão  injusta  ordem,  não 
pode  sofrer  interdição  que  neste  caso  é  irrita,  capricoo- 
sa  e  sem  efeito,  na  frase  da  3ei. 

E,  Senhor,  não  precisa  grande  esforço  para  conhe- 
cer que  S.  E)fcia.  Revma.  procf^deu,  cotitra  a  Tíecíjrren- 
te,  com  precipitação  imprópria  de  sua  alta  posição,  e 
qualidades  que  deve  caracterizar  a  um  chete  de  tão  im- 
portante Diocese. 

Está  provado  que  proferiu  S.  P-xcia,  interdif  ão  con- 
tra a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento,  e  por  ca\isa 
de  não  ser  executada  sua  ordem. 

Ora,  o  interdito  de  que  se  trata,  6  pessoal,  especial 
e  firmado  na  Constituição  do  Arcebippado..  no  art.  1,237. 
Mas  no  art.  1,238  diz  a  citada  Constituição:  "E  líorque 
o  interdito  é  uma  censura,  que  priva  de  cousas  tão  im- 
portantes para  a  salvação,  e  não  se  deve  por  si  não  f^m 
casos  graves  e  de  escandalosa  desobediência,  ou  i)or  de- 
fensão da  jurisdição  e  liberdade  eclesiást  ica  ---  encarre- 
gamos muito  aos  nossos  miiiisrros  que  o  façam  assim  "  . 

Vê-se  que  a  Recorrente  não  cun^pT'iu  a  ordem  de 
S.  Excia.,  porque  o  Compromisso  e  sua  iel  reguladora 
não  lhe  concedem  este  direito;  e  que  com  o  mais  pro- 
fundo respeito  e  acatamento  dirigiu-se  sempre  á  pessoa 
de  S.  Excia.  Revma.,  portanto  não  se  podia  considerar 
ter  cometido  desobediência  escandalosa  (palavras  do 
artigo  precitado),  semelhantemente  não  emiscuiu-se  na 
jurisdição,  nem  na  liberdade  eclesiástica;  por  conse- 
guinte S.  Excia.  Revma.,  não  observou  o  próprio  di- 
reito eclesiástico,  e  com  a  maior  injustiça  e  violação  do 
direito  natural  condenou  a  Recorrente.  E  tal  foi  a  pre- 
cipitação, que  S.  Excia.  não  considerou  nem  aceitou  o 
conselho  e  lição  dos  mestres . 

Encina    Canonistas  que  a  interdição,    ou  inter4i- 
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to,  quando  lançado  sobre  uma  corporação,  deve  se  ter 
todo  o  cuidado  para  que  somente  pese  sobre  os  crimi- 
nosos, e  não  compreenda  os  inocentes;  assim  se  expri- 
me o  imortal  Conde  de  Irajá  §  1,497,  Dir.  Eclesiástico; 

porém  necessário  como  advertem  os  Teólogos  e  os 
Canonistas,  que,  irnpondo-se  a  censura  á  uma  corpora- 
ção, haja  cuidado  que  ela  não  compreenda  sinão  os  cul- 
pados, e  não  a  todos  indistintamente,  inocentes  e  cul- 
pados "  . 

Mas,  o  Exmo.  Bispo  lançou  interdição  sobre  a  Ir- 
mandade ou  cada  um  dos  irmãos,  compreendendo  assim 
todos  indistintamente,  inocentes  e  culpados:  logo,- 
S.  Excia.  Revma.  não  observou  o  conselho  dos  ilustra- 
dos e  insuspeitos,  e  afastou-se  dos  mestres,  que  repre- 
sentam a  ciência  e  prática.  Além  disto,  S.  Excia.  Revma. 
não'  procedeu  com  igua.ldade,  visto  como,  lançando  a  in- 
terdição contra  a  Recorrente  tem  deixado  as  outras  sem 
pena  alguma,  e  mesmo  sem  intimação  para  exclusão  de 
irmãos . 

Assim  vê-se  que  a  Irmandade  da  Santa  Casa  e  ou- 
tras não  receberam  Portarias  para  exclusão  de  seus  ir- 
mãos: o  que  certamente  mostra  não  ter  S.  Excia.  pro- 
cedido com  justiça,  principalmente  considerando  que  a 
Recorrente  recebeu,  antes  da  publicação  nos  jornais, 
uma  lista  de  nomes,  cujas  pessoas  se  dizem  pertencer  a 
Maçonaria . 

E,  com  quanto  a  Recorrente  entenda  que  esta  pu- 
blicação não  tem  autenticidade,  e  não  merece  fé;  con- 
tudo, mais  fácil  tornava  a  continuação  da  exigência  de 
S.  Excia.,  que  entretanto  tem  recuado  ante  o  clamor 
público,  que  com  justiça  se  ha  erguido  contra  S.  Excia. 
E  crêmos  que.  se  S.  Excia.  tivesse  considerado,  veria  a 
precipitação  de  seus  átos;  porquanto,  tendo  chamado  o 
Padre  Azevedo,  este  digno  Sacerdote  maçon  não  se  re- 
tratou ou  abjurou,  e  S.  Excia.  não  fez  efetiva  a  exco- 
munhão, nem  o  suspendeu  de  suas  ordens.  (6) 

E'  pois  manifesta  a  desigualdade  dos  átos  de  S.  Excia. 
aos  dos  outros  Bispos,  vê-se  que  nem  na  Europa,  nem 


(6)  —  Isso  é  falso,  tendo  o  Prelado  tratado  todas  igual- 
mente. Se  não  interditou  a  todas,  foi  norque  se  entenderam 
com  êle.    Cf.,  I  Tomo,  pag.  130,  n.o  III. 
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no  Brasil,  houve  algum  Bispo  que  se  lembrasse  de  fazer 
efetivas  as  Bulas  contra  a  Maçonaria,  e  declarasse  su- 
jeitos ás  excomunhão  maior  todos,  e  cada  um  dos  ma- 
ções. E  a  bem  pouco,  o  Bispo  da  Corte,  tendo  certeza 
de  que  o  Padre  Almeida  Martins  era  maçon,  dirigiu-se 
a  ele,  e,  depois  de  a^^gumas  exortações,  suspendeu  uni- 
camente da  prédica  e  confissão;  o  que  certamente  é 
muito  menos  do  que  declarar  excom.ungado,  e  mandar 
eliminar  de  uma  Irmandade,  onde  se  tem  benefícios  es- 
pirituais e  temporais. 

Se,  pois,  a  lei  é  uma,  e  a  falta  a  mesma,  como  o  Bis- 
po do  Rio  pune  com  pena  muito  menor,  que  o  desta 
Diocése,  a  um  simples  cidadão?  Como  S.  Excia.  mes- 
mo deixa  sem  punição  um  Sacerdote,  o  Azevedo,  en- 
quanto que  suspendeu  a  Recorrente  de  todos  os  seus 
bens  espirituais!?    A  injustiça  é  manifesta. 

Nem  se  diga  que  a  pena  é  espiritual,  e  que  a  Vossa 
Majestade  Imperial  não  cabe  tornar  de  nenhum  efeito; 
porquanto  as  próprias  penas  e  censura,  por  mais  espiri- 
tuais, estão  sTijeitas  á  fiscalização  do  Estado  como  se 
prova  na  antiga  legislação,  e  até  com  o  exemplo  de  1823. 

A  Recorrente,  pois,  confiada  na  ilustração  e  justiça 
que  ornam  a  pessoa  de  Vossa  Majestade  Imperia/!,  e  cer- 
ta de  que  ante  o  trono  de  Vossa  Majestade  Imperial  não 
prevalecerão  as  perseguições  de  autoridade  absoluta  e 
estrangeira,  e  outra  não  é  o  poder  dos  Bispos,  sem  aten- 
ção ao  direito  natural,  civil  e  eclesiástico,  espera  que  se 
digne  dar  provimento  ao  presente  recurso,  e  declarar 
nula,  irrita,  e  sem  efeito  a  sentença  da  iíiterdição,  que 
contra  a  Recorrente  proferiu  o  Exmo.  Sr.  Bispo;  e  que, 
assim  procedendo,  animará  a  crença  de  que  neste  País 
impera  a  liberdade,  o  progresso,  incompatíveis  com  o  es- 
]>írito  e  execução  de  Bulas,  que  já  não  têm  razão  de  ser. 

Assim,  a  Recorrente  pede  a  Vossa  Majestade  provi- 
mento —  E.  R.  M. 

Recife,  10  de  Fevereiro  de  1878  -  Galdino  Antônio 
Alves  Ferreira,  Juiz. 

Çonfere  —  Fausto  Aiig'usto  de  Aguiar. 
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Secção  4.^  —  Palacio  da  Presidência  de  Pernam- 
buco, em  13  de  Março  de  1872. 

limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ár- 
mãos  de  V .  Excia . ,  para  sêr  presente  ao  Conselho  de 
Bístado  nos  termos  do  art.  19  do  Decreto  n.^  1,911  de 
28  de  Março  de  1857,  a  inclusa  petição,  documentada,  da 
Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  San- 
to Antônio  desta  Cidade  recorrendo  da  decisão  do  Exmo. 
Kevmo.  Bispo  desta  Diocése,  julgando-a  interdita,  cujo 
recurso  recebi  no  efeito  devolutivo. 

Acompanham  por  copia,  a  resposta  do  mesmo  Exmo. 
Bispo,  o  parecer  do  Desembargador  Procurador  da  Co- 
rôa,  e  a  Portaria  desta  Presidência  recebendo  o  mesmo 
recurso . 

Deus  guarde  á  V.  Excia.  —  limo  e  Exmo,  Sr.  Con- 
selheiro João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império.  —  O  Pre- 
sidente Henriqiie  Pereira  de  Lucena . 

Despacho  —  A'  secção  do  Conselho  de  Estado  rela- 
tor o  Sr.  Visconde  do  Bom  Retiro.  —  Fausto  Augusto  de 
Aguiar . 

IV 

Santo  Antônio  do  Recife,  12  de  Janeiro  de  1873.  — 
limo.  Sr.  —  De  ordem  de  S.  Excia.  Revma.  transmito 
a  V.  S.  copia  do  ofício  que  me  foi  dirigido,  para  que  V.  S., 
considerando  o  primeiro  ofício  que  lhe  dirigi,  dê  uma 
resposta  mais  satisfatória  as  vistas  de  S.  Excia. 

Se  V.  S.  me  permite,  eu  lhe  daria  por  conselho,  que 
achava  conveniente  que  essa  Irmandade  mandasse  uma 
comissão  de  seu  seio  entender-se  com  S.  Excia.  a  res- 
peito destas  ocurrencias. 

Deus  guarde  á  V.  S.  —  limo.  Sr.  Juiz  da  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  desta  Preguezia.  —  O 
Cónego  Vigário,  Ántônio  Marques  de  Castilho. 

Confere  —  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 
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y 

Palacio  da  Soledade,  24  de  Julho  dej.873.  —  limo.  e 
Exmo.  Sr.  —  Desde  ontem  propaloii-se  a  notícia  de  ter 
V.  Excia,  chamado  a  Palacio  os  Revmos  Vigários  desta 
Cidade  do  Recife  e  tentado  por  meios  brandos  e  per- 
suasorios  induzi-los  á  que  não  obedecessem  as  ordens 
emanadas  da  Autoridade  Diocesana  reilativamente  as  Ir- 
mandades interditas,  deixando-lhes  entrever  ao  mesmo 
tempo  que  o  Governo  Imperial  lançaria  mão  de  medidas 
enérgicas  e  rigorosas,  set  porventura  eles  procedessem 
de  outro  modo. 

Se  bem  que  uma  folha  diária  já  tivesse  confirmado, 
em  parte,  essa  notícia,  todavia  suspendo  o  meu  juizo  a 
este  respeito;  e,  em  nome  da  justiça,  em  nome  do  meu 
lebanho  querido,  em  nome  da  Santa  Religião  que  nos 
legaram  os  nossos  antepassados,  me  anima  a  vir  soli- 
citar da  bondade  e  dos  sentimentos  religiosos  de  V.  Ex. 
cíuas  graças: 

1.^  —  Exmo,  Sr.,  se  tão  desagradável  boato  não  é 
destituído  de  fundamento,  como  Ministro  do  Altíssimo, 
e  em  nome  da  Santidade  do  augusto  caráter  sacerdotal, 
em  nome  da  honra  e  da  conciencia  de  nosso  clero  supli- 
co a  V.  Excia.  a  generosidade  de  não  exigir  daqueles 
dignos  Sacerdotes  um  áto  que,  além  de  ser  pecado  gra- 
víssimo, um  crime  enorme  aos  olhos  do  incorrutivel  Juiz 
de  nossas  almas,  uma  vergonhosa  traição  aos  sagrados 
juramentos  que  eles  prestaram  na  ocasião  de  sua  orde- 
naçãó,  sereia  também  uma  verdadeira  apostasia  da  reli- 
gião de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo. 

2  .^  —  Como  pastor,  como  pai  e  irmão  afetuoso  da- 
queles denodados  e  fiéis  soldados  de  Jesus  Cristo,  enca- 
recidamente, e  em  nome  da  inocência,  exoro  a  V.  Excia. 
que  se  digne  não  usar  de  rigor  para  com  os  homens  que 
outro  crime  não  têm,  sinão  o  de  serem  obedientes  ao 
seu  humilde  Diocesano;  cumprirem  o  que  juraram;  se 
confessarem  verdadeiros  Ministros  do  Santuário;  pro- 
sarem que  a  virtude  não  é  p-redicado  exclusivo  do  Sa- 
cerdote estrangeiro;  e  se  mostrarem  gloriosos  imitado- 
rçs  dos  Santos  exilados  de  1798,  e  dos  nunca  assáz  eu- 
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grandecidos  colaboradores  do  Monsenhor  Mermillod  e 
Monsenhor  Lachat. 

A  sua  obediência  ás  veneráveis  prescrições  da  San- 
ta Igreja  de  Deus,  em  lugar  de  ser  delito  merecedor  de 
nevera  punição,  é  pelo  contrario  nas  circunstancias 
atuais,  heroísmo,  que  os  torna  credores  da  admiração, 
dos  encómios,  dos  apláusos  do  orbe  católico  e  dignos  das 
bênçãos  do  seu  pastor  reconhecido,  de  todos  os  católi- 
cos, da  Esposa  Imaculada  de  Jesus  Cristo,  e  principal- 
mente do  Onipotente  Senhor  dos  Céos  e  da  Terra. 

Exmo.  Sr.,  sendo  a  religião  Católica  Aposcólica  Ro- 
mana a  religião  daquelesi  digníssimos  Párocos,  sendo 
esta  a  religião  de  nossos  pais,  dos  brasileiros  em  geral  e 
do  Estado,  incostestavelmente  seria  uma  flagrante  e  cla- 
morosa injustiça  punir  Sacerdotes,  só  por  que  seguem  o 
ensino,  os  ditames  e  os  preceitos  dessa  mesma  religião; 
só  porque  não  desprezam  as  ordens  de  seu  humilde  pre- 
lado, que  está  cumprindo  as  venerandas  disposições  do 
Chefe  Supremo  dessa  mesma  religião  santa. 

Isto  é  sumamente  claro  e  da  maior  evidencia.  Ape- 
lo para  o  bôm  senso  e  lealdade  de  V.  Excia. 

Se  alguém  é  responsável  pelas  consequências  das 
leis  e  constituições  apostólicas,  outro  por  certo  não  é, 
nem  pôde  ser,  sinão  o  Sumo  Pontífice  que  as  promulgou, 
e  depois  o  seu  indigno  Delegado  nesta  Diocése  que  man- 
dou dar-lhes  inteira  execução.  Sobre  a  cabeça  deste, 
pois,  deve  cair  todo  o  peso  do  braço  do  poder  secular; 
nunca,  porém,  sobre  os  pobres  Sacerdotes  inocentes,  cujo 
único  delito  é  a  fidelid?tde  aos  seus  sacrosantos  jura- 
mentos e  ao  ensino  sublime  da  religião  divina,  de  que 
são  Ministros. 

Portanto,  Exmo.  Sr.,  se  o  Governo  Imperial  ten- 
ciona castigar  a  quem  confessar,  na  atual  emergência,  a 
religião  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cris':o,  obedecendo  aos 
mandamentos  do  cou  imortal  Vigário  na  terra,  denun- 
cio' a  V.  Excia.  o  primeiro  cuj^pado  e  único  responsável 
nesta  Província,  pedindo  com  todas  as  faculdades  da 
minha  alma  que  sobre  êle,  tão  somente,  sejam  descar- 
regados todos  os  golpes  do  poder  temporal:  este  culpado 
é  o  indigno  pastor  da  Igreja  Pernambucana:  —  E^'o  siim. 

Revelando  com  estas  palavras  saídas  dos  lábios  (Jo 
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Divino  Mestre  no  Jardim  das  Oliveiras,  no  começo  de 
sua  Paixão,  a  exemplo  dêle,  suplico  humilde  e  instante- 
mente a  V.  Excia.  use  para  comigo  de  toda  a  severidade; 
mas,  por  caridade,  por  justiça,  pelo  Santo  Nome  de  Deus, 
pelas  entranhas  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  se  digne 
poupar  a  inocência,  a  tranquilidade,  o  socêgo  daquelas 
minhas  queridas  ovelhas,  daqueles  meus  irmãos  e  filhos 
muito  amados  que  nenhuma  culpa  têm!  "Sem  a  mim, 
pois,  é  que  buscais,  aqui  estou  eu;  deixai  porém  ir  estes 
em  paz'  .  Se,  ergo  me  quéritis,  sinite  lios  abire  .  (São 
João,  capitulo  18,  versículo  8) . 

Deus  guarde  á  V.  Excia.  — limo.  e  Exmo.  Sr.  Dr. 

Henrique  Pereira  de  Lucena,  Presidente  da  Província  

J  r.  Vital,  BlsDO  de  Olinda. 

.      Y I 

Palacio  da  Presidência  de  Pernambuco,  25  de  Julho 
.  de  1873.  —  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  —  Em  resposta  ao 
ofício  de  V.  Excia.  Revma.  de  24  do  corrente,  tenho  a 
dizer-lhe  que  efetivamente  mandei  chamar  os  Vigários 
das  Freguezias  desta  Cidade,  para  saber  previamente  de- 
les se  estavam  ou  não  dispostos  a  obedecer  á  decisão  do 
Governo  Imperial  sobre  a  interdição  das  Irmandades, 
que  como  sentença,  deve  produzir  todos  os  seus  efeitos 
jurídicos. 

Na  qualidade  de  Delegado  do  Governo  Imperial,  não 
posso  deixar  de  fazer  fielmente  cumprir  aquela  decisão, 
mandando  proceder  contra  os  que  a  não  respeitarem. 
Se,  porém,  disto  pôde  resultar  sérios  receios  de  medidas 
severas  e  rigorosas,  como  V.  Excia.  Revma.  antevê, 
cabe-lhe,  em  virtude  do  respeitável  e  elevado  cargo  que 
exerce,  evitá-los,  pondo  termo  a  um  tão  desagradável 
conflito;  e  concorrendo  pára  o  cumprimento  da  resolu- 
ção do  Governo  Imperial,  dará  V;  Bxma.  Revma.  o 
exemplo  de  respeito  ás  leis  do  país,  e  uma  prova  de  que 
prefere  as  armas  de  paz  e  amor,  de  que  o  lúvirio  ivlestre 
lhe  confiou,  á  todas  as  que  possam  azedar  os  ânimos,  já 
tão  exaltados  de  suas  ovelhas. 

O  Governo  Imperial  tem  até  boje  protegido  a  Reli- 
gião do  Estado,  e  continuará  á  fazê-lo,  enquanto  a  Cons- 
tituição do  Império  não  for  derrogada  nesta  parte;  con- 
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seguintemente,  não  pôde  ser  suspeitado  de  pretender 
infligir  castigos  e  martírios  aos  Ministros  desta  Reli- 
gião, aos  quais  lhe  cumpre  defendei  .  Og  que,  porérn, 
pelo  seu  procedimento  houverem  incorrido  iias  penas 
prescritas  nas  leis  criminais,  não  ficarão  impunes,  e 
contra  êles  serão  elas  aplicadas  nas  formas  das  leis  era 
vigor. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.  Revma.,  Sr.  Bispo  Dioce- 
sano. —  O  presidente,  Henrique  Pereira  de  Lucena. 

Confere.  —  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

VII 

Confidencial.  —  Gabinete  da  Presidência  de  Per- 
nambuco, em  26  de  Julho  de  1873.  —  limo.  e  Exmo.  Sr. 
—  Os  factos  ultimamente  ocorridos  com  re,lação  á  ques- 
tão religiosa,  vem  firmar  a  convicção  de  que  a  autori- 
dade eclesiástica  desta  Província  está  disposta  a  deso- 
bedecer formalmente  ás  ordens  do  Governo  sobre  esse 
grave  assunto.  A  resposta  do  Bispo  desta  Diocese  ao 
Aviso  do  Ministério  á  cargo  de  V.  Excia.,  de  12  de  Ju- 
nho publicado  nos  jornais  desta  Cidade,  não  deixou  dú- 
vida de  que  não  se  conformando  com  a  resolução  toma- 
da sob  Consulta  do  Conselho  de  Estado,  não  lhe  daria 
execução;  mas  era  de  esperar  que  não  lhe  pusessem 
obstáculos,  quando  pela  autoridade  civil,  e  nos  termos 
da  lei,  fosse  ela  executada. 

Assim,  porém,  não  aconteceu.  Findo  o  prazo  mar- 
cado no  citado  Aviso  de  12  de  Junho  e  não  tendo  o  Dioce- 
sano cúmprido  a  resolução  Imperial,  com  relação  á  in- 
terdição das  Igrejas  e  Irmandades,  o  Dr.  Juiz  de  Direito 
Provedor  de  Capelas  deu-lhe  execução,  levantando  o  in- 
terdito imposto.  Constou-me  logo  que  o  BiGpo  ordeuara 
aos  Vigários  que  não  funcionassem  e  Sacerdote  algum 
funcionasse  nas  Igrejas  por  êle  interditas,  ou  perante 
as  Irmandades  nas  mesmas  condições,  sob  pena  de  sus- 
pensão. 

Delegado  do  Governo  Imperial,  e  cumprindo-nie  o 
dever  de  providenciar  para  que  não  seja  desrespeitada 
a  resolução  Imperial,  mandei  chamar  os  Vigários  das 
Freguezias  desta  Cidade,  e  observei-lhes  que  incorriam 
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em  crime  de  desobediência  se  não  crnnprissem  as  or- 
dens do  Governo. 

Verifiquei  então,  pelas  respostas  que  me  deram,  que 
infelizmente  era  verdadeira  a  determinação  a  êles  im- 
posta pelo  PreJado. 

O  Vigário  da  Preguezia  de  Santo  i^ntônio  declarou- 
me  que,  sendo  esta  questão  puramente  religiosa,  só  obe- 
decia a  seu  Prelado,  embora  sofresse  as  consequências 
desta  resolução.  O  da  Bôa-Vista  disse  que  nesta  emer- 
gência ia  pedir  sua  exoneração,  pois  é  Vigário  encomen- 
dado. O  de  S.  José  pediu  algum  tempo  para  refletir, 
e  no  dia  seguinte  daria  a  resposta.  Antes,  porém,  que 
esse  sacerdote  me  comunicasse  a  sua  resolução,  recebi  o 
ofício  junto  por  copia  (n.^  1),  em  que  o  Diocesano  me 
participava  a  suspensão  de  ordens  e  beneficio  imposta 
ao  Vigário  de  S.  José. 

* 

Ao  passo  que  isso  se  dava,  recusava-se  o  Vigário  de 
Santo  Antônio  a  encomendar  o  cadáver  de  Zeferino  Mo- 
reira, porque  não  o  podia  fazer  perante  a  Irmandade  do 
Elspírito  Santo,  que  estava  interdita,  não  obstante  o  áto 
do  Dr.  Juiz  de  Capelas.  Ordenei  que  o  Vigário  me  in- 
formasse com  urgência  sobre  a  petição  que  á  este  res- 
peito me  dirigiram,  e  fiz  sentir  ao  Capelão  do  Cemitério 
Público  que,  estando  levantado  o  interdito  interposto 
ás  Irmandades,  podia  ele  fazer  a  encomendação  de  ca- 
dáveres com  assistência  delas,  e  que,  portanto,  encomen- 
dassem o  de  Zeferino  Moreira,  e  que  foi  imediatamente 
cumprido  pelo  dito  Capelão. 

O  Vigário  da  Freguezia  de  Santo  Antônio  respon- 
deu-me  que  o  seu  procedimento  neste  negocio  era  em 
observância  de  ordens  terminantes  de  seu  Prelado,  á 
quem  devia  obediência.  Incluso  remeto  á  V.  Excia. 
cópia  da  petição,  resposta  do  Vigário  de  Santo  Antônio, 
e  do  meu  ofício  ao  Administrador  do  Cemitério. 

Remeti  também  cópia  destes  documentos  ao  Pro- 
motôr  Público,  para  proceder  contra  a  quem  se  acha  em 
culpa,  qualquer  que  seja  o  seu  caráter  e  posição  social. 

Vê  V .  Excia . ,  pelo  expôsto  que  a  importância  e 
gravidade  desta  questão  vai  crescendo  de  dia  em  dia,  e 
a  obstinação  do  Prelado  Diocesano  promete  sérios  em- 
baraços; por  minha  parte  estou  dispôsto  a  não  consen- 
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tir  que  sejam  desrespeitadas  as  leis  do  país  e  determi- 
nações do  Governo. 

Aguardo  as  Ordens  de  V.  Excia.,  á  quem  renovo  os 
protestos  de  minha  elevada  estima  e  distinta  considera- 
ção. —  De  V.  Excia.  —  limo.  e  Exmo.  Sr.  João  Al- 
fredo Corrêa  de  Oliveira.  —  Amigo  atencioso  veneradôr 
e  criado,  Henrique  Pereira  de  Lucena.  —  Conforme.  — • 
Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

VIII 

Palacio  da  Soledade,  24  de  Julho  de  1873.  —  limo. 
Kxmo.  Sr.  — ;  Comunico  a  V.  Excia.,  para  os  fins  con- 
venientes, que  tive  por  necessário  suspender  nesta  data 
do  exercício  de  suas  ordens,  e  das  funções  de  seu  bene- 
ficio, o  Revmo.  Cónego  Vigário  da  Freguezia  de  S.  José 
desta  Cidade.  João  José  da  Costa  Ribeiro,  e  encarregando 
da  Regência  da  mesma  Freguezia,  o  Revmo .  Coadjutor 
b'Y.  Antônio  de  Santa  Rita. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.  —  limo.  e  Exmo.  Sr.  Co- 
mendador Dr.  Henrique  Pereira  de  Lucena,  Presidente 
desta  Província, 

Fr.  Yital,  Bispo  de  Olinda.  —  Conforme.  —  Luiz 
Salazar  Moscoso  da  Veiga  Pessoa.  —  Confere.  —  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 

IX 

Palacio  da  Presidência  de  Pernambuco,  25  de  Ju- 
lho de  1873.  —  Transmitindo  a  Vm.  as  cópias  juntas  da 
petição  de  Joaquim  Francisco  de  Mélo  Cahú  Júnior,  e 
bem  assim  da  informação  que  sobre  o  conteúdo  da  dita 
petição  deu  o  Cónego  Vigário  desta  Freguezia,  Antônio 
Marques  de  Castilho,  lhe  recomendo  proceda  de  confor- 
midade com  a  lei  contra  quem  fôr  achado  em  culpa,  seja 
qual  fôr  o  seu  caráter  ou  posição. 

—  Sr.  Promotôr  Público  desta  Capital.  —  Conforme.  — 
Luiz  Salazar  Moscoso  da  Veiga  Pessôa.  —  Confere.  — 
Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

X 

Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Pernambu- 
co, em  24  de  Julho  de  1873.  —  Faça  Vm.  sentir  ao  Ca- 
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pelão  desse  cemitério  que  pelo  Dr.  Provedor  de  Capélas 
foi  levantado  o  interdito  imposto  á  algumas  Igrejas  e 
Confrarias  desta  Capital,  em  virtude  de  decisão  do  Con- 
selho de  Estado,  mandada  executar  por  Aviso  do  Minis- 
tério do  Império  de  12  de  Julho  último,  e  por  consequên- 
cia perante  qualquer  das  ditas  Irmandades  pode  ter  lu- 
gar a  encomendação  do  corpo  do  adulto  Zeferino  Rodri- 
gues Moreira;  no  caso  de  se  prestar  a  isso  o  mesmo  Ca- 
pelão, cumpre  que  Vm.  m'o  comunique  imediatamen  e 
Deus  guarde  a  Vm.  —  Henrique  Pereira  de  Liiceiía. 

—  Sr.  Administrador  do  cemitério  público.  —  Conforme. 

—  Luiz  Salazar  Moscoso  da  Veiga  Pessoa.  —  Confere. 

—  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

XI 

Santo  Antônio  do  Recife,  24  de  Julho  de  1873.  — 
limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Em  cumprimento  do  despacho  de 
V .  Excia .  exarado  na  petição  de  Joaquim  Francisco  de 
Mélo  Cahú  Júnior,  queixando-se  por  não  ter  eu  mandado 
encomendar  o  cadáver  de  Zeferino  Rodrigues  Moreira, 
depositado  na  capéla  do  Espírito  Santo,  em  duas  pala- 
vras passo  a  satisfazer  a  informação  exigida. 

Tendo  sido  interdita  a  Irmandade  e  a  capéla  do  Es- 
pírito Santo  por  S .  Ex .  Revma . ,  autoridade  compe- 
tente segundo  as  leis  da  Igreja,  não  posso  funcionar  nela 
enquanto  pelo  mesm.o  poder  espiritual  não  seja  levanta- 
do o  interdito;  neste  sentido  tenho  ordens  terminantes 
de  S.  Ex.  Revma.,  a  quem  não  devo  e  não  posso  dei- 
xar de  obedecer» 

Fiz  ver  ao  encarregado  que  me  falou,  que  depositas- 
se o  corpo  em  outra  parte  qualquer,  que  seria  pronta- 
mente enconmendado:  não  quis  ceder  a  um  capricho; 
V.  Excia.  compreende  que  menos  devia  eu  ceder  a  res- 
peito das  ordens  super'iores. 

Enquanto  o  cemitério  nada  tenho  com  o  Capelão; 
disse  ao  interessado  que  supunha  que  o  Capelão  não  en- 
comendaria o  corpo,  sendo  conduzido  pela  Irmandade. 
Sobre  os  emolumentos  pertencentes  ao  Pároco,  quis  re- 
eistir  mas  não  quiseram  aceitar.  E'  o  que  posso  infor- 
mar a  V.  Excia.,  que  julgará  como  de  justiça.  ~-  O  Co- 
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Dego  Vigário,  Antônio  Marques  de  Castilho.  —  Confor- 
me, —  Luiz  Salazar  da  Veiga  Pessoa.  —  CoDfere.  - — 
F'austo  Augusto  de  Aguiar. 

XII 

limo  e  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Provinda.  —  Diz 
Joaquim  Francisco  de  Mélo  Cahú  Júnior  que,  tendo  on- 
tem ás  6  horas  da  tarde,  falecido  um  seu  parente  de  nome 
Zeferino  Rodrigues  Moreira,  e  sendo  ele  irmão  da  Ir- 
mandade do  Divino  Espírito  Santo  desta  Cidade  e  Fre- 
guezia  de  Santo  Antônio,  fora  aí  depositado  o  seu  cadá- 
ver para  hoje,  ás  4  horas  da  tarde,  ser  sepultado  no  ce- 
mitério público,  visto  ter  o  Dr.  Juiz  de  Capelas  man- 
dado levantar  a  interdição  daquela  Igreja. 

Acontece,  porém,  que,  tendo  o  suplicante  feito  to- 
das as  despesas  para  o  referido  enterramento,  inclusive 
os  emolumentos  do  Pároco,  este  agora  se  néga  a  fazer 
a  encomendação  do  estilo  aquele  cadáver  na  referida 
Igreja,  protestando  para  isso  não  reconhecer  o  poder 
civil  como  competente  para  o  efeito  de  suspender  a  in- 
terdição lançada  pelo  Diocesano;  declarando  ainda  que 
ontem,  na  conferencia  que  teve  com  S.  Excia.,  dissera 
que  não  cumpria  ordem  alguma  do  poder  civil,  e  aca- 
bou assegurando  ao  Suplicante,  em  presença  dos  se- 
guintes cidadão:  Francisco  Egidio  de  Lima  Freire,  Ma- 
noel Antônio  de  Azevedo  Moreira  e  Germano  Pinto  de 
Magalhães,  que  não  ia  nem  mandava  Sacerdote  algum 
encomendar  o  referido  cadáver,  naquela  Igreja:  pelo 
que  procurou  o  suplicante  conhecer  se  no  cemitério  pú- 
blico seria  o  cadáver  encomendado,  logo  que  chegasse 
acompanhado  das  respectivas  Irmandades,  sendo  intei- 
rado pelo  referido  Pároco  que  a  dita  encomendação  não 
se  faria  em  presença  da  mesma  Irmandade. 

Nestas  circunstancias,  e  em  face  do  regulamento 
f.ue  rege  o  cemitério  público,  vem  o  suplicante  requerer 
a  V.  Excia.,  se  digne  mandar  que  o  referido  Pároco,  ou 
Capelão  do  cemitério,  proceda  a  encomendação  do  estilo 
ao  dito  cadáver,  antes  de  ser  sepultadO;  e  isto  sob  pena 
de  desobediência  ás  ordens  de  S.  Excia.  Nestes  ter- 
;tio^  —  Pede  ^  V .  Excia .  deferimento  —  E .     .  M ,  Re- 
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cife,  24  de  Julho  de  1873.  —  Joaquim  Francisco  de  Mélo 
Cahii  Jiinior,  —  Corforme.  —  Fausto  Augu«5to  de  Aguiar. 

XIII 

Reservado.  —  4.^-  Secção.  —  Palacio  da  Presidên- 
cia de  Pernambuco,  em  7  de  Agosto  de  1873.  —  limo.  e 
Exmo.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  V. 
Excia .  a  inclusa  copia  do  ofício  datado  de  4  do  corren- 
te, em  que  o  Dr.  Chefe  de  Polícia  trouxe  ao  meu  conhe- 
cimento o  desagradável  conflito  que  se  ia  dando  nesta 
Cidade,  por  não  querer  o  Coadjutor  da  Matriz  da  Pre- 
guezia  de  Santo  Antônio  levar  o  Santíssimo  Viático  a  uni 
enfermo,  acompanhado  pela  respectiva  Irmandade  sob 
o  pretexto  de  achar-se  esta  interdita. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.  —  limo.  e  Exmo.  Sr. 
Conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império.  —  O 
Presidente,  Henrique  Pereira  de  Lucena  —  Conforme. 
Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

XIV 

Secção.  —  Secretaria  da  Polícia  de  Pernambuco,  em 

4  de  Agosto  de  1873.  —  limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Ontem  ás 

5  horas,  dando  a  Matriz  da  Freguezia  de  Santo  Antônio 
sinal  de  que  ia  sair  o  Santo  Viático,  apresentaram-se  al- 
guns irmãos  do  Santíssimo  Sacramento,  devidamente  pa- 
ramentados, afim  de  acompanhá-lo.  e  como  quer  que  o 
Revmo.  Coadjutôr  declarasse  que  não  sairia  com  êles 
por  achar-se  interdita  a  Irmandade,  obje^aram-lhe  que 
essa  interdição  já  tinha  sido  levantada,  e  que  por  con- 
seguinte podiam  usar  desse  direito;  mas  o  Sacerdote 
não  quis  atender  a  esta  consideração  e  retirou-se  da  Ma- 
triz sem  cumprir  aquele  mister.  Apesar  da  sua  retira- 
da, continuaram  os  sinais  e  ficou  aberto  o  templo,  dan- 
do isso  lugar  a  que  crescido  número  de  pessoas  se  reunis- 
sem dentro  dele  e  mesmo  no  pequeno  largo  que  lhe  fica 
em  frente.  Chegando  esse  facto  ao  meu  conhecimento, 
dirigi-me  ás  6  horas  para  aquele  lugar,  e  fazendo  vêr  ao 
Procurador  Geral  da  Irmandade  que  não  era  possível 
pbrigar  o  Vigário,  ou  Coadjutôr,  ou  outro  qualquer  Pa- 
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clre  a  sair  com  o  Sacramento,  pedi-lhe  que  mandasse 
parar  os  sinos  e  fechar  a  Matriz,  para  que  não  conti- 
nuasse um  tão  grande  ajuntam^ento .  Imediatamente 
pararam  os  sinos,  e  foi  fechado  o  templo,  dispersando-se 
pouco  depois  os  irmãos  e  o  povo . 

Devo  dizer  ainda  a  V.  Bxcia.  que,  tendo  procurado 
eiitender-me  com  o  Padre  Tomáz  Coelho  Estim^a,  Coadju- 
tor da  Preguezia,  afim  de  saber  se  ele  havia  sofrido  al- 
gum desacato,  encontrei-o  em  uma  casa  no  oitão  da  dita 
Matriz,  e  perguntando-lhe  se  tinha  ocorrido  mais  algu- 
ma cousa  além  do  que  acima  referi,  respondeu-m.e  que 
nada  mais,  e  que  nenhum  dos  irmãos  ou  pessoa  do  povo 
o  tinha  desacatado.  Deus  2:uarde  a  V.  Excia.  —  Ilrno. 
e  Exmo.  Sr.  Comendador  Henrique  Pereira  de  Lucena, 
muito  digno  Presidente  desta  Província.  —  O  Chefe  de 
Polícia,  Aeíôhío  Francisco  Corrêa  de  Araújo.  —  Con- 
forme. —  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

XY 

Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  o  recurso  interposto  pela  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  Igreja  Matriz  da  Pre- 
guezia de  Santo  Antônio  da  Cidade  do  Recife,  contra  o 
áto  pelo  qual  o  Reverendo  Bispo  de  Olinda  a  declarou 
interdita. 

Senhor.  —  Foi  Vossa  Majestade  Imperial  servido 
ordenar  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Es''ado  consulte  com  seu  parecer  sobre  o  re- 
curso interposto  pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra 
mento  da  Igreja  Matriz  da  paroquia  de  Santo  Antônio  da 
Cidade  do  P^ecife,  Província  de  Pernambuco  contra  a 
sentença  do  Rev.  Bispo  Diocesano,  que  a  julgou  in- 
terdita . 

Deu  causa  á  sentença  o  facto  de  não  ter-se  prestado 
a  Irmandade  á  expelir  de  seu  seio  um  dos  irmãos,  noto- 
riamente conhecido  por  maçôn,  segundo  declarou  o 
Revmo.  Bispo,  e  qualquer  outro  maçon  que  pertencesse 
á  mesma  Irmandade,  conforme  lhe  fôra  por  êle  orde- 
nado, por  intermédio  do  respectivo  Vigário,  a  quem 
expedira  o  seguinte  ofício  com  a  data  de  2S  de  Dezem- 
|»ro  do  ano  passado: 
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"Palacio  da  Soledade,  28  de  Dezembro  de  1872.  — 
Revmo.  Sr.  —  Constando-nos  que  o  Sr.  Dr.  Antônio 
José  da  Costa  Ribeiro,  notoriamente  conhecido  por  ma- 
çon,  é  membro  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
dessa  Matriz,  e  pesando  sobre  os  iniciados  na  maçona- 
ria pena  de  excomunhão  maior  lançada  por  diferentes 
Papas,  mandamos  que  V.  Revma.,  sem  perda  de  tempo 
tíirija-se  ao  Juiz  daquela  Irmandade  e  ordene  em  nosso 
nome  que  exorte  caridosa  e  instantemente  o  dito  irmão 
a  abjurar  essa  seita  condenada  pela  Igreja.  Se  pôr  in- 
felicidade este  não  retratar-se,  seja  imediatamente  ex- 
pulso do  grémio  da  Irmandade;  por  quanto  de  tais  ins- 
tituições são  exci^uídos  os  excomungados.  Da  mesma 
sorte  se  proceda  com  todo  e  qualquer  maçon,  por  ven- 
tura membro  de  qualquer  Irmandade  existente  na  Pre- 
guezia  de  V.  Revma.  Aguardamos  a  comunicação  de 
oue  as  nossas  ordens  foram  cumpridas.  Deus  gtiarde  a 
V.  Revma.  —  Fr.  Vital,  Bispo  Diocesano  —  Ao  Revmo. 
Sr.  Cónego  Vigário  da  Preguezia  de  Santo  Antônio"  . 

Reunida  em  consequência  disto  a  mesa  regedôra  da 
Irmandade,  reconheceu  que  não  podia  cumprir  o  man- 
damento episcopal,  por  lhe  não  dar  o  Compromisso  di- 
reito para  expelir  a  qualquer  irmão  em  virtude  de  tal 
fundamento,  e  assim  respondeu  ao  Vigário. 

A'  vista  desta  resposta  dirigiu  o  Revmo.  Bispo  ao 
mesmo  Vigário  novo  ofício,  datado  em  9  de  Janeiro,  or- 
denando que  fizesse  as  considerações  constantes  do  dito 
ofício,  que  é  o  do  teor  seguinte: 

"Palacio  da  Soledade,  9  de  Janeiro  de  1873.  — 
Revmo.  Sr.  —  Pelo  ofício  de  V.  Revma.  em  data  de 
8  do  corrente,  vêmos  com  grande  pesar  nosso  que  al- 
guns membros  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
dessa  Matriz,  que  tem  a  desdita  de  serem  filiados  á  ma- 
çonaria, a  despeito  de  caridosas  instancias,  não  querem 
abjurar,  e  nem  a  dita  Irmandade  está  resolvida  á  ex- 
peli-los de  seu  grémio,  como  devera.  . 

Testemunhamos  com  dôr  e  pasmo,  deploramos  pro- 
fundamente tão  flagrante  desobediência  ás  leis  da  Santa 
Igreja,  maximé  sendo  ela  perpetrada  por  homens  que  se 
dizem  seus  filhos  submissos,  que  aspiram  aos  foros  e  ás 
regalias  de  Católico. 

gçntimòs  em  extrem.o  que  essas  ovelhas  tresmalh^- 
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das  se  mostrem  surdas  ás  paternais  admoestações  de  seu 
humilde  pastor.  Antes  de  aplicarmos  as  penas  para  ca- 
sos tais  cominadas  pelos  Sagrados  Cânones,  tente 
V.  Revma.  o  último  esforço,  e  envide  todos  os  recur- 
sos da  caridade,  e  empregue  todos  os  meios  ao  seu  al- 
cance para  conduzir  esses  nossos  filhos  e  irmãos  extra- 
viados aos  braços  da  Santa  Madre  Igreja. 

Se  improficua  for  esta  última  tentativa,  queira 
V .  Revma .  comunicar-nos  sem  demora .  Deus  guarde  a 
V .  Revma .  —  Fr .  Vital,  Bispo  Diocesano  —  limo .  e 
Revmo.  Sr.  Cónego  Vigário  da  Preguezia  de  Santo  An- 
tônio do  Recife" . 

O  Pároco  da  Matriz  de  Santo  Antônio,  transmitindo 
este  ofício  á  Irmandade,  aconselhou-dhe  que  mandasse 
uma  comissão  entender-se  com  o  Revmo.  Bispo. 

A  Irmandade,  porém,  alega  que,  tendo  recebido  aque- 
le segundo  ofício  a  12  de  Janeiro,  preparava-se  para 
responder,  quando,  não  havendo  ainda  decorrido  24  ho- 
ras, fôra-lhe  pelo  Vigário  marcado  o  prazo  fatal  de  4 
dias,  findo  o  qual,  a  falta  de  resposta  a  faria  considerar 
negativa . 

E'  o  que  se  ve  deste  ofício:  "Palacio  da  Soledade, 
13  de  Janeiro  de  1873.  —  Revmo.  Sr.  —  Recomenda- 
mos a  V.  Revma.  que  exija  das  Irmandades  do  Santís- 
simo Sacramento  e  das  Almas  de  sua  Preguezia,  res- 
posta ao  ofício  que  a  V.  Revma.  dirigimos  em  data  de 
9  do  corrente,  na  inteligência  de  que  se  no  prazo  de  4 
dias,  contados  nesta  data,  não  responderem,  considera- 
remos a  dita  resposta  pela  negativa .  Deus  guarde  a 
V.  Revma.  —  Fr.  Vital,  Bispo  Diocesano.  —  Revma. 
Sr.  Vigário  Cónego  da  Preguezia  de  Santo  Antônio  do 
Recife". 

Reuniu-se  então  toda  a  Irmandade,  já  com  antece- 
dência convocada,  e  declarou  que  confirmava  a  resposta 
dada  pela  Mesa  Regedôra,  que  consta  do  seguinte  ofício: 

"Consistório  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Preguezia  de  Santo  Antônio  do  Recife,  19  de 
Janeiro  de  1873.  —  limo.  e  Revmo.  Sr.  —  Poram  sub- 
metidos á  consideração  da  Mesa  Regedôra  os  ofícios  de 
V.  S.  Revma.  que  exija  a  reconsideração  da  resposta 
que  com  todo  respeito  deu  a  Mesa  Regedora  por  unani- 
midade de  votos  á  ordem  do  nosso  virtuoso  Bispo  datada 
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de  28  de  Dezembro  de  1872,  pela  qual  mandava  expuV 
Qar  do  grémio  da  nossa  Irmandade  ao  Dr.  Antônio  Jose 
da  Costa  Ribeiro,  que  consta  notoriamente  ser  maçon, 
e  outros  que  não  querem  abjurar  esta  seita;  e  na  se- 
gunda, lavrada  de  13  do  presente,  sob  pena  de,  na  falta, 
ser  considerada  como  negativa  a  resposta. 

"Sabe  V.  S.  Revma.  que  òs  ofícios  me  foram  entre- 
gues nos  dias  12  e  13  pelo  que  tratei  de  fazer  convoca 
ção  da  Mesa  Regedora,  que  só  hoje  poude  reunir-se.  E;,^ 
pois,  evidente  que  não  procurei  demorar  a  reunião  e  ao 
contrario  foi  a  mais  próxima  possível,  visto  como  so 
mediaram  24  horas  do  recebimento  do  últimò  ofício  de 
V.  S.  Revma.    E  o  motivo  que  me  impeliu  foi  arredar 
de  sobre  mim  a  tremenda  responsabilidade  de  parecer" 
aesrespeitadôr  ao  nosso  ilustrado  Diocesano  demorando 
uma;  resposta,  que  por  outros  devia  ser  considerada  . 

"Assim,  justificando  o  meu  procedimento  pesBoal,^ 
e  manifestado  o  respeito  e  acatamento  que  me  merecem 
as  ordens  do  nosso  ilustrado  Bispo,  consinta  V.  S.  Revma. 
que  com  a  maior  atenção  leve  o  sentir  da  Mesa  Regedôra 
acerca  da  ordem  de  V.  S.  Revma.  como  delegado  de  sua 
Excia.  Revma.  , 
A  Mesa  Regedôra  leu  com  a  mais  subida  considera-;, 
ção,  e  no  mais  profundo  silencio,  õs  ofícios  e  ordem  do 
nosso  ilustrado  Bispo  o  Ex.  e  Revmo.  Sr.  D.  Pr.  Vital 
e  depois  de  madura  reflexão,  compatível  com  a  brevida- 
de ordenada  pelo  nosso  preclaro  Bispo,  que  com  a  devi- 
da vénia  marcou  um  prazo  tão  exiguo,  que  não  permi- 
te-lhe  consultar  e  ouvir  a  terceiros  mais  competentes, 
nem   mesmo  opinar   pelo  alvitre    lembrado  por  V.  S. 
Revma.  em  seu  ofício  de  12.  (7) 

"Nestas  tristes  e  apertadas  circunstancias  a  Mesa 
Regedôra  transida  de  aflição,  acabrunhada  pela  mais 
íntima  dôr,  vem  com  a  maior  humildade  confessar  a 
V.  S.  Revma.  que  não  pôde  mudar  de  convicção  da 
o]'dem  de  nosso  ilustrado  e  virtuoso  Bispo.  E'  talvez 
um  erro;  mas  sabe  V.  S.  Revma.  que,  enquanto  a  luz 
da  verdade  não  operar  no  espírito  outro  facto,  deve  ela 
ser  verdadeira  na  manifestação  de  seu  pensamento;  dc 


(7)  —  Isto  é,  não  quiseram  ir  falar  com  o  Bispo.  Cf .,  I  Tomo, 
pag.  139-40, 
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contrario  seria  império  da  liipocrlsia  prejudicial  á  sbí-J 
ciedade,  e  condenada    por  nosso    Pai  e  Criador  jesus 
Cristo.  (8)  ; 

"A  Mesa  Regedora  não  tem  motivos  allieids  que  a 
determinem  a  não  executar  as  ordens  do  nosso  digno  e 
respeitável  Bispo,  mais  faz  porque  ;^nâa  cumprir  tam- 
tam  um  sagrado  dever. 

"Assim  solicita  a  V.  S.  Revma.,  cuja  ilustração  e 
zelo  religioso  não  podem  sofrer  cóntradição,  que  se 
digne  implorar  perdão  para  a  Mesa  Regedora,  que  colíi: 
a  .ma.ior  mágua  no  seu  coração  não  pôde  dar  fiel  exe- 
cução ás  determinações  de  nosso  virtuoso  Prelado,  que 
Fião  possa  traduzir  esta  resolução  como  falta  de  hu- 
n}ildade  e  respeito  á  sua  e  digna  pessoa,  nobre  e  vene- 
randa aob  qualquer  relação .  E  certa  de  que  a  ilustra- 
ção é  o  apanágio  da  benevolência  e  que  a  caridade  é  uma 
virtude  característica  de  nosso  ilustrado  Pastor,  confia 
que  sua  súplica  será  bem  acolhida.  . 

"Aproveita  a  ocasião  para  assegurar  a  V.  S.  Revma.- 
o  maior  respeito . 

"Deus  guarde  a  V.  S.  Revma.  —  limo.  e  Revmo. 
Sr.  Cónego  Vigário  Antônio  Marques  de  Castilho,  —r^ 
Graldino  Antônio  Alves  Ferreira,  Juiz". 

Poucas  horas  da  remessa  deste  ofício  foi  apresen- 
tada e  intimada  ao  Juiz  da  Irmandade  urda  sentença  do  ^ 
Revmo.  Bispo  impondo  a  toda  corporação  a  pena  de 
interdito,  e  acompanhada  das  instruções  e  ofício  do  Vi- 
gário, que  a  Secção  pede  licença  para  transcrever: 

"Sentença  de  interditos.  —  Dom  Fr.  Vital  Maria 
Gonçalves  de  Oliveira,  por  mercê  de  Deus  e  da  Santa  Sé 
Apostólica,  Bispo  da  Diocese  de  Olinda.  —  Recúsándo 
a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de 
Santo  Antônio  desta  Cidade,  apesar  de  nossas  paternais 
admoestações,  expulsar  do  seu  grémio  alguns  membros 
que  não  querem  de  modo  algum  abjurar  a  maçonaria, 
sociedade  já  muitas  vezes  condenada  pela  Igreja  de  Je- 
sus Cristo.  Nós,  legítimo  Pastôr  desta  Diocése,  em  cum- 


(8)  —  Observe  o  leitor  desapaixonado,  se  esta  é  uma^  res-' 
pos,ta  respeitosa  e  humilde,  quando  chama  hipocrisia,  preju- 
ãíGial  a  obediência  aos  Superiores  postos  por  Jesus  Cristo,  mâs 
^ç;§us  Cristo  disse:  "quem  quyç    vós  ouve  a  ixiim". 
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primento  do  nosso  dever,  e  em  virtude  da  nossa  Autori- 
dade Episcopal,  lançamos  pena  de  interdito  sobre  a  men- 
cionada Irmandade,  e  declaramos  formailmente  que  a 
dita  pena  permanecerá  em  pleno  vigor  até  a  retratação 
ou  eliminação  daqueles  irmãos  que  por  infelicidade  são 
filiados  a  maçonaria. 

*'Dada  em  nosso  Palacio  Episcopal  da  Soledade  aos 
16  de  Janeiro  de  1873.  —  Fr.  Vital,  Bispo  Diocesano". 

"Santo  Antônio  do  Recife,  17  (9)  de  Janeiro  de 
1873. 

"limo.  Sr.  —  Com  o  Coração  transido  da  mais 
acerba  dor  passo  ás  mãos  de  V.  S.,  para  seu  conheci- 
mento, copias  do  ofício  e  da  sentença  de  interditos  pro- 
ferida por  S.  Excia.  Re¥ma.  sobre  essa  Irmandade. 

"Deus  guarde  a  V.  S.  —  limo.  Sr.  Juiz  da  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  desta  Freguezia.  —  O 
Cónego  Vigário  Antônio  Marques  de  Castilho"  . 

"Em  tempo  declaro  que  a  Irmandade  só  fica  inter- 
dita na  parte  religiosa,  não  podendo  comparecer  a  áto 
algum  religioso  com  sinais  que  indiquem  serem  irmãos, 
como  por  exemplo,  acompanhar  o  Santíssimo,  assistir  ás 
festividades  e  reuniões  com  ópas,  nem  mesmo  mandar 
tirar  esmolas,  vestido  o  esmoler  com  capa  ou  ópa,  etc; 
ficando,  porém,  a  Irmandade  no  pleno  gozo  de  seus  di- 
reitos na  parte  temporal,  e  administração  dos  bens  da 
mesma  Irmandade.  —  O  Cónego  Vigário  Castilho''. 

Assim  condenada  a  Irmandade,  reuniu-se  logo  a 
Mesa  Regedôra,  e  resolveu  solicitar,  em  termos  respei- 
tosos e  humilde,  do  seu  Pastor,  que,  reconsiderando  a 
sentença,  houvesse  por  bem  levantar  o  interdito,  como 
^  se  lê  no  seguinte  requerimento: 

"A  Mesa  Regedôra  da  Irmandade  do  Senhor  San- 
tíssimo Sacramento  da  Igreja  de  Santo  Antônio,  desta 
Capital,  acaba  de  ter  ciência  da  pena  de  interdição,  qúe 
contra  a  Irmandade  proferira  V.  Excia.,  com  Sentença 
de  16  corrente,  e  pela  qual  não  podem  os  irmãos  assis- 
tir aos  átos  religiosos 

"A  Mesa  Regedôra,  antes  de  reunir  a  Irmandade  e 


(9)  —  Aí  está  um  erro  de  data:  o  Bispo  tinha  assinado  o 
interdito  a  16,  mas  não  o  publicou  slaão  depois  da  última  res- 
posta da  Irmandade  que  é  de  19.  Cf.;  I  Tomo,  pa^.  131, 
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dar  notícia  de  tão  doloroso  facto,  vem  com  o  mais  pro- 
fundo respeito  e  trémula  do  maior  pesar  suplicar  a 
V.  Excia.  Revma.,  ilustrado  como  sóe  ser,  que  «e  digne 
dispensar  a  interdição  proferida,  que  respeitosamente 
falando  não  parece  justa  e  conveniente. 

"A  Irmandade,  limo.  e  Revmo.  Sr.  tem  o  Compro- 
misso que  regula  todo  o  seu  movimento,  fóra  do  qual 
não  pôde  decidir,  mas  o  deve  observar  com  todo  cuida- 
do para  que  os  abusos  não  tenham  começo,  e  venham 
tornar-se  frequentes  e  difíceis  de  serem  estirpados  mais 
tarde . 

"Porém  nele  no  está  marcado  a  eliminação  de  ir- 
mãos pelo  facto  indicado  por  V.  Excia.  Revma.  Por- 
tanto, seria  uma  violência  á  lei,  um  desrespeito  aos  la- 
ços fraternais  que  nos  unem  em  corporação  e  traria  o 
aniquilamento  dos  direitos  e  regalias  concedidas  a  cada 
i;m  irmão,  que  se  veria  constantemente  ameaçado  de 
perder  os  benefícios  adquiridos  na  sua  entrada. 

"Além  disto,  Exmo.  e  Revmo.,  Sr.,  a  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento,  é  padroeira,  senhora  e  pos- 
suidora da  Igreja  e  bens  ("art.  168  do  Compromisso"), 
tem  restrita  obrigação  de  trazer  g.iardado  em  cofre  fe- 
chado as  alfaias  e  mais  objetos  destinados  «o  culto  diário 
(Compromisso,  art.  163);  tem  a  Irmandade  o  sagrado 
ónus  de  assistir  á  celebração  do  Santo  Sacrifício  da  Mis- 
sa do  Santíssimo  Sacramento  nas  Quintas-feiras,  o  bem 
assim  a  todos  os  átos  religiosos  soler>es  determinadf^s 
pelo  Compromisso,  á  cujos  deveres  há  com  a  maior  de- 
dicação e  pompa  dado  fiel  execução.  Mas.  tendo  V.  Ex. 
Revma.  lançado  sobre  a  Irmandade  a  pena  de  interdição, 
é  consequência  que  com  maior  pesar  de  seu  coração  não 
pódf^  dar  cumprimento  a  seus  rigorosos  deveres:  deixa 
de  exercer  de  nossa  Santa  Religião,  o  aue  certamente  é 
um  mal  a  cada  um  dos  irmãos  e  ao  público  que  enche  a 
fareja  nos  átos  festivos  como  é  público  nesta  Capital. 

"Nestas  difíceis  e  amargurosas  circunstancias,  a 
Mesa  Regedora  vem  com  o  maior  respeito  oferecer  as 
considerações  acima,  além  de  outras  que  assaltarão  c 
espírito  ilustrado  de  V.  Excia.  Revma.  e  imnlorar  niie 
se  digne  suspender  a  interdição  lançada,  cujas  consequên- 
cias podem  compreeríder  muitas  ovelhas  que  descalçam 
no  regaço  da  inocência. 
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.    ;    "E  certa  de  exemplos  de  caridade  e  humildade  de 
que  a  nossa    religião  dá  eloquentes    provas,  as  quais 
V.  Exma.  Rexma.  fervorosamente  deseja  imitar,  a  Ir- 
mandade nutre  a  fagueira  esperança  de  que  V.  Excia. 
Revma.  não  trepidará  em  reconsiderar  o  áto  pelo  quàl 
fulminou  a  interdição,  no  que  fará  graça  á .  Irmandade 
fdp  Santíssimo  Sacramento  de  Santo  Antônio.. 
-        "A  Mesa    Regedora  não  se  dirige    diretamente  a 
^V.  Ex.  Revma.  proque  receia  que  V.  Ex.  Revma. 
tome  por  falta  de  atenção  e  consideração  á  sua  respei- 
tável pessoa. 

-  "Assim,  espera  a  concessão  pedida  por  sêr  de  jus- 
tiça. -—  Pede  deferimento.  E.  R.  M.  ^ —  Consistoífo 
da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezía 
de  Santo  António,  20  de  Janeiro  de  1873  .  —  Galdino  Âii- 
lônio  Alves  Ferreira^  Juiz.  — ^  José  Rufino  Gliinaeo  da 
Silva,  Escrivão.  —  Manoel  José  de  Bastos  Melo,  TesõU- 
leiro .  — -  Mig-uel  Arcanjo  Mindelo,  Procurador  Geral "  . 
Este  requerimento  teve  o  seguinte  despacho: 
"  Declaramos  á  Mesa  Regedora  da  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  Antônio,  qiíe 
de  muito  bom  grado  e  com  presteza  levantaremos  a  pena 
lie  interdito  lançada  sobre  a  mencionada  Irmandade, 
desde  que  os  irmãos  mações  abjurarem  como  devem,  ou 
então  forem  eliminados.  Palacio  da  Soledade,  20  de  Ja- 
neiro de  1873.^ —  Fr.  Yital,  Bispo  Biocesano". 

Chegadas  as  cousas  a  este  ponto,  tratou  a  Irman- 
d  iide,  segundo  informa  de  fazer  judicialménte  guardar 
na  Igreja  as  jóias,  alfaias  e  mais  objetos  de  sua  pro- 
priedade: e  a  Mesa  Regedora,  depois  de  protestar  no 
Juizo  competente  contra  as  causas  que  a  impédiam  dali 
em  diante  de  cumprir  os  encargos  impostos  por  seu 
Compromisso,  resolveu-se,  autorizada  por  seus  Irmãos, 
a  interpor  o  recurso  que  as  leis  lhe  permitem  para  a  Co- 
roa, firmando-se  no  art.  1.^,  §§  1  e  3  do  Decreto  n.^  1,^11 
de  28  de  Março  de  1857,  que  contém  as  seguinte  dispo- 
sições: 

"Art.  1.^  —   Dá-se  recurso  á  Coroa: 


"  §  1 . «  — 
poral . 


Por  usurpação  de  jurisdição  e  poder  tem- 
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§  3.^  —  Por  notória  violência  no  exercicio  da  juris- 
dição e  poder  espiritual,  postergándo-se  o  diretto  na- 
tural, ou  cânones  recebidos  na  igreja  Brasileira  "  . 

^  Apresentado  o  recurso  assinado  em  10  de  Feve- 
reiro último  ao  Presidente  da  Província,  passou  este  a 
-ouvir,  por  ofício  de  18  do  mesmo  mês,,  o  Revmo  Bispo, 
o  qual  respondeu  daí  a  dois  dias  acusando  o  recebimen- 
to do  of  ício,  mas  sem  prestar  a  menor  inform^ação,  e  an- 
tes dizendo  que  se  escusava  de  fazer  .qualquer  observa- 
ção sobre  as  inúmeras  inexatidões  constantes  da  pe- 
tição, e  se  limitava  a  declarar  que  semelhante  recurso 
■  era  condenado  por  varias  disposições  da  Igreja. 
-  •     Eis  a  íntegra  da  resposta: 

"Palacio  da  Soledade,  20  de  Fevereiro  de  1873. 
Exrao .  Sr .  —  Tive  a  honra  de  receber  o  ofício  de 
Excia.  ,  de  18  do  corrente,  pedindo-me  qiiè  diga  o  que 
julgar  conveniente  acerca  da  petição  que  ao  Governo 
Imperial  endereça  a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
rnento  da  Matriz  de  Santo  Antônio  desta  Cidade,  recor- 
renda  do  interdito  lançado  sobre  ela  pela  autoridade 
diocesana . 

"Omitindo  qualquer  observação  sobre  as  inúmeras 

'  inexatidões  contidas  na  dita  petição,  limito-me  a  dizer 
a  V.  Excia.  que  semelhante  recurso  é  condenado  por 
varias  disposições  da  Igreja. 

"Deus  guarde  a  V.  Excia.  — ílmo  e  Exmo.  Sr.  Dr 

'  Henrique  Pereira  de  Lucena,  Presidente  da  Província.  — 

^  Fr.  Yital,  Bispo  de  Olinda.". 

Ouvido    o  Desembargador    da  Coroa,  reconheceu 
este  a  procedência  do  recurso,   por  achar  para  êle 

-  cabimento  no  artigo  e  parágrafos  acima  transcritos 
do  Decreto  n.*^  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  visto 
entender  que  o  Revmo.  Bispo  exorbitara  de  suas 
atribuições,  invadindo  as  do  Juiz  de  Capélas,  a  quem 
estão  por  lei  sujeitas  as  Irmandades,  quando  exigiu  da 
recorrente  que  praticasse  um  áto  irregular,  e  em  se- 
?;uida  comunicou-lhe  a  grave  pena  do  interdito  por  hão 
haver  ela  cumprido  aquilo  que  absolutamente  não  po- 

í  dia  fazer  por  áto  próprio,  sendo  como  era,  incompe- 
tente para  se  expe^lir  de  seu  seio  a  qualquer  irmão  f óra 
dos  casos  expressamene  fixados  no  Compromisso,  e  ain- 
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da  assim  com  recurso  para  o  Juiz  de  Capélas,  como  acon- 
tecera no  facto  que  cita  para  exemplo,  ocorrido  com  a 
Irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  dos  Mi^li- 
tares. 

A.^sim  consta  do  parecer  daquele  Magistrado,  que  a 
Secção  passa  a  transcrever: 

"limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Passo  a  emitir  o  meu  parer 
cer  sobre  o  recurso  interposto  a  Coroa  pela  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  de  Santo  An- 
tônio desta  Capital,  cuja  petição  e  mais  papeis  me  fo- 
ram para  este  fim  remetidos  com  o  ofício  de  V.  Excia. 
datado  de  21  do  mês  findo.  Todas  as  Irmandades  entre 
nós  se  regem  por  Compromisso  aprovados  pelas  Assem- 
Méas  Provinciais,  os  quais  por  isso  são  leis,  que  pelo 
jiosso  Direito  compete  exclusivamente  aos  Juizes  de  Ca- 
pélas fazer  observar  e  guardar,  e  de  cujas  disposições  as 
mesmas  Irmandades  não  se  podem  absolutamente  afas- 
tar, pelo  que  nenhuma  Irmandade  pode  privar  dos  di- 
reitos adquiridos  pelo  ingresso  nela,  ou  de  expulsar  de 
seu  grémio  a  nenhum  irmão,  sinão  nos  casos  expressa- 
mente declarados  no  seu  Compromisso,  e  isto  mediante 
decisão,  ou  com  recurso  para  o  poder  competente;  que 
pela  nossa  legislação  não  é  outro  sinão  o  Juiz  de  Ca- 
pélas, como  fica  dito.  Assim  a  Irmandade  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  dos  Militares  desta  Cidade,  tendo 
admitido  como  irmãos  a  dois  indivíduos,  que  posterior- 
mente conheceu  não  terem  os  requisitos  exigidos  pelo 
seu  Compromisso,  e  querendo  por  este  motivo  expulsá- 
lo  do  seu  seio,  interviu  na  questão  o  Juiz  de  Capélas,  o 
qual,  depois  de  ouvir  as  partes,  proferiu  sua  decisão, 
da  qual  se  recorreu  para  o  Tribunal  da  Relação. 

O  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  Bispo  Diocesano,  pois,  ten- 
do ordenado  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  que 
expelisse  de  seu  .  grémio  alguns  irmãos,  pelo  facto  de 
pertencerem  á  maçonaria,  sociedade  aliás  permitida,  e 
tolerada  pelas  leis  do  país,  como  implicitamente  se  de- 
duz da  doutrina  dos  arts.  27  e  34  do  Decreto  n.^  2,711 
de  19  de  Dezembro  de  1860,  e  tendo  sobre  ela  lançado  o 
interdito  por  desobediência,  parece-me,  com  o  devido 
respeito,  ter  exorbitado,  e  invadido  por  sem  dúvida  as 
atribuições  do  Juiz  de  Capélas,  exigindo  que  a  mesma 
Irmandade  fizesse  o  que  regularmente  não  podia  fazer 
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e  conseguintemente  impôs-lhe  uma  pena  que,  para 
guardar  certas  conveniências,  deixo  de  qualificar.  Por- 
tanto, parece  não  só  que  o  recurso  de  que  se  trata  ba- 
sea-se  em  Jurídicos  fundamentos,  mas  que  a  espécie 
está  compreendida  na  literal  disposição  do  art.  1,  §§  1 
e  3  do  Decreto  n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857:  toda- 
via sujeito  esta  minha  opinião  ao  esclarecido  critério  de 
V.  Excia.,  que,,  sendo,  como  é,  o  caso  de  suma  gravi- 
dade, decidirá  como  julgar  mais  prudente  e  acertado  . 
Devolvo  lódos  os  papeis  que  acompanharam  o  citado 
ofício. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.,  Recife  4  de  Março  de  1873. 
—  limo .  e  Exmo .  Sr .  Dr .  Henrique  Pereira  de  Lucena, 
Presidente  desta  Província.  —  José  Pereira  da  Costa 
3lóta,  Desenabargadôr .  Procurador  da  Coroa  interino*'  . 

Sobre  este  parecer  e  mais  documentos  ?  nexos  á  pe- 
tição da  Irmandade,  o  Presidente  da  Província  resolveu 
receber  o  recurso  devolutivo  afim  de  seguir  os  trâmi- 
tes legais  como  se  vê  na  deliberação  Presidencial  de 
13  de  Março  redigida  nestes  termos: 

"  4 .  ^  Secção .  —  Palacio  da  Presidência  de  Pernam- 
buco, em  13  de  Março  de  1873. 

O  Presidente  da  Província,  atendendo  aos  que  re- 
quereu a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Ma- 
triz de  Santo  Antônio  desta  Cidade,  e  tendo  em  vista  a 
resposta  do  Exmo .  e  Revmo .  Bispo  Diocesano  e  parecer 
dc  Desembargador  da  Corôa,  resolve  receber  o  recurso 
pela  mesma  Irmandade,  interpôsto  da  decisão  do  Exmo. 
Bispo  Diocesano,  julgando-a  interdita,  no  efeito  devo- 
lutivo e  manda  que  siga  os  trâmites  legais.  —  Henrique 
Pereira  de  Lucena". 

Em  seguida  fez  o  Presidente  da  Província  subir  to- 
dos os  papeiô  á  presença  do  Governo  Imperial  o  qual  por 
despacho  do  Ministério  do  Império  admitiu  o  recurso  que 
foi  remetido  a  Secção,  afim  de  sobre  êíe  consultar. 

A  Secção,  compreendendo  a  grande  importância  do 
assunto,  já  por  sua  própria  natureza  e  alcance,  já  por 
entender  com  átos  praticados  pelo  Prelado  de  uma 
Diocese,  cujo  eminente  caráter  sacerdotal  exige  sem 
dúvida  a  maior  consideração,  examinou  com  a  devida 
reflexão  e  madureza  os  factos    alegados  e  documentos 
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comprobatórios  sujeitos  á  sua  apreciação,  e  ora  tem  a 
honra  de  cumprir  a  ordem  de  Vossa  Majestade  Imperial. 

QUESTÕES  PRELIMINAEES 

Antes  da  análise  dos  actos  ocorridos,  julga  a  Secção 
do  seu  dever,  tomar  em  consideração  algumas  dúvidas, 
Cjue  podem  ser  suscitadas,  quanto  á  legalidade  do  re- 
imrso.  : 

Versa  a  1.^  sobre  o  tempo  de  interposição .  : 
Há  quem  pense  que  os  recursos  contra  os  abusos 
das  autoridades  Eclesiásticas  estão  no  mesmo  caso  de 
quaisiiuer  outros,  e  que  portanto  o  prazo  dentro  do  qual 

líidevam  sêr  interpostos  é  o  de  10  dias,  marcados  nos  arts. 

.39  e  45  do  Reguamento  anexo  ao  Decreto  n.  ^  12A  de  5 
áe  Fevereiro  de  1842,  e  contados  da  data  da  ii;Ltimação 
do.  conhecimento  oficial  do  áto  que  se  recorre. 

:  Mais  de  uma  Consulta  do  Conselho  de  Estado  fala 
nesse  prazo  como  fatal  e  a  Imperial  Resolução  de  18  de 
Novembro  de  1863  indeferiu  o  recurso  interposto  con- 

.  t3'a  o  perdão  do  Revmo,  Bispo,  da  Diocese  do  Rio  de  Ja 
neiro  a  um  Pároco  condenado  pelo  Vigário  Geral,  por 
haver  sido  intentado  fóra  dos  10  dias  decorridos  da  res- 
pectiva intimação. 

Admitida  esta  interpretação,  seguir-se-ía  o  indefe- 
rimento dos  recursos  de  que  ora  se  trata,  pf(rque  o  re~ 
querimento  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da 
M9,triz  de  Santo  Antônio  do  Recife  tráz  sobre  a  estam- 
pilha do  sêlo  a  data  de  10  de  Fevereiro,  isto  é,  20  dias 
depois  do  último  despacho  do  fleymo .  Bispo,  proferido 
a  20  de  Janeiro  e  no  mesmo  diá  comunicâdo  por  ofício 
daquela  Paróquia  . 

A  Secção  porém,  entende  que  os  artigos  acimas  ci- 
tados não  compreendem  os  recursos  contra  abusos  das 
áutoridades  eclesiásticas,  não  só  porque  da  sua  letra  co- 
lige-se  que  só  se  refere  a  recursos  das  decisões  das  au- 
toridades civis  em  matéria  contenciosa,  más  também 
porque  os  propôstos  Contra  abusos  das  autoridades  ecle- 

^  siásticas  tinham  já  seu  Assento,  e  se  achavam  regula- 
dos no  Decreto  n  .^  10  de  9  de  Fevereiro  de  183S,  ixian- 
dado  aplieár  pelo  art  :  30  dó  Regulamento  de  5  de  Feve- 

=  reiro  de  1842,  que  diz  o  seguinte: 
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"Os  Presidentes  das  Provincias  conhecerão  dós 
abusos  das  autoridades  eclesiásticas,  procedendo  na  for- 
ma do  Regulamento  n.^  10  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
no  que  lhe  forem  aplicáveis  suas  deposições"  . 

Ora  este  Regulamento  depois  de  marcar  o  prazo  im- 
prorogavel  de  10  dias  para  a  interposição  em  geral  de 
recursos  das  violências,  injustiças  e  usurpações;  das,  au- 
toridades eclesiásticas,  excetúa  expressamente  os  casos 
de  censura,  pena  eclesiástica  por  violência  notória,  nos 
quais  permite  o  recurso  em  qualquer  tempo,  enquanto 
se  estiver  sofrendo  a. pena,  censura,  ou  violência.  : 

E'  justamento  a  hipótese  vertente,. erportànto  pensa 
a  Secção  que  não  há  fundamento  legal  para  o  Governo 
deixar  de  atender  o  recurso  da  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento,  e  dar-lhe  provimento,  que  assim  o  julgar 
acertado. 

E'  justamente  a  hipótese  vertente,  e  portanto  pensa 
partes,  e  conseguintemente  a  preferível,  ainda  no  caso 
de  dúvida,  segundo  a  regra  de  bôa  hermenêutica .  "In  re 
dubia,  benisrniorem  interpretationem  seqiii  non  miaus 
jiistius  est  quam  tutius". 

Basta  considerar  que  na  maior  parte  dos  casos, 
admitida  a  interpretação  contraria  os  que  sofrerem  os 
abusos  ou  violências,  em  lugares  distantes,  e  onde  até 
pôde  não  haver  quem  os  dirija  convenientemente  pri- 
vados de  recurso  legal  para  a  reparação. 

Não  embarga  o  modo  de  pensar  da  Secção  a  Impe- 
rial resolução  acima  referida.  E'  para  isso  suficiente 
'  atender-se  a  que  não  se  tratava  ali  de  nenhuma  censura, 
pena  eclesiástica  ou  violência  notória,  m.as,  pelo  con- 
trario, de  um  áto  de  perdão,  que  o  Recorrente  conside- 
rava abuso  da  parte  do  Bispo. 

Estava  portanto  o  recurso  incluído  na  generalidade 
do  art.  3.^  do  Regulamento  de  1838  e  sujeito  ao  prazo 
improrrogável  de  10  dias. 

A  Secção  não  desconhece,  que  pode-se  objetar  con- 
tra a  inteligência  por  ela  dada,  dizendo-se  que  o  Decreto 
n.  o  1,911  de  28  de  Marco  de  1857,  tendo  declarado- que 
só  ficava  em  vigôr  depois  de  sua  publicação  os  arts.  13 
e  14  do  Regulamnto  de  1838,  implicitamente  revogara 
o  art.  3.9,  em  que  se  baseia  a  interpretação  favorável 
aos  Recorrentes;  mas  a  isso  responde  que  o  Decreto  de 
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1857,  tratando  de  regularizar  a  fórma  em  geral  e  esta- 
belecer os  casos  e  compentencias  do  recurso  a  Coroa, 
nada  dispõe  em  nenhum  dos  seus  artigos  acerca  do  pra- 
zo da  interposição. 

E  então,  ou  assim  procedeu-se  por  entender-se  que 
nesta  parte  continuava  em  vigor  o  prazo  deduzido  da  re- 
íerehcia  do  art.  30  do  Regulamento  do  Conselho  de  Es- 
tado, que  é  o  do  art.  3  do  Regulamento  de  1838;  ou  tor- 
nando-se  de  nenhum  efeito  toda  a  disposição  daquele 
artigo,  deixou-se  inteiramente  livre  ás  partes,  que  fos- 
sem vítimas  do  abuso,  recorrer  contra  este  em  todo  e 
qualquer  tempo. 

Foram  a  isso  talvêz  levados  os  autores  do  Decreto, 
pela  importância  da  matéria,  e  pelos  mesmos  principies 
em  virtude  dos  quais,  conforme  a  Jurisprudência  Portu- 
guêsa,  não  havia  tempo  determinado  para  o  seguimento 
do  recurso  á  Corôa,  como  se  vê  em  Coelho  Sampaio,  Pre- 
leções  de  Direito  Pátrio  e  Público,  nota  ao  §  104;  Pe- 
reira, De  Manu  Regia,  C,  11,  n.^  2;  e  Pereira  e  Souza, 
Primeiras  Linhas,  nota  664,  e  outros  Praxistas  por  es- 
tes citados;  princípios  que  predominam  na  interposição 
do  recurso  do  Habeas-Corpus,  o  qual  também  não  tem 
termo  fatad,  e  que  pôde  sêr  intentado  enquanto  existir  o 
constrangimento  ilegal. 

Acresce  que,  em  matéria  de  recurso  contra  al;i'?;o£ 
de  jurisdição  e  violências  de  certa  ordem,  não  se  devem 
jamais  perder  de  vista  os  casos  em  que  se  dá  o  que  se 
chama  —  átos  contínuos  como  é  exatamente  o  que  faz  o 
objeto  deste  recurso,  e  no  qual  o  abuso  ou  a  violência 
não  para  em  um  só  áto,  mas  vai  por  diante  reprodvzin- 
do^se  constantemente. 

Ora,  em  casos  desta  natureza,  que  tão  imediatamen- 
te entendem  com  a  ordem  pública,  e  envolve  altos  in- 
teresses sociais,  seria  verdadeira  anomalia  esiabelecer- 
se  prazo  tão  curto  para  o  recurso  —  e  de  fórma  latal, 
que  findo  êle,  ficasse  o  Poder  Supremo  do  Estado  pri- 
vado de  dar-lhe  pronta  solução  quando  é  corto  que  nes- 
tas circunstancias  "Abusus  perpetuo  et  continuo  gravat, 
ideoque  ab  eo  in  perpetuum  appellatun 

A  segunda  questão,  que  pôde  sêr  levantada  contra  a 
admissão  do  recurso  deriva-se  do  facto  de  não  estar  as- 
sinada a  petição  do  Advogado  do  Conselho  de  Estado, 
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como  dispõe  o  artigo  37  do  Regulamento  de  5  de  Feve- 
reiro, cuja  primeira  parte  é  assim  concebida:  "Haverá 
até  dez  Advogados  do  Conselho  de  Estado,  aos  anais  so- 
mente será  permitido  assinar  as  petições  e  quaisquer 
alegações,  ou  arrazoados  que  tiverem  de  ser  apresen- 
tados ao  Conselho  e  suas  Seccões^^ 

Quanto  a  este  ponto,  tem  a  Secção  de  observar,  q  ie 
parece  bastante  o  simples  bom  senso  para  conhecer-se 
que  a  exigência  da  lei  é  daquelas  cuja  preterição  não 
deve  por  si  só  invalidar  um  recurso  contra  qualquer 
abuso  ou  violência,  seja  de  que  natureza  fôr. 

Do  contrario  dar-se-ía  a  incongruência  de  consentir 
a  autoridade  superior  que  o  mal  continuasse  sem  para- 
deiro em  todos  os  seus  funestos  efeitos,  até  que  se  tor- 
narem estes  irremediáveis,  só  pela  falta  de  uma  circuns- 
tancia tão  secundaria. 

Não  passa  de  uma  irregularidade,  que  quando  o  Go« 
verno  não  julgue  conveniente  relevar,  o  mais  que  deve 
fazer  é  mandar  sanar  sem  detrimento  do  direito  das 
partes^ 

E  isto,  que  em  geral  já  é  de  toda  a  equidade,  mais 
recomendado  se  torna,  tratando-se  de  recursos  interpos- 
tos das  Provindas  ou  de  lugares  longínquos,  onde  não 
há  Advogados  do  Conselho  de  Estado,  cujo  número  apesar 
de  assáz  limitado,  nem  na  própria  Corte  foi  ainda  pre- 
enchido . 

Tem-se  feito,  é  verdade,  menção  da  falta  dessa  so- 
lenidade, em  algumas  Consultas  sobre  recursos  ern  que 
ha  sido  ouvido  o  Conselho  de  Estado. 

A  Secção  conhece  mais  de  uma,  em  virtude  da  qual 
os  recursos  nestas  circunstancias  foram  indeferidos; 
mas  cabe-lhe  ponderar  que  em  todas  as  de  que  tem  no- 
tícia não  havia  no  recurso  só  esta  falta. 

Em  um,  por  exemplo,  ao  qual  negou  provimento  a 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  1S63,  concernente 
ao  perdão  dado  pelo  Revmo,  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
dava-se  além  da  fa^lta  de  assinatura  por  Advogado  do 
Conselho  de  Estado,  o  facto  de  haver  sido  interposto 
fóra  de  tempo;  e  noutro  igualmente  indeferido  pela  Im- 
perial Resolução  de  23  de  Maio  de  1868,  alegava-se  na 
Consulta  também  o  importante  fundamento  de  ti  ncluir 
O  Recorrente  a  sua  petição  pedindo  uma  graça,  ou  antes 
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estabelecendo  uma  alternativa,  que  fazia  desaparecer  o 
caráter  de  recutso  . 

A  terceira  questão,  que  se  pôde  propor  ainda,  con- 
cernente a  legalidade  do  recurso,  mas  só  quanto  a  i:<ma 
de  suas  partes,  consiste  em  ter  sido  compreendido,  quer 
expressamente  pelos  Recorrentes  e  pelo  Desembargador 
Proxiurador  da  Coroa,  quer  implicitamente  pelo  presi- 
dente da  Provinda,  nos  §§1  e  8  do  Art.  1.^  do  Decreto 
n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  e  desde  lògp  remetido 
para  o  Governo . 

Ppde-se  alega^^^  quanto  á  parte  relativa  ao  §  3.^, 
isto  êr  —  notória  violência  no  exercício  da  jurisdição 
espiritual  —  que  não  podia  ser  interposto  para  o  Poder 
Ternporal,  sem  que  primeiramente  se  tivesse  recorrido 
para  o  Superior  Eclesiástico,  salvo  não,  havendo,  ou  não 
tive^^se  sido  provido  o  recurso  da  competência  do  me^mo 
Biipbrior^.  ■  '\  _  ^  .  ,     ^_  . 

/E'  com  efeito,  esta  a  disposição  do  art;  7.^  do  De- 
creto de  1857,  e  a  Irmandade  tinha  no  Metropolita  do 
Br^il  o  Revmo.  Arcebispo  da  Baía,  uma  autoridade 
ecíesiástica,  a  quem  compete,  entre  outras  atribuições, 
a  d^i  receber  apelações  das  sentenças  dos  Bispos,  seus  su- 
fraganeos,  suprir  a  negligencia  dos.  mesmos  e  coibir  , 
seus  excessos,  como  é  da  disciplina  atual  da  Igreja,  se- 
gundo vê-se  em  quasi  todos  os  autores  de  Direito  EcIíí- 
siástico,  e  modernamente  entre  nós,  na  obra  sobre  este 
assunto  publicada  pelo  finado  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
o  Revmo  Conde  de  Irajá,  240  e  241,  e  no  Compendio 
d0ij>r.  Vilela  Tavares,  §  122. 

Mas^a^ém  de  que,  no  tocante  a  censuras,  os  Metro- 
politas  só  podem  absolver  as  que  lhes  são  reser^^adas,  e 
neste  caso  a  sua  competência  seria  posta  em  dúvida,  do- 
mina o  presente  recurso  a  circunstancia  mui  poderosa 
de  se  acharem  os  factos  praticados  pelo  Revmo.  Bispo 
da  Sé  de  Olinda  contra  a  Irmandade,  por  tal  fórma  li- 
gados entre  si,  que  o  Governo  Imperial  tendo  de  tomar 
conhecimento  de  um,  nao  pôde  deixar  de  entender  ao 
rnesmo  tempo  com  o  outro,  e  de  providenciar  sobre  am- 
bos, se  achar  procedente  o  recurso. 

pouco  de  atenção  para  conhécer-se  prima 
íaçie  Que  os  factos  alegados  constituem  por  sua  natu- 
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reza  m^tieria  tão  conexa;^  que  não  pod^m  ser-conv;e^ 
nientemente  separados . 

.  Por  outro  lado,  a  questão  é  de  tamanho  alcance,  e 
tão  de  perto  interessa  á  ordem  pública,  que,  subindo  ao. 
conhecimento  do  Governo,  de  par  com  a  que  se  prende 
aO;  §  1  do  Decreto  de  1857,  não  poderia  ficar  desaten- 
dida, eseni  as  providencias  que  requer  da  parte  da  Su- 
prema  Autoridade  do  Estado. 

•  :  Nesta  hipótese,  pois,  ainda  a  Secção  não  acha  fun-: 
dámento  real  para  recusár-se  o  recurso  em  qualquer  ,  de 
suas  partes. 

Finalmente,  tem  a  Secção  de  notar,  nesta  suáanves^ 
tígação  preliminar  que  o  Presidente  da  Provinciaj  peia : 
deliberação  de  13  de  Março  último,  acima  transcrita,  re- 
cebeu todo  o  í-ecurso  só  no  efeito  devolutivo,  quando  no 
art.  12  do  Decreto  n.^  1,911  de  1857  dizrse  positiváíf 
mente  que  ele  é  suspensivo,  sempre  que  se  interpõe  na 
líipótese  do  §  1.^  do  art.  1.^,  á  sabei*:  caso  em  que 
o  presente  recurso  foi  tam.bem  capitulado  péla  Recòr-" 
rente  e  pelo  Desembargador  da  Gorôa.  h  f- 

: ; -        as8uíí"to  do  recurso  '       ^  ^  'Z- 

Passa  agora  a  Secção  a  tratar  do  assunto  do  recur 
so,  e  das  questões  que  lhes  sãò  conexas . 

Em  presença  dos  factos  referidos  pela  Recorrente, 
e  documentos  que  os  confirmam,  não  pôde  a  Secção,  fiel 
ao  rigoroso  dever  que  sobre  ela  impera,  deixar  de  de- 
clarar, por  mais  que  isto  lhe  pesei;  que  o  Revmo.  Bispo 
da  Sé  de  Olinda,  nos  átos  dos  quais  recorre  a  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento,  foi  muito  além  do  que  cabia 
em  suas  atribuições,  e  não  só  exorbitou  da  própria  ju- 
risdição, como  também  invadiu  a  do  Poder  Temporal. 

Mém  disto,  sustentou  o  Rev.  Prelado  em  sua  Pas- 
toral de  2  de  Fevereiro  do  corrente  ano,  oferecida  como 
documento,  doutrina^  contrarias  á  Constituições  e  ás 
leis  do  Império,  destarte  acoroçoando,  embora  não  fosse 
esse  o  seu  intento^  os  súbditos  brasileiros  á  uma  desobe- 
diência criminosa  e  punivel  por  nosso  direito. 

Exorbitou  da  própria  jurisdição,  quando,  afim  de 
declarar  excomungadas:  as  sociedades  Maçónicas  exis- 
tentes em  seu  Bispado,  e  a  todos  aqueles  que  a  elàs 
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pertencessem,  baseou-se  em  Bulas  que  não  tiveram  o 
beneplácito  do  Poder  Civil  competente. 

Invadiu  a  Jurisdição  do  Poder  Temporal,  quando 
ordenou  á  Irmandade  do  Santíssim%SacramentO,  e  outras 
de  sua  Diocese,  que  expelissem  de  seu  seió  a  todos  os 
irmãos  que  fossem  Mações;  porque  não  fosse  cumprido 
o  seu  mandamento,  fulniinou  a  primeira  com  a  gravís- 
sima pena  do  interdito,  sem  se  recordar  que  as  Irmanda- 
des, em  tudo  quanto  não  concerne  exclusivamente  á  par- 
te religiosa  constante  de  seus  Compromissos,  estão  sob 
a  jurisdição  do  Poder  Temporal,  único  compiptente  para 
fiscalizar  o  modo  como  cumprem  os  mesmos  Compro- 
missos, em  tudo  aquilo  que  concerne  á  administração 
de  seus  bens  e  á  admissão  e  exclusão  dos  Irmãos. 

Sustentou  e  pregou  princípios  contrários  á  Consti- 
tuição e  ás  leis  do  País  quando  negou  a  necessidade  e 
legitimidade  do  beneplácito,  que  é  uma  prerrogativa 
constitucional  do  Poder  Executivo,  em  certos  casos  do 
Poder  Legislativo,  tratando  aquela  prerrogativa  de  dou- 
trina herética,  falsa  e  perversa,  reprovada  e  anátema^ 
tizada  pela  Igreja,  e  dizendo  que  erram  aqueles  que  pen- 
sam que  é  necessária  pro  rebus  spiritualibíis  et  Eclesiasti- 
eis  negotiis. 

1.»  PONTO 

Quanto  ao  1 .  °  ponto  —  que  consiste  em  fulminar  a 
pena  de  excomunhão  baseando-se  em  Bula  que  não  tive- 
ram beneplácito,  —  não  é  preciso  á  Secção  grande  es- 
forço para  demonstrar  que  houve  excesso  de  jurisdição . 

Sejam  quais  forem  as  razões  deduzidas  de  opiniões 
de  alguns  Canonistas,  ou  do  modo  de  pensár  de  alguns 
escritores  de  direito  Eclesiástico,  de  declarações  da  Curia 
Romana,  ou  dos  protestos  de  alguns  Prelados  e  Padres 
da  Igreja  contra  o  beneplácito,  é  fóra  de  dúvida  que  to- 
das elas  para  nós  desaparecem  diante  de  um  facto  in- 
contestável . 

Tal  é  que  desde  mui  remotos  tempos  da  Monarquia 
Portuguesa,  á  qual  achou-se  ligado  o  Brasil  por  mais  de 
três  séculos,  esteve  quasi  ininterrompidamente  em  uso,  o 
direito,  derivado  da  soberania  e  natureza  do  Poder  Ma- 
jestático^ na  frase  de  Borges  Carneiro,  de  impedir  que  as 
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Bulas,  rescritos  e  quaisquer  Constituições  Edesiásticas 
fossem  executadas  sem  prévio  exame,  e  consentimento 
da  competente  autoridade  temporal. 

E'  também  facto  constante  das  obras  de  grande  nú- 
mero de  escritores  antigos  e  modernos,  que  era  esse  um 
dos  direitos  por  que  mais  pugnavam,  e  daqueles  á  que 
mais  importância  ligaram  os  Reis  de  Portugal.  E  nem 
por  isso  foram  taxados  de  heréticos;  antes  fez  deles  hon- 
rosa menção  o  Santo  Padre  Leão  XII,  na  Bula  Proeclara 
Portuga liae  et  Alg-abioriiniç  referindo-se  aos  feitos  ilus- 
tres que  praticaram  na  propagação  da  fé  e  aumento  do 
culto  Divino  e  declarando  aue  bem  mereceram  da  religião; 
nem  tão  pouco  deixaram  de  obter  grande  número  de  pri- 
vilégios espirituais  :  e  nem  perderam  o  título  de  Fide- 
lisslmo,  com  que  os  distinguira  Bento  XIV. 

E  este  títU/^^o  é  por  Coelho  Sampaio,  no  §  89  das  suas 
Prelecões  íle  Direito  Pátrio,,  considerado  um  testemu- 
nho irrefragavel  do  dever  da  parte  dos  mesmos  Reis  de 
darem  proteção  á  Igreja,  —  dever  ao  qual  se  prende  o 
direito  correlativo  de  inspecão  de  que  trata  o  mesmo 
escritor  no  §  86,  onde  o  considera  necessário  para  im- 
pedir o  dano  que  os  Missionários  da  mesma  Igreja  pos- 
sam causar  ao  Estado. 

"E'  um  flireito,  dis  a  Dedução  Cronológica,  na  Deni. 
G.^,  parte  2.^,  "que  se  observou  desde  os  principios  da 
Monarquia  Portuguesa;  esíabeleceiído-se  o  costume  de 
<iíe  não  publi<3arem  Breves.  Bulas  ou  quaisquer  outros 
Kescritos  da  Curia  de  Roma  sem  precederem  prévio  exa- 
me e  beneplácito  régio". 

Já  nas  Cortes  de  Évora  em  1361,  como  consta  do 
art.  32,  segundo,  o  testemunho  da  mesma  Dedução,  e  de 
muitos  autores  de  boa  nota,  se  fez  menção  da  existên- 
cia deste  meio.  preventivo,  que  constitúe  o  jus  cavendi, 
e  sob  cujo  fundamento  o  beneplácito  Régio  com  o  nome 
de  Carta  de  Publicação,  era  essencial  para  promulgação 
e  execução  das  Letras  Pontifícias  em  todo  o  Reino  e  seus 
domínios. 

Igual  declaração,  e  por  modo  ainda  mais  explícito,  " 
fez  El-Rei  D.  João  I,  respondendo  a  queixas  do  Clero 
no  art.  82  das  Cortes  de  Lisboa;  foi  entretanto  um  dos 
Monarcas  mais  elogiados  em  relação  á  sua  religiosidade, 
pelo  referido  Santo  Padre  Leão  XII, 
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Aí  disse  aquele  Rei,  que  "nada  renovará  a  tal  res- 
peito, e  qiie  assim  fomo  ele  estava  pratieandoj  havia  se 
procedido  sempre  em  tempo  dos  Beis,  seus  antecessores, 
e  portanto  mandava  que  assim  se  continuasse  a  guardar 
e  observar'^ . 

Foi  esta  doutrina  em  seguida  sustentada  pelos  Em- 
baixadores do  mesmo  Monarca  no  Concílio  de  Constança, 
em  um  protesto  formal  incorporado  á  secção  22,  do  mes- 
mo Concílio. 

Nesse  protesto  declararam  êles,  entre  outras  cousas, 
"que  as  disposições  do  Concílio,  ou  dos  Prelados  de  qual- 
quer condição,  dig^nidade  ou  proeminência,  não  teriam, 
rem  deviam  ter  execução  e  obediência  nos  Heinos,  ter- 
ras e  domínios  reais  se  não  enquanto,  e  naqueles  assun- 
tos em  que  o  seu  Rei^  depois  de  informado,  julgasse  acer- 
tado consentir". 

O  mesmo  se  observa  no  que  se  passou  nas  Cortes  de 
ír^antarém  em  1756,  nas  de  Coimbra  em  1472,  e  nas  de 
Monte-Mór  em  1477,  onde  El-Rei  D.  Afonso  V,  como 
consta  do  Capítulo  12,  em  solução  á  uma  súplica  do  cléro, 
pedindo  a  revogação  das  Cartas  de  Publicação,  decidiu 
que  nenhuma  renovação  "se  fizesse  no  que  estava  es- 
tabelecido, pelos  inconvenientes  e  danos  que  daí  pode- 
Ti?im  provir  ao  Reino";  confirmando  depois  essa  dou- 
trina em  sua  Ordenações,  no  Título  em  que  expressa- 
mente determinou  que  as  Letras  vindas  de  Roma  não 
fossem  publicadas  sem  a  carta  Del-Rei. 

Assim  manteve~se  sem  interrupção  este  direito  até 
o  reinado  de  El-Rei  D.  João  II,  que,  em  1487,  mandou 
suspender  as  Cartas  de  Publicação. 

Ha  quem  entenda,  e  tratasse  de  demonstrar  com  a 
ilustração,  que  não  se  lhe  pôde  negar,  que  essas  carta  5, 
ou  antes  o  jus  cavendi,  não  estiveram  em  vigor  desde 
1478  no  reinado  de  El-Rei  D.  João  II,  até  1765  no  rei- 
nado de  D.  José,  dando  por  menos  exátos  os  testemu- 
nhos em,  contráro . 

Foi  de  certo  firmado  nessa  opinião  que  o  Rev  mo . 
lUspo  de  Pernambuco  declarou  em  sua  Pastoral  —  que 
as  Bulas  fulminatorias  das  sociedades  maçónicas  são  va- 
liosas e  obrigatorxas,  ainda  admitido,  o  modo  de  pensar 
dos  que  apelam  para  a  doutrina  do  beneplácito,  porque 
^qas  que  cita,  e  de  que  adiante  a  Secção  tratará,  foram 


P    ERANTE     A     HIS    T    ÓR    IA  51 


expedidas  durante  a  suspenção  do  exame  e  consentimen» 
to  prévio  dos  Reis  de  Portugal. 

A  Secção,  porém,  não  pôde  admitir  semelhante  pie- 
tenção  de  aluir-se  a  verdade  histórica,  por  conjeturas  im- 
prováveis contra  a  fidelidade  de  seus  expositores  legais, 
indo-se  até  ao  ponto  de  afirmar-se  positivamente  p 
oposto  do  que  atestam  autoridades  competentes,  as  quais 
comprovam  as  suas  atestações. 

Na  Dedução  Cronológica,  que  não  pôde  deixar  de 
merecer  crédito  enquanto  não  se  provar  que  faltou  á 
verdade,  assevera-se  no  Tomo  2.^,  parte  2.^,  demons- 
iração  6.^,  8.^  monumento,  n.*^  10  e  seguintes  —  que 
^•poiícos  anos  bastaram  a  I).  João  11  para  ver  elarameíi- 
to  a  impossibilidade  da  medida  pôr  êle  tomada,  porque  fo- 
ram tantos  e  tais  os  distiirbios  e  desordens  daí  resultan- 
í^esj  qne  no  ano  de  1495  fora  obrigado  a  retroceder''; 
não  restaurando  pelo  próprio  nome  as  cartas  de  publi- 
cação das  Bu/^as  Pontifícias,  mas  "impedindo-lhes  a  exe- 
ciieifio,  quando  danosas,  por  meio  ainda  mais  rigoroso, 
I>ois  que,  íirando-lhes  todo  o  favor  e  aluda  dos  seus  Tri- 
Imnais  e  Justiças  nincíuem  a  elas  podia  obedecer,  visto 
ficar  a  sua  execução  dependente  da  régia  vontade". 

E'  isto  confirmado  pela  Provisão  que  o  autor  da 
mesma  Dedução  Cronológica  cita,  e  cuja  entrega  re- 
produz com  a  data  de  4  de  Fevereiro  daquele  ano,  e  di- 
reção ao  1.^  Governador  da  Casa  Civil  D.  Gonçalo  de 
Castelo  Branco,  fazendo  vôr  ao  mesmo  tempo  ("página 
S4  da  sua  obra,  not.  A")  a  fonte  de  onde  a  copiou,  e  in- 
cluindo "que  tudo,  porhmto,  ficou  reposto  no  antigo  es- 
tado e  ainda  mais  rigorosamente". 

Além  do  testemunho  do  autor  da  Dedução  Cronoló- 
gica ha  o  do  Cónego  José  Anastácio  de  Figueiredo,  que, 
no  dizer  do  erudito  autor  do  Dicionário  Bibliográfico, 
Inocêncio  da  Silva,  passou  sempre  por  hom.era  sério  e 
indagadôr  conciencioso . 

Este  compilador  na  sua  Synopsis  Cronológica  re- 
lativa ao  ano  de  1495,  á  página  134  do  Tomo  1,  cita  tam- 
bém a  referida  Provisão^  e  com  a  mesma  data  de  4  de 
Fevereiro. 

Ora,  não  é  de  presumir  que,  embora  referindo  se  á 
Dedução  Cronológica  se  abalançar-se  um  homem  daque- 
la ordem  a  com.eter  uma  falsidade  histórica,  se  ainda  dè 
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leve  a  suspeitasse,  Tanto  mais  se  deve  pensar,  quando 
vê-se  que  êle  não  se  fundou  somente  na  noticia  e  de- 
monstração da  Dedução  Cronológica,  porque  no  lugar  já 
citado  da  sua  Synopsis  depois  de  apoiar-se  na  dita  obra, 
acrescenta  as  seguintes  palavras:  e  livro  dos  termos 
das  posses  dos  Regedores  da  Casa  da  Suplicação,  que 
nela  se  acha  encadernado  em  velndo,  á  fl.  54  V."  livro 
que  também  é  citado  pela  Dedução. 

Acresce  que  sobre  declarar  o  mesmo  autor,  na  in- 
trodução da  sua  obra,  que  em  tudo  procurara  principal- 
mente a  verdade,  sinceridade  e  a  maior  exação  possível, 
foi  a  sua  Sinopsis  examinada  por  uma  comissão  da  Aca- 
demia Real  de  Ciências,  e  julgada  tão  útil  que  a  mesma 
Academia  mandou  imprimir  á  sua  custa,  e  não  é  fácil 
crêr-se  que,  contando  tão  ilustrada  corporação  Juris- 
consultos e  Clérigos  notáveis  em  seu  seio,  tivesse  dei- 
xado escapar,  em  ponto  tão  importante,  uma  falsidade 
desta  natureza,  se  por  tal  a  reconhecesse . 

Não  é  finalmente  de  supor  que  o  próprio  José  Anas- 
tácio que  teve  á  sua  disposição  o  Real  Arquivo  da  Torre 
do  Tombo  e  todos  os  livros  de  que  careceu  para  o  seu 
trabalho,  inclusive  os  da  Casa  da  Suplicação,  não  tivesse 
o  cuidado  de  por  si  mesmo  verificar  a  existência  da  Pro- 
visão de  1495,  e,  caso  não  houvesse  encontrado,  deixasse 
de  assim  o  declarar,  faltando  inteiramente  ao  nobre  fim 
a  que  se  propusera. 

Por  outro  lado,  além.  das  autoridades  que  a  Secção 
acaba  de  citar,  ha  ainda  a  considerar-se  que,  se  o  jus 
tavendi  do  Poder  Temporal,  sobre  qualquer  denomina- 
ção estivesse  suspenso  desde  1487  até  1765,  não  veríamos 
confirmadas  sua  existência  em  mais  de  um  Alvará  ou 
Carta  de  Lei. 

Entretanto  encontraram-se,  por  exemplo: 

1.^  —  A  lei  de  20  de  Setembro  de  1582,  citada  á  pá- 
gina 216,  Tom.  2.^  da  Synopsis  Cronológica,  e  parte  2.^, 
demonstração  6.^,  §  88  da  Dedução  e  da  qual  consta  que 
El-Rei  déra  o  seu  Beneplácito  para  receber-se  e  ter  exe- 
cução o  Breve  do  Calendário  perpétuo  ordenado  pelo 
Santo  Padre  Gregorio  XIII,  r.flm  de  que  na  universal 
Igreja  de  Deus  se  celebrasse  o  dia  da  Páscoa  da  Resur- 
reição  de  No^so  ^er^ior  Jesus  Cristo  no  próprio  tempo 
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em  que  os  Sumos  Pontífices  antigos  e  o  Santo  Concílio 
Niceno  o  determinaram. 

2.  ^  —  0  Alvará  de  17  de  Junho  de  1602,  citado  á 
pag.  291  da  Synopsis  Cronológica,  Tom.  2.^,  e  Dedu- 
ção á  pag.  226  da  parte  2.^,  mandando  sobrestar  a  exe- 
cução do  Motu  próprio  do  Santo  Papa  Pio  V,  que  tra- 
tava das  vendas  dos  censos  eclesiásticos,  enquanto  não 
se  tivesse  resposta  de  Sua  Santidade,  a  quem  se  havia 
escrito  a  tal  respeito. 

3.  ^  —  0  Alvará  cie  El-Rei  D.  Manuel,  12  de  Abril  de 
1510,  citado  na  SynopsiSj  Tom.  1.^,  pag.  157  e  Dedução, 
parte  2.^,  pag.  87  —  e  que  foi  confirmado  pelo  El-Rei 
D.  João  III,  de  5  de  Dezembro  dei  1525,  ordenando  a 
execução  da  Bula  obtida  pelo  Bispo  de  Coimbra  D.  Jorge 
de  Almeida,  para  dispor  em  testamento  de  parte  dos 
bens  adquiridos  — intiiitTi  ecceslae,  e  mostrando  ambos 
esses  Alvarás  que  não  se  considerava  bastante  a  dis- 
pensa pontifícia,  apesar  de  matéria  de  natureza  eclesiás- 
tica para  ser  executada  a  Bula  que  o  concedêra. 

4.  *^  —  As  leis  de  12  de  Setembro  de  1564,  e  8  de 
Abril  de  1569,  mandando  executar  e  aceitar  o  Concílio 
Tridentino,  o  qual  .tendo  sido,  como  foi  um  Concílio 
ecuménico,  não  precisaria,  para  ser  executado,  de  ne- 
nhuma lei  do  Poder  Civil  declarando  a  sua  aceitação  se 
fosse  exata  a  opinião  dos  que  pensam  que  ainda  naquele 
ano  estavam  todas  as  Bulas,  Breves  e  Constituições  ecle- 
siásticas completamente  isentas  de  qualquer  interven- 
ção do  poder  temporal,  e  que  portanto  sem  ela  podiam 
desde  logo  obrigar.  Nem  El-Rei  D.  Sebastião,  Príncipe 
aliás  mui  piedoso,  se  animaria  em  1573  a  fazer  restri- 
ções, quando  depois  de  ouvida  uma  junta  de  letrados, 
declarou  que  o  referido  Concílio  "não  derrogava  os  pri- 
vilégios das  milicias,  e  que  portanto  não  aceitava  a  res- 
peito delas  enquanto  parecia  derrogá-los". 

Além  dos  citados  Alvarás  a  Secção  referirá  um  tex- 
to que  se  encontra  no  repertório  das  Leis  extravagantes 
do  Desembargador  Fernandes  Tomáz,  Letra  B,  pag.  97, 
onde  aquele  Jurisconsulto,  aludindo  ao  Decreto  de  4  cie 
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Agosto  de  1760,  o  qual  reproduziu  a  íntegra  do  de  5  de 
Julho  de  1728,  ambos  de  data  anterior  ás  das  leis  de 
El-Rei  D.  José,  diz  o  seguinte  com  autoridade  que  não 
se  lhe  pôde  contestar:  "Bwlas  e  Breves  ninguém  pódo 
Jiiandar  vir  de  Roma  sem  licença  da  Secretaria  nem  se 
podem  dar  á  execução  sem  lá  irem". 

Referirá,  finalmente,  a  Secção  que  uma  comissão 
especial  eclesiástica  nomeada  na  Câmara  dos  Deputa- 
dos em  1833  e  composta  de  um  sacerdote  e  do  Conselheiro 
José  Clemente  Pereira,  que  entre  nós  passou  sempre  por 
um  dos  homens  mais  entendidos  na  matéria  de  Direito 
Eclesiástico  e  Canónico,  como  o  reconheceu  em  áto  ofi- 
cial o  ilustrado  Bispo  Capelão-mór  D.  José  Caetano, 
fazendo  vaAer  para  a  rejeição  do  Breve  da  reforma  da 
Congregação  Beneditina  do  Brasil,  em  parecer  de  4  de 
Outubro  daquele  ano,  entre  outros  Breves  Pontifícios  o 
ao  Santo  Padre  Pio  V,  dei  30  de  Abril  de  1566,  In  immi- 
nenti  dignitaíis  Apostollcae  specula,  positivamente  asse- 
gurou que  essa  Bula  tinha  força  de  lei  pelo  beneplácito 
que  lhe  fora  concedido. 

Seguramente  o  Relatôr  da  comissão  não  faria  essa 
declaração,  se,  mesmo  como  era  nesses  assuntos,  reco- 
nhecesse que  aquela  Bula,  expedida  no  tempo  em  que  se 
diz  que  não  havia  necessidade  de  beneplácito  podia  ser 
executada  e  vigorar  como  lei,  independentemente  desta 
formalidade . 

A  estas  observações  julga  a  Secção  conveniente 
ainda  acrescentar  que  se  os  Reis  de  Portugal  tivessem 
estado  inteiramente  privados  do  uso  do  jus  cavendi  por 
qualquer  meio  ou  fórma,  por  cerca  de  três  séculos,  por 
certo  que  El-Rei  D.  José,  e  o  seu  primeiro  Ministro,  por 
menos  justiça  que  se  faça  ao  caráter  deste,  não  se  atre- 
veriam a  asseverar  o  contrario,  faltando  sem  o  menor 
escrúpulo  á  verdade  histórica,  por  modo  tão  categórico, 
como  se  lê  nos  preâmbulos  das  Leis  de  6  de  Março  de 
1765  e  5  de  Abril  de  1768,  que  firmaram  o  beneplácito 
amplo  e  ilimitado,  com  exceção  dos  Breves  da  Peniten- 
ciaria, exceção  que  desapareceu  em  1793. 

Não  podiam  com  efeito  ser  mais  positivas  as  pa- 
lavras que  se  encontram  na  primeira  daquelas  leis:  — 

do  costume  do  Eeino  não  se  admitirem  Bulas,  Bre- 
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les  ou  Kescritos  de  Roma,  sem  preceder  beneplácito  ré- 
IÍÍO9  ouvido  o  Prociíradôr  da  Corôa"  . 

E  o  que  não  são  menos  estas  outras  da  Lei  de  5  de 
Abril  de  1768:  —  "E'  onde  desde  o  principio  da  Monar- 
íjuia  não  permitiram ,  que  se  executassem  as  referidas 
liulas,  Breves  ou  Rescritos  da  Curia  de  Roma,  senL  pre- 
cederem as  suas  cartas  de  publicação,  ou  régio  bene- 
l>lácito". 

Deste  direito  tradicional  dos  Reis  de  Portugal,  por 
tantos  séculos  eficazmente  sustentado,  dimana  a  longa 
série  de  leis  citadas  nas  obras  de  diversos  Jurisconsul- 
tos antigos  e  modernos,  fazendo  Borges  Carneiro,  Tom.  1 
do  seu  Direito  Civil  nota  A  ao  n.^  9  do  §  60,  menção  de 
algumas  que  negaram  o  beneplácito  régio  a  diferentes 
Bulas,  Rescritos  e  Constituições  Apostólicas,  c  proibiram 
até  sua  publicação. 

Estas  leis,  em  vigôr  no  Brasil,  por  si  mesmas  antes 
da  Independência,_  e  depois  dela  pela  de  20  de  Outubro 
de  1823,  seriam  de  per  si  só  bastantes,  para  que  nenhum 
súbdito  do  Império  deixasse  de  reconliecer  a  necessida- 
de e  legalidade  do  beneplácito  quanto  mais  depois  que 
a  Constituição  do  Estado  no  art.  102  §  14  incluiu  o  di- 
reito de  concedê-lo  ou  negá-lo,  sem  a  menor  distinção 
entre  atribuições  do- Poder  Executivo,  não  contendo  as 
Bulas  ou  Constituições  Apostólicas  disposição  geral,  e 
no  caso  contrario  entre  as  do  Poder  Legislativo. 

Isto  posto,  é  para  admirar  que,  publicada  a  Consti- 
tuição Brasileira  ha  quasi  meio  século,  assim  como  a  de 
Portugal,  onde  se  acha  igual  disposição,  sem  nenhum 
protesto  formal  e  eficáz  dirigido  ao  Governo  do  Brasil 
ou  ao  de  Portugal  pela  Curia  Romana,  não  obstante 
ter-se  por  vezes  negado  assentimento  a  Bulas  e  Breves 
Pontifícios,  fosse  agora  o  Revmo.  Bispo  de  Pernambuco 
arrastado,  por  excesso  de  zelo  religioso,  até  o  ponto  do 
pôr  em  dúvida  a  legitimidade  deste  direito,  e  o  que  é 
ainda  mais,  usar  em  uma  Pastoral  de  expressões  como 
as  de  que  se  serviu  contra  essa  atribuição  constitucionaJ 
de  dois  poderes  políticos!  E  isto  quando  todos  os  Pre- 
lados seus  antecessores  daquela  Diocése,  e  os  de  outras 
do  Brasil,  respeitaram  sempre  esta  prerrogativa  do  Po- 
der Temporal. 

Ainda  não  ha  muito  tempo  deu  exuberante,  e  mui 
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louvável  prova  desse  acatamento  aos  direitos  da  Auto- 
ridade (^ivil,  o  muito  digno  e  ilustrado  Arcebispo  da 
Baía.  Tendo  tão  distinto  Prelado  recebido  do  respei- 
tável Internuncio  Apostólico,  e  Legado  Extraordinário 
de  Sua  Santidade,  nesta  Côrte,  um  ofício  circular,  de  con- 
íormidade  com  a  decisão  contida  no  Breve  Apostólico, 
de  26  de  Agosto  de  1861,  censurando  o  procedimento  do 
ex-Vigário  Capitular  daquela  Diocése  para  com  o  Revmo. 
Bispo  do  Para,  duvidou  publicá-lo  sem  o  Imperial  bene- 
plácito; e  sobrestando  em  qualquer  áto  executivo  da  sua 
parte,  pedm  esclarecimentos  ao  Governo,  solicitando 
ao  mesmo  tempo  o  beneplácito,  no  caso  de  sêr  necessário, 
iil  o  Governo  assim  o  praticou,  expedindo,  em  virtude 
aa  Imperial  Resolução  ae  18  de  Março  de  1862,  tomada 
i^oh  a  Consulta  da  becçao  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  o  Aviso  de  2b  de  Abril  do  mesmo 
ano,  declarando  que  o  beneplácito  era  indispensável,  nos 
termos  do  citado  art.  102,  §  14  da  Constituição. 

Aiém  do  Kev.^  Arcebispo,  foi  o  direito  de  beneplá- 
cito iiQ  Brasil  explicitamente  reconhecido  peio  finado 
e  erudito  Bispo  e  Capeiao-Mor  o  Revmo.  Conde  de  Irajá, 
como  membro  da  Comissão  de  Negócios  Eclesiásticos  da 
Câmara  dos  Deputados,  assinando  o  parecer  de  25  de 
julho  de  1845  sobre  uma  representação  do  Superior  e 
maiS  Padres  da  Congregação  estabelecida  na  Serra  do 
Caraça. 

Nesse  parecer  encontram-se  as  seguintes  palavras 
bem  expressivas:  ^'^ue  pela  índole  do  Cristianismo  não 
se  pode  ser  memhro  íia  igreja  sem  reconhecer  a  supre- 
macia do  Soberano  Pontiíice,  a  qnem  Jesus  Cristo  cons- 
tituiu Cliefe  visivei  da  sua  igreja,  e  cabeça  da  mesma, 
para  tirar- se  toda  a  ocasião  de  cisma;  e  no  entretanto 
os  iirasileiros  nao  podem  recorrer  á  autoridade  da  Santa 
Sé  sem  licença  expressa  do  seu  Governo^  e  nem  as  gra- 
ças que  dela  derivam  em  favor  dos  mesmos  são  jamais 
executadas,  sem  serem  apresentadas  ao  Governo  Impe- 
rial, e  por  êle  placitadas'' . 

B  si  bem  que  o  mesmo  Revmo.  Bispo  em  seu  Com- 
pendio de  Direito  Eclesiástico  se  mostrasse  contrario  ao 
beneplácito  amplo  e  ilimitado,  todavia,  depois  de  discu- 
tir este  principio,  disse  no  scholio  do  §  134,  Tom.  1, 
pag.  160;  "que  suas  reflexões  eram  gerais,  e  nenhuma 


P    ÈÈÁNTÊ     À     HiSióàiÁ  57 


c<msura  envolviam  a  nenhum  governo,  tendo  toda  a  sua 
fliiestão  sido  antes  de  jure  constituendo  do  que  de  jure 
tonstituto,  sabendo  todos  que  o  pláeito  régio,  mais  ou 
menos  extenso  é  um  direito  estabelecido,  e  lia  muito,  em 
lodos  os  países  católicos'^ . 

Em  verdade,  nunca  por  sua  parte,  honra  seja  feita 
á  sua  memoria,  pôs  aquele  Prelado  o  menor  obstáculo 
ao  pleno  gozo  desse  direito  no  Brasil,  e  pelo  contrario 
constantemente  respeitou-o,  como  súbdito  do  Imi)erio, 
o  fiel  observador  das  leis,  sem  que  esta  qualidade  des- 
merecesse, e  antes  tendo  ela  sempre  engrandecido  a 
eminentes  posição  de  sucessor  dos  Apóstolos  e  de  Prín- 
cipe da  Igreja. 

Por  igual  teor  procederam  sempre  o  ilustrado  Bispo 
de  Anen;Luria,  como  atestam  diversos  pareceres  seus,  e 
todos  os  outros  Revmos.  Bispos,  que  têm  estado  á  frente 
de  nossas  Dioceses. 

E  não  parece  fora  de  propósito  aqui  recordar  que 
em  fins  do  ano  de  1820  o  Cabido  da  Sé  da  Baía  recusou 
dar  posse  por  procuração  ao  Arcebispo  D.  Fr.  Vicente 
da  Soledade,  por  não  ter  sido  remetido,  com  a  Bula  de 
sua  confirmação,  o  régio  beneplácito. 

Este  procedimento  foi  implicitamente  aprovado 
pelo  Governo,  a  quem  o  mesmo  Cabido  representára, 
quando  pôr  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1821  respondeu, 
comunicando  a  remessa  da  dita  Bula  e  os  rescritos  do 
certas  concessões  e  faculdades  pontifícias,  com  Bene- 
plácito para  que  se  podessem  executar.  E  o  Arcebispo 
nem  uma  queixa  consta  que  désse  por  tal  facto  contra 
o  Cabido. 

E'  sem  dúvida  o  beneplácito  um  direito  dos  mais 
transcendentes,  e  daqueles  de  que  não  podem  prescin- 
dir os  Governos,  sempre  que  a  Religião  Católica  Apos- 
tólica Romana,  fôr  como  felizmente  é  no  Império,  a  Re- 
ligião do  Estado,  então  entrelaçada  se  achar  com  os  vi- 
tais interesses  da  sociedade  civil. 

Assim  o  entenderam  desde  mui  remotos  tempos  os 
nossos  maiores  em  Portugal,  como  a  Secção  acabou  de 
demonstrar:  assim  foi  expressamente  consagrado  em 
nosso  Pacto  Fundamental. 

Não  quer  isto  dizer,  cumpre  declará-lo  por  modo 
mui  explícito  uma  e  muitas  vezes,  á  vista  de  certas  alu- 
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sões  que  vão  por  aí  propagando  alguns  dos  adversários 
do  beneplácito,  que  o  Poder  Civil  tenha,  nem  por  som- 
bras a  desarrazoada  pretenção  de  decidir  pontos  de 
dogmas  ou  de  fé  que  competem  á  Igreja,  e  nem  ainda 
questões  de  disciplina  exclusivamente  eclesiástica,  que 
não  ofendam  os  legítimos  interesses  do  Estado 

Semelhante  pretenção  fora  por  demais  exorbitante, 
e  constituiria  uma  verdadeira  heresia,  digna  de  ser  con- 
denada, como  contraria  ao  bom  senso,  á  independência 
e  a  liberdade  da  Igreja  Católica  Apostólica  Romana,  in- 
dependência e  liberdade  que  todos  devem  respeitar  em 
tudo  quanto  concerne  á  sagrada  missão,  que  á  mesma 
Igreja  foi  conferida  por  seu  Divino  Fundador. 

E'  nesse  sentido  que  se  deve  entender  o  dito  de 
Santo  Anselmo,  ao  qual  costumam  recorrer:  Nihil  ma- 
g^is  diligit  Deus  in  lioe  mimdOj  qiiam  libertatem  Ecclesiae 
siiae . 

O  dito  não  é,  nem  pode  ser  aplicável  ao  simples  exa- 
me, ainda  das  próprias  Bulas  dogmáticas. 

Este  exame  como,  de  acôrdo  com  outros  escritores, 
observa  Louis  d'Héricourt,  não  tem  jamais  por  fim  en- 
trar o  poder  Temporal  na  substancia  dos  dogmas,  neni 
embaraçar,  sem  justíssima  causa,  a  publicação  de  tudo 
quanto  a  respectivas  Bulas  contiverem,  uma  vez  que  ne  - 
las não  se  achem  qualquer  cláusula  que  ainda  na  melhor 
fé  pôde  acontecer  que  escape,  contrario  á  Constituição 
e  leis  do  Estado. 

Se  o  decreto  pontifício,  ou  Bula,  diz  Walter,  só  tem 
relação  com  o  dogma  e  culto  então  o  direito  de  beneplá- 
cito não  importa  para  a  autoridade  temporal  a  faculdade 
de  fazer-se  Juiz  do  valor  do  conteúdo,  porém  somente  a 
de  tomar  conhecimento  dej'.e  para  se  convencer  de  que 
não  contém  disposições  de  outra  natureza. 

Se  porém,  tratam  de  leis  disciplinares  novas,  con- 
cernente á  vida  civil  neste  caso,  continua  o  mesmo  au- 
tor, a  necessidade  do  concurso  do  Poder  Secular,  e  o  be- 
neplácito é  o  direito  que  tem  o  Estado  de  exigir  que  se- 
jam concertadas  com  ele,  e  admitidas  só  quando  acomo- 
dadas ás  circunstancias. 

Os  dogmas  por  si  sós  não  podem  causar  dano  a  so- 
ciedade, e  é  dever  de  todos  os  Católicos,  Governo  ou 
súbditos,  acatá-los  e  obedecer-lhes . 
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De  outra  sorte  perderia  a  Igreja  em  pouco  tempo  o 
caráter  divino  da  unidade  que  lhe  é  essencial. 

E',  pois,  conveniente  mais  uma  vez  tornar  bem  pa- 
tente que  o  beneplácito  não  devendo  ir  nunca  além  do 
seu  fim,  não  pôde  jamais  prejudicar  ou  ofender  a  liber- 
dade e  independência  da  igreja,  em  sua  missão  intei- 
ramente espiritual. 

E'  para  isto  suficiente  que  cada  uma  das  duas  so- 
ciedades respeite  a  jurisdição  da  outra,  e  não  sáia  da 
órbita  das  atribuições  que  lhe  competem. 

Se  os  preceitos  da  sabedoria  do  Divino  Mestre  cons- 
tantes do  livro  Santo  por  excelência:  —  lieg-num  meum 
líoii  est  de  hoc  mundo,  e  Keddiíe  ergo  quae  sunt  Coesa- 
i^aris  Coesari:  qiiae  sunt  Dei  Deo,  fossem  sempre,  reli- 
giosamente observados  seguramente  o  mundo  não  teria 
presenciado  essas  lutas  lamentáveis,  por  tantas  vezes 
ocorridas  entre  a  Igreja  e  a  Sociedade  civil,  quando  tudo 
foi  pôr  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  providenciado  para  que 
ambas  pudessem  caminhar,  sem  jamais  ser  uma  pertur- 
bada pola  outra  no  desempenho  da  respectiva  missão . 

Assim  que,  a  Igreja  preenche  o  seu  fim  definindo  o 
dogma,  pregando  a  doutrina  e  estabelecendo  a  discipli- 
na, contanto  que:,  esta  não  ofenda,  e  nunca  é  necessário 
ofender,  os  interesses  legítimos  do  Estado. 

O  Estado  respeita  e  obedece  ao  dogma  e  á  doutrina 
sem  por  fórma  alguma  intervir  sobre  o  assunto,  que  não 
é  da  sua  competência,  mas  não  pôde  deixar  de  evitar 
que  nas  Bulas  ou  Constituições  respectivas  se  enxertem 
disposições  que,  nada  tendo  com  o  dogma  nem  com  a 
doutrina  perturbam  a  paz  da  sociedade  e  ofendem  suas 
leis,  que  possam  enfim  prejudicá-la. 

E  para  evitar  que  o  mal  seja  maior  ou  se  torne  ir- 
remediável se  GÓ  chegar  ao  conhecimento  da  autoridade 
superior  depois  de  já  ter  produzido  seus  efeitos,  esta- 
beleceu-se  o  jus  cavendi,  isto  é,  o  direito  de  examinar  e 
de  conceder  o  seu  assenso  ás  Bulas,  Breves  e  Consti- 
tuições Apostólicas. 

Se  estas  nada  contiverem  de  encontro  aos  princí- 
pios consagrados  no  Pacto  Fundamental,  o  Estado  abu- 
sará impedindo  a  sua  execução;  se  forem  dogmáticas, 
mas  contiverem  ao  mesmo  tempo  disposições  que  exor- 
bitando da  jurisdição  espiritual,  ofendam  a  sociedade, 
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O  Estado  respeitará  o  dogma;  não  embaraçará  por  fórma 
alguma  a  sua  publicação  e  adoção,  mas  não  consentirá 
que  vigorem  as  cláusulas  opostas  ao  interesse  social. 

E'  neste  sentido  que  o  beneplácito  é  uma  necessida- 
de das  nações  que  reconhecem  a  Religião  Católica  —  Re- 
ligião do  Estado. 

E'  por  isso  que  ôle  foi  admitido  em  quasi  todo  o  orbe 
católico . 

Aí  está  a  França,  onde  semelhante  direito  se  acha 
firmado  desde  muitos  séculos. 

Ainda  antes  da  declaração  de  1682,  confirm.ada  como 
lei  geral  pela  Ordenação  de  25  de  Fevereiro  de  1810  com 
a  adesão  de  Arcebispos,  Bispos  e  todo  o  Clero,  manifes- 
tado em  1811  perante  o  Imperadôr  Napoleão,  já  era  o 
beneplácito  fervorosamente  sustentado,  sob  as  denomi- 
nações de  annêse  ou  pareatis. 

Consta  do  art.  44  da  Codificação  das  Liberdades  da 
Igreja  Galicana,  feita  e  oferecida  por  Pithou  á  Henri- 
que IV,  e  constitúe  o  art.  1.^  da  Lei  de  1810. 

Foi  sempre  mantido  por  uma  serie  de  Reis,  pela 
República  e  pelo  Império,  e  apreciado  no  conceiío  de 
notáveis  publicista  se  escritores  antigos  e  modernos, 
como  nos  princípios  do  Direito  Público  Francês. 

O  Jurisconsulto  Dupin  e  outros  consideram-no  ele- 
mento essencial  de  nacionalidade,  e  o  grande  publicista 
Rossi  professor  de  Direito  Público  e  ministro  dedicado 
e  fiel  do  Santíssimo  Papa  Pio  IX,  em  seu  discurso  pro- 
ferido na  Camara  dcs  Pares  em  18  de  Abril  de  1844,  com 
resultado  da  independência  e  soberania  do  Estado,  que 
dentro  de  sua  jurisdição  temporal  não  tem  sobre  a  terra 
nem  um  Juiz  ou  superior. 

"Le  droit  des  gens,  diz  Vivien,  et  Ia  coutúnxe  géné- 
rale  de  toiís  les  peuples^  oní  attribiié  au  goiivernemeiii, 
á  toutes  les  époqiies,  le  droit,  de  vérifier  les  builes,  brefs, 
rescripts,  déerets^  proylsioiis,  eí  d'autres  expéditions  de 
ia  Com*  de  Roniej  avaní  qu'ils  soient  mis  á  execution". 

On  ne  ponrrait,  diz  Portalis,  refuser  ce  droit  á  iiii 
(ilouTernemeiil,  sans  lul  dispiiter  celui  de  se  conserver  et 
de  se  defendre. 

De  conformidade  com  estes  princípios,  é  tal  a  im- 
portância dada  em  França  ao  beneplácito,  que  nas  pró- 
prias Bulas  em  quaisquer  átos  da  Curia  Romana  que 
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obtêm  o  pareatis  iisa-se  sempre  nas  respctivas  Ordenan- 
ças as  da  resalva,  ou  condição  expressa,  de  subentender- 
se  que  não  fica  aprovada,  apesar  disto,  qualquer  cláusula, 
formula  ou  expressão,  que  possam  encerrar,  contrarias 
ás  leis  e  ás  liberdades  da  Igreja  Galicana. 

E  por  maior  que  tenha  sido  o  numero  de  Ordenan- 
ças, quer  impedindo  a  promulgação  das  Constituições  e 
outros  diplomas  eclesiásticos,  quer  mandando  suprimir, 
cuja  introdução  ou  publicação  não  tivesse  sido  autori- 
zada, não  deixaram  ainda  os  Reis  de  França  de  ser  con- 
siderados Cristianíssimos,  e  filhos  mais  velhos  e  diletos 
da  Igreja;  nem  deixou  o  grande  S.  Luiz,  o  Rei  das  Cru- 
zadas, de  ser  canonizado  por  suas  virtudes  excelsas, 
piedade  e  fervor  religioso  tendo  entretanto  sido  extremo 
áefensor  de  certos  princípios  que,  constituíram  depois 
muitas  das  liberdades  da  Igreja  de  França. 

Assim  o  atestam,  além  de  outros.  Beugnot  nos  seus 
Essais  sur  les  iíistitiitloMs  de  S.  Loais,  e  o  discurso  de 
Luiz  XVIIT,  na  abertura  das  Camaras  Francesas  em 
1817,  referindo-se  á  tais  princípios. 

Foram  estes  sempre  pelo  Santo  Rei  sustentados, 
sem  contudo  jamais  faltar  ao  respeito  e  obediência  que 
todos  os  Católicos  dignos  deste  nome,  devem  prestar  ao 
Sumo  Pontífice,  em  toda  a  plenitude  de  sua  jurisdição 
espiritual . 

Isto  prova  que  a  doutrina  do  beneplácito  não  pode 
ser  considera.da  uma  heresia,  aliás  não  a  veríamo?  acei- 
ta, ou  ao  menos  reconhecida,  com  a  denominação  de  an- 
iiêxe  como  foi  em  um  tratado,  pelo  Sumo  Pontífice  Leão 
X,  e  nem  o  mesmo  Santo  Padre  ter-se-ia  por  vezes  dirigi- 
do, a  respeito  de  diferentes  Breves  ao  Parlamento  de 
Provença,  pedindo  sua  concessão  para  certos  rescritos, 
como  consta  destas  palavras:  Hortamur  in  Domino  ut 
debitae  execiitioiíi  demandare  permitatis. 

No  caso  da  França  estão  o  Hannover  e  outros  Esta- 
dos e  a  própria  Áustria.  E  não  obstante,  nenhuma  des- 
tas nações  foi  por  isso  condenada  como  herética. 

As  próprias  Pastorais  dos  Bispos  são  sujeitas  nes- 
ses países  ao  beneplácito,  como  entre  nós  pelo  Alvará 
de  30  de  Julho  de  1795,  §  8.^. 

Aplicar  do-Ge  esta  doutrina  á  atual  emergência  — 
demonstrado    como  ficou  que  o  plaeet  deve  preceder 
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sempre  a  execução  dos  decretos  dos  Concílios  e  Letras 
Apostólicas,  e  quaisquer  constituições  eclesiásticas,  — 
acrescentando-se  que  o  Código  Criminal  coerentemente 
pvme  nos  arts.  79  e  81  com  fortes  penas  os  que  recorre- 
rem á  Curia  Romana,  e  ainda  á  Nunciatura,  e  impetra- 
rem graças,  sem.  prévia  licença  do  Governo;  e  além 
disto  sendo  fóra  de  dúvida  que  o  direito  de  conceder  ou 
ne2;ar  beneplácito  é  uma  atribuição  constitucional  con- 
ferida a  dois  poderes  políticos,  claro  se  torna  que,  não 
havendo  tido  beneplácito  nenhuma  das  Bulas  expedidsn 
da  Santa  Sé  contra  as  sociedades  não  podem  os  Bispos 
fazer  v^o  de  suas  disposições  para  a  imposição  de  penas 
delas  derivadas. 

Cita,  porém,  o  Revmo.  Bispo  na  sua  Pastoral  as 
Bulas  de  Clemente  XII,  In  Emiiieníi,  de  Bento  XIV,  Pro- 
rídíis  Romanorum  dos  anos  de  1738  e  1751,  e  diz  que  fo- 
ram aceitas  a  publicadas  em  todo  o  Reino  de  Portugal  e 
suas  Colónias,  no  tempo  em  que  o  placet  havia  sido  ex- 
tinto . 

A'  Secção  cabe  a  este  respeito  observar  que,  ainda 
quando  fosse  certo  que  desde  1487  até  1765  estivéra  na 
realidade  suspenso  o  beneplácito  régio,  sobre  qualquer 
fórma  e  denominação,  e  que  não  pôde  admitir  em  pre- 
sença dos  testemunhos  á  que  se  referiu,  nem  por  isso 
pod'iam  tais  Bulas,  ou  ainda  quaisquer  que  tivessem  tido 
o  beneplácito,  produzir  efeito  no  Brasil  a,^.ém  do  foro  in- 
terno, ou  conciencia  dos  Católicos. 

A  estes  ninguém  pôde  impedir  que,  obedientes  aos 
Decretos  da  Santa  Sé,  e  fiéis  observadores  de  suas  pres- 
crições deixem  de  pertencer  a  associações  condenadas 
pelo  Chefe  visível  da  Igreja. 

Mas  proibir  a  filiação  nelas  e  coagir  as  conciencias 
por  meios  externos  e  penais,  promulgando,  e  fazendo 
executar  Bulas,  que.  á  vista  de  preceitos  terminantes 
da  Constituição  e  das  leis,  não  podem  ser  aplicadas  a 
sociedades,  não  simplesmente  toleradas,  mas  implicita- 
mente permitidas  pela  lei  da  Assembléa  Constituinte  de 
20  de  Outubro  de  1823,  que  modificou  o  Alvará  proibi- 
tivo das  associações  secretas  de  30  de  Março  de  1818,  e 
pelo  Código  Criminal,  uma  vez  que  observem  as  condi- 
ções exigidas  no  art.  282  —  as  sociedades  que,  nem  di- 
rçta,  nem  indiretam^ente  participam  da  natureza  re?!- 
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giosa  e  são  inteiramente  temporais,  e  portanto  isentas 
da  jurisdição  das  autoridades  eclesiásticas,  é  o  que  abso- 
lutamente se  não  pôde  admitir. 

Impede-o,  além  de  outras  razões,  o  art.  179  da  Cons- 
tituição, que  positivamente  ,8:arante  ao  cidadão  brasi- 
leiro no  §  1.^,  o  direito  de  não  ser  obrigado  a  fazer  ou 
deixar  de  fazer  qualquer  cousa,  se  não  em  virtude  de 
lei:  no  §  5.^,  o  de  não  ser  perseguido  por  motivo  reli- 
gioso, e  no  §  11.^  o  de  não  ser  sentenciado  se  não  pela 
autoridade  competente,  por  virtude  de  lei  anterior,  e  na 
fórma  por  ela  prescrita. 

Menos  ainda  pode-se  permitir,  na  aplicação  de  tais 
Bulas,  a  imposição  de  qualquer  pena  temporal,  como  é 
a  que  decretou  o  Revmo.  Bispo  de  Pernambuco,  quando 
mandou  lançar  fóra  das  Irmandades  aqueles  de  seus 
membros  que  pertencessem  á  maçonaria. 

Sobreleva  que  as  duas  Bulas  dos  Santos  Padres  Cle- 
mente XII  e  Bento  XIV,  de  23  de  Abril  de  1738  e  16  de 
Março  de  1751,  citadas  pelo  Revmo.  Prelado,  ainda  quan- 
do se  podessem  considerar  dispensadas  do  placet  para 
todos  os  seus  efeitos,  nunca  foram  executadas  no  Brasil . 

Então,  pois.  no  caso  de  outras  Bulas,  e  até  de  leis 
civis  que' a  Secção  poderia  mencionar,  as  quais  por  sua 
não  execução  e  antiguidade,  caíram  em  desuso  e  perde- 
ram toda  a  força  obrigatória. 

Se  assim  não  fora  nenhuma  necessidade  havia  de 
novas  Bulas  condenando  a  maçonaria. 

De  mais,  o  Venerando  Pontífice  atual  Presidente  da 
Igreja  Universal,  declara  na  sua  Encíclica  condenatória 
que  foram  baldados  todo  sos  esforços  da  Sé  Apostólica, 
não  tendo  sido  vencida,  nem  coibida  a  seita  maçónica  a 
qual  pelo  contrario  tanto  se  há  desenvolvido  por  toda 
a  parte  e  se  apresenta  impunemente:  e  outra  não  pode 
ser  a  razão  desta  facto  se  não  a  falta  de  execução  de 
uso  e  aplicação  de  Bulas  anteriores  nos  Estados  Cató- 
licos, ou  ao  monos  na  mór  parte  deles. 

Por  outro  lado,  ainda  entende-se  que  a  Encíclica  do 
mesmo  Santíssimo  Padre  Pio  IX  estava  no  caso  de  ser 
executada,  independentemente  do  beneplácito  é  sufi- 
ciente a  simples  reflexão  para,  á  vista  de  seus  termos, 
reconhecesse  que  ela  não  é  aplicável  ao  Brasil . 

Negta  Encíclica  ençontram-se  as  seguintes  palavras; 
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"Reproyamos  e  condenamos  a  sociedade  ma- 
"çônica  e  as  outras  do  mesmo  g'enero5  que  sen- 
"do  diferentes  na  aparência,  formam-se  todos 
"os  dias  com  o  mesmo  fim,  e  conspiram  patente 
"e  íílandestinamente  contra  a  Ig^reja  e  os  po- 
nderes legítimos''. 

Ora,  que  a  maçonaria  no  Brasil  não  conspira  pa- 
tentemente contra  a  Religião,  não  ha  quem  em  boa  fé 
o  possa  duvidar. 

Ao  contrario,  não  são  raros  os  factos  que  demons- 
tram que  ela  procura  a  Igreja,  já  mandando  dizer  mis- 
sas e  rezar  ofícios  fúnebres  por  alma  dos  seus  irmãos, 
já  praticando  outros  átos  religiosos  com  a  m.aior  publi- 
cidade. 

Que  também  não  conspira  clandestinamente  está  na 
conciencia  quasi  geral,  e  o  confessa  o  ilustrado  Senador 
Candido  Mendes  de  Almeida,  aliás  insuspeito  na  matéria, 
e  autor  da  obra  intitulada  —  Direito  Público  Eclesiásti- 
co —  em  um  de  seus  importantes  discursos,  proferidos 
no-  Senado  nesta  secção,  em  que  longa  e  detidamente 
ocupou-se  do  assunto. 

A'  vista  disto,  era  necessário,  para  se  -^ondenarem 
as  sociedades  Maçónicas  do  Brasil,  só  pelo  motivo  ale- 
gado, que  primeiro  se  exibissem  provas  convincentes 
de  que  elas  estavam  incursas  na  razão  determinativa  das 
Bulas,  que  fulminaram  a  Maçonaria  em  geral.  Xon  est 
éadem  ratio,  nan  est  idem  jus. 

Não  se  pode,  sem  violação  dos  imprescritíveis  prin- 
cípios de  justiça,  baseados  no  Direito  Natural,  cominar 
penas  tão  graves,  só  por  meras  conjeturas,  ou  te?idQ-se 
por  prova  unicamente  escritos  filhos  da  impiedade  de 
algumas  pessoas,  dessas  que  de  má  fé,  e  por  motivos  re- 
provados ou  obcecadas  pelo  erro,  e  máos  conselhos,  se 
lançam  muitas  vezes  na  estrada  do  mal,  sem  medirem- 
Ihe  o  alcance,  e  atacam  os  dogmas  e  as  verdades  mais 
sagradas  da  Santa  Religião  que  professamos,  Sí^in  tal- 
vêz  pertencerem  á  sociedades  condenadas  por  causa 
deles . 

E  si  as  cominações  fundam-se  principalmente  na 
Tiatureza  de  sociedades  secretas,  da  qual  participa  a  ma- 
çonar^Ia,"  então  a  lóg!c:i  exige  a  condenação  tam^bem  de 
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de  todas  as  sociedades  daquele  género,  seja  qual  for  o 
seu  fim.  (10) 

Neste  caso,  porém,  teremos  a  Igreja  contra  a  sua 
missão  espiritual,  postergando  um  direito  do  cidadão 
Brasileiro  e  punindo  a  súbditos  do  Império,  dependentes, 
como  tais,  só  do  Poder  Civil,  exclusivamente  sujeitos  ás 
leis  criminais,  e  em  cujos  átos  temporais,  que  nem.  ao 
menos  são  da  natureza  mixta,  não  tem  ela,  nem  pode 
ter  ingerência  diréta. 

Também  não  é  de  crêr  que,  si  as  Bulas  fulminató- 
rias,  em  que  se  fundou  o  Revmo.  Bispo  de  Pernambuco, 
estivessem  em  seu  inteiro  vigor  de  tão  longa  data,  e  se 
podesse  lançar  mão  delas,  ainda  depois  da  nossa  inde- 
pendência política,  não  se  houvesse  no  decurso  de  tanto 
tempo  lembrado  de  executá-las  nenhum  Arcebispo,  ou 
Prelado  Diocesano,  em  uma  não  pequena  série  de  dis- 
tintos varões,  que  tanto  se  ilustraram  por  suas  virtudes 
e  sentimentos  religiosos, 

A  omissão  teria  sido,  além  da  gravíssima  responsa- 
bilidade, uma  falta  flagrante  de  obediência  aos  decretos 
do  Chefe  Supremo  da  Igreja,  na  qual  não  era  capaz  de 
incorrer  nenhum  dos  ditos  Prelados. 

Ainda  mais,  si  essas  Bulas  se  podessem  considerar 
em  pleno  vigor  no  Brasil,  seguramente  o  Revmo.  Bis- 
po da  Diocése  do  Rio  de  Janeiro,  zeloso  como  é  pelos  in- 
teresses da  Igreja,  confiada  a  seus  cuidados  e  múnus 
pastoral,  não  se  limitaria,  no  último  acontecimento  ocor- 
rido com  o  Padre  Almeida  Martins,  a  suspendê-lo  das 
funções  de  pregador  e  confessor,  mas  antes  teria  impe- 
dido o  Sacerdote,  que  de  plano  se  declarara  pela  im- 
prensa francamente  Maçòn,  da  faculdade  de  revestir-se 
com  as  vestes  sagradas,  e  celebrar  o  santo  sacrifício  da 
missa . 

E'  isto  sem  dúvida  muito  mais  grave  do  que  usar 
de  opa,  e  de  concorrer  para  o  culto  da  Religião  a  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  de  Santo  Antônio 
do  Recife,  a  qual  entretanto  acha-se  interdita,  só  pelo 
facto  de  não  expelir  do  seu  seio  os  irmãos,  que  se  sus- 


(10)  —  Precisamente  a  Igreja  condenou  todas  as  seitas  se- 
gredas, qualquer  que  fosse  o  seu  nome,  Cf,  CIC.  can,  2335. 
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peita  de  pertencerem  á  Maçonaria,  facto  de  que  podia 
até  então  ter  certeza. 

A'  vista  de  tudo  quanto  ha  exposto,  lamenta  a  Se- 
cção ter  de  reconhecer  que  o  Revmo.  Bispo  de  Pernam- 
buco procedeu  no  seu  áto  até  aqui  analizado  com  ex- 
cesso de  jurisdição,  aplicando  a  pena  de  excomunhão 
ás  sociedades  maçónicas,  fundando-se  em  Bulas  que  não 
podem  ser  executadas  no  Império,  e  aue  portanto  ráo 
deve  este  seu  áto  produzir  efeito,  segundo  nosso  direito . 

2/>  PONTO 

\  A  mesma  convicção  nutre,  infelizmente,  a  Secção 
nuanto  a  sentença,  em  que  o  Revmo.  Prelado  imnôs  a 
Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  a  2:rave  nena  de 
interdito,  por  não  ter  ela  se  prestado  a  cumprir  suas^ 
ordens,  exnelindo  um  de  seus  irmãos  conhecido  por  Ma- 
çòn,  e  a  todos  os  outros  que  pertencessem  a  Maçonaria. 

Primeiramente  cumpre  observar  que  as  Irmanda- 
des, conquanto  tenham  uma  natureza  mixta,  contudo, 
Dor  nosso  direito,  e  de  lon^a  data.  só  denendem  dos  Bis- 
pos exclusivamente  na  parte  religiosa,  constantes  de 
seus  Compromissos. 

Em  tudo  mais  estão  sujeitas  ao  Poder  Temporal  que 
sobre  elas  exerce,  pelo  Juiz  de  Capélas,  o  direito  de  ins- 
peção,  depois  da  aprovação  de  seus  Compromissos. 

E'  o  que  acontece,  desde  que  elas,  deixando  de  ter 
por  único  e  exclusivo  fim  a  religião  ou  o  culto,  para  o 
que  bastar-lhes-ía  a  autoridade  eclesiástica,  como  se 
estabeleceram  a  principio,  e  por  miuto  terrino  prospera- 
ram sem  a  menor  dependência  do  Poder  Civil,  começa- 
ram a  ter  outras  pretenções  além  das  religiosas. 

Desde  então,  tratando  de  adquirir  e  administrar  bens, 
de  fundar  hospitais,  e  ocupando-se  em  outros  objétos  do 
domínio  temporal,  embora  sempre  para  fins  pios,  foi 
nlistér  dar-lhes  existência  legal. 

Tornou-se  desde  esse  momento  essenciail  a  interven- 
ção da  sociedade  civil,  como  acontece  em  relação  ás  ou- 
tras sociedades  temporais  de  qualquer  natureza. 

Assim  se  observou  em  Portugal,  onde  pertencia, 
como  entre  nós  até  1828,  a  atribuição  de  aprovar  seus 
Compromissos,  na  parte  civil,  ao  Desembargo  do  Paço, 
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donde  passou  no  Brasil  para  o  Governo  pela  Lei  de  22 
de  Setembro  daquele  ano,  art.  2.^,  §  2.^,  e  depois  do 
Áto  Adicional,  art.  10,  §  10  para  o  Governo  na  Corte,  e 
os  Presidentes  nas  Provindas. 

B  quando  ainda  antes  da  Independência,  entende- 
ram os  Bispos  ultramarinos  que  deviam  continuar  a  tê- 
las  debaixo  da  sua  jurisdição,  tornando  seus  compromis- 
sos exclusivamente  dependentes  de  sua  aprovação,  o  Go- 
verno da  metrópole  tratou  seriamente  de  dar  providen- 
cias tendentes  á  evitar  tal  abuso. 

Monsenhor  Pizarro,  em  sua  Memóriíis  Histórifasi  do 
Rio  de  Janeiro,  Tom .  III,  esclarece  bem  este  ponto  no 
seguinte  trecho:  "A  faculdade  de  se  erigir  em  Irmanda- 
des e  Confrariás,  e  a  de  aprovar  seus  compromissos,  é 
privativa  do  Orão-Mestre  da  Ordem  de  (Aristo  e  de  sua 
Keal  Jurisdição,  como  declararam  por  líltimo  a  Provi- 
são de  17  de  IVovembro  de  ITOfi  e  de  12  de  Setembro  de 
17í»7  expedidas  ao  Provedor  das  Capelas  da  Ilhas  da  Ma- 
deira e  Porto  Santo,  pois  que  nem  uma  das  Irmandades 
ou  Confrarias  levantadas  no  Brasil  está  inclhída  na 
disposição  da  Ordenação  do  Livro  1/*,  Titulo  02.  peia 
o^ial  e  pela  Constituição  TTlysinonense,  Livro  4.^,  Tí- 
tulo 17.  foi  organizada  a  Constituição  do  Arcebispo  da 
Baía»  Xivro  4  ^,  Título  00,  de  oue  lançaram  os  RevereU" 
dos  Bispos  ultríimarinos  a  mão  para  concederem  seme- 
lhantes erecões  livremente,  enouanto  o  Tribunal  da 
Mesa  de  Conciencias  e  Ordens  não  lhes  obstou  pelas  suíís 
^Providencias,  fa^ieuf^o  revocar  esse  direito  a  ouem  le^i- 
timamente  pertencia,  e  mandando  revalidar  as  nulas 
íTÍacões  pelos  mesmos  Beverendos  Bispos,  e^^c'';  e  cita 
«  Provisão  de  13  rie  Fevereiro  de  1801,  expedida  ao 
Revmo.  Bisno  de  Pernambuco,  á  qual  mandou-se  dar 
Keral  execução. 

O  mesmo  aconteceu,  diz  ainda  Monsenhor  Pizarro 
á  página  17,  nota  3,  volume  2,  com  as  criações  das  Igre- 
jas e  suas  reedificações,  cujas  concessões  dependiam 
exclusivamente  dos  Bispos  ultramarinos  por  átos  destes, 
fundados  na  Constituição  do  Arcebispado,  até  que  o  Al- 
vará de  11  de  Outubro  de  1786,  §  5,  in  fine,  expressamen- 
te coarctou  essa  liberdade  absoluta  sem  ofender  a  ju- 
risdição que  por  direito  compete  aos  Bispos,  depois  da 
licença  régia- 
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A  Secção  citará  também  o  que  sobre  este  assunto 
escreveu  o  Rev.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  o  finado  Con- 
de de  Irajá,  no  seu  Compendido  de  Direito  Eclesiástico. 

"As  Confrarias  ou  Irmandades  (confraternitates, 
sodálitas,  sodalicia  etc.)  são  associações  de  Cristãos  que 
se  ajuntam  para  praticar  algum  áto  de  piedade  ou  ca- 
ridade... Em  geral  as  Confrarias  são  todas  seculares 
porque  seculares  são  quasi  todos  os  seus  membros .  A 
parte  eclesiástica  delas  são  o  mito  divino  e  a  prática  das 
virtudes  cristãs;  —  a  temporal,  os  bens,  sua  administra- 
ção e  modo  de  adquiri-los,  com  elas  se  fundam,  forman- 
do uma  pessoa  civil''. 

E'  além  disto,  só  a  parte  eclesiástica  ou  religiosa, 
que  a  citada  Lei  de  22  de  Setembro,  §  11  do  art.  2  deixou 
dependente  da  aprovação  dos  Bispos;  único,  na  verdade, 
para  isso  competente,  já  pela  natureza  do  objéto,  já  pela 
constituição  Quaecumque  de  16  de  Dezembro  de  1604,  do 
Santo  Padre  Clemente  VIII. 

E'  o  que  também  determina  o  Decreto  n.^  2,711  de 
19  de  Dezembro  de  1860,  expedido  para  execução  da  Lei 
n.^  1,083  de  22  de  Agosto  do  mesmo  ano. 

Esse  decreto  imprimiu  nas  Irmandades  ainda  mais 
o  caráter  de  associações  quasi  inteiramente  civis, 
quando  resalvando  a  precedência  da  aprovação  do  Or- 
dinário na  parte  espiritual  e  a  disposição  do  art  .  10, 
§  10  do  Áto  Adicional,  fêz-lhes  extensivas  no  que  fossem 
aplicáveis,  as  regras  prescritas  para  a  incorporação  e 
fiscalização!  das  outras  sociedades  inteiramente  tem- 
porais. 

Daí  resultou  que,  para  constituírem  entidades  jurí- 
dicas, possuírem  bens,  administrá-los,  deles  disporem, 
e  pleitearem  seus  interesses  perante  os  Tribunais  de 
Justiça  nas  questões  com  seus  membros,  ou  com  estra- 
nhos dependem  essencialmente  dos  Governos  Geral  ou 
Provincial . 

E'  assim  que  os  Juizes  da  Provedoria,  e  não  os  Bis- 
pos, ou  qualquer  autoridade  eclesiástica,  são  os  compe- 
tentes como  se  vê  do  Decreto  n.^  834  de  2  de  Outubro 
de  1851,  art.  46>  §§  2.^  e  6.^,  para  tomar-lhes  contas  e 
glosar-lhes  as  despesas  com  recurso  para  o  Juizo  supe- 
rior, anular-lhes  as  eleições  de  seus  Juizes,  Provedores 
e*  Mesários,  que  não  fprem  feitas  de  açôrdo  com  os  re^- 
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pectivos  Compromissos,  e  fiscalizar  a  fiel  observância 
destes. 

E  não  é  isto  novo  entre  nós,  porque  além  da  nota 
das  Memórias  Históricas,  acima  transcrita,  de  Monse- 
nhor Pizarro,  a  Provisão  de  27  de  Outubro  de  1.794,  ci- 
tada pelo  Desembargador  Fernandes  Tomáz  no  seu  Re- 
pertório das  Leis  Extravagantes,  Letra  I,  proibindo  que 
as  eleições  das  Irmandades  fossem  presididas  pelos  Páro- 
co?, declarou  que  o  fazia  para  se  não  intrometerem  por 
modo  algum  os  mesmos  Párocos  com  as  Irmandades  e 
Confrarias,  seculares,  que  eram  da  jurisdição  real. 

Os  Compromissos  são  como  disse  no  seu  Compên- 
dio de  Direito  Eclesiástico  o  Revmo.  Bispo  Conde  de 
Irajá,  a  norma  social  das  Irmandades,  que  constituem  a 
sua  lei  orgânica. 

Não  lhes  é,  pois^  permitido  alterá-los  por  méro  áto 
próprio,  assim  como  não  podem  ser  êles  reformados  sem 
o  seu  consentimento,  salvas  as  prescrições  legais. 

Estão  no  mesmo  caso  dos  Estatutos  das  outras  as- 
sociações . 

E  assim  como,  segundo  já  foi  decidido  pela  Imperial 
Resolução  de  Consulta  de  12  de  Dezembro  de  1867,  o 
Poder  Civil  não  tem  o  direito  de  fazer  no  Temporal,  sem 
acôrdo  com  as  Irmandades,  alterações  ou  reforma  nos 
Compromissos,  nem  acrescentar  novas  obrigações  ou 
régras  ás  já  adotadas  por  elas  e  competentemente  apro- 
vadas, do  mesmo  modo  não  cabe  tal  poder  aos  Revmos, 
Bispos  na  parte  religiosa. 

Assim  que,  se  lhes  ocorrer  exigir  de  uma  Irmanda- 
de que,  por  exemplo  faça  celebrar  maior  número  de 
missas  ou  festas  religiosas  do  que  o  constante  no  Com- 
promisso, ela  não  pode  sêr  a  isso  obrigada. 

Estabelecidos  estes  princípios,  e  ap^icando-se  ao 
que  se  tem  passado  com  a  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Matriz  de  Santo  Antônio  do  Recife,  re- 
conhece-se  desde  logo  que,  se  até  na  parte  religiosa,  o^i 
por  outra,  no  que  é  relativo  ao  culto,  os  Bispos  não  po- 
dem impôr  as  Irmandades  ónus  que  não  constem  ou  se 
não  derivem  claramente  dos  respectivos  Compromis- 
sos, não  é  de  maneira  alguma  sustentável  o  que  prati- 
cou o  Revmo.  Bispo  de  Pernambuco,  no  áto  de  que  se 
recorreu  para  a  Corôa,  exigindo  que  a  Irmandade  do 
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Santíssimo  Sacramento  riscasse  do  quadro  de  seus 
membros  e  expelisse  de  seu  seio  o  irmão  nominalmente 
designado  como  notoriamente  maçôn,  e  todos  os  outros 
que  pertencessem  a  Maçonaria. 

Em  primeiro  lugar  não  cabia  isto  na  sua  alçada, 
porque  a  constituição  ou  Governo  das  Irmandades,  e  as 
qualidades  exigidas  para  sêr-se  membro  delas  é,  assim 
como  a  administração  dos  bens,  negocio  de  natureza 
temporal,  é  portante  da  exclusiva  competência  do  Po- 
der Civil. 

Em  segundo  lugar  porque,  não  estando  proibido 
pelo  compromisso  da  Irmandade  recorrente  que  os  Ma- 
ções façam  parte  dela,  não  podia  a  mesma  Irmandade 
obedecer  á  ordem  do  Revmo.  Bispo,  porque  faltava-ihe 
direito  para  excluir  qualquer  de  seus  membros  por  se- 
melhante motivo. 

Se  assim  o  praticasse  cabia  ao  excluído  recurso  para 
o  Juiz  de  Capelas,  que  era  obrigado  a  reparar  a  ilegali- 
dade do  áto. 

Em  terceiro  lugar  porque  procedendo  desta  fórma, 
o  Revmo.  Bispo  invadiu  o  Poder  Temporal,  envolven- 
do-se,  como  já  se  disse,  naquilo  qu  não  estava  dentro  do 
círculo  de  suas  atribuições,  mas  sim  no  das  que  perten- 
cem exclusivamente  aquele  poder  e  dava,  como  deu,  ma- 
téria e  justa  causa  para  o  recurso  e  seu  consequente  pro- 
vimento. 

O  facto,  pois,  que  praticou  o  Revmo.  Bispo,  e  cons- 
ta de  seus  ofícios  de  28  de  Dezembro  de  1872,  9,  18  e  16 
de  Janeiro  último,  foi  inteiramente  abusivo,  e  o  recurso 
dele  dimanado  devia  ter  sido  recebido  pela  Presidência 
no  efeito  suspensivo,  segundo  determina  o  art.  12  do 
Decreto  n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  afim  de  que 
a  invasão  não  fosse  por  diante  produzindo  todos  os  seus 
efeitos  até  a  decisão  do  Governo  Imperial. 

Por  seu  lado,  também  o  Juiz  de  Capélas,  não  devia 
ficar  impassível,  pois  lhe  competia  sustentar  desde  logo 
a  sua  jurisdição  pelos  meios  que  as  leis  lhe  facultam. 

Sóbe  de  ponto  o  abuso,  tendo  sido,  como  foi,  acom- 
panhado de  ameaças  de  censura  eclesiástica,  e  por  fim 
castigado  o  procedimento  da  Irmandade  com  a  grave 
pena  do  interdito . 

A  imposição  de  censuras  ou  penas  eclesiásticas  é 
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sem  dúvida  alguma  da  competência  dos  Bispos;  e  nin- 
guém pôde  disputar-lhes  esse  direito. 

Não  são,  porém,  tais  penas  inteiramente  arbitrarias . 

Há  na  sua  aplicação :  regras  e  preceitos  por  onde 
eles  devem  dirigir-se .  Ille  enim  abutitiir,  qui  concessa 
bihi  potestate,  contra  leges  utitur. 

Com  todo  o  fundamento  de  justiça,  que  sempre  as~ 
siste  as  proposições  do  Santo  Apóstolo  das  gentes,  dizia 
este  que  —  Omnia  in  ecclesia  canónico  fiant. 

Nem  outra  cousa  seria  compatível  com  a  sabedoria 
da  Igreja,  que  em  sua  sacrosanta  missão  tem  sempre 
mais  em  fito  ensinar  e  persuadir  do  que  castigar  e  afu- 
gentar; tanto  mais  que  ela  só  prega  e  deve  pregar  a 
verdade,  cuidando  de  inoculá-la  nos  espíritos  pela  pré- 
dica e  exortação,  de  preferencia  aos  meios  severos  e 
jamais  pela  perseguição. 

Por  isso  suas  censuras,  apesar  de  consideradas  pe- 
nas medicinais  e  não  vândicativas,  só  depois  de  esgota- 
dos todos  os  esforços  conciliatoi^ios,  e  d,iante  de  um 
grande  delito  devem  sêr  aplicadas,  e  ainda  assim  não 
taiito  ol)  delictum  mas  ol»  eontiimaciam  in  noii  irarendo. 

Grande  número  de  teólogos  e  escritores  sagrados 
dizem  que  as  autoridades  eclesiásticas  devem-se  abster 
de  fulminar  tais  penas  se  se  prevê  que  pôde  delas  resul- 
tar mais  mal  á  Igreja  do  que  bem,  e  nada  pôde  fazer 
tanto  m9(l  a  Igreja  como  o  excesso  na  imposição  de 
penas,  sobretudo  sendo  estas  injustas  e  severas. 

Nestas  circunstancias  a  ninguém  convencem,  irri- 
tam os  ânimos,  esfriam  o  fervor  religioso  e  acabam  por 
matar  a  f é . 

E  o  que  positiva  e  sabiamente  recomenda  o  Concí- 
lio de  Trento  na  secção  25  de  Keformatione,  na  emenda 
do  Capítulo  S.^,  nestas  palavras —  Excomm^inicaíionis 
gladius  non  est  témere  stringendus  sed  mature;  e  no 
texto,  quando  desenvolvendo  a  proposição,  diz  que  tal 
pena  (gladiíís)  sobiie  magnaque  circiimspectione  exer- 
cendiis  est  cum  experientia  doceat,  si  témere,  aut  lé- 
yibus  ex  rebus  incutiatiir,  magis  contemni,  quam  for- 
midari  et  perniciem  pótiiis  párere,  qiiam  saliitem. 

E'  também  o  que  se  explica  nas  declarações  acerca 
da  palavra  sobrié  —  (xladius  excommunicationis  maxi- 
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ma  cum  circumspectione,  est  exercendus  ne  despectus 
ecclesiasticae  disciplinae  oriatur, 

E'  esta  doutrina  fundada  no  Evangelho,  e  tão  cor- 
rente em  escritos  dos  Santos  Padres  e  Doutores  da  Igre- 
ja, que  a  Secção  se  não  demorará  em  demonstrá-la.  Sa- 
tisfaz-se  repetindo  as  palavras  da  obra  de  teologia  mo- 
ral, no  §  1,509  Scholion,  do  finado  Prelado  Diocesano  do 
Rio  de  Janeiro,  o  Revmo.  Conde  de  Irajá,  de  conformi- 
dade com  as  recomendações  daquele  Concílio:  —  "As 
censuras  que  são  a  espada  da  Igreja,  só  devem  ser  em- 
pregadas nas  causas  de  competência  dela,  isto  é,  nas 
causas  espirituais  quando  houver  crime  e  crimes  gra- 
víssimos, cujos  réos,  se  tornem  contumaces,  e  só  no  úl- 
timo extremo^'  E  no  §  1,521  do  seu  Tratado  de  Direito 
Ecclesiástico  —  "que  o  interdito,  sendo  uma  pena  grave, 
supõe  um  grave  delito'* . 

Além  disto,  entre  as  formalidades  substanciais  á  sua 
imposição,  colocou  o  mesmo  Bispo,  com  os  outros  es- 
cr'itores  competentes  na  matéria,  a  de  ter  jurisdição  su- 
perior fundado  sem  dúvida  no  principio  que  —  NuUus 
major  defectus,  quam  defectus  jurisdictionis  —  e  a  de 
haver  justa  causa  —  Opportet  ut  justam  causam  habeant. 

Ainda  assim  os  Teólogos  e  Canonistas  advertem  que, 
impondo-se  a  pena  a  uma  corporação,  é  preciso  haver 
cuidado  que  ela  não  Compreenda  sinão  os  culpados,  e 
não  a  todos  indistintamente. 

E'  também  indispensável  que  os  Bispos  reflitam 
?nuito,  se  os  que  consideram  culpados  têm  á  seu  favor 
motivos  que  os  excusem  de  incorrer  na  censura.  Ora, 
entre  esses  motivos,  os  Teólogos  designam  como  prin- 
cipais a  ignorância  invencível,  o  medo  grave,  e  a  impos- 
sibilidade física  ou  moral  de  praticar  o  áto,  como  no  caso 
vertente  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  de 
Santo  Antônio  do  Recife,  moral  e  legalmente  adstrita  ao 
seu  Compromisso. 

Violadas  pelos  Bispos  as  regras  que  devem  guardar 
na  imposição  das  censuras,  ou  desprezados  os  motivos 
que  as  excusam,  tornam-se  estas  injustas  e  nulas.  E  o 
que  as  sofre,  em  tais  circunstancias,  é  ainda  o  finado 
Bispo  do  Rio  de  Janeiro  que  o  ensina,  não  tem  obriga- 
gação  de  portar-se  como  censurado,  e  pôde  participar 
dos  bens  espirituais  da  Igreja  sendo  aplicável  á  este  caso 
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c  dito  do  Santo  Papa  Gelásio:  —  Si  injusta  (sententia) 
est,  tanto  eam  curare  non  debet  quanto  apud  Deum  et 
ecclesiam  ejus,  neminem  potest  iniqua  gravare  sen- 
tentia. 

Demonsti-ado,  como  está,  que  o  Revmo.  Bispo  de 
Pernambuco,  não  tendo  o  direito  de  intervir  no  tem- 
poral das  Irmandades,  não  podia  exigir  da  Recorrente 
que  expelisse  de  seu  seio  a  qualquer  de  seus  membros, 
porque  a  constituição  orgânica  de  tais  corporações,  a 
admissão  e  a  exclusão  de  seus  sócios,  são  sujeitas  a  re- 
gras constantes  dos  Compromissos,  na  parte  que  é  da 
competência  do  Poder  Civil;  e  o  modo  de  executá-las, 
dependente  da  inspeção  e  fiscalização  do  Juiz  de  Capé- 
las,  para  o  qual  ha  recurso,  é  condição  própria  para  im- 
por a  pena  do  Interdito,  pelo  facto  de  não  ser  cumprida 
a  sua  ordem,  no  tocante  a  este  assunto. 

E',  pois,  nula  a  sentença  por  este  lado,  e  como  tal 
não  pôde  produzir  efeito  algum. 

Por  outra  lado,  e  ainda  não  se  dando  a  razão  men- 
cionada da  falta  de  jurisdição,  nem  por  isso  deixa  de  ser 
exorbitante  do  direito,  e  consequentemente  nula  a  mes- 
ma sentença. 

Para  reconhecê-lo  não  é  mistér  grande  esforço. 
Basta  observar  que  ele  baseou-se  na  desobediência  da 
Irmandade  á  ordem  que  lhe  havia  sido  expedida  para 
expc^lir  de  seu  seio  os  irmãos  que  fossem  mações.  Se, 
porém,  está  provado  que  a  Irmandade  não  podia  obe- 
decer á  essa  ordem  sem  violar  o  Compromisso,  que  é  a 
sua  lei  orgânica,  segue-se  que  se  achava  ela  colocada 
nas  condições  da  impossibilidade  moral  de  que  tratam 
os  Teólogos  e  Canonistas,  porque  —  Tmpossibilia  dicun- 
tur  etiam,  quae  contra  legis  fuerint.  —  segundo  disse 
Papiniano;  e  é  axioma  de  direito  —  impossíbilium  nulla 
obligatio  est:  D.  185  De  regulis  júris. 

Sobreleva  que,  ainda  na  hipótese  não  concedida,  de 
haver  o  Revmo.  Prelado  na  esfera  de  sua  jurisdição, 
expedido  a  ordem  de  exclusão  dos  irmãos  pertencentes  á 
Maçonaria,  não  sabe  a  Secção  como  a  Irmandade  pode- 
ria obedecer-lhe,  sem  a  certeza  de  quais  se  achavam  nes- 
se caso,  não  querendo  êles  confessá-lo. 

Guiar-se  por    noticias  vagas,  ou  por  constar-lhe 
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simplesmente,  seria  expôr-se  a  cometer  injustiças  e  fun- 
dadas reclamações,  de  que  se  sairia  mal. 

Proceder  a  um  inquérito,  aliás  falivel,  seria  impra- 
ticável, faltando-lhe  para  isso  o  direito  e  meios  legais. 

E  se  o  próprio  Revmo.  Bispo  não  podia  impôr  a 
nenhum  a  pena  de  excomunhão,  dado  o  caso  de  poder 
executar  as  Bulas  f ulminatorias,  sem  primeiro  ter  pro- 
vas tais  do  facto,  que  este  não  admitisse  dúvida,  o\x  se- 
gundo as  palavras  do  Santo  Padre  Bento  XIV  Ita  ut  nulla 
tergiversatione  celari  possít,  fora  verdadeira  incongru- 
ência pretender  que  a  Irmandade  tomasse  sot)re  si  a 
tremenda  responsabilidade  de  excluir  seus  irmãos,  por 
méras  suspeitas,  ou  ainda  baseada  em  simples  convicção, 
(li) 

Assim  que,  além  da  incompetência  do  Revmo.  Bis- 
po, não  houve  justa  causa  para  a  condenação. 

Faltou  a  circunstancia  essencial  da  contumancia  na 
desobediência,  visto  não  havê-la  quando  se  não  obedece 
por  força  de  uma  impossibilidade  moral,  qual  o  resul- 
tante de  lei,  que  não  é  lícito  violar. 

Demais,  é  sabido  que  a  obediência,  fóra  dos  casos  de 
dogmas,  ou  assuntos  de  fé,  não  deve  sêr  uma  obediência 
céga,  mas  sim  esclarecida  e  racional,  como  disse  Por- 
talis, referindo-se  á  estas  palavras  dó  Apóstolo:  Obse- 
quium  vestrum  si  rationaMe. 

^  O  exposto  pela  Secção  sobre  este  2.^  ponto  demons- 
tra, em  seu  modo  de  pensar,  quanto  é  necessário  para 
se  considerar  insustentável  o  procedimento  do  Revmo. 
Bispo  de  Pernambuco. 

3,  «PONTO 

Péde  agora  vénia  para  passar  a  outro  assunto,  não 
menos  importante,  cabendo-lhe  ainda  o  doloroso  dever 
de  ocupar-se  com  a  Pastoral  do  Revmo.  Bispo  dé  2  de 
Fevereiro  de  1873,  e  de  chamar  para  ela  a  atenção  do 
Governo  Imperial. 


(11)  —  O  Sr.  Bispo  tinha  a  prova  do  jornal  A  Verd<i,de,  que 
déra  nomes,  datas  ei  graus  dos  irmãos  mações:  era  falço? 
êles  podiam  declará-lo  pelos  jornais  e  o  Bispo  retirava  o  in- 
terdito. 
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Nada  diria,  se  o  Prelado  Diocesano  se  limitasse  a 
aconselhar  ás  suas  ovelhas  que  deixassem  de  entrar,  ou 
conservar-se  em  sociedades  que  o  Chefe  Visivel  da  Igre- 
ja Universal  tinha,  á  exemplo  de  seus  antecessores,  con- 
denado no  orbe  católico,  supondo-as  em  toda  a  pane 
inimigas  da  religião,  e  se,  falando  ao  foro  interno  uni- 
camente, procurasse  por  exortações  paternas  desviar 
delas  os  fiéis,  sem  entretanto  fulminá-los  com  as  penas 
de  excomunhão,  latae  sententiae,  statim  eí  ipso  jíire,  ba- 
seando-se  em  Bulas  sem  beneplácito. 

Ainda  mais :  a  Secção  não  teria  sinão  louvores  a 
render  ao  Revmo.  Bispo,  se  na  dita  Pastoral  tratasse 
ao  mesmo  tempo  de  esclarecer  e  precaver  o  rebanho  que 
lhe  foi  confiado  contra  heresias,  blasfémias  e  impieda- 
des  que  desgraçadamente  se  encontram  em  algumas  das 
folhas  periódicas  á  que  se  referiu. 

Neste  ponto  estava  no  seu  direito  o  Revmo.  Prela- 
do, ou  antes  cumpria  um  rigoroso  dever:  ainda  chegan- 
do, ao  menos  no  modo  de  pensar  do  Rela.tor,  até  acon- 
selhar-lhes  que  se  abstivessem  de  ler  impressos  onde 
se  propalam  doutrinas  contrarias  aos  mais  santos 
dogmas  da  Igreja  e  se  desrespeita  o  que  ha  de  mais  sa- 
grado em  nossa  santa  religião  . 

Negar,  porém,  a  legitimidade  do  beneplácito,  d"e- 
nominando-o  "monstro,  doutrina  herética,  falsa  é  per- 
niciosa, e  declarar  que  ning-uem  què  se  prezâr  de  fillio 
obediente  da  Igreja,  pôde  admltí-la  por  ser  em  è^trenio 
absurda,  injliTiosa  e  ofensiva  dás  prerrogativas  do  Pri- 
mado do  Vigário  de  Jesus  Cristo,  deduzindo  dele  ás 
mais  perniciosas  consequências,  que  aliás  felizmente 
nunca  apareceram  no  Brasil,  é  o  que,  com  mágua  o  diz 
a  Secção,  não  era  de  esperar  da  reconhecida  ilastraçâo 
do  Revmo.  Bispo. 

Menos  ainda  era  de  esperar  o  não  se.  haver  recor- 
dado o  mesmo  Prelado  de  que  era  esse  diréito  consa- 
grado em  muitas  leis  anteriores  á  Constituição  Poiítiça 
do  Estado,  e  que  ha  quasi  meio  século,  depois  qiie  ela 
foi  jurada  pela  Nação  e  por  todos  os  seus  Bispos  e  Pre- 
lados, constitúe  uma  inalienavc/l  atribuição  dos  Poderes 
Políticos  á  que  foi  conferida,  e  dessas,  portanto,  que  não 
podem  ser  reformadas  por  lei  ordinária,  como  é  incon- 
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testavel,  e  o  confessa  o  Senador  Candido  Mendes  de  Al- 
meida, no  seu  erudito  Tratado  de  Direito  Eclesiástico . 

Olvidou-se  sem  dúvida  nessa  ocasião  o  Revmo.  Bis- 
po  de  que  era  cidadão  do  Império;  e  que  sem  intento, 
por  certo,  repugnante  ao  seu  critério  e  reflexão  calma, 
ía  concorrer  para  infiltrar  por  esse  modo  dúvidas  na 
conciencia  de  suas  ovelhas  e  arrastá-las  talvez,  por  seus 
escrúpulos,  a  não  obedecerem  a  um  preceito  da  Consti- 
tuição, desprezando-o  em  suas  relações  de  dependência 
para  com  a  Curia  Romana,  e  expondo-se  desta  arte  a 
sofrerem  as  penas  dos  arts.  79  e  81  do  Código  Criminai 
acima  citados. 

O  Revmo.  Diocesano  procedeu  nesta  parte,  como 
em  1844  praticára  em  França  o  Cardial  de  Bonald,  Ar- 
cebispo de  Lião  no  mandamento  •  condenatório  da  obra 
intitulada  "Manuel  du  droit  publique  ecclésiastique 
írançais  de  Dupin"  e  da  publicação  do  mesmo  autor  sob 
o  título  de  "Refutation  des  assertions  de  M.  le  Comte 
de  Montalembert  dans  le  Manifeste  Catholique" . 

Nesse  mandamento,  aquele  Cardial  não  se  limitou 
a  estigmatizar  as  referidas  obras. 

Fez  uma  censura  geral  á  lei  do  ano  10;  pôs  em  dú- 
vida a  sua  legitimidade,  bem  como  a  da  declaração  do 
Clero  de  1682.  Contestou  o  beneplácito  e  o  recurso  á 
autoridade  civil  nos  casos  de  abusos  das  autoridades 
eclesiásticas,  ali  conhecidos  com  o  nome  de  Appel  com- 
me  d'abus  .Pretendeu  fazer  reviver  em  apoio  de  suas 
asserções  as  disposições  da  Bula  Auctorem  Fidei  do 
Santo  Padre  o  Papa  Pio  VI  de  28  de  Agosto  de  1794,  que 
não  havia  sido  aceita  em  França. 

Foi  esse  mandamento  objéto  de  recurso  para  o  Con- 
selho de  Estado,  e  o  erudito  Vivien  nomeado  Relator. 

Em  uma  longa  exposição  demonstrou  este  que  as 
autoridades  expedidas  pelo  Arcebispo  de  Lião  eram  a 
condenação  de  todas  as  máximas  da  Igreja  de  França, 
e  dos  direitos  os  mais  essenciais  do  Estado,  e  que  tais 
censuras  feitas  em  um  mandamento,  e  transmitidas  com 
a  autoridade  do  Chefe  da  Diocése  á  todo  o  seu  Clero, 
constituíam  o  mais  evidente  excesso  de  poder. 

E  a  secção  não  se  pôde  eximir  de  pedir  vénia  a 
V.  M.  Imperial  para  extratar  algumas  das  considerações 
do  exímio  Relator. 
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Disse  êle  "que  compreendia  perfeitamente  que  os 
Bispos  se  dirigissem  ao  respectivo  Clero  e  aos  fiéis  con- 
fiados á  sua  direção  espiritual  esclarecendo-os  sobre  as- 
suntos de  fé  e  as  mais  santas  doutrinas  da  religião.  Nis- 
to via  o  uso  de  um  direito  e  o  cumprimento  de  um  dever. 
Mas  o  que  jamais  se  devia  tolerar  era  que  seus  esclare- 
cimentos servissem  de  tema  para  a  censura  das  leis  do 
Estado  e  dos  átos  da  autoridade  pública;  que  as  liber- 
dades proclamadas  pela  Carta  Constitucional  eram  do 
dominio  de  todos  os  Franceses^  do  Eclesiástico,  do  Ma- 
gistrado ou  funcionário  público,  como  do  simples  cida- 
dão; que,  porém,  o  Sacerdote,  o  Magistrado  ou  funcioná- 
rio haviam  contraído  por  suas  posições  deveres  espe- 
ciais e  mais  rigorosos,  e  o  Governo  não  podia  permitir 
que  se  armassem  contra  as  leis  e  sua  autoridade  as  for- 
ças por  êle  conferidas  para  a  defesa  e  proteção  dos  in- 
teresses gerais  do  Estado.  Do  contrario  resultaria  um 
grande  perigo  para  a  sociedade,  tanto  maior,  quando  as 
falsas  doutrinas  partissem  de  fonte  mais  pura,  i^efe- 
rindo-se  especialmente  ao  alto  sacerdócio,  porque  en- 
tão  o  erro  poderia  dominar  as  almas  honestas,  e  por 
conselhos  em  nome  da  religião,  e  pelo  ensino  no  inte- 
resse da  salvação,  converteria  na  conciencia  de  muitos 
a  desobediência  em  virtude. 

"Basta  considerar-se  (acrescentou  o  mesmo  Re- 
lator) que  os  Ministros  do  Altar  falam  ás  conciencias, 
e  não  é  conveniente  de  nenhum  modo  colocar  por  esses 
meios  os  fiéis  em  colisão  entre  a  sua  submissão  á  Igre- 
já  e  os  deveres  de  cidadão :  e  concluiu  por  opinar  que  ao 
Conselho  de  Estado  cumpria  evitar  as  más  consequên- 
cias do  zelo  exagerado". 

Com  estas  reflexões  concordou  a  Comissão,  ou  Se- 
cção de  Legislação  do  Conselho  de  Estado,  e  este  em 
assembléa  geral,  por  maioria  de  44  votos  contra  tres, 
adotou  o  projéto,  convertido  em  Ordenança  á  9  de  Mar- 
ço de  1845,  cuja  conclusão  declarava  que  o  Arcebispo  de 
Lião  tinha  procedido  com  excesso  de  poder;  que  houve- 
ra abuso  no  seu  mandamento,  o  quaJ  ficava,  portanto, 
suprimido.  (12) 


(12)  —  Mas  tudo  ficou  ali  na  declaração  de  excesso;  porém 
;ião  se  procedeu  a  condenação  do  Cardial  de  Bonald!!!? 
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O  extrato,  que  a  Secção  acaba  de  fazer,  do  proce- 
dimento do  Cardial  de  Bonal,  é  quasi  em  todas  as  par- 
tes aplicável  ao  caso  do  Revmo .  Bispo  de  Pernambuco . 

Como  aquele  Cardial,  não  se  lembrou,  no  momento 
de  seu  fervor  religioso,  que  o  beneplácito  é  lei  consti- 
tucional do  Brasil,  e  que,  como  súbdito  do  Império,  não 
podia  atacar  a  sua  doutrina  do  modo  por  que  o  fez,  sem 
faltar  ás  recomendações  do  Evangelho,  e  aos  conselhos 
de  muitos  Santos  Padres. 

A  Secção  julga  ainda  do  seu  dever  observar,  que  o 
Revmo.  Bispo,  respondendo  ao  Presidente  da  Provín- 
cia em  ofício  de  20  de  Fevereiro  de  1873,  sobre  o  assím- 
tõ  do  recurso  á  Corôá,  alem.  de  excusar-se  á  fazer  qual- 
quer reflexão  sobre  os  factos  alegados,  limitando-se  á 
dizer  que  a  petição  continha  um  sem  número  de  inexa- 
tidões,  declarou  que  o  recurso  era  condenado  por  dife- 
rentes disposições  da  Igreja, 

Nada  haveria  á  notar,  si  se  tratasse  somente  da  pri- 
meira parte,  isto  é,  do  facto  de  eximir-se  o  Revmo.  Bis- 
po de  qualquer  defesa  de  seu  procedimento,  posto  que  os 
outros  Prelados  e  autoridades  superiores  eclesiásticas, 
contra  cujos  átos  tem  havido  representações  ou  recur- 
sos, jamais  se  recusaram  á  prestar  ao  Governo  as  in- 
formações por  este  exigidas,  com  o  fim  de  obter  o  pleno 
conhecimento  da  verdade. 

Fossem  quais  fossem  os  motivos  que  atuaram  so- 
bre o  ânimo  do  Revmo.  Prelado,  não  se  pôde  arguí-lo 
por  ter  preferido  deixar  a  sua  causa  correr  á  revelia,  en- 
tregando-a  pura  e  simplesmente  á  justa  e  imparcial 
apreciação  do  poder  competente,  que  dar-se  ao  trabalho 
de  justificar  os  seus  átos . 

O  mesmo,  porém  não  acontece  com  a  segunda  par- 
te ou  final  do  ofício. 

Importa  uma  condenação  do  recurso  a  Coroa,  re- 
conhecido por  lei,  e  que  é  um  direito  do  Poder  Temporal, 

Torna-se  neste  caso  mais  séria  a  questão,  e  pois, 
não  pôde  passar  despercebido  o  procedimento  do  Revmo. 
Bispo. 

Péde  por  isso  a  Secção  licença  a  V.  M.  Imperial 
para  fazer  algumas  observações  no  tocante  á  este  ponto . 

O  recurso  a  Corôa,  com  esta  denominação,  ou  com 
as  de  recurso  ao  Príncipe,  apelação  contra  abusos,  ré- 
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gia  proteção,  ou  agravo  a  Coroa,  é  também  direito  ao 
Poder  Civil,  resultante,  como  o  beneplácito,  da  sobera- 
nia e  majestade  nacional,  sobretudo  desde  que  ha  uma 
religião  do  Estado,  com  Ministros  que  exercem  jurisdi- 
ção, embora  puramente  espiritual,  mas  com  efeitos  ex- 
ternos sobre  os  súbditos  da  respectiva  Nação. 

Provém  esse  direito  do  principio,  que  a  Autoridade 
Suprema  do  Estado  deve,  tratando-se  daqueles  cujos  in- 
teresses estão  confiados  á  sua  guarda  e  proteção,  defen- 
dê-los contra  quaisquer  abusos  ou  opressão,  partam  de 
onde  partirem. 

Em  França,  sob  o  nome  de  —  appél  comme  d'aMs, 
fázem-no  muitos  escritores,  como  Vivien,  Dupin  e  .  ou- 
tros, datar  de  remotas  eras,  atribuindo  sua  orÍ2:em.  como 
Artur  de  Beugnot,  na  obra  já  citada  "Essai  sur  les  ins- 
titutions  de  Saint  Louis "  ás  medidas  tomadas  por 
aquele  venerando  Rei,  no  intuito  de  inutilizar,  ou  re- 
primir sem  escândalo  os  abusos  das  autoridades  ecle- 
siásticas, e  contra  eles  prote2:er  os  seus  súbditos. 

E  os  que  assinalam  ao  uso  deste  direito  data  me^^os 
afastada,  como  o  próprio  Cardial  de  Bonald,  nue  aliás 
combate  com  o  maior  esforço  a  legitimidade  de  tal  re- 
cTirso,  reconhecem  nue  a  sua  admissão  foi  anterior  a 
1605,  auando  se  referem  a  uma  renresentacão  iá  ua- 
auele  tempo  feita  pelo  Clero  contra  o  appél  comme 
d\'ibiis. 

Da  sua  existência  de  longa  data  faz  menção  Pithou 
r.a  coleção  das  liberdades  da  Igreja  Galicana;  e  acba-se 
ela  firmada  na  Declaração  do  Clero  de  1682  (13)  nos  ar- 
tigos orgânicos,  na  legislação  e  átos  posteriores,  sendo 
ciue  no  século  XIX,  o  Governo  Francês  respondeu  as  re- 
clamações do  Cardial  Capraia,  dizendo  que  o  uso  de  se- 
melhante direito  era  um  dos  mais  constantes  da  antiga 
jurisprudência  de  França. 

Encontra-se  o  mesmo  recurso  em  todos  os  Estados 
em  que  está  ou  tem  sido  admitida  a  formalidade  do  be  - 
neplácito . 

Em  Portugal  é  êle  considerado  imemorial  por  Pe- 
reira —  Manu  Regia  —  Cuvarruvias;  —   Mélo  Freire; 


(13)  —  Todos  sabem  que  essas  declarações  fora:n  conde- 
nadas pelo  Papa  Inocêncio  XII  em  1693. 
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—  Borges  Carneiro,  com  referencia  a  Mendes  e  outros 
muitos;  —  e  Pereira  e  Souza,  que  em  suas  Primeiras 
Linhas  o  julga  também  antiquíssimo,  e  demonstra-o 
com  diversas  concordias  a  partir^de  El-Rei  D.  Diniz, 
"eujos  zelos  pela  religião  e  valor  no  serviço  de  Deus  fo- 
ram postos  em  relevo  pelo  Santo  Padre  Leão  XII,  na  sua 
já  citada  Bula'^  e  o  Alvará  de  18  de  Janeiro  de  1765,  que- 
rendo facilitar  o  seu  uso  no  Brasil,  criou  para  esse  fim 
Juntas  de  Justiça  presididas  pelos  Ouvidores  nas  Comar- 
cas . 

Este  Alvará  vigorou  até  1838,  ano  em  «^ue  o  Regu- 
lamento n.°  10  de  19  de  Fevereiro  passou  para  as  Rela- 
ções o  reconhecimento  dos  abusos  das  autoridades  ecle- 
siásticas . 

Posteriormente  foi  o  Decreto  de  1838  substituido 
pelo  de  n..  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  expedido  ex-vi 
da  Lei  n.^  234  de  22  de  Novembro  de  1841,  que  no  art. 
7.^  transferiu  aquela  atribuição  das  Relações  para  o 
Governo  com.  audiência  necessária  do  Conselho  de  Es- 
tado. 

Foi  muito  frequente  o  uso  do  recurso  á  Coroa  em 
Portugal,  e  assevera  Borges  Carneiro  que  os  mesmos 
Núncios  Apostólicos  reconheceram  sempre  a  sua  legiti- 
midade, na  ocasião  de  apresentarem  os  seus  Breves 
Facultativos . 

No  Brasil  raras  vezes  tem  sido  interposto,  graças  ao 
critério  e  Circunsçeção  das  autoridades  eclesiásticas,  e 
não  se  pôde  negar  que  o  Governo  Imperial  em  suas  de- 
cisões a  tal  respeito  ha  procedido  sempre  com  justiça  e 
imparcialidade,  em  geral  não  concedendo  o  provimento, 
sinão  no  último  extremo. 

A  legislação  que  rege  atualmente  a  matéria  é  tal- 
vez a  mais  liberal  que  há,  e  sem  dúvida  muito  mais  do 
que  a  de  Portugal. 

Basta  se  observar  que  ali  se  permitiu  a  reciprocidade 
do  recurso  e  eram  os  proviment-os  seguidos,  para  sua 
execução  no  caso  de  desobediência  dos  Prelados,  do  em- 
prego de  meios  violentos,  repugnantes  por  sua  nature- 
za ás  luzes  do  século  e  a  deferência  e  atenção  que  os  ca- 
tólicos devem  sempre  guardar  para  com  o  caráter  sa- 
grado dos  sucessores  dos  Apóstolos,  ainda  quando  de- 
liquentes . 
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Refere-se  a  Secção  ás  temporalidades,  tantas  e  tão 
repetidas  vezes  aplicadas  contra  diversos  Bispos  e  até 
contra  Coleitores  e  Legados  Apostólicos,  e  as  quais, 
além  da  apreensão  das  cavalgaduras,  e  prisão  dos 
criados  dos  Prelados  desobedientes,  estendiam-se  como 
se  vê  em  Pereira  e  Sousa  e  outros,  até  á  desnaturaliza- 
ção e  extermínio  para  fóra  do  Reino,  ficando  vagos  os 
Bispados . 

Destas  temporalidades  houve  alguns  exemplos  no 
Brasil  durante  o  regime  colonial,  sendo  a  última  se- 
gundo pensa  a  Secção,  no  ano  de  1812,  contra  o  Bispo 
Diocesano  do  Pará. 

Depois  da  Independência  não  foram  mais  usadas, 
ainda  que  se  entendesse  que  continuava  em  vigor  a  Car- 
ta Régia  de  21  de  Junho  de  1617,  que  mandava  observar 
como  lei  a  sua  prática. 

Hoje  acham-se  elas  implicitamente  revogadas  des- 
de a  publicação  do  Códi2:o  Criminal,  em  consequência 
da  disposição  do  art.  310,  tendo  posteriormente  pelo 
Regulamento  n.^  10  de  19  de  Fevereiro  de  1838,  art.  13, 
sido  substituídas  pe^as  penas  de  desobediência,  o  que 
foi  confirmado  pelo  art  24  do  Decreto  n. ^  1,911  de  28 
de  Março  de  1857,  que  regulou  a  competência  e  forma 
do  processo. 

Este  decreto  foi  redigido  com  tanto  espírito  de  jus- 
tiça, que  o  Senador  Candido  Mendes  de  Almeida,  em- 
bora muito  oposto  ao  recurso  a  Corôa,  em  seu  Tratado 
de  Direito  Público  Eclesiástico  Brasileiro,  diz  á  pági- 
na 1282  que  "se  não  fora  o  considerar  o  principio  em 
que  se  basêa  o  dito  decreto  contrario  á  liberdade  da 
Igreja,  deixaria  de  confessar  que  as  providencias  nela 
exaradas  fazem  honra  ao  legislador  secular,  por  ter  mos- 
trado alguma  equidade  e  certo  deseio  de  dar  força  e 
prestigio  á  autoridade  episcopal,  seja  excluindo  os  re- 
cursos nos  casos  de  susnenção  e  interdito  ex  informafíi 
conscientia,  seja  permitindo  também  o  remédio  do  re- 
curso contra  as  invasões  das  autoridades  temporais, 
Guando  pretendam  usurpar  a  jurisdição  espiritual,  prin- 
cipio que  a  anti2:a  legis"''^cão  nunca  autorizou,  pois  aue, 
como  se  vê  do  Decreto  de  7  de  Maio  de  1699,  dos  Tri- 
bunais Régios  npo  se  admitia  recurso". 

TaTPlbem  o  Revmo,  Bispo  do  Bio  de  Janeiro  o  fa,- 
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lecido  Conde  de  Irajâ,  declarou  no  scolion)  do  §1,430 
de  seus  "Elementos  de  Direito  Eclesiástico"  que  o  De- 
creto de  1857  contém  uma  espécie  nova  que  é  um  favor 
aos  Bispos  enquanto  os  livra  da  importar  idade  e  dissá  • 
bôr  de  mais  um  agravo  á  Coroa  quando  êles  suspendem 
os  Clérigos,  procedendo  ex  informata  conseíontia,  e 
acrescenta  "que  o  favor  é  de  algum  valor,  porque  pa- 
rece que  o  Governo  por  força  dessa  disposição  reconhe- 
ce o  poder  dos  Bispos  de  procederem,  quanto  a  suspen- 
são dos  Clérigos,  extra  iudiclTim  et  ex  informata 
conscientia. 

Acrescenta  que  o  mesmo  Revmo.  Bispo,  tendo  ar- 
riscado algumas  nroposições  contra  a  legitimidade  des- 
te recurso  no  §  1,428  procedeu  do  mesmo  modo  que  já 
tinha  praticado  quando  tratou  do  beneplácito,  isto  é  com 
o  mesmo  critério,  com  o  mesmo  respeito  que  deu  sem- 
pre provas  para  com  as  leis  do  Estado,  de  cuja  obser- 
vância devem  os  Bispos  ser  os  primeiros  a  dar  o  exem- 
plo. 

Assim,  depois  de  manifestar  a  sua  opinião,  acres- 
centou logo  que  tudb  era  por  ele  dito  de  passagem.,  por 
não  sêr  seu  propósito  discutir  uma  lei  de  recurso,  e  nenri 
ser  isso  possível,  quando  a  questão  já  estava  reduzida  ao 
jíís  institutum,  e  não  ao  jus  instituendiim,  e  conseguin- 
temente  aceitava  a  mesma  lei,  tal  qual  a  estabelecera  o 
Decreto  de  1857,  tratando  somente  de  explicá-la  para 
maior  clareza  e  desenvolvimento  em.  todas  as  suas  hi- 
póteses . 

Do  que  a  Seção  acaba  de  expender  vê-se  que  e  por 
certo  também  para  admirar  que  —  quando  o  recurso  á 
Coroa  não  era  tão  equitativo  e  favorável  aos  Bispos,  — 
quando,  ao  seu  provimento  no  caso  de  não  execução,  se- 
guia-se  o  emprego  de  meios  violentos  como  eram  as  tem- 
poralidades; quando  para  com  os  Bispos  não  guardava 
o  Governo,  nem  as  leis  a  especia,^  consideração  de  que 
atualmente  gozam,  pois  que  eram  obrigados  a  compa- 
recer perante  qualquer  Juizo  Civil,  á  exemplo  dos  de- 
mais cidadãos  (como  se  vê  do  Aviso  de  19  de  Junho  de 
1832  ao  Bispo  de  Pernambuco,  no  qual  se  lhe  estranha  o 
ter-se  recusado  a  comparecer  para  uma  conciliação,  e 
ao  Juiz  de  Paz  a  condescendência  que  tivera  com  ò  Pre- 
ladQ),  nenhuna  B!spo  pusesse  em  dúvida  a  legitimidadQ 


PERANTE     A     HISTÓRIA  93 


do  recurs^o  á  Coroa;  e  antes  fosse  este  por  êles  sempre 
respeitado,  sem  embargos  das  disposições  eclesiásticas, 
as  quais  não  podem  contrariar  um  direito  majestático; 
e  que  somente  hoje,  isto  é,  depois  que  se  aboliram  aque- 
les meios  violentos,  que  se  tem  procurado  melhorar  as 
condições  de  existência,  e  representação  do  Episcopado, 
e  deu-se  aos  Bispos  foro  privilegiado  no  Supremo  Tri- 
buna,! de  Jusfiça;  —  hoje,  que  o  recurso  á  Corôa  foi  re- 
gulado, como  confessam  seus  mais  ardentes  adversários, 
por  fórma  mais  equitativa  e  favorável,  tornando-se  re- 
ciproco: fosse  a  quadra  escolhida  do  Revmo.  Bispo  de 
Pernambuco  para  declará-lo  contrario  ás  leis  da  Igreja! 
e  como  que  esquivar-se  Dor  essa  consideração  á  obede- 
cer a  uma  ordem  legal!!! 

E'  pois,  no  conceito  da  Secção  indispensável  que 
cRí^e  primeiro  exemplo  de  censura,  ou  antes  condenação 
í^'ficial,  partindo  de  um  cidadão  brasileiro  altamente  co- 
locado, em  resposta  a  um  Delegado  do  Governo,  sela 
desaprovado  de  modo  aue  não  crêe  um  precedente,  aue 
a  nada  menos  tenderá  do  que  animar  a  desobediência 
ás  leis  do  Estado,  leis  aue  tem  por  si  a  sanção  dos  sé- 
rui^os,  e  a  perturbar  a  harmonia  que  convém  que  reine 
sempre  entre  a  autoridade  temporal  e  a  espiritual,  para 
o  bem  da  Igreja  e  da  sociedade  civil. 

COIVCLUSÕES 

Feií-as  estas  observações,  pensa  a  Secção  que  não 
deve  por  mais  tempo  fatia:ar  a  atenção  do  V.  M.  Impe- 
rial, parecendo-lhe  suficiente  o  que  em!  cumprimento 
de  seu  dever  tem  até  aqui  expedido  para  justificar  as 
seguintes  conclusões: 

PBIMEIRA 

Que,  não  podem  ser  aplicadas  no  Brasil  as  Bulas 
fulminantes  de  excomunhão  ás  sociedades  maçónicas 
em  geral,  já  por  falta  de  competente  beneplácito,  já  por- 
que, ainda  quando  alguma  houvesse  dispensada  dessa 
solenidade,  não  podia  ela  produzir  efeitos  externos  so- 
bre tais  sociedades  estabelecidas  no  Império,  visto  não 
|?çrem  sociedades  reMgiosas,  e  nem  estar  de  qualquer 
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modo  provado  que  conspiram  contra  a  religião  (única 
razão  de  ser  das  referidas  Bulas),  o  Revmo.  Bispo  de 
Pernambuco  exorbitou  de  sua  jurisdição  na  Pastoral 
junta  como  documento,  e  nos  átos  que  se  lhe  seguiram. 

SEGUKBA 

Que  sendo  da  competência  do  Poder  Civil  a  consti- 
tuição orgânica  das  Irmandades  no  Brasil,  e  cabendo 
aos  Prelados  Diocesanos  somente  a  aprovação  e  fisca- 
lização da  parte  religiosa,  constante  dos  respectivos 
Compromissos,  não  estava  nas  atribuições  do  Revmo. 
Bispo  do  Pernambuco  ordenar  á  Irmandade  recorrente  a 
exclusão  de  qualouer  de  seus  membros  pelo  facto  de 
constar  que  pertence  a  Maçonaria,  e  que  portanto  não 
podia  fundar-se  em  desobediência  da  parte  da  mesma 
Irmandade  para  declará-la  interdita,  e  o  que  mais  é, 
compreendendo  no  interdito  toda  a  corporação.  Assim 
praticando,  invadiu  a  jurisdição  do  Poder  Temporal. 

TERCEIRA 

Que  o  Revmo.  Prelado  excedeu  também  os  limites 
de  sua  autoridade,  já  reprovando  com  expressões  me- 
nos convenientes  a  doutrina  do  beneplácito,  consagrada 
pela  legislação  anterior  a  Independência  e  depois  con- 
firmada pela  Constituição  do  Império,  como  atribuição 
de  dois  poderes  políticos,  \k  atacando  no  final  de  seu 
ofício  de  20  de  Fevereiro  de  1873  a  legitimidade  do  re- 
curso á  Corôa,  quando  este  basêa-se  em  leis  existentes 
desde  remotos  tempos  da  Monarquia  Portuguesa,  que 
foram  sempre  aplicadas  no  Brasil,  íVém  de  formalmen> 
te  reconhecido  depois  da  Independência. 

QUARTA  E  ÚLTIMA 

Que  os  factos  referidos,  achando-se  plenamente  pro- 
vados e  estando  compreendidos  nas  disposições  dos 
^§  1.^  e  3.^  do  art.  1.0  do  Decreto  1,911  de  28  de  Março 
de  1857,  é  a  Secção  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao 
l'^çurso  interposto,  afim  de  seguir  seus  termos  ultçriores 
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Da  fórma  do  citado  Decreto,  se  V.  M.  Imperial  em  sua 
alta  sabedoria  assim  o  julgar  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  em  23  de  Maio  de  1873. 
—  Visconde  do  Bom  Iletiro.  —  Marquês  de  Sapucahy.  — 
Visconde  de  Souza  Franco. 

EESOLUCÃO 

A  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  de  23  de  Maio  de  1873,  sobre  o  re- 
curso de  Estado,  de  23  de  Maio  de  1873,  sobro  o  recurso 
interposto  pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramenro 
da  Igreja  Matriz  da  freguezia  de  Santo  Antônio  'ia  ci- 
dade do  Recife  contra  a  sentença  do  Revmo.  Bispo 
Diocesano  que  a  declarou  interdita,  teve  a  seguinte  Re- 
solução : 

"Ao  Conselho  de  Estado.  —  Paço,  30  de  Maio  de 
1873.  —  Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador.  — 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira", 

Em  consequência  desta  Resolução  foi  convocado  o 
Conselho  de  Estado . 

XVI 

CONSULTA 

1)0  Conselho  de  Estado  pleno  sobre  o  re* 
curso  interposto  pela  Irmadade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  Igreja  Matriz  da  freguezia  de 
Santo  Antônio  da  cidade  do  Recife  na  Frovinciii 
de  Pernambuco  contra  o  áto  pelo  qual  o  llevmor 
Bispo  de  Olinda  a  declarou  interdita. 

Senhor.  —  Foi  por  ordem  de  Vossa  Majestade  Im- 
perial convocado  o  Conselho  de  Estado  para  os  fins  in- 
dicados no  Aviso  do  teôr  seguinte: 

"Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  Maio  de  1873.  —  limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Ha- 
vendo Sua  Majestade  o  Imperador  resolvido  convocar  o 
conselho  de  Estado  pleno,  assim  o  comunico  a  V.  Exçia. 
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para  que  se  digne  comparecer  no  dia  3  do  mês  próximo 
no  Paço  de  S.  Cristóvão  ás  7  horas  da  noite. 

"O  fim  da  reunião  é  o  julgamento  do  recurso  inter- 
posto pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da 
Igreja  Matriz  da  freguezia  de  Santo  Antônio  da  cidade 
do  Recife,  na  provincia  de  Pernambuco,  contra  a  sen- 
tença do  Revmo.  Bispo  Diocesano,  que  a  declarou  in- 
terdita, e  sobre  o  qual  há  o  parecer,  junto,  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império. 

"Além  das  conclusões  desse  parecer  tem  o  Conse- 
lho de  Estado  de  pronunciar-se  a  respeito  dos  meios 
coercitivos  que  possam  ser  empregados,  no  caso  de  re- 
sistência dos  Bispos,  para  fiel  execução  do  que  se  re- 
solver. 

"Deus  guarde  a  V,  Excia..  —  João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira.  —  Sr.  Marquês  de  Sapucaí". 

Em  virtude  desta  ordem  reuniu-se  o  Conselho  d^ 
Estácio  no  dia  3  de  Junho  de  1873  ás  7  horas  da  noite 
nu  paço  de  S.  Cristóvão  sob  a  presidência  de  Vossa  Ma- 
jestade Imperial,  estando  presentes  os  Conselheiros  de 
.pJscado  Visconde  de  Abaete,  Marquês  de  Sapucaí,  Mar- 
quês de  S.  Vicente,  Visconde  de  Sousa  Franco,  José  To- 
máz  Nabuco  de  Araújo,  Visconde  de  Muritiba,  Visconde 
de  Inhomerim,  Visconde  de  Bom  Retiro,  Visconde  de 
Jaguarí,  Duque  de  Caxias  e  Visconde  de  Niterói,  os  quais 
enunciaram  seus  votos  do  modo  seguinte,  depois  do 
exame  do  parecer  da  Secção  do  Império  anexo  a  esta 
Consulta. 

O  Visconde  de  Abaeté  disse: 

—  Sinto  sobremaneira  não  ter  tido  o  tempo  neces- 
sário para  poder  estudar  detidamente  o  importante  e  lu- 
minoso trabalho  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado . 

A  consulta  foi-me  entregue  ontem  ás  duas  horas  da 
tarde,  e  asim  mal  se  me  deu  espaço  para  lê-la. 

Reconhecendo  a  verdade  e  utilidade  da  máxima  • — 
oportet  stiiduisse  —  procurarei  nas  idéas  que  já  tinha 
adquirido  acêrca  da  matéria,  de  que  se  trata,  os  meios 
de  enunciar  e  justificar  o  meu  parecer. 

Quanto  a  legalidade  do  recurso,  vejo  que  a  Secção 
se  esforça  por  demonstrá-la,  sugerindo  as  dúvidas  que 
lhe  podem  opor,  e  tomando  a  si  a  tarefa  de  resolvê-las. 
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Sem  aceitar  a  argumentação  da  Secção  a  este  res- 
peito, direi  que  não  hesito  em  declarar  que  deve  tomar- 
se  conhecimento  do  recurso  interposto,  á  vista  das  con- 
siderações de  interesse  e  ordem  pública,  a  que  é  indis- 
pensável atender. 

Passarei  agora  a  dizer  o  que  penso  das  conclusões 
do  parecer  da  Secção . 

A  primeira  conclusão  parece-me  fundar-se  na  dou- 
trina do  beneplácito  ilimitado. 

Tenho  sérias  objeções  a  esta  doutrina,  e  inclino-me 
1  crêr,  com  autoridades  muito  respeitáveis  e  insuspei- 
tas, que  semelhante  doutrina  é  o  produto  do  protestan- 
tismo, e  tende,  como  na  Inglaterra,  a  inaugurar  a  su- 
premacia espiritual  dos  reis. 

O  beneplácito,  na  minha  opinião,  está  sujeito  a  dois 
principies  que  devem  restringí-lo: 

1.  ^  —  O  beneplácito  não  compreende  os  decretos 
acerca  da  fé,  conciliares  e  pontifícios;  e  independente- 
mente desta  formalidade,  e  por  qualquer  meio  que  os 
fiéis  conheçam  tais  decretos,  devem  aceitá-los  e  guar- 
dá-los. 

2.  ^  —  O  beneplácito  não  compreende  todos  os  de- 
cretos de  disciplina  geral,  conciliares^  ou  pontifícios, 
sendo  que  assim  alguns  deles  podem  ser  guardados  pelos 
fiéis  sem  a  forma^lidade  do  beiteplácito . 

Objeta-se  naturaímente  que,  segundo  o  art.  102, 
§  14  da  Constituição  compete  ao  Poder  executivo  con- 
ceder ou  negar  beneplácito  aos  decretos  dos  Concílios, 
e  letras  apostólicas,  e  quaisquer  outras  constituições 
eclesiásticas  que  se  não  opuserem  á  Constituição,  e  pre- 
cedendo aprovação  da  Assembléa,  se  contiverem  dispo- 
sição geral. 

Responderei  a  esta  objeção  com  as  considerações 
que  peço  licença  para  fazer. 

Em  primeiro  lugar  entendo  que  o  art.  102,  §  14  da 
Constituição  está  subordinado  ao  art.  5.^  da  mesma 
Constituição,  o  qual  determina  que  a  Religião  Católica 
Apostólica  Romana  continuará  a  ser  a  Religião  do  Es- 
tado. 

Sendo  assim,    persuado-me  que  o  beneplácito  nãQ 
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pôde  compreender  os  átos  conciliares  ou  pontifícios, 
que  se  referirem  ao  dogma  ou  á  fé;  nem  a  recusação  de- 
les desobriga  os  fiéis  da  obediência,  que  nestas  maté- 
rias devem  á  Igreja,  segundo  os  preceitos  da  Religião 
Católica,  e  da  Constituição  que  a  reconheceu  como  Reli- 
gião do  Estado. 

Acresce  em  segundo  lugar  que  o  caso  de  que  se  tra- 
ia nao  parece  estar  literalmente  compreendido  no  §  14 
ao  art.  102  da  Constituição. 

Este  art .  diz  —  conceder  ou  negar  beneplácito,etc . 

Assim,  se  não  foi  concedido  beneplácito  ás  Bulas 
que  condenaram  as  sociedades  maçónicas,  é  certo  tam- 
bém que  não  liies  foi  êle  expressamente  recusado,  como 
era  necessário,  e  por  tanto  evidente  é  para  mim  que  o 
caso  não  está  incluído  na  letra  do  citado  artigo  da  Cons- 
tituição. 

uirei  mais  que  o  Poder  Temporal,  pelo  facto  de 
proibir  em  Portugal  e  no  Brasil  todas  as  sociedades  se- 
^.retas,  declarando-as  criminosas,  outorgou  tacitamente 
o  seu  beneplácito  ás  bulas  pontifícias  que  condenaram 
as  sociedades  maçónicas,  que  são  sociedades  secretas. 

O  contrário  disto  não  teria  explicação  razoável. 

Seja-me  lícito  fazer  ainda  uma  última  observação 
a  respeito  do  beneplácito  ilimitado. 

Nos  primeiros  tempos  da  Igreja  os  Apóstolos  foram 
intimados  pelo  Príncipe  dos  sacerdotes  para  não  pre- 
gar a  Jesus  Cristo. 

Hoje  diríamos  que  se  lhes  negou  beneplácito  para 
pregar  a  Jesus  Cristo, 

O  que  fizeram  os  Apóstolos? 

Sujeitando-se  ás  perseguições  e  ao  martírio,  con- 
tinuaram na  sua  missão,  e  responderam:  "Obedire 
oportet  magis  Deo  quam  hcminibus". 

Lê-se  ainda  na  primeira  conclusão  do  parecer  da 
ilustrada  Secção  do  Conselho  do  Estado  que  as  socieda- 
des maçónicas  não  são  sociedades  religiosas,  e  não  está 
por  qualquer  modo  provado  que  elas  conspiram  contra 
a  religião,  única  razão  de  ser  das  bulas  que  as  conde- 
naram . 

Concordo  com  a  Secção  em  que  não  são  religiosas 
as  sociedades  maçónicas.  Antes  o  fossem  no  sentido 
que   agora  dou  a  palavra  —  religiosas. 
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A  segunda  afirmativa  e  que  as  sociedades  maçóni- 
cas nao  conspiram  contra  a  Religião. 

IN  ao  me  parece  aemonstrado  o  assêrto.  Devo  crêr 
entretanto  que  a  becçao  tem  i)rovas  incontestáveis  do 
que  assevera. 

Pela  minha  parte  confesso  que  pertenço  ao  número 
daqueles  que  vem  e  reconnecem  a  existência  de  uma 
propaganda  contra  a  Religião  Católica;  e  sendo  assim, 
quaisquer  que  possam  ser  as  consequências,  declaro, 
como  cidadão  e  como  católico,  que  hei  de  opor-me  tan- 
to quanto  poder  a  uma  tal  propaganda. 

Em  matéria  de  religião  a  mmha  é  a  do  berço  e  a 
da  família  e  sigo  a  fé  do  carvoeiro. 

iNáo  sei  quem  excita  e  dirige  a  propaganda. 

Pertenci  em  lb30  ou  1831  a  uma  loja  maçónica, 
mas  aesde  1834,  isto  é  ha  quarenta  anos,  retirei-me  aa 
associação,  não  conhecendo  nenhum  dos  seus  segredos, 
se  é  que  os  tem. 

Para  isto  muito  concorreu  uma  circunstancia  que 
vou  revelar. 

Nunca  ali  ouvi  pronunciar  a  palavra  —  Deus  — 
Esta  suavíssima  palavra  é  substituída  por  uma  circun- 
locuçao  —  Supremo  Arquitéto  do  Universo,  —  e  disse 
que  se  deve  erguer  templos  á  virtude  e  cavar  masmorras 
ao  vício. 

A  Secção  parece  reconhecer  que,  se  as  sociedades 
maçónicas  conspirassem  contra  a  religião,  fóra  isto  ra- 
zão de  sêr  das  bulas  que  as  condenam. 

Assim  que,  como  eu  entendo  que  a  Igreja  é  o  juiz 
competente  nesta  matéria,  não  posso  deixar  de  admitir 
a  autoridade  das  bulas  e  decretos  pontifícios  que  conde- 
nam tais  sociedades. 

A  segunda  conclusão  funda-se  na  constituição  or- 
gânica das  irmandades  no  Brasil,  dizendo  que  a  Secção 
que  aos  Prelados  diocesanos  somente  cabe  a  aprovaç^áo 
e  fiscalização  da  parte  religiosa  Constance  dos  respecti- 
vos compromissos. 

Sngundo  alguns  teólogos  que  não  parecem  suspeitos 
de  ultramontanismo,  o  estabelecimento  de  irmandades 
ou  confrarias  é  um  áto  de  jurisdição  episcopal,  que  per- 
tence ao  Bispo  a  quem  incumbe  principalmente  o  cui- 
dado das  almas. 
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.  Quanto  a  serem  as  irmandades  ou  confrarias  cor- 
porações pias  e  eclesiásticas,  os  mesmos  teólogos  fazem 
distinção: 

1.  ^  —  Quanto  aos  lugares; 

2.  ^  -—  Quanto  ao  corpo  ou  confraria; 

3.  ^  -^  Quanto  aos  bens; 

4.  /^ Quanto  á&  pessoas  que  a  compõem. 

.  ,  Assim  que,  dizem  êles,  são  santos  os  lugares  e  dignos 
de  imunidade,  se  aí  se  celebram  os  santos  mistérios  .- 

,  eclesiástico  o  corpo  da  irmandade  ou  confraria, 
se  o  Bispo  a  aprovou,  para  fins  piedosos  sem  distinguir 
se  é  mais  ou  menos  composta  de  leigos  ou.de  clérigos. 

Pertencem  á  classe  dos  bens  eclesiástico  e,  como 
tais,  são  inalienáveis  sem  as  formalidades  prescritas  por 
lei  os  bens  das  irmandades  ou  confrarias,  assim  ápro- 
\adas  pelo  Bispo;  o  que  é  sem  dificuldade,  quando  os 
bens  estão  unidos  ás  Igrejas,  ou  capélas  onde  a  confra- 
ria faz  os  seus  exercícios  de  piedade. 

As  pessõas  que  compõem  as  confrarias,  clérigos  e 
leigos,  conservam-se  nas  suas  antigas  condições. 

Assim  que,  sendo  as  irmandades  ou  confrarias  as- 
sociações estabelecidas  com  fins  religiosos,  é  manifesto 
que  na  parte  religiosa  os  membros,  que  as  compõem, 
estão  sujeitos  á  jurisdição  do  Bispo  e  devem  cumprir  os 
seus  preceitos. 

O  Bispo  recorrido  julgou  que  os  membros  da  irman- 
dade, que  fossem  mações  não  podiam  fazer  parte  da  ir- 
mandade e  neste  sentido  oficiou  ao  Cónego  Vigário  da 
freguezia  de  Santo  Antônio  afim  de  intimar  esta  ordem 
ao  Juiz  da  Irmandade  recorrente. 

Com  efeito,  não  compreendo  como  possam  ser  mem- 
bros de  uma  associação  católicaJ  aqueles  que  a  Igreja 
liãoi  considera  tais . 

Não  sendo  a  ordem  cumprida,  o  Bispo  recorrido, 
por  sentença  de  16  de  Janeiro  de  1873,  lançou  pena  de 
interdito  sobre  a  Irmandade  recorrente. 

Persuado-me  que  o  Bispo,  procedendo  assim,  não 
invadiu  a  jurisdição  do  Poder  TemporaJ;  porquanto  o 
interdito  limita-se  ao  exercício  das  funções  religiosas  da 
Irmandade,  ficando  esta  em  pleno  gozo  de  seus  direitos 
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na  parte  civil  ou  temporal  e  na  administração  dos  bens 
tia  irmandade. 

E'  isto  o  que  se  lê  no  ofício  que  o  Cónego  Vigário 
da  freguezia  de  Santo  Antônio  do  Kecife  dirigiu  ao  Juiz 
da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  mesma  fre- 
guezia, transmitíndo-lhe  cópias  do  ofício  e  da  sentença 
ao  interdito. 

Diz  êle:  "Em  tempo  declaro  que  a  Irmandade  só 
fica  interdita  na  parte  religiosa,  não  podendo  compare- 
cera áto  algum  religioso  com  sinais  que  indiquem  serem 
irmãos,  como,  por  exemplo,  acompanhar  o  Santíssimo, 
assistir  ás  festividades  e  reuniões  com  opas,  nem  mesmo 
tirar  esmolas  vestido  o  esmoler  com  capa  ou  opa,  etc; 
ficando  porém  a  Irmandade  no.  pleno  gozo  de  seus  di- 
reitos na  parte  temporal  e  administração  dos  bens  da 
mesma  Irmandade  "  . 

Assim  que,  o  teor  da  sentença  mostra,  se  não  estou 
em  erro,  que  o  Bispo  recorrido,  longe  de  invadir,  res- 
peitou a  jurisdição  do  Poder  Temporal. 

Não  me  foram  presente  os  documentos  oficiais  ao 
que  se  refere  e  em  que  se  funda  a  terceira  conclusão  do 
parecer  onde  se  diz  que  o  Bispo  recorrido  excedeu  os 
limites  da  sua  autoridade,  já  reprovando  com  expressões 
menos  convenientes  a  doutrina  do  beneplácito,  já  ata- 
cando a  legitimidade  do  recurso  á  Coroa. 

Não  posso  porquanto  enunciar  opinião  alguma  a 
este  respeito,  e  apenas  direi  que  esta  matéria  parece-me 
inteiramente  estranha  ao  recurso  interpôsto. 

A  quarta  conclusão  é  que  se  deve  dar  provimento, 
ao  recurso  interpôsto. 

Esta  conclusão  resulta  logicamente  das  três  ante- 
cedentes, e  dos  princípios  nelas  estabelecidos  pela  Secção. 

Não  estando  eu  de  acôrdo  com  as  referidas  três  con- 
clusões nem  com  os  princípios  em  que  elas  assentam, 
visto  está  que  o  meu  parecer  não  pôde  ser  favorável  ao 
provimento  do  recurso. 

Releva  agora  dizer  o  que  penso  acerca  dos  meios 
coercitivos  que  deverão  empregar~se  no  caso  de  dar-se 
provimento  ao  recurso,  e  de  recusar-se  o  Bispo  recorri- 
do a  prestar-lhe  obediência. 

E'  esta  a  questão  formulada  na  última  parte  do 
Aviso  do  Ministério  do  Império. 
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Leinbra-me  que  ha  um  ou  dois  meses  a  Secção  de 
Marinha  e  Guerra  do  Conselho  do  Estado,  por  convite 
do  Sr.  Ministro  do  Império,  reuniu-se  com  outras  em 
conferencia  na  respectiva  Secretaria,  afim  de  tratarem 
(io  assunto,  e  nessa  ocasião  expus  o  que  pensava. 

Conservo  a  mesma  opinião. 

Dada  a  hipótese,  que  se  figura,  de  não  cumprir  o 
Bispo  recorrido  a  decisão,  que  fôr  tomada  em  virtude  do 
lecurso  interposto,  persuado-me  que  o  meio  que  neste 
caso  deve  empregar-se  é  mandar  o  Governo  responsa- 
bilisar  o  Prelado  perante  o  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça. 

As  temporalidades,  a  que  segundo  a  antiga  legisla- 
ção se  recorria  para  compelir  os  Bispos  a  obedecer  ás 
sentenças  proferidas  em  virtude  dos  recursos  á  Coroa, 
parecem-me  abolidas,  e  seriam  hoje  uma  crueza  que  os 
tempos  não  comportam. 

iVlém  disto,  se  os  Bispos,  a  exemplo  dos  Apóstolos, 
preferirem  submeter-se  ás  perseguições  e  ao  martírio, 
não  se  podem  prevêr  os  resultados  de  um  tal  procedi- 
mento em  dano  dos  interesses  do  Estado  e  da  Religião 
Católica . 

Foi  por  isso  que  na  conferencia  a  que  já  a,ludí,  indi- 
quei a  conveniência  que  haveria  em  serem  os  Bispos 
convidados  pelo  Governo  para  virem  á  Corte. 

O  Governo  poderá  convencê-los  da  necesidade  de 
atenderem  ás  circunstancias  da  nossa  sociedade,  de  se- 
rem mais  prudentes  no  exercício  de  sua  jurisdição  es- 
piritual . 

Parece-me  que  alguns  não  o  têm  sido  no  modo  como 
têm  procedido  contra  os  mações. 

Exprimindo-me  assim,  não  me  refiro  ao  áto  do 
Revmo.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  que  suspendeu  o  Pa- 
dre Luiz  Martins  do  exercício  de  suas  ordens. 

Eu  faria  o  mesmo,  se  tivesse  a  fortuna  de  ser  Bispo; 
porquanto  aquele  sacerdote  deu  grande  escândalo  de 
fazer  ostentação  e  alarde  de  sêr  maçôn,  publicando  dis- 
cursos, que  recitára  como  .orador  dei  uma  loja  maçónica, 
e  o  Bispo  não  podia  sem  faltar  aos  seus  deveres,  deixar 
de  tomar  conhecimento  do  facto  e  puní-lo. 

Acho  porém  que  alguns  outros  Bispos  são  severos, 
ou  escrupulosos  demais,  procurando  inquerir  de  quem  é 
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maçon,  e  fulminando  contra  os  que  lhe  são  indicados 
como  tais  penas  espirituais,  embora  não  sejam  eles  sa- 
cerdotes, nem  pratiquem  os  escândalos  do  Padre  Luiz 
Martins . 

Esta  medida,  que  já  lembrei  na  conferencia,  a  que 
estive  presente  na  Secretaria  do  Império  e  de  que  agora 
faço  menção  perece-me  necessária. 

Tenho  enunciado  o  meu  parecer. 

O  Marquês  de  S.  Vicente  disse  que  concorda  plena- 
mente não  só  com  os  princípios  expostos  pela  Secção, 
mas  também  com  as  suas  conclusões. 

Acrescentará  todavia  algumas  observações,  somente 
para  que  facilitem  ainda  mais  a  sua  resposta  ao  último 
período  do  Aviso  de  31  de  Maio  próximo  passado,  se- 
guindo por  método  a  mesma  ordem  das  ideias  do  parecer. 

Quanto  ao  beneplácito.  —  Com  efeito,  a  atribuição 
de  concedê-lo,  ou  de  negá-lo,  para  os  respectivos  átos 
eclesiásticos  nossam  ter  execução  no  Império,  é  sem 
dúvida  derivada  da  Soberania  nacional:  o  Governo  não 
pôde  de  maneira  alguma  transigir  a  esse  respeito,  pois 
que  é  um  atributo  indispensável  para  que  possa  susten- 
tar a  independência  do  Estado,  fazer  com  que  suas  leis 
tenham  a  devida  observância,  e  enfim,  para  que  se  man- 
tenha a  paz,  a  ordem,  e  a  segurança  pública. 

Do  deduzido  se  vê  que  não  pôde  proceder  a  opinião 
do  nobre  Visconde  de  Abaeté,  quando  entende  que  o  si- 
lencio do  Governo  autorizaria  a  presunção  de  seu  con- 
sentimento. A  própria  definição  da  palavra  —  bene- 
plácito —  significa  o  contrario:  sem  que  êle  preceda, 
ha  abuso  na  simples  promulgação,  quanto  mais  na  exe- 
cução . 

O  Brasil,  para  ser  Católico  Apostólico  Romano,  cer- 
tamente não  precisa  abdicar  as  prerrogativas  de  sua  so- 
berania; pelo  contrario,  a  lei  divina  manda  dar  a  Cesar 
o  que  é  de  Cesar. 

Nem  os  Bispos  terão  razão  de  queixa  desde  que  qui- 
serem refletir  maduramente  sobre  o  que  se  inclúe  na 
Constituição  do  Império.  Se  ela  em  seu  art.  5.*^  decli- 
rou  qual  era  a  religião  do  Estado,  também  em  seu  art. 
102,  §  14  declarou  muito  expressamente  que  a  prerro- 
gativa do  beneplácito  devia  ser  venerada;  e  por  certo 
Tanto  direito  tinha  para  uma  como  para  outra  cougia. 
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Vê-se  pois,  pelo  que  toca  ao  dogma,  á  fé  isto  é,  ao 
essencial  da  religião,  que  sem  dúvida  sua  aceitação  foi 
pura,  simples  e  absoluta,  até  mesmo  porque  isso  é  per^ 
feito  e  imutável,  como  a  sabedoria  divina;  e  que  por- 
tanto não  pôde  haver  caso  algum  em  que  ofenda  o  bem 
ser  da  Nação.  Nessa  hipótese,  o  áto  eclesiástico  é  su- 
jeito ao  beneplácito  somente  para  que  se  examine  se, 
além  do  ponto!  dogmático,  ha  alguma  disposição  que 
não  tenha  esse  caráter,  e  que  não  harmonize  com  as  leis 
do  Estado:  Consequentemente  também  não  pôde  pre- 
valecer a  opinião  do  nobre  Visconde  de  que  prerrogativa 
lem  a  limitação  que  pretende,  ou  nos  termos  que  indicou. 

Pelo  que  respeita,  porém,  aos  átos  relativos  á  dis- 
ciplina externa,  obra  dos  homens,  mutável,  dependente 
das  diferentes  leis.  e  instituições,  costumes  e  mais  cir- 
cunstancias de  cada  país  católico,  a  aceitação  foi  sem 
dúvida  condicional;  e  para  prova  bastaria  esse  mesmo 
^  14,  sinão  tivéssemos  ainda  outras  disposições,  que  dão 
prerrogativas  á  soberania  e  á  Igreja  nacional,  assim 
como  garantias  aos  direitos  do  cidadão. 

Nesta  parte  pois  os  Bispos  não  têm  direito  algum 
le  prescindir  do  assentimento  do  Poder  político;  seria 
mesmo  cometer  um  crime. 

Se  não  fosse  a  Constituição  do  Império,  que  direito 
teriam  os  Bispos  de  contar  com  as  vantagens  e  com  a 
proteção  especial  do  Estado?  E'  portanto  de  razão, 
coerência  e  dever  seu  aceitá-la  em  todo  seu  teôr,  e  até 
mesmo  porque  não  são  Bispos  do  Brasil  se  não  também 
mediante  os  termos  dela,  e  o  seu  caráter  não  os  exime 
da  qualidade  de  súbditos  do  Império,  que  não  se  podem 
rebelar  contra  as  leis  dele. 

Do  que  fica  deduzido  e  do  que  melhor  expôs  o  pare- 
cer da  Secção,  torna-se  evidente  que  as  Bulas  de  que  se 
trata  não  podem  ter  execução  no  Império,  sem  que  pre- 
viamente demandem  e  obtenham  o  beneplácito. 

Não  vale  a  asserção  não  provada  de  que  elas  foram 
promulgadas  quando  estava  dispensada  a  necessidade 
do  —  praz- me;  —  porque  não  só  prevalecem  as  razõei 
produzidas  em  contrario  pela  Secção  como  ainda  con- 
siderações de  outra  ordem. 

Quer  na  hipótese  figurada,  quer  mesmo  na  de  que 
tivesse  havido  beneplácito    expresso,  o  Poder  polítiçç 
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não  teria  por  isso  menos  direito,  ou  antes  menor  dever 
de  retirá-lo,  ou  de  revogá-lo,  desde  qué  atender-se  a 
que,  no  intervalo  de  mais  de  um  século,  as  novas  circuns- 
tancias sociais  e  as  novas  leis  do  Brasil  não  podessem, 
como  não  podem,  tolerar  ideias,  que  são  com  elas  no 
todo  contraditórias. 

Ipso  facto,  ou  antes  ipso  jure,  tal  beneplácito  teria 
caducado,  independentemente  de  declaração  do  Governo 
e  nos  próprios  termos  das  cláusulas  limitativas,  que  sem- 
pre lhe  são  adjétas  para  resalvar  as  leis  do  Estado . 

Uma  outra  observação,  que  cumpre  acrescentar,  é 
que  o  Poder  po!h'tico  tem  o  direito  de  rejeitar  as  Bulas, 
não  só  quando  lhe  sejam  apresentadas,  solicitando  o 
beneplácito,  mais  ainda  quando,  prescindindo-se  desse 
dever,  haja  quem  pretenda  dar-lhes  execução . 

Com  isso  é  evidente,  limitar-se-á  a  citar  entre  ou- 
tras a  nossa  lei  de  6  de  Maio  de  1765,  que  reprovou  o 
Breve  —  Apostolicum  pascendi  —  em  relação  ao  reino, 
e  declarou  incluso  no  crime  de  lesa  majestade  todo 
aquele  que  lhe  desse  execução.  E  por  analogia  citará 
também  o  decreto  francês  de  23  de  Janeiro  de  1811  que 
rejeitou  o  Breve  —  Bilecti  filii  salwtem,  —  cominando 
as  penas  dos  arts  .  91  e  103  do  seu  Código  Criminal  con- 
tras os  executores . 

São  exemplos  que  podem  ser  reproduzidos,  quando 
se  julgue  necessário,  mesmo  no  sentido  dé  evitar  pro- 
cedimentos ulteriores,  quando  indeclinável  exigência  da 
ordem  e  paz  pública  os  possa  reclamar . 

Pelo  que  concerne  ao  quesito  —  quais  os  hieios  que 
se  possam  empregar  no  caso  de  resistência,  isto  é,  no 
caso  de  execução  das  Bulas  com  preterição  dó  beneplá- 
cito, —  observará  antes  de  tudo  que  cumpre  esperar  da 
ilustrada  inteligência  e  virtudes  dos  Bispos  do  Brasil 
que  não  se  dará  tão  lamentável  conflito.  Em  seguida 
dirá  que,  uma  lei  tão  importante,  qual  é  a  do  sobredito 
^  14,  não  tivesse  sanção,  valeria  o  mesmo  que  uma  dis- 
posição ilusória,  que  não  teria  prestígio  algum;  ou  que, 
conforme  as  circunstancias  obrigaria  o  Governo  a  lan- 
çar mão  de  medidas  não  autorizadas,  ou  extraordinárias. 

A  Corôa,  em  seu  Conselho  de  Estado,  tem  o  direito 
de  usar  de  uma  sanção  moral,  de  declarar  abusivo  o  pro- 
cedimento do  Bispo  que  infringisse  o  seu  dever,  de  m^n- 


^6 


O      BISPO      DE  OLINDA 


dar  suprimir  administrativamente  o  áto  abusivo,  inti- 
mando-lhe  assim  que  de  futuro  se  abstenha  de  igual  pro- 
cedimento. Esta  sanção  não  pôde  ser  indiferente  para 
aqueles  que  devem  dar  o  exemplo  do  exáto  cumprimen- 
to dos  seus  deveres  e  da  devida  obediência  ás  leis  do  Es- 
tado, como  é  até  de  preceito  divino. 

Aí  para  porém  a  competência  do  Conselho  de  Es- 
tado, mas  não  a  sanção  penal  de  um  outro  poder  com- 
petente para  o  caso  de  desobediência  ou  resistência  ás 
leis  do  Império.  Com  efeito,  em  tal  hinótese,  nue  só 
fon sidera  possível  para  o  fim  de  responder  ao  quesito, 
se  circunstancias  fossem  tais  aue  assumissem  as  cori- 
dicões  previstas  pelos  arts.  86  e  95  do  Código  Criminal, 
seria  o  caso  enviado  ao  conhecimento  do  poder  com- 
petente, embora,  na  opinião  dele  Conselheiro,  as  penas 
cominadas  não  sejam  as  mais  apropriadas,  mormente 
cíuando  se  tratasse  de  Bispos;  mas  essas  são  as  decre- 
tadas. 

Nem  é  só  no  Brasil  que  tal  resistência  tem  sido 
prevista . 

O  códis:o  penal  nortuguês.  art,  138,  nessa  hipótese 
comina  multa  pesada  e  reserva  penas  ainda  maiores 
auando,  pelas  circunstancias,  o  crime  tenha  caráter 
mais  grave. 

Além  do  decrefo  francês  1á  referido  o  resnectivo 
côdiíTO  penal  nos  arts.  205  a  208,  comina  penas  de  de~ 
lericão,  mu?ta,  prisão  e  banimento,  conforme  as  circuns- 
tancias, contra  os  átos  que      relacionam  com  a  matéria. 

O  códisTO  nenal  espanhol,  arts.  145  e  80^.  em  rela- 
ção aos  eclesiásticos,  comina  a  nena  de  desterro,  ou 
temnorario  ou  nerpetuo,  que  parece  a  mais  adequada, 
ou  d^  inabilitação. 

O  que  não  pôde  sofrer  dúvida  é  que  a  disposição 
constitucional  deve  necessariamente  ser  observada,  por- 
que não  é  possivél  supôr  que,  dentro  do  Império  do  Bra- 
sil, um  súbdito  seu  se  rebele  contra  a  lei  fundamental  do 
Estado  e  que  não  seja  reprimido . 

Quanto  ao  recurso  á  Coroa.  —  Não  ha  também  por- 
Cjue  desconhecer  que  é  semelhantemente  uma  prerroga- 
tiva imprescindivel  dela.  E'  o  complemento  correlativo 
e  inseparave.'  do  beneplácito  em  duplo  sentido:  importa 
cmmamonte,  não  só  á  plenitude  das  suas  atribuições,  á 
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proteção  que  deve  aos  cidadãos,  ao  respeito  que  cumpre 
se  tribute  ás  leis  do  Estado,  mas  também  á  fiel  obser- 
vância dos  próprios  cânones,  que  tiverem  sido  recebi- 
dos e  por  isso  mesmo  a  elas  incorporados. 

Pergunta  porém  o  citado  Aviso:  quais  os  meios 
coercitivos  que  possam  ser  empregados  no  caso  de  re- 
sistência dos  Bispos  a  que  se  faça  efetivo  o  que  for  de- 
terminado no  provimento  do  recurso? 

A  resposta  não  pôde  ser  formulada  de  um  modo 
absolutO;  já  porque  o  caso  é  suscetivel  de  circunstancias 
variantes,  já  porque  a  lei  que  atualmente  temos  é,  no 
pensar  de  alguns,  m.uito  deficiente,  ou  sujeita  a  du- 
biedade . 

Nossa  antiga  legislação  comina  penas  especiais  e 
apropriadas,  não  tanto  para  punição,  como  para  coagir, 
ou  neutralizar  a  resistência  de  modo  que  se  fizesse  sem- 
pre efetivo  e  julgado  o  que  é  o  ponto  principal,  pois  que 
nisso  consiste  o  maior  interesse  público.  Consequen- 
temente procedia  por  meio  das  temporalidades,  e  afinal, 
He  tanto  se  fazia  indispensável,  lançava  mão  do  desterro 
ou  do  banimento.  Na  atualidade,  segundo  diz  a  Secção 
a  legislação  nessa  parte  não  está  mais  em  vigor. 

Assim  é  que,  quando  o  provimento  pôde  ser  per- 
feitamente executado,  não  obstante  a  resistência  do  Bis- 
po, a  nuestão,  embora  deplorável,  terá  menor  importân- 
cia, porque  assim  a  justiça  ficará  respeitada  e  a  decla- 
ração dc  abuso  será  por  ventura  sanção  suficiente,  si  o 
Governo  ar^sim  julgar  na  latitude  política  de  suas  atri- 
buições. 

Quando,  porém,  o  provimento  não  possa  ser  exe- 
cutado, porque  a  resistência  do  Bispo  tenha  meios  de 
impedí-lo,  então  não  vê  outro  expediente  si  não  o  do 
efetuar  o  assunto  ao  tribunal  competente,  ou  para  o 
caso  de  desobediência,  cuja  pena  não  seria  apropriada 
no  seu  pensar,  nem  tão  pouco  eficáz  ou  para  aplicação 
de  outra  mais  grave. 

Com  efeito,  a  supôr-se  que,  conforme  as  circunstan- 
cias, se  julgasse  aplicável  o  art.  96  do  Código  Criminal, 
seria  isso  mais  eficáz,  porque  poderia  importar  efeitos 
ou  consequências  que  removeriam  a  resistência.  Cum- 
pre porém  observar  que  a  pena  deste  artigo  não  lhe  pa- 
rece diretamente  apropriada,  sobretudo  em  relação  aos 
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Bispos;  vencer-se-ía  a  resistência,  mas  mediante  a  per- 
da da  força  moral  deles,  que  é  sumamente  necessária 
tanto  a  Igreja  como  ao  Estado. 

O  citado  código  penal  português  que,  em  seu  art.  138 
n.^  1,  compreende  também  esta  espécie,  limita-se  a  co- 
minar multas  que,  embora  pesadas,  podem  ser  inefica- 
zes, mas  que,  pelo  menos,  não  importam  tantò  á  força 
moral. 

As  outras  legislações  limitam-se  a  afetar  o  assunto 
aos  tribunais  competentes  para  imposição  das  penas 
correspondentes. 

Cumpre  sem  dúvida,  como  por  mais  de  uma  vez  já 
tem  ponderado,  confiar  na  ilustração  e  prudência  dos 
Bispos:  não  obstante,  porém.,  seria  muito  útil  reconsi- 
derar nossas  leis  acerca  da  sanção  relativa  tanto  ao  be- 
neplácito, como  á  execução  do  provimento  do  recurso  á 
Coroa. 

Si  inesperadamente  se  dessem  circunstancias  tais 
que  comprometessem  gravemente  a  ordem  pública,  o 
Governo  por  ventura  conservar-se-ía  inerte  contra  seu 
dever  supremo?  Certamente  não;  e  desde  então  cumpre 
prevê  e  aperfeiçoar  a  léi  para  proceder  em  tal  Hipótese 
com  o  texto  dela. 

A'  vista  destas  considerações  julga  desnecessário 
acrescentar  novas  razões  ás  que  foram  muito  bem  apli- 
cadas pela  ilustrada  Secção  para  o  provimento  do  re- 
curso interposto. 

Tem  exposto  sua  opinião,  não  como  teólogo,  nem 
como  livre  pensador,  sim  como  cristão  e  como  Conse- 
lheiro de  Estado,  que  reconhece  seu  dever  de  obediência 
á  Igreja  e  de  obediência  ás  leis  de  sua  pátria .  Sua  San- 
tidade na  concordata,  que  em  1801  celebrou  com  a 
França,  estipulou  que  os  Bispos,  antes  de  tomar  posse 
de  suas  diocéses,  prestassem  perante  o  governo  francês 
o  juramento  de  obediência  ás  leis  do  Estado:  é  dever 
sagrado. 

Sente  profundamente  que,  quando  máus  princípios 
tenjtam  abalar  o  poder  da  Igreja  e  da  Autoridade  po- 
lítica, em  vez  de  se  unirem  e  marcharem  de  acôrdo  es- 
sas duas  entidades  salvadoras,  se  suscitem  por  parte  de 
alguns  ministros  eclesiásticos  perturbações,  que  podem 
ter  em  resultado  o  enfraquecimento  de  ambas:  a  per- 
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turbação  da  ordem  pública  e  outras  lamentáveis  con- 
sequências . 

O  Visconde  de  Sousa  Franco  disse: 

—  Eu  não  entraria  desde  logo  nesta  discussão,  por- 
que, estando  assinado  no  parecer  que  se  discute,  devia 
guardar-me  para  apreciar  as  objeções  que  se  lhe  opuses- 
sem. E  seja-me  permitido  dizer,  a  respeito  do  parecer 
da  Secção,  que  nele  se  discutem  todas  as  questões  sujei- 
tas, e  conexas  de  modo  claro,  e  fundamentado,  de  sorte  a 
tirar  todas  as  dúvidas  e  a  prevenir  razoável  contestação . 
Posso  dizê-lo  sem  falta  de  modéstia,  porque  as  honras 
deste  trabalho  completo  pertencem  principalmente  ao 
seu  muito  ilustrado  relator. 

Vejo-me  porém  obrigado  a  usar  da  palavra  desde 
já  para  responder  ás  observações  do  muito  ilustrado 
Conselheiro  de  Estado  Sr.  Marquês  de  S.  Vicente,  não 
ine  ficando  sinão  a  tarefa  de  completar  sua  contestação 
na  parte  que  lhe  tenha  escapado  ou  que  não  se  propôs 
a  discutir. 

O  honrado  Conselheiro  de  Estado  aue  falou  em  pri- 
meiro lugar  é  o  ornamento  do  Conselho  de  Estado  por 
Seu  muito  elevado  talento,  seu  2:raDde  saber,  e  muita 
exneriencia.  Eu  o  resneito  muHo:  ha-de-me  pois  des- 
cujlpar  que  conteste  as  proposições  aue  o  Conselho  de 
Estado  todo  ouviu .  Antes  de  tudo  o  dever,  e  eu  cum- 
prirei o  meu  mantendo-me  Pa  posição  de  Conselheiro 
de  Estado,  alto  funcionário  público  incumbido  de  aroTi- 
selhar  o  Governo  Imperial  sob^^  a  execução  da  Consti- 
tuição e  das  leis.  e  ouestões  nolí^icas  ou  administrativas. 
A  individualidade  credite  ou  doscrepto  não  é  a  oue  tem  a 
honra  de  dirigir  a  palavra,  a  Vossa  Maiestí^de  Imp^riaí, 
ao  seu  Governo,  e  aos  distintos  membros  do  Cons-^.IVo 
de  Estado. 

Parece-me  que  nesta  discussão  do  recurso  á  Coroa, 
interposto  pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da 
Matriz  de  Santo  Antônio  da  cidade  do  Recife  contra  a 
sentença  do  Bispo  de  Olinda  que  a  mandou  expulsar  de 
seu  grémio  alguns  irmãos  a  título  de  maçôn,  devo-me 
compenetrar  que  o  Estado  não  tem  religião;  si  a  tivesse 
teria  todas  (o  que  é  contraditório),  porque  aos  súbditos 
brasileiros  e  mais  habitantes  do  Império  reservou  a 
Constituição  a  Jiberdade  de  conciencia  e  de  culto  reli- 
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gioso.  Os  funcionários  públicos,  desde  o  Chefe  do  Es- 
tado até  ao  último  nesta  gradação,  também  pois  a  não 
têm.  A  crença  é  do  individuo  particular.  Para  o  fun- 
cionário público  a  norma  de  conduta  está  prescrita  na 
Constituição,  nas  leis  e  nos  regulamentos  em  vigor. 

Partindo  destes  princípios  vou  agora,  responder  a 
algumas  observações  que  ouvi  ao  muito  ilustrado  Con- 
selheiro de  Estado. 

S .  Excia . ,  informando  que  somente  ontem  recebera 
o  parecer  da  Secção,  que  não  tivera  tempo  de  bem  exa- 
minar, pareceu-me  entender  que  como  régra,  ò  recurso 
não  podia  ter  provimento  por  ser  sobre  matéria  reli- 
giosa; admite-se  porém  como  exceção  pelo  motivo  dos 
altos  interesses  do  Estado,  envolvidos  na  questão. 

Foi  o  conhecido  patriotismo  do  honrado  Conselhei- 
ro de  Estado  que  lhe  inspirou  a  necessidade  de  tomar 
conhecimento  do  recurso . 

Eu  não  entendo  só  que  se  deve  tomar  conhecimento 
do  recurso,  mas  também  dar-lhe  provimento,  por  que  as 
Irmandades  não  são  somente  corporações  religiosas,  po- 
rém mixtas,  e  sua  parte  civil  ou  secular  muito  maior  do 
que  a  religiosa. 

A  entrada  para  as  Irmandades  e  a  exclusão  de  seus 
membros  são  exclusivamente  da  jurisdição  temporal,  e 
versando  sobre  a  exclusão  a  sentença  do  Bispo  recorrido, 
exorbitou  êle  de  suas  atribuições,  invadiu  as  do  Poder 
temporal,  e  sua  sentença  e  a  consequente  excomunhão  e 
interdito  da  Igreja  são  nulos  e  írritos,  como  está  demons- 
trado no  parecer  da  Secção  do  Conselho  de  Estado:  não 
repetirei  pois,  e  a  êle  me  refiro. 

"A  expulsão  dos  mações  está  justificada,  embora 
não  seja  sociedade  religiosa,  por  que  são  atêus:  ali  nun- 
ca se  fala  em  Deus,  porém  no  Supremo  Arquitéto  do 
Universo,  e  nem  se  fala  em  templos  á  Divindade,  mas 
de  elevar  templos  á  virtude  e  cavar  masmorras  ao  ví- 
cio: "disse  o  honrado  Conselheiro  de  Estado.  Nem  que 
assim  fosse,  direi  eu,  caberia  aos  Bispos  o  uso  do  áto 
Temporal  da  expulsão  das  Irmandades,  seguida  da  pri- 
vação de  direitos  temporais.  A  verdade  é  que  se  pôde 
ser  maçôn  e  bom  católico.  Deus  pôde  tão  bem  sêi 
designado  pela  expressão  —  Supremo  Arquitéto  do  Uni- 
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verso,  —  como  pela  de  —  Criador,  — ^  de  —  Redentor  do 
mundo,  —  de  —  Onipotente  —  e  outras  muitas  em  uso. 
Em  cada  idioma  ha  termo  diverso  para  o  nome  de  Deus. 

Não  o  digo  por  conhecimento  próprio  atual,  por- 
que, desde  que  deixei  a  academia  de  Olinda  em,  1835, 
nunca  mais  entrei  em  loja  maçónica,  nem  fiz  a  nenhuma 
visita  pública  ou  particular.  O  meu  tempo  tem  sido 
preciso  para  outras  ocupações,  e  não  me  tem  chegado 
para  frequentar  sociedades.  A  Maçonaria  eu  a  julgo 
vantajosa  e  que  merece  sêr  sustentada. 

A  Igreja  crê  o  honrado  Conselheiro  de  Estado  que 
é  a  competente  para  decidir  sobre  esta  questão,  e  aceita 
o  seu  juizo.  A  Maçonaria  está  condenada  por  diversas 
Bulas  que,  se  não  tiveram  beneplácito,  não  tiveram  sua 
negação.  Demais  S.  Excia.  não  admite  o  beneplácito 
ilimitado,  e  explica  o  §  14  do  art.  102  da  Constituição  do 
Império  subordinando-o  ao  art.  5.^  da  mesma  Consti- 
tuição . 

Eu  entendo  que  o  art.  5.^  está  explicado  pela  dis- 
posição do  §  14  do  art.  102.  E'  Religião  do  Estado  a 
Religião  Católica  Apostólica  Romana,  como  estava  en- 
tão aceita  pela  Nação,  seus  dogmas  e  doutrinas  de  fé, 
completos  e  inalteráveis,  estavam  no  caso  de  ser  man- 
tidos, e  nós  o  juramos.  As  novas  BulaS;  letras  apostó- 
licas etc . ,  ficaram  sujeitas  a  revisão .  Se  nada  conti- 
vessem contra  os  preceitos  divinos,  o  Governo  as  deixa- 
ria ter  execução  em  questões  particulares,  usando  do 
poder  conferido  pela  Nação,  e  os  representantes  desta, 
a  Assembléa  Legislativa,  as  mandariam  executar  quan- 
do contendo  princípios  gerais.  Se  contivessem  novi- 
dades o  Governo  ou  a  Assembléa  Geral  as  poderiam  não 
£íceitar,  fiéis  á  Constituição  e  ao  principio  da  inaltera- 
bilidade dos  dogmas  e  da  fé  cristã.  O  Brasil  é  católico 
como  Jesus  Cristo  ensinou,  e  não  como  o  queira  a  Curia 
Romana . 

Tenho,  pois,  em  obediência  á  Constituição  e  leis  do 
Império,  como  ilimitado  o  beneplácito,  no  sentido  que 
lhe  dá  o  honrado  Conselho  de  Estado.  São  muito  de 
respeitar  as  decisões  da  Igreja,  mesmo  quando  exclui  mos 
os  Concílios  ecuménicos,  foram  deixadas  ao  juizo  de- 
finitivo de  um  só  homem,  de  um  mortal.  Mas  a  obedi- 
ência sem  limites,  ainda  hoje  que  está  a  Igreja  entre- 
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gue  a  um  chefe  absoluto,  me  parece  contraria  aos  fóros 
fia  razão  humana  e  á  Constituição.  E  istG  xanto  mais 
quanto  a  Igreja  tem  errado  algumas  vezes,  e  entrou  de 
novo  na  perigosa  senda  das  inovações  durante  o  atual 
pontificado. 

Como  Conselheiro  de  Estado  sou  obrigado-  a  manter 
a  Religião  Católica  e  Apostólica  Romana  como  a  Cons- 
tituição a  adotou,  com  todas  as  prerrogativas  do  Esta- 
do e  do  sèu,  Chefe,  que  tinha  a  Nação  portuguesa,  e  seu 
Chefe  quando  dela  nos  separamos,  formando  soberania 
independente.  Nenhum  Conselheiro  de  Estado,  nenhum 
Bispo,  e  nenhum  brasileiro  pôde  sujeitar-se  á  obediên- 
cia diréta  ou  indiréta  do  Sumo  Pontífice  sem  violar  o 
art.  1.^  da  Constituição  do  Império,  e  sem  incorrer  nas 
penas  de  algum  dos  artigos:  79,  80  ou  81  do  Código  Cri- 
minal . 

"O  Bispo  declarou  a  interdição  limitando-a  ao  es- 
piritual: o  uso  dos  bens  da  Irmandade  fol-lhe  deixado 
livre".  Eu  digo  que  não  se  limitou  ao  espiritual.  A 
sentença  de  expulsão  foi  dada  e  publicada;  e  se  não  teve 
execução  foi  por  motivos  independentes  da  vontade  do 
Bispo  julgador. 

E  o  uso  da  propriedade  da  Irmandade  foi  coarta- 
do,  por  que  ordenou  o  Bispo  que  não  servisse  aos  fins  a 
que  o  Compromisso  a  destinara. 

Entrarei  agora  na  questão,  não  menos  importante, 
dos  meios  coercitivos  que  Ge  possam  empregar  para  a 
execução  da  decisão  sobre  o  recurso,  que  o  Aviso  da 
Convocação  do  Conselho  de  Estado  pleno  acrescenta 
como  quesito  novo. 

Os  meios  coercitivos  estão  nas  leis  e  regulamentos 
em  vigor  e  tão  completos,  que  devem  ser  suficientes 
para  garantir  as  prerrogativas  do  Estado  e  de  seu  Che- 
fe, e  as  liberdades  públicas  contra  as  invasões  da  Curia 
Romana.  Nunca  estes  meios  falharam  na  Monarquia 
Portuguesa . 

Dado  o  provimento  ao  recurso,  é  o  Decreto  de  Re- 
solução Imperial  de  Consulta  remetido  pelo  Ministério 
do  Império,  que  substituiu  o  da  Justiça  na  competência 
sobre  os  negócios  eclesiásticos,  ao  Bispo  recorrido  para 
lhe  dar  execução  (art.  23  do  Decreto  n.^  1.711  de  28 
de  Março  de  1857) ;  e  será  bôa  cautela  marcar  o  Go- 
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verno  o  prazo  curto  de  dez  ou  cinco  dias,  e  fazer  a  re- 
messa também  logo  ao  Juiz  de  Direito  na  fórma  do 
art.  24  do  Decreto  citado.  E'  urgente  a  remessa  para 
fazer  cessar  a  insistência  do  Bispo,  e  os  diturbios  por 
ele  provocados. 

Si  o  Eispo  de  Olinda  não  der  cumprimento  ao  De- 
creto Imperial,  o  Juiz  de  Direito  o  fará  na  fórma  da 
art.  24  citado  e  dos  arts.  13  e  14  do  Decreto  n.^  10  de 
19  dé  Fevereiro  de  1838,  declarando  sem  efeito  a  ex- 
comunhão e  interdito,  proibindo  e  obstando  que  se  faça 
aos  recorrentes  qualquer  violência,  e  metendo-os  na 
posse  dos  bens  e  das  prerrogativas  coartadas.  Compe- 
te mais  ao  Juiz  de  Direito  chamar  á  responsabilidade 
o  Bispo  recorrido  e  enviar  os  papeis  ao  Conselho  Supre- 
mo de  Justiça  de  conformidade  com  o  Decreto  de  18  de 
Agosto  de  1851.  Os  artigos  do  Código  penal  em  que 
me  parece  que  incorre  o  Bispo  de  Olinda,  si  não  cum- 
prir a  decisão  do  recurso,  são  o  129,  o  139,  e  o  142,  a 
cujas  penas  está  sujeito  como  funcionário  público. 

Seria  para  desejar  que  o  Bispo  recusasse  do  seu 
propósito  de  desconhecer  a  Constituição  e  leis  do  Im- 
pério e  de  as  violar  formalmente.  Os  Jesuítas,  a  que  a 
Curia  Romana  e  o  Bispo  de  Olinda  servem  de  instru- 
mento, são  tão  ousados  quando  não  encontram  resistên- 
cia, como  prontos  a  recuar  quando  são  repelidos  com 
energia,  esperando  então  melhor  quadra.  Infelizmente 
o  artigo  do  Jornal  do  Comercio  de  hoje,  que  parece  ofi- 
cial eclesiástico,  proclama  a  sua  resistência  tenaz,  e  no 
Senado  se  disse  que  iriam  para  as  cadeias,  sofreriam  o 
martírio,  antes  do  que  recuar. 

E'  preciso  pois  fazer  resenha  de  todos  os  meios  que 
o  Governo  Imperial  pode  empregar  para  sustentar  os 
preceitos  da  Constituição  do  Império,  as  suas  atribuições 
e  as  liberdades  públicas.  A  propaganda  contra  os  Po- 
deres públicos  armou-se  de  tal  sorte  que  ha-de  ter-se 
como  habilitada  para  vencer  todos  os  obstáculos.  O 
Cardial  Mastai  fôra,  é  certo,  eleito  Papa  em  1846  pelos 
votos  divergentes  dos  Jesuítas  e  em  contra  posição  ao 
candidato  do  Geral  da  seita  jesuítica;  mostrou  porém 
depois  suas  tendências  para  o  predomínio  a  que  alguns 
Papas  chegaram  na  idade  média. 

Raiou  logo  o  ano  de  1848  e  a  revolução,  que  desde 
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1847  se  teve  por  iminente,  triunfou  na  Europa  toda  des- 
de os  principios  daquele  ano. 

Era  ocasião  para  tentar  o  estabelecimento  da  mo- 
narquia teocrática  sobre  os  destroços  dos  reinos  e  dos 
impérios,  e  Pio  IX  aderiu  e  governou  os  revolucionários 
de  Roma  e  dos  Estados  da  Igreja,  visando,  ao  que  se  su- 
pôs, a  reunir  toda  a  Itália  ao  dominio  temporal  do  Papa, 
um  grande  passo  para  o  teocracia  universal.  O  plano 
falhou,  a  revolução  foi  contida  e  derrotada,  e  Pio  IX 
retirou-se  de  Roma,  desavindo  com  os  revolucionários, 
que  o  não  tratavam  bem,  talvez  também  porque  des- 
confiassem dele. 

Voltando  depois  a  Roma,  levou  sua  reaçâo  ao  ex- 
tremo expedindo  essas  bulas,  encíclicas  e  alocuções  que 
reunidas  no  Syllabus  foram  mandadas  reger  os  católi- 
cos pela  encíclica  de  8  de  Dezembro  de  1864,  que  tam- 
bém decretou  o  jubileu  ou  indulgência  plenária.  No 
8yllabus  e  nas  bulas,  encíclicas,  alocuções  e  letras  apos- 
tólicas, todas  expedidas  durante  o  seu  pontificado.  Pio  IX 
estatúe  a  supremacia  da  autoridade  eclesiástica  sobre  a 
temporal  em  tudo;  a  independência  dos  Bispos  do  po- 
der dos  Reis  e  governos;  a  condenação  dos  governos 
representativos,  e  a  proscrição  do  progresso,  do  libera- 
lismo e  da  civilização  moderna. 

Deus  parece  que  nos  seus  mistérios  insondáveis  sus- 
cita o  aparecimento  de  Pontífices  infiéis  á  Igreja,  para 
que,  salvando-a  apesar  delei,  mostre  com  mais  eviden- 
cia o  seu  poder,  e  a  realização  da  promessa  de  seu  que- 
rido filho  Jesus  Cristo  —  "que  as  portas  do  Inferno  não 
prevalecerão  contra  ela "  . 

Depois  de  1848  os  princípios  da  Igreja  católica  co- 
meçaram a  sofrer  inovações,  e  o  Poder  temporal  no  Bra- 
sil a  perder  terreno,  começando  pela  decretação  de  que 
a  suspensão  ex  informata  conscientia  dos  Bispos  não 
admite  recurso.  O  Clero  brasileiro,  súbdito  do  Império, 
perdeu  o  direito  a  proteção  do  seu  Governo,  ficando  en- 
tregue ao  juizo,  nem  sempre  justo,  do  Prejlado  Diocesano, 
e  ás  tentativas  audaciosas  dos  Jesuítas  ou  Curia  Romana. 

Seguiu  a  recusa  de  porem  a  concurso  as  paróquias, 
violando  o  Alvará  das  faculdades,  lei  do  Império;  a  no- 
meação de  párocos  encomendados,  agora  ânuos  e  que 
os  Bispos  removem  á  sua  vontade;  a  introdução  dos  Je- 
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puitas,  expulsos  por  uma  lei  em  vigor;  e  proibidos  de 
voltarem  ao  Império;  a  admissão  de  Lazaristas,  Irmãs 
de  Caridade,  sem  lei  que  autorize;  a  nomeação  de  es- 
trangeiros e  até  de  religiosos  para  vigários,  empregos 
públicos  em  que  as  leis  não  consentem.  Afinal,  assim 
armados  e  sacrificado  o  Clero  brasileiro,  deve-se  re- 
ceiar  que  o  Bispo  de  Olinda  insista  em  seus  ataques  con- 
tra a  Soberania  Nacional  e  Poderes  do  Estado . 

Si  pois  contra  a  agressão  extrema  for  preciso  que 
o  Governo  empregue  os  meios  que  as  leis  lhe  facultam 
para  salvar  a  sociedade,  poderá: 

Fazer  processar  o  Bispo  por  tentar  diretamente  con- 
tra a  Constituição  do  Império,  como  incluso  no  art.  86 
do  Código  Penal .  A  tentativa  por  factos  me  parece  não 
exigir  o  emprego  das  armas.  Proclamar  a  sujeição  da 
Nação  ao  Pontificado,  até  na  distribuição  da  justiça,  é 
também  tentar  por  facto  a  destruição  do  primeiro  ar- 
tigo e  do  §  14  do  art.  102  da  Constituição. 

Assim  têm  também  lugar  o  processo  como  incluso 
em  alguns  dos  arts.  79,  80,  81,  87,  90,  96  ou  107  do  Có- 
digo Criminal .  Este  último  comina  somente  o  desterro 
para  fóra  do  Império.  Se  a  conservação  do  socêgo,  e 
paz  pública  tornar  perigoso  o  meio  dos  processos  cri- 
minais, e  si  entender  sêr  necessário  conservar  o  pres- 
tigio do»  eminente  cargo  de  Bispo,  terá  então  o  Governo 
o  meio  administrativo  da  deportação. 

O  Bispo  de  Olinda  já  tem  declarado  que  não  conhece 
as  leis  civis,  que  pôs  não  lhes  obedece,  ao  que  aliás  está 
sujeito  todo  o  estrangeiro  que  habita  no  país .  Pôde  pois 
sêr  deportado  por  ordem  do  Governo  como  estrangeiro, 
como  brasileiro  que  diz  sêr  Bispo,  funcionário  público, 
por  mercê,  somente  de  autoridade  estrangeira . 

No  entretanto  a  revogação  do  parágrafo  segundo  do 
art.  2.°  do  Decreto  de  28  de  Março  de  1857  que  isenta 
do  recurso  á  Corôa,  e  pois  recusa  a  proteção  devida  aos 
súbditos  do  Império,  quando  excomungados,  suspensos 
e  interditos  pelos  prelados  sem  fórma  de  juizo,  e  pois 
sem  garantias;  e  a  denegação  de  vencimentos  públicos 
aos  religiosos  e  aos  estrangeiros  nomeados  párocos  pe- 
los Bispos,  desbastarão  muito  a  cohorte  em  que  se  con- 
fiam os  invasores  das  atribuições  dos  Poderes  do  Estado. 
Assim  a  tranquilidade  pública  deixará  de  correr 
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perigos,  e  a  Religião  católica  poderá  sair  triunfante  no 
Império  dos  perigos  que  corre  em  nome  do  próprio  Pon- 
tífice Romano,  mal  aconselhado  ou  enganado. 

Si  pelo  contrario  a  influencia  jesuítica  dominar,  e 
tiver  o  Brasil  a  infelicidade  de  sêr  governado  por  von- 
tade que  não  seja  a  da  Nação,  declaro  que  preferirei  re- 
nunciar todos  meus  cargos  públicos. 

O  Conselheiro  José  Tomás  Nabuco  de  Araújo  disse: 
—  Adoto,  com  exceção  de  um  único  ponto,  do  qual 
tratarei  afinal,  todos  os  princípios  e  conclusões  do  lu- 
minoso e  erudito  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério, sendo  para  louvar-se  o  profundo  estudo,  de  que 
teve  necessidade  o  ilustrado  relator  para  confecção  des- 
te trabalho,  que  tanto  o  honra.  Com  efeito  penso  como  a 
Secção  do  Império: 

§  1 .  ^  —  Que  não  podia  o  Bispo  recorrido  aplicar  em 
sua  diocese  as  bulas,  que  fulminam  as  sociedades  maçó- 
nicas, e  outras,  por  que  falta  a  essas  bulas  o  placet  do 
Poder  civi^l:  este  ponto  está  tão  demonstrado,  que  dizer 
mais,  seria  desagradar  muito. 

§  2.^  —  Que  tais  bulas  nunca  foram  recebidas  em 
Portugal  ou  no  Brasil,  sendo  que  os  factos  da  Inquisição 
aduzidos  na  discussão  desta  matéria  são,  de  todo  o  pon- 
to, improcedentes,  por  quanto,  excepcional  e  arbitrário, 
como  era  esse  ominoso  e  terrivel  tribunal,  o  que  ele  fez 
não  serve  de  argumento.  "Qiiod  contra  rationem  }uris 
receptum  est,  nom  est  produceiídiíin  ad  consequeníias'' 
(L   4.«  ff.  de  Legibus). 

3.^  —  Que,  quando  mesmo  essas  bulas  tivessem 
tido  o  placet,  ou  algumas  vezes  houvessem  sido  executa- 
das, tinham  caducado  perante  o  nosso  Direito  público. 

Sim,  o  art.  8/^  do  Código  do  Processo  reduziu  a  ju- 
risdição eclesiástica  ás  matérias  puramente  espirituais . 

Esta  disposição  é  conforme  á  verdadeira  doutrina, 
porquanto  Jesus  Cristo  não  deu,  mas  antes  negou  á 
Igreja  todo  o  poder  temporal,  como  bem  dizem  estas 
palavras  dirigidas  aos  Apóstolos:  ^^Reges  gentiiim  do- 
minantur  eorum,  vos  autem  liou  sic^'  (Liieas  XXÍI,  25) . 
.  O  fim  da  salvação  não  pôde  atingir  sinão  os  objátos 
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externos  essencial  e  diretamente  ligiados  aquele  fim, 
como  os  símbolos  dos  Sacramentos. 

Se  a  Igreja  não  tem  poder  sobre  matéria  temporal, 
se  não  tem  jurisdição  sobre  matéria  temporal,  não  pôde 
impôr  e  aplicar  penas  em  matéria  temporal. 

Uma  cousa  é  conexa  com  a  outra,  uma  é  consequên- 
cia de  outra,  o  preceito  e  a  sanção  dele. 

"II  nous  est  également  interdict  diz  o  Cardial  de  la 
Luzerne,  démployer  les  armes  spirituelles  aiix  choses 
Liimaines  ou  les  armes  tempoelies  aux  diviíies". 

Não  seria  possivej  a  coexistência  e  aliança  dos  dois 
poderes,  que  Deus  distinguiu,  se  um  permitisse  e  outro 
proibisse  ou  embaraçasse  a  mesma  cousa;  se,  permitin- 
do a  lei  civil  as  sociedades  maçónicas,  a  lei  eclesiástica 
as  fulminasse  com  a  excomunhão.  ^ 

As  sociedades  maçónicas  são  temporais  em  razão 
da  associação  das  pessoas  que  as  compõem,  e  do  seu  fim. 

§  4.^  —  Que,  as  irmandades  constituem  matéria 
mixta,  e  havendo  a  recorrente  obtido  um  Compromisso 
aprovado  pelo  Poder  eclesiástico  e  pelo  Poder  civil,  não 
podia  aquele  Poder,  sem  acórdo  deste,  alterar  o  mesmo 
Compromisso,  criando  uma  incapacidade  que  êle  não 
criou,  e  tanto  mais  quanto  esta  alteração  não  se  refere 
ao  culto,  mas  á  associação,  que  é  a  parte  temporal. 

Não  me  parecem  procedentes  as  razões  ponderadas 
pelo  ilustrado  Sr.  Visconde  de  Abaeté  a  respeito  dos 
pontos  por  mim  referidos. 

1.  ^  —  "Que,  se  o  placet  não  foi  concedido,  também 
não  foi  negado,  e  pois  as  Bulas  podem  ter  execução"  . 

Quando  a  lei  exige  uma  formalidade,  como  substan- 
cial, ou  para  existência,  ou  para  execução  do  áto,  sem 
essa  formalidade  o  áto  não  existe,  ou  não  pôde  ser  exe- 
cutado . 

O  placet  é  o  mesmo  que  —  exequatur,  —  e  pois  a 
falta  do  placet  é  o  mesmo  que  a  negação  do  placet,  por 
que  não  ha  placet  em  qualquer  dos  casos. 

2.  ^  —  "Que  o  Bispo  recorrido  procedeu  com  direito, 
por  que  a  alteração  do  Compromisso  foi  relativo  ao 
culto  e  ás  opas. 
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A  associação  é  indivisível  e  conexa  quanto  aos  meios 
e  objétos  dela. 

Não  podiam  os  irmãos  continuar  na  associação, 
privados  do  objéto  dela,  que  era  o  culto;  contribuindo 
para  êle,  sem  exercê-ílo. 

O  Bispo,  impedindo  ou  embaraçando  o  culto,  viola 
a  associação,  derroga  o  Compromisso. 

3 .  ^  —  "  Que  a  questão  do  parecer  que  se  discute  não 
é  se  a  Maçonaria  é  católica,  mas  si  é  contra  a  Religião 
Católica,  si  contra  ela  conspira "  . 

Que  não  se  dedica  a  Religião  Católica,  é  causa  sa- 
bida, por  que  não  é  sociedade  religiosa,  e  por  que  se  com- 
põe de  pessôas  de  todas  as  crenças  . 

E  se  não  é  associação  católica,  ou  não  se  dedica  a 
Iieligião,  nada  tem  com  ela  a  Igreja,  dado  mesmo,  mas 
não  concedido,  que  a  Igreja  tem  intervenção  indireta 
uas  coisas  temporais  em  razão  do  grande  fim  da  salva- 
ção das  almas. 

Que  a  Maçonaria  seja  no  Brasil  contra  á  Religião 
Católica  é  o  que  não  está  provado.  Os  factos  protestam 
contra  as  conjecturas  do  iiustrado  Visconde  de  Abaeté. 

Penso  também  como  a  Secção  do  Império  relativa- 
mente ao  placet  e  ao  recurso  á  Corôa. 

O  art.  5.^  da  Constituição  do  Império  não  diz  que 
a  Religião  Católica  Apostólica  Romana  será  a  Religião 
do  Estado,  mas  que  —  continuará  a  ser  a  Religião  do 
Estado . 

Esta  palavra  —  continuará  —  mostra  bem  que  a 
Religião  do  Estado  seria  como  até  aí  era,  isto  é,  como  era 
a  Religião  lusitana  ao  tempo  da  Constituição,  isto  é  a 
Roiligião  Católica  com  seus  dogmas,  como  os  cânones  re- 
cebidos, como  as  leis  portuguesas  respectivas . 

Nesse  pressuposto  herdámos  de  Portugal  o  placet 
ilimitado  como  era,  o  recurso  á  Corôa,  o  padroado,  a  lei 
que  excluiu  os  jesuítas,  a  lei  da  amortização,  e  as  de- 
mais que  constituíam  o  —  circa  sacra. 

Si  o  jus  cavendi  era  outrora  necessário  para  garan- 
tir os  direitos  do  Estado  quanto  ás  invasões  da  Igreja 
nos  domínios  temporais,  hoje  é  mais  que  nunca  neces- 
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sario  depois  do  Syllabus,  e  do  Concílio  Vaticano  que  de- 
clarou a  infalibilidade  do  Papa. 

Sem  dúvida  mais  garantia  ofereciam  aos  Estados 
católicos  os  Concílios  ecuménicos,  compostos  dos  Bis- 
pos de  todo  o  orbe,  do  que  o  Papa  só  e  absoluto. 

A  verdade  é  que  os  Estados  da  Europa  católicos  e 
acatólicos  tomáram-se  de  apreenções,  protestaram,  e 
a  dotaram  suas  medidas  preventivas. 

A  Áustria  rompeu  a  concordata  de  1855  e  declarou 
em  nota  d^  30  de  Julho  de  1870  que,  ante  o  poder'  que  o 
Papa  assumira  e  cujo  alcance  o  Syllabus  mostrava,  ela 
recobrava  os  seus  meios  de  ação  para  impedir  a  invasão 
dos  direitos  do  Estado. 

Já  a  França  em  uma  nota  do  Conde  Darú,  apresen- 
tada á  Santa  Sé  pelo  Marquês  de  Boneville,  declarára 
que  os  Estados  Unidos  católicos  não  podiam  depôr  sua 
soberania  perante  a  corte  de  Roma. 

A  Itália  rompeu  q  tratado  de  15  de  Setembro  de 
1864  e  se  apoderou  de  Roma,  aproveitando  a  ocasião  que 
]]je  deu  Sedán,  mas  contando  com  a  força  moral  que 
tirava  da  indiferença  da  Europa  perante  a  atitude  da 
Santa  Sé  para  com  os  governos  civis. 

A  política  da  Prússia  com  as  suas  novas  leis  contra 
a  Igreja  tem  por  pretexto  o  ultramontanismo  triunfante 
no  Concílio  Vaticano. 

Não  é  possível  prescindir  pois  do  jus  cavendi,  prin- 
cipalmente quando  os  bispos,  esquecidos  das  relações  da 
pátria,  desconhecem  e  menoscabam  as  instituições  cons- 
titucionais do  país  e  se  mostram  mais  delegados  da  Sé 
de  Roma,  que  apóstolos  de  Jesus  Cristo.  ^  Ecce  e^o 
liiitto  vos  (João,  XX,  21)  . 

Sem  a  prudência  evangélica  que  lhe  recomenda  o 
Divino  Redentor,  querem  êles  aplicar  ao  pé  da  letra  o 
SyllabuS;  que  conforme  o  sábio  Bispo  de  Orleáns,  deve 
ser  pelos  bispos  aplicado  —  segundo  a  necessidade  e  as 
circunstancias  do  tempo  e  dos  países. 

O  que  convém  pois,  Senhor,  para  dominar  a  si- 
tuação, e  conjurar  uma  guerra  civil  entre  os  fiéis  e  ci- 
dadãos, é  uma  política  prudente  mas  enérgica. 

Cumpre  manter  a  Religião  Católica  Apostólica  Ro- 
mana como  religião  do  Estado;  mas  cumpre  também 
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executar  as  leis  do  Estado,  leis  que  em  matéria  tempo- 
ral obrigam  a  todos  e  á  Igreja  também. 

Sou  chegado  ao  ponto  em  que  divirjo  do  parecer  da 
Secção  do  Império  e  é  precisamente  o  ponto  que  coin- 
cide com  o  quesito  final  do  Aviso  pelo  qual  Vossa  Ma- 
jestade Imperial  convocou  o  Conselho  de  Estado. 

Quid?  Que  cumpre  ao  Governo  fazer  no  caso  de 
resistência  dos  Bispos  ao  Decreto  ou  Imperial  Resolu- 
ção que  cassar  e  anular  a  excomunhão  dos  mações  e  o 
irílerdito  das  Irmandades. 

Opina  a  Secção  pelo  processo  do  Bispo  por  crime 
de  desobediência,  competindo  o  dito  processo  ao  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça. 

Opino  porém  pela  aplicação  das  tempoi  alidades, 
sendo  delas  preferível  no  caso  sujeito,  que  é  mais  poli- 
tico do  que  criminal,  a  deportação  do  Bispo,  com  í-fias 
congruaS;  condicionalmente,  e  até  que  reconheça  .13  leis 
e  OS  poderes  do  Estdo. 

Antes  de  tratar  da  preferencia  das  temporalidades, 
tratarei  da  legalidade  delas. 

A  Secção  do  Império  considera  implicitam.ento  der- 
rogadas pelo  art.  310  do  Código  Criminal  as  temporali- 
dades, que  as  leis  portuguesas  estabeleceram  para  sarj- 
,ção  das  decisões  do  Estado  quanto  aos  recursos  á  Coroa. 

Diz  o  art.  310: 

"Todas  as  ações  ou  omissões,  que  —  sendo  crimi- 
nosas —  pelas  leis  anteriores,  não  são  como  tais  con- 
sideradas no  presente  Código,  não  sujeitarão  a  pena  al- 
guma que  já  não  esteja  imposta  por  sentença  que  se  te- 
nha tornado  irrevogável  ou  de  que  se  não  conceda  re- 
vista. 

"Excetuam-se: 

"As  ações  e  omissões  não  declaradas  neste  Código  e 
que  não  são  puramente  criminais,  ás  quais  pelos  regi- 
mentos das  autoridades  e  leis  do  processo  esteja  impos- 
ta alguma  multa  ou  outra  pena  pela  falta  do  cumpri- 
mento de  algum  dever  ou  obrigação"  . 

A  simples  inspeção  do  artigo  mostra  que  a  citação 
dele  é  contraproducente. 

Nunca  se  consideraram  crimes  pelas  leis  anteriores 
dos  factos  de  competência  ou  excesso  de  jurisdição  co- 
metidos pelos  Bispos  ou  Juizes  eclesiásticos. 
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Eriam  conflitos  resolúveis  pelos  recursos  á  Coroa. 

"Semelhantes  temporalidades  não  eram,  diz  o  ju- 
risconsulto Português  Silva  Ferrão  ao  art.  138  do  Có- 
digo Penal,  meio  de  punir  mas  de  constranger  ao  cum- 
primento das  sentenças,  como  é  —  a  prisão  do  deposi- 
tário até  que  entregue  o  depósito"  . 

"O  Código,  continua  êle,  alterando,  essa  providen- 
cia, que  era  de  execução  especial,  preferiu  na  sua  letra 
a  punição.  Si  os  eclesiásticos  escolheram  a  alternativa 
da  multa  ou  prisão,  arrastados  por  convicção  , capricho, 
ou  fanatisnio,  passarão  por  mártires  ou  por  Catões,  mas 
os  tribunais  ficarão  sem  força"  . 

O  mesmo  jurisconsulto  dá  testemunho  que  tais  tem- 
poralidades, estabelecidas  na  Ord.  L.  1.^,  Ari.  9.^,  §  12, 
L.  T.^  Art.  12,  §  6.^  e  nas  Leis  de  21  de  Junho  de  1617, 
28  de'  Julho  de  1620  e  4  de  Outubro  de  1686,  foram,  con- 
servadas com.o  se  vê  pelo  Art.  376  da  Reforma  Judiciaria 
'Portuguesa,  até  o  Código  Criminal,  Art .  138..  que  as 
substituiu. 

Não  são  essas  temporalidades  matéria  criminal  pe- 
ias leis  anteriores,  e  pois  não  estão  compreendidas  na 
regra,  mas  na  exceção  do  citado  art.  310. 

Nem  o  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1838,  que  é 
apenas  um  áto  do  Poder  executivo,  podia  derrogar  essas 
temporalidades  estabelecidas  nas  leis  citadas. 

Esse  Decreto  supôs  a  possibilidade  de  uma  desobe- 
diência e  preveniu  tal  hipótese,  sem  substituir  contudo 
pela  desobediência  as  temporalidades  que  alternativa- 
mente conviessem  conforme  as  circunstancias  ocor- 
rentes. 

Eu  disse  que  na  extremidade  que  o  quesito  supõe, 
isto  é,  a'  resistência  do  Bispo,  a  temporalidade  que  mais 
conviria,  seria  a  expulsão  do  Bispo,  e  vou  justificar  o 
meu  asserto: 

1 .  ^  —  Pôr  que  o  processo  criminal  deverá  af etar 
gravemente  a  dignidade  e  a  força  moral  do  Episcapado ; 

2.  ^  —  Pôr  que  os  tribunais  hesitarão  perante  a 
auestão  de  conciencia  que  motivara  o  conflito,  e  essa 
questão  dificilmente  será  elevada  a  categoria  de  crime; 

3.  ^  —  Por  que  a  presença  do  Bispo  dará  azo  a  no- 
vos conflitos,  alimentando  a  guerra  religiosa; 
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4.  °  —  Por  que,  sendo  os  dois  poderes,  temporal  e 
espiritual  independentes  e  distintos,  a  expulsão  do  ter- 
ritório será  uma  analogia  do  modo  como  uma  soberania 
procede  com  o  representante  de  outra,  quando  a  pre- 
sença dele  se  torna  incompativel  com  a  paz  pública; 

5 .  ^  —  Pôr  que  nenhum  outro  meio  ocorre  mais  efi- 
caz e  conforme  ás  reclamações  da  paz  pública,  desde  que 
o  Bispo  insistir  em  não  reconhecer  as  instituições  do 
país  e  os  poderes  do  Estado. 

Foi  este.  Senhor,  o  procedimento  da  Republica  da 
Suissa  contra  o  Bispo  Mermillod  em  17  de  Fevereiro  do 
corrente  ano. 

Vossa  Majestade  Imperial  ha  de  permitir  que  eu 
leia  o  principal  —  Considerando  —  do  Decreto  do  Con- 
í-elho  Federal  da  Suissa,  assim  como  a  decisão. 

"Visto  o  breve  de  sua  Santidade,  em  data  de  16  de 
Janeiro  de  1878,  que  nomeia  o  Sr.  Mermillod,  cidadão 
geneves,  vigário  apostólico  para  o  Cantão  de  Genebra; 

"Considerando  que  esta  nomeação  tem  por  fim  se- 
parar a  Igreja  católica  do  Cantão  de  Genebra  da  Diocese 
Suissa,  á  qual  perten^ce  desde  1820  e  desmembrar  esta 
Diocese; 

"Visto  o  art.  90,  S§  8.^  e  ]0.«  da  Constituição  Fe- 
deral; 

"  Decreta : 

"Enquanto  o  Sr.  Mermillod  não  renunciar  expres- 
samente as  funções  conferidas  pela  Santa  Sé  contra  as 
decisões  das  autridades  federais  e  cânones,  não  poderá 
residir  no  território  da  Confederação  Suissa". 

Concluo,  Senhor,  que  no  caso  extremo  de  resisten- 
cia  do  Bispo,  a  temporalidade,  de  que  tratei,  que  ne- 
nhuma lei  derrogou,  é  preferível  á  responsabilidade  do 
Bispo. 

Entretanto,  e  decorrido  o  prazo  marcado  conforme 
o  art.  23  do  Decreto  de  28  de  Março  de  1857,  Vossa  Ma- 
jestade Imperial  decidirá  qual  dos  dois  meios  convém  á 
vista  das  circunstancias  da  resistência. 

O  Visconde  de  Muritiba  disse: 

—  Dou  provimento  ao  recurso,  tanto  no  que  con- 
cerne á  usurpação  que  cometeu  o  Bispo  de  Olinda,  orde- 


í»    E   R   A    N    T   E     A     HISTÓRIA  Hg 


nando  a  exclusão  dos  irmãos  da  confraria  do  Santíssi- 
mo Sacramento  do  Recife  que  pertencessem  á  maçona- 
ria violência  notória  da  imposição  do  interdito. 

Adoto  a  tal  respeito  os  fundamentos  da  consulta 
como  a  da  ilustrada  Secção. 

Mas  não  posso  concordar  com  as  conclusões  1.^  e  3.^ 
relativas  ao  excesso  da  jurisdição  do  Bispo . 

O  recurso  intentado  funda-se:  1.^  na  usurpação  do 
r,oder  temporal  que  o  Bispo  se  arrogou  para  lançar  fóra 
da  Irmandade  os  irmãos  que  pertencem  á  maçonaria; 
2 na  violência  notória  de  declarar  interdita  a  Irman- 
dade por  não  obedecer  aquela  pretenção  ou  mandamento. 

Sendo  assim,  parece  que  o  exame  e  provimento  do 
recurso,  as  razões  em  que  se  fundar  esse  provimento,  de- 
vem versar  exclusivamente  sobre  os  referidos  pontos,  e 
não  transcender  a  outros  que  não  forem  objétos  do  mes- 
mo recurso,  tais  como  a  invalidade  da  excomunhão  ex-Ti 
das  bulas  pontifícias  não  placitadas  pelo  Imperante  do 
Brasil,  e  o  desvio  do  Bisno  acerca  da  doutrina  do  bene- 
pla<íito  consagrada  na  Constituição  e  noutras  leis  em 
vigor. 

O  Decreto  de  28  de  Marco  de  1857  não  dá  recurso  á 
Coroa  por  excesso  de  poder,  sinão  nos  casos  restritos  do 
^  2.0  e  do  §  3.°  do  art.  1.^  --  e  somente  o  dá  no  §  1.^ 
no  caso  da  usurnacão  do  poder  e  jurisdição  temporal. 

A  usurpação  é  sempre  um  excesso  de  poder;  mas 
para  havê-la  é  necessário  que  a  autoridade  eclesiástica 
invada  a  jurisdição  temporal.  Para!  haver  excesso 
de  poder  basta  que  o  eclesiástico,  exercendo  as  suas  fun- 
ções próprias,  determine  alguma  coisa  que  não  se  com- 
preenda nessas  funções  ou  que  seja  estranho  ao  culto. 

Darei  um  exemplo  para  esclarecer  o  meu  pensa- 
mento: cometeria  um  excesso  de  jurisdição  o  Bispo  què^ 
conferisse  a  colação  a  um  pároco  antes  de  ser  devida- 
mente apreseritado  pelo  Padroeiro.  Também  o  come- 
teria aquele  que,  pregando  aos  seus  diocesanos,  publi- 
casse cousa  estranha  ao  culto,  sem  que  para  isto  tivesse 
autorização  do  Governo. 

Fóra  dos  limites  traçados  ao  que  se  chama  usurpa- 
ção e  dos  casos  dos  ^§2.^e3.^do  dito  art .  do  Decreto 
de  Março,  não  descubro'  qualquer  outro  caso  que  se 
preste  á  interposição  do  recurso  á  Coroa, 
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Ora,  o  recurso  de  que  se  trata  foi  interposto  em 
'virtude  dos  §§  1.^  e  3.^,  a  que  já  aludi,  e  não  pôde  es- 
tender-se  ao  que  a  ilustrada  Secção  denominou  excesso 
de  poder  na  1.^  e  3.^  conclusão  da  sua  Consulta. 

Por  consequência  não  é  lícito  tomar  conliecimentc 
da  legalidade  da  excomunhão  proveniente  das  Bulas,  e 
menos  ainda  do  que  o  Bispo  escreveu  na  sua  pastoral. 

Si  disto  se  tratasse,  a  minha  opinião  seria  que  na 
execução  das  Bulas  não  placitadas  o  Bispo  invadiu  o 
poder  temporal,  por  que  num  como  noutro  caso  usou 
de  um  direito  que  somente  compete  ao  Soberano  civil 
pelo  jus  cavendi. 

Usou  abusivamente  desse  direito,  por  qae,  decla- 
rando exequíveis  aquelas  Bulas  no  Brasil  sem  depen- 
dência de  beneplácito,  esqueceu  que  só  o  Imperante  ci- 
vil pôde  derrogá-lo  . 

Da  mesma  fórma  a  respeito  da  pastoral  e  da  legiti- 
midade do  recurso  á  Corôa,  visto  como  arrogou-se  a 
competência  que  a  Constituição  política  atribúe  ao  Im- 
perante civil  para  suprimir,  quer  o  beneplácito,  quer  o 
recurso  á  Corôa. 

Podia  êle  declárar-se  contra  uma  e  oulra  cousa,  mas 
nunca  por  via  de  um  mandamento  ou  instrução  pasto- 
ral, que  importava  manifestação  de  um  preceito  obriga- 
tório aos  fiéis  e  ovelhas  do  seu  rebanho .  Assim  consi- 
derado, o  procedimento  do  Bispo  de  Olinda  manifesta 
flagrante  invasão?rdo  Poder  temporal. 

Concluo  do  exposto  que,  a  sêr  compreendido  no  re- 
curso qualquer  dos  dois  átos  referidos,  deveria  cada  um 
deles  ser  qualificado  de  usurpação  da  jurisdição  e  poder 
temporal  e  não  de  simples  excesso,  como  qualificou  a 
ilustrada  Secção  na  1.^  e  3.^  conclusões. 

Entretanto  repito  mais  uma  vez  que  nenhum  deles 
faz  objéto  do  recurso  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento do  Recife,  e  pois  o  provimento  tem  de  res- 
I    tringir-se  aos  que  lhe  servem  de  fundamento. 

Ocupando-me  agora  dos  meios  coercitivos  que  pos- 
sam ser  empregados  no  caso  de  resistência  do  Bispo 
para  fiel  execução  do  que  se  resolver,  a  minha  opinião 
é  que  depois  do  Decreto  de  28  de  Março  de  1857  não  ha 
nçnJium  QUtro  sin^o  a  execução  do  que  prescreve  o  art, 
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24  em  referencia  aos  arts.  13  e  14  do  de  19  de  Fevereiro 
de  1838. 

Não  se  pôde  fazer  mais  do  que  isto  em  falta  da  lei 
reguladora  da  matéria;  e  eu  penso  que  não  devem  pedir- 
se  ao  Poder  legislativo  outras  medidas  coercitivas  mais 
fortes,  cujo  resultado  seria  a  decadência  do  respeito  aos 
Pastores  da  Igreja.  ^ 

Direi  mesmo  que  no  caso  vertente  não  poderá  ter 
íiplicação  a  responsabilidade  do  Bispo  por  desobediên- 
cia, pois  que  não  se  concebe  como  obrigar  o  Bispo  a  le- 
vantar o  interdito  lançado  sobre  a  Irmandade. 

Além  de  que,  é  bem  sabido  que  o  efeito  do  provi  - 
mento do  recurso  é  todo  moral,  e  toma  caráter  de  admo- 
estação, que  deve  calar  na  conciencia  do  Bispo. 

Não  professo  o  sentimento  dos  que  dizem  que,  no 
caso  dado  com  o  Prelado  de  Pernambuco,  deve  recorrer- 
se  á  coerção  do  Código  Criminal,  art.  96. 

E'  sem  dúvida  que  os  Bispos  e  mais  Eclesiásticos 
respondem  por  seus  crimes  civis,  mas  entendo  que  o 
procedimento  do  Bispo  de  Olinda  jamais  poderá  ser 
classificado  no  dito  artigo  ou  em  qualquer  dos  artigos 
do  mesmo  Código. 

A  resistência  do  Bispo  não  pôde  ir  mais  longe  do 
que  levantar  o  interdito  e  não  ha  forca  humana  que  o 
possa  obrigar  a  tanto. 

Si  na  verdade  assim  é,  parece  claro  que  o  efeito  do 
provimento  de  recurso  limita-se  á  declaração  de  ser 
nulo  o  interdito  para  o  fim.  de  ter  nenhuma  influencia 
nos  negócios  temporais.  E'  em  relação  a  estes  que  o 
Decreto  citado  manda  processar  e  punir  os  desobe- 
dientes , 

Quanto  á  aplicação  do  art.  96  do  Código  Penal, 
basta  notar  que  antes  do  Decreto  de  1857,  e  da  lei  que 
criou  o  Conselho  de  Estado,  o  recurso  á  Coroa  era  de 
competência  do  poder  judiciário,  de  que  se  não  trata  no 
dito  artigo. 

Ora.  esta  mudança  de  competência  não  podia  trans- 
formar em  crime  aquilo  que  até  ali  o  não  era. 

O  mencionado  artigo  não  cogitou  da  espécie  rela- 
tiva á  sentença  proferida  em  virtude  do  recurso  á  Corôa, 
e  torna-se  evidentemente  inaplicável  neste  caso, 

O  marquês  de  Sapucaí  disse: 
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—  Ainda  estou  pelas  conclusões  do  parecer  que  as- 
sinei como  membro  da  Secção  dos  Negócios  do  Império. 

Nada  tenho  que  acrescentar  aos  fundamentos  ma- 
j^istral  e  lucidamente  lançados  pelo  muito  erudito  re- 
lator. 

Caber-me-ia  agora  somente  explicá-los  e  defendê- 
los  contra  as  objeções.  dignas  de  consideração,  formu- 
ladas pelo  muito  douto  e  venerável  Conselheiro  do  Es- 
tado que  votou  em  primeiro  lugar,  si  esta  tarefa  não  ti- 
vesse sido  galhardamente  desempenhada  por  três  Con- 
selheiros que  me  precederam. 

Resta-me  apenas  pronunciar-me  conforme  a  ordem 
de  Vossa  Majestade  Imperial,  escrita  no  fim  do  Aviso 
de  convocação,  a  respeito  dos  meios  coercitivos  que  pos- 
sam ser  empresrados  no  caso  de  resistência  dos  Bispos 
para  fiel  execução  do  que  se  resolver.  Confesso  que  não 
me  ocorre  outro  dentro  das  órbitas  das  leis,  além_  dos 
virtualmente  contidos  na  quarta  e  última  conclusão  do 
parecer  com  referencia  aos  Decretos  de  1857  e  1838,  os 
quais  em  última  análise  se  reduzem  ao  processo  por 
desobediência,  extremo  a  que  n-ão  se  chegará  no  meu 
conceito,  porque  confio  na  ilustração  do  Revmo.  Bispo 
e  na  prudência  e  circunspeção  do  Governo  Imperial. 
Talvêz  a  este  meio  falte  a  eficácia  desejada,  mas  não 
descubro  nas  leis  atuais  outro  que  seja  aplicável,  tendo 
por  obsoletas  e  repugnantes  as  ideias  atuais  as  tempora- 
lidades . 

—  O  Visconde  de  Inhomerim  concorda  com  as  con- 
clusões do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império, 
acrescentando  ainda  diversas  razões  em  sustentação 
delas . 

Qunto  aos  meios  coercitivos  que  se  devam  empre- 
gar no  caso  de  resistência  do  Revmo.  Bispo,  é  êle  Con- 
selheiro de  Estado  do  número  daqueles  que  votam  pela 
responsabilidade  nos  termos  dos  Decretos  de  1857  e  1838 
tantas  vezes  citados,  única  providencia  que  atualmente 
descobre  na  legislação  do  país  aplicável  a  hipótese,  lem- 
brando sempre  a  conveniência  de  se  proceder  com  a  pru- 
dência e  circunspeção  de  que  tem  dado  abonos  o  Governo 
Imperial  em  seu  átos,  embora  êle  Confeelheiro  espere 
que  não  se  dê  essa  extremidade,  por  confiar  nas  boas 
intenções,  inteligência  e  patriotismo  do  Revmo,  Pre- 
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lado,  a  quem  cumpre  como  brasileiro  reconhecer  e  res- 
I^eitar  a  Constituição  e  leis  do  Império. 

—  O  Visconde  de  Bom  Retiro  disse  que  três  dos 
seus  colégas,  que  falaram  depois  do  Conselheiro  de  Es- 
lado  Viscoijde  de  Abaeté,  haviam  cabalmente  respondi- 
io  ás  reflexões  sugeridas  pelo  mesmo  Conselheiro  con- 
tra as  conclusões  ao  parecer,  que  nem  uma  só  delas  fi- 
cou em  pé;  e  pois  não  reproduziria  agora,  correndo  ris- 
co de  fazê-lo  sem  a  mesma  clareza  e  proficiência,  o  que 
l)or  êles  já  fôra  tão  belamente  expôs  to  em  defesa  da  Con- 
sulta de  que  teve  a  honra  de  ser  relator. 

Somente  pedia  licença  para  observar  que  com  razão 
o  mesmo  Visconde  cujos  talentos  e  ilustração  é  o  pri- 
meiro a  sempre  respeitar,  declarou,  logo  que  principiou 
a  fatiar  que  nao  tinna  tido  tempo  de  ler  com  atenção  o 
parecer  pelo  motivo  que  alegou;  si  o  tivesse  feito  de 
certo  não  lançaria  em  conta  á  íSecçáo  proposições  que 
não  constam  aa  consulta  —  como,  por  exemplo,  que  ela 
asseverara  que  a  maçonaria  sustentava  a  Religião  Ca- 
tólica. Não  é  isto,  entretanto,  o  que  está  na  primeira 
conclusão,  mas  sim  não  está  provaáo  que  as  sociedades 
maçónicas  do  Brasil  conspiram  contra  a  religião  patente 
ou  clandestinamente,  circunstancia  essencial  para  lhes 
poderem  ser  aplicadas  as  bulas  de  excomunhão,  ainda 
quando  tivessem  tido  beneplácito. 

Observará  ao  mesmo  tempo,  sempre  com  a  devida 
vénia  á  ilustração  do  referido  Conselheiro  do  Estado, 
que  o  art.  5.^  da  Constituição,  citado  por  ela  para  ne- 
gar procedência  á  necessidade  e  direito  do  beneplácito 
amplo  e  ilimitado  exigido  pelo  art.  102,  §  14  da  mesma 
Constituição  era  contraprocLUcente,  visto  como,  além  da 
valiosíssima  razão  jurídica  alegada  pelo  digno  Conse- 
lheiro do  Estado  Nabuco  de  Araiijo,  era  justamente  por 
que  o  art.  5.^  considerava  felizmente  a  Religião  Cató- 
lica Apostólica  Romana  como  Religião  do  Estado  que 
se  tornava  indispensável  em  favor  do  Poder  temporal 
o  —  jus  cavendi  —  ou  beneplácito.  Do  contrario,  isto 
é,  se  houvesse  Igreja  livre  no  Estado  livre,  do  que  Deus 
nos  livre,  ou  liberdade  plena  e  completa  de  todos  os 
cultos  e  seitas  sendo  todos  considerados  no  mesmo  pé 
de  igualdade,  nenhuma  necessidade  haveria  de  bene- 
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plácito  conío  acontece  nos  Estados  Unidos,  na  Bélgica 
e  em  outras  Nações. 

Agradecendo  ao  ConseJheirQ  de  Estado  Nabuco  de 
Araújo  a  maneira  por  que  se  enunciou  relativamente  ao 
parecer  da  Secção,  não  pôde  o  Conselheiro  Visconde  de 
Bom  Retiro  concordar  com  o  mesmo  senhor  na  opinião 
que  sustentou  de  starem  ainda  em  vigor  no  Brasil  as 
temporalidades . 

IN  ao  o  entende  assim  pelas  razões  que  reproduziu, 
e  constam  aa  ^^oubuiia  impiebba,  e  uo  parecer  que  amua 
leria  de  ler  soure  o,  quesito  constante  uo  Aviso  de  con- 
vocação . 

itespondendo  ao  Conselheiro  Visconde  de  Muritiba 
na  parte  em  que  uxvergiu  ae  auas  aas  conclusões  ao  pa- 
recer, posto  que  cnegasse  ao  mesmo  resuitaao  couce- 
uendo  provimento  ao  recurso,  disse  o  Visconae  ae  Bom 
ttetiro  que  a  becçao  entenaeu  que  os  factos  que  autori- 
zaram a  primeira  conclusão,  e  a  pastoral  ao  jrCeverendo 
Bispo  estavam  tao  intimamente  ugaaos  aos  que  aeter- 
minaram  a  2.^,  que  nao  era  possível  separa-los,  nem 
deixar  de  tomar  uoniiecimento  aeies  taniDem,  ao  menos 
por  conexão .  Bastava  para  isto  considerar  que  o  ex- 
cesso de  jurisdição  praticaao  peio  Kevmo.  Prelado  ful- 
minando penas  ae  excomunhão  por  bulas  que  não  tive- 
ram beneplácito,  e  que  portanto  nao  poaia  produzir 
efeito  além  do  toro  interno,  e  bem  assim  as  aoutrinas 
da  pastoral,  oficilmente  remetidas  á  Secção  como  do- 
cumento, foram  que  deu  causa  á  invasão  ao  Poder  tem- 
poral no  proceaimento  havido  com  a  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  de  Santo  Antônio  do  Recife:  e 
pois  pensou  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  que  era 
do  seu  dever  compreendê-las  igualmente,  acrescendo 
que  isto  não  prejuaicava  a  solução,  visto  têr  de  dar-se 
em  todo  caso  provimento  ao  recurso. 

Feitas  estas  observações  aqui  transcritas  em  resu- 
mo, pediu  o  Visconde  de  Bom  Retiro  permissão  a  Sua 
Majestade  o  Imperador  para  lêr  o  parecer  que  escreveu 
sobre  o  quesito  constante  do  Aviso  de  convocação. 

E'  o  seguinte: 

Senhor:  —  Tendo  Vossa  Majestade  Imperial  orde- 
nado que  o  Conselho  de  Estado  interponha  seu  parecer 
lambem  sobre  os  meios  coercitivos  que  possam  ser  em- 
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pregados,  no  caso  de  resistência  dos  Bispos  para  fiel 
execução  do  que  se  resolver  peço  vénia  para  em  cum- 
primento da  ordem  de  Vossa  Majestade  Imperial  expôr 
o  seguinte: 

Começarei  observando,  que  em  todas  as  nações  onde 
está  admitido  o  recurso  á  Coroa  contra  abusos  das  au- 
toridades eclesiásticas  e  principalmente  dos  Bispos  tem- 
se  lutado  e  ha-de  se  continuar  a  lutar  com  grandes  difi- 
culdades para  conseguir-se  a  realização  dos  provimentos 
de  recursos  sempre  que  os  Prelados  diocesanos,  arrasta- 
dos ou  por  excesso  de  zêlo  religioso,  ou  por  seu  génio 
tenaz  e  apaixonado  se  esquecerem  dos  seus  deveres, 
como  súbditos,  e  encastelados  na  posição  de  príncipes  da 
Igreja  e  revestidos  do  caráter  sagrado  relutarem  contra 
as  decisões  dos  tribunais  civis  e  do  Poder  temporal. 

Principiam  de  ordinário  por  julgá-los  incompeten- 
tes e  acabam  recusando-se  a  cumprir  os  seus  mandados, 
que  declaram  em  seguida  contrários  aos  sagrados  câ- 
nones . 

Os  escritores  que  tratam  do  assunto  reconhecem 
tais  dificuldades  e  confessam  que  em  muitos  casos,  não 
ha  como  saír-se  deías  pelos  meios  legais. 

Em  França  e  em  outros  Estados  assim  têm  acon- 
tecido. Daí  as  questões  encandescentes  entre  o  Poder 
temporal  e  a  Suprema  Autoridade  Eclesiástica,  hão  per- 
turbado a  paz  da  sociedade  e  dado  lugar  a  cenas  lamen- 
táveis em  geral  terminadas  pelo  schisma,  ou  por  con- 
cordatas entre  a  Igreja  e  o  Poder  temporal,  cedendo  ora 
uma,  ora  outra  das  suas  exagerações,  e  até,  em  parte  ao 
menos,  de  suas  justas  pretenções  por  bem  da  ordem  e 
tranquilidade  pública. 

Em  Portugal,  por  exemplo,  cujos  monarcas  pro- 
curam geralmente  distinguir-se  por  seu  catolicismo  e 
cujo  povo  foi  sempre  religioso,  em  alguns  lugares  do 
reino,  até  fanático,  deram-se  durante  longo  tempo,  con- 
flitos de  ordem  elevada  entre  o  Poder  civil  e  a  Igreja. 
E'  por  isso  que  diz  um  eminente  jurisconsulto  que  a  pró- 
pria historia  dos  recursos  á  Corôa  é  a  historia  de  ter- 
ríveis combates  entre  as  autoridades  seculares  e  ecle- 
siásticas . 

E  para  que  os  provimentos  fossem  obedecidos  e 
produzissem  efeito  houve  mister  de  medidas  enérgica^ 
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que  embora  baseadas  nas  leis  ou  autos  consagradas  nes- 
tas, foram  muitas  vezes  tão  excessivas  que  tomaram  a 
natureza  de  verdadeiras  violências. 

Refiro-me  ás  temporalidades  que,  além  de  já  por  si 
mesmas  constituírem  um  recurso  extremo,  prestavam- 
se  na  execução  a  toda  sorte  de  excesso  de  abusos,  e  ate 
de  iniquidades. 

Demonstram  porém  elas  o  reconhecimento  prático 
de  que  dentro  dos  meios  brandos,  ou  meramente  disci- 
plinares não  era  possível  conter  os  excessos  e  opressões 
de  autoridades  eclesiásticas  superiores  e  contumazes  que 
a  todo  transe  queriam  invadir  a  jurisdição  temporal,  e 
avassalar  o  Estado  perseguindo  seus  súbditos  e  fulmi- 
nando as  suas  justiças  e  autoridades  com  as  mais  seve- 
ras penas  espirituais,  que  tinham  então  efeitos  civis  e 
alguns  de  não  pequeno  alcance. 

Assim  que,  se,  depois  de  decidido  favoravelmente  o 
recurso  em  sua  útitima  instancia  ou  provido  o  que  se  in- 
lerpuséra  diretamenie  para  o  Kei  com  o  nome  ae  recurso 
jjiiediato  ao  fejoberaiio  ou  a  lieai  l^essoa,  o  Juiz  recorri- 
do não  cumpria  logo  a  sentença  ou  decisão  e  não  repa- 
rava a  usurpação  ou  violência,  procedia-se  em  áto  su- 
cessivo a  ocupar-lhes  as  temporalidades. 

iilstas  principiaram,  como  se  sabe,  por  costume  do 
Reino,  mas  por  iim  toram  reauziaas  a  aireiío  escrito, 
lendo  o  seu  assento  principalmente  na  carta  régia  de 
21  ae  Junho  de  IblY,  que  íixou  os  casos  e  formalidades 
com  que  deviam  ser  executadas. 

Consistiam,  como  também  é  sabido  no  embargo  e 
sequestro  das  rendas  particulares  ou  eclesiásticas  e  aos 
moveis  que  se  achassem  fora  aas  casas  dos  recalcitran- 
tes, na  pnsão  dos  escravos,  nos  embargos  das  cavalga- 
auras  e  que  não  fossem  montados,  na  notificação  dos 
criados  seculares  para  que  os  não  servissem  sob  pena 
ae  prisão  e  processo  por  desobediência .  E  se  isto  não 
era  bastante,  recorria-se  ao  encarceramento  dos  Pre- 
lados, ou  de  quaisquer  autoridades  desobedientes;  ao  de- 
gredo para  ponto  remoto  ou  ao  desterro  para  o  conven- 
to que  lhes  era  designado  onde  se  conservava  sob  a 
guarda  de  alguns  religiosos;  e  por  mais  de  uma  vez  á 
desnaturalização  e  expulsão  do  Reino. 

Como  disse  a  Secção  em  seu  parecer,  houve  disto 
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exemplos  entre  nós,  recaindo  em  tempo  mais  remoto  so- 
bre um  Arcebispo:  sobre  dois  de  Pernambuco,  e  outros, 
depois  do  Alvará  de  18  de  Janeiro  de  1765,  que  deu  fa- 
culdade ás  juntas  de  justiça,  para  imporem  temporali- 
aadeS;  sobre  o  Bispo  do  Maranhão  em  1788,  o  Vigário  Ge- 
ral, do  Pará  em  1799,  e  o  Bispo  desta  Diocese  em  ISOS 
e  1812,  última  data  que  encontro  da  aplicação  de  seme- 
lhante-meio  contra  autoridades  eclesiásticas  no  Brasil. 
Eram  tais  meios,  como  já  tive  a  honra  de  dizer,  extre- 
mos e  violentos;  e  embora  conseguissem  de  ordinário  o 
fim  desejado,  fazendo  cessar  o  abuso  e  a  opressão  im- 
pondo pelo  exemplo  o  temor  a  outros  Bispos  e  autorida- 
des da  Igreja,  e  desafrontando  desta  arte  a  Autoridade 
temporal,  não  posso  contudo  deixar  de  considerá-los 
pouco  conformes  á  civilização  do  século,  e  aos  sentimen- 
tos de  piedade  religiosa  que,  para  com  os  Bispos  ainda 
delinquentes,  mandam  guardar  todo  o  possivel  respeito 
e  conveniente  deferência  atento  o  seu  caráter  sagrado 
de  sucessores  dos  Apóstolos,  de  Príncipes  da  Igreja,  e 
Pastores  do  rebanho  de  Jesus  Cristo. 

Além  de  que,  segundo  a  Secção  expôs  em  sua  Con- 
sulta, parece  que  as  temporalidades  não  estão  mais  em 
vigor  depois  do  Código  Criminal;  e  ainda  mais  positiva- 
mente depois  do  Decreto  de  1838,  que  ainda  manda  apli- 
car aos  juizes  recorridos  no  caso  de  relutância,  que  con- 
firmou o  Decreto  de  28  de  Março  de  1857,  que  em  minha 
humilde  opinião  tem  força  de  lei. 

A'  vista  do  exposto  não  descubro  dentro  da  órbita 
legal  nem  um  meio  coercitivo  para  a  hipótese  do  Aviso 
de  convocação  do  Conselho  de  Estado,  além  do  processo 
por  crime  de  desobediência  respondendo  a  autoridade 
eclesiástica,  no  caso  de  ser  Bispo,  perante  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  em  virtude  do  fôro  privilegiado,  que 
nos  crimes  de  ordem  civil  concedeu  a  Lei  n ,  ^  609  de  18 
de  Agosto  de  1851. 

Fóra  disto,  qualquer  meio  coercitivo  penso  que 
excede  a  alçada  do  Poder  civil  em  face  da  legislação 
atual . 

Ha  quem  entenda,  e  comigo  discutisse  que  ao  Bis- 
po, ou  autoridade  eclesiástica  recalcitrante,  pôde  o  Go- 
verno suspender  a  côngrua,  suspendendo-o  do  cargo 
administrativamente;  mas,  além  de  que  este  expedien- 
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te  por  si  só  seria  ineficaz  em  muitos  casos  sobretudo  em 
lelação  a  certos  Bispos,  que  desta  mesma  circunstancia 
poderiam  tirar  partido  (refiro-me  unicamente  ao  lado 
moral),  não  julgo-o  conforme  á  índole  de  nossa  juris- 
prudência constitucional . 

Ainda  tendo  os  Bispos  o  caráter  de  empregados  pú- 
blicos, são  empregados  perpétuos,  e  a  Constituição  não 
trata  deles,  quando  conferindo  atribuições  ao  Poder  Mo- 
derador, expressamente  só  compreendeu  para  a  suspen- 
são os  magistrados,  e  ainda  assim  não  concedeu  tal  di- 
reito, sinão  nos  termos  do  art.  101,  §  7.^  combinado  com 
o  art.  145,  isto  é,  com  o  fim  de  serem  logo  processados 
perante  o  Tribunal  competente. 

Será  porém  eficaz  o  único  meio  legal,  que  em  meu 
modo  de  pensar  tem  o  Governo  contra  a  resistência  dos 
Bispos? 

Parece-me  que  não  ha  fundamento  suficiente  para 
desde  já  resolver  essa  questão  pela  negativa. 

Não  se  podem,  dizem  os  criminalistas,  deixar  de  ter 
muito  em  conta,  na  aplicação  das  penas,  a  posição  e  o 
caráter  dos  indivíduos  contra  os  quais  tem  elas  de  ser 
aplicadas.  E  penso  que  ninguém  dirá  que  o  facto  de 
receber  um  Bispo  uma  intimação  em  nome  do  Governo; 

de  ser  obrigado  a  vir  á  Corte,  e  comparecer  como 
culpado  perante  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  Im- 
pério, e  de  sêr  enfim  condenado  por  este,  não  seja  a  pe- 
na infligida  pelo  Código  Criminal. 

Supôr  o  contrario  é,  em  meu  entender,  irrogar  uma 
injustiça  ao  poder  e  dignidade  dos  Bispos. 

Sabe-se  que  entre  os  diversos  modos  por  que  o  Con- 
selho de  Estado  em  França  procede  nos  recuros  contra 
átos  dos  Bispos,  e  das  autoridades  eclesiásticas,  ha  casos 
em  que  ele,  em  átos  puramente  espirituais,  sobretudo  tra- 
tando-se  da  recusa  de  sacramentos  e  de  sepultura  em 
sagrado,  toma  conhecimento  do  recurso,  examina,  es- 
tuda e  desenvolve  a  matéria,  mas  limitando-se  ao  facto 
praticado  contenta-se  com  decidir  simplesmente  que 
houve  abuso  no  mandamento  ou  pastoral,  sem  envol- 
ver-se  na  substancia  do  mesmo  facto,  nem  no  que  este 
lenha  de  puramente  espiritual .  Assim  não  obriga  o 
Bispo  a  administrar,  nem  manda  a  qualquer  outra  au- 
toridade conferir  ao  queixoso  o  sacramento  que  lhe  foi 
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*  lecusado,  nem  tirar  os  ossos  do  que  foi  enterrado  como 
pagão  ou  hereje  para  tazê-los  colocar  em  cemitério  sa- 
grado, embora  conneça  que  Houve  injustiça  na  recusa. 
Uinge-se  a  resolver,  e  a  sua  resolução  é  convertida  em 
ordenança,  declarando  qiíe  houve  abuso  no  tacto  pra- 
ticado. 

Nos  escritores  que  se  ocupam  da  matéria  encon- 
tram-se  muitos  exemplos  de  aecisões  desta  natureza, 
que  se  podem  ler  por  menor  em  Dalloz,  em  Batbie,  e 
outros  muitos. 

D  ma  das  mais  notáveis,  sináo  a  mais  importante, 
é  a  que  se  refere  ao  proceaimento  ao  Bispo  Ciermont, 
que  injustamente  e  ate  com  escândalo  púbnco  mandou 
recusar  sepultura  em  sagrado  ao  Conde  Montloisiêr .  U 
Conselho  ae  instado  apesar  de  em  um  bem  deduzido  ar- 
razoado, haver  niostraao  a  todas  as  luzes  a  injustiça 
do  áto,  e  declarando  que  resultava  dele  opressão  e  es- 
cândalo piiblico,  limitou-se,  não  obstante,  cm  sentença 
a  declarar  (palavras  textuais)  que  liouve  abuso  na  re- 
cusa (ie  sepultura  catoiíca  ao  corpo  do  Conde  Montirosiér, 

Deu  isto  causa  a  uma  polemica  muito  viva,  e  pu- 
blicaram-se  folhetos  pró  e  contra  a  decisão. 

Houve  quem  sustentasse  que  no  procedimento  do 
Bispo  tinha  navido  apenas  uma  simples  recusa  de  Sa- 
cramento sem  escândalo  público,  e  portanto  sem  abus 
exterieur  na  aceçao  legal  aos  termos. 

Houve  por  outro  lado  quem,  como  o  jurisconsulto 
Devilleneuve.  censurase  o  Conselho  de  Estado  dizendo 
que  não  era  bastante  a  declaração  de  ter  havido  abuso, 
que  isto  não  passava  de  inane  lulnien,  e  que  era  preciso 
que  fosse  seguida  de  uma  sanção  mais  eficaz,  cnegan- 
do-se  até  a  indicar  uma  espécie  das  antigas  tympuian- 
dades,  outrora  empregadas  pelos  parlamentos  franceses . 

Ao  passo,  porem,  que  assim  se  opinava,  considerai!- 
do-se  a  declaração  da  existência  do  abuso  ineficaz,  Cor- 
menin  e  outros  sustentaram  que  o  facto  provava  o  con- 
trario, que  tal  deoiaração  equivalia  a  uma  advertência 
com  foros  de  repreensão,  e  acrescentaram  que,  partin- 
do ela  de  uma  corporação  tão  importante,  e  tão  autori- 
zada como  o  Conselho  de  Estado,  sendo  homologada, 
depois  pelo  Governo,  e  dirigida  a  homens  de  posição  tão 
eminente,  como  é  a  dos  Bispos,  era  isto  já  por  si  só  um 
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castigo  suíiciente.  E  o  facto  é  que  na  generalidade  dos 
casos  tem  sido  para  coibir  a  frequente  reprodução  de 
abusos  semelhantes. 

Ora,  —  eis  o  fim  para  que  eu  trouxe  esta  citação  — 
si  em  França,  onde  o  alto  clero  é  mais  militante  e  mais 
ilustrado,  uma  simples  declaração  de  abuso  se  considera 
quanto  bastante  para  a  repressão  de  excessos  de  certa 
ordem,  sem  entretanto  mandar-se  desfazê-los  ou  supri- 
mir, como  acontece  nas  duas  hipóteses  a  que  me  referi, 
por  que  consideraremos  no  Brasil  desde  já  ineficaz  e 
insuficiente  a  declaração  do  Governo,  precedida  de  Con- 
sulta do  Conselho  de  nlstado  pleno,  de  que  houve  abuso, 
seguida  de  intimação  ao  Bispo  para  cassar  seus  átos,  no 
caso  contrario  serem  estes  anulados  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca,  rehabilitados  os  ques  sofreram  a  injus- 
tiça, e  ainda  em  cima  sujeito  o  mesmo  Bispo  a  todos  os 
incómodos  de  um  processo,  á  pronuncia  e  por  fim  con- 
denação por  crime  de  desobediência? 

lUm  todo  caso  é  este  o  único  recurso  legal  de  que  o 
Governo  pôde  servir-se.  Qualquer  outro  meio  coerci- 
tivo fóra  da  esféra  legai,  sera  pelo  menos  assáz  temerá- 
rio, e  dará  aso  a  dizer-se  que  se  quer  reprimir  um  abu- 
so com  outro  abuso;  e  a  protextos  contra  a  boa  fé  do  Po- 
der temporal,  quando  este  o  que  deseja  é  somente  de- 
iender  seus  súbditos  de  abusos,  violências  ou  persegui- 
ções de  que  sejam  vítimas,  partam  elas  de  quem  parti- 
lem,  e  jamais  avassalar  a  Igreja,  nem  ingerir-se  no  es- 
piritual . 

O  que  convém  é  refletir  bem  sobre  qual  seja  o  ar- 
tigo do  Código  Criminal,  que  é  aplicável  á  hipótese  ver- 
tente . 

Esta  questão  é  despertada  pelo  Senador  Cândido 
Mendes  de  Almeida  na  sua  obra  de  Direito  Eclesiástico  e 
parece-me  importante. 

Será  o  art.  128  do  Cap.  7.^  —  Desobediência  ás  au- 
toridades, o  que  diz  o  seguinte:  Desobedecer  ao  empre- 
gado público  em  áto  do  exercício  de  suas  funções,  ou  náo 
cumprir  suas  ordens  legais?  Si  esse  artigo,  então  me- 
nos ainda  se  pode  dizer  que  a  pena  é  insignificante, 
pois  é  a  de  prisão  até  dois  mêses. 

Será  o  art.  129,  §  6.^  nas  palavras  —  Recusar  as 
providencias  de  seu  ofício  exigidas  por  autoridade  pú- 
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blica,  ou  determinadas  por  leíí  Neste  caso  a  pena  pode 
ir  até  á  perda  do  emprego. 

Será  o  art.  154  —  Deixar  de  aimprir  uma  ordem  oii 
requisição  leg^al  de  outro  empregado?  Nesta  hipótese 
será  a  pena  de  suspensão  de  1  a  9  mêses.  Mas  ciim- 
pre-me  não  dissimular,  que  nos  casos  de  qualquer  dos 
dois  últimos  artigos  surgirá  a  gravíssima  e  melindrosis- 
sima  questão:  si  a  suspeiição  do  cargo  decretado  contra 
um  Bispo  pela  autoridade  temporal  tráz  consigo  a  do 
exercicio  da  missão  sagrada,  que  é  de  instituição  divina, 
fundada  em  poderes  que  não  dimanam  da  Soberania  na- 
cional, como  são  todos  os  de  ordem  e  de  jurisdição  que 
foram  conferidos  por  Deus  e  por  intermédio  da  Santa  Sé. 

O  exame  e  solução  dessa  questão  tão  espinhosa,  e 
tão  árdua  por  qualquer  das  faces  que  se  encare  podia  ter 
aqui  cabimento;  mas  pode  a  prudência  que,  não  tendo  ehi 
sidoi  reservada  para  mais  nrofundo  e  detido  estudo,  si 
assim  parecer  acertado  a  Vossa  Majestade  Imperial. 

Em  conclusão  é  meu  parecer,  que  segundo  a  legis- 
lação atual.  em  um  Governo  Constitucional  como  é  o 
nosso,  não  ha  meio  coercitivo  algum  ordinário  contra  a 
resistência  dos  Prelados,  ou  outras  autoridades  eclesiás- 
ticas, sinão  o  processo  que  o  Decreto  de  1838  e  de  1857, 
que  a  este  se  refere,  mandam  instaurar,  salvos  outros 
factos  que  os  mesmos  Prelados  ou  autoridades  prati- 
quem por  causa  deste  incidente,  que  constituam  delitos 
pelo  Código  Penal,  e  como  tais  devam  ser  punidos  cor- 
respondentemente dentro  das  disposições  do  mesmo 
Código . 

Quanto  á  especificação!  do  crime,  e  aplicação  da 
respectiva  pena,  êomente  toquei  no  assunto  para  ser 
estudado,  e  não  afim  de  que  o  Governo  ne^e  intervenha, 
sendo  como  é  o  Poder  judiciário  o  competente  para  de- 
cidí-lo. 

Tal  é.  Senhor,  o  meu  parecor,  fazendo  votos,  para 
que  as  cousas  se  compunham  de  modo  que,  resalvadas 
as  prerrogativas  da  Corôa  e  dos  Poderes  políticos,  e  re- 
parados os  abusos  praticados  contra  os  súbditos  rie  Vos- 
sa Majestade  Imperial,  não  cheguem  elas  a  extremos 
sempre  perigosos,  nem  produzam,  ainda  mais  serias  per- 
turbações   da  ordem,  e  da  paz  e  harmonia,  que  tanto 
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convém  que  reine  entre  a  Igreja  e  o  Estado  para  sua 
mútua  felicidade. 

O  Visconde  de  Jaguar í  disse: 

—  A  ilustrada  Secção  não  se  limitou  á  matéria  do 
recurso  interposto  da  sentença  do  interdito  lançado  so- 
bre a  Irmandade;  entendeu  conveniente  tomar  em  con- 
sideração ao  mesmo  tempo  a  pastoral  e  outros  átos  do 
Kevmo.  Bispo  de  Olinda  concernentes  ao  assuntó,  ofe- 
recendo em  seguida  de  seu  douto  parecer  quatro  con- 
clusões, a  respeito  das  quais  tem  de  pronunciar-se  o 
Conselho  de  Estado,  assim  como  sobre  os  meios  coerci- 
tivos que  possam  ser  empregados,  no  caso  de  resistên- 
cia dos  Bispos,  para  fiel  execução  do  que  se  resolver. 

Concordando  em  geral  com  o  douto  parecer,  sinto 
divergir  quanto  as  conclusões  1.^,  2.^  e  4.^. 

E'  de  presumir,  atenta  a  superioridade  das  luzes 
dos  honrados  membros  da  Secção,  que  o  erro  esteja  de 
minha  parte:  mas,  devendo  guiar-me  pelos  ditames  de 
minha  conciencia,  não  posso  abandonar  opiniões  de 
que  estou  convencido:  peço  pois  licença  para  expô-las, 
procurando  ser  breve. 

1.^  Conclusão  —  A  Constituição  no  §  14  do  art.  102, 
definindo  a  atribuição  do  Poder  executivo  a  respeito  dos 
decretos  dos  Concílios,  letras  apostólicas  e  quaisquer  ou- 
tras constituições  eclesiásticas,  não  foi  tão  rigorosa 
como  a  concordata  entre  a  França  e  a  Santa  Sé,  de  que 
falou  um  dos  ilustrados  Conselheiros  que  me  precedeu. 
O  preceito  da  Constituição  é  que  nenhum  daqueles  átos 
po^a  sortir  efeitos  temporais  sem  o  beneplácito;  não 
entende  porém  com  a  conciencia  e  obrigação  dos  fiéis 
no  fôro  interno,  nem  portanto  com  os  seus  efeitos  pura- 
mente espirituais. 

Esta  é  doutrina  da  ilustrada  Secção,  que  a  pag.  27 
do  douto  parecer  impresso,  em  seguida  á  citação  da  nos- 
sa Constituição,  acrescenta: 

"Não  quer  isto  dizer,  cumpre  declará-lo  por  modo 
mui  explícito  uma  e  muitas  vezes,  á  vista  de  certas  abu- 
sões que  neste  assunto  vão  por  aí  propagando  alguns 
adversários  do  beneplácito,  que  o  Poder  civil  tenha,  nem 
por  sombras,  a  desarrazoada  pretenção  de  decidir  pon- 
tos de  dogma  ou  de  fé  que  competem  á  Igreja,  e  nerp. 
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ainda  questões  de  disciplina  exclusivamente  eclesiástica, 
que  não  ofendam  os  legítimos  interesses  do  Estado "  . 

A  mesma  doutrina  foi  reproduzida  em  outros  ter- 
mos a  pag.  31,  onde  a  ilustrada  Secção,  contestando  a 
asserção  de  estarem  aceitas  as  Bulas  de  1738  e  1751  por 
haverem  sido  publicadas  no  tempo  em  que  o  placet  es- 
tivera suspenso,  se  exprime  assim: 

"A'  Secção  cabe  a  este  respeito  observar  que,  ain- 
da quando  fosse  certo  que  desde  1487  até  1765  estivera 
na  realidade  suspenso  o  beneplácito  régio,  sob  qualquer 
forma  e  denominação,  o  que  não  pôde  admitir  em  pre- 
sença dos  testemunhos  a  que  se  referiu,  nem  por  isso 
podiam  tais  Bulas,  ou  ainda  quaisquer  que  tivessem 
tido  o  beneplácito,  produzir  efeito  no  Brasil  além  do 
foro  interno  ou  conciencia  dos  católicos. 

"A  estes  ninguém  pode  impedir  que,  obedientes  aos 
decretos  da  Santa  Sé,  e  fiéis  observadores  de  todas  as 
suas  prescrições,  deixem  de  pertencer  a  quaisquer  asso- 
ciações, condenadas  pelo  Chefe  Visivel  da  Igreja". 

Estou  convencido,  como  a  ilustrada  Secção,  que  os 
mações  do  Brasil  não  conspiram  contra  a  Religião  Ca- 
tvolica:  acrescentarei  que  a  muitos  que  conheço  parti- 
cularmente não  falta  um  só  título  para  os  recomendar 
á  estima  geral;  mas  não  se  trata  de  pessòas,  trata-se 
de  instituição,  e  os  Sumos  Pontífices  a  têm  condenado. 
Se  bem  ou  mal,  é  questão  para  o  filósofo,  para  o  polí- 
tico, m.as  não  nara  o  católico,  obrigado  em  conciencia 
a  obedecer  ás  decisões  superiores. 

Tal  é  ainda  a  doutrina  da  ilustrada  Secção  citando 
a  pag.  26  as  seguintes  palavras  do  erudito  Bispo,  o  finado 
Conde  de  Iraiá:  —  pela  índole  do  Cristianismo  não  se 
pode  ser  membros  da  larreja  sem  reconJiecer  a  suprema- 
cia do  Soberano  Pontífice,  a  quem  Jesus  Cristo  consti- 
tuiu Chefe  visivel  da  sua  Tgreja  e  cabeça  da  mesma,  para 
tirar-se  toda  a  ocasião  de  cisma. 

Nem  se  diga  que  assim  se  ofonde  a  liberdade  de  con- 
ciencia; é  permitido  a  qualquer  sêr  e  deixaar  de  ser  ca- 
tólico quando  quiser,  mas  não  lhe  é  lícito  sêr  católico 
a  seu  modo,  deve  sê-lo  conforme  as  prescrições  da  Igreja. 

Lí  atentamente  a  Pastoral  do  Revmo.  Bispo  de 
Olinda:  nas  admoestações  relativas  a  Maçonaria  cin- 
çe-se  ás  Bulas  pontifícias,  e  portanto,  nesta  parte,  não 
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merece  a  reprovação  pronunciada  pela  ilustrada  Secção. 

Deixo  de  ponderar  os  inconvenientes  que  enxergo 
nesta  reprovação,  tânto  mais  graves  por  que  a  doutrina 
da  Pastoral  é  a  mesma  pregada  por  todos  os  Bispos  do 
Brasil . 

2.  *  Conclusão  —  A  constituição  orgânica  das  Ir- 
mandades não  é  de  exclusiva  competência  do  Poder  ci- 
vil, como  parece  entender  a  ilustrada  Secção  em  con- 
traposição ao  que  escreveu  o  finado  Bispo  Conde  do 
Trajá,  no  seu  compendio  de  Direito  eclesiástico,  citado 
á  pag.  36,  ensinando  que  elas  tem  uma  parte  eclesiás- 
tica —  o  culto  divino  e  a  prática  das  virtudes  cristãs; 
e  uma  temporal  —  os  bens,  sua  administração  e  modo 
de  adouirí-los. 

Tendo,  pois,  as  irmandades  uma  natureza  mixta, 
que  as  torna  dependente  de  um  e  outro  Poder  na  parte 
sujeita  á  sua  autoridade  podia  o  Revmo .  Bispo  de  Olin- 
da, observadas  as  prescrições  canónicas,  privar  do  gozo 
das  regalias  eclesiá^sticas  os  irmãos  filiados  a  uma  asso- 
ciação condenada  pe^a  Santa  Sé;  não  podia  porém  or- 
denar a  eliminação  (neste  ponto  concordo  com  a  ilustra- 
da Secção),  por  que  esta  acarreta  a  privação  de  direitot;- 
temporais,  que  estão  fora  de  sua  jurisdição. 

Mas,  a  ordem  do  Revmo.  Bispo  não  teve  efeito,  e 
quando  tivesse,  seria  caso  de  abuso  de  jurisdição  e  po- 
der espiritual,  e  não  de  usurpação  de  jurisdição  e  poder 
temporal,  visto  que  a  eliminação,  fora  dos  casos  pre- 
vistos nos  Compromissos,  não  cabe  na  alçada  de  nenhum 
dos  dois  Poderes , 

3 .  ^  Conclusão  —  A  doutrina  da  pastoral  relativa  ao 
beneplácito  é  a  da  negação  absoluta  deste  direito.,  e  por  - 
tanto inadmissível  como  infundada  e  oposta  á  Consti- 
tuição do  Estado.  Nesta  parte  concordo  inteiramente 
com  a  conclusão  do  parecer  da  ilustrada  Secção. 

No  que  diz  respeito  ao  recurso  á  Coróa,  o  ofício  de 
20  de  Fevereiro,  transcrito  no  parecer  da  ilustrada  Se- 
cção, não  é  explícito;  deixa  eni  dúvida  si  o  Revmo.  Bis- 
po pretendeu  opôr-se  á  legitimidade  do  Decreto  de  1857, 
ou  simplesmente  á  sua  aplicação  á  espécie  sujeita. 

í^'  para  desejar  que  o  Revmo.  Bispo  explique  su^ 
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intenção;  que,  sendo  como  entendeu  a  ilustrada  Secção, 
merece  a  reprovação  manifestada,  tanto  mais  quanto  o 
mencionado  Decreto,  em  vez  de  prejudicar  a  indepen- 
dência do  Poder  espiritual,  a  consagra  e  garante  em 
termos  muito  convenientes.  : 

4.^  e  filtima  coiícliisão  —  A  ilustrada  Secção  ocupa- 
se  de  dois  factos  que  acha  plenamente  provados,  e  pe- 
los quais  dá  provimento  ao  recurso  afim  de  seguir  seus 
termos  ulteriores,  na  fórma  do  Decreto  n.^  1,911  de  28 
de  Março  de  1857. 

0  1.^  facto  é  a  ordem  para  serem  expulsos  da  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  freguezia  de  Santo 
Antônio  do  Recife  os  irmãos  filiados  á  maçonaria,  com- 
preendido no  ^  1.^  do  art.  1.^  do  citado  Decreto.. 

Como  já  tive  a  honra  de  expor,  aquela  ordem  naó 
teve  efeito,  e  quando  o  tivesse,  dar-se-ía  abuso  de  ju- 
risdição espiritual  previsto  no  ^  3.^,  e  rão  usurpação 
de  jurisdição  temporal  de  que  trata  o  ^  1.^.  Como  quer 
que  seja,  deste  facto  não  se  internos  recurso,  e  portanto 
não  tem  razão  de  ser  o  provimento. 

0  2.^  facto  (único  de  que  interpôs  recurso)  é  o  in- 
terdito lançado  sobre  a  mesma  Irmandade  por  não  ter 
executado  aquela  ordem. 

A  ilustrada  Secção  com  razão  o  ju\ga  compreendido 
no  ^  3.^  do  citado  Decreto,  e  então  para  ser  admitido  o 
recurso  é  preciso  que  se  verifique  a  condição  do  art.  7.^, 
que  diz  assim. 

"Não  será  norem  ,qdmitido  o  recurso  a  Coroa,  no 
cpso  do  art.  1.^,  ?  3.^.  síTião  ouando  não  houver  ou  não 
for  nrovido  o  recurso  que  competir  para  o  superior  ecle- 
siástico". 

E'  pois  meu  parecer  que  o  recurso  interposto  seja 
remetido  ao  Revmo .  Metropolita  para  tomar  conheci- 
mento dele,  e  ser  ulteriormente  provido  pela  Corôa,  caso 
o  Metropolita  se  declare  incompetente  ou  negue  o  pro- 
vimento. 

Sei  que  deste  modo  não  se  satisfaz  á  anciedade  que 
leclama  do  Governo  Imperial  uma  decisão  pronta  e  ime- 
diata; mas,  não  vejo  razões  ponderosas  para  se  atro- 
pelar o  processo  marcado  na  lei. 
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Si  alguém  privado  dos  Sacramentos  da  Santa  Igreja 
Católica,  alguns  dos  quais  tem  também  efeitos  civis, 
como  o  matrimonio  e  o  batismo,  havia  razão  para  a  exi- 
gência de  prontas  e  eficazes  providencias,  que  restabe- 
lecessem direitos  importantes  tão  inconvenientes  per- 
turbados; mas  tudo  quanto  ha,  até  agora  não  passa  do 
interdito  lançado  sobre  uma  Irmandade  na  parte  rcili- 
giosa,  não  podendo,  como  se  declara  no  documento 
transcrito  á  pag.  8  do  parecer  da  ilustrada  Secção, 
"comparecer  a  áto  algum  religioso  com  sinais  que  in- 
diquem serem  irmãos,  como,  Dor  exemplo,  acompanhar 
o  Santíssimo,;'  assistir  ás  festividades  e  reuniões  com 
opa,  etc;  ficando  porém  a  Irmandade  no  pleno  ^òzo  de 
seus  direitos  na  parte  temporal,  e  administração  dos 
bens'' . 

E'  um  gravame,  não  desconheço,  mas  que  pôde  es- 
perar sua  reparação  dos  trâmites  legais,  única  capaz  de 
satisfazer  aos  escrúpulos  de  espíritos  sinceramente  ca- 
tólicos. (14) 

Quanto  aos  meios  coercitivos  aue  possam  ser  em- 
pregados no  caso  de  resistência  dos  Bispos  para  fiel  exe- 
cução do  que  se  resolver,  no  sentido  do  parecer  da  ilus- 
trada Secção,  não  conheço  outros  sinão  os  determinados 
no  Decreto  de  1857,  posto  que  ineficazes  e  inconvenien- 
tes na  ocasião  concordando  portanto  com  o  douto  pare- 
cer da  Secção  a  respeito  das  temporalidades. 

Não  reproduzirei  as  considerações  com  que  o  ilus- 
trado Relator  acaba  de  sustentá-lo;  peço  porém  licença 
para  acrescentar  que  divirjo  também  do  ilustrado  Con- 
selheiro que  opinou  pelas  temporalidades,  no  juizo  que 
fórma  dos  nossos  Bispos.  Podem  no  fervor  de  seu  zêlo 
apostólico  ter  cometido  excesso,  mas  sem  o  ânimo  hós- 
til  que  se  lhes  atribúe,  sem  o  propósito  e  plano  de  que 
são  arguidos.  Em  minha  humilde  opinião  o  conflito 
começado  ha  de  em  douco  tempo  desaparecer  diante  a 
sabedoria  do  Poder  Civil  e  prudência  dos  Bispos,  que 


(14)  —  O  Visconde  de  Jaguarí  foi  o  único  que  lembrou  o 
caminho  direito  para  resolver  o  caso:  a  apelação  ao  Exmo.  Ar- 
cebispo Primaz.  O  Governo  ainda  tinha  tempo  para  tomar 
outros  provimentos,  se  quisesse.  Mas  tinha  pressa  e  o  médo 
de  que  o  Primaz  çpnçorçlaria  com  o  Bispo  de  Olinda!! 
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não  deixarão  de  respeitar  a  Constituição  e  leis  do  Es- 
tado de  que  são  súbditos. 

—  O  Duque  de  Caxias  concorda  com  as  conclusões 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  de  Conselíio  de  Es- 
lado  fundadas  nas  razões  produzidas  no  parecer,  con- 
forme com  a  doutrina  deduzida  da  Constituição  e  das 
Íeis. 

Quanto  aos  meios  que  possam  ser  empregados  no 
caso  de  resistência  do  Bispo,  para  fie<l-  execução  do  que 
se  resolver  no  provimento  do  recurso  o  mesmo  Conse- 
lheiro de  Estado,  circunscrito  na  esfera  das  leis,  não  vê 
outros  além  dos  apontados  nos  Decretos  de  1838  e  1857 
para  a  responsabilidade  dos  Bispos. 

O  Visconde  de  Niterói  disse: 

—  Ao  contrario  do  ilustrado  Conselheiro  que  me 
precedeu  (o  Visconde  de  Jasuarí)  entendo  aue  esta  ques- 
tão se  tornou  da  maior  ponderação,  p-ravidade  e  alcance 
pelas  desastrosas  ocorrências  aue  1á  provocou,  e  cada 
vez  mais  ameaçam,  visto  como  a  ordem  e  sesjuranca  pú- 
blica foram  alteradas  em  uma  importante  província  e  é 
niistér  toda  a  enersfia,  assim  como  m.á^lma  prudência  do 
.2:overno,  para  provêr  resalvando  os  altos  interesses  es  - 
pirituais, sociais  e  políticos  comprometidos:  e  em  rela- 
ção á.  questão  propriamente  do  recurso,  não  hesito  em 
reconhecer  a  relevância  de  razão  aue  assiste  á  Irman- 
dade recorrente.  O  parecer  da  Secção  dos  Nes:ocios  do 
Império  com  proficiência  e  lucidez  expõe  e  desenvolve 
as  importantes  ouestões  aue  se  liaiam  ao  assunto,  e  são 
Dutras  tantas  premissas  em  que  devem  assentar  o  justo 
provimento  do  recurso. 

A  necessidade  do  placet,  para  legitimar  a  aplicação 
das  bulas  pontifícias  no  Império,  é  formal  preceito  da 
Constituição  e  disposição  essencial,  sem  a  qual  de  facto, 
avassalada  pela  Santa  Sé,  deixaria  a  Nação  brasileira  de 
ser  independente  e  soberana.  Aos  mais  vitais  interes- 
ses sociais  se  prende  sempre,  mais  ou  menos,  direta- 
mente,  qualquer  constituição  eclesiástica;  e  basta  apon- 
tar a  espécie  —  casamento,  —  para  que  logo  se  com- 
preenda todo  o  alcance  que  podia  ter  este  grave  assunto 
regulado  pela  Santa  Sé  exclusivamente  e  sem  contraste 
a.lgum,  ainda  no  que  possa  influir  no  temporal. 

O  recurso  á  Corôa  é  parte  com-plementar  do  mesmo 
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direito  constitucional  do  placet;  sem  este  meio  prático 
para  correção  dos  abusos,  seria  ilusório  aquele  direito, 
visto  como  sem  remédio  poderiam  sêr  e  seriam  executa- 
rias decisões  não  placitadas. 

Releva  notar  que  tem  sua  natural  e  justa  limitação 
no  provimento  dos  recursos,  imposta  pela  independên- 
cia da  autoridade  eclesiástica  na  esféra  das  atribuições 
próprias  com  que  comina  a  çonciencia  dos  católicos:  es- 
sencialmente é  limitado  o  placet  ao  só  resguardo  de 
invasões  no  temporal  e  nunca  em  superintender  ou  de 
qualquer  modo  castigar  os  preceitos  da  Igreja  no  que 
toca  á  doutrina,  e  ainda  quanto  aos  pontos  de  disciplina 
exclusivamente  eclesiástica. 

Pareceu  ao  primeiro  ilustrado  Conselheiro  digno 
de  ponderaçã.o  que  a  bula  pontifícia  au.e  fulmina  a  ma- 
çonaria, si  não  fôra  placitada  explicitamente,  também 
não  fôra  repelida;  e  assim  noderia  ser  presumido  e 
admitido  o  consentimento  tácito,  bastante  nara  autori- 
zar sem  escândalo  a  execução  limitada  á  narte  religiosa 
?m  que  se  conteve  o  Revmo.  Bispo  de  Pernambuco. 

Não  me  parece  procedente  o  argumento,  que  falha 
pela  base. 

Desde  que  em  tempo  anterior  não  houve  caso  al- 
gum de  diréta  ou  ainda  de  indiréta  aplicação  da  bala, 
absolutamente  falta  a  razão  para  autorizar  qualquer 
presunção,  já  não  digo  de  aceitação,  mas  ^im_])les  tole- 
rância. Não  se  tinha  em  circunstancia  alguma  cogita- 
do na  possibilidade  de  pretender  a  autoridade  eclesiás- 
tica aplicar  á  maçonaria  do  Brasil  esta  bula,  para  0;ija 
execução,  aliás  seria  de  mister  primeiro  alcançar  a  fa- 
culdade que  só  por  áto  legislativo  pôde  ser  outorgada; 
não  foi  esta  solicitada  e  menos  podia  ser  concedida:  não 
houve  ocasião  alguma  qualquer  tentativa  de  execução,  e 
mesmo  de  palavras  por  mera  hipótese  se  aventou  a  ques- 
l.ão:  como  deduzir  da  completa  negação  de  todas  as  cir- 
cunstancias, que  positivamente  deviam  concorrer  para 
legitimar  a  execução  da  bula,  razão  tão  contraditória?! 
(15). 


(15)  —  O  ilustre  Visconde  se  esqueceu  ou  ignorou  que  os 
Bispos  tinham  publicado  o  Syllabus;  logo  se  o  Governo  não  se 
opôs  aceitou  a  condenação.  Cf.  Um  Gr.  Brasileiro,  p.  128,  n.^  56. 
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E'  verdade  intuitiva  que  jamais  pela  Representa- 
ção nacional  poderia  ser  autorizada  a  execução  da 
bula  para  ser  aplicada  á  maçonaria  do  Brasil;  por- 
quanto, com  o  conhecimento  positivo  do  que  esta 
maçonaria,  é  absolutamente  alheia  ás  maquinações 
anti-religiosas,  não  era  possível  que  a  Representa- 
ção nacional  autorizasse  execução  repugnante  a  todos 
os  respeitos;  já  por  que  seria  evidente  a  injustiça  da 
aplicação  das  censuras  determinadas  para  fim  inteira- 
mente diverso,  já  principalmente  por  que  tal  execução 
haveria  flagrante  exorbitância  da  esfera  da  jurisdição 
espií^itual  ultrapassando  dos  pontos  de  doutrina  e  dis- 
ciplina eclesiástica  e  chegando  á  condenação  dos  factos 
temporais  de  exclusiva  competência  da  autoridade  se- 
cular e  com  a  sobre-carga  de  ser  a  intrusa  condenação 
contraditória  á  lei  civil,  que  em  termos  hábeis  permite 
e  autoriza  as  sociedades  secretas.  Portanto  nem  foi 
placitada  a  bula,  nem  pela  sua  matéria  o  podia  ser. 

Releva  ponderar  que  esta  bula  nunca  cliegára  a  tei* 
execução,  sinão  outrora  nos  mesmos  Estados  pontifí- 
cios, onde  eram  perseguidos  os  mações  pela  inquisitorial 
polícia  de  Roma:  não  consta  que  fosse  executada  ainda 
nos  Estados  europeus  em  que  a  maçonaria  algumas  vezes 
tem  caído  em  escândalos  de  impiedade;  e  não  ha  exem- 
plo de  sua  aplicação  em  França,  onde  o  episcopado  pri- 
ma pela  ilustração,  ortodoxia  e  atividade  exemplar  no 
desempenho  dos  deveres  pastorais,  e  em  que  também 
com  a  maior  publicidade  pelas  manifestações  ida  im- 
prensa periódica  são  conhecidos  os  mações,  suas 
nomeações  e  continuadas  práticas:  como  admitir  que 
possa  sêr  exequível  na  América  e  no  Brasil  com  a  Cons- 
tituição política  e  legislação  que  temos?!  E'  bem  de 
vêr  que,  si  não  fôra  o  Sumo  Pontífice  soberano  tempo- 
ral em  Roma  não  seria  promulgada  aquela  bula,  ou  aliás 
o  seria  a  solicitação  dos  soberanos  seculares;  e  em  todo 
caso  não  faltaria  quem  ousasse  vêr  nisso  excessivo  em- 
prego, sinão  abuso,  das  censuras  da  Igreja.  (16) 

Falta  á  sentença  recorrida  fundamento  legítimo  da 


(16)  —  O  sr.  Vsconde  ignorava  que  na  Europa  os  mações 
Dão  estão  nas  irmandades,  fogem  da  igreja  e  a  combatem  pu- 
blicamente; não  havia  pois  necessidade  de  inquisição;  é  só  no 
Brasil,  talvez  em  Portugal  que  acontecia  estas  cousas. 
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autoridade  legislativa,  visto  como  a  bula  não  podia  ser 
com  justiça  aplicada  a  espécie  que  não  é  moralmente  a 
mesma  que  contempla;  e  não  tem  ela  força  de  lei  aceita 
no  Brasil,  e  não  pôde  obrigar  quanto  aos  átos  externos 
que  aprouve  ao  Revmo .  Bispo  ordenar,  determinando  a 
expulsão  do  membro  de  uma  Irmandade  constituída  com 
Compromisso  da  aprovação  da  autoridade  civil  e  regu- 
lada segundo  a  mesma  lei  civil  sob  jurisdição  da  com- 
petente autoridade  judicial. 

Outrosim,  falta  á  sentença  recorrida  legitimidade 
de  ação  no  que  entende  ás  fórmulas  substanciais  e  im- 
prescindíveis, consagradas  para  garantia  da  justiça  em 
todos  os  juizos  e  em  qualquer  foro;  sem  fórmula  de  pro- 
cesso, sem  audiência  de  testemunhas,  sem  outra  qualquer 
instrução  de  prova  coligida,  e,  o  que  e  mais,  prescindin- 
do da  inauferivel  defesa,  ex  informata  conscientia,  ou 
sobre  o  vã  fundamento  de  uma  voz  vaga  foi  proferida  a 
sentença  de  condenação  para  o  efeito  externo  de  expul- 
são do  designado  maçôn  da  Irmandade!  (17) 

Ainda  quando  a  Autoridade  episcopal  pudesse  ar- 
rogar-se,  ex  informata  conscieiítia,  a  faculdade  de  lan- 
çar o  anátema  e  de  chofre  gravar  com  as  censuras  da 
Igreja  a  conciencia  do  católico,  não  podia  de  certo  ex- 
ternar igual  condenação,  no  que  entende  com  átos  so- 
ciais e  toca  a  direitos  ativos  de  membros  de  uma  Irman- 
dade, sem  invasão  ou  quebra,  da  ordem  marcada  no  res- 
Ijectivo  Compromisso  de  especial  aprovação  da  autori- 
dade civil,  e  das  gerais  disposições  da  legislação,  cuja 
execução  pertence  á  competente  autoridade  judicial.  E 
ainda  mais  se  torna  flagrante  a  injustiça  substancial  e 
transgressão  formal  das  normas  de  proceder  da  sen- 
tença, enquanto  obriga  com  determinação  violenta  ^ 
mesma  Irmandade  a  sêr  executora  da  condenação  que 
igualmente  a  fére  nos  próprios  direitos,  e  em  remate  a 
pune  com  o  interdito  pela  suposta  desobediência^  que 
não  fôra  sinão  a  mais  conveniente  representação  com 
respeitosa  exposição  de  razões  atendíveis. 

Cabe  comemorar  o  tão  diverso  procedimento  do 
Revmo.  Bispo  desta  Côrte,  aliás  de  nenhum  modo  sus- 


(17)  —  O  sr.  Vise.  fingiu  ignorar  a  declaração  do  jornal 
iXiaçônico  A  Verdade,  ou  não  sabe? 
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peito  de  menos  obediência  e  respeito  á  Santa  Sé,  —  No 
caso  notório  do  padre  Martins,  que  relutou  com  seu  Pre- 
lado, só  depois  de  paternais  admoestações  e  evangélicas 
rogativas,  chegou  a  suspender  aquece  padre  do  confes- 
sionário e  púlpito,  deixando-lhe  o  exercício  das  ordens 
para  celebrar  o  santo  sacrifício  da  missa.  E'  evidente  a 
diversidade  de  proceder  entre  os  Reverendos  Bispos:  na 
Corte  aquele  que,  ex  informata  conscientia,  poderia,  su- 
perior a  recursos,  suspender  de  todas  as  ordens  o  ecle- 
siástico refratario,  limita-se  a  uma  simples  parcial  sus- 
pensão; em  Pernambuco  quanto  a  um  secular  fulmina- 
se  uma  condenação  de  perdas  de  direitos  sociais  com  o 
arbitrário  de  ex  inforniata  coiiscieiítia,  e  toca-se  ao  ex- 
tremo de  lançar  o  interdito  a  Irmandade  inteira,  por  que 
respeitosamente  representou  justificando-se  com  jurí- 
dico fundamento  de  não  poder  ela  mesma  executar  a 
ordem  que  fere  direitos  garantidos  peíla  lei  civil  e  sob 
guarda  da  competente  autoridade  judicial "  .  E'  notável 
por  certo  esta  disparidade  de  proceder,  e  grande  é"  a  au- 
toridade do  exemplo  do  venerando  Diocesano  da  Corte 
na  aplicação  da  bula  contra  a  maçonaria.  (18) 

Concordo  pois  com  as  conclusões  do  consultíssimo 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império. 

Quanto  ao  quesito  especial  dos  meios  coercitivos, 
em  o  caso  de  relutância  da  Autoridade  episcopal,  ha 
mistér  grande  ponderação,  por  que  a  questão,  já  de  si 
gravíssima  e  intricada,  torna-se  ainda  mais  momento- 
sa pelo  eminente  perigo  da  perturbação  da  ordem  pú- 
blica, já  notavelmente  abalada  na  província  de  Pernam- 
buco . 

Cumpre  ao  Governo  proceder  com  tanta  energia 
como  prudência  e  regularidade:  mantendo  com  firmeza 
as  suas  faculdades  constitucionais,  sem  cair  em  injusta 
violência    contra  a  autoridade  eclesiástica;  contendo 


nS)  —  Mas  ninguém  negará  que  P.  Martins  incidia  na 
excomunhão,  se  celebrou  foi  um  sacrilégio.  O  Sr.  Bispo  do 
Rio  nao  lhe  renovou  o  uso  de  ordens  e  assim  ficou  sem  cele- 
brar. Somente  em  1880  adoecido  gravemente,  chamou  o 
Kevmo.  Vigário  Geral  que  desde  muito  tinha  abandonado  a 
seita,  fez  a  sua  profissão  de  fé  e  recebeu  os  sacramentos. 
Cf.  o  hvro  de  D.  Lustosa:  "D.  Antônio  de  Macedo  Costa", 
pag.  142. 
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esta,  porém  resguardando-a  de  desacatos  e  insultos  de 
que  infelizmente  está  mais  do  que  simples  ameaça  e  com 
efeito  provendo  á  segurança  da  ordem  pública,  já  com 
decidida  repressão  de  excessos  que,  causa  ou  pretexto, 
tem  dado  aza  ás  turbulentas  manifestações,  e  já  com  ade- 
quadas providencias  de  cautela  e  força. 

Para  tudo  isto  ha  mister  da  parte  do  Governo  uni- 
dade de  pensamento  e  decisão  que  não  vacile:  si  não  fôr 
aceito  o  provimento  deste  recurso  pelo  Prelado  de  Per- 
nambuco e  reincidir  êle  dos  excessos  da  aplicação  da 
bula  para  fundamentar  os  mesmos  átos  externos,  e  um 
só  momento  vacilasse  o  Governo  em  prover  com  eficácia 
a  repressão  de  tal  relutância,  perderá  tanto  de  força  e 
prestigio,  quanto  se  aumentará  a  audácia  e  arrojo  da 
multidão  agitada  e  disposta  a  átos  violentos,  e  tornar- 
se-ía  impossível  a  manutenção  da  ordem  e  segurança 
pública.  O  que  o  Governo  demonstrar  de  resolução 
enérgica,  em  relação  ao  Prelado,  refletirá  acerca  da  mul- 
tidão; assim  como,  desde  que  forem  regularmente  re- 
X/rimidos  aqueles  excessos  que  a  provocam,  faltará  a 
causa  ou  pretexto  para  a  agitação,  assim  também  esta 
laais  se  exaltará  com  o  escândalo  dos  excessos  repeti- 
dos, não  obstante  a  decisão  do  Governo,  que  incapaz  de 
reprimir  os  abusos  do  Prelado,  menos  poderá  conter 
a  agitação  popular,  que  em  tal  caso  operará  com  a  força 
da  resistência,  suprimindo  a  falta  do  Governo. 

E'  deplorável,  porém  não  menos  para  receiar,  que 
o  Prelado  com  pias  intenções  e  desvairado  por  excessi- 
Vo  zêlo  chegue  a  se  transformar  de  primeiro  elemento 
de  ordem  e  paz,  que  deve  ser  em  sua  diocése,  em  causa 
I)rimordial  de  prejudicial  desordem.  Porém,  dado  este 
caso,  que  meio  empregar? 

Para  que  possa  ser  profícuo  e  atingir  satisfatório 
resultado,  deve  ser  regular  e  eficaz.  Não  o  será,  si  sair 
fóra  da  regrada  esféra  do  Direito;  e  comporta  esta  ain- 
da as  mais  enérgicas  providencias,  quando  necessárias 
para  resalva  dos  altos  interesses  sociais  que  nunca  po- 
dem ser  sacrificados  ou  abandonados  sem  remédio. 

G  que  ouço  proposto  pelo  maior  número  dos  ilus- 
trados Conselheiros  é  o  processo  de  responsabilidade  do 
Prelado  pelo  Supremo  Tribuna}  de  Justiça.  Não  o  te- 
nho por  conforme  á  lei,  e  é  tão  repugnante  com  os  prin- 
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cipios  da  justiça,  como  atentatório  da  competência  do 
fôro  eclesiástico,  ao  qual  cabe  exclusivamente  o  autori- 
zado conhecimento  e  correção  dos  abusos  do  exercício 
do  episcopado.  A  competência  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  se  limita  a  conhecer  e  julgar  os  Bispos  pelos 
crimes  comuns:  é  Tribunal  secular,  não  conhece  das 
causas  do  fôro  eclesiástico;  e  sem  irrogar  injúria  e  desa- 
cato á  autoridade  eclesiástica,  não  poderia  intervir  em 
julgamentos  e  decidir  da  regularidade  de  proceder  dos 
Bispos;  e  nem  dos  factos  se  pôde  esperar,  nas  condi- 
ções deste  Tribunal,  providencia  eficaz  que  autorizada- 
mente  reprimisse  e  corrigisse  os  excessos  do  Bispo  e 
assegurasse  plena  satisfação  á  sociedade. 

Para  que  nenhum  fosse  o  resultado  de  qualquer  pro- 
cesso criminal  intentado  perante  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  basta  a  ponderação  de  que  não  pôde  ser  ca- 
pitulado crime  punivel,  segundo  o  Código  Criminal  -  o 
áto  praticado  pelo  Bispo  com  as  pias  intenções  que  nin- 
guém justamente  desconhecerá  no  Prelado  Pernambu- 
cano. Os  excessos,  filhos  do  zelo  religioso  e  cometidos 
pela  obediência  embora  indiscreta  aos  preceitos  da  San- 
ta Sé,  não  podem  ser  pelo  jurisconsulto  acoimados  de 
criminosos  e  puníveis  segundo  o  Código  Criminal  á  face 
da  sua  mesma  disposição  doutrinal:  "Não  haverá  cri- 
minoso ou  delinquente  sem  má  fé,  isto  é,  sem  conheci- 
mento do  mal  e  intenção  de  o  praticar"  . 

Pôde  haver  átos  episcopais  de  inadmissíveis  conse- 
quências na  ordem  temporal  e  que  necessariamente  de- 
vam ser  reprimidos  pela  autoridade  secular,  como  infe- 
lizmente são  os  de  que  se  trata:  e  não  faltam  meio  ade- 
quado que,  quando  for  necessário,  pôde  chegar  ao  ex- 
tremo de  justo  emprego  de  força. 

Mais  é  mistér,  proceder  com  o  comedimento  que  im- 
põe o  Direito  e  a  mesma  natureza  das  cousas.  Decli- 
nando-se  do  regrado  procedimento,  aquilo  mesmo  que 
em  termos  hábeis  será  praticável,  profícuo  e  regular, 
torna-se  violento,  injusto  e  prejudicial.  Assim,  sem  que 
se  recorra  aos  meios  ordinários,  não  é  dado  lançar  mão 
de  medidas  extraordinárias. 

O  meio  ordinário,  que  logo  deve  ser  procurado,  para 
coibir  o  Prelado  nos  excessos  em  que  tem  caído,  e  quanto 
ainda  relute  contra  a  decisão  desse  recurso,  é  do  seu  jul- 
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gamento  no  sinodo  ou  Concílio  provincial,  que,  segundo 
a  lei  da  Igreja,  é  o  competente  não  só  para  repreender 
todos  os  excessos,  como  julgar  o  mesmo  Bispo.  Dispõe 
o  Concílio  Tridentino  na  secção  24.^  capítulo  2.^:  "Os 
Concílios  provinciais  se  renovem  nos  lugares  onde  esti- 
verem omitidos  em  ordem  a  moderar  os  costumes,  cor- 
rigir os  excessos,  compor  as  controvérsias  e  o  mais  que 
mandam  os  sagrados  cânones". 

E  na  mesma  secção  capítulo  5.^  iii  fine  dispõe: 

"Quanto  ás  causas  criminais  menores  dos  Bispos, 
só  no  Concílio  provincial  serão  conhecidas  e  term-inadas, 
ou  por  aqueles  que  o  Concílio  provincial  deputar". 

Dir-se-á:  "este  meio  é  inprofícuo  e  ilusório,  já  por 
que  não  ha  de  esperar  dos  outros  Prelados,  por  acordes 
do  mesmo  espírito  e  doutrina,  censura  aos  processos  pra- 
ticados pelo  Diocesano  de  Pernambuco,  e  já  por  que  tão 
demorada  será  a  reunião  do  Concílio,  que  a  urgente  ne- 
cessidade da  repressão  impossibilita  este  remédio". 

Não  se  pôde  sem  temerário  arrojo  assim  odiosamente 
excluir  possibilidade  de  um  procedimento  discreto,  regu- 
lar e  justo  dos  venerandos  Prelados  brasileiros  que, 
aliás,  quasi  todos,  com  a  exceção  do  Bispo  de  Pernambuco 
e  talvez  o  do  Pará,  não  caíram  nos  mesmos  excessos  da 
aplicação  da  bula.  O  seu  procedimento  tão  discrepante, 
e  notavelmente  o  que  fica  assinalado  do  Revmo.  Bispo  da 
Côrte  em  relação  ao  padre  Martins,  revela  que  outra  é  a 
inteligência  e  discreto  juizo  que  formam  acerca  da  apli- 
cação que  pôde  e  deve  ter  a  bula;  que,  si  a  publicaram 
em  pastorais  para  conhecimento  dos  católicos,  o  foi  tão 
somente  para  que  estes  em  sua  conciencia  acolhessem 
o  preceito  da  Santa  Sé,  sem  porém  êles  mesmos  as  exe- 
cutarem em  átos  externos,  por  que  reconheciam  que  lhe 
faltava  a  condição  necessária  para  essa  autorizada  exe- 
cução, e  talvez  também  reconhecendo  a  inaplicação  pela 
diversa  moralidade  da  maçonaria  brasileira.  Em  todo 
caso,  não  ha  razão  para  uma  antecipada  suspenção,  tão 
odiosamente  como  injusta,  contra  o  caráter  dos  veneran- 
dos Bispos,  a  quem  nunca  pôde  ser  indiferente  o  estado 
crítico  do  país,  e  bastava  a  caridade  cristã  que  os  caracte- 
riza, sem  falar  na  tremenda  responsabilidade  do  seu  mi- 
nistério, para  levar  ao  mais  conveniente  acôrdo,  princi- 
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palmente  si  houver,  como  tanto  é  de  receitar,  grave  per- 
turbação de  ordem. 

Nesta  hipótese  que  trará  a  necessidade  de  providen- 
cia pronta,  a  urgência  das  circunstancias  justificará  me- 
dida de  prestes  eficácia  de  que  o  Governo  pôde  lançar 
mão,  e  é  a  suspensão  do  exercício  do  Bispo  refratario, 
até  que  seja  julgado  pelo  Concílio  provincial . 

Ainda  quando  pela  natureza  especial  do  caráter  e 
cargo  episcopal  a  respectiva  suspensão  exceda  da  com- 
petência ordinária  que  tem  o  Governo  em  relação  á  clas- 
se comum  dos  empregados  públicos,  não  é  menos  certo 
que  o  imperioso  dever  de  evitar  mal  maior  deve  impe- 
lir o  Governo  a  assumir  a  responsabilidade  do  empre- 
go de  um  meio  extraordinário,  e  que  aliás,  repetidas  ve- 
zes, em  circunstancias  menos  relevantes,  tem  sido  em- 
pregado. 

FJntre  vários  precedentes  apontarei  um  que,  pelo 
valor  das  circunstancias  que  o  qualificam,  constitúe  o 
mais  forte  argumento  da  autoridade,  D.  BYancisco  de 
Lemos,  Bispo  e  reformador  da  Universidade  de  Coimbra, 
varão  nótabilíssimo  pelas  virtudes,  saber  e  nobreza  de 
caráter,  verdadeira  ilustração  portuguesa  daquela  época 
com  um  nome  europeu,  foi  suspenso  e  retirado  por  al- 
gum tempo  da  sua  diocése  no  reinado  da  Senhora  D.  Ma- 
ria I,  de  piedosa  memoria.  Foi  causa  principal,  sinão 
aparente,  ter  escandalizado  a  côrte  com  as  exéquias  pom- 
posas, que  á  sua  custa  celebrou,  do  Marquês  de  Pombal, 
morto  em  desgraça.  Ora,  o  que  segundo  o  regimen  antigo 
daquela  época  podia  determinar  sem  que  parecesse  atten- 
tado  inaudito,  a  suspnsão  de  um  tal  Bispo,  a  quem  a  ida- 
de já  proveta  ainda  mais  ornava,  tamanha  importância 
por  certo  desaparece  abaixo  da  razão  prepondera,nte  que 
terá  o  Governo  de  pôr  cobro  ao  procedimento  desregra- 
do do  Bispo  refratario  que,  em  sua  relutância  ás  decisões 
legais  do  Governo,  se  constitúe  o  causador  de  grave  per- 
turbação da  ordem  pública.  Palo  sempre  na  hipótese 
desta  circunstancia  nefasta  determinada  pela  contu- 
mácia do  Prelado  em  prosseguir  na  prática  condenada, 
o  que  será  tanto  para  lastimar,  quanto  não  é  de  esperar 
daquele  Prelado,  cuja  piedade  cristã  exemplar  procedi- 
mento e  elevados  sentimentos  religiosos  o  recomenda- 
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ram  em  verde  idade  ao  alto  ministério  de  Pastor  da  diocé- 
se  de  Olinda. 

Si,  porém,  desgraçadamente  êle  mesmo,  a  primeira 
vítima  de  um  zêlo  indiscreto,  arrastado  pela  céga  obe- 
diência que  não  sabe  distinguir  o  verdadeiro  preceito 
da  Santa  Sé,  e  não  acerta  na  sua  justa  aplicação,  des- 
conhecer o  império  da  lei  civil  a  que  está  sujeito,  como  o 
mínimo  dos  habitantes  do  Brasil,  não  deve  faltar  ao 
Governo  decisão  para  inibir-lhe  o  ativo  procedimento 
condenado,  entregando-o  ao  julgamento  dos  seus  pares 
reunidos  em  concílio. 

Neste  caso  não  praticará  o  Governo  uma  violência, 
antes  repelirá  á  violência  tanto  mais  censurável  que  pro- 
vém do  súbdito  procedendo  contra  as  formais  ordens  do 
(xoverno  Imperial .  Desta  sorte,  o  verdadeiro  principio 
que  outrora,  em  casos  análogos,  autorizava  a  suspensão 
das  temporalidades,  será  em  sua  pureza  e  de  conformi- 
dade com  o  direito  sustentado  sem  as  demasias  do  ar- 
bitrário, e  sem  tocar  aos  excessos  que  a  lei  moderna  re- 
pele e  condena,  ainda  quanto  ao  mais  humilde  cidadão 
e  que  em  caso  algum  não  pôde  mais  ser  aplicado. 

E'  pois  o  meu  parecer:  os  meios  coercitivos  aplicá- 
veis, em  caso  de  relutância  do  Prelado  e  consequente 
perturbação  da  ordem  pública  já  profundamente  aba- 
lada, é  a  suspensão  do  mesmo  Prelado  para  ser  julgado 
em  o  juizo  competente  de  sua  responsabilidade,  "o  Con- 
cilio provincial",  cuja  reunião  dever  ser  requisitada  ao 
Revmo.  Metropolita. 

—  O  Visconde  de  Bom  Retiro  fez  ainda  diversas 
considerações  em  sustentação  do  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império,  e  em  resposta  a  algumas  observa- 
ções  do  Visconde  de  Jaguarí. 

Tais  foram,  Senhor,  as  considerações  que  a  Conse- 
lho de  Estado  ocorreram  sobre  o  assunto  do  Aviso  que 
o  convocou. 

Vossa  Majestade  Imperial  em  sua  sabedoria  resol- 
verá como  houver  por  bem. 

Sala  das  conferncias  do  Conselho  de  Estado  no  Paço 
de  S.  Cristóvão  em  3  de  Junho  de  1873. 

Marquês  de  S.  Vicente  (f  em  19  de  Fevereiro 
de  1878) 
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Yiscoiide  de  Abaeté  (f  em  1883) 
Visconde  de  Souza  Franco  (t  em  8  de  Maio 
de  1875) 

José  Tomáz  IVabiico  de  Araújo  (f  em  19  de 

Março  de  1879) 
Visconde  de  Muritiba  (f  em  1896) 
Visconde  de  Bom  Retiro  (f  em  1886) 
Visconde  de  Jag-narí  (f  em  1883) 
Duque  de  Caxias  (t  em  1880) 
Visconde  de  IViterói 

Marquês  de  Sapticaí  (f  em  23  de  Janeiro  de 
1875) 

Foi  voto  vencedor  o  Sr .  Conselheiro  de  Estado  Vis- 
conde de  Inhomerim,  (f  em  3  de  Junho  de  1876).  — 
31arquês  de  Sapucaí. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece  á  maioria  do  Conselho  de  Estado.  — 
Paço,  em  12  de  1876.  —  Com  a  rúbrica  de  S.  M.  o  Im- 
perador. —  João  Alfredo  de  Oliveira. 


DESPACHO  DO  JUIZ  RELATOR 

^  Vista  ao  Conselheiro  da  Coroa,  Soberania  e  Fazen- 
da Nacional  e  Promotor  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro,  4  de 
Dezembro  de  1873. 

RESPOSTA  DO  PROCURADOR  DA  COROA 

Senhor.  —  V.  Majestade  verá  que  o  Revmo.  Bispo 
de  Olinda  não  tocou  nos  diversos  pontos  da  acusação 
contra  êle  intentada;  acham-se  êles  firmes  e  inabalados. 
S.  Excia.  Revma.  acastela-se  no  tão  conhecido  —  non 
Fossumus  —  que  com  tanto  cuidado  e  plano  procurava-se 
estender  a  tudo;  e  depois  refugia-se  na  distinção  de  ma- 
téria espiritual;  e  quer  concluir  que  não  está  sujeito  á 
jurisdição  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

V.  M.  Imperial  perfeitamente  sabe  distinguir  tão 
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delicada  questão  que  de  certo  não  pôde  ir  até  se  ter  como 
meramente  espiritual  o  facto  de  suspender  Irmandades, 
ameaçar  dissolvê-las,  lançar  interditos,  publicar  Breves  " 
ou  Bulos  sem  de  nada  fazer  certo  ao  Governo  do  país,  sem 
o  indispensável  peneplácito,  antes  obrando  arbitra- 
riamente, e  mostrando  em  nada  respeitar  as  nossas  leis, 
e  querendo  acabar  a  autonomia  do  Império  da  Santa 
Cruz.  O  que,  porém,  não  deixa  a  menor  dúvida,  o  que 
é  axiomático  é,  que  S.  Excia.  Revma.  era,  e  é  obrigado 
a  saber  e  obedecer  á  nossa  Constituição  Política,  ao 
nosso  Código  Criminal,  e  mais  legislação  vigente. 
S.  Excia.  Revma.,  empregado  público  do  Brasil,  não, 
pôde,  sob  pretexto  qualquer,  fugir,  ou  antes  violar  a 
Constituição  Política  e  leis  do  nosso  país,  que  impera- 
vam quando  foi  ele  eleito,  confirmado  e  empossado  do 
Bispado.  Se  S.  Excia.  Revma.  não  queria  seguir  e 
obedecer  ao  nosso  Pacto  Fundamental  e  aos  mais  pre- 
ceitos reguladores  não  aceitasse  o  alto  cargo,  com  que  o 
distinguiu  o  nosso  Governo;  e  se  está  arrependido  de 
ter  aceitado,  se  quer,  se  pretende  em  tudo  seguir  e  obe- 
decer somente  a  Roma,  renuncie  a  mitra,  não  queira 
acabar  a  independência  do  Estado,  e  atirar-nos  á  guerra 
leligiosa . 

Julgo,  pois,  que,  estando  em  pé  a  acusação  inten- 
tada contra  o  Revmo .  Bispo  de  Olinda,  deve  ser  ele  pro- 
nunciando nos  termos  que  se  vêm  á  fl.  8.  —  F.  J.  Rio 
de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1873.  —  D.  Francisco  Bal- 
tazar da  Silveira. 

DESPACHO  DE  PROISUIVCIA 

Vistos  e  relatados  estes  autos,  posta  em  decisão  a 
matéria,  depois  do  sorteio:  considerando  que  o  Revmo. 
Bispo  de  Olinda  declarou  formal  e  obstinadamente  que 
não  cum.pria  a  ordem  do  Governo  Imperial  dando  pro- 
vimento ao  recurso  á  Coroa  interposto  pela  Confraria 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  Antônio 
da  Cidade  do  Recife:  assim  com.o  que  a  observância  da 
dita  ordem,  além  de  ser  um  pecado  gravíssimo  e  crime 
enorme  aos  olhos  do  incorrutivel  Juiz  de  nossas  almas, 
seria  uma  vergonhosa  traição  ao  sagrado  juramento  que 
prestaram  os  Vigários,  e  uma  verdadeira  apostasia  da 
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religião  de  Jesus-Cristo,  e  que  pelo  contrario  os  que  a 
não  observassem,  longe  de  cometerem  um  crime,  se- 
riam heróis  credores  da  admiração  do  órbe  católica  e 
dignos  das  bênçãos  de  seu  Pastor;  considerando,  final- 
mente, que  com  seu  exemplo,  pela  posição  elevada  em 
que  se  acha,  pela  faculdade  de  suspender  ex  informata 
conscieiítia,  que  pôs  em  prática  contra  um  dos  Vigários, 
que  se  mostrou  hesitante,  influiu  poderosamente  para 
que  não  produzisse  o  devido  efeito  a  ordem  do  Poder 
Executivo  no  exercício  de  suas  atribuições  legais,  como 
consta  dos  documentos  á  fls.  9,  27,  30,  32,  e  39,  obrigam 
a  prisão  e  livramento  o  Revmo.  Bispo  D.  Pr.  Vital  Ma- 
ria Gonçalves  de  Oliveira,  como  incurso  na  disposição 
do  art.  96  do  Código  Criminal,  seja  seu  nome  lançado 
no  rol  dos  culpados,  e  se  expeçam  as  ordens  precisas 
para  se  cumprido  este  despacho. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Dezembro  de  1873.  —  Brito, 
Presidente.  —  Leão,  Relator  sem  voto.  —  Coito.  —  Ma- 
riani. Classifiquei  o  crime  no  art.  128  do  Código  Pe- 
nal. —  Pinto  Chicorro.  Votei  pela  pronuncia  nos  arts. 
142,  96,  e  86  do  Código  Criminal. 

PORTAEÍA 

Joaquim  Marcelino  de  Brito,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Fidalgo  Cavalheiro  da  Imperial 
Casa,  Comendador  das  Ordens  de  Cristo  e  da  Rosa,  Grã- 
Cruz  da  Ordem  de  Cristo  e  Presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça. 

Paço  saber  ao  Juiz  de  Direito  da  1.^  Yara  Civel  da 
C^apital  da  Provinda  de  Pernambuco,  ou  a  quem  as  suas 
vezes  fizer,  que  por  sentença  datada  de  17  do  corrente 
rnês,  cuja  cópia  junto  remeto,  proferida  pelo  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  nos  autos  de  denuncia  dada  pelo 
Conselheiro  Procurador  da  Corôa  e  Promotor  da  Justi- 
ça da  Côrte,  contra  o  Revmo.  Bispo  de  Olinda  D.  Pr.  Vi- 
tal Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  a  qual  sentença  o  pro- 
nunciou em  crime  inafiançavel  como  incurso  no  art.  96 
do  Código  Criminal,  foi  ordenado  que  se  expedisse  á  esse 
Juízo  as  necessárias  providencias,  em  ordem  a  ter  lu- 
gar a  decretada  prisão,  recomendando-se  as  devidas 
atenções  para  com  a  pessôa  do  dito  Réo  pronunciado,  e 
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lia  primeira  ocasião  oportuna  o  seu  transporte  ás  ordens 
deste  Tribunal,  onde  tem  de  comparecer  para  assistir, 
na  fórma  da  lei,  ao  seu  julgamento.  Junto  receberá  o 
mandado  de  prisão  em  duplicata,  um  dos  quais  será  en- 
tregue ao  Réo,  e  outro  por  esse  Juizo  será  devolvido  com 
os  competentes  termos  para  fazer  parte  dos  respectivos 
autos;  e  para  consecução  de  tais  medidas  poderá  requisi- 
lar  do  Exmo.  Presidente  dessa  Província  as  providen- 
cias que  entender  convenierite^fe .  O  que  tudo  cumprirá, 
fará  cumprir  e  guardar. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Dezembro  de  1873.  —  Eu,  Se- 
cretario, João  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  a  escrevi.  — 
Joaquim  Marcelino  de  Brito.  (19) 

MAIVDADO 

Joaquim  Marcelino  de  Brito,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Fidalgo  Cavalheiro  da  Imperial 
Casa,  Comendador  das  Ordens  de  Cristo  e  da  Rosa,  Grã- 
Cruz  da  Ordem  de  Cristo  e  Presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça. 

Tendo  sido  pronunciado  pelo  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  por  denuncia  do  Conselheiro  Promotor  da  Jus- 
tiça da  Corte,  á  prisão  e  livramento,  como  incurso  no 
art.  96  do  Código  Criminal,  o  Revmo.  Bispo  de  Olinda, 
D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  em  execução 
desta  sentença  e  da  ordem  do  mesmo  Tribunal,  mando 
que  seja  preso  o  referido  Bispo,  na  fórma  da  lei,  e  re- 
metido para  esta  Corte,  oportuna  e  convenientemente, 
para  defender-se  e  assistir  ao  processo  do  julgamento; 
o  que  cumpra-se. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Dezembro  de  1873.  —  Eu,  o 
Secretario  João  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  o  escrevi.  — 
Joaquim  Marcelino  de  Brito.  —  Cumpra-se.  Recife,  2 
de  Janeiro  de  1874.  —  Miranda. 

AUTO  DE  PRISÃO 

Aos  dois  dias  do  mes  de  Janeiro  do  ano  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  mil  oitocentos 


Q9)      Faleceu  a  27  de  Janeiro  de  1879. 
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e  setenta  e  quatro,  nesta  Cidade  do  Recife,  no  Paço  da 
Soledade,  residência  do  Exmo.  e  Revmo.  D.  Fr.  Vital 
Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo  desta  Diocese  de 
Olinda,  em  virtude  do  mandado  expedido  pelo  Exmo. 
Conselheiro  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
com  a  sua  assinatura,  e  presente  o  Dr.  Quintino  José  de 
Miranda  Juiz  de  Direito  da  1.^  Vara  Civel  nesta  Capital, 
o  qual  estava  em  cumprimento  da  Portaria  daquele 
Exmo.  Ministro  datada  de  22  de  Dezembro  nltimo  findo, 
foi  intimado  ao  Exmo.  Bispo  Diocesano  D.  Fr.  Vital 
Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  depois  de  se  lhe  ter  dado 
a  conhecer  o  conteúdo  do  mencionado  mandado,  a  sua 
prisão  por  se  achar  pronunciado  pelo  Supremo  Tribuna^ 
em  sessão  de  17  do  declarado  mês,  como  incurso  nas 
penas  do  art.  96  do  Códi2:o  Criminal,  e  nue  assim  obser- 
vasse, sendo  nessa  ocasião  contestado  nelo  mesmo  Exmo, 
Prelado  nronun ciado,  que  não  sairia  de  sua  nosicão  su- 
jeita ao  Santo  Padre  o  Pontífice,  de  quem  dependia  na 
cualidade  de  Bispo:  pelo  que  o  Juiz  de  Direito  executor 
do  m.andaío  do  Supremo  Tribunal  requisitou:  inconti- 
nenti.  do  Exmo.  Presidente  da  Província,  dois  oficiais 
sun-^riores,  os  nuals.  comparecendo  com  o  Dr.  Chefe  de 
Polícia,  e  disto  ciente  o  Exmo.  Prelado  pronunciado, 
lo^o  se  sujeitou  á  prisão,  ficando  em  poder  de  seu  Se- 
crtario  o  segundo  mandado  nue  lhe  foi  entres^ue,  lendo 
T^réviamente  o  Exmo.  Prelado,  nreso.  um  protesto  con- 
trn  o  áto  (20):  e  em  ses:uida  foi  conduzido,  com  as  de- 
vidas a.tenções,  á  sua  jerarquia,  para  o  Arsenal  de  Ma- 


C20)  —  Eis  o  protesto:  "Nós  D.  Fr.  Vitr.l  Maria  Oonçalves 
de  Olivpira  r.or  m^^cê  de  Dens  e  ^a  Santa  Sé  Anoi<^tólica,  B».s- 
po  da  Diocése  de  Olinda,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Im- 
perador. 

"Protestamos  em  face  do  nosso  rebanho  muito  amado  e 
de  toda  a  Santa  Igreja  de  Jesus  Cristo,  da  qual  somos  Bispo, 
posto  que  muito  indigno,  que  só  deixamos  esta  cara  Diocése, 
que  foi  confiada  á  nossa  solicitude  e  vigilância,  por  que  dela 
sonos  arrancados  violentamente  pela  força  do  Governo, 

"Protestamos  outrosim  com  todas  as  forças  de  nossa  alma 
contra  essa  violência  que  em  nossa  humilde  pessoa  acaba  do 
ser  irrogada  á  Santa  Igreja  Católica  Apostólica  Romana, 
violência  que  jamais  será  capaz  de  alienar  os  nossis  direito.^, 
privilégios  e  prerogativas  de  supremo  e  legítimo  Pastor  desta 
Diocése. 

"Protestamos,  finalmente  o  mais  ardente  amor  e  .a  raals 
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rinha,  nas  casas  de  aposentadorias  do  limo.  Capitão  de 
Fragata  Inspetor  do  mesmo  Arsenal,  lugar  destinado 
para  a  prisão  do  Exmo.  Bispo,  onde  foi  recolhido  e  pre- 
so; do  que  dou  fé,  e  para  constar  mandou  o  Dr.  Quinti- 
no José  de  Miranda,  Juiz  de  Direito  da  1.^  Vara  Civel 
e  executor  do  mandado,  lavrar  por  mim,  Escrivão  do 
Júri  e  das  execuções  criminais,  o  presente  auto,  que 
assina . 

Eu,  Florêncio  Rodrigues  de  Miranda  Franco,  Escri- 
vão do  Júri,  o  escrevi  e  assino.  —  Quintino  José  de  Mi- 
randa. —  Florêncio  Rodrigues  de  Miranda  Franco,  Es- 
crivão do  Júri.  (21) 


profunda  dedicação  aos  nossos  queridos  diocesanos,  cuja  guar- 
da á  Deus  enfiamos,  e  depois,  aos  governadores  por  nós  no- 
meados. 

"E,  para  testemunhas  deste  protesto  invocamos  a  Deus,  ao 
nosso  rebanho  muito  amado,  e  acs  nossos  empregados  e  ofi- 
ciais que  presentes  se  acham. 

"Exarado  em  o  nosso  Palacio  da  Soledade,  ás  2  '4  horas  da 
tarde  de  2  de  Janeiro  de  1874,  uma  hora  depois  da  intimação 
oficial.  —  Fr.  Vital,  Bispo  de  Olinda.  —  Padre  Joaquii?i  Gra  - 
ciano de  Araújo.  Provisor  c  Vigário  Geral.  —  Padre  Miguel 
Américo  Pereira  de  Souza,  Secretario  do  Bispado.  Padre  Joaquim 
de  Assunção,  escrivão  da  Camara  Episcopal.  —  Padre  Valeriano 
de  Aleluia  Correia,  1.°  Oficial  da  Camara.  —  Padre  José  Afonso 
de  Lima  e  Sá,  2P  Oficial  da  Secretaria.  —  Padre  Juvencio  Ve- 
ríssimo dos  Anjos,  Cape^ão  do  Cemitério.  —  Padre  Sebastião 
Constantino  de  Medeiros,  Lente  substituto  de  moral.  —  Diáco- 
no Temistocles  G.  de  Andrade" . 

(21)  —  O  Jornal  do  Recife  noticiou  a  prisão  do  heróico 
Bispo  de  Olinda  nos  seguintes  termos: 

"Em  virtude  dr  mandado  expedido  pelo  Supremo  rribunal 
de  Justiça,  foi  ontem  preso  o  Sr.  D.  Vital  Maria  Gonçalves  de 
Oliveira,  Bispo  desta  Diocése,  que  tem  de  seguir  para  o  Rio  de 
Janeiro,  onde  vai  esperar  a  decisão  do  processo,  que  lhe  foi 
instaurado  por  aquele  Supremo  Tribunal, 

"A'  1  hora  da  tarde,  comnarecendo  no  palácio  da  Soledade 
o  Sr.  Dr.  Quintino  José  de  Mranda,  juiz  de  direito  da  1.^  vara 
e  das  execuções  criminais.  ?companhado  pelo  escrivão  do  júri, 
Intimou  ao  Prelado  o  mandado  cuja  execução  lhe  havia  sido 
cometida. 

"Apesar  de  reconhecer  como  autêntica  a  ordem  da  auto- 
ridade/negou-se  a  obrr^  cer-lhp  dizendo  que  só  sairia  do  palá- 
cio acompanhado  pela  força  pública. 

"A'  vista  desta  sua  deliberação,  apresentaram-se,  sem 
perda  de  tempo,  no  mesmo  Palacio,  os  Srs.  capitão  de  fragata 
Francisco  Romano  Steple  da  Silva,  inspetor  do  arsenal  de  ma- 
rinha, tençnte-  çoronçl  Fr^nçi^cp  Carneiro  Machado  Rios,  cq- 
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Preso,  foi  remetido  o  Revmo .  Bispo  de  Olinda  no 
vapor  de  guerra  Kecife  até  a  Baía,  ali  fizeram-no  pas- 
sar para  o  transporte  de  guerra  Bonifácio,  que  o  con- 
duziu até  esta  Corte,  onde  chegou  no  dia  13  de  Janeiro, 
a  noite. 

Na  manhã  de  14,  ás  6  horas,  o  2.^  Delegado  de  Po- 
lícia, em  virtude  de  Portaria  do  Presidente  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  ao  Dr.  Chefe  de  Polícia,  dirigiu-se 
á  bordo  do  Bonifácio,  acom_panhado  do  Comandante  do 
Corpo  Militar  de  Policia,  e  feio  recolher  preso  ao  Ar- 
senal de  Marinha. 

No  mesmo  dia  14  de  Janeiro,  o  Presidente  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  escreveu  o  seguinte  despa- 
cho no  mesmo  ofício,  em  que  o  Dr.  Chefe  de  Polícia  lhe 
comunicara  haver  recolhido  preso  o  Revmo.  Bispo. 


mandant(?  do  corpo  de  policia,  e  major  Manoel  de  Azevedo 
Nascimento,  do  9.°  batalhão  de  infantaria  de  linha. 

"Com  a  chegada  deles,  tomou  o  Sr.  Bispo  as  suas  vestes 
pontficais,  pôz  a  mitra  sobre  a  cabeça  e,  empunhando  o  báculo, 
dispôz-se  a  sair,  tendo  antes  feito  lavrar  e  assinado  o  protes- 
to, que  demos  na  parte  oficial,  e  nos  foi  enviado  da  secretaria 
do  bispado. 

"Chegando  á  porta,  quis  caminhar  a  pé;  mas  o  Dr.  Juiz 
de  Direito  não  anuiu  a  isto,  e  íez-lhe  vêr  que  êle  já  não  tinha 
vontade  para  fazer  o  que  lhe  aprouvesse,  pois,  se  achava  preso- 

"Obedecendo  ao  magistrado,  subiu  para  o  carro  que  o  devia 
conduzir;  tendo  nesta  ocasião  o  Sr.  Padre  Dr.  Joaquim  Gra-^ 
Ciano  de  Araújo,  vigário  geral,  que  o  acompanhava,  dito  que 
protestava  contra  o  proceder  do  Sr,  Dr.  juiz  de  direito. 

"Seguiram,  os  carros  em  direção  no  arsenal  de  marinha, 
sendo  o  Sr.  Bispo  recolhido  á  casa  do  Sr.  inspetor,  sob  cuja 
guarda  ficou  rodeado  de  todas  8.s  atenções  que  a  sua  posição 
social  exige. 

'A  presidência  designou  o  Sr.  brigadeiro  Higino  José 
Coelho  (*)  para  acompanhar  o  Sr.  Bispo  Diocesano  até  o  Rio 
de  Janeiro. 

"O  Sr.  Bispo  nomeou  os  seguintes  governadores: 
"Em  primeiro  lugar,  o  Revmo.  chantre  da  catedral  de 
Olinda,  José  Joaquim  Camelo  de  Andrade;  em  segundo,  o 
Revmo.  padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros;  e  em  ter- 
ceiro, o  Revmo.  Di .  Joaquim  Graciano  de  Araújo,  que  fica 
exercendo  os  cargos,  que  tinha,  de  vigário  geral  e  provisor  do 
Bispado". 

(*)  —  Já  faleceu,  segundo  consta, 
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DESPACHO  1)0  FKESTDE.XTE  BO  SUPREMO 
TRIBUNAL  BE  JUSTIÇA 

Junte-se  aos  autos,  e  os  faça  conclusos  ao  Sr.  Mi- 
lústro  Relator,  sendo  logo  intimada  a  sentença  de  pro- 
nuncia ao  Réo.  e  este  notificado  para  produzir  a  sua.  de- 
fesa perante  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  quando  lhe 
íôr  ordenado.  Rio^  14  de  Janeiro  de  1874.  —  Brito, 
Presidente . 

LIBELO 

"Por  libelo  crime  acusatório,  diz  o  Desembargador 
Promotor  da  Justiça  contra  o  Revmo.  Bispo  de  Olinda 
D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira:  —  E.  S.  C. 

1.  ^  —  Provará  que  o  Réu  declarou  formal  e  obsti- 
nadamente que  não  cumpria  a  ordem  do  Governo  Im- 
perial, dando  provimento  ao  recurso  á  Corôa,  interposto 
pela  Confraria  do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  de 
Santo  Antônio  da  Cidade  do  Recife,  assim  como  que  a 
observância  da  dita  ordem,  além  de  ser  um  pecado  gra- 
víssimo, é  crime  enorme  aos  olhos  do  incorrutivel  Juiz 
de  nossas  ailmas,  seria  uma  vergonhosa  traição  aos  sa- 
grados juramentos  que  prestaram  os  Vigários,  e  uma 
apostasia  da  Religião  de  Jesus  Cristo,  e  que  pelo  con- 
trario os  que  a  não  observassem,  longe  de  cometerem 
um  crime,  seriam  heróis,  credores  da  admiração  do  órbe 
católico,  dignos  da  benção  do  seu  Pastor.  E  mais. 

2.  ^  —  Provará  que  o  Réu  com  o  seu  exemplo,  pela 
posição  elevada  em  que  se  acha,  e  com  a  faculdade  de 
suspender  ex  informata  eonscientia,  que  pôs  em  prática 
contra  um  dos  Vigários  que  se  mostrou  hesitante,  in- 
fluiu para  que  não  produzisse  o  devido  efeito,  ou  antes, 
foi  a  verdadeira  causa  Dara  que  não  tivesse  o  devido 
efeito  a  ordem  do  Poder  Executivo  no  exercício  de  suas 
atribuições  legais. 

Nestes  termos: 

3,0  —  Provará  que  o  Réu  com  semelhante  proce- 
dimento inflingiu  a  Constituição  Política  do  Império  o 
a  legislação  regulíidora  de  tal  matéria,  e  por  isto  acha- 
se  incurso  na  disposição  do  art.  96  do  Código  Crimina.! 
cujas  penas  lhe  devçra  ^er  impostas  no  ^ráu  raáximo, 
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por  se  darem  as  circunstancias  agravantes  dos  §§  3.^, 
4.^,  8.^  e  10.^  do  art.  16  do  mesmo  Código  sendo  tam- 
bém condenado  em  todas  as  custas.  —  Fiat  justitia.  — 
Rio  de  Janeiro,  5  de  Fevereiro  de  1874.  —  O  Promotor 
da  Justiça,  D .  Francisco  Baltazar  da  Silveira . 

DESPxlCHO  DO  JUIZ  RELATOR 

Recebo  o  libelo ;  remeta-se  cópia  ao  Revmo .  Bis- 
po, sendo  igualmente  notificado  para  no  prazo  de  8  dias 
apresentar  a  sua  contrariedade .  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Fevereiro  de  1874.  —  Leão. 

COl^TRARIEDADE 

Senhor!  Jesus  autem  tacebat.  (Math.  26,  63). 
Em  minha  prisão,  no  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  10  de  Feverero  de  1874. 

t  Fr.  Yital,  Bispo  de  Olinda. 

DESPACHO  DO  PRESIDENTE  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Junte-se  aos  respectivos  autos.  Rio  de  Janeiro,  11 
de  Fevereiro  de  1874.  —  Brito?  Presidente. 

Primeira  Sessão  do  Julgamento  em  18  de  Fevereiro 
de  1874. 

Ás  9  horas  e  45  minutos  da  manhã,  achando-se  pre- 
sentes o  Sr.  Conselheiro  Marcelino  de  Brito,  Presidente 
do  Tribunal,  e  os  Srs.  Ministros  Barão  de  Montserrate, 
Chicorro,  Simões,  Valdetaro,  Couto,  Messias  de  Leão,  Al- 
buquerque, Figueira  de  Melo,  Costa  Pinto,  Vilares  e  Ba- 
rão de  Pirapama;  bem  como  o  Sr.  Dr.  João  Pedreira  do 
Couto  Ferraz,  Secretario  do  Tribunal,  o  Sr.  Presidente 
declarou  aberta  a  sessão. 

No  recinto  do  Tribunal  achavam-se  muitos  cidadãos 
notáveis  do  país  e  a  galeria  estava  repleta  de  especta- 
dores. 

O  Sr.  Secretario  procedeu  á  leitura  da  áta  da  sessão 
anterior  que  foi  aprovada,  depois  de  uma  reclamação  do 
Sr.  Ministro  Figueira  de  Melo. 

O  Sr.  Presidente  procedeu  á  leitura  do  expediente, 
que  terminou  ás  10  horas  e  10  minutos. 
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Compareceu  então  o  Sr.  Bispo  de  Olinda,  revestido 
demurça  e  de  roqiiete,  vindo  acompanhado  pelo  Sr.  Bis- 
po do  Rio  de  Janeiro,  e  tomou  assento  junto  a  uma 
iriesa  colocada  á  esquerda  do  Tribunal. 

Tarabem  compareceu  nessa  ocasião  o  Sr.  Conse- 
lheiro D.  Francisco  Baltazar  da  Silveira,  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional. 

O  Sr.  Presidente  apresenta  ao  Tribunal  um  reque- 
rimento dos  Srs.  Senadores  Conselheiros  Zacarias  de 
Góis  e  Vasconcelos  e  Dr.  Candido  Mendes  de  Almeida, 
pedindo  serem  admitidos  como  defensores  expontâneos 
GO  Sr.  Bispo  de  Olinda. 

S.  Excia.  deferiu  esse  requerimento,  e  aqueles  se- 
i?hores  foram  sentar-se  á  direita  e  esquerda  do  Sr.  Bispo. 

O  Sr.  Presidente  declarou  os  nomes  dos  Srs.  Mi- 
nistros Costa  Pinto,  Figueira  de  Melo,  Barão  de  Montser- 
rate,  Barão  de  Pirapama,  Simões,  Vilares  Valdetaro  e 
Albuquerque,  como  Juizes  desimpedidos,  para  julgarem 
fste  processo. 

O  Snr.  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  pediu  per- 
missão pp.ra  lembrar  que  o  Snr.  Conselheiro  Figueira 
de  Melo  não  podia  ser  juiz  nesta  causa  e  era  obrigado  a 
declarar-se  suspeito,  por  isso  que  manifestou  sua  opi- 
nião a  respeito  deste  assuDto  em  um  discurso  proferido 
no  Senado,  discurso  que  autorizou  o  posterior  proce- 
dimento do  Sr.  Bispo  ae  Olinda  e  fez  com  que  S.  Excia. 
compareça  agora  como  Réu  perante  o  Tribunal;  e,  não 
contente  com  isso,  publicou  depois  um  folheto  em  que 
patenteou  ainda  a  sua  opinião  a  respeito  da  matéria. 

O  snr.  Figueira  de  Melo  declara  que  não  se  re- 
cusava do  lugar  de  Juiz  nesta  causa;  que  o  senhor  Pro- 
curador da  Corôa  não  podia  fazer  semelhante  requeri- 
mento; podia  recusá-lo  como  Juiz,  se  assim  o  entendesse, 
mas  não  podia  dar  as  razões  da  sua  recusa,  e  menos  que- 
rer obrigar  um  Juiz  a  áto  que  a  sua  conciencia  lhe  não 
ditára . 

O  Senhor  Procurador  da  Corôa  disse  que,  fundado 
na  lei,  limitara-se  a  reclamar  contra  um  fáto  que  devia 
ficar  bem  saliente. 

O  snr.  Figueira  de  Melo  observou  que  não  precisa- 
va das  lições  do  sr.  Procurador  da  Corôa,  a  quem  o 
sr.  Presidente  deveria  ter  chamado  á  ordem. 
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(Alguns  apoiados  partiram  das  galerias  e  o  Sr.  Pre- 
sidente impõe-lhes  silencio). 

O  Sr.  Procurador  da  Corôa  declarou  que  se  utili- 
zava do  recurso  da  lei  e  recusava  o  Sr.  Figueira  de  Melo, 
terminando  assim  este  incidente. 

O  Sr .  Candido  Mendes  pedia  permissão  para  re- 
cusar um  dos  Juizes . 

O  Sr.  Presidente  pergunta  se  S.  Excia.  estava  au- 
torizado pelo  Réu  para  a  recusa. 

O  Sr.  Candido  Mendes  respondeu  que  o  Réu  nada 
uutorizára,  mas  que  ele  julgava  que,  como  defensor,  ti- 
íiha  esse  direito. 

O  Sr.  Va,ldetaro  contestou. 

O  Sr.  Zacarias  pergunta  ao  Sr.  Presidente  se  nos 
limites  da  defesa  ha  ou  náo  direito  de  recusar  um  Juiz; 
se  S.  Excia,  entendia  que  ha  esse  direito,  a  recusa  se 
faria  efetiva,  nâo  em  nome  do  Réu,  que  não  incumbiu 
cousa  alguma.  .  . 

O  Sr.  Procurador  da  Corôa;  — -  Isto  é  notaveL 

O  Sr.  Zacarias;  —  Nós  somos  aqui  admitidos  como 
defensores  espontâneos,  nao  como  auvugauus  da  parte. 
O  tribunal  poma  nomear  um  auvogauo  para  se  incumbir 
da  defesa  da  parte,  nâo  o  fez;  nós  somos  defensores  es- 
pontâneos, e  se  a  defesa  é  ampla,  a  recusa  do  meu  co- 
lega deve  ser  atendida. 

O  Sr.  Candido  Mendes;  —  Se  a  defesa  é  livre,  deve- 
se-lhe  admitir  esse  direito. 

O  Sr.  Valdetaro  disse  que  havia  de  sustentar  a  lei 
do  Tribunal. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  submete  esta  ques- 
tão á  deliberação  do  Tribunal. 

O.  Sr.  Zacarias  entendeu  que  era  desnecessário,  a 
menos  que  S.  Excia.  não  se  retratasse  de  o  ter  admitido 
e  ao  seu  coléga  como  defensores . 

O  Sr.  Candido  Mendes  declarou  que  recusava  o 
Sr.  Valdetaro. 

O  Sr.  Valdetaro  disse  que,  á  vista  da  lei,  não  se 
dava  como  recusado;  que  o  defensor  não  podia  recusar 
Juizes,  por  que  a  lei  expressamente  determina  que  esse 
direito  só  compete  ás  partes.    Se  o  Réu  o  recusasse,  te- 
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ria  muita  satisfação  em  aceitar  a  recnz?.,  por  que  a  po- 
sição de  Juiz  não  é  tão  agradável  como  outras. 

S.  Excia.  acrescentou  que  ha  quarenta  e  tantos 
anos  é  Juiz  e  tem  julgado  soldados,  generais  e  cidadãos 
de  todas  as  classes  da  sociedade  e  sempre  com  a  sua 
conciencia  (alguns  apoiados  partiram  da  galeria  e  o 
Sr.  Presidente  recomenda  silencio) ;  mas  não  estava 
disposto  a  ceder  dos  seus  direitos.  Requereu  a  leitura 
do  respectivo  artigo  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  esse  artigo  refere-se  ao 
Réu  e  ao  acusador. 

O  Sr.  Valdetaro  observou  que  na  questão  não  ha- 
via Réu,  por  que  este  nada  requeria;  o  defensor  era 
gracioso,  não  representava  o  Réu,  vinha  fazer  apenas 
um  áto  voluntário;  tanto  que  não  estando  presente  o 
Réu,  esse  defensor  somente  podia  alegar  as  razões  da 
ausência  do  Réu,  nada  mais. 

Como  o  Réu  está  presente  e  não  quer  exercer  o 
direito  que  a  lei  lhe  concede,  não  podia  qualquer  outro 
arrancá-lo  da  cadeira  que  a  lei  o  colocou. 

O  Sr.  Barão  de  Pirapama  disse  que,  desde  que  se 
admitiram  defensores  á  parte,  devia-se-lhe  também 
admitir  a  recusa  de  Juizes,  por  que  esta  constitúe  um 
meio  de  defesa;  ao  defensor  embora  espontâneo,  é  lí- 
cito recusar  Juizes. 

O  Sr.  Secretario  procedeu  em  seguida  a  leitura  do 
processo  nas  principais  peças,  isto  é,  o  Aviso  do  Minis- 
lerio  do  Império,  a  denuncia  da  Promotoria  da  Justiça, 
respostas  do  Sr.  Bispo  de  Olinda  ao  AViso  de  12  de  Ju- 
nho último  do  mesmo  ministério  e  a  referida  denuncia, 
a  sentença  de  pronuncia  do  Supremo  Tribunal,  o  libelo 
acusatório  e  a  resposta  do  Sr.  Bispo  ao  dito  libelo. 

Em  seguida  o  Sr.  Presidente  notificou  o  Sr.  Bispo 
e  os  Srs.  defensores  para  comparecerem  na  sessão  se- 
guinte, ás  10  horas  da  manhã,  em  que  terá  lugar  a  apre- 
sentação do  relatório  do  Sr.  Ministro  Relator,  e  os  mais 
termos  do  julgamento. 

Retirou-se  então  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  do  Tribunal, 
acompanhado  pelo  snr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  e  pe- 
<.'.os  srs.  defensores. 
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SEGUNDA  E  ÚLTIMA  SESSÃO  1)0  JULGAMENTO, 
EM  21  BE  FEVEREIRO  DE  1874 

(Todo  o  recinto  do  Tribunal  e  a  galeria  aciiavam-se 
apinhados  de  espectadores) . 

Ás  9  1/2  horas  da  manliã,  achando-se  presentes  o 
Sr.  Ministro  Marcelino  ae  Brito,  Presidente;  e  os  Srs. 
Ministros  Chicorro,  Messias  de  Leão,  Veiga,  Simões  da 
Silva,  Costa  Pinto,  Valdetaro,  Barão  de  Montserrate, 
Vilares,  Figueira  de  Melo,  Albuquerque,  Coito,  Mariani 
e  Barão  de  Pirapama,  bem  como  o  Sr .  Dr .  Pedreira,  Se- 
cretario, abriu-se  a  sessão. 

O  Sr.  Secretario  leu  a  áta  da  sessão  anterior,  que 
toi  aprovada . 

O  Sr.  Presidente  deu  conta  do  expediente. 

Ás  10  horas  compareceu  o  Sr.  Bispo  de  Olinda, 
acompanhado  pelo  Sr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  e  pelo 
Sr.  Bispo  de  Kansas  (Estados-Unidos) . 

S.  Excia.  Revma.  ocupou  o  mesmo  lugar  anterior, 
entre  os  Srs.  Conselheiros  ./iacarias  e  Dr.  Candido  Men- 
des, que  já  ali  se  achavam. 

Compareceu  também  como  Promotor  da  Justiça  o 
Sr.  Conselheiro  D.  Baltazar  da  Silveira,  Procurador  da 
Corôa,  Fazenda  e  Soberania  Naciona?.,  que  ocupou  o 
seu  lugar  na  mesa  do  Tribunal. 

O  Sr.  Messias  de  Leão  procedeu  a  leitura  do  seu 
relatório,  historiando  todo  o  andamento  do  processo. 
(22) 

O  Sr.  Procurador  da  Coroa  declarou  que  não  pudera 
ouvir  aquela  leitura,  mas  era  tanta  a  confiança  que  de- 
positava no  digno  Relator,  que  nada  tinha  a  contestar.  ( ! ) 
Entretanto  desejava  dizer  alguma  cousa  sobre  uma  enti- 
dade estranha  que  se  achava  presente,  para  entrar  no 
debate . 

O  Sr.  Presidente  disse  que  daria  depois  a  palavra  a 
S.  Excia.,  pois  não  se  tratava  então  sinão  de  contrariar 
o  relatório. 


(22)  —  Vai  publicado  depois  dos  discursos  de  defesa,  para 
não  interromper-se  a  narração  do  que  se  passou  no  Supremo 
Tribunal,  por  ocasião  dé  tão  célebre  julgamento.  R. 
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Em  seguida    perguntou  ao  Réu  se  tinha  alguma 
coisa  que  lhe  dizer  sobre  o  mesmo  relatório. 
O  Sr.  Bispo  de  Olinda  guardou  silencio. 

—  O  Sr .  Presidente  declarou  que  o  Réu  nada  tinha 
que  dizer,  visto  guardar  silencio,  e  deu  a  palavra  ao 
Sr.  Procurador  da  Coroa. 

—  Este  senhor  disse  que  fôra  prevenido  pela  deci- 
são do  Sr.  Presidente,  e  pur  ^sto  que  só  se  pôde  admitir 
contestações  ao  relatório  do  Sr,  Juiz  Relator,  feitas 
pelo  acusador,  pelo  Réu  ou  por  seu  Procurador. 

Como  a  acusação  se  acha  nós  autos,  dispensa-se  de 
rèpetí-la,  mormente  quando  o  Réu  continúa  silencioso, 
posto  se  apresente  rodeado  de  pessoas,  que  não  sabe  se 
são  todos  seus  defensores  espontâneos. 

—  O  Sr.  Presidente  declarou  que  já  foram  admiti- 
dos pelo  Tribunal  dois  defensores  e  não  pôde  esse  as- 
sunto ser  mais  objéto  de  discussão. 

—  O  Sr.  Procurador  da  Coroa  observou  que  o  Réu 
não  dando  uma  palavra  no  Tribunal  quer  contudo  de- 
fender-se)  de  um  modo  inconcebível,  e  este  ponto  não 
pôde  ser  indiferente  ao  procedimento  do  processo  e  me- 
nos ao  Promotor  da  Justiça. 

—  O  Sr.  Presidente  insistiu  que  sobre  uma  decisão 
do  Tribunal  nada  mais  se  pôde  dizer. 

—  O  Sr.  Valdetaro  entende  que  o  Sr.  Promotor  da 
Justiça,  como  fiscal  da  lei,  reclama  pelo  cumprimento 
da  mesma  lei.  Foram  admitidos  os  dois  defensores, 
julgando-se  que  tinham  a  aquiescência  do  Rêu;  desde 
que  a  não  têm,  na  presente  só  podem  falar  o  Promotor 
da  Justiça  e  o  Réu,  ou  seu  Procurador;  o  Réu  não  quer 
falar,  nem  deu  procuração  a  pessôa  alguma,  portanto, 
só  indevidamente  se  admitirá  a  defesa  de  uma  entidade 
que  não  é  oferecida  pelo  Réu. 

—  O  Sr.  Presidente  disse  que  não  pôde  deixar  de 
dar  a  palavra  a  um  dos  defensores  do  Réu  que  foram 
admitidos  pelo  Tribunal. 

—  O  Sr.  Procurador  da  Corôa  declarou  como  fis- 
cal da  lei  perante  o  Tribunal  e  perante  toda  alçada  ju- 
diciaria, que  a  defesa  produzida  por  dois  intrusos  (o  Sr. 
Zacarias  protesta)  será  como  se  não  a  ouvisse,  e,  se  o 
Sr.  Presidente  permitisse,  até  se  retiraria  do  Tribunal 
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para  não  sancionar  com  sua  presença  esse  facto.  (Vozes 
de  aprovayáo  partem  do  auditório,  a  q^iem  o  8r.  Presi- 
déiite  impõe  silencio. 

O  Sr.  Costa  Pinto  mostrou  com  a  Ordenação  Liv.  1.^ 
que  o  Kéu  preso  pôde  ter  defensor,  embora  sem  dar-liie 
procuração,  por  que  era  esse  o  costume  antigo;  portan- 
to, estando  o  Réu  preso,  nao  nomeando  procurador,  por 
coerência  de  principio,  visto  que  não  reconhece  a  com- 
petência do  Tribunal  para  julgá-lo,  pôde  ser  admitido 
defensor  sem  procuração,  por  que  a  aplicação  deste  prin- 
cipio é  a  que  mais  se  conforma  com  a  lei  íio  Supremo 
Tribunal.  Admitidos  assim  os  defensores,  pode-se-lhes 
limitar  a  defesa  a  certos  e  determinados  pontos?  En- 
tende que  não,  e  que  deve  ter  faculdade  ampla  na  defesa, 
ainda  mesmo  não  conviaados  nem  autorisados  pelo  Réu. 

O  Sr.  Valdetaro  observou  que  apenas  pretendeu 
corroborar  a  asserção  do  Sr.  Promotor  da  Justiça,  En- 
tende que  o  Tribunal  nada  tem  que  ver  neste  ponto  com 
a  Ordenação,  por  isso  que  a  sua  lei  regulamentar  é  muito 
mais  moderna. 

Lendo  os  artigos  da  iei  de  i8  de  Setembro  de  1828, 
historia  o  que  ha  a  fazer  nos  termos  de  qualquer  jul- 
gamento . 

E  conclúe  que,  á  vista  dessa  lei,  feito  o  relatório, 
este  será  contestado  pelo  acusador  e  pelo  Réu,  ou  seu 
Procurador;  o  Sr.  Presidente  já  reconheceu  este  prin- 
cipio, não  dando  a  palavra  aos  defensores  para  contes- 
tarem o  relatório;  assim,  só  resta  tornar-se  a  sessão  se- 
creta para  o  Tribunal  poder  discutir  a  matéria. 

—  O  Sr .  Presidente  disse  que  estava  convencido 
que  a  admissão  dos  defensores,  não  foi  contraria  á  le;, 
por  que  fala  em  defensores,  e,  admitidos  êles,  é  nesta 
ocasião  que  o  Réu  pôde  ter  defesa,  por  isso  concede  a 
palavra  a  um  dos  defensores  do  Réu,  a  quem  pede  que 
seja  breve,  por  que  o  tempo  é  limitado. 

DISCURSO  (23) 

O  Sr.  Zacarias.  —  Sr.  Presidente,  prometo  ser  bre- 
ve, não  só  em  obediência  á  recomendação  que  V.  Excia. 


(23)  —  Este  discurso  foi  publicado  em  folheto  na  Tipo- 
grafia do  Apóstolo,  com  assentimento  do  seu  autor. 
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acaba  de  fazer-me,  sinão  também  pelou  meu  estado  de 
saúde,  o  qual,  conforme  a  minha  voz  indica,  veda-me 
neste  momento  um  longo  discurso.  Não  devo,  porém,  en- 
trar no  exame  da  questão  sem  agradecer  á  V.  Excia.  Sr. 
Presidente,  e  ao  nobre  membro  do  Tribunal,  que  ha  pou- 
co falou,  o  modo  por  que  sustentaram,  contra  o  Sr.  Pro- 
motor da  Justiça,  os  direitos  da  defesa. 

Doeu-me  a  expressão  do  honrado  Promotor  da  Jus- 
tiça quando  julgou-  se  autorizado  a  dizer  que  via  intru- 
sos ao  lado  do  réu.  .  .  • 

O  Sr.  Promotor  da  Justiças  —  Sim,  intrusos. 

O  Sr.  Zacarias:  —  em  número  de  oito. 

O  Sr.  Promotor  da  Jtistiça:  —  de  vinte. 

O  Sr.  Zacarias:  —  Perdõe-me  V.  Excia.,  não  ca- 
bem aqui  gracejos.  Só  ha  dois  defensores  do  Sr.  Bispo 
de  Olinda. 

O  Sr.  Presidentes  —  Deve  limitar-se  á  defesa  do  réu 

O  Sr.  Zacarias:  —  Assim  desejava  fazê-lo,  mas  sou 
tratado  de  intruso. 

O  Sr.  Presidente:  —  São  ditos. 

O  Sr.  Zacarias:  —  Muito  bem!  são  ditos  sem  valor. 
Os  defensores  do  Sr.  Bispo  aqui  se  acham  em  virtude 
do  requerimento  deferido  por  V.  Excia.  em  presença 
do  Tribunal,  nenhum  de  cujos  membros  impugnou  a  de- 
cisão.   Não  são,  portanto,  intrusos.    Entro  em  matéria. 

A  questão  religiosa,  Sr.  Presidente,  que  ha  mais 
de  um  ano-  agita-se  no  país,  pôde  ser  considerada  sob 
diversos  aspectos.  Ela  fornece  vasto  campo  ás  medi- 
tações dos  teólogos,  dos  canonistas,  dos  filósofos,  dos 
homens  de  Estado,  de  tal  arte  que  seria  impossível  no 
líecurso  de  um^a  ou  de  duas  horas  apontar,  ainda  que 
perfuntoriamente,  os  pontos  capitais  do  assunto.  Ha, 
porém,  na  questão  religiosa  um  aspecto  especial  e  fácil: 
é  o  aspecto  jurídico,  do  qual  somente  pretendo  ocupar- 
me:  já  por  obedecer  ao  preceito  de  V.  Excia.,  já  por  que 
entendo  que  a  defesa,  circunscrita  ao  lado  puramente 
jurídico,  pode  ^er  mui  profícua. 

Proponho-me,  portanto,  Sr.  Presidente,  examinar 
com  o  processo  em  mão,  primeiramente  qual  o  delito  ou 
quais  os  delitos  atribuídos  ao  Sr.  Bispo  de  Olinda,  em 
segundo  lugar  a  disposição  penal  aplicável  ao  caso  ver- 
tente e  qual  a  que  efetivamente  se  lhe  aplica  e,  por  úl- 
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timo,  se  procedeu-se  com  relação  ao  Prelado  de  Olinda 
regular  ou  tumultuariam  ente. 

Quail  o  crime  ou  quais  os  crimes  do  Prelado  que  ora 
se  acha  á  barra  deste  Tribunal?  —  Quem  folhear  o  pro- 
cesso ha  de  deparar  nele  com  o  aviso  de  27  de  Setembro 
Viltimo  pelo  qual  o  Ministro  do  Império  ordenou  que  se 
instaurasse  ao  Bispo  de  Olinda  o  processo  cujo  jul- 
gamento neste  momento  se  trata.  Pois  bem:  neste  avi- 
so declaram-se  abaladas  pelos  crimes  do  Prelado  e  sua 
prepotência  as  bases  da  sociedade,  a  Constituição  feri- 
da de  morte,  os  poderes  majestáticos  conciVxados .  O 
aviso  é  vago,  amplo  e  quasi  não  ha  crime  grave  no  Có- 
digo Penal  que  ele  não  abrangesse. 

Obedecendo  a  esse  aviso,  o  Sr.  Procurador  da  Co- 
roa formulou  uma  denuncia  não  menos  vaga,  não  menos 
ampla,  O  Bispo  de  Olinda,  na  frase  de  tal  documento, 
declarara  a^uerra  á  Constituição,  ao  governo,  a  boa  or- 
dem, a  tudo. 

Mas,  senhores,  com  o  correr  do  tempo  a  reflexão 
fez  o  seu  ofício  e  a  verdade  apurou-se  de  modo  que,  den- 
tro em  pouco  tempo,  quando  o  ministro  da  justiça,  ser- 
vindo interinamente  na  pasta  do  Império,  teve  de  man- 
dar (aviso  de  7  de  Novembro)  processar  o  Bispo  do  Pará 
por  facto  inteiramente  idêntico  ao  de  que  é  acusado  o 
de  Olinda,  exprimiu-se  assim:  "Instaure-se  processo  ao 
Bispo  do  Pará  por  que  não  obedeceu  á  ordem  do  gover- 
no que  prescrevera  o  levantamento  do  interdito".  Que 
mudança  em  menos  de  dois  meses  operou-se  na  região 
do  poder! 

Em  27  de  Setembro  tantos  crimes:  em  Novembro 
um  só .  No  primeiro  aviso  falava-se  da  dignidade  na- 
ídonal  ofendida,  da  Constituição  atacada  pelo  Bispo  de 
Olinda,  das  prerrogativas  do  Chefe  do  Estado  Vilipen- 
diadas, do  beneplácito  transgredido  com  a  pubMcação 
e  cumprimeiit")  do  Breve  de  29  de  Maio  sem  o  prévio 
}'raz-me  do  Chefe  do  Estado.  No  segundo  todas  ess^s 
palavras  bombásticas  cederam  á  uma  só  frase:  "njTfí 
eumprimeiiío  da  ordem  que  mandara  leraiitar  o  inter- 
dito". 

Á  vista,  Sr.  Presidente,  de  semelhante  mudança 
nas  idéias  da  alia  administração  do  país,  não  seria  para 
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admirar,  e  eu  espero  que  dentro  em  breve  o  facto  único 
do  não  levantamento  de  interdito  será  considerado  cri- 
me tão  imaginário,  como  ficaram  sendo  esses  numerosos 
delitos  que  sobre  a  cabeça  do  Bispo  de  Olinda  lançou  a 
denuncia  do  nobre  Procurador  da  Coroa  em  obediência 
ao  aviso  de  Setembro. 

Temos,  portanto,  que  a  acusação  do  di2:no  Prelado 
reduz-se  a  um  só  facto.  Ei-lo:  S.  Excia  iulírou-se  au- 
torizado a  lançar,  no  exercício  de  suas  fimcões  psr)iri- 
tuais,  censura  de  interdito  á  irmandade  do  P^antíssimn 
Sacramento  da  Matriz  de  Santo  Antônio  do  Recife.  A 
Irmandade  interpôz  recurso  á  Coroa  e  obteve  provimen- 
to, em  virtude  do  qual  o  s^n^rr^rv^  exnediu  ordem  ao  Bis- 
no  nara  levantar  o  interdit^o.  Á  f^ssa  ordem  recu^ton  c 
Prelado  execução  no  que  houve-se  como  d^viq .  Tal  é 
o  facto  único  do  processo:  não  ha  outro.  E  se  não  ve- 
ja-se  o  libelo . 

Diz  o  1.°  artiffo  do  libelo:  "Provpi^á  one  o  réu  de- 
clarou form*^!  obstinadamente  nup  n5o  oumnrip  a  or- 
ríem  do  Coverno  Imperial  d«ndo  nrnvimpr»to  ao  recurso 
A  Coroa  internosto  pela  confrarlíí  do  cíprtfícQi-mn  cippvo. 
mento  da  Matriz  de  Santo  Antonio  r^^  rirlprií^  r\n  Por>if«, 
assim  como  oue  a  observância  da  dita  ord^m.  além 
Rer  necado  <rravíssimo  e  crime  enorme  aos  olhos  r\n  Jin*'?; 
incorru+ível  de  nossas  almas,  seria  uma  vergonhosa 
traição  "  . 

Assim  que  o  próprio  libelo  não  se  ocupa  sinão  de 
um  só  facto  e  facto  muito  simples:  o  não  cumprimento 
de  uma  ordem  do  governo. 

Entretanto,  senhores,  ainda  hoje  lê-se  no  Jornal  do 
Comercio  um  artigo  editorial  transcrito  da  \acão,  órgão 
das  confidencias  do  governo,  em  que  se  diz  que  a  ques- 
tão sujeita  neste  momento  ao  julgamento  deste  Tribu- 
nail,  é  sumamente  política,  que  ides  com  o  vosso  julga- 
mento decidir  com.  respeito  ao  Brasil  a  eterna  contenda 
entre  o  sacerdócio  e  o  Império;  que  por  meio  deste 
processo,  se  fôr  o  réu  condenado,  ficará  a  Igreja  subor- 
dinada ao  Estado,  como  desejava  o  governo,  se  absol- 
vido, ai  do  Estado,  que  se  tornará  dependente  da  tiára 
e  do  báculo! 

E'  imprudência  rematada  colocar  a  questão  em  tal 
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terreno.  Pensava  eu  que  este  egrégio  Tribunal  vinha 
decidir  uma  questão  fácil  e  que  podia  fazê-lo,  quaisquer 
que  fossem  as  suas  opiniões  teológicas.  Com  efeito  se 
ha  um  terreno,  em  que  podem  encontrar-se  e  discutir 
espíritos  esclarecidos,  sejam  católicos  ou  protestantes, 
crentes  fervorosos  ou  indiferentes,  é  sem  dúvida  o  de 
um  ponto  de  direito  como  este:  "á  vista  da  legislação 
do  país,  o  Bispo  que  recusa  cumprir  uma  ordem  do  go- 
verno referente  a  levantamento  de  interdito,  comete  ou- 
tro crime  além  da  desobediência?  E  a  desobediência  é 
em  ta,l  caso  um  crime  ?  " 

Não  sei,  portanto,  Sr.  Presidente,  como  acha  o  go- 
verno em  semelhante  questão  matéria  de  alta  política, 
e  faz  publicar  no  dia  do  julgamento,  talvez  para  exercer 
pressão  sobre  os  ânimos  dos  julgadores,  o  mencionado 
artigo  dizendo  que  o  Tribunal  tem  em  suas  mãos  o 
desenlace  da  mágna  questão,  do  conflito  antiquíssimo 
entre  o  sacerdócio  e  o  Império. 

Não,  Sr.  Presidente,  a  questão  entre  o  sacerdócio  e 
o  Império  não  recebe  hoje  aqui,  seja  absolvido  ou  seja 
condenado  o  réu,  solução  alguma.  O  não  cumprimen- 
to, da  parte  do  Prelado,  da  ordem  do  governo  sobre  le- 
vantamento de  interditos,  é  um  ponto  de  direito  tão  co- 
mezinho se  não  mais  do  que  tantos  outros  que  o  Tri- 
bunal tem  por  hábito  decidir  no  exercício  de  suas 
funções . 

O  meu  empenho,  Sr.  Presidente,  é  simplificar  a 
questão,  o  do  nobre  Promotor  da  Justiça  é  complicá-la. 
Talvez  por  isso  S.  Excia.  procurou  exagerar-lhe  o  al- 
cance com  os  porquês  alegados  pelo  Bispo  quando  disse 
que  a  obediência  seria^  em  tal  caso,  um  pecado,  um  cri- 
me enorme,  a  desobediência  um  áto  de  heroísmo.  Mas 
é  obvio  a  todos  que  os  porquês  da  desobediência  não  ti- 
raram ao  facto  a  sua  simplicidade  nem  fizeram-no  en- 
trar em  outra  categoria. 

Não  obedeceu  o  Bispo,  por  que  a  obediência  impor- 
taria ofensa  á  religião,  visto  que  tratava-se  de  matéria 
espiritual  em  que  o  governo  nada  tem  que  vêr.  Se  as- 
sim pensava  o  Prelado  (e  pensava  perfeitamente)  por 
que  não  d'izê-lo  ao  governo? 

Aos  olhos  do  Prelado  a  desobediência  em  tal  con- 
jetura  é  grata  a  Deus  e,  mantida  com  energia  e  com  s^- 
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crifício,  um  verdadeiro  heroísmo.  Cometeu  alguma 
falta  em  dizê-lo?  Certo  que  não.  E  se  desobedecer  á 
ordens  injustas  de  autoridade  Incompetente  não  é  aos 
olhos  de  Deus  título  de  benemerência,  então  mandem 
descer  dos  altares  as  imagens  daqueles  a  quem  rende- 
mos culto  e  muitos  dos  quais  conquistaram  a  gloria  ser- 
vindo antes  á  Igreja  do  que  a  Cesar. 

E'  muito  para  notar-se  a  futilidade  destas  palavras 
do  libelo:  "O  Bispo  recusou  formal  e  obstinadamente 
Como  queria  o  nobre  Promotor  da  Justiça  aue  o  Prelado 
recusasse?  Queria  que  o  fizesse  tímida  e  frouxamente? 
Não  é  com  palavras  dúbias  que  se  enunciam  grandes 
convicções.  A  recusa  do  Bisno  devia  ser  feita  com  fir- 
meza para  não  parecer  que  hesitava.  Era  o  caso  de 
servir-se  do  não  de  três  letras,  de  que  fala  o  Padre  Vi- 
eira, peremtorio,  decisivo,  por  qve  o  ha  de  muitas  le- 
tras, que  tanto  parece  não  como  sfin . 

O  nobre  Promotor  da  Justice  ""aDca,  unis.  á  conta 
de  crime  o  aue  é  um  mérito  no  Bispo  de  Olinda,  aauilo 
que  em  vez  de  fazer  multiplicar  os  spus  supostos  delitos, 
explica  e  justifica  a  sua  bem  fundada  recusa.  Mas  ve- 
jamos o  que  diz  o  2.^  artigo  do  libelo.    Aí  vai: 

Provará  que  o  réu  com  o  seu  exemplo,  nela  posição 
elevada  em  que  se  acha  e  com  a  faculdade  de  suspender 
ex  informata  eonscientia,  que  pôs  em  prática  contra  um 
dos  vigários  que  se  mostrou  hesitante,  influiu  para  que 
não  produzisse  o  devido  efeito,  ou  antes  foi  a  verdadein*. 
causa  para  que  não  tivesse  o  devido  efeito,  a  ordem  dc 
poder  executivo  no  exercício  de  suas  atribuições  legais. 

A  faculdade  de  suspender  ex  informata  conscientia 
sabem  todos  que  os  Prelados  a  exercem  com  reserva  e 
segredo .  E  sendo  assim  pergunto  ao  honrado  Promotor 
da  Justiça:  Como  soube  S.  Excia.  que  o  Bispo  de  Olinda 
dispunha-se  a  usar,  e  de  facto  usou  contra  um  hesitante, 
da  ex  informata  conscientia  para  com^pelir  os  párocos  a 
recusar  o  cumprimento  da  ordem  do  governo?  Quem.  lhe 
contou  isso?  os  jornais  anti-católicos?  Não  direm  a  ver- 
dade. Seria  o  hesitante  quem  lh'o  comunicou?  Não  era 
digno  de  credito. 

Suponho  com  efeito  que  o  hesitante,  de  que  lhe  fala 
c  libelo  do  nobre  Promotor  da  Justiçi,  tivesse  em  sua 
vida  algumas  faltas  dessas  que  autorizam  a  suspensão 
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cx  informata  conscientiaj  é  bem  natural  que  negando  as 
verdadeiras  causas  da  severidade  com  que  o  ameaças- 
sem, atribuíssem  o  castigo  a  um  motivo  político  que  lhe 
conciliasse  a  estima  e  apoio  do  governo  e  do  partido  que 
o  sustenta.  "Sou  suspenso,  diria  ele,  não  por  que  fal- 
tasse aos  meus  deveres  de  sacerdote,  mas  por  que  obe- 
deço antes  a  Cesar  do  que  á  Igreja". 

"Se  obedeceis  antes  a  Cesar  do  que  á  I2:re1a,  obser- 
varia eu  ao  hesitante^  mereceis  toda  a  severidade  epis- 
copal, por  que  o  vosso  primeiro  dever  é  a  obediência  ao 
vosso  superior  espiritual "  . 

A  verdade,  porém,  é  que  a  ninguém  é  dado  devas- 
sar o  motivo  real  da  suspensão  ex  informata  conscien- 
tia,  sinão  o  poder  espiritual  superior  ao  Bispo  que  a 
impõe,  e,  pois  é  grande  leviandade  do  libp|"'o  afirmar 
que  o  Bispo  de  Olinda  ameaçou  de  suspensão  ex  infor- 
mata conscientia  um  pároco  no  intuito  de  compelí-lo  a 
obedecer  á  Igreja.  (24) 

Admita-se,  entretanto,  que  o  Prelado  de  Olinda  as- 
sim procedesse,  admita-se  que  o  meio  que  lhe  ocorreu, 
para  chamar  o  pároco  a  cumprir  o  seu  dever,  fo?^se  o 
da  suspensão  ex-informata  conscientia.  O  que  se- 
??uia-se  daí?  Somente  que  da  mesma  sorte  que  o  Bispo 
desobedeceu  á  ordem  da  autoridade  civil,  desobedeceu  á 
essa  ordem  o  pároco  com  receio  da  punição  espiritual. 
Não  haveria  em  todo  caso  sinão  o  crime  de  desobediên- 
cia não  isolada,  individual,  mas  coletiva  do  Bispo  e  dos 
párocos 

O  facto  é  sempre  um,  sempre  o  mesmo,  a  ordem  do 
governo  deixou  de  ser  cumprida  por  que  o  Prelado  não 
quis  nem  os  párocos  quiseram  obedecer-lhe,  quaisquer 
que  fossem  os  motivos  que  determinaram  o  proceder 
deles . 

Assim  como  os  Bispos  não  podem  separar-se  do 
Pontífice,  que  é  a  pedra  em  que  toda  a  Igreja  repousa, 
também  os  párocos  não  podem  apartar-se  dos  Bispos,  e 
todos  aqueles  que  proclamam  os  princípios  de  uma  li- 


(24)  —  Em  caso  de  recurso  á  Santa  Sé  o  Bispo  deve  expôr 
pr,  cansas  que  o  inrlnziram  a  suspender  um  Padre  ex  informata 
conscientia;  ha  pois  na  Igreia  um  meio  para  se  defender  e 
justificar,  Assim  todos  os  teólogos, 
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berdade  bem  ordenada  devem,  em  vez  de  censurar, 
aplaudir  os  párocos  que  em  graves  emergências  acham- 
se  ao  lado  de  seu  Bispo,  reservando  toda  a  censura  para 
os  que  preferem  o  Estado  á  Igreja  ou  o  ,que  vem  a  ser 
c  mesmo,  Cesar  a  Deus. 

Encontra-se  no  libelo  uma  proposição  que  não  deve 
passar  sem  reparo.  Diz  o  nobre  Promotor  da  Justiça: 
'•provará  que  o  réu  com  semelhante  procedimento  (de 
não  executar  a  ordem  do  governo)  infringiu  a  Consti- 
tuição Política  do  Império  e  a  legislação  reguladora  do 
recuso  a  Coroa "  . 

Um  jurisconsulto  que  se  preze  e  que  mereça  tal 
nome  jamais  descobriria  no  facto  descrito  no  libelo  uma 
infração  da  lei  fundamental  do  Impei'10 ;  estava  esta 
glória  reservada  ao  digno  Promotor  da  Justiça. 

O  Código  Crimina,!  é  muito  claro  na  classificação 
dos  delitos. 

A  parte  II  deste  Código  inscreve-se  — -  Dos  crimes 
públicos  —  e  consta  de  diversos  Títulos.  No  Título  I, 
que  se  inscreve  —  Dos  crimes  contra  a  existência  po- 
lítica do  Império  —  acha-se  o  capítulo  II  que  trata  — 
Dos  crimes  contra  a  Constituição  do  Império  e  fórma  de 
seu  governo  —  e  os  define  em  o  art.  85  —  "Tentar  di- 
retamente  e  nor  factos  destmir  a  Constituirão  Política 
do  Império  ou  a  fórma  de  governo  estabelecida;  —  e  no 
art.  86  que  dizs  Tentar  diretamente  e  por  factos  des- 
truir algum  ou  alguns  artigos  da  Constituição". 

E  no  Título  II,  assim  inscrito  —  Dos  crimes  contra 
o  livre  exercício  dos  poderes  políticos  —  que  compre- 
cnde-se  o  art.  96,  em  que  o  Prelado  de  Olinda  foi  pro- 
nunciado, e  cuja  aplicação  pede  o  libelo  do  nobre  Pro- 
motor da  Justiça. 

Se,  pois,  o  crime  imputado  ao  Bispo  de  Olinda  na 
pronuncia  e  no  libelo  e  o  do  art.  96  do  Código  Penal, 
claro  é  que  trata-se  de  um  delito  contra  o  livre  exercício 
dcs  poderes  políticos  e  não  de  um  crime  contra  a  Cons- 
tituição Política  do  Estado  e  fórma  de  seu  governo.  Pôde 
uma  e  muitas  vezes  embaraçar-se  a  execução  das  deter- 
minações dos  poderes  executivos  e  moderador  sem  que 
daí  resulte  atentado  contra  a  Constituição  Política  do 
Império  e  fórma  de  governo  jurada . 

A  origem  da  equivocação  do  nobre  Promotor  d^  Jus- 
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tiça  é  bem  conhecida.  S.  Excia.  na  sua  famosa  denun- 
cia atribuiu  tão  avultado  número  de  crimes  ao  ilustre 
Prelado  de  Olinda,  que  nessa  rêde  encontram-se  os  mais 
disparatados  delitos,  mormente  os  que  se  referem  á  in- 
dependência, integridade  e  dignidade  da  nação,  Consti- 
tuição Política  e  f órma  de  governo  etc . ,  etc . 

Sucedeu  entretanto,  que  o  Supremo  Tribunal  na 
pronuncia  desprezasse  a  multipiJicidade  de  atentados 
imaginada  pelo  Promotor  da  Justiça,  reduzindo  todas 
as  imputações  á  violação  de  um  só  artigo  do  Código 
Criminal,  (96).  S.  Excia.  obedeceu  á  pronuncia  apon- 
tando no  libelo  apenas  o  art.  96,  mas  não  esquecido  da 
vasta  rêde  da  denuncia  rende  homenagem  aquele  parto 
do  seu  engenho,  dizendo:  o  Bispo  de  Olinda  infringiu  a 
Constituição. 

Pica  assim  demonstrado  que  um  só  facto  e  não  vá- 
rios factos  é  possivl  imputar  ao  ilustre  Prelado  de  Olin- 
da; o  não  cumprimento  da  ordem  do  Ministro  do  Impé- 
rio relativa  ao  levantamento  do  interdito  imposto  á 
Confraria  do  Santíssimo  Sacramento  da  freguezia  de 
Santo  Antônio  çlo  Recife . 

Cumpre,  portanto,  agora  averiguar  se  ha  ou  não 
Icíi  vigente  no  país,  que  expressamente  se  aplique  ao  não 
cumprimento  por.  parte  da  autoridade  eclesiástica,  de 
uma  ordem  do  Poder  Executivo  expedida  em  virtude  de 
recurso  á  Coroa,  qual  seja  essa  lei  e  como  foi  observada . 

O  decreto  de  28  de  Março  de  1857  contém  as  dis- 
posições que  regem  a  matéria  do  recurso  á  Coroa,  de- 
creto que,  se  bem  expedida  pelo  governo,  não  em  »jon- 
sequehcia  de  autorização  legislativa,  mas  de  conforrui-  , 
dade  com  o  art.  102,  §  12  de  Constituição  do  Império, 
tem  grande  força  no  país  como  o  demonstra  o  facto  de 
haver  sido  iniciado  e  aprovado  na  câmara  temporária 
um  projeto  revogando  o  mencionado  decreto  e  de  ter 
caído  no  senado  esse  projeto,  ficando  aceito  e  consa- 
grado: que  o  decreto  de  28  de  Março  de  1857  encerra  a 
legislação  orgânica  do  recurso  á  Corôa  no  Brasil. 

Pois  bem!  O  art.  23  desse  decreto  dispõe: 

"Decidido  o  recurso  pelo  Conselho  de  Estado  será 
por  aviso  do  Minsterio  da  Justiça  transmitida  a  resolu- 
ção Imperial  ao  juiz  ou  autoridade  eclesiástica  para 
fazê-la  cumprir  como  nela  se  contém,  nc  prazo  que  y 
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mesmo  Aviso  fixar  na  Côrte  ou  for  fixado  paio  Presiden- 
te da  Provincia"  . 
E  o  art.  24  diz: 

"Se  não  obstante,  o  juiz  ou  autoridade  ocleí^isasti- 
ca  não  quiser  cumprir  a  Imperial  Resolução  será  ela 
executada  como  sentença  judicial  pelo  Juiz  de  Direito 
da  Comarca,  que  procederá  como  determinam  os  aits. 
13  e  14  do  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1838  o  qual 
só  nesta  parte  f  ioa  em  vigor "  . 

E'  para  observar  que,  nos  termos  dos  arts.  13  e  14 
do  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1838,  cabe  nos  lipix- 
tes  da  jurisdição  dos  Juizes  de  Direito,  a  respeito  cio 
cumprimento  das  sentenças,  declarar  sem  efeito  algu- 
mas censuras  e  penes  eclesiástic?!s,  que  tiverem  sido  irn- 
postas  aos  recorrentes,  proibindo  e  obstando  a  que  a 
pretexto  delas  se  lhes  faça  qualquer  violência  ou  cause 
prejuizo  pessoal  ou  real.  metcDdo-os  de  posse  de  quais- 
quer direitos,  prerros-ativas,  ou  réditos,  de  que  houve- 
rem sido  privados,  e  Droeedeudo  e  respoiísabilizaiulo  na 
fórma  da  lei  os  desobedientes  e  que  recusarem  a  exe- 
cução. 

Logo,  Sr.  Presidente,  existe  ?ei  expressa  nara  o 
caso  em  que  a  autoridade  eclesiástica  não  cumpre  a 
ordem  do  Poder  Executivo  sobre  suspensão  de  interdi- 
tos. Essa  lei  é  o  Decreto  de  28  de  M^irço  de  1857.  a 
qual  determina  positivamente  que  o  não  cumprimento 
da  ordem  do  governo,  em  semelhante  caso,  importa  o 
crime  e  a  penalidade  de  desobediência,  previsto  pelo 
art.  128  do  Código  Criminal. 

O  Conselho  de  Estado  nesse  famoso  parecí^r  que 
tem  servido  de  norma  a  todos  os  átos  do  governo  na 
questão  religiosa,  declarou  explicita  e  categoricamente 
á  ordem  do  governo  em  matéria  de  recurso  á  Coroa  é  o 
processo  e  a  penalidade  de  desobediência. 

Foi  por  isso  que  o  Sr.  Ministro  do  Império  em  seu 
aviso  de  27  de  Setembro,  aliás  tão  difuso,  não  escreveu 
uma  só  palavra  de  onde  se  concluísse  rigorosamente  que 
fosse  o  Bispo  de  Olinda  processado  por  outro  facto  que 
não  o  de  desobediência:  o  aviso  aludia  vagamente  a 
atentados  de  ordem  superior,  mas  apuradas  as  palavras, 
de  que  servia-se,  s6  chegava-sç  ao  resi>ltado  da  desobe- 
(Jiençia, 
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Foi  por  isso  talvez,  Sr.  Presidente,  que  o  Ministro 
da  Justiça,  chamado  interinamente  ao  exercício  da  pas- 
ta do  Império  (enquanto  o  ministro  efetivo  estava  a 
banhos  em  Caxambu),  mandando  por  aviso  de  Novem- 
bro seguinte  processar  o  Bispo  do  Pará  por  facto  intei- 
ramente idêntico  ao  do  Bispo  de  Olinda,  determinou  em 
termos  breves  e  precisos  ao  Sr.  Promotor  da  Justiça 
que  denunciasse  do  Prelado  do  Pará  pelo  crime  de  des- 
cbediencia . 

Resulta  das  breves  observações  submetidas  ao  cri- 
tério do  Tribunal,  que  ao  Bispo  de  Olinda  só  era  lícito 
atribuir  um  facto  —  o  de  não  cumprir  a  ordem  do  go- 
verno concernente  á  suspensão  do  interdito  —  e  que 
esse  facto  constituía,  se  defesa  cabal  não  tivesse  o  pro- 
ceder do  Prelado,  o  crime  de  que  trata  o  art.  128  do  Có- 
digo Criminal. 

Mas  se  o  art.  128  era  o  que,  conforme  a  legislação 
orgânica  do  recurso  á  Corda,  podia  regularmente  figu- 
rar em  um  processo  instaurado  contra  o  Bispo  de  Olin- 
da por  que  não  cumpriu  a  ordem  do  governo  a  respeito 
da  suspensão  do  interdito  lançado  á  Confraria  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  Freguezia  de  Santo  Antônio  do 
Xlecife,  caberxa  aqui  indagar  as  razões  por  que  do  art. 
128,  lembrado  pelo  Conse;iho  de  Estado  em  seu  parecer, 
aceito  expressamente  pelo  ministro  efetivo  da  Justiça 
interinamente  do  Império  em  Novembro,  e  não  con- 
testado pelo  efetivo  ministro  do  Império  em  Setembro, 
passou-se,  sem  justificação  possível,  ao  art.  96  do  Código 
Criminal. 

Direi  o  que  penso  em  poucas  palavras. 

Queria  alguém  para  os  Bispos  refratarios  uma  pe- 
nalidade que  não  fosse  de  dias  nem  de  mêses,  mas  de 
anos:  era  preciso  domar  a  audácia  episcopal  que  não  se 
curvára  á  prepotência  do  executivo.  Nestas  condiçõefci 
não  estava  o  art.  128,  mas  o  96. 

Se  prevalecesse,  como  era  de  lei,  o  art.  128,  cuja 
penalidade  é  de  seis  dias  a  dois  mêses,  o  digno  Prelado 
de  Olinda  defender-se-ía  solto,  não  teria  sido  arrancado 
a  seu  rebanho,  como  foi  em  virtude  da  pronuncia. 

Se  prevalecesse  o  art.  128,  não  teria  sido  o  digno 
Prelado  metido  em  um  pequeno  e  incomodo  vaso  de 
guerra  muito  tempo  antes  do  seu  julgamento,  e  trans- 
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portado  de  Pernambuco  á  Corte  sem  se  lhe  permitir 
saltar  na  Baía,  como  pedia  o  Venerando  Metropolitano. 

Se  prevalecesse  o  art.  128,  não  teriam  os  inimigos 
da  Igreja  o  prazer  (satânico)  de  vêrem  o  ínclito  Bispo 
de  Olinda  desde  o  principio  do  corrente  ano  até  hoje  en- 
cerrado em  uma  prisão  insalubre  e  imunda,  qual  o  bar- 
racão em  que  o  meteram  no  Arsenal  de  farinha. 

Para  autores  de  crimes  ainda  os  mais  atrozes,  a 
Constituição  recomenda  que  as  prisões  sejam  limpas  e 
bem  arejadas.  Entretanto  o  governo  destinou  para  a 
detenção  do  Bispo  de  Olinda,  que  não  tem  outro  crime 
sinão  partilhar  o  sentimento  comum  da  Igreja  e  obe- 
decer ao  Pastor  Supremo,  um  edifício  que  ninguém  pôde 
habitar  impunemente,  onde  não  é  capaz  de  residir  ofi- 
cial algum  de  marinha,  em  consequências  das  exalações 
mefíticas  da  "City  Improvements "  que  ali  tem  um  te- 
mível escoadouro.  E'  um  facto  esse  que  só  desconhece 
o  governo,  e  pode-se  asseverar  que  somente  a  saúde  de 
um  homem  de  30  anos,  qual  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  seria 
capaz  de  resistir  ao  influxo  maligno  de  semelhante  lo- 
calidade. 

E  o  mais  é,  Sr.  Presidente,  que  os  jornais  do  tempo 
disseram  que  V.  Excia.  fôra  quem  se  lembrara  do  bar- 
racão do  Arsenal  de  Marinha  para  recoiher-se  até  o 
Bispo  de  Olinda  e  déra  nesse  sentido  as  precisas  dispo- 
sições! Ninguém  acreditou  que  um  magistrado  do  ca- 
ráter  de  V.  Excia.  sugerisse  semelhante  alvitre:  a  lem- 
b]"ança  foi  do  governo  e  somente  dele. 

Como  quer  que  seja,  o  libelo  errou  crassamente  á 
lei  apontando  e  pedindo  as  penas  do  art.  96,  em  vez  de 
cingir-se  ao  art.  128,  como  é  fácil  de  verificar  confron- 
lando-se  os  dois  artigos  do  Código  Criminal. 

Diz  o  art.  128:  "Desobedecer  ao  empregado  em  áto 
de  exercício  de  suas  funções,  ou  não  cumprir  as  suas 
ordens  legais  .  Penas  de  prisão  por  seis  dias  a  dois 
meses". 

E  o  art.  96  dispõe:  "Obedecer  ou  impedir  de  qual- 
quer maneira  o  efeito  das  determinações  dos  poderes 
moderador  e  executivo,  que  forem  conformes  á  Consti- 
tuição e  ás  leis.  Penas  de  prisão  com  trabalho  por  dois 
a  seis  anos "  . 

Se  o  facto  descrito  no  libelo,  se  o  único  áto  que  se 
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pôde  imputar  ao  Bispo  de  Olinda,  é  o  não  cumprimento 
da  ordem  do  executivo,  expedida  em  virtude  do  pare- 
cer do  Conselho  de  Estado,  para  ficar  de  nenhum  efei- 
to o  interdito  que  o  Prelado  lançára  á  Confraria  do 
Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  do  Recife,  é  cla- 
ro que  não  cabia  no  presente  processo  sinão  o  crime  de 
desobediência  definido  no  art.  128,  e  aqui  peço  licença 
a  V.  Excia.  para  louvar  a  isenção  e  independência 
com  que  o  ilustre  membro  do  Tribunal,  divergente  na 
pronuncia,  inclinou-se  ao  art.  128  e  não  ao  96. 

Ha  desobediência  todas  as  vezes  que  uma  ordem 
expedida  por  funcionário  público  apresenta-se  a  alguém 
para  cumprí-la  e  este  recusa  cumprí-la.  Em  tal  caso 
o  individuo  que  recusa  cumprir  não  mais  do  que  abster- 
se  de  obrar,  contendo-se  nos  Jimites  da  inaiividade  e 
não  cooperando  para  conseguir-se  o  resultado  que  se 
pretende . 

Obstar  ou  impedir  de  qualquer  maneira  o  efeito  de 
determinações  dos  poderes  moderador  e  executivo  é 
cousa  mui  diversa  de  não  executá-las:  obscar  ou  impe- 
dir, presupõe  da  parte  daquele,  que  assim  procede,  ati- 
vidade  e  não  inércia,  presupõe  emprego  de  meios  ex- 
ternos, quaisquer  que  êles  sejani,  adequados  a  embara- 
çar que  produzem  efeito  as  deteroiinaçõeã  dos  dois  po- 
deres supremos,  a  que  o  art.  90  refere-se. 

Que  deixar  de  executar  uma  ordem  não  é  o  mesmo 
que  obstar  ou  impedir  o  efeito  de  determinações  do  po- 
der executivo  ou  moderador,  claramente  o  diz  o  acima 
citado  art.  24  do  decreto  de  28  de  Março  qaando  dispõe 
que,  não  querendo  a  autoridade  eclesláística  «íimprir  a 
Resolução  Imperial,  será  essa  Resolução  executada 
como  sentença  judicial  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca. 

De  sorte  que,  Sr.  Presidente,  se  a  autoridade  ecle- 
siástica não  quer  cumprir  a  Resolução  Imperial,  de  ne- 
nhum modo  se  pôde  afirmar  que  com  isso  impede-a  ou 
obsta-a,  sendo  certo  que  a  lei  tanto  não  julga  impedida 
ou  obstada  a  Resolução  Imperial  pela  recusa  da  auto- 
ridade eclesiástica,  que  manda,  dado  esse  caso  de  re- 
cusa, transferir  a  execução  da  mesma  Resolução  como 
sentença  judicial  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca. 

Segundo  a  legislação  que  regula  a  matéria  do  re- 
curso á  Corôa,  há  para  o  cumprimento  da  Resolução  im- 
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perial  a  competência  do  Juiz  ou  autoridade  eclesiástica 
em  primeiro  lugar,  a  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  em 
segundo  lugar  e  só  quando  a  primeira  se  desvanece. 
Se  o  Juiz  ou  autoridade  eclesiástica  cumpre  a  Resolução 
imperial,  nada  tem  que  vêr  no  negocio  o  Juiz  de  Direi- 
to. Se  o  Juiz  ou  autoridade  eclesiástica  não  quer 
cumprir  (frase  do  decreto  de  28  de  Março  de  1857)  a  Re- 
solução  imperial,  a  execução  desta  passa  para  o  Juiz  de 
Direito . 

Se  a  Resolução  imperial  fosse  obsvcada  ou  impe- 
dida pelo  facto  de  não  querer  o  Juiz  ou  autoridade 
eclesiástica  cumpri-la,  grande  inépcia  cometeu  o  legis- 
lador mandando  entregar  ao  Juiz  de  Direito  a  mesma 
Resolução  para  este  executar  como  sentença  judicial. 

O  legislador  julgou,  ao  contrario,  proceder  com  dis- 
cernimento e  discreçao,  estabelecendo  o  preceito  do  art, 
24  do  Decreto  de  28  de  Março  de  1857.  Ele  teve  para  si 
que  a  Resolução  Imperiai  não  ficava  prejudicada  pela 
recusa  do  Juiz  ou  autoridade  eclesiástica,  e  que  passa- 
ria em  tal  hipótese,  com  todo  o  seu  vigor  pa.ra  a  alçada 
do  Juiz  de  Direito. 

Para  que  o  Bispo  de  Odinda  houvesse  impedido  ou 
obstado  a  Resolução,  de  que  se  trata,  f ôra  mistér  que 
êle,  de  recusar  o  cumprimento  (desobedecendo),  estor- 
vasse a  ação  do  Juiz  de  Direito  opondo-lhe  embaraços, 
de  qualquer  natureza,  capazes  de  fazer  com  que  não 
produzisse  o  efeito  proposto  a  Resolução  imperiai. 

Ora  está  demonstrado  que  o  Bispo  de  Olinda  li- 
mitou-se  a  não  querer  cumprir  a  resolução  imperial 
que  mandava  levantar  o  interdito  que  êle,  no  exercício 
de  suas  atribuições  espirituais,  havia  lançado  sobre  a 
Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  de 
Santo  Antônio  do  Recife.  O  prelado  não  obvStou,  não 
impediu  que  o  Juiz  de  Direito  praticasse  o  que  em  sua 
alçada  coubesse. 

Dou-me  pressa  em  reconhecer,  Sr.  Presidente,  que 
vnn  sua  alçada  o  Juiz  de  Direito  bem  pouco  ou  nada  po- 
deria fazer  no  sentido  de  levantar  o  interdito  em  ques- 
tão. O  Juiz  de  Direito  faria  rir  a  todo  o  mundo  e 
tentaria  o  impossível  se  tomasse  a  sério  a  tarefa  de 
obrigar  o  pároco  a  celebrar  missa  e  a  exercer  átos  do 
culto  com  assistência  de  mações  de  opas  as  costas.  E, 
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pois,  pode-se  de  certo  modo  afirmar  que  a  autoridade 
civil,  por  mais  esforços  que  empregasse  seria  incapaz 
de  levantar  o  interdito. 

Mas  a  culpa  da  impossibilidade,  em  que  se  vê  co- 
locado o  Juiz  de  Direito  que  se  incumbe  de  lançar  opa 
aos  ombros  dos  mações  e  de  obrigar  os  Bispos  e  os  pá- 
rocos a  suportar  essa  farça,  não  é  dos  Bispos  nem  dos 
párocos.  Também  não  diremos  que  seja  do  Juiz  de 
Direito.  A  culpa  é,  podemos  assim  dizê-lo,  da  natu- 
reza das  cousas,  á  qual  repugna  que  uma  autoridade 
civil  envolva-se  no  que  pertence  á  esféra  espiritual. 

Compreendem-se  o  embaraço,  o  enleio  do  governo 
em  face  da  recusa  da  autoridade  eclesiástica,  e  os  vãos 
esforços  da  autoridade  civil  meter  os  mações  da  Con- 
fraria do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  de  Santo 
Antônio  do  Recife  de  posse  de  suas  prerrogativas.  Com 
a  recusa  perentoria  do  Bispo,  o  governo  entrega  a  Im- 
peria<l  Resolução  ao  Juiz  de  Direito,  mas  este  respon- 
de-lhe  por  sua  vez.  "Nada  posso  fazer"  . 

Nesta  conjuntura  o  que  fez  o  governo  para  sair  da 
dificuldade?  Propôs-se  intimar  os  Bispos  ameaçando- 
os  com  a  cadeia  por  largos  anos,  daí  o  desprezo  do  art. 
128  e  a  preferencia  dada  ao  art.  96.  A  política  apli- 
cada á  justiça,  ou  melhor,  o  espírito  de  seita  (a  maço- 
naria) influindo  na  administração  do  Estado,  expli- 
cam belamente  a  substituição  do  art.  96  ao  art.  128  do 
•  Código  Criminal.  E  ainda  assim  desconfia  o  governo 
do  expediente,  pois  que  afinal  o  vimos  lembrar-se  da 
triste  missão  Penedo! 

Qualquer  porém  que  seja  o  artigo  escolhido  pela 
Promotoria  da  Justiça  para  casrigar  a  temeridade  que 
praticou  o  Bispo  de  Olinda,  de  não  curvar-se  submisso 
aos  acenos  do  governo  em  matéria  que  não  é  tempo- 
ral, ver-se-á  que  a  acusação  não  procede  em  face  do 
art.  128,  nem  do  art.  96. 

Antes  todavia  de  iniciar  a  defesa  que  assiste  ao 
Prelado  de  Olinda  em  qualquer  dos  dois  artigos,  pro- 
curarei apreciar,  embora  mui  rapidamente,  as  quatro 
circunstancias  agravantes  que  o  libelo  cita  para  levar 
ao  gráu  máximo  a  pena. 

A  primeira  circunstancia  agravante  articulada  no 
libelo  é  a  do  §  3.^  do  art.  16  do  Código  Criminal,  a  sá- 
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ber:  "Ter  o  delinquente  reincidido  em  delito  da  mes- 
ma natureza  "  .  ^ 

Reincidir,  no  dizer  dos  criminalistas,  é  tornar  al- 
guém a  cometer  o  mesmo  delito  pelo  qual  já  foi  uma 
vez  processado  e  punido.  Ora,  é  sabido  que  o  Prelado 
de  Olinda  não  foi  ainda  processado  por  não  querer  cum- 
l)rir  ordens  do  governo  relativamente  ao  levantamento 
do  interdito.  E,  pois,  lembrar  a  circunstancia  agra- 
vante da  reincidência  contra  o  Bispo  de  Olinda  é,  da 
parte  do  nobre  Promotor  da  Justiça,  uma  grande  ex- 
centricidade que  sobresai  entre  as  muitas  de  sua  cie- 
nunòia . 

Ainda  se  algum  outro  Bispo  do  Brasil  houvesse  já 
sido  alguma  vez  processado  e  punido  por  não  rer  e^iecuta- 
do  resoluções  imperiais  concernentes  á  levantamento  de 
interditos,  e  o  Promotor  da  Justiça  quisesse,  por  uma 
jurisprudência  de  sua  lavra,  tornar  o  Bispo  de  Olinda 
responsável  pelo  que  tivesse  feito  outro  Bispo,  teria  um 
passe  a  circunstancia  agravante  da  reincidência.  Mas 
a  verdade  é  que  nem  o  Bispo  de  Olmua  cometeu  jamais 
o  suposto  delito  de  que  ora  o  argúem,  nem  ha  exemplo 
de  nenhum  outro  Prelado  ter  sofrido  processo  e  casrJgo 
por  semelhante  motivo.  A  circunstancia  agra\^ante  da 
reincidência  é  consequentemente  fruto  da  imaginação 
do  nobre  Promotor  da  Justiça. 

A  segunda  circunstancia  agravante  referida  no  li- 
belo é  a  do  §  4.^  do  citado  art.  16:  ,  "Ter  sido  o  deli- 
quente  impelido  por  motivo  reprovado  ou  frívolo". 

O  nobre  Promotor  da  Justiça  tinha  licença  para 
qualificar  como  lhe  parecesse  o  procedimento  do  Bispo 
de  Olinda,  podia  dizer  que  era  ofensivo  da  majestade, 
do  cetro,  da  soberania  da  Nação,  da  dignidade  do  Es- 
tado, tudo,  em  suma,  que  quisesse,  menos  que  é  impe- 
lido por  motivo  reprovado  ou  frívolo.  O  que  dizem  os 
inimigos  da  Igreja?  Que  o  Pontífice  atual,  sonhando  a 
realização  dos  planos  de  Gregorio  VII,  quer  plantar  a 
supremacia  da  Igreja  e  principalmente  do  seu  chefe  so- 
bre os  destroços  das  soberanias  temporais  em  todo  o 
mundo,  acrescentando  que  os  Bispos  e,  no  seu  tanto,  os 
párocos  são  nas  mãos  do  imortal  Pio  IX  dóceis  instru- 
mentos de  tão  desmarcada  aspiração.  - 
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De  maneira  que,  nos  termos  dessa  propaganda, 
o  Bispo  de  Olinda  seria  como  qualquer  de  seus  colegas 
espalhado  por  todo  o  orbe  católico,  um  soldado  obedi- 
ente á  voz  do  general  que  reside  em  Roma.  O  motivo 
de  seu  proceder  seria  altamente  criminoso,  atentatório 
Jida  soberania  da  Nação,  seria  a  expressão  mais  elevada 
do  orgulho  e  da  ambição,  mas  reprovando,  e  frívolos 
nunca. 

Bem  desarrazoados  e  pretenciosos  são  ás  vezes  os 
partidos  políticos,  os  quais  ordinariamente  não  esco- 
lhem meios  para  guerrear  os  seus  adversários  e  arredá- 
los  do  poder.  E  contudo  os  membros  desses  partidos 
que  mais  sobressaem  nas  lutas  e  se  empenham  nos 
combates,  se  têm  em  vista  não  interesses  individuais 
seus,  mas  a  vantagem  coletiva  de  suas  crenças  políticas, 
ninguém  dirá  com  razão  que  impelem-nos  motivos  frí- 
volos ou  reprovados. 

Como,  pois,  dizer-se  impelido  por  motivo  reprova- 
do ou  frívolo  o  Bispo  de  Oilinda  no  caso,  aliás  negaao, 
promover  êle  na  respectiva  diocése  o  triunfo,  nào  de 
um  partido,  mas  da  Igreja  que  abrange  no  seu  âmbito  o 
Universo?  E'  isso  na  denuncia  e  no  libelo  uma  extra- 
vagância, em  qualquer  jurisconsulto  certamente  mui 
estranhavel,  mas  no  Procurador  da  Coroa,  soberania  e 
fazenda  nacional  ainda  mais. 

A  terceira  circunstancia  agravante  do  libelo  é  a  do 
^  8.^  do  art.  16  do  Código  Criminal:  "Dar-se  no  delin- 
quente a  premeditação,  isto  é,  designo  formado  antes 
da  ação  de  ofender  individuo  certo  ou  incerto.  Haverá 
premeditação  quando  entre  o  desígnio  e  a  ação  decorre- 
rem mais  de  24  horas"  . 

Como  se  depreende  do  texto  do  Código,  a  premedi- 
tação acs  conselhos  do  travesseiro,  de  sorte  que  diz-se 
haver  premeditado  o  crime  aquele  qu  fórma  o  intento 
de  praticá-lo  e  ainda  depois  de  dormir  sobre  o  projeto, 
o  mantém  e  executa .  E'  claro,  porém,  que  ha  casos  em 
que  a  premeditação  não  é  circunstancia  agravante,  mas 
elemento  do  delito. 

Se  o  procedimento  do  Bispo  de  Olinda  fosse  um 
crime,  a  premedição  não  seria  circunstancia  do  delito, 
mas  elemento  do  mesmo  delito.  A  premeditação,  em 
tal  caso,  constituiria  a  substancia  do  crime,  por  que  só 
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meditando  e  premeditando  muito  e  por  dilatado  tempo 
se  poderia  conceber  e  executar  a  vasta  emprêsa  atri- 
buída ao  Bispo  de  Olinda .  E  com  efeito  a  premedita- 
çáo  do  Prelado  não  tem  a  duração  de  24  horas,  se  não 
de  anos  e  até  de  uma  longa  série  de  séculos.  O  Prela- 
do achou-a  escrita  nos  sagrados  livros,  sustentada  e  con- 
firmada glorisamente  por  um  sem  número  de  heróis  do 
Cristianismo,  que  antes  quiseram  perecer  do  que  cum- 
prir ordens  do  poder  civil  em  matéria  espiritual . 

Por  fim,  Sr.  Presidnte,  o  libelo  indico  a  circunstcin- 
cia  agravante  do  5^  10  do  art.  16  do  Código:  "Ter  o  de- 
linquente cometido  crime  com  abuso  de  confiança  nele 
posta  "  . 

Na  apreciação  jurídica  do  Promotor  da  Justiça,  o 
Bispo  é  um  empregado  de  confiança  do  governo  con70 
qualquer  agente  da  administração  e,  pois,  iodas  as  ve- 
zes que  o  Preiado  recusa  cumprir  ordens  do  governo, 
ainda  em  matéria  puramente  espiritual,  falta  á  confian- 
ça nele  posta . 

Equiparar  os  Bispos  a  funcionários  públicos  no  sen- 
tido estrito  do  termo.,  é  desconhecer  a  Constituição  da 
Ij^reja,  é  não  ter  idéia  do  que  seja  o  Episcopado . 

Dirá  o  autor  do  libelo:  "Tanto  são  funcionários 
públicos  que  é  o  Governo  quem  os  nomeia  nos  termos 
do  art.  102,  §  2.^  da  Constituição,  o  qual  declara  ser 
atribuição  do  poder  executivo  —  nomeiar  Bispos  e  pro- 
ver os  benefícios  eclesiásticos". 

O  engano  do  Promotor  da  Justiça,  Sr .  Presidente, 
é  intuitivo.  O  governo  imperial  não  nomeia  Bispos, 
apresenta  apenas  ao  Chefe  da  Igreja  sacerdotes  que 
julga  áptos  para  tão  eminente  cargo  espiritual.  A  no- 
meação é  do  Pontífice,  e  daí  vem  que  os  Prelados  de- 
claram-se  Bispos  por  mercê  da  Santa  Sé  e  não  do  go- 
verno Imperial.  Nomeados,  portanto,  efetivamente 
pelo  Pontífice,  só  nele  depeiídem  os  Bispos,  só  á  confian- 
ça de  seu  Chefe  devem  corresponder,  por  que  se  nâo  es- 
tivessem, constante  e  firmemente  subordinados  á  Santa  Sé 
Apostólica,  deixariam  de  ser  Bispos. 

E'  sem  dúvida  deplorável  a  confusão  em  que  labora 
o  Promotor  da  Justiça,  considerando  os  Bispos  empre- 
gados de  confiança  do  governo.  Estou  certo  de  que  se 
o  ilustre  Bispo  de  Olinda  acreditasse  que  era  chamado 
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a  exercer  um  lugar  de  confiança  do  governo  imperial  e 
não  da  íntima  dependência  do  Papa,  não  o  aceitaria. 

Desde  que  o  proceder  dos  Bispos  dependesse  da  di- 
reção que  não  partisse  do  Pontífice,  a  unidade  da  Igre- 
ja desapareceria,  ficando  a  doutrina  da  fé,  ao  sabor  de 
cada  individuo  que  fosse  ministro  do  Império.  Ora, 
sendo  ministro  do  Império  um  cidadão  dos  sentimentos, 
por  exemplo,  do  Marquês  de  Olinda,  prevaleceria  a  dou- 
trina sã  do  catolicismo,  ora  a  doutrina  contrária  sem- 
pre que  exercesse  a  pasta  do  Império  algum  individuo, 
que  se  bem  que  com  o  nome  de  católico  nos  lábios,  tenha 
riO  coração  o  veneno  do  protestantismo  ou  do  jansenismo. 

Dirá  ainda  o  Promotor  da  Justiça:  "Tanto  os  Bis- 
pos sáo  funcionários  públicos  e  de  confiança  do  Gover- 
no, que  recebem  côngruas  do  tesouro  nacional". 

Conforme  a  teoria  do  libelo,  o  senador,  o  deputado, 
que  ninguém  chamará,  em  face  de  nossas  leis,  emprega- 
dos públicos,  são  não  só  empregados  públicos  mas  de 
inteira  confiança  do  governo,  por  que,  se  não  recebem 
ordenados  e  gratificações,  percebem  subsídios  como  os 
Bispos  recebem  côngruas!  O  senador  e  o  deputado,  que 
não  votarem  com  o  governo  e  ainda  mais  os  que  lhe  fa- 
zem oposição,  abusam  da  confiança  neles  posta! 

Conforme  esta  extravagante  doutrina,  os  membros 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  ante  o  qual  estou  fa- 
lando, por  que  recebem  do  tesouro  ordenado  e  gratifi- 
cações, são  empregados  de  confiança  do  governo  impe- 
rial, e  se  votarem  contra  o  pensamento  do  governo  fpor 
exemplo,  no  presente  caso)  abusariam  da  confiança  do 
executivo! 

Os  Bispos  do  Brasil,  pois  recebem  do  tesouro  ma- 
gras côngruas,  devem  obediência  ao  governo.  Os  Bis- 
pos católicos  de  Inglaterra,  que  não  percebem  subsidios 
do  Estado,  e  os  dos  Estados-Uridos,  que  se  acham  nas 
mesmas  condições,  não  são  de  confiança  do  governo, 
e  só  obdecem.  a  Rom.a.  Pois  bem!  Os  Bispos  do  Brasil 
ganhariam  trocando  as  mesquinhas  côngruas  pela 
extrema  pobreza  contanto  que  cs  deixassem  go- 
vernar seus  rebanhos  em  paz.  Como  as  abelhas  fabri- 
cam o  mel  se  não  as  perturbam,  os  Bispos  firmariam  as 
1)ôas  doutrinas  da  Igreja  se  o  governo,  que  mal  pôde  dar 
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conta  do  ensino  profano,  se  metesse  a  dar  regras  no 
e:-jsino  espiritual. 

Nada  mais  direi  a  respeito  das  circunstancias  agra- 
vantes excogitadas  pelo  Promotor  da  Justiça,  e  voltan- 
do ao  suposto  crime  em  si,  passarei  a  mostrar  que  a  de- 
feza  do  Prelado  de  Olinda  é  cabal,  quer  seja  em  relação 
ao  art.  128,  quer  seja  com  relação  ao  art.  96. 

O  artigo  128  considera  crime  de  desobediência  o 
não  cumpi-imento  de  ordens  legcais. 

Ora,  a  ordem  do  ministro  do  Império,  expedida  em 
virtude  de  decisão  do  Conselho  de  Estado,  para  levan- 
tar-se  o  interdito  que  o  Bispo  de  Olinda  lançara  sobre 
a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Preguezia 
de  Santo  Antônio  do  Recife,  era  evidentemente  ilegal . 

Note-se  que  estou  argumentando  aqui  não  como  ca- 
tólico, que  ataca  e  condena  por  ilegítimas  as  instituições 
que  a  Igreja  condena,  quais  o  placet,  o  recurso  á  Co- 
roa, etc.  Não,  eu  argumento  como  se  fora  regalista,  e 
tão  regalista  que  não  me  excedesse  nenhum  conselheiro 
de  Estado,  e  pretendo  demonstrar  que  os  adversários  da 
Igreja  ou  regalistas  do  Brasil  estão  nesta  questão  abu- 
sando e  torcendo  as  léis  rega,listas  que  existem  no  país. 

E'  o  governo  o  primeiro,  Sr.  Presidente,  a  confes- 
sar que  não  ha  no  proceder  do  Bispo  de  Olinda  delito 
algum  a  punir-se  na  fórma  do  Código;  porquanto  o  seu 
diplomata  em  o  Memorandum  apresentado  ao  Cardial 
Antonelli  lança  á  culpa  ao  Bispo  de  Olinda  severidade 
e  excesso  de  zêlo.  Por  mais  que  a  leia  não  encontra 
com  efeito  na  legislação  penal  do  crime  consistente  em 
excesso  de  zêlo  e  severidade.  Com  tais  expressões  o 
plenipotenciário  brasi^leiro  deu  claramente  a  entender 
que,  no  exercício  de  suas  atribuições  espirituais,  podia 
ser  o  Bispo  de  Olinda  menos  severo  do  que  fôra,  me- 
nos zeloso  do  que  se  mostrára,  mas  não  cometeu  crime. 

Ora  tratando-se  de  atribuições  espirituais,  em  que 
se  argúe  o  Prelado  de  Olinda  (na  frase  da  missão  Pe- 
nedo) de  algum  excesso,  não  podia  o  governo  corrigí-lo, 
j)ondo  inteiramente  de  lado  o  superior  eclesiástico  do 
Bispo. 

Diz  o  art.  7.^  do  Decreto  de  28  de  Março  de  1857: 
"Não  será.  porém,  admitido  o  recurso  á  Corôa  no  caso 
(lo  art   1.^,  §  3  .^  sinão  quando  não  houver  ou  não  fÒT 
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.provido  o  recurso  que  competir  para  o  superior  ecle- 
siástico". 

E  o  teor  do  §  3.^  do  art  1.^  do  mesmo  Decreto  é 
o  seguinte:  "Por  notória  violência  no  exercício  da  Ju- 
risdição e  poder  espiritual,  postergando-se  o  direito  na- 
tural ou  os  cânones  recebidos  na  Igreja  brasileira  "  . 

Eis  aí  bem  expressa  a  disposição  da  lei  que  regula 
o  recurso  á  Corôa:  "Dado  excesso  da  autoridade  espi- 
ritual, ha  recurso  á  Corôa"  . 

Pois  bem:  sem  recorrer  á  autoridade  eclesiástica, 
sem  que  o  superior  espiritual  do  Bispo  de  Olinda  conhe- 
cesse do  inculcado  excesso,  interpôs-se  da  decisão  do 
Bispo  afim  de  levantar  o  interdito  e,  por  que  o  não  qui- 
sesse cumprir,  determinou-se  ao  Procurador  da  Coroa 
que  promovesse  contra  o  Pret^ado  o  processo  hoje  pen- 
dente da  decisão  deste  Tribunal. 

Foi,  portanto,  ilegal  a  ordem  do  governo,  e  o  Bispo 
estava  não  só  em  seu  direito,  mas  no  seu  dever,  não 
Querendo  cumprí-la  E'  aceso  alguma  novidade  desobe- 
decer-se  ás  ordens  ilegais  da  autoridade?  Não  está  por 
ventura  escrito  em  nossas  leis.  o  principio  da  desobediên- 
cia e  até  da  resistência  á  ordens  ilegais?  Assim  enten- 
de-se  o  direito  do  cidadão  em  todos  os  países  que  se  não 
regem  como  a  Turquia,  e  tudo  o  que  é  permitido  a  um 
cidadão  pôde  também  fazer  um  Bispo. 

A  defesa  do  Prelado  de  Olinda,  pois,  com  relação 
ao  art.  128  do  Código  Cri min?i\  é  completa,  o  Bispo 
desobedeceu  a  uma  ordem  ilegal . 

O  mesmo  cabe  dizer-se  com  respeito  ao  art.  96,  se 
este  e  não  o  128,  pudesse  ser  regularmente  invocado: 

Em  verdade,  o  art.  96  incrimina  o  áto  de  obstar  ou 
impelir  alguém  o  efeito  de  determinações  dos  poderes 
moderador  e  executivo  qiie  forem  conformes  á  Cons- 
tituição e  ás  leis. 

Ora  nem  a  Constituição  nem  as  leis  pátrias  autori- 
zam o  governo  a  proceder  como  está  procedendo  contra 
os  Bispos .  Se  os  Bispos  se  tornassem  autores  de  cri- 
mes na  ordem  temporal,  o  seu  caráter  sagrado  não  os 
privaria  por  cer^o  de  responderem  perante  os  juizes  se- 
culares: mas  os  Bispos  não  sairam  do  terreno  espiritual 
^e  conservam  quer  desobedecendo,  quer  (se  tal  fosse  a 


176  O      BI   SPO      DE       OLI   N  DA 


Jjipótese)  obstando  e  impedindo  o  efeito  da  determina- 
ção abusiva  do  Governo  . 

Antes  de  terminar  seja-me  permitido  asseverar  que 
mui  errados  andam  aqueles  que  atribuem  á  falta  de  res- 
peito ao  Tribunal  a  declinatoria  do  fôro  exibida  pelo 
Exmo.  Prelado  de  Olinda.  Pe;ia  primeira  vez  vejo  fa- 
zer-se  do  exercício  de  um  direito  uma  falta  de  respeito 
ou  uma  injúria.  Todo  o  individuo  que  tem  conciencia 
"  de  ser  chamado  á  barra  de  um  tribunal  incompetente, 
T)óde  alegar  essa  incomnetencia.  E  querem  ne^ar  esse 
direito  ao  Bispo!  Ao  Bispo  que  por  maioria  de  razão 
deve  ter  livre  o  exercício  dessf^  direito,  por  que  o  par- 
ticular querendo  pôde  trans1s:ir  sujeitando-se  a  um  juiz 
incompetente,  entretanto  que  o  Bispo,  se  tal  fizesse  dis- 
poria  do  que  não  é  seu,  aviltaria  a  di^idade  do  seu 
cargo,  desbarataria  o  deposito  que  lhe  foi  confiado  para 
ser  transmitido  sem  quebra  a  seus  sucessores. 

A  incompetência  deste  Tribu^íai  nara  conhecer  do 
delito  imputado  ao  Bisno  de  Olinda  é  manifesta.  A  lei 
de  18  de  Agosto  de  1851  tornando  o  Sunremo  Tribunal 
de  Justiça  competente  para  conhecer  dos  crimes  dos 
Arcebispos  e  Bispos  do  Brasil,  expressamente  determi- 
nou que  isso  terá  lugar  nas  eaiisas  que  não  forem  pura- 
mente espirituais. 

Ora  a  questão  de  impor,  e  levantar  interditos  e  pu- 
ramente espiritua<l,  tanto  assim  que  o  governo  depois  que 
praticamente  veiu  no  conhecimento  de  que  nem  os  seus 
Presidentes  nem  os  seus  Juizes  de  Direito  eram  capazes 
de  restabelecer  o  estado  de  cousas  anterior  á  imposição 
dos  intrditos  e  de  que,  em  suma,  um  ministério,  que  pôde 
tudo,  não  pode  todavia  levantar  interditos,  voU.ou-se 
para  Roma  e  suplicou  ao  Pontífice  a  graça  de,  pelo  modo 
que  ocorresse  â  sua  sabedoria,  pôr  termo  ao  conflito, 
que  o  ministério  com  toda  sua  autoridade  não  podia  fa- 
zer cessar. 

O  governo  tem  sido  nesta  matéria  incoerente  e  con- 
traditório. A  principio  sustentava  que  tudo  podia  con- 
seguir por  sua  ação  e  mediante  as  leis  videntes .  Depois 
pede  á  Roma  o  levantamento  dos  interditos!  Se  tudo 
podia  T)or  si,  não  tinha  que  solicitar  intervenção  de  au- 
toridade que  chamava  estrangeira.  Se  nada  nodia  por 
pi  mesmo  conseguir,  fez  bem  em  dirigir-se  á  Roma; 


PER   ANTE     A  HISTÓRIA 


A  competência,  portanto,  parece-me  que  não  existe 
da  parte  deste  tribunal. 

Agora,  farei  uma  reflexão  a  respeito  da  desobediên- 
cia do  digno  Bispo  de  Olinda. 

O  douto  e  venerando  tribunaj  sabe  como  os  pro- 
cessos de  recurso  á  Corôa  se  instauravam  outrora:  os 
dois  poderes  reconheciam-se  independentes;  ainda 
a  doutrina  da  onipotencia  do  Estado  não  tinha  so- 
brepujado. Então  nesses  negócios  o  poder  civil,  por 
meio  de  cartas  rogatórias,  chamava  o  poder  espiritual  a 
seus  tribunais,  e  aí  em  conferencias  mostrava  que  este 
poder  tinha  abusado.  Se  o  empregado  eclesiástico  re- 
conhecia que  não  tinha  razão,  era  atendido  o  poder  civil, 
como  no  caso  de  que  ha  pouco  falou  meu  douto  colega; 
se  porém,  o  empregado  eclesiástico  reagia,  se  não  queria 
sujeitar-se,  o  poder  civil,  quando  não  queria  romper 
com  o  espiritual,  acomodava-se  também  pela  sua  parte 
e  reconhecia  naquele  facto  um  direito,  ou  então  se  que- 
ria romper  empregava  as  temporalidades. 

As  temporalidades  não  queriam  dizer  que  o  Bispo 
era  criminoso;  era  um  meio  de  defesa  de  que  lançava 
mão  o  poder  civil  para  forçar  o  Bispo  a  fazer  aquilo  que 
desejava.  A  resistência  do  Bispo  nunca  se  reputou 
crime,  pois  os  poderes  eram  independentes,  cada  um 
obrava  nas  raias  de  sua  jurisdição. 

O  crime  só  apareceu  depois,  mas  sem  haver  funda- 
mento legal;  o  crime  é  posterior  á  Constituição,  e  por 
áto  do  poder  executivo;  mas  vou  narrar  em  poucas  pa- 
lavras esta  história. 

Quando  se  reuniram  as  côrtes  portuguesas  no  ano 
de  1820,  em  que  já  despontava  com  força  a  doutrina  da 
onipotencia  do  Estado  ou  a  renovação  do  Estado  pagão 
de  outrora,  podendo  tudo,  fez-se  a  lei:  .  .  O  venerando 
tribunal  desculpe;  tenho  pouca  memoria.  A  lei  a  que 
me  refiro  é  de  21  de  Maio  de  1821,  creio  que  do  mesmo 
dia  em  que  daqui  partiu  para  Portugal  o  último  rei. 

Eis  o  que  substituiu  ao  preceituado  na  Ordenação, 
e  por  aqui  verá  o  tribunal  o  direito  que  tinha  o  poder 
civil  de  impôr  pena  ao  áto  que  agora  chama  desobediên- 
cia, como  se  êle  fosse  superior  do  poder  eclesiástico. 
Lerei  apenas  dois  artigos  (lê)  . 

"Art.  3.^  —  Fica  revogada  a  prática  das  cartas  ro- 
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gatorias  e  dos  assentos  que  sobre 'elas  se  tomavam:  e  os 
juizes  da  coroa  conceberão  as  sentenças  de  provimento 
em  termos  imperativos 

Por  consequência,  o  que  havia  de  cartas  rogativas 
desapareceu,  por  que  o  poder  civil  já  queria  ser  supe- 
rior ao  eclesiástico .  Mas  vejamos  o  que  se  determinou 
quanto  á  penalidade,  essa  penalidade  que  hoje  se  quer 
impor. 

"Art  .  4.  *^  —  Recusando  o  juiz  ou  autoridade  ecle- 
ídástica  cumpri-las  o  corregador  da  comarca,  sendo  re- 
querido, as  mandará  cumprir,  enquanto  couber  nos  li- 
mites de  sua  jurisdição;  e  se  o  negocio  fôr  de  natureza 
que  os  exceda,  dará  parte  ao  juiz  da  corôa^  para  que  este 
dê  as  providencias  necessárias  para  tornar  eíetivo 
aquele  cumprimento"  . 

Ora,  marca-se  aqui  alguma  pena,  assinala-se  algum 
crime  ao  eclesiástico  que  se  néga  a  cumprir  essa  dis- 
posição? Não. 

Veiu,  porém,  o  decreto  de  1838,  unicamente  parte 
do  poder  executivo,  sem  sanção  nenhuma  do  legislati- 
vo, e  impôz  a  pena  do  art.  128  do  código,  isto  é,  a  pena 
de  desobediência.  Com  que  direito  pôde  o  executivo 
criar  cr^ime  e  estabelecer  pena?  Não  ha  disposição  ie-^ 
gislativa  que  lhe  dê  esse  direito. 

A  lei  do  recurso  á  corôa  é  de  1821;  o  que  ela  diz 
já  expús  ao  tribunal;  não  podia  um  decreto  do  poder 
executivo  inová-la  nesta  parte,  e  estabelecer-se  por  sua 
conta  a  pena  de  desobediência. 

Não,  não  ha  crime  nenhum,nem  mesmo  desobedi- 
ência; isto  é  unicamente  arbítrio  do  poder  executivo. 

O  código  criminal  é  muito  positivo;  diz  que  não 
haverá  crime  ou  delito  sem  uma  lei  anterior  que  o  qua- 
lificasse crime  a  recusa  dos  Bispos.  Veiu  a  lei  de  1821, 
feita  por  homens  que  pouco  tinham  de  cristãos,  por 
que  já  era  o  poder  revolucionário  que  despontava,  è 
disse:  "Não  haverá  mais  cartas  rogativas,  não  haverá 
essa  amenidade  de  tratamento  entre  poderes  indepen- 
dentes, as  decisões  serão  imperativas,  e  se  houver  re- 
cusa, o  juiz  da  Corôa  providenciará.  Mas,  como?  Não 
c  diz. 

Pela  lei  das    temporalidaes.  é  de  presumir,  crime 
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quando  cumpre  seu  dever  (Apoiados  e  não  apoiados  iia8 
galerias) . 

Crime  praticaria  o  Revmo.  Bispo,  se  faltasse  ao 
juramento  que  prestou  ás  leis  da  Igreja,  juramento  que 
é  anterior,  e  superior  ao  juramento  que  presta  depois 
ao  poder  civil.  Este  juramento  é  subordinado  ao  pri- 
meiro por  que  não  pôde  haver  entre  nós,  país  católico, 
disposição  que  esteja  em  contradição  com  as  leis  reli- 
giosas . 

Portanto,  Sr.  Presidente,  não  ha  lei  marcando  pena 
para  a  desobediência.  A  lei  de  1821  vigora  entre  nós, 
por  que  está  na  letra  da  lei  de  1823;  é  ela  que  regula  o 
recurso  á  Corôa,  é  em  virtude  dela  que  se  fizeram  os  re- 
gulamentos, de  1838  e  1857. 

Mas  um  regulamento,  um  áto  do  poder  executivo, 
só  seria  lei  se  fosse  aprovado  pelo  poder  legislativo,  e 
nunca  foram,  nem  o  de  1838,  nem  o  de  1857.  Se  si  quer 
cumprir  a  lei  de  21  de  Maio;  de  1821,  o  meu  cliente  não 
pôde  ser  condenado.  E  se  si  quer  cumprir  o  art.  96, 
lá  se  diz  que  quando  os  átos  do  governo  não  forem  con- 
formes á  Constituição  e  as  Íeis  são  puníveis  os  infra- 
tores.  Ora,  os  átos  praticados  pelo  governo  contra  o 
Hevmo.  Bispo  de  Olinda,  são  todos  contrários  á  lei 
fundamental  e  aos  próprios  precendentes  do  governo. 

O  Revmo.  Bispo,  quer  como  eclesiástico,  quer  como 
simples  cidadão  cumpriu  a  lei  eclesiástica,  cumpriu  a 
lei  civil.  O  próprio  governo,  como  demonstrou  meu 
douto  e  nobre  coléga,  faltou  ao  prescrito  no  decreto  de 
1857,  não  quis  ouvir  o  Metropolita.  Este  negocio,  que 
excita  hoje  tantas  apreensões,  foi  embaraçado  pelo  máu 
caminho  que  o  governo  lhe'  deu;  isto  estaria  talvez 
acabado  se  fosse  ouvido  o  Metropolita.  Se  o  Sr.  Ar- 
cebispo não  censurasse  o  áto  do  seu  companheiro,  en- 
tão o  governo,  apoiado  em  seu  decreto  podia  resolver 
como  resolveu.  Mas  sair  fóra  do  que  ele  mesmo  pres- 
creveu, para  depois  dizer:  "O  Bispo  faltou,  não  cum- 
priu " ,  isto  é  um  verdadeiro  contra-senso,  um  puro  e  es- 
candaloso arbítrio. 

Por  outro  lado  se  vós  podeis  levantar  interditos 
pelos  vossos  Juizes  de  Direito,  como  apelais  para 
Roma?  e  se  apelais  para  Roma  e  Roma  vos  satisfaz, 
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como  quereis  punir  o  Bispo?    Então  praticais  com  o 
Revmo.  Bispo  de  Olinda  o  Ms  in  idem. 

E  demais  a  mais,  Sr.  Presidente,  o  governo,  que 
leva  tão  alto  o  poder  do  Estado  a  ponto  de  dizer  que 
não  se  admitem  bulas  no  Brasil  sem  serem  placitadas, 
em  que  se  funda  para  querer  que  o  Revmo.  Bispo  de 
Olinda  cumpra  sem  beneplácito  uma  carta  que  recebeu 
de  Roma,  e  que  é  reservada?  em  que  se  funda  para  ao 
mesmo  tempoi  querer  que  o  ilustre  Prelado  seja  con- 
denado por  que  não  obedeceu  á  injunção  do  Juiz  de  Di- 
reito, a  que  não  estava  obrigado? 

A  obrigação  era  levar  o  Juiz  a  sentença  á  Igreja 
onde  funcionava  a  Irmandade,  e  quem  aí  seria  o  deso-  ^ 
bediente?  o  Bispo  ou  o  Vigário?  O  Vigário,  é  que  ti- 
nha de  cumprir  a  ordem,  se  não  a  cumprisse,  o  proces- 
se era  contra  êle  por  ser  o  desobediente:  contra  o  Bis- 
po nunca,  como  parece-me  que  a  relação  de  Pernambu- 
co nesse  sentido  resolveu. 

Eu  compreendo,  Sr.  Presidente,  a  posição  em  que 
se  acha  o  venerando  Tribunal  composto  de  cidadãos  tão 
eminentes  pelo  seu  saber  e  virtudes.  Eu  compreendo 
tssa  dificil  posição,  não  por  que  não  os  repute  capazes 
de  grande  valor  cívico,  que  é  superior  ao  valor  militar, 
mas  por  que  vejo  de  um  lado  o  governo  armado  do  seu 
poder. 

E  nós  sabemos  o  que  é  o  governo  em  nosso  país, 
pode  tudo!  Pôde  quebrar,  se  não  quiser  ser  seu  ins- 
trumento, o  magistrado  mais  altamente  colocado,  e  re-  ^ 
duzí-lo  a  nada.  E  por  outro  lado  vejo  também  o  Tri- 
bunal em  presença  de  outra  força  tão  temível,  como  a 
do  governo,  e  não  mais.  E  essa  turba  numerosa  de 
escriba-s  que  inunda  a  corte  e  as  províncias,  aterrando 
á  todos  e  á  tudo  com  sua  linguagem  virulenta,  pedindo 
o  crucificamento  deste  digno  mártir  da  doutrina  da 
Cruz.  (Muito  bem!  muito  bem;  não  apoiados;  sussiirro). 

Eu,  portanto,  Sr.  Presidente,  sei  a  luta  que  se  deve 
travar  na  conciencia  dos  magistrados ;  mas  também  sei 
que  magistrados  dignos  desse  nome,  fortes  no  bom  di- 
reito, hão  de  vencer.  (Apoiados  e  não  apoiados  nas  ga- 
lerias) . 

Senhores!  vós  sois  homens,  sois  cidadãos  amantes 
de  vossa  pátria,  sois  pais  de  família  estrernecidos  por 
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vossa  prole,  sois  católicos,  fiéis  cumpridores  dos  dita- 
mes de  nossa  religião,  sois,  em  suma,  os  magistrados 
mais  elevados  do  país,  que  procurais  sempre  resolver 
e  decidir  as  questões  com  a  maior  calma  e  sabedoria; 
além  disto,  todos  vós  estais  pela  vossa  idade,  próximos 
a  dar  contas  Aquele  que  foi  julgado  iniquamente  pelos 
homens,  e  que  ha  de  julgar  a  vós  e  a  todos  os  poderosos 
da  terra  com  maior  severidade  do  que  os  outros  mortais. 
Nestas  circunstancias,  tendes  dois  caminhos  a  seguir. 

Se,  pondo  os  olhos  em  Deus  e  na  lei,  com  pura  con-^ 
ciência  absolverdes  o  inocente  arrastado  a  este  Tribu- 
nal por  uma  perseguição  iniqua,  vossos  nomes  serão 
inscritos  nos  dipticos  da  imortalidade;  e  vossa  memoria 
atravessará  abençoada  a  nossa  idade  e  os  séculos  fu- 
turos aplaudida  em  vosso  país  pelos  homens  não  só  de 
nossas  crenças,  mas  por  todos  que  possuem  um  coração 
réto  e  leal. 

Se  infelizmente  seguirdes  outro  caminho,  conquis- 
tareis por  certo  os  aplausos  momentâneos  daqueles  que 
anceiam  pelo  cruclficamento  deste  mártir  (indicando  q 
acusado) ;  mas  neste  mundo  severa  a  história  vos  exU 
giria  estreitas  contas;  no  outro.  .  .  é  grande  o  poder  da 
misericórdia  divina:  escolhei.  (Muito  bem!  muito  ^»em! 
muito  bem!  Fóra,  fóra!) 

RELATÓRIO  (1) 

^ve  fez  o  Sr.  Conselheiro  Manoel  Messias 
de  Leão  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  no  dia 
do  julgamento  do  Revmo.  Sr  Bispo  de  Olinda, 
D .  Fr .  Yital  Maria  Oonçahes  de  Oliveira. 

O  Reverendo  Bispo  de  Olinda,  D.  Pr.  Vital  Maria 
Gonçalves  de  Oliveira,  em  28  de  Dezembro  de  1872,  di- 
rigiu um  ofício  ao  Vigário  da  Preguezia  de  Santo  An- 
tônio, dizendo  que  constando-lhe  que  o  Dr.  Antônio 
José  da  Costa  Ribeiro,  notoriamente  conhecido  por  ma- 
çôn,  era  membro  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento dessa  Matriz,  e  que  pesando  sobre  os  iniciados  na 


(1)  —  Damos  esta  peça  com  os  com.entarios  feihos  nn 
Apóstolo  de  18  du  Maio  de  1874.  E'  um  monumento  no  sçy 
Çjenero ! 
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maçonaria  pena  de  excomunhão  maior  lançada  por  di- 
ferentes Papas,  mandava  que  o  vigário  sem  perda  de 
tempo,  se  dirigisse  ao  Juiz  daquela  Irmandade,  e  lhe  or- 
denasse em  seu  nome,  que  exortasse  caridosa  e  instan- 
temente o  dito  Irmão  a  abjurai'  essà  seita  condenada 
pela  Igreja;  quando  não,  que  fosse  imediata m.ente  ex- 
pulso do  grémio  da  Irmandade .  Que  da  mesma  f órma  se 
procedesse  com  todo  e  qualquer  macôn,  membro  de 
qualquer  Irmandade. 

Reunida  a  mesa  Regedora  da  Irmandade,  respon- 
deu que  não  podia  cumprir  a  ordem  por  lhe  não  dar  o 
Compromisso  direito  para  expelir  a  qualquer  irmão  em 
virtude  de  tal  fundamento. 

A'  essa  resposta  expediu  o  Revmo.  Bispo  em  9  de 
Janeiro  novó  ofício  dizendo,  que  fizesse  sentir  á  Ir- 
mandade, que  devia  reconsiderar  a  matéria  deplorando 
profundamente  tão  flagrante  desobediência  ás  leis  da 
Santa  Igreja,  e  que  antes  de  aijlicar  as  penas  para  casos 
tais  cominadas  pelos  sagrados  cânones,  tentasse  o  vi- 
gário o  último  esforço,  envidasse  todos  os  recursos  da 
caridade,  e  empregasse  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
para  conduzir  esses  filhos  e  irmãos  extraviados  aos  bra- 
^•os  da  Santa  Madre  Igreja. 

O  Pároco  da  Matriz  de  Santo  Antônio,  transmitin- 
do esse  ofício  á  Irmandade,  aconselhou-lhe  que  man- 
dasse uma  comissão  entender-se  com  o  Reverendo  Bispo. 

A  Irmandade  alegou  que  tendo  recebido  esse  ofício 
a  12  de  Janeiro,  preparava-se  para  responder,  quando, 
não  havendo  ainda  decorrido  24  horas,  fora-lhe  pelo  vi- 
gário marcado  o  prazo  fatal  de  quatro  dias,  findo  o  qual, 
a  falta  de  resposta  a  faria  considerar  negativa.  Isto 
em  consequência  do  ofício  do  Revmo.  Bispo  de  3  3  de 
Janeiro . 

Reunida  a  Irmandade,  declarou  que  confirmava  a 
resposta  dada  pela  Mesa  Regedora. 

Poucas  horas  depois  da  remessa  desse  ofício,  foi 
apresentada  e  intimada  ao  juiz  da  Irmandade  uma  sen- 
tença escrita  do  Revmo.  Bispo  impondo  a  toda  a  cor- 
poração a  pena  de  interdito. 

Esta  sentença  foi  comunicada  á  Irmandade  pelo  Pá- 
roco acompanhando  uma  declaração,  de  que  a  interdição 
só  era  na  parte  religiosa,  não  podendo  comparecer  a  áto 
al^um   com  sinais,    que  indiquem   serem  irmãos,  por 
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exemplo,  acompanhar  o  Santíssimo  Sacramento,  assis- 
tir ás  festividades  e  reuniões  com  opas,  nem  tirar  esmo- 
las, vestido  o  esmoler  com  opas,  etc,  ficando  porém  a 
Irmandade  no  pleno  gozo  de  seus  direitos  na  parte  tem- 
poral, e  administração  dos  bens  da  mesma  Irmandade. 

Condenada  a  Irmandade,  reuniu-se  logo  a  Mesa  Re- 
gedora, e  resolveu  solicitar,  em  termos  respeitosos  e  hu- 
mildes, de  seu  Pastor,  que  reconsiderando  a  sentença 
houvesse  por  bem  levantar  o  interdito. 

Este  requerimento  teve  o  seguinte  despacho:  De- 
claramos á  Mesa  Regedora  da  Irmandade  do  Santíssi- 
mo Sacramento  de  Santo  Antônio,  que  de  muito  bom 
grado,  com  presteza,  levantaremos  a  pena  de  interdito 
lançada  sobre  a  mencionada  Irmandade  desde  que  os 
irmãos  mações  abjurarem,  como  devem,  ou  então  forem 
eliminados" . 

Chegadas  as  cousas  a  este  ponto,  a  Mesa  Regedora 
fez  o  seu  protesto,  e  interpôs  o  recurso  a  Coroa,  fundado 
no  art.  1.^  1.^  e  3.«  do  Decreto  n.^  1,911  de  28  de 
Março  de  1857.  (2) 

O  recurso,  tendo  seguido  os  trâmites  legais,  subiu 
ao  Governo  (3)  o  qual  ordenou  que  a  Secção  dos  negó- 
cios do  império  do  Conselho  de  Estado  consultasse  com 
o  seu  parecer. 

A  Secção  do  Conselho  de  Estado  deu  o  seu  parecer, 
que  vem  a  fl.  65,  opinando  pelo  provimento  do  recurso 


(2)  —  O  relatório  é  aqui  definitivo,  por  que  não  declara 
a  data,  em  que  se  interpôs  o  recurso,  e  se  a  interposição  foi 
feita  no  termo  legal  de  dez  dias,  em  face  do  Decreto  de  21  de 
Maio  de  1821,  e  Regulamento  do  Conselho  de  Estado  de  5  de 
Fevereiro  de  1842,  arts.  39  e  45,  que  mandam  considerar  e  pro- 
cessar os  recursos  das  decisões  das  autoridades  eclesiásticaa 
como  agravos  de  petição  e  marcam-lhes  para  a  interposição 
o  prazo  de  10  dias  contados  da  intimação  ou  áto  oficial  de  que 
se  recorre. 

(3)  —  Não  ha  exatidão  nesta  asserção,  por  que  se  o  re- 
curso no  caso  do  §  3.°  do  art.  1.°  do  Regulamento  de  28  de 
Março  de  1857  deve  ser  encaminhado  ao  Superior  eclesiástico 
competente,  que  era  na  hipótese  o  Metropolitano,  e  sem  isso 
não  pôde  ser  admitido  pela  autoridade  civil,  e  se  por  outro 
lado  ainda  ha  recurso  para  o  Governo  da  decisão  do  Superior 
eclesiástico,  segue-se  que  tramite  legal  somente  se  daria,  como 
diz  o  art.  7.°  do  Regulamento  de  1857,  se  o  recurso^  fosse  antes 
apresentado  ao  Revmo.  Arcebispo  Metropolitano,  e  dele  se- 
guisse para  o  Governo  com  o  recurso  que  por  ventura  interpu- 
sesse de  sua  decisão  a  Irmandade  desobediente, 
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interposto.  (4)  E  s^ndo  esse  parecer  sujeito  ao  conhe- 
cimento do  Conselho  de  Estado  pleno,  por  maioria  de 
votos  deu-se  provimento  ao  recurso,  mandando-se  anu- 
lar a  injusta  sentença  de  interdito.  (5) 

Este  provimento  foi  comunicado  ao  Revmo.  Bispo 
para  cumprí-lo  no  termo  de  trinta  dias.  O  Bispo  porém 
recusou  formal  e  decididamente,  (6)  cumprir  a  ordem 
imperial,  e  incitou  os  Vigários,  a  que  igualmente  dei- 
xassem de  obedecer  e  executar  a  referida  ordem,  ame- 
drontando-os  com  suspensão  ex  informata  conscientia. 
(7) 

Em  virtude  da  desobediência  do  Revmo.  Bispo,  foi 
a  ordem  Imperial  de  provimento  posta  em  execução  pelo 
.Tuiz  de  Direito  de  Capélas;  mas  a  recusa  e  a  obstinação 


(4)         Este  parecer,  sabem -no  os  nossos  leitores,  que  foi 

completamente  refutado  pelo  Sr.  Conselheiro  Senador  Jeró- 
nimo Martiniano  Figueira  de  Melo  sob  o  titulo  de  --  Conside- 
rações sobre  a  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império,  — 
s.  que  acima  se  alude.  Essa  refutação  tem,  merecido  a  apro- 
vação de  todos  os  homens  sensatos,  que  ainda  nâo  despresa- 
ram  os  sãos  principios  do  direito  civil  e  canónico  para  seguir 
os  da  maçonaria. 

(5)  — Não  se  mostra  certamente  desapaixonado  o  Sr.  Con- 
selheiro Relator,  quando  chama  desde  já  injusta  a  sentença 
episcopal  de  interdito,  sem  que  o  tivesse  demonstrado,  e  quan- 
do êle  mesmo  declara  que  diversos  Conselheiros  de  Estado 
opinaram  no  sentido  contrário.  Se  ao  menos  o  fizesse  depois? 
Não  o  vemos. 

(6)  —  Estes  advérbios  são  aplicados  por'  espírito  apaixo- 
nado para  irritar  os  Juizes,  por  que  no  nosso  C^^diso  Criminal 
nâo  se  encontram.  Toda  a  desobediência  ou  não  cumprimen- 
to de  ordem  ou  requisição  legal  é  crime,  e  não  tentativa;  são 
sempre  formais  e  decididos.  O  mais  é  palavreado  choco,  ou 
ii>  jurídico. 

(7)  — '  Isto  é  inteiramente  falso.  Nos  autos  não  exísre  a 
menor  prova  desas  fantasiadas  amedrontações  e  incitamen- 
tos. O  Sr.  Relator  copia  servilmente  as  expressões  acusató- 
rias do  Ministro  do  Império  no  seu  oficio  de  27  de  Setembro 
tíè  1873,  que  também  foram  copiadas  pelo  Conselheiro  Pro- 
motor de  Justiça  na  sua  célebre  denuncia;  o  Ministro  dc  Im- 
pério funda-se  num  —  consta-me  do  ofício  confidencial  do 
Sr.  Presidente  Lucena  de  26  de  Julho  do  mesmo  ano,  —  que 
não  se  funda  em  escrito  ou  depóimento  algum.  As  ordens  dc 
Prelado  eram  anteriores  ao  provimento,  e  deviam  ser  cum- 
pridas, enquanto  o  cor^trario  êle  não  determinasse, 
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mas,  enfim,  confessa  a  inépcia  com  que  se  envolveu  nes- 
ta questão  sem  conhecer  nem  medir  o  alcance  de  sua 
autoridade. 

A  missão  á  Roma  importando,  pois,  mudança  de 
ideias  do  gabinete,  colocou-o  em  posição  verdadeira- 
mente  espinhosa.  Declarou  ás  câmaras  que  tinha  nas 
leis  em  vigor  meios  de  conter  os  Bispos  e  fazer  levan- 
tar interditos,  e  daí  a  pouco  implora  socorro  da  Santa 
Sé,  confessando  implicitamente  o  erro  em  que  estava. 
Queria  punir  os  Bispos  por  que  estes  não  levantavam, 
em  obediência  ás  decisões  do  Conse>iho  de  Estado,  os 
interditos,  e  agora  blasona  haver  alcançado  do  Papa  or- 
dem para  que  os  Bispos  façam,  insistindo  contudo  no 
processo  e  castigo  dos  Prelados,  os  quais  deste  modo, 
conforme  um  anexím  bem  conhecido,  seriam  presos  por 
ter  cão  e  preso  por  não  ter  cão. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  não  é  menos  espinhosa 
a  posição  deste  Tribunal .  A  denúncia  do  Promotor  da 
.Tastiça  teve  lugar  ''sesjundo  é  nela  expresso)  de  acor- 
do com  as  ordens  do  governo .  A  pronuncia  f undoU-se 
igualmente  na  interpretação  que  o  Poder  executivo  pa- 
recia dar  ás  nossas  leis  com  relação  ao  procedimento 
dos  Bispos. 

Dè  repente  o  Governo  Imperial  muda  de  parecer, 
envia  um  plenipotenciário  á  Cidade  eterna  para  alcan- 
çar do  Pontífice  o  desejado  levantamento  dos  interditos. 
Pergunto:  o  que  fica  significando  este  processo?  Con- 
tinua o  Sr.  Promotor  da  Justiça  a  obedecer  as  ordens 
do  governo  de  que  faz  menção  em  sua  denuncia?  O  Tri- 
bunal sustentará  a  antiga  ou  a  moderna  opinião  do  go- 
verno? 

Ainda  uma  observação,  e  será  a  última. 

O  art.  179,  §  11  da  Constituição  dispõe:  "Ninguém 
será  sentenciado  sinão  por  autoridade  competente  e  em 
virtude  de  lei  anterior  e  na  fórma  por  ela  escrita". 

Entretanto,  tendo  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1851  es- 
tabejlecido  a  competência  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça para  conhecer  dos  crimes  dos  Arcebispos  e  Bispos 
do  Brasil  que  não  sejam  puramente  espirituais,  foi  de 
todo  omissa  a  respeito  da  fórma  do  processo  que  cum- 
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pria  seguir-se,  nem  consta  que  outra  disposição  legisla- 
tiva suprisse  a  indicada  lácuna,  donde  resulta  que  o  pro- 
cesso feito  ao  Bispo  de  Olinda  quebranta  um  preceito  ex- 
presso da  Constituição  Política  do  Império. 

Concluindo,  Sr.  Presidente,  direi  que  o  ilustre  Pre- 
lado de  Olinda  sofre,  por  um  delito  que  não  praticou,  o 
mais  tumultuario  e  nulo  processo  de  que  haja  notícia 
em  nosso  foro.    Entretanto  ele  está  resignado  a  tudo. 

DISCURSO  (25) 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Peço  a  pa\lavra. 

O  Sr .  Presidente :  —  Os  Srs .  juizes  já  ouviram  a 
defesa  do  réu  e  estão  satisfeitos. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Pordôe-me  V.  Excia., 
o  que  vou  dizer  não  é  repetição  do  que  disse  o  meu  douto 
colega.    Fui  admitido  aqui  por  determinação  do  Tribu- 
nal, tenho  nas  mãos  o  rea^erimento  com  o  despacho. 
O  Sr.  Presidente:  —  Temos  mui+o  nue  fazer  ainda. 

O  Sr.  Mendes  de  jVlmeida:  V.  Excia.,  bem  vê 
Cíue  não  posso  deixar  de  produzir  a  defesa  a  aue  me 
obriguei.  Uma  vez  oue  se  permitiu  falar  a  um  dos  de- 
fensores, por  que  razão  não  me  é  permitido  também? 

Vozes  na  s*alerifi:  —  Pí^^ntem-se,  sentem-se! 

O  Sr.  Presidente:  —  Silencio! 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Eu  teuho  direito  de 
expender  minhas  ideias  em  favor  do  Sr.  Bispo  de  Olin- 
da. O  conselho  de  defesa  combinou  nos  meios  de  reali- 
zá-la, e  cada  um  de  nós  aipbos  tomou  uma  parte;  a  de- 
fesa' por  ora  não  está  completa . 

Vozes  na  galeria;  —  Está!  Está! 

Outras  vozes:  —  Não  apoiado,  não  está! 

Vozes  no  recinto;  —  Ordem!  Ordem! 

O  Sr.  Presidente:  —  Silencio,  senhores! 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Se  eu  previsse  que  o 
Tribunal  se  daria  por  s^^tisfeito  ouvindo  a  um  só  defen- 
sor, não  teria  combi^^do  com  o  meu  nobre  e  douto  co- 
lega um  plano  de  defesa;  ele  se  encarregaria  de  todas 
as  partes. 


(25)  —  A  tipografia  do  Apóstolo  publicou  este  dif.^urso  em 
íolheto. 
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O  Sr.  Presidente:  —  E  assim  fez, 

Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Perdôe-me  V.  Excia.; 
éle  só  se  ocupou  da  parte  de  que  julgou  conveniente 
tratar.  Se  o  tribunal  não  queria  ouvir  dois  defensores, 
devia  ter-me  recusado. 

O  Sr.  Presidente:  —  Se  o  nobre  defensor,  que  aca- 
l)a  de  sentar-se,  não  se  encarregou  de  todas  as  partes  da 
defesa,  então  tem  a  palavra  V.  Excia.  (muito  bem, 
muito  bem),  mas  só  na  parte  de  que  ele  não  se  encar- 
regou. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Como  o  meu  douto  e 
nobre  colega,  começoi  agradecendo  a  V .  Excia .  e  ao  ve  - 
nerando  tribunal  a  concessão  que  fizeram  admitindo- 
nos  como  defensores  do  ilustre  Bispo  de  Olinda,  por  que 
o  tribunal,  conquanto  estivesse  obrigado  a  dar  defenso- 
res ao  digno  Bispo,  mesmo  a  seu  pesar,  podia  negar-nos 
a  faculdade  de  defendê-lo.  Estamos  aqui  como  se  o 
próprio  tribunal  nos  tivesse  nomeado  por  vontade  do 
digno  Bispo. 

O  Sr.  Presidente:  —  Esta  não  é  a  matéria. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Nós  nos  apresentá- 
mos, o  tribunal  nos  aceitou;  estamos,  portanto,  perfei- 
tamente nomeados,  não  somos  defensores  intrusos. 

O  Sr.  Presidente:  —  Entre  em  matéria. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Perdôe-me  V.  Excia., 
com  estas  interrupções  embaraca-me,  acanba-me  na  de- 
fesa. O  Sr.  Dupin,  procurador  ger?,*  de  Fránça,  esse 
notável  jurisconsulto,  no  seu  livro:  "Livre  defesa  dos 
acusados",  diz  que  a  paciência  entra  na  higiene  dos  pre- 
sidentes dos  tribunais. 

O  Sr.  Presidente:  —  Nós  sabemos  disso. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Dupin  também  diz 
que  negar-se  defesa  aos  acusados  seria  um  crime,  mas 
não  dá-la  com  toda  a  liberdade  e  amplitude  seria  uma 
tirania.  Traz  ele  um  célebre  exemplo  de  Alexandre  de 
Macedónia  no  processo  de  Hermolaus  que  se  revoltara 
contra  a  sua  autoridade  (Oh!  oh!) .  Hermolaus  exce- 
deu-se;  seu  próprio  pai  queria  o  castigo  dele,  prestes; 
mas  Alexandre  de  Macedónia  respondeu  que  ao  acusa- 
do era  lícito  dizer  tudo  o  que  julgasse  conveniente  em 
sua  defesa,  por  que  atenuaria  ou  agravaria  mais  a  sua 
posição , 
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O  Sr.  Presidente:  —  São  modos  de  pensar;  entre 
na  matéria. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Portanto  peço  a 
V.  Excia.  um  pouco  de  paciência  para  ouvir-me,  até 
por  que  me  tocou  o  segundo  lugar,  quando  o  auditório 
já  está  fatigado,  e  então  a  posição  é  mais  própria  para 
merecer  alguma  contemplação. 

Mas  antes  de  entrar  na  matéria,  no  que  vou  já  obe- 
decer a  V.  Excia.,  não  posso  deixar,  como  uma  obriga- 
ção da  defesa,  de  protestar  contra  a  decisão  ultimamen- 
te tomada  pelo  tribunal;  isto  é,  imicamente  para  salvar 
a  minha  responsabilidade. 

O  Sr.  Presidente:  —  Isto  não  está  em  questão;  está 
fóra  da  matéria  e  já  foi  tratado  pelo  seu  nobre  colega. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  O  meu  douto  coléga 
apreciou  a  questão  no  exame  do  libelo  e  das  leis  e  sob  o 
ponto  de  vista  regalis^a;  eu  vou  apreciar  a  questão  con- 
forme a  defesa  apresentada  na  ocasião  da  pronuncia 
pelo  ilustre  acusado,  isto  é,  a  f?/ta  de  competência  do 
tribunal  para  julgá-lo. 

Como  bem  disse  o  meu  douto  coléa:a,  esta  declaração 
ou  oposição  do  Revmo.  Bisno  de  Olinda  não  pode  ser 
nunca  tomada  pelo  tribunal  como  uma  falta  de  respeito 
ás  suas  decisões.  Todo  o  juiz  recebe  essa  excecão,  e 
em  nenhum  país  civilizado  se  considera  que  o  réu  que 
declina  da  autoridade  de  um  tribunal  o  desrespeita. 

Senhores,  quando  nosso  país  se  organizou,  o  poder 
constituinte  elaborou  uma  Constituição  sábia,  bem  co- 
ordenada, que  felizmente  ainda  hoje  nos  rége.  No 
art.  5.^  dessa  Constituição,  se  declarou  que  a  religião 
que  os  Brasileiros  receberam  de  seus  pais  "continuaria'' 
a  vigorar  no  Estado  como  se  achava  até  então,  e  por  con- 
sequência, que  toda  legislação  canónica  que  governava 
a  Igreja  portuguêsa,  a  que  a  brasileira  estava  ligada, 
subsistia,  vigorava. 

Na  lei  vigente  de  20  de  Outubro  de  1823  também  se 
declarou  que  toda  legislação  anterior  subsis/tiria,  en- 
quanto, sobre  certas  matérias,  não  se  elaborasse  algum 
código  ou  enquanto  não  fosse  diréta  e  especialmente 
revogada. 

Se,  pois,  a  legislação  canónica  até  1823,  em  que  a 
Constituição  foi  elaborada,  ou  1824,  em  que  foi  aceita 


í»   È        À   N   T   E     A     ia    1   S    T   ò   R    1   A  igl 


e  jurada  pelo  país,  subsiste  e  é  obrigatória  tanto  para  o 
Bispo  como  para  qualquer  brasileiro  da  mesma  comu- 
nhão, segue-se  que  ainda  hoje  ela  deve  ser  observada,  a 
menos  que  haja  uma  mudança  tal  no  país  que  altere 
constitutivamente  o  que  se  fez  naquela  época. 

Ora,  pela  legislação  canónica  anterior  á  Consti- 
tuição '  o  que  ainda  subsiste,  o  Bispo  presta  um  jura- 
mento que  se  chama  profissão  de  fé  do  Papa  Pio  IV,  de 
1564.  Aí  o  Bispo  tem  especificados  todos  os  preceitos 
de  seu  juramento;  êle  é  aí  obrigado  não  só  a  legislação 
da  Igreja  anterior  aos  grandes  concílios,  mas  ainda  a 
todas  as  constiuições  posteriores  e  positivamente  ao 
concílio  Tridentino.  Era  isto  que  se  achava  estabele- 
cido em  Portugal;,  e  foi  justamente  o  que  a  nossa  Cons- 
tituição aceitou.  Nessas  condições  o  concílio  de  Tren- 
to é  de  obrigação  restrita  para  o  Bispo  que  deve  obser- 
vá-lo completamente,  pois  a  não  observá-lo,  está  sujeito 
a  todas  as  penas  canónicas  . 

Ora,  na  secção  24,  cap.  5.^  do  concílio  Tridentino, 
se  diz  que  o  Bispo  é  sujeito  nas  causas  maiores  ao  jul- 
gamento do  concílio  província,!.  O  Bispo  jura  obedecer 
á  esta  Constituição  e,  portanto,  como  coagí-lo  a  vir  res- 
ponder perante  um  tribunal  secular,  se  êle  está  pelo  seu 
juramento  obrigado  a  não  declinar  do  fôro  eclesiástico? 

Se  si  tratasse  de  um  país  protestante  ou  infiel  essa 
lei  não  seria  observada;  mas  trata-se  de  um  país  ca- 
tólico que  adotou  essas  legislação  desde  que  ela  foi  pro- 
mulgada. Essa  constituição  sempre  ha  de  reger  os 
Aiispos,  e  para  executá-la  é  que  êle  prestou  esse  jura- 
mento da  bula  de  Roma  aprovando  sua  nomeação . 

Ora,  prestando  esse  juramento,  como  é  que  o  Bispo 
ha  de  decjlinar  do  fôro  eclesiástico  para  o  secular,  quan- 
do está  tolhido  por  esse  juramento  que  a  Constituição 
do  Império  reconheceu  como  lei? 

Dir-se-á  "Hoje  rége  outra  lei".  Mas  como  poderia 
o  Rev  Bispo  desobedecer  á  primeira  se  uma  decretai 
de  Gregorio  IX,  existente  no  corpo  do  direito  canónico, 
que  também  é  lei,  lhe  impõe  graves  penas  se  êle  decli- 
nar de  fôro? 

Por  outro  lado  isto  não  é  negocio  do  Bispo,  é  di- 
reito do  Sumo  Pontífice,  e  o  direito  do  Sum.o  Pontífice, 


182  O      BISPO      DE  OLINDA 


reconhecido  pelo  Estado,  não  pôde  ser  anulado  por  uma 
Jei  qualquer  ordinária. 

Além  disso  a  Constituição  diz  no  art .  178,  que  ne- 
nhuma alteração  se  fará  no  que  nela  se  acha  estabeleci- 
do e  que  diz  respeito  aos  limites  e  atribuições  dos  pode- 
res poilíticos  e  aos  direitos  individuais  e  políticos  do  ci- 
dadão por  meio  ordinário.  No  §  5.^  do  art.  179,  que 
trata  dos  direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos  brasi- 
leiros, se  garante  a  liberdade  de  conciencia  de  cada  ci- 
dadão, e  por  consequência,  a  de  todos  os  católicos. 

Se  existe  esta  lei  anteriormente  estabelecida  e  que 
diz  respeito  á  conciencia  dos  católicos,  como  é  que  uma 
lei  feita  por  uma  legislatura  ordinária  pôde  embaraçar 
o  que  se  acha  estabelecido  anteriormente  por  disposição 
constitucional? 

Bem  vê  o  tribunal  que  não  se  trata  aqui  de  um  ne- , 
gocio  de  pequena  importância;  é  um  negocio  que  fére 
não  só  os  direitos  do  Soberano  Pontífice,  como  também 
os  direitos  dos  católicos,  por  que  o  Estado  querendo  in- 
tervir na  legislação  de  cada  cal  to,  vai  ofender  um  di- 
reito que  a  Constituição  reconhece  não  se  poder  ofender 
sem  uma  decisão  da  assembléa  constituinte,  e  não  por 
meio  de  uma  legislação  de  legislatura  ordinária. 

Nestas  condições  pergunto  eu:  —  Em  que  é  o 
Revmo.  Bispo  culpado  quando  diz:  "Tenho  em  defesa 
uma  bula  placitada  pelo  Governo,  porquanto  as  minhas 
bulas  recebí-as  das  mãos  do  governo  e,  aí  vem  a  bula 
do  juramento  da  profissão  de  fé  que  faço,  de  Pio  IV?"  Aí 
se  diz  que  o  Revmo.  Bispo  é  obrigado,  sob  responsabi- 
lidade das  penas  canónicas,  a  obedecer  a  tudo  quanto 
está  prescrito  naquele  juramento,  e  aquele  juramento  é 
primeiro  que  o  outro  que  o  Revmo.  Bispo  tem  de  pres- 
tar ás  leis  civis  do  nosso  país. 

Como  é  que  o  Revmo.  Bispo  prestando  aquele  ju- 
ramento e  o  Estado  concordando  nele,  por  que  tal  bula 
já  foi  mil  vezes  placitada,  pôde  hoje  ser  com  fundamento 
responsabilizado  por  obedecer  àquilo  que  o  Estado  re- 
conheceu que  ele  deVia  obedecer? 

Passando  a  outro  assunto,  direi: 

Ha  ainda  um  defeito  na  lei  de  1851  em  que  se  apoia 
c  venerando  tribunal,  defeito  para  este  caso  bem  nota- 
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vel,  de  que  já  também  deu  noticia  o  meu  douto  coléga: 
a  falta  de  forma  para  o  processo,  dos  Bispos.  Mas  ain- 
da ha  outros. 

A  nossa  Constituição  foi  muito  bem  elaborada;  os 
distintos  jurisconsultos  que  se  congregaram  para  orga- 
nizá-la sabiam  muito  bem  o  que  iam  fazer;  não  se  tra- 
tou na  nossa  Constituição  sinão  do  regimen  da  socieda- 
de civil  entre  nós;  e  por  isso  nela  nunca  se  fala  sinão 
em  empregoSi  civis,  políticos  e  mUitares.  Quando  se 
trata  de  admissão  aos  empregos,  nunca  refere-se  á  em- 
pregados religiosos,  por  que  o  tribunal  sabe  perfeita- 
mente que,  conforme  a  frase  da  Ordenação,  o  clero  era 
considerado  —  pessoas  de  outra  jurisiliçáo. 

Se  acaso  a  Constituição  quisesse  abranger  também 
os  empregados  eclesiáticos,  escusava  fazer  essa  classi- 
ficação, diria  simplesmente  os  empregados  públicos,  por 
que  sob  o  título  de  empregados  públicos,  dir-se-ia:  "Está 
incluído  também  o  empregado  eclesiástico"  .  Mas  não 
tal,  ela  especifica  empregados  públicos  civis,  políticos  e 
militares,  e  não  podia  deixar  de  ser  assim,  em  vista  da 
lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  que  consagrou  a  legisla- 
ção civil  anterior  ,a  qual  diz  que  os  empregados  eclesiás- 
ticos eram  empregados  de  outra  jurisdição. 

Portanto,  o  Revmo  .  Bispo  de  Olinda  opôndo-se 
como  devia  opôr-se,  a  este  processo,  tinha  a  seu  favor  o 
procedimento  do  governo,  por  que  as  bulas  a  que  obe- 
decia não  as  recebeu  da  Santa  Sé  diretamente,  mas  sim 
lhe  foram  remetidas  pela  secretaria  do  Império;  por 
consequência  com  todas  as  formalidaes  que  o  regalismo 
exige . 

Se  o  Revmo.  Bispo  tem  obrigação  de  cumprir  as 
constituições  apostólicas,  se  tem  obrigação  de  respeitar 
a  autoridae  do  concílio  de  Trento,  como  é  que  poderia, 
somente  por  sua  própria  vontade,  dizer:  Reconheço  a 
competência  do  tribunal  civil  para  me  julgar? 

Ainda  que  o  Revmo.  Bispo  quisesse,  não  poderia 
praticar  isso;  o  direito  é  do  Sumo  Pontífice,  Visto  que  a 
questão  sendo  levada  para  o  art.  96  do  Código  Criminal, 
tornou-se  grave.  Se  a  questão  se  limitasse  ao  art.  128, 
seria  o  processo  da  atribuição  do  concílio  provincial  pre- 
sidido pelo  Metropolíta;  e  então  o  Revmo.  Bispo  de 
Olinda  deveria  ser  julgado  pelos  seus  pares:  mas  desde 
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que  a  questão  foi  levada  para  o  art.  96,  já  se  vê  que  o 
concílio  provincial  não  pode  intervir,  mas  tão  somente 
o  Sumo  Pontífice. 

Parece  que  isto  é  claro.  E  qualquer  agravo  que  o 
tribunal  queira  vêr  na  recusa  da  sua  competência  cái 
por  terra,  por  que  o  Revmo .  Bispo  não  fez  mais  do  que 
cumprir  seu  dever. 

Se  S.  Excia.  habitasse  em  um  país  cujo  governo  e 
maioria  da  população  fosse  heterodoxa,  solicitaria,  para 
comparecer  no  tribunal  civil,  permissão  de  Roma,  como 
fazem  na  Inglaterra  e  nos  Estados-Unidos  os  Bispos 
católicos;  mas  em  um  país  católico,  que  í*econhece  a 
legislação  da  Igreja  e  cujo  governo  enirega  aos  Bispos 
buias  placitadas,  impondo-lhes  a  obrigação  de  observar 
o  concílio  de  Trento,  dizer  esse  mesmo  govetno:  "Deveis 
sujeitar~vos  ao  tribunal  civil.  .  . isto  é  cóntra-senso . 

E  nesta  questão,  como  já  aqui  se  notou,  falta  a 
forma  legal  de  processo.  Em  verdade  a  Constituição 
não  podia  desconhecer,  quando  foi  feita  a  falta  do  pro- 
cesso dos  Bispos,  por  que  no  artigo  em  que  trata  das 
atribuições  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  diz  quais 
os  empregados  sujeitos  á  sua  jurisdição.  Uma  legis- 
latura ordinária  não  podia,  pois,  alargar  os  limites  do 
poder  judiciário,  encartando  mais  essa  atribuição,  por 
que  isto  altera,  tem  relação,  entende  com  os  limites  dos 
poderes  políticos. 

E  de  mais,  Sr.  Presidente,  como  é  que  uma  lei  fei- 
ta dessa  maneira  pôde  autorizar  um  tribunal  civil  a  dis- 
criminar o  que  é  temporad  do  espiritual?  Nossa  legis- 
lação antiga  está  patente,  era  bem  clara;  o  que  era  es- 
piritual, e  conexo,  embora  com  aparência  temporal, 
também  pertencia  á  jurisdição  do  poder  espiritual. 

São  questões  estas  muito  graves  e  muito  impor^ 
tantes . 

Como  é  que  o  poder,  que  no  espiritual  é  subordi- 
nado e  os  seus  membros  são  todos  fiéis,  pôde  regular  o 
que  é  espiritual  e  o  que  não  é?  Isto  seria  a  perda  de 
qualquer  religião  e  o  sacrifício  de  todas  elas;  os  tribu- 
nais, assim  como  hoje  estão  compostos  de  católicos,  po- 
dem estar  amanhã  compostos  de  protestantes,  e  terão  o 
arbítrio  de  traçar  as  raias  do  que  é  temporal  e  do  que  é 
espiritual . 
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dos  Párocos,  fez  com  que  nenhum  efeito  produzisse  se- 
melhante execução.  (8) 

O  Revmo.  Bispo,  quando  lhe  foi  remetida  a  ordem 
Imperial  respondeu  ao  Ministério  do  Império,  declaran- 
do positiva  e  formalmente,  que  não  cumpria  uma  tal 
ordem,  por  que  o  Governo  Imperial,  tinha  ultrapassado 
os  limites  traçados  na  lei;  que  a  matéria  era  inteira- 
mente espiritual,  fóra  da  competência  do  poder  tempo- 
ral; que  ele  cometeria  um  crime  perante  Deus,  se  obe- 
decesse á  ordem  do  poder  civil  em  matéria  puramente 
espiritual:  (9)  que  da  mesma  fórma  seriam  indignos 
das  funções  sacerdotais  os  Párocos,  que,  violando  o  ju- 
ramento que  prestaram,  dessem  execução  á  ordem,  que 
mandou  levantar  o  interdito;  (10)  que  o  recurso  á  Co 
rôa  e  o  placet  era  matéria  herética,  declarada  pela  Igre- 
ja etc,  etc,  e  finalmente  faz  observações  sobre  a  con- 
sulta da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado .  Este 
ofício  tem  a  data  de  6  de  Julho  de  1873 . 

Em  aviso  de  27  de  Setembro  pelo  Ministério  do  Im- 
pério, se  ordenou  ao  Procurador  da  Coroa,  que  promo- 
vesse a  acusação  do  Revmo.  Bispo  pelos  factos  crimi- 
nosos por  ele  praticados.    No  supracitado  aviso  se  men- 


(8)  —  Singulares  fenómenos  na  ordem  morall  A  ordem 
imperial  de  provimento  é  posta  em  execução  pelo  Juiz  de  Di- 
reito; mas  semelhante  execução  não  prcdiiziíi  efeito!  Quem 
nos  explicará  este  embrulho?  A  desobediência  do  Revmo. 
Bispo  de  Olinda  não  obstou  á  execução  do  Juiz  de  Direito,  e  a 
dos  Párocos  o  conseguiu!  Melhor.  Os  Párocos  pela  sua  des- 
obediência causam  todo  o  barulho  da  questão,  e  o  Revmo. 
B'ipQ  de  Olinda  é  condenado  a  quatro  anos  de  prisão  com 
trabalho!  ótima  jurisprudência  para  glória  do  Supremo  Tri- 
bunal do  Império  Brasileiro!!! 

(9)  — E'  sem  dúvida  para  encher  de  espanto  que  aqueles  que 
vão  procurar  no  poder  sagrado  dos  Bispos  a  resolução  dos  ca- 
sos de  conciencia,  queiram  se  fazer  juizes  da  sua  conciencia 
em  caso  tão  grave.  —  Seria  o  caso  de  perguntar-lhes  com  Jesus 
Cristo  ou  S.  Paulo:  —  Quem  és  tú  para  julgares  da  lei? 

(10)  —  O  ilustre  Sr.  Conselheiro  Relator  engana-se  com- 
pletamente, quando  supõe  encontrarem-se  estas  expressões  no 
oficio  de  6  de  Julho,  que  o  Bispo  dirigira  ao  Governo  de  fiti- 
darem-se  os  30  dias,  que  lhe  foram  marcados  pelo  provimento 
somente  recebido  á  22  de  Junho.  —  Essas  expressões  ou  equi- 
valentes estão  no  oficio  por  êle  endereçado  em  24  daquele  mês 
ao  Presidente  Lucena,  depois  de  saber,  que  por  êle  foram,  cha- 
mados Párocos  da  cidade  á  sua  presença,  induzidos  a  cumprir 
a  ordem  do  Governo  e  ameaçados  de  perseguição  judicial,  se 
desobedecessem. 
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ciona  a  desobediência  e  resistência  do  Revmo.  Bispo  (11) 
por  sua  parte,  e  da  dos  Párocos  ao  cumprimento  da  or- 
dem imperial,  e  trata  da  publicação  de  um  Breve  sem  o 
placet . 

Em  10  de  Outubro  o  Procurador  da  Coroa,  na  quali- 
dade de  Promotor  da  Justiça,  apresentou  ao  Tribunal  a 
sua  petição  de  denuncia  contra  o  Revmo.  Bispo.  (12) 

Nela  expõe  o  Promotor  da  Justiça,  que  o  Revmo.  Bis- 
po, apartando-se  do  que  recomenda  o  Evangelho,  osten- 
ta a  mais  formal  desobediência,  e^  deo^.ara  guerra  ao  G  o- 
verno  Imperial;  ao  Código  Criminal,  e  á  Constituição 
Política;  e  isto  com  expressões,  com  um  estilo  e  tom, 
que  mais  parece  um  superior,  forte  e  despótico,  do  que 
um  empregado  dando  resposta  ao  aviso  de  12  de  Junho. 
Que  o  Revmo.  Bispo  declara  não  seguir,  não  fazer  caso 
do  que  estatiie  o  14  do  art.  102  da  Constituição  sobre 
o  Beneplácito.  Que  este  procedimento  tem  como  ime- 
diata consequência  a  violação  do  nosso  pacto  funda- 
mental. Que  o  Revmo.  Bispo,  procurando  e  obtendo  no- 
vas ordens  da  Curia  Romana,  e  dando-lhes  execução  sem 
sujeitá-las  aos  trâmites  necessários,  tem  reconhecido 
autoridade  superior  fóra  do  Império,  ou  recorrido  a  au- 
toridade estrangeira  sem  impetrar  licença.  Finalmente 
depois  de  mais  algumas  considerações  conclúe,  que  o 


(11)  —  E'  verdade,  que  no  aviso  se  diz,  qne  o  Bispo  tem 
resistido,  e  continúa  a  resistir  ás  legitimas  determinações  do 
Governo  Imperial;  mas  parece-nos,  que  o  Sr.  Ministro  do  Im- 
pério já  esQueceu-se  das  suas  liçõés  de  direito  criminal,  por 
que  a  resistência  pelo  art.  116  do  Código  respectivo  somente 
dá-se  quando  —  alguém  opõe-se  de  qualquer  modo  com  força 
á  execução  das  ordens  legais  das  autoridades  competentes. 

Ora  todos  sabem,  que  o  Sr.  Bispo  nenhuma  força  material 
einpregou.    Logo;  erro  manifesto... 

(12)  —  A  profunda  jurisprudência  deste  magistrado,  que 
ousou  dizer  ao  Supremo  Tribunal,  que  êle  não  era  obrigado 
pelas  leis  a  denunciar  uai  assassino,  seu  coléga  na  Magistra- 
tura, (*)  não  achou  mais  embaraços  para  denunciar  um  Bispo 
\irtuoso  e  ilustrado,  logo  que  foi  esclarecido  pela  poderosa  Ma- 
çonaria, segundo  parece,  sem  dignar-se  de  esclarecer  o  pú- 
blico sobre  as  razões  de  seu  contraditório  procedimento.  Ha 
argumentos  tão  convincentes!! 

(*)  —  Referç-3e  ao  assassino  Visgueiro, 
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Rev.  Bispo  se  acha  incurso  nos  arts.  96,  86  e  129  do  Có- 
digo Criminal.  (13) 

A  denuncia  veiu  instruida  com  os  seguintes  do- 
cumentos. (14) 

1.  ^  —  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  27  de  Se- 
tembro de  1873,  que  ordena  ao  Promotor  da  Justiça,  que 
líromova  a  acusação  do  Revmo.  Bispo.  (V.  Diário  Ofi- 
cial de  28  do  mesmo  mês  n.^  223,  e  "Apóstolo"  n.**  40  de 
5  de  Outubro  do  mesmo  ano. 

2 .  ^  —  O  recurso  interposto  pola  Irmandade  do  San- 
tíssimo  Sacramento  da  Igreja  de  Santo  Antônio  do  Re- 
cife. (V.  Direito,  Tom.  3.%  pag.  331) , 

3.  ^^ —  O  ofício  áo  Presidente  da  Provincia,  fazen- 
do remessa  da  petição  de  recurso  ao  Ministério  do  Im- 
pério (Tem  a  data  de  18  de  Marco  de  1878,  e  lê-se  no 
^'Direito''  vol.  3.^  pag.  338). 

r  4.^  —  O  ofício  do  Cónego  Vigário  da  Preguezia  ao 
Juiz  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento,  exigin- 
do uma  resposta  mais  satisfatória.  (V.  "Direito'%  pag. 

338,  voL  3.^) . 

5.^  —  O  Diário  de  Pernambuco  de  12  de  Fevereiro, 
em  que  vem  a  Carta  Pastoral  do  Revmo.  Bispo  de  Olin- 
da, presumindo  os  seus  diocesanos  contra  as  ciladas  e 
maquinações  da  maçonaria.  (Também  foi  impressa  em 
folhetos  a  data  de  2  de  Feverein?). 


(13)  — ■  Deu-se  sobre  este  ponto  manifesta  inexatidão  no 
relatório,  pois  o  sapientissirao  Sr.  Procurador  da  Justiça,  de- 
nunciando o  Prelado  de  Olinda  no  crime  de  prevaricação  do 
art.  129  designava  os  §§  IP  e  IP  na  parte  final  —  julgar  ou 
proceder  contra  a  literal  execução  da  lei,  —  e  queria  que  ao 
Revmo.  criminoso  se  impusesse  também  a  pena  de  interdito, 
com  Que  fulminara  a  Irmandade  da  Matriz  de  Santo  Antônio 
do  Recife,  pois  diz  essa  parte  final  do  §  IP  —  "Se  a  prevarica- 
ção consistir  em  impôr  pena  contra  a  literal  execução  da  lei, 
e  o  condenado  a  sofrer,  impcT-se-á  a  mesma  pena  ao  empre- 
gado público"  —  O  homem  é  rigoroso;  dentem  pro  dente, 
oculum  pro  óculo;  interdito'  por  interdito. 

(14)  —  Citaremos  os  Diários  Oficiais  em  que  êles  se  en- 
contram, afim  de  que  os  nosss  leitores  curiosos  possam,  que- 
rendo, recompor  este  famoso  processo.  A  denuncia  lê-se  no 
Direito,  e  Diário  Oficial  de  17  de  Outubro,  nP  240 
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6.  ^  —  O  Diário  de  16  de  Janeiro,  que  traz  uma  cor- 
respondência sobre  a  maçonaria,  e  cita  ^'as  leis  que  ful- 
minam a  pena  de  excomunhão. 

7.  ^  —  O  Diário  de  21  de  Janeiro,  artigo  contra  ( 
beneplácito . 

8.  ^  —  O  Diário  "União"  (15)  que  descreve  os  di- 
reitos dos  Bispos  sobre  as  Irmandades . 

9.  ^  —  O  ofício  do  Revmo.  Bispo,  de  24  de  Julho  ao 
Presidente  da  Província  pedindo  encarecidamente,  que 
castigue  a  êle,  e  não  aos  Vigários  por  não  cumprirem  a 
decisão  do  Governo,  que  deu  provimento  ao  recurso  a 
Coroa,  folhas  27  (Diário,  vol,  3.^  pag.  339). 

10  /'  —  Resposta  do  Presidente  da  Província  ao  di- 
to ofício    (Direito,  tom.  3.^,  pag.  41). 

11.  '^  —  Ofício  confidencial  ao  Ministro  do  Império, 
dando  parte  de  que  o  Revmo.  Bispo  está  disposto  a  des- 
obedecer a  ordem  do  Go\'erno  (Tem  data  de  26  de  Ju- 
lio de  1873.  —  V.  O  Direito,  vol.  3.^  pag.  341) . 

12.  ^  —  O  ofício  do  Revmo.  Bispo  comunicando  ao 
Presidente  da  Provinda  a  suspenção  do  Vigário  da 
Freguezia  de  S.  José.  (V.  Direito,  vol.  3.^,  pag,  343). 

13 .  ^  —  O  ofício  do  Presidente  da  Provincia  ao  Pro- 
motor Público  para  proceder  contra  quem  fôr  achado 
em  culpa  por  ter  o  Vigário  se  recusado  a  encomendar  o 
cadáver  de  Zeferino  Rodrigues  Moreira  (Tem  a  ántn  de 
25  de  Julho  de  1873;  V.  Direito,  pag.  243  do  vol.  3) . 

14.  ^  —  Ofício  do  Presidente  da  Provincia  ao  admi- 
nistrador do  cemitério  para  ser  encomendado  o  referi- 
do cadáver.  (V.  Direito,  vol.  3,  pag.  344). 

15.  ^  —  Resposta  do  Vigário  acerca  de  não  ter  en- 
comendado o  cadáver.  (V.  Direito,  vol.  3.^  pag.  344). 

16.  ^  —  Petição  de  Joaquim  de  Melo  Cahú,  a  res- 
peito da  encomendação.  (V.  Direito,  vol.  3.'^,  pag.  345).. 


(15)  Este  periódico  não  é  diário,  como  supõe  o  Sr.  Con- 
selheiro relator,  mas  somente  publica-se  duas  vezes  por  se- 
mana, como  declara  o  frontespicio  do  mevsmo, 
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17.0  —  Ofício  reservado  do  Presidente  da  Proviíi- 
cia  ao  Ministro  do  Império,  dando  parte  de  um  conflito, 
que  se  suscitou  por  não  querer,  o  coadjutor  da  Matriz 
de  Santo  Antônio  levar  o  Santo  Viático  a  um  enfermo. 
(V.  Direito,  vol.  3.^  pag.  345). 

18.0  —  Ofício  do  Chefe  de  Polícia,  dando  parte  do 
ocorrido.  (Idem,  pag.  346). 

19.  ^  —  Ofício  de  6  de  Julho  do  Revmo.  Bispo  ao 
Ministério  do  Império,  expondo  as  razões,  pelas  quais 
não  pôde  cumprir  a  decisão  do  Governo  sobre  o  inter- 
dito, e  fazendo  reflexões  sobre  a  consulta  do  Conselho 
de  Estado.  (Acha-se  impresso  em  folhetos  pela  tipo- 
grafia do  Apóstolo,  e  nos  números  do  mesmo  periódico. 
(V.  Direito,  vol.  3.^  pag.  393). 

20 .  ^  —  Consulta  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  re- 
curso. (Foi  impresso  em  folheto  especial  na  tipografia 
nacional,  e  reimpresso  no  Direito,  vol.  3.^,  pag.  347). 

Apresen!tada  a  denuncia  foi  sobre  ela  ouvido  o 
Kevmo .  Bispo  remetendo-sei  cópia,  tanto  da  petição, 
como  dos  documentos,  para  que  respondesse  no  termo 
de  15  dias. 

O  Revmo.  Bispo  principia  a  sua  resposta  que  já 
deu  conta  de  seus  átos  ao  Vigário  infalível  de  Jesus 
Cristo,  único  Juiz  competente  nestas  matérias,  o  qual 
não  só  dignou-se  louvá-lo,  como  até  conferir-lhe  plenos 
poderes  para  dissolver  as  Irmandades  recalcitrantes  e 
rebeldes . 

Que  a  questão  é  inteiramente  espiritual,  e  conse- 
guintemente  o  poder  temporal  é  incompetente  para  co- 
nhecer dela.  Que  não  só  os  Bispos,  como  também  to- 
dos os  clérigos  estão  isentos  do  fôro  laical  em  matérias 
espirituais;  quer  por  direito  natural  quer  por  direito  di- 
vino e  quer  por  direito  eclesiástico,  e  finalmente  con- 
cilie, que  a  lei  n.^  609  de  18  de  Agosto  de  1851  sujeita 
os  Arcebispos  e  Bispos  do  Império  do  Brasil  ao  julga- 
mento do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  nas  causas,  que 
não  forem  puramente  espirituais. 


198  O      BISPO      DE  OLINDA 


Dada  esta  resposta  (16),  seguiu-se  o  despacho  de 
pronuncia,  que  vem  á  fl.  (17)  segundo  o  qual  foi  o 
Revmo.  Bispo  pronunciado  como  incurso  na  disposição 
do  art.  96  do  Código  Criminal.  (V.  Direito,  vol.  3/^, 
pag.  423.  Apóstolo  n.^  8  de  20  de  Janeiro  de  1874). 

Sendo  preso,  ofereceu  o  Promotor  da  Justiça  o  li- 
belo de  fl.  124,  que  passarei  a  ler.  (V.  Direito,  pag.  427 
do  vol.  3.^  e  Apóstolo  n.^  17  de  11  de  Fevereiro  de  1874)  , 

Finalmente  tendo  o  Réo  de  contrariar  o  libelo,  li- 
mitou-se  a  escrever  as  seguintes  palavras:  Jesus  au- 
íem  tacebat    (S.  Math.  26-63). 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Fevereiro  de  1874.  —  Leão. 

SESSÃO  DE  JULGAMENTO 

Pouco  depois  de  uma  hora  da  tarde,  o  Sr.  Presi- 
dente declarou  que  ia  ter  lugar  a  sessão  do  julgamento, 
mandando  retirar  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  e  todos  os  es- 
pectadores . 

As  3  horas  e  40  minutos  abriu-se  de  novo  o  Tribu- 
nal, e  o  Sr.  Presidente  procedeu  á  votação  nominal. 

Os  Srs.  Ministros  Costa  Pinto,  Valdetaro,  Vilares, 
Simões  da  Silva,  Barão  de  Montserrate  e  Veiga  decla- 
raram que  condenavam  o  Réo  no  gráo  médio  do  art.  96 
do  Código  Criminal. 

O  Sr.  Ministro  Albuquerque  declarou  que  só  julga- 
va o  Réo  incurso  no  crime  de  desobediência. 

E  o  Sr.  Ministro  Barão  de  Pirapama  declarou  que 
votava  pela  nulidade  do  processo  e  pela  incompetência 
do  Supremo  Tribunal  para  julgar  em  causa  espiritual; 
mas  como  não  venceu  a  sua  opinião,  absolvia  o  Réo.  (18) 

Ficou  portanto,  condenado  o  Sr  Bispo  de  Olinda 
no  gráo  médio  do  art.  96  do  Código  Criminal  (a  quatro 
anos  de  prisão  com  trabalho) . 


(16)  — ,  o  relatório  não  é  aqui  exato,  por  que  o  Sr.  Relator 
ainda  mandou  ouvir  contra  as  íormalidades  da  lei  o  Sr.  Pro- 
motor da  Justiça,  como  se  vê  no  Direito,  vol.  3.*^,  pa.^. 

(17)  —  Acha-se  est  aresposta  no  Direito  a  pag.  416  do  3.° 
vol.  e  no  Apóstolo  nP  55  de  11  de  Dezembro  de  1873. 

(18)  —  Cumpre    registrar  aqui  as  palavras    do  Apóstolo 
acerca  do  ilustre  e  venerando  ancião,  que  não  pactuou  com 
iniquidade: 
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O  Sr.  Presidente  levantou  a  sessão  ás  3  horas  e  cin- 
coenta  minutos  da  tarde. 

SEIVTENÇA  (19) 

N.^  163,  —  Examinados  e  relatados  estes  autos 
crimes  entre  partes:  Denunciante,  o  Promotor  da  Jus- 
tiça, e  denunciado  o  Bispo  de  Olinda:  feito  o  relatório 
na  fórma  da  lei  e  observadas  as  suas  disposições: 

Atendendo  que  as  Irmandades  são  instituições  de 
natureza  mixta,  para  cuja  existência  concorre  o  Poder 
Temporal  e  o  Espiritual,  sendo  os  respectivos  Compro- 
missos organisados  pelos  fundadores,  aprovados  pelos 
Prelados  na  parte  espiritual  e  confirmados  pelo  Go- 
verno ou  pelas  Assembléas  Provinciais  (lei  de  22  de  Se- 
tembro de  1828.  art.  2.^,  §  11),  e  assim  são  sujeitos  á 
jurisdição  eclesiástica  na  parte  espiritual  e  á  civil  e 
temporal  em  todas  as  outras  disposições: 

Atendendo  que  os  requisitos  que  devem  ter  as  pes- 
soas para  poderem  pertencer  a  tais  associações,  não  fa- 
zem objéto  da  natureza  espiritual: 

Atendendo  a  que  sendo  indispensável,  além  da  von- 
tade dos  fundadores,  o  concurso  dos  dois  poderes  para  a 
decretação  da  lei  que  tem  de  reger  tais  instituições  e 
marcar  os  direitos  e  obrigações  de  seus  membros,  não 
podem  ser  reformadas  ou  alteradas  só  por  um  dos  dois 

"O  Sr.  Barão  de  Pirapama  foi  o  único  Juiz  dos  que  com- 
punham o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  no  julgamento  do 
Sr.  Bispo  de  Ohnda,  que  contestou  com  a  maior  energia  d, 
competência  do  Tribunal  para  julgar  o  ilustre  Prelado. 

O  maior  e  único  elogio  que  faremos  de  seu  nobre  caráter 
e  de  sua  honestidade  será  repetir  o  belo  encómio  que  o  Sagra- 
do Evangelho  faz  do  piedoso  José  de  Arimatéa,  ilustre  mem- 
bro do  Synhedrio,  qu€  não  pactuou  com  a  iniquidade  de  seus 
colégas  na  condenação  de  Jesus  Cristo. 

"Senador,  varão  bom  _e  justo,  que  não  tinha  consentido 
com  a  determinação  dos  outros,,  nem  com  o  que  êles  tinham 
obrado:  Erat  decurio,  vir  bónus  et  Jiistus:  hic  non  consenserat 
Consilio,  et  actibus  eorum  (Luc  .  XXIII,  vs.  50  e  51) 


(19)  —  O  Apóstolo  discutiu  longamente  esta  iniqua  sen- 
tença. Entre  outros,  merecem  ser  lidos  os  artigos  que  sob  o 
título  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  perante  a  opinião  pú- 
blica, come^'aram  a  ser  publicados  em  suas  colunas  a  27  de 
f  evereiro  de  1874. 
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poderes  sem  o  concurso  do  outro  e  intervenção  da  Ir- 
mandade. (Resolução  de  Consulta  de  15  de  Janeiro  de 
1867): 

Atendendo  que  a  declaração  de  incapacidade  de 
certa  classe  ou  individuos  de  pertencerem  a  tais  asso- 
ciações por  motivos  não  declarados  nos  respectivos 
Compromissos  importa  reforma  ou  alteração  deles: 

Atendendo  a  que  o  acusado  ordenou  á  Mesa  da  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  Preguezia  de 
Santo  Antônio,  que  expelisse  do  seu  grémio  um  indivi- 
duo certo  e  determinado  por  pertencer  á  sociedade  Ma- 
çónica, permitida  pelas  leis  do  Império  e  bem  assim,  to- 
dos os  mais  irmãos  que  estivessem  no  mesmo  caso: 

Atendendo  que,  recusando-se  a  Irmandade  a  cum- 
prir tal  ordem,  por  contrária  ao  Compromisso,  o  acusa- 
do fulminou  contra  a  mesma  a  pena  de  interdito,  sem 
proceder  a  quaisquer  informações  e  sem  mesmo  ouvir  os 
interessados: 

Atendendo  que  assim  procedendo,  o  acusado  usur- 
pou a  jurisdição  e  Poder  Temporal,  e  mais,  usou  de  no- 
tória violência  no  exercício  do  Poder  Espiritual,  poster- 
gando, na  imposição  da  gravíssima  pena  de  interdição, 
o  direito  natural  e  os  Cânones  recebidos  na  Igreja  bra- 
sileira, que  não  consentem  que  alguém  seja  condenado 
sem  ser  ouvido  e  observados  os  termos  da  defesa: 

Atendendo  que,  interposto  o  recurso  á  Coroa,  au- 
torizado pelo  Decreto  n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857, 
em  conformidade  com  a  legislação  anterior,  o  acusado 
recusou  responder  a  ele,  desconhecendo  sua  legalidade, 
e  sendo  decidido  o  mesmo  recurso,  e  transmitida  ao 
acusado  a  Resolução  Imperial  para  cumprí-la,  não  só 
deixou  de  o  fazer,  como  também  incitou  os  Vigários  a 
que  igualmente  deixassem  de  cumprí-la,  amedrontan- 
do-os  com  pena  de  suspensão  ex  informata  conscieiítia, 
de  que  fóra  vítima  um  que  se  mostrou  hesitante: 

Atendendo  que  o  acusado,  como  empregado  público 
(Áto  Adicional  á  Constituição  do  Império,  art.  10,  §  7.^), 
em  sua  elevada  posição  devera  ser  pronto  e  solícito  em 
cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  seus  subordinados  as  leis 
do  país,  mais  grave  se  tornou  a  sua  formal  recusa  e 
obstinação    á  ordem  legal,    chegando  até  a  considerar 
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como  herética  a  matéria  do  recurso  á  Coroa  e  o  placet 
(seu  ofício  de  6  de  Junho  de  1873): 

Atendendo,  finalmente,  que,  pelas  razões  expostas, 
a  presente  causa  é  da  alçada  do  Tribunal,  e  que  o  acusa- 
do com  o  seu  procedimento  impediu  e  obstou  os  efeitos 
da  determinação  do  Poder  Executivo  contidos  naquelas 
Resqluções,  como  se  acha  plenamente  provado  dos  au- 
tos, julgam  que  o  Bispo  D.  Vital  Maria  Gonçalves  de 
Oliveira  tem  incorrido  na  pena  do  art.  96  do  Código 
Criminal,  e  o  condenam  á  quatro  anos  de  prisão  com 
trabalho  e  custas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Fevereiro  de  1874.  —  Brito, 
Presidente.  —  Veiga.  —  Vilares.  —  Simões  da  Silva,  — 
Valdétaro.  —  Barão  de  Montserrate.  —  Costa  Pinto. 
Votei  por  estes  fundamentos  e  por  outros  deduzidos  na 
discussão.  —  Barão  de  Pirapama.  Julguei  não  só  nulo 
o  processo  pela  incompetência  para  julgar  a  causa  pu- 
ramente espiritual,  como  é  expresso  na  Lei  de  28  de  Agos- 
to de  1851,  como  também  por  não  se  achar  prescrita  e 
regulada  a  fórma  do  processo  para  o  julgamento  dos 
Bispos.  Mas,  como  isto  não  se  venceu,  absolvo  o  acusa- 
do, por  não  haver  lei  alguma  penal  aplicável  a  espécie 
em  questão.  —  Albuquerque.  Votei  pela  pena  de  des- 
obediência do  art.  128  do  Código  Criminal,  por  deixar 
de  cumprir  a  decisão  do  recurso,  matéria  principal  do 
Aviso  que  determinou  a  denuncia"  .  (20) 


(20)  —  O  Apóstolo  descrevendo  o  que  se  passou  na  me- 
morável sessão  do  julgamento  do  ilustre  Confessor  da  Fé, 
concluiu  do  seguinte  modo: 

"Deu-se  então  no  recinto  do  Tribunal,  uma  cena  sublime! 

"O  Sr.  Bispo  diocesano,  extremamente  comovido,  abraçou 
o  Mártir  da  Fé,  e  igualmente  os  seus  dois  ilustres  e  heróicos 
defensores . 

"Os  católicos  precipitavam-se  uns  sobre  os  outros,  afim 
de  acercarem-se  do  ilustre  Confessor  da  Fé;  todos  queriam  ser 
os  primeiros  a  beijar-lhe  o  anel!  indo  depois  todos  igualmente 
beijar  o  anel  dos  Exmos.  Bispos  do  Rio  e  de  Kansas,  e  aper- 
tar a  mão  aos  dois  heróicos  defensores,  apesar  das  visadag 
amxarelas  do  grupo  maçónico,  visivelmente  desapontado 

Evacuadas  as  galerias,  começou  a  spssão  secrsta  . 

'•Demorando-se  esta  (o  que  denotava  tempestade  bravia 
no  seio  do  egrégio  tribunal)  o  Sr.  Presidente  mandou  dizer  as 
ILUSTRE  RÉO  que,  se  quisesse,  podia  retirar-se. 

"O  heróico  Mártir  respondeu  ao  oficial,  portador  do  con- 
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APEECIAÇÃO  (21) 

O  Sr.  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira, 
O  PRIMEIRO  BISPO,  NO  BRASIL,  LEVADO  A  BARRA 
DO  TRIBUNAL,  sendo  o  163  funcionário,  que  o  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça  teve  de  julgar,  foi  o  2.^  contra 
o  qual  foi  proferida  sentença  de  condenação  e  o  1 .  ^  á 
quem  foi  imposta  pena. 

Quando  se  considera  que  pelo  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  foram  julgados  sem  culpa  o  Presidente  do  Ma- 
ranhão, denunciado  em  1835  pelo  Procurador  da  Corôa< 
por  ter  mandado  fabricar  moeda  falsa:  e  os  Desembar- 
gadores que  em  1831  foram  mandados  responsabilizar 
pelo  Governo,  por  terem  prevaricado  —  Absolvendo  os 
falsificadores  das  eleições  da  Vila  da  Parnaíba,  em  São 
Paulo:  que  nem  siquer  foram  pronunciados  o  Presiden- 
te de  Sergipe  que  em  1865  rasgou  raivosamente  uma 
petição,  em  que  a  parte  requeria  por  seu  direito:  e  o 
I'residente  do  Pará,  que  em  1873  opôz-se  ao  cumpri- 
mento de  uma  ordem  legal  de  Ha beas- Corpus,  (22)  como 
reconheceu  o  próprio   Governo  Imperip^l  (23):  quando 


vite  do  Sr.  Presidente,  que,    achando-se  preso,    NÃO  TINH 
QUERER,  e  estava  ás  ordens  do  Tribunal. 

''Então  o  Sr.  Oficial  acompanhou  o  ILUSTRE  RÉO  até 
ao  carro. 

"Quando  o  Sr.  D.  Vital  entrou  no  carro  com  seu  ilustre 
coléga,  e  o  carro  partiu,  um  entusiástico  e  prolongado  —  viva! 
— Partiu  do  meio  da  multidão  que  enchia  os  arredores  da  Re- 
lação: VIVA  O  SR.  BISPO  DE  OLINDA!  Depoijs  outro  —  viva 
—  ao  Sr.  Bispo  do  Rio:  VIVA  O  SR.  BISPO  LACERDA! 

"Após  uma  longa  e  porfiada  sessão  secreta,  foi  lida  em 
sessão  pública  a  SENTENÇA  do  Tribunal  CONDENANDO  O 
SR.  BISPO  DE  OLINDA  —  A  QUATRO  ANOS  DE  PRISÃO  COM 
TRABALHO!!! 

Está,  pois,  consumada  a  iniquidade,  já  previamente  anun- 
ciada pela  Naçãa  do  governo ! ! ! 
"Consummatum  est!!! 

"Falou  a  injustiça  dcs  homens;  VEREMOS  O  QUE  DIRA' 
A  JUSTIÇA  DE  DEUS!" 

(21)  —  O  Sr.  Dr.  João  José  do  Monte  Júnior  transladando 
no  Direito  algumas  peças  do  monstruoso  processo  do  Bispo  de 
Olinda,  escreveu  esta  apreciação  que  foi  justamente  conside- 
rada pelos  homens  entendidos  na  matéria. 

(22)  —  Vide  pag  49  do  1.°  vol.  do  Direito. 

(23)  —  Vide  pag.  126  do  1.°  vol.  do  Direito. 
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folheando-se  página  á  página  o  livro  de  inscrição  dos 
processos  de  responsabilidade  perante  o  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  e  compulsando-se  os  respectivos  au- 
tos, vem-se  ao  conhecimento  dos  inúmeros  crimes,  pro- 
vados, mas  impunes,  verdadeiros  atentados  contra  a 
propriedade,  segurança  e  liberdade  do  cidadão;  efeitos 
funestíssimos  da  violação  da  Constituição  e  das  leis  do 
Estado;  elementos  destruidores  da  garantia  e  da  paz 
públicas;  causa,  sem  dúvida,  surpresa,  e  maravilha  ao 
observador  o  deparar  com  a  condenação  de  uma  fun- 
cionário privUegiado,  e  êle  lê  sôfrego  as  sentenças  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  proferidas  contra  um  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Piauí.  (24) 

Pensa  encontrar  com  um  crime  espantoso,  á  que  se 
désse  exem.plar  punição. 

Mas  o  seu  juizo  é  iludido,  por  que  a  pena  imposta  é 
nenhuma,  ou  ineficáz,  por  ser  a  de  um  mês  de  suspensão, 
decretada  quando  o  acusado  já  não  exercia  o  cargo. 

E  por  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  simboli- 
zando a  mais  alta  magistratura  do  país,  deve-se  presu- 
mí-lo  superior  a  quaisquer  sugestões,  conhecedor  pro- 
\eto  das  leis  pátrias  e  distribuidor  imparcial  de  justiça, 
vê-se  forçado  á  concluir  —  que  não  são  grandes  crimes, 
ou,  antes,  são  verdadeiros  nonadas  os  fáros,  cuja  autoria 
foi  atribuída,  por  esse  mesmo  Tribunal,  ao  Vice-Presi- 
aente  acusado  e  que  consistem: 

Na  violação  do  Áto  Adicionai  á  Constituição; 

No  procedimento  contra  disposição  expressa  da  Lei 
de  19  de  fc^etembro  de  1850. 


(24)  —  PROCESSO    DE  RESPONSABILIDADE    N.o  45  ~ 
—  Denunciante,  a  Assembléa  Leg^islativa  Provinííial  ílo  Piauj 
— •  Denunciado.     O  Exmo.  Presidente  da  mesma  Província, 
Simplício  de  Souza  Mendes. 

DESPACHO  DE  PRONUNCIA 

Vistos  e  relatados  estes,  etc.  Denunciou  a  Assem- 
bléa Legislativa  da  Provinda  Plaui  o>  Dr.  Simplício»  de 
Souza  Mendes,  por,  na  qualidade  de  Vice-Presidente  da  mesma 
Província,  haver  suspendido  a  execução  de  treze  leis  provin- 
ciais já  saccionadas  e  publicadas  por  seu  antecessor;  demitido 
Oíiciais  da  Guarda  Nacional,  cassando-lhes  as  respectivas  pa- 
tentes, assim  como  empregados  vitalícios  da  Secretaria  e  da 
Administra ijão  de  Fazenda  provinciais,  removido  professores 
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No  escarnéo  das  leis  provinciais,  julgando-as  vá- 
lidas, ou  nulas  á  seu  talante,  para  demitir  empregados 
vitalícios  e  nomear  outros  vitaliciamente . 

Depois  de  espalhadas  pelo  país  tão  singulares  no- 
ções de  direito  e  de  justiça,  a  noticia  da  condenação  do 
Sr.  Bispo  de  Cinda  á  4  anos  de  prisão  com  trabalho  não 
espanta  nem  maravilha,  por  que  aterra. 

O  jovem  Bispo  de  Olinda,  arrancado  no  verdor  dos 
anos  da  obscuridade  do  Cláustro,  para  sentar-se  no  sólio 
dos  príncipes  da  Igreja,  honrado  com  a  escolha  do  Im- 
perador, e  bafejado  pela  benção  do  Vigário  do  Deus 
vivo;  recusando  por  humildade  a  investidura  da  digni- 
dade, e  só  a  ela  accedendo  por  obediência,  é  alguma 
coisa  de  pouco  comum  nestes  tempos,  em  que  a  moci- 
dade quiçá  sem  mérito,  quer  ter  por  apanágio  todas  as 
honras . 

A  coroa  de  glória  que  o  cinge,  entretecida  com  pal- 
mas de  todas  as  virtudes,  essa  coroa  que  ele  não  veio 
adquirir  no  sólio,  mas  que  tinha  no  Cláustro,  e  cuja  ir- 
radiação foi  a  causa  única  de  sua  elevação,  não  é  só 
muita  coisa  de  imponente  para  as  almas  depravadas 
sinão  também  tudo  o  que  ha  de  mais  simpático  e  atra- 
tivo  para  corações  nobres  e  generosos. 

Se  algures  a  fatalidade,  descarregando  golpe  terrí- 
vel sobre  essa  natureza  privilegiada,  fá-lo  apontar  como 
criminoso,  todos  os  sentimentos  de  benevolência  se  des- 
jjertam  em  favor  do  acusado,  possuidor  de  tão  honrosos 
precedentes . 


públicos  de  umas  para  outras  cadeiras  e  nomeado  outros  sem 
concurso;  recebido  cumulativamente  dos  cofres  provinciais  os 
vencimentos  de  médico  de  partido  da  Cidade,  e  dos  Gerais  os 
de  Vice -Presidente;  e  finalmente  por  haver  continuado  ms 
funções  do  eraprego  de  Vice -Presidente  depois  de  saber  oll- 
clalmente  que  dele  tinha  sido  demitido. 

Ouvido  o  Denunciante,  contesta  o  facto  de  ter  recebido 
cumulativamente  os  ordenados  de  médico  de  partido,  e  de 
Vice-Presidente,  e  procura  justificar  os  demais,  alegando  que 
suspendera  as  leis  pela  irregularidade  e  atropelamento  com 
que  foram  propostas,  discutidas,  votadasi,  sancionadas  e  pu- 
blicadas, pela  extravagância  d©  suas  disposições,  por  conhecer 
os  males  enormes  e  incalculáveis,  que  causariam  á  Província 
e  á  nova  situação,  e  por  parecer-lhe,  que  não  tendo  decorrido 
os  vinte  dias  exigidos  pela  legislação  provincial  para  terem 
íorça  obrigatória,  não  podiam  ser  consideradas  leis  da  Pro- 
víncia.   Acrescentando,  que  este  áto,  por  mais  extraordinário 
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Os  próprios  Juizes,  venerandos  por  seu  saber  e  por 
sua  retidão  se  não  sacrificam  á  motivos  estranhos  a 
sinceridade  de  suas  convicções  por  que  seria  isso  incom- 
pativel  com  os  atributos,  que  os  distinguem,  são  todavia 
levados  naturalmente  a  bitolarem  o  seu  modo  de  julgar 
pelo  da  mais  santa  e  mais  antiga  das  magistraturas  — 
a  magistratura  paterna. 

Como  se  dá,  pois,  que  tenha  sido  condenado  o  Sr. 
Bispo  de  Olinda  a  4  anos  de  prisão  com  trabalho? 

Esta  idéa  aterra!  O  seu  crime  deve  ter  sido  hor-* 
rorosissimo! 

Se  a  acumulação  de  proposições  negativas,  por  mais 
numerosas  que  sejam,  jamais  pôde  gerar  uma  afirma- 
tiva, observa-se,  prima  facie,  que  o  facto  imputado  ao 
Sr.  Bispo  de  Olinda,  para  ter  sido  julgado  criminoso, 
mistér  é  que  manifestasse  maior  imoralidade  no  agente 
e  mais  grave  perigo  para  a  sociedade,  do  que  o  conjunto 
dos  perigos  e  imoralidades,  resultantes  da  introdução  de 
moeda  falsa  na  circulação,  da  prevaricação,  da  violên- 
cia exercida  pelo  funcionário  público  e  do  abuso  do  po- 
der, factos  estes,  cujos  autores  foram  jugados  sem  crime. 

Ainda  mais:  se  pela  quantidade  da  pena  se  pôde 
avaliar  a  qualidade  do  delito  —  o  crime  imputado  ao 
Sr.  Bispo  é  cem  vezes  mais  grave  do  que  violar  o  Áto 
Adicional  á  Constituição  e  as  leis  gerais  e  provinciais. 


que  pareça  não  é  sem  exemplo  nos  anais  do  Império,  por  que 
nessa  mesma  ocasião  e  em  épocas  anteriores,  outros  Presiden- 
tes fizeram  o  mesmo:  que  admissão  dos  empregados  da  Se- 
cretaria e  Administração  de  Fazenda,  fora  consequência  a 
suspensão  das  leis,  por  ser  uma  delas  garantia. á  \iUdicidade, 
e  por  ser  a  serventia  de  tais  empregados,  absolai:amento  im- 
possivel,  em  razão  de  serem  liberais  exaltidissimos,  acrecen- 
do  ter  sido  o  Administrador  da  Fazenda  ilegalmente  nomeado 
e  ser  mal  conceituado:  que  removera  a  professora  de  Picos 
para  a  Vila  da  Barra  e  nomeara  para  aquele  uma  outra  sem 
concurso,  por  estar  suspensa  e  conseguiu  temente  sem  vigor  a 
lei  que  veda  aos  Presidentes  remover  os  professores,  á  não  ser 
a  pedido;  e  portanto  regulada  a  matéria  pela  que  liie  concedia 
tal  faculdade,  quando  assim  o  exigisse  o  serviço  público,  e  poi' 
que  a  Resoluc^ão  n.°  600  de  9  de  Outubro  de  1867  expressa- 
mente autoriza  o  Presidente  a  prover  aquela  cadeira  indepen- 
dente de  concurso;  que  é  falso  o  facto  de  acuiniilaçáo  do  re- 
cebimento de  vencimentos  que  houve  apenas  um  erro  de  cál 
culo  na  Repartição  de  Fazenda,  que  foi  desfeito:  e  finalmen- 
te, que,  se  continuou  na  Vice-Presidencia,  depois  .le  demitido, 
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ao  qua,I  se  impõe  segundo  a  jurisprudência  do  venerando 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  a  pena  de  suspensão  por 
um  mês,  e  quando  o  Réo  já  não  exerce  o  cargo. 

Que  crime  tamanho  foi,  então,  o  do  ínclito  Prelado? 

Do  seu  processo,  cujas  peças  fizemos  .trasladar  fiel- 
mente para  páginas  de  nossa  Revista,  habilitando,  as- 
sim, todos  a  formarem  por  si  mesmos,  verdadeiro  juizo 
sobre  a  justiça  da  decisão,  resalta,  em  nosso  conceito, 
que  o  único  facto,  provado,  imputado  ao  Bispo  de  Olin- 
da, foi  o  "ter  ele  recusado  cumprir  a  decisão  que  deu 
X)rovimento  ao  recurso  áo  Coroa,  interposto  por  uma  Ir- 
mandade, que  interdissera"  . 

E  como  a  nossa  razão  repugna  que  tal  facto  pudes- 
se ter  sido  punido  maximé  atendendo  para  a  normali- 
dade dos  crimes,  que  tem  ficado  impunes,  esperamos 
demonstrar,  estudando  esse  célebre  processo  em  face 
do  nosso  direito  constituído: 

Que  as  fórmulas  foram  atropeladas,  ou  preteridas. 

Que  o  facto  e  o  direito  foram  torturados. 

I 

Com  relação  ás  fórmulas  nota-se  ao  primeiro  exa- 
me dos  autos  a  interferência  indébita  do  venerando  Pre- 


0  fez,  autorizado  pelo  Ministério  do  Império  em  imia  confi- 
dencial . 

O  que  tudo  visto: 

Considerando  que  o  art.  24,  §  3.°  do  Áto  Adicional  á  Cons- 
tituição do  Império,  em  que  o  mesmo  Denunciado  fundou  o  áto 
da  suspensão  das  treze  leis ,  provinciais,  nele  mencionadas,  so- 
mente confere  aos  Presidentes  de  Províncias  a  atribuição  de 
suspender  a  publicação  (e  não  a  execução)  das  leis  provinciais, 
nos  casos  e  pela  fórma  marcadas  nos  arts.  15  e  16  do  mesmo 
Ato  Adicional,  que  só  tratam  de  leis  ainda  não  sancionadas :  que 
as  leis  suspensas  pelo  Denunciado  já  estavam  sancionadas  e 
publicadas  pelo  seu  antecessor,  e  que  portanto,  o  Denunciado 
como  primeira  autoridade  da  Província,  não  podia  deixar  de 
cumpri-las,  e  que  não  podem  justificar  seu  ilegal  procedimento 
as  razões  expedidas  em  sua  resposta,  por  que  a  autoridade  sg 
pôde  fazer  sem  responsabilidade,  o  que  a  lei  lhe  permite  e  nãn 
o  que  lhe  aconselham  as  conveniências  ou  considerações  políti- 
cas de  qualquer  outra  natureza: 

Considerando  que,  conforme  o  art.  60  da  Lei  de  19  de  Se- 
tembro  de  1850,  os  Oficiais  da  Guarda  Nacional  só  podem  per- 
der os  postos  por  demissão  pedida,  ou  nos  casos  e  pela  fórma 
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sidente  do  Tribunal  em  muitos  dos  seus  termos,  no  in- 
tuito de  ordenar  o  processo. 

A  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  art.  4.^  §  7.^  e  o 
Decreto  de  31  de  Agosto  de  1829,  apenas  dão-lhe  fa- 
culdade para  mandar  coligir  os  documentos  e  provas, 
para  se  verificar  a  responsabilidade  dos  empregados,  e 
de  passar,  por  meio  de  Portarias,  todas  as  ordens  ne- 
cessárias para  a  expedição  e  desempenho  das  atribui- 
ções do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Mas  o  venerando  Presidente,  usurpando  atribuições 
exclusivas  do  Juiz  Relator  do  feito,  segundo  o  Decreto 
de  20  de  Outubro  de  1850,  mandou  juntar,  por  despacho 
seu,  diversos  papeis  e  documentos  aos  respectivos  au- 
tos, e  até  a  própria  contrariedade  oferecida  ao  libelo. 

Esses  papeis,  juntos  ilegalmente;  era  virtude  de  or- 
dem de  autoridade  incompetente,  deviam  ser  conside- 
rados como  não  existentes;  entretanto,  foram  todos  eles 
presentes  com  o  processo  nas  sessões  de  julgamento,  e 
serviram  de  base  para  as  deliberações  do  Tribunal! 

—  o  — 

No  sorteio  dos  Juizes,  se  não  foi  preterida  disposi- 
ção expressa  de  lei,  houve  completo  atropelo  do  fórmu- 
las salutares,  garantidoras  dos  direitos  da  justiça  e  do 
acusado,  fórmulas  aliás  estatuídas  e  praticadas  pelo 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  em  grande  número  de  pro- 
cessos, que  nos  propusemos  á  examinar,  por  nos  ter 


marcados  na  lei,  e  que  o  Denunciado  demitiu  os  que  constam 
do  documento  á  fl.  25,  anulando  suas  nomeações  e  cassando- 
Ihes  as  patentes,  sem  que  se  verificasse  algum  dos  casos  em 
que  lhe  é  permitido  íazê-lo  pelo  art.  65  da  citada  lei. 

Considerando,  finalmente,  que  tendo  sido  declarados  vita- 
lícios os  empregados  da  Administrayãc  de  Fazenda  e  os  Se- 
cretaria da  Presidência  pelas  Resoluções  de  13  de  Junho  de 
1865,  e  de  17  de  Agosto  de  1868,  não  podiam  ser  demitidos,  como 
foram  pelo  Denunciado  pelas  Portarias  constantes  dos  do- 
cumentos fl.  e  f.,  os  nelas  mencionados,  não  justificando  tal 
ato  as  razões  aduzidas  para  esse  fim,  por  que  o  facto  ilegal  da 
suspensão  da  lei  não  pode  destruir  direitos  por  esta  conferidos, 
nem  legitimar  quaisquer  factos,  que  dela  sejam  consequências; 
que  pelo  que  respeita  ao  direito  dos  Oficiais  da  Secretaria,  foi 
ôle  expressamente  reconhecido  pelo  Denunciado  em  a  mesma 
Portaria  por  que  demitiu  o  Oficial-Maior,  promovendo  a  esse 
lugar  vitaliciamente  outro  individuo;  e  pelo  que  respeita  aos 
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parecido  muito  singular,  que  para  prova  da  observância 
da  disposição  legal,  relativamente  ao  sorteio,  apenas 
constasse  dos  autos  a  menção  feita  nas  sentenças. 

Nos  processos  que  examinamos  encontram-se  ter- 
mos  circunstanciados  de  áto,  devidamente  autênticos. 

De  todo  o  processo  não  consta  de  modo  autêntico,  se 
o  Sr.  Bispo  de  Olinda  esteve  presente  ao  julgamento. 

Em  direito  só  é  certo  o  que  é  provado,  e  os  meios, 
segundo  as  nossas  leis  em  vigor,  de  autenticar  a  iden- 
tidade dos  acusados,  são  o  auto  de  qualificação  e  o  in- 
terrogatório . 

Segundo  a  jurisprudência  de  todos  os  nossos  Tri- 
bunais, a  ausência  desses  átos,  que  são  reputados  fór- 
mulas substanciais,  inquina  o  processo  de  nulidade;  e 
não  ha  razão  alguma  jurídica  para  entender-se  de  modo 
diverso  com  relação  ao  processo  do  Bispo  de  Olinda. 

Não  procede  a  objeção  de  que  o  Sr.  Bispo,  tendo 
declinado  da  competência  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça para  julgá-lo,  podia  recusar-se  á  responder  ao  in- 
lerrogatorio :  primo  —  por  que  a  resposta  ao  interroga- 
tório não  importava  reconhecimento  de  competência; 
secundo  —  por  que,  se  fosse  essa  a  razão  que  atuou  no 
ânimo  do  venerando  Presidente  do  Tribunal  para 
prescindir  i  do   interrogatório,   não   teria   ele  pergun- 


Empregados  de  Fazenda,  gozam  desse  direito  pela  citada  Reso- 
lução de  13  de  Junho  de  1865  e  não  em  virtude  de  alguma  das 
ilegalmente  suspensas: 

Portanto,  e  o  mais  dos  autos,  julgo  procedente  a  denuncia 
somente  nesta  parte,  e  o  Denunciado  obrigado  a  livramento, 
como  incurso  nos  arts.  139  e  160  do  Código  Criminal,  pagas 
pelo  mesmo  as  custas.  Rio  de  Janeiro,  16  de  Novembro  de  1873. 
Brito,  Presidente.  —  Valdetaro,  Relator.  —  Barboza.  —  Albu- 
querque. —  Pinto  Chicorro  Votei  pela  pronuncia  do  Denun- 
ciado como  incurso  nas  disposições  dos  arts.  139  140  e  160  do 
Código  Criminal. 

SENTENÇA 

N.°  145.  — ■  Examinados  e  relatados  na  fórma  da  lei  os  au- 
tos de  responsabilidade,  entre  partes:  Denunciante,  a  Assem-' 
bléa  Legislativa  Provincial  do  Piauí,  e  Denunciado,  o  ex-Vice- 
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tado,  como  fez,  ao  Réo,  se  tinha  aíguma  coisa  á 
alegar  contra  o  relatório ;  tertio  —  por  que,  dando  certo 
que  o  Réo  não  queira  responder  ao  interrogatório,  nem 
por  isso  o  Juiz  deixa  de  violar  a  lei,  se  não  o  interroga, 
*'azendo  constar  do  respectivo  auto  o  seu  silencio. 

Além  disso,  tratandc-se  de  um  crime  inafiançavel, 
lião  é  fóra  de  propósito  notíir,  quo  não  ha  nos  autos  uma 
linha,  siquer.  que  do  testemunho  da  presença  do  Réo  na 
sessão  de  julgamento. 

Ora,  os  acusados  por  crimes  inaf lançáveis  não  po- 
dem ser  julgado  á  revelia  (art.  233  do  Código  do  Pro- 
cesso) . 

Logo,  não  só  por  essa  violência  de  lei  expressa,  como 
pela  ausência  do  interrogatório,  que  é  a  fórmula  substan  - 
ciai  do  processo  criminal,  está  radicalmente  nulo  o  pro- 
cesso do  Sr .  Bispo  de  Olinda . 

E  tanto  é  assim  que,  se  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  se 
dispusesse  a  embargar  a  sentença  condenatória,  e  ale- 
gasse essas  nulidades,  estamos  convencidos  de  que  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  cometeria  o  desatino 
jurídico  de  declarar  válido,  contra  o  que  por  mais  de 
uma  vez  tem  julgado,  um  processo,  em  que  falta  auto 
de  qualificação,  interrogatório,  e  do  qual  não  consta 
que  estivesse  presente  ao  julgamento  o  Réo  acusado 
por  crime  inafiançavel. 

Se  tal  o  praticasse,  certo  que  nunca  seria  tão  á  pro- 
pósito lembrada  a  apóstrofe  de  Argentré:  "Por  que  jul- 
gais a  lei,  vós  que  só  fostes  instituídos  para  julgar  em 


Presidente  da  dita  Província,  Dr.  Simplicia  de  Souza  Mendes; 

Pelos  documentos,  que  instruem  a  denuncia,  e  pela  própria 
confissão  do  Réo,  quer  em  sua  resposta  á  fl.,  quer  em  sua  con- 
trariedade á  fl.,  está  plenamente  provado  ter  êle  praticado  os 
factos  articulados  no  libelo  á  fl.,  que  sendo  manifestamente 
exorbitantes  de  suas  atribuições  é  contrários  á  Constituição 
do  Império,  á  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  e  Resolução  Pro- 
visória de  18  de  Junho  de  1865,  e  de  17  de  Agosto  de  1868,  não 
podem  ser  justificados  pelas  razões  contidas  em  sua  resposta 
e  reproduzidas  em  sua  defesa  por  serem  evidentemente  anti- 
jurídicas  e  subversivas  de  todos  os  princípios  de  administra- 
ção e  ordem  pública,  como  já  decidido  foi  no  despacho  de  pro- 
nuncia á  fl. 

Todavia,  mostrando-se  que  o  Réo  obrara  com  a  razão  ofus- 
cada pelo  espírito  de  partido,  convencido,  ainda  que  erro- 
neamente, que  tais  áios  eram  indispensáveis  para  garantir  os 
interçsse  da  Provinda  ç  manter  o  predçminiQ  da»  opinião  pg- 
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conformidade  dela?  Ou  deixai  de  ser  Juizes,  ou  julgai 
seçundo  as  leis "  . 

—  o  — 

Um  incidente  notável,  conforme  referem  as  gave- 
tas do  dia,  mas  que  também  não  consta  dos  autos,  foi 
que  o  Sr.  Bispo  de  Olinda,  que  excetuou  a  competência 
do  Tribunal,  e  que  desde  a  contrariedade  do  íibelo  im- 
pôz-se  a  defesa  do  silencio,  foi  defendido  espontaneamen- 
te por  dois  preclaros  e  eruditos  Advogados. 

Segundo  nosso  direito,-  a  defesa  da  parte  só  pôde 
ser  produzida,  ou  pelo  Procurador  por  ela  constituído, 
ou  pelo  Advogado  nomeado  pelo  Juiz,  quando  a  parte  é 
miserável,  ou  pcv^a  pessoa  que  apresenta-se  (em  certas 
condições)  para  defender  o  Réo  ausente. 

E'  consagrado  por  nossas  leis  o  principio  de  que  ao 
Réo  deve  ser  facultada  a  mais  ampla  defesa,  e  de  que  se 
o  não  pode  condenar  sem  ouví-lo;  mas  a  defesa  forçada, 
a  defesa  imposta  a  quem  está  ausente  e  não  quer  de- 
fender-se,  não  é  principio  de  legislação  alguma,  por  que 
é  contra  o  direito  invito  lion  datur  beneficium. 

A  vista  das  nulidades  do  processo  que  temos  apon- 
tados, cujas  provas  patentes  o  exame  dos  autos,  a  sen- 
tença contra  o  Sr.  Bispo  de  Olinda,  a  primeira  sentença 
de  condenação  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, que  tem  de  ser  executada,  é  nula  de  pleno  direito. 

II 

Dos  documentos  que  se  acham  juntos  ao  processo, 
os  quais  todos  transcrevemos,  e  que  serviram  de  base 
paraj  condenação  do  Sr.  Bispo  de  Olinda,  consta  ape- 
nas que  êle  recusou  cumprir  a  decisão  que  deu  provi- 


litica  á  que  pertence;  que  êle  alheio  ao  conhecimento  dos  de- 
feres do  cargo  de  que  estava  investido,  considerava  como  o 
principal,  sinão  o  único  objéto  de  sua  missão,  não  duvidando 
mejEtmo  sujei tar-sei  á  responsabilidade,  que  de  tais  átos  lhe 
podessem  porvir  como  claramente  patentêa  de  sua  resposta  e 
ofício  á  fl.,  dirigido  ao  Ministro  do  Império,  reconhece  que 
cm  seu  favor  concorre  a  circunstancia  atenuante  mencionadt» 
no  art.  18.  §  1  do  Código  Criminal.  Portanto,  e  o  mais  dos 
autos,  julgam  o  Réo  incurso  no  gráo  mínimo  das  penas  do 
art.  139  do  dito  Código  Criminal,  e  o  condenam  em  um  mes 
•  ^e  suspensão  do  emprego  e  nas  custas,    Rio  de  Janeiro,  25  de 


PERANTE     A     HISTÓ    RIA  21:1 


mento  ao  recurso  á  Coroa;  que  declarou  que  o  cumpri- 
mento dessa  ordem  do  Governo,  que  era  herética,  im- 
portaria um  pecado,  uma  traição  e  uma  apostasia,  e 
vê-se  que  S.  Excia.  julgou  á  bem  suspender  um  Vigá- 
rio ex  informaía  eonscientia. 

Poram.  também.,  esses  factos,  com  mais  ou  menos 
circunlocução,  substanciados  no  despacho  de  pronun- 
cia e  na  sentença  de  condenação. 

Na  consulta  do  Conselho  de  Estado  de  23  de  Maio 
de  1873  que  serviu  de  base  para  o  provimento  do  recurso, 
lê-se:  "Hoje  acham-se  elas  (as  ternporalidades)  impli- 
citamente revogadas  desde  a  publicação  do  Código  Cri- 
minal, em  consequência  da  disposição  do  art.  310,  ten- 
do posteriormente  pelo  Regulamento  n .  °  10  de  19  de 
Fevereiro  de  1838,  art.  13,  sido  substituídas  pelas  pe- 
nas de  desobediência,  o  que  foi  confirmado  pelo  art.  24 
do  Decreto  n  .^  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  que  regu- 
lou a  competência  e  f órma  do  processo "  , 

Ora  as  temporalidades,  como  é  sabido,  eram  apli- 
cadas para  o  caso  em  que  os  Prelados  não  cumpriam  os 
provimentos  dados  ao  recurso  á  Coroa. 

Logo,  segundo  o  pensar  do  Conselho  de  Estado,  que, 
se  pôde  ser  suspeito  de  parcialidade,  não  é,  sem  dúvida;, 
em  favor  do  Revmo .  Bispo,  é  a  pena  de  desobediência  a 
única  aplicável  ao  caso,  isto  é,  a  pena  de  6  dias  á  2  meses 
de  prisão.  (Art.  128  do  Cód.  Crim.) . 

Mas  a  pena  imposta  ao  Sr.  Bispo  foi  a  do  art.  96 
do  Cód.  Crim.,  no  gráo  médio,  isto  é  4  anos  de  prisão 
com  trabalho . 

Logo,  outros  factos  se  deram,  desnaturando  com- 
pletamente o  facto  primordial  da  não  execução  do  pro- 
vimento dado  ao  recurso  á  Coròa  agiram  no  ânimo  do 
Supremo  Tribunal  para  não  classificar  o  crime  como 
desobediência . 

Ora,  outros  factos  compendiados  nas  sentenças  do 


Fevereiro  de  1871.  —  Brito,  Presidente.  —  Veiga.  —  Barão  de 
Montserrate.  Votei  peia  condenação  no  gráo  medlo:  —  Ma- 
riani, vencido  quanto  ao  gráo  da  pena.  —  Slrnôos  (ia  Silve.  — 
Valdetaro.  —  Costa  Pinto,  vencido  quanto  ao  grao  da  i)ena.  — 
Barão  de  Pirapama.  —  Sustentei  a  questão,  e  fui  de  opinião 
que  o  processo  não  podia  ter  andamento  sem  que  a  Assembléa 
Provincial  resolvesse  se  êle  devia,  ou  não.  continuar,  segundo 
9,  disposição  do  art,  11,  §  6  da  I.ei  de  12  de  Agasto  de  1834, 
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Supremo  Tribunal  de  Justiça,  são:  a  declaração  feita 
pelos  Bispos  de  que  a  ordem  do  Governo  era  herética  e 
importava  o  seu  cumprimento  um  pecado,  uma  traição  e 
uma  apostasia;  2.^,  ter  suspendido  um  Vigário  ex  iiifor- 
mata  conscientia. 

Logo,  estes  factos  foram  os  que  motivaram  a  des- 
classificação do  delito  do  art.  128  para  o  art.  96. 

Mas,  quanto  ao  primeiro  facto;  é  contra  a  Consti- 
tuição (art.  179,  §  5.^)  perseguir  alguém  por  motivo  de 
religião,  maximé  a  um  Bispo,  que  tem  missão  para  de- 
cidir sobre  qual  seja  a  verdadeira  doutrina  da  Religião 
Católica  Apostólica  Romana,  que  é  a  religião  do  Estado, 
(art.  5.^  da  Constituição),  e  que,  portanto,  declarando 
herética  uma  doutrina,  não  faz  mais  do  que  cumprir  com 
seu  dever,  para  isentar  suas  ovelhas  do  pecado,  e  pugnar 
pelo  respeito  da  mesma  religião. 

Logo,  o  facto  e  o  direito  foram  inconstitucional- 
mente torturados.  Logo,  com  o  devido  respeito,  são 
injustas  as  sentenças  do  venerando  Supremo  Tribunal 
de  Justiça. 

Ora,  também,  quanto  ao  segundo  facto,  é  expresso 
em  lei  (Decreto  h.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857)  que 
o  Bispo  tem  a  faculdade  de  suspender  qualquer  Pároco 
correcionalmente;  é  principio  de  direito  que  --  qui  jure 
suo  utitur  nemini  faeit  injuriam;  e  é  também  certo  que, 
segundo  a  lei  (Decreto  citado),  só  cabe  da  suspensão  ex 
inforinata  conscientia  o  recurso  de  que  não  consta  dos 
autos  ter  usado  o  Vigário  suspenso,  que  com  ela  con- 
formou-se,  e  não  deu  procuração  para  se  dizer  que  foi 
violentado . 

Logo:  consequência  idêntica  —  torturado  o  facto  e 
o  direito,  proferiu-se  sentença  injusta. 

Para  que  não  fossem  estes  os  factos  que  motivaram 
a  desclassificação  do  delito,  mistér  seria  que  as  senten- 
ças nos  seus  motivos  contivessem  outros,  ou  que  o  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  pudesse  lógica  e  juridica- 
mente divergir  da  opinião  do  Conselho  de  Estado  sobre 
a  pena  á  impôr  ao  Prelado,  que  não  cumpre  o  provi- 
mento dado  em  recurso  á  Corôa. 

Qualquer  dessas  suposições  não  é  sustentável. 

A  primeira,  por  que  a  leitura  atenta  da  sentença  de 
ço:^^denaçã(0  revela  que,  afóra  os  considerandos  reterei^- 
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tes  a  factos  anteriores  á  época  em  que  foi  promovido  o 
recm'so  da  Irmandade,  e  que  nada  tem  com  a  questão, 
por  que  o  crime  procede  de  não  ter  o  Sr.  Bispo  cumprido 
o  provimento,  pois  se  o  cumprisse  tudo  teria  terminado, 
nenhum  outro  dá  noticia  de  factos  além  dos  que  temos 
mencionado . 

A  segunda,  por  que  —  deixar  de  dar  cumprimento, 
como  lhe  é  determinado,  a  um  provimento  de  recurso, 
não  é  frase  equivalente  a  —  obstar  ou  impedir  a  exe- 
cução desse  mesmo  provimento. 

Quem  procede  pelo  primeiro  modo,  comete  o  cri- 
me previsto  no  art.  128  do  Código  Penal,  que  diz:  "Des- 
obedecer ao  empregado  público  em  áto  de  exercicio  de 
suas  funções,  ou  não  cumprir  as  suas  ordens  legais. 
Penas,  etc."  . 

Quem  proLcde  pelo  segundo  incorre  nas  penas  do 
art.  96  do  mesmo  Código,  que  diz:  "Obstar  ou  impedir 
de  qualquer  maneira  o  efeito  das  determinações  dos  Po- 
deres —  Moderador  e  Executivo,  que  forem  conformes 
á  Constituição  e  ás  leis.  Penas  etc."  . 

Parece  evidente  que  o  crime  do  Sr.  Bispo  de  Olin- 
da, se  crime  houve,  não  podia  ser  clasificado  sinão  como 
desobediência,  segundo  a  doutrina  do  Conselho  de  Es- 
tado. 

Para  que  se  dissesse  que  êle  foi  além  da  desobedi- 
ência, que  obstou,  ou  impediu  a  execução  da  ordem,  era 
preciso  que  outro,  que  não  êle,  houvesse  de  ser  o  exe- 
cutor da  ordem. 

Como  se  pôde  obstar  ou  impedir  a  si  mesmo  de 
cumprir  uma  ordem? 

Quando  a  ordem  é  dada  a  Pedro,  e  João  faz  com  que 
êle  não  a  cumpra,  João  tem  obstado  e  impedido  o  seu 
cumprimento.  Aías  quem  recebe  uma  ordem,  e  entende 
não  dever  cumprí-la,  não  cumpre,  desobedece;  —  não 
obsta,  nem  impede. 

Não  colhem,  pois,  quaisquer  hipóteses  que  se  figu- 
rem para  procurar  jusiificar  a  sentença  de  condenação. 

O  julgamento,  resente-se  de  injustiça  notória  e  nu- 
lidade manifesta. 

Resta  ainda  ponderar  com  relação  ao  fundo  da 
questão  resolvida  pelo  Supremo  Tribunal,  íiue  com  \ 
condenação  do  Sr.  Bispo  apenas  foi  removida  uma  difi- 
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culdade,  porquanto  náo  tem  menor  razão  o  Sr.  Bispo 
para  afirmar  que  a  questão  é  puramente  espiritual,  do 
que  o  Stipremo  Tribunal,  em  julgá-la  temporal. 

O  Supremo  Tribunal  venceu  pelo  direito  da  força, 
:nas  o  vencedor  pela  força  do  direito  entra  para  o  cár- 
cere, fazendo  lembrar  á  todos,  estas  pa^lavras  católicas 
do  heresiarca  Lutero:  "Maldita  eternamente  a  paz,  que 
se  faz  com  prejuízo  da  verdade "  . 

MONTE  JÚNIOE. 

JULGÍAMENTO  1)0  SR    D    YITAL  BISPO  DIOCESANO 
DE  PEKNAMiitCO  JPEEO  SUFKEMO  iiilBUNAL 
DE  JUSTIÇA  (25) 

Dedicatória  aos  Srs.  Senadores  Candido 
Mendes  de  Almeida  e  Zacarias  de  Oóes  Vas- 
concelos. 

Na  minha  dupla  qualidade  de  católico  e  de  cidadào 
brasileiro,  ou  de  quem  procura  prender-se  ás  tradições 
de  seus  pais  pela  religião  e  pelo  amor  da  pátria,  escrevi, 
na  Uazeca  Jurídica,  ae  Março  deste  ano,  três  artigos  so- 
bre o  deplorável  julgamento  e  condenação  do  Sr.  D.  Vi- 
tal, Bispo  de  Pernambuco,  pelo  Supremo  Tribunal  de 
ti  ustiça . 

Coligi  aqui  esses  artigos  e  dedico-os  aos  dois  ho- 
mens eminentes  do  meu  país.  que  excederam-se  a  si 
mesmos,  no  foro  e  parlamento,  na  defesa  dessa  causa. 

Se  o  que  escrevi  não  valer  no  fundo,  valerá  ao  menos 
pela  intenção  que  o  ditou. 

A  religião  é  o  poderosíssimo  incentivo  do  amor  da 
.  pátria . 

Dão  deste  nobre  sentimento  exemplos  escritores  no- 
táveis e  piedosos. 

A  impiedade  esterilizadora  de  tudo,  também  se  ma- 
nifesta no  deperecimento  da  pátria . 


(25)  —  Esta  análise  concienciosa  e  juridica  no  fundo  e  na 
lórma,  foi  míuto  lida  e  aplaudida  no  Império  e  no  estrangeiro. 

Ela  faz  honra  aos  sentmentos  católicos  e  á  sólida  ilustração 
de  seu  autor. 


/ 
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Na  fisionomia  dessa  gente  transluz  o  egoismo  e  o 
desprezo  de  Deus. 

São  os  historiadores  da  nossa  época,  com  o  seu  gar- 
bo clássico  e  guerreiro  e  dé  ar  carrancudo  e  carregado. 

São  rijos  no  ataque,  mas,  na  defesa.  .  .  moles;  por 
que  o  orgulho,  como  dizia  S.  Bernardo,  tem  vóz  impe-  ^ 
riosa. 

Esses  Iiistoriadores  afiguram-se,  por  um  capricho 
de  imag'ínação,  uns  homemzinhos  desconhecidos  que, 
para  se  tornarem  notáveis  e  parecerem  de  maior  vulto, 
arnaam-se  de  sua  casse-tête  e  põem-se  a  passeiar,  como 
pigmeus,  sob  as  altercscis  arcarias  dos  monumentos 
doutras  eras,  chamando  a  atenção  dos  transeuntes,  pela 
maligna  tarefa  que  se  impõe  de  malhareiji  á  duas  mãos 
nas  gigantescas  colunas  que  suporiam  o  edifício,  no 
intuito  de  aluí-lo,  muito  satisfeitos  se  conseguem  pra- 
ticar a  menor  escoriação,  não  na  pedra  secular,  mas  em 
suas  aderências. 

E'  uma  raça  á  qual  poço  a  Deus  que  me  não  deixe 
pertencer . 

Carlos  Frederico  Marques  Perdigão. 
Rio  de  Janeiro,  Abril  de  1874. 
JULGAMENTO  DO  SR.  BISPO  DE  PERNAMBUCO 

Pontos  de  Direito 

1.  ^  —  Garantia  legal  do  Poder  eclesiástico, 

2.  ^  —  Incompatibilidade  da  Justiça  Civil 

para  o  julgar. 

3.  ^  —  Nulidade,  no  fundo  e  na  fórma,  des- 

se julgamento. 

PRIMEIRO  PONTO 
I 

A  causa  que  vamos  examinar,  não  é  a  causa  exclu- 
siva de  um  bispo  e  de  um  cidadão;  não  é  a  causa  exclu- 
6iva  de  um  partido:  é  a  causa  de  um  principio. 

E'  a  desse  principio  constitucional  que  protege  a 
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distinção  dos  Poderes  entre  nós,  que  protege  a  Religião 

Católica  e  Apostólica  Romana,  como  a  Religião  do  Es- 
tado; que  defende  o  mais  humilde  como  o  mais  elevado, 
o  primeiro  como  o  último  dos  nossos  concidadãos. 

E,  assim,  devemos  achar  em  todas  as  clásses,  entre 
todos  os  homens  que  se  assustam  de  um  presente  sem  o 
dia  seguinte. 

Mas  a  época  está  perturbada,  quanto  mais  as  violên- 
cias podem  suceder-se  tanto  mais  é  preciso,  parece-nos, 
buscar  o  porto  na  justiça  e  estabelecer  acima  dessas 
violências,  o  direito  que,  único,  pôde  determinar  a  razão 

Na  parte  da  Jurisdição  Criminal^  vai  inserta  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  condenando  o 
Sr..  Bispo  de  Pernambuco  a  quatro  anos  de  prisão  com 
trabalho, 

Tanto  que  as  questões  levantadas  por  este  grave 
processo  foram  agitadas  no  domínio  da  política  e  da 
religião,  abstivemo-nos  de  as  discutir,  o  que  é  fácil  de 
justificar,  tendo  em  vista  a  natureza  especiail  desta  pu- 
blicação; mas  hoje,  que  estão  colocadas  sobre  um  ter- 
reno exclusivamente  jurídico,  devemos  considerá-las 
francamente. 

E'  inútil  insistir  sobre  o  facto  que  deu  lugar  ao 
processo,  e  que  se  acha  na  sentença. 

Não  é  duvidoso  para  ninguém,  mesmo  para  aqueles 
que  o  aprovaram,  que  este  processo  constitúe  um  aten- 
tado ás  regras  de  julgar,  e,  se  é  A^erdade,  o  que  não  te- 
mos a  examinar,  que  a  medida  tomada  contra  o  Sr.  Bis- 
po de  Pernambuco  o  foi  como  uma  necessidade  de  se- 
gurança geral,  não  constitúe  por  isso  menos  um  exces- 
so de  poder,  uma  violação  da  lei . 

Em  certas  épocas,  as  medidas  deste  género  foram,  é 
verdade,  abandonadas  ao  poder  discricionário  da  razão 
do  Estado,  mas  tinham  na  mesma  lei,  o  seu  regulamen- 
to, e  podia-se  então  dizer  que  o  arbitrário  tinha  ainda 
Buas  garantias. 

A  demonstração  disso  exigiria  muito  espaço  e  nos 
desviaria  do  nosso  fim  imediato .  Basta  afirmarmos 
que,  ^  depois  de  nossa  Carta,  este  sistema  excepcional 
apagou-se  inteiramente  da  nossa  legislação. 

Mas,  seii  alguma  dúvida  séria  pôde  levantar-se  so- 
bre a  cr^iminalidade  do  facto  praticado  pelo  Sr.  Bispo 
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de  Pernambuco,  e,  por  identidade  de  razão,  por  todo  o 
episcopado  brasileiro,  a  que  jurisdição  pertence  apre- 
ciar-lhe  as  consequências,  condéná-lo  ou  absolvê-lo? 

E'  aqui  que  a  questão  torna-se  mais  grave,  por  que 
toca  ela  nas  bases  as  mais  essenciais  do  nosso  Direito 
Público . 

II 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  quis  declinar  da 
competência  de  sua  autoridade  judiciária. 

Mas  nós  não  hesitamos  em  dizer  que,  assim  deci- 
dindo, fez  uma  injusta  aplicação  dos  verdadeiros  prin- 
cípios; é  tanto  mais  lastimável  quanto  que,  não  quis,  na 
exposição  dos  seus  motivos,  encarar  resolutamente  as 
objeções  tais  quais  foram  estatuídas  pela  defesa  do 
Sr.  Bispo;  deixando-as  assim,  para  muitos  espíritos, 
com  o  melhor  direito  de  exigir,  não  a  demonstração  in- 
completa, mas  absolutamente  sem  resposta,  como  se  do 
silencio  podesse  vir  a  verdade  dos  princípios  contesta- 
dos. 

No  sábio  requisitório  que  pronunciou,  para  justi- 
ficar suas  conclusões,  no  intuito  da  incompetência,  o 
Sr.  Senador  Candido  Mendes  de  Almeida  muito  bem 
resumiu  os  princípios  do  nosso  Direito  Público,  no  que 
tóca  á  separação  dos  Poderes,  e  pertinentemente  de- 
monstrou que  a  nossa  Constituição  severamente  pros- 
creveu, como  uma  causa  de  confusão  e  de  anarquia,  a 
ingerência  da  autoridade  judiciária  nos  átos  do  poder 
eclesiástico . 

Mas  de  todas  essas  distinções  não  se  ocupou,  bem 
para  sentir-se,  o  Tribunad! 

Com  efeito,  se  nos  colocarmos  no  ponto  dc  vista  em 
que  se  manifesta  a  nossa  Constituição,  quando  procla- 
ma a  Religião  Católica  como  a  Religião  do  Estado  e  a 
independência  inevitável  do  seu  Poder  eclesiástico  em 
face  dos  outros  Poderes,  vê-se  que  esta  independência 
não  foi  consagrada  em  razão  do  seu  caráter,  em  qual- 
quer grão  que  seja,  de  representante  desse  Poder. 

B'  que,  sem  dúvida,  na  regra  do  nosso  Direito  Pú- 
blico, todo  áto  emanado  de  um  funcionário  competente, 
é  um  áto  autorizado,  com  o  valor,  e  com  o  respeito  e  a 
obediência  devidos  á  mesma  lei. 

Os  outros  Poderes,  sobre  cuja  divisão  e  harmo?;iía 
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a  Constituição  Política  firma  o  principio  conservador 
cios  direitos  dos  cidadãos,  são  não  menos  virtualmente 
repròsentados,  afóra  o  moderador  que  o  é  exclusiva- 
mente pelo  Imperador,  por  qualquer  funcionário  ainda 
G  mais  humilde,  havendo-se  nos  limites  de  sua  compe- 
tência . 

E  as  mesmas  garantias  de  independência  foram 
concedidas  a  cada  um  destes  Poderes,  mostrando-se  a 
jurisprudência,  sempre  e  com  razão  a  guarda  não  me- 
nos severa  de  um  como  de  outro. 

Mas,  onde  se  pôde  fazer  uma  distinção,  é  na  natu- 
reza da  jurisdição  encarregada  de  proteger  a  indepen- 
dência de  cada  um  desses  Poderes. 

Assim,  a  nossa  Constituição,  conformando-se  neste 
ponto  com  os  precedentes  da  legislação  e  determinando 
a  jurisdição  que  deveria  autorizar  primeiro  que  tudo  os 
processos  contra  os  representantes  de  cada  um  desses 
Poderes,  designou-se  com  toda  a  clareza. 

Em  outros  termos,  todos  os  agentes  de  cada  um 
dos  Poderes  estão,  pelos  átos  de  suas  funções,  cobertos 
pela  mesma  garantia. 

m 

o  preceito  do  art.  9  da  nossa  Constituição  Política 
liga-se  intimamente  a  um  principio  essencial  do  Direito 
Público,  o  da  separação  dos  Poderes. 

Qual  é  o  alcance  e  o  fim  deste  grande  principio? 

Não  se  pôde,  tocando  neste  assunto,  deixar  de  en- 
carar a  questão  cada  dia  renascente  e  nunca  resolvida  do 
Poder  Executivo;  questão  sobretudo  e  a  todos  os  respei- 
tos agitadas  desde  muito;  invocada  em  apoio  das  téses 
as  mais  contrarias,  em  todas  as  discussões,  tanto  da  tri 
buna  como  da  imprensa,  e  o  que  permite  supôr-se  que 
ninguém  se  entende  do  facto  sobre  esta  base  de  todas  as 
argumentações  e  das  quais  os  nossos  problemas  sociais 
são  o  objéto  ou  o  pretexto. 

Digamo-lo  com  franqueza: 

E'  necessário  procurar  a  causa  destas  incertezas, 
nas  preocupações  políticas  que  se  apresentam  em  campo, 
desde  que  a^^uestão  se  põe  em  jogo. 

E  que  a  política  ligou-se  ao  debate  da  grave  ques- 
tão chamada  religiosa,  é  isso  incontestável. 
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Mas  não  esqueçamos  que  os  interesses  permanentec; 
cio  país  o  dominam  e  elevem  passar  por  diante  das  com- 
binações que  possam  ter  fim  a  concentração  mais  ou 
menos  extensa  das  forças  administrativas  e  no  interes- 
se puramente  governativo. 

Segundo  a  fórma  do  governo  que  adotamos,  os  Po- 
deres foram  distribuídos  sabiamente,  para  que  não  fi- 
cássemos abandonados  ao  cuidado  ou  as  mãos  de  uma 
só  pessoa,  individual  ou  coletiva,  e,  assim,  entregues  ao 
despotismo  onde  os  Poderes  ficam  concentrados. 

Conforme  a  nossa  Constituição,  aqueles  que  legis- 
lam aqueles  que  administram  e  aqueles  que  julgam, 
enfim  os  que  constituem  a  força  pública,  não  são  mais 
do  que  os  agentes  de  um  único  Poder:  a  Nação. 

Todos  os  Poderes,  no  Império  do  Brasil,  são  dele- 
gações da  Nação,  diz  o  art.  12  da  mesma  Constituição. 

E  para  que  a  Nação  pudese  ter  garantias  contra  as 
excessos  e  os  abusos  do  Governo,  teve  a  Constituição  o 
cuidado  de  não  deixar  todos  os  Poderes  de  Estado  en- 
tre as  mãos  de  um  só  Poder  constituído,  e,  então,  encar- 
regou a  um  de  fazer  as  leis,  isto  é,  de  estabelecer  as  ré- 
gras  segundo  as  quais  a  Nação  quer  ser  governada  e 
administrada  e  as  que  devem  reger  as  relações  dos  ci- 
dadãos entre  si;  a  outro,  o  aplicar  essas  mesmas  leis; 
enfim,  confiou  a  um  terceiro  Poder,  que  a  personifica, 
que  representa  o  Estado,  o  executivo,  a  autoridade  e  ao 
mesmo  tempo  a  força  material  necessária  para  fazer 
executar  a  vontade  do  primeiro  e  respeitar  as  decisões 
do  segundo,  e  isto  no  proveito  de  todos  e  de  cada  um.  . 

E'  assim  que  temos  o  Poder  legislativo,  o  judi- 
ciário e  o  executivo. 

Estes  três  Poderes  devem  manter-se  na  esféra  que 
lhes  é  própria,  ficar  separados,  em  uma,  pa)lavra . 

No  meio  de  todos  estes,  aparece  o  Poder  eclesiásti- 
co, com  toda  a  sua  independência,  em  toda  a  sua  missão 
espiritual . 

Qual  é  o  seu  fim? 

E'  definir  o  dogma,  pregar  a  doutrina  e  estabelecer 
a  disciplina,  contanto  que  não  ofenda,  como  o  disse  ul- 
timamente o  Conselho  de  Estado,  os  interesses  legítimos 
da  sociedade.  > 

O  Estado  respeita  e  obedece  ao  dogma  e  á  doutrina, 
sem  por  fórma    alguma  intervir    sobre  o  assunto,  que 
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NÃO  E'  DE  SUA  COMPETÊNCIA,  disse-o  também  e  na 
mesma  ocasião  o  Conselho  de  Estado. 

Sendo  assim,  evidentemente  ficam  em  presença  um 
do  outro  o  Poder  do  Estado,  nas  suas  ramificações,  e  o 
Poder  da  Igreja;  e,  desde  logo,  percebe-se,  á  primeira 
vista,  como  e  por  que  título  cada  um  deles  pôde  invocar 
do  outro  o  principio  da  separação,  em  tanto  quanto  se 
não  ofendam  reciprocamente. 

Esta  distinção  teórica  é  essencial,  por  que  os  parti- 
dários os  mais  convencidos  de  certos  sistemas,  que  en 
saiam  estabelecer  sobre  um  principio  cujo  beneficio  lhes 
escapa,,  pretendem  a  confusão  do  Poder  social  e  do  eci^e- 
siástico.  mas  de  um  modo  muito  notável  e  é,  que  o  pri- 
meiro pôde  absolver  o  segundo  e  aplicar  corretivos  aos 
átos  de  sua  essência! 

E  vão  mais  longe  ainda. 

Pretendem  elevar-se  ás  mais  altas  regiões  da  me- 
tafísica e  aí  fazem  a  distinção  dos  Poderes  do  Estado 
do  da  Igreja  a  que  chamam  conyencional  e  arbitrário,' 
que  as  atribuições  deste  decorrem  dos  principies  e  das 
funções  dos  primeiros  I  Idéa  magnifica,  que,  a  seguir- 
se,  a  nada  menos  tenderia  do  que  a  ligar  ao  temporal  o 
que  é  da  essência  do  espiritual,  reduzindo  este  último 
ao  papel  de  agente  do  executivo! 

IV 

Recebendo  a  denuncia  contra  o  Sr.  Bispo  de  Per- 
nambuco, qual  era  o  primeiro  dever  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça? 

Usando  da  independência  e  do  direito  que  lhe  dá  a 
Lei  fundamental  do  Estado,  era  considerar  nos  motivos 
e  documentos  da  denuncia;  verificar,  depois  de  um  serio 
exame  e  observação,  se  os  átos  denunciados  constituíam 
crime  civilmente,  se  resultam  das  atribuições  inerentes 
ao  Poder  espiritual  de  que  gozam  e  usam  os  bispos,  re- 
presentantes do  pi^imeiro  e  do  mais  respeitável  Poder 
que  existe  sobre  a  terra,  ou  se  resultavam  simplesmente 
do  exercício  de  um  áto  que  dependia,  para  seu  cumpri- 
mento, do  beneplácito.  Em  outros  termos:  se  a  inter- 
(iição,  na  pa^^te  espiritual,  lançada  a  um  ou  mais  mem- 
bros de  uma  irmandade  (associação  mixta),  era  o  exer- 
cício de  uma  função  ordinária,  ou  se  o  resultado  ime- 
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diato  de  uma  Bula  não  placitada,  opondo-se  a  Consti- 
tuição, e.,  nes  e  último  caso,  contendo  disposição  geral  e 
de  modo  a  dever  preceder  aprovação  da  Assembléa,  como 
quer  o  art.  102,  §  14  da  mesma  Constituição. 

Usando  deste  direito  de  que  é  senhor  absoluto  na 
apreciação  o  mesmo  Tribunal,  que  não  pôde  ter  outro 
guia  que  a  sua  conciencia,  outra  vontade  que  a  de  fazer 
lespeitar  a  lei,  daria  edificante  exemplo  de  sua  indepen- 
dência e  sabedoria,  e  a  sua  sVução  definitiva,  depois  do 
longas  reflexões,  teria  o  cará  er  da  única  verdadeira,  da 
única  jurídica,  sustentada  por  manifestações  da  mais 
profunda  convicção. 

Em.  um  processo  tão  grave  como  este,  que  veio  aba- 
lar os  fundamentos  os  mais  sólidos  do  ncsio  Direito 
I-'Ublico;  que  dá  lugar  a  supór-se  que  a  missão  sublime 
da  Igreja  fica  subordinada  ás  alternativas  emergências 
e  vicissitudes  do  Poder  CiVil,  sobretudo  quando  ha  de 
um  lado,  a  Religião  Católica  Apostólica  Romana  que 
nós  juramos  manter,  e,  do  outro,  não  o  interesse  de 
uma  irmandade,  cuja  existência  a  Igreja  sempre  am- 
parou e  que  nela  teve  sua  origem,  mas  o  de  uma  socieda- 
de legalmente  reputada  secreta,  e  condenada  pela  mes- 
ma Igreja,  o  Supremo  Tribunal,  dizemos  nós,  como 
ponto  capita?,  só  tinha  que  pronunciar-se  sobre  a  sua 
competência,  por  que  esta  competência,  se  apresentava 
em  condições  excepcionais,  não  em  razão  c>i  qualidade 
da  pessoa  posta  em  processo  criminal,  mas  em  razão 
dos  principies  que  deviam  ser  sabiamente  examinados. 

V 

O  direito  que  o  Supremo  Tribunal  ia  aplicar  era 
esse  direito  tão  frequente  e  tão  diversamente  debatido 
nas  suas  audiências,  esse  direito  que  a  sua  experiência 
e  a  sua  ciência  tornou  tão  familiar,  o  Direito  Civil,  que 
regula  as  relações  dos  cidadãos  entre  si. 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  neste  importantís- 
simo processo,  de  consequências  remotas  mais  graves 
do  que  talvez  possam  sugerir  as  previsões  as  mais  sen- 
satas dos  espíritos  esclarecidos  achava-se  no  pleno  do- 
rninio  do  Direito  Público,  isto  é,  do  direito  que  rege  as 
relações  dos  cidadãos  para  com  o  Estado  e  as  relações 
dos  diferentes  Corpos  do  BstadQ ,  > 
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O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  devia  buscar  nos 
principios  desse  Direito  Público,  as  leis  que  os  tem  es- 
tabelecido;  distinguir  aquelas  dessas  leis  que  estão  ain- 
da em  vigor,  e  aplicá-las  sem  sair  do  dominio  que  lhes 
era  traçado  e  que,  por  si  mesmo,  devia  discernir  os  li- 
mites . 

Devia  usar  de  todos  os  seus  direitos,  para  que  não 
invadisse  e  não  usurpasse  os  direitos  de  um  outro  Po- 
der, que  a  Constituição  implicitamente  reconhece  e  que 
é  o  Poder  da  Igreja. 

E  assim  determinando  a  sua  incompetência,  não 
tinha  o  Suprem -^i  Tribuna il  de  Justiça,  como  não  a  tem 
ninguém,  outra  regra  sinão  a  lei. 

Havemos  de  considerar  atentamente  nesta  espécie, 
quando  tratarmos  do  2.^  ponto  da  nossa  tese,  sem  lhe 
atenuar  a  gravidade  e  nos  termos  mesmos  em  que  foi 
o  processo  submetido  a  este  primeiro  Corpo  judiciário 
do  nosso  país. 

E  então  perguntaremos  a  todos  os  juizes  e  juriscon 
sultos,  a  todos  os  homens  de  boa  fé,  se  a  interpretação 
que  se  deu  á  lei  é  admissível,  e  se  a  responsabilidade  do 
erro  não  é  a  consequência  do  direito  de  processar  . 

SEGUNDO  PONTO 

I 

Antes  de  chegarm.os  á  análise  desse  julgamento  que 
condenou  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  a  quatro  anos  de 
prisão  com  trabalho,  desse  julgamento  que  produziu 
toda  a  sensibilidade  que  faz  nascer  uma  desgraça  sem 
termo,  ainda  temos  uma  grande  carreira  a  percorrer; 
mas,  dividindo-a,  vamos  abreviar-lhe  a  extensão. 

Por  agora  estatuiremos  os  principios:  os  factos 
que  cr  Tribunal  denunciou,  discutiremos  depois  e  no  se- 
guinte e  último  artigo. 

São  principios  relativos  á  inviolabilidade  do  Poder 
da  Igreja:  Católica  pronunciados  pela  Constituição  po- 
lítica e  que  devem  ser  examinados  debaixo  de  dois  pon- 
tos de  vista: 

Sob  o  da  vontade  soberana  do  povo,  que  se  não  pôde 
abolir. 

g  sob  o  da  violação  flagrante  feita  a  essa  vontade, 
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ingerindo-se  o  Poder  temporal  no  da  Igreja,  naquilo  que 
é  de  sua  exclusiva  competência  e  missão  espiritual. 

Entretanto  nesta  discussão,  achamos  a  principio  o 
Decreto  pelo  qual  se  estabelece  o  recurso  á  Coria  con- 
tra os  átos  do  Poder  espiritual,  e  não  ignoramos  os  abu- 
sos que  alguns  espíritos  mais  ardentes  talvez  que  refle- 
tidos,  pretendem  fazer  desse.  Decreto. 

Sabemos  que  supõem  êles  que,  por  esse  meio,  o 
Poder  civil  tirará  de  ante-mão  ao  Poder  da  Igreja  a  in- 
violabilidade com  que  a  Constituição  o  cobriu. 

Sabemos  também  que  dizem  que  o  Governo  da  Igre- 
ja não  pôde  mais  empregar  essa  inviolabilidade,  na  sua 
defesa,  como  meio. 

Más  isso  é  um  erro  que  a  mais  simples  observação 
basta  para  fazer  desaparecer. 

O  que  pronunciou  com  efeito  esse  Decreto? 

O  remédio  contra  o  gravame  que  o  Poder  eclesiásti- 
co podesse  trazer  ao  exercício  das  funções  políticas . 

Foi  tudo  quanto  decidiu. 

.Mas  não  decidiu  que  o  Poder  da  Igreja  fosse  julga- 
do pe*^-a  Justiça  Civil. 

Nem,  muito  menos,  que  esse  Poder  se  constituísse 
juiz  da  acusação,  que  porventura  intentasse  contra 
aquele 

E  o  mais  singular,  em  todo  este  importantíssimo 
processo  de  que  nos  ocupamos,  é  que  o  Sr.  Bispo  de 
Pernambuco  teve  de  ser  ouvido,  e  sente-se  o  quanto  era 
impossível  metê-lo  em  processo  antes  de  ouví-lo. 

Se  foi  ouvido  antes  de  ser  processado,  tinha  êle,  por 
conseguinte,  o  direito  de  defender  o  Poder  sublime  de 
que  se  achava  encarregado  contra  a  invasão  e  por  todos 
os  meios  que  lhe  parecessem  os  mais  próprios  para  re- 
pelí-la;  é  o  direito  de  todos  os  funcionários;  pertence- 
Ihes  pela  sua  mesma  qualidade. 

E  não  depende  de  ninguém  arrebatar  um  só  destes 
meios  de  defesa ;  cumpre  somente  apreciá-los . 

O  Governo  não  tinha,  pois,  sinão  essa  faculdade  a 
respeito  do  Poder  da  Igreja:  apreciar  os  meios  que  lhe 
foram  apresentados. 

Mas  não  podia  antecipadamente,  nem  cíifraquecê- 
los  nem  prejudicá-los. 

Se  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  se  eiiganou  nos  prin- 
cipios  que  julgou  importantes  para  si  faaer  valer,  tocava 
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ao  Governo,  não  desviá-los,  mas  aguardar  a  decisão  do 
Chefe  Supremo  da  Igreja,  ou  a  deliberação  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

Até  então  era  necessário  queí  êle  se  abstivesse, 
para  que  não  nascesse  a  idéa  da  violência  ao  Poder  da 
Igreja  garantido  pela  Constituição 

A  justiça  o  exigia  bem  como  a  lei. 

Não  se  tratava  de  uma  traição  á  Nação,  ou  do  áto 
de  um  Bispo  cooperando  com  todo  o  seu  poder  á  favo- 
recer as  empresas  que  se  tentassem  para  destruir  a 
Constituição . 

Tratava-se  da  inlerdiçio  de  um  ou  de  todos  os 
membros  de  uma  Irmandade,  na  parte  espiritual  so- 
mente . 

Tratava-se  do  plenissimo  direito  de  um  alto  fun- 
cionário da  Igreja  dentro  da  esfera  de  suas  atribuições. 

De  um  direito  que  seriamente  não  pode  ser  con- 
testado; por  que  traria,  como  consequência,  o  ser  obri- 
gado um  Bispo  católico  a  3onsenrir  ou  a  admitir  no  seio 
de  uma  associação  religiosa,  com  todos  os  privilégios 
que  lhe  concede  a  Igreja  Oaíólica,  na  parte  espiritual, 
aos  Jansenistas,  Ca^vinista-^,  Luteranos,  Judeus,  Maho- 
metanos  e  a  todos  quantos  de  diversas  seitas  quisessem 
concorrer  a  associar-se! 

II 

Eis  os  princípios  que  firma  e  que  reclama  a  Cons- 
tituição: 

A  Nação  é  soberana. 

E'  livre  em  constituir  para  si  a  forma  de  governo 
que  lhe  pareça  a  mais  conveniente. 

Pode  mesmo,  quando  reconheça  o  vício  da  que  en- 
saiou, adotar  uma  nova  fórma  para  mudar  sua  sorte. 

Ninguém  contesta  este  direito  ás  nações:  é  impres- 
critível; e  entre  ncs  está  de  algum  modo  escrito  no  Áto 
Constitucional,  Tit.  8.^  e  seus  artigos.  E'  uma  má^ 
xima  fundamental  que  toda  nação  coloca  no  número  de 
suas  próprias  leis. 

Mas  uma  grande  nação  não  pôde  exercer  por  si  sua 
soberania;  é  preciso  necessariamente  que  a  delegue. 

A  necessidade  desta  delegação  a  conduz  a  criar  o^ 
diversos  ra^mos  de  Po4?r, 
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Em  25  de  Março  de  1824,  nessa  primeira  época  de 
sua  independência,  que  mudou  de  repente  a  fórma  do 
governo  sob  a  qual  existia'mos,  a  Nação  Brasileira  de- 
clarou, na  Constituição  que  jurára,  que  o  seu  governo 
era  o  monarquico-liereditario,  constitucional  e  repre- 
sentativo e  a  sua  Religião  a  Católica;  e  pelo  Tratado 
de  paz  com  Portugal,  de  29  de  Agosto  de  1825,  mandado 
soleneniente  observar  pelo  Decreto  de  10  de  Abril  de 
1826,  foT  o  Brasil  reconhecido  independente  e  separado 
dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves. 

O  governo  monárquico  exigia  necessariamente  a 
inviolabilidade  do  seu  chefe  (art.  99) . 

Os  legisladores  do  povo  brasileiro  julgaram  que, 
em  um  país  onde  o  Imperador  é  o  único  encarregado 
(art.  98)  de  velar  incessantemente  sobre  a  manuten- 
ção da  independência;  equilibrio  e  harmonia  dos  mais 
Poderes  políticos,  tinha  êle  necessidade,  para  que  a  sua 
ação  não  experimentasse  obstáculo,  de  todas  as  forças 
da  opinião;  que  era  preciso  que  êle  podesse  imprimir  o 
respeito  que  faz  amar  a  obediência  que  a  lei  exige;  que 
contivesse  em  seus  limites  todas  as  autoridades  secun- 
darias que  não  tendam  sinão  a  se  apartarem,  ou  a  ex- 
cedê-los; que  reprimisse  todas  as  paixões  que  se  esfor- 
çam por  contrariar  o  bem  geral ;  que  vigiasse  sem  cessar 
sobre  todas  as  frações  da  ordem  pública;  em  uma  pala- 
vra, que  mantivesse  em  suas  mãos  todas  as  mólas  do 
governo  constantemente  seguras  e  que  não  consentisse 
que  uma  só  podesse  afrouxar. 

Os  legisladores  pensaram  que,  para  preencher  tão 
grandes  deveres,  era  preciso  que  o  monarca  gozasse  de 
grande  poder,  e  que,  para  que  esse  poder  tivesse  toda  a 
liberdade  de  exercício  era  preciso  que  fosse  inviolável. 

Os  legisladores  da  nação  sabiam,  por  outra  parte, 
que  não  era  para  os  reis  que  as  nações  criavam  a  in- 
violabilidade, mas  para  elas  próprias;  que  era  para  sua 
mesma  tranquilidade,  para  sua  felicidade,  e  por  que, 
nos  governos  monárquicos,  essa  tranquilidade,  seria  in- 
cessantemente perturbada  se  o  chefe  do  Poder  Supremo 
não  oposesse,  sem  interromper  (incessantemente  vele, 
diz  o  art.  98),  a  inflexibilidade  da  lei  a  todas  caixões  ou 
a  todos  os  desvios  que  podessem  iludir  ou  violar  suas 
disposições . 
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Foi  nestas  idéas  que  os  legisladores  estabeleceram 
as  bases  da  Constituição  que  lhes  tinha  exigido  o  Brasil. 

III 

Abrimos,  pois,  a  Constituição,  e  vemos: 

"EM  NOME  DA  SANTÍSSIMA  TRINDADE. 

"Tit.  I.  —  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL,  SEU  TER- 
RITÓRIO, GOVERNO,  DINASTIA  E  RELIGIÃO. 

"Art.  5.^  —  A  Religião  Católica  Apostólica  Ro- 
mana continua  a  ser  a  RELIGIÃO  DO  IMPÉRIO"  . 

Portanto,  vemos,  desde  logo,  que  foi  esta  a  religião 
aceita  pela  vontade  do  povo. 

Perguntar-se-á  se  esta  vontade  é  a  base  de  um  con- 
trato? 

O  título  desta  Religião  é  a  expressão  de  uma  von- 
tade . 

Pretender-se-á  disputar  sobre  o  caráter  desta  von- 
tade? 

Ou  se,  sobretudo,  é  de  um  contrato  sinalagmático? 

Mas  isso  não  passaria  de  uma  questão  de  palavras. 

Sem  dúvida  que  esta  vontade,  se  não  é  da  natureza 
daqueles  contratos  que  se  não  podem  dissolver  sináo 
pelo  consentimento  mútuo  das  partes,  é  um  mandato, 
uma  atribuição  de  que  a  nação  reservou  a  causa  ou 
principio,  e  que,  por  conseguinte,  tanto  que  subsiste  e 
não  seja  revogado,  obriga  o  mandante  a  preencher  as 
condições  sob  as  quais  o  recebeu. 

Desviemos,  pois,  contestações  que  não  são  sinão 
de  termos,  e  estatuamos  desde  já  que  o  Áto  Constitu- 
cional, submetendo  todos  os  Poderes  do  Estado  a  MAN- 
TER com  fidelidade  as  funções  augustas  desta  Religião 
que  a  Nação  escolhera  e  aceitara,  não  podia  submetê-los 
a  outras  condições  que  ás  escritas  no  mesmo  mandato. 

Vejamos  quais  são  essas  condições  escritas  no 
mandato . 

IV 

Passamos  ao  art .  103  e  vemos  que  o  Imperador  é 
obrigado  ao  seguinte  juramento: 

"Juro  MANTER  a  Religião  Católica  Apostólica 
Romana" . 

Ao  art.  141: 
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"Os  conselheiros  de  estado,  antes  de  tomarem  pos^ 
^e,  prestarão  juramento  nas  mãos  do  Imperador  do 
MANTER  a  Religião  Católica  Apostólica  Romana". 

Enfim,  aos  outros  artigos  que  exigem  o  juramento 
para  todos  os  funcionários  públicos. 

O  que  se  deve  observar? 

E'  que  a  INVIOLABILIDADE  dol  Poder  da  Igreja 
Católica  Apostólica  Romana  está  aqui  definida  de  um 
modo  absoluto! 

Não  ha  nenhuma  condição  que  a  altere,  nenhuma 
exceção  que  a  modifique,  nenhuma  ameaça  que  a  en- 
fraqueça! 

Está  em  duas  palavras,  e  está  completai 

Mas  eis  as  hipóteses  previstas  pela  Constituição,  e 
que,  sem  alterar  essa  inviolabilidade,  pois  que  respei- 
tam-lhe  o  caráter,  supõe  circunstancias  pela  quais  pôde 
o  mesmo  Poder  cessar  PARCIALMENTE,  não  o  seu 
fim  espiritual,  mas  o  social. 

Essas  hipóteses  são  as  que  contém  o  §  14  do  art.  X02: 

"Conceder  ou  negar  beneplácito  aos  decretos  dos 
concílios  e  letras  apostólicas,  e  quaisquer  outras  consti- 
tuições eclesiásticas  que  se  não  opusessem  á  Consti- 
tuição; e  precedendo  aprovação  da  assèmbléa  se  conti- 
rerem  disposição  geral". 

Não  é  aqui  que  as  palavras  são  indiferentes. 

E'  evidente  que  foi  em  rèspeito  ao  caráter  sagrado 
dos  funcionários  da  Igreja  Católica  que  a  Constituição 
quis  evitar  feri-los  até  nos  termos;  é  úeste  objéto  que 
ela  procurou  com  desvelo  escolher  as  expressões  de  que 
se  serviu  e  não  empregou  outras. 

Vejamos  bem  que  ela  não  criou  tribunal  para  êle^, 
que  não  fala  de  JULGAMENTO,  que  não  pronuncia  a 
palavra  PENA;  ela  somente  entendeu  dever,  para  sua 
segurança,  prever  o  caso  em  que  o  Poder  da  Igreja  co- 
metesse um  atentado  contra  os  direitos  dos  cidadãos  e 
naquilo  em  que  a  mesma  Igreja  se  não  pôde  ingerir,  e, 
então,  disse:  Se  tal  caso  se  der,  o  Imperador  não  deve 
consentir,  por  que,  se  o  fizer,  consente  na  revogação  do 
mandato  que  a  Nação  lhe  deu,  então,  fica  livre  para  o 
retomar . 

E  nem  podia  ser  de  outro  modo,  quando  a  Nação 
impõe  ao  Imperador  e  a  todos  os  mais  Poderes,  seus  de- 
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legados,  a  obrigação  de  prestar  juramento  de  fidelidade 
á  Religião  Católica  e  de  a  MANTER. 

E  retratar  esse  juramento  é  sem  dúvida  um  crime 
contra  a  Nação ; 

E  quando  a  Constituição  diz  —  negar  beneplácito 

—  não  é  pena  que  impõe  ao  poder  da  Igreja,  não. 

Não  é  com  efeito  uma  PENA  que  impõe  no  sentido 
legal  desta  palavra;  não  é  um  JULGAMENTO  que  ela 
ordena;  não  é  o  DECAIMENTO  da  missão  espiritual 
que  ela  estabelece;  essas  palavras  não  estão  uma  vez  só 
na,  Constituição:  é  uma  suposição  que  ela  criou  e  pela 
qual  declara  que,  na  hipótese  que  previu,  os  decretos  dos 
concílios  e  letras  apostólicas  e  quaisquer  outras  consti- 
tuições ecilesiásticas  não  serão  placitadas. 

E'  uma  presunção  que  a  Constituição  levantou  e 
qtiè;  realizada,  não  tem  contra  si,  falando  com  proprieda- 
de, uma  PENA,  mas  um  FACTO. 

Resulta,  pois,  de  tudo  isso  que  não  é  sinão  depois 
de  ter  praticado  um  áto,  que  importe  uma  violência  á 
ordem  civil,  que  um  bispo  pôde  entrar  na  classe  dos  ci- 
dadãos . 

Antes  não 

,Tem  uma  existência  constitucional  particular,  iso- 
lada, absolutamente  distinta  da  dos  outros  cidadãos,, 

E  donde  lhe  vem  esta  existência  privilegiada? 

Da  lei,  que  lhe  imprime  o  caráter  sagrado  da  in- 
violabilidade que  não  deve  apagar-se  para  êle  sinão  de- 
pois de  provar-se  que  se  apartou  de  sua  missão  espi- 
ritual. 

Eis  aí  tudo  quanto  quis  a  Constituição,  e  não  se 
pode  sair  do  seu  texto . 

-  E,  afinal,  a  lei  é  perfeitamente  igual,  nas  imunida- 
des, entre  o  Corpo  legislativo  e  o  Poder  eclesiástico. 

-  O  Corpo  legislativo  pôde  trair  a  Nação ;  pôde  abu- 
sar do  Poder  que  ela  lhe  confiára;  pôde  prorrogar  esse 
Poder  além  do  termo  que  ela  f ixára,  pôde  invadir  sua 
soberania . 

A  Nação  tinha  sem  dúvida  o  direito  de  condenar 
esse.  Corpo  prevaricador;     mas  NENHUMA  PENA  foi 
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pronunciada  pela  Constituição  nem  contra  o  corpo, 
nem  contra  seus  membros. 

"Os  membros  de  cada  uma  das  Camaras  são  IN 
VIOLxWETS  pelas  opiniões  que  preferirem  ao  exercí- 
cio de  suas  funções",  diz  o  art.  26. 

O  mais  que  ela  fez,  foi  dar,  no  §  5.^  do  art.  101,  ao 
Imperador  o  direito  de  dissolver  a  Camara  dos  Deputa- 
dos, nos  casos  em  que  o  exigir  a  salvação  do  Estado. 

Nós  aplicamos  agora  estes  princípios. 

O  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  é  acusado,  EM  NOME 
DA  NAÇÃO  por  ter  postergado,  na  imposição  da  gravís- 
sima pena  de  INTERIÇÃO  O  DIREITO  NATURAL  E 
OS  CÂNONES  RECEBIDOS  NA  IGREJA  BRASILIENSE 
(são  pa^lavras  do  Acórdão  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça ás  quais  tornaremos  sem  dúvida). 

Ou  esse  delito  está  previsto  pela  Constituição,  oú 
não  o  está. 

Se  não  está  previsto,  o  Poder  civil  não  pôde  julgá-lo ; 
por  que  então  não  existe  lei  que  se  possa  aplicar-lhe;  e 
todos  sabem  que  um  dos  direitos  mais  sagrados  do.  ho- 
mem é  o  de  não  ser  julgado  sinão  segundo  as  ,leis  pro- 
mulgadas anteriormente  aos  delitos. 

Se  este  delito  está  previsto  pela  Constituição,  en- 
ião  os  bispos  não  têm  a  presunção  de  independência, 
nem  os  meios  da  missão  espiritual  que  a  mesma  Consti- 
tuição proclamou  e  implicitamente  lhes  concedeu. 

Mas,  fevUzmente  para.  a  autoridade  da  Constituição, 
não  ha  aí  disposição  alguma! 

A  Constituição  não  foi  contraditória. 

A  Nação  não  podia  aceitar  a  Religião  Católica 
Apostólica  Romana,  como  a  Religião  do  Ii)stado  e,  ao 
mesmo  tempo,  mudar  a  sorte  dos  bispos! 

Não  dependia  dela  esse  direito. 

Não  podia  dizer  hoje,  sem  levantar  contra  si  as  re- 
clamações do  Universo  indignado: 

"Eu  não  quero  executar  a  lei  que  dei  a  mim  mes- 
mo, apesar  do  juramento  solene  que  eu  fizéra  de  a  exe- 
cutar todo  o  tempo  que  ela  subsistisse  "  . 

Prestar-lhes  esta  linguagem  é  insultar  á  lealdade  na- 
cional, e  supôr  que,  da  parte  dos  representantes  do  povo 
brasileiro,  a  Constituição  não  foi  sinão  o  mais  horrível 
de  todos  os  laços! 
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VI 

Mas  dize-se,  entretanto,  que  a  Nação  não  podia 
Bem  alienar  a  sua;  soberania,  renunciar-se  ao  direito  de 
punir  de  outro  modo  do  que  pelas  penas  do  Código  Cri- 
minal os  crimes  cometidos  contra  ela. 

Mas  isso  não  é  equívoco,  é  um  indigno  sofisma  que 
bem  admirável  é  que  se  tenha  permitido. 

A  Nação  impôz  a  si  própria  uma  lei  constitucional 
e  aí  declarou  que  a  sua  Religião,  mantida  sempre  por 
todos  os  Poderes,  é  a  Católica  Apostólica  Romana. 

E  a  todo  direito  corresponde  uma  obrigação. 

A  Nação  não  I0àe  renunciar  á  obrigação  de  respei- 
tar um  direito  que  ela  confessou  e  jurou;  por  que  esta 
obrigação  corresponde  a  um  direito  que  está  na  essência 
da  soberania  que  lhe  pertence. 

E  os  Bispos  podem  hoje  dizer: 

"Quereis  pronunciar  sobre  a  nossa  sorte,  como  re- 
presentantes do  Poder  da  Igreja,  que  a  Constituição 
aceitou  e  manda  manter? 

"MaS;  deste  modo,  suspendeis  a  declaração  da  von- 
tade nacional! 

"E  o  que  fazeis  pôde  prejudicar  o  direito  que  nós 
temos! 

"E'  singular! 

"Vós  estais  fóra  da  Constituição  e  nos  opondes  de- 
pois que  ela  fôra  destruída  por  nós? 

"Que!  vós  quereis  punir-nos;  e  por  que  destruístes 
o  áto  constitucional,  quereis  tirar-nos  o  fruto? 

"Quereis  punir-nos;  e  por  que  não  conheceis  lei 
que  possais  nos  aplicar,  quereis  fazer  uma  para  nós  so- 
mente? 

"Não  ha  poder  hoje  igual  ao  vosso;  mas  ha  um  que 
vós  não  tendes:  é  o  da  Justiça"  . 

Não  conhecemos  resposta  possível  a  esta  defesa. 

VII 

Busquemos  as  objeções  as  mais  especiosas  que  se 
tenham  levantado:  percorramo-las  todas. 

Uma  das  mais -importantes,  á  primeira  vista,  mas 
que  cai  ante  a  mais  ligeira  análise,  é  a  que  se  refere  ao 
diYt.  178,  que  diz  assim: 
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"E'  só  constituicional  o  que  diz  respeito  aos  limi- 
tes e  atribuições  respectivas  dos  poderes  políticos  e  in- 
dividuais dos  cidadãos". 

Mas  os  que  assim  pretendem  aplicar  uma  disposi- 
ção, que  por  modo  algum  se  refere  ao  caso,  tem  cuidado 
de  suprimir  a  continuação  desse  artigo  que  completa  o 
seu  sentido: 

"Tudo  o  que  não  é  constitucional  pôde  ser  altera- 
do sem  as  formaJ idades  referidas  pelas  legislaturas  or- 
dinárias". 

A  razão  e  o  sentimento  se  recusam  igualmente  á 
discussão  de  uma  tal  objeção  destrutiva  de  toda  a  gran- 
deza de  nosso  Pacto  fundamental. 

Se  a  Constituição  não  se  mantivesse  sobre  suas  ba- 
ses e  se  ela  desse  a  todos  os  acometimentos,  não  impor- 
ta sua  natureza  ou  seu  fim,  os  carateres  de  uma  legítima 
oposição  e  que  aliás  só  pertencem  á  sua  violação,  a 
Constituição  não  seria  mais  do  que  um  edifício  de  areia 
que  o  primeiro  vento  popular  teria  logo  derribado. 

Nem  convém,  falarmos,  muito  menos,  do  que  se  tem 
dito  sobre  ser  o  Poder  da  Igreja  uma  USURPAÇÃO. 

De  que  lado  est^^ria  a  usurpação? 

Da  parte  da  Nação  que  dissesse: 

"Eu  te  concedo  o  Poder"  . 

E  que  dissesse  depois: 

"Eu  te  puno  por  tê-lo  recebido"  . 

Aí  não  haveria  usurpação  somente,  haveria  crime. 

VIII 

Mas  objetou-se  ainda  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernam- 
buco não  podia  invocar  a  Lei  Constitucional,  pois  que 
èle  a  tinha  violado. 

Desde  logo  pôz-se,  que  êle  a  tinha  violado,  sendo  a 
prova  de  um  efeito  inteiramente  contrário. 

Ainda  se  levantou  outra  hipótese  não  menos  im- 
l)rocedente  que  as  outras:  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernam- 
buco interdizendo  irmandades,  corporações  niixtas,  ti- 
nha-se  declarado  inimigo  da  Nação! 

Importante  objeção! 

E,  entretanto,  é  preciso  repetí-lo,  pois  que  se  o  es- 
quece, a  Constituição  nem  previu  este  caso,  e  nem  fi- 
xou-lhe  pena! 
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Depois  veio  uma  nova  objeção: 

Que  os  Bispos  não  são  invioláveis  sinão  para  cada 
cidadão,  mas  que  da  Nação  aos  Bispos  não  ha  relação 
natural . 

Se  é  assim,  dizemos  nós,  também  os  funcionários 
públicos,  e  de  ordem  civil  e  política,  não  podem  recla^ 
mar  para  si  as  garantias  que  a  lei  lhes  tiver  dado! 

Os  representantes  da  Nação  não  serão,  pois,  mais 
invioláveis  contra  o  povo  por  tudo  quanto  tiverem  dito 
ou  feito  nessa  qualidade? 

Que  inconcebível  sistema! 

Surgiu  depois  em  nova  e  última  objeção,  como  a 
4?have  de  ouro  que  encerra  todas  as  outras: 

Que  se  não  existisse  lei,  que  se  podesse  aplicar  ao 
Sr .  Bispo  de  Pernambuco,  ERA  DA  VONTADE  DO 
POVO  PAZÊ-LA. 

A  esta  objeção  só  respondendo  com  as  palavras  de 
J.  J.  Rousseau,  que  não  é  suspeito  aos  impugnadores: 

"Aí  onde  não  vejo  nem  a  lei  que  é  preciso  seguir, 
nem  o  juiz  que  deve  pronunciar,  eu  não  posso  valer-me 
ou  socorrer-me  á  vontade  geral:  A  vontade  geral  não 
pôde,  como  geral,  pronunciar  nem  sobre  um  homem, 
nem  sobre  um  facto "  , 

Um  tal  texto  não  precisa  de  ser  comentado . 

Suspendamos  aqui  essa  longa  série  de  objeções,  que 
ííoligimos  de  todos  os  escritos  que  se  publicaram,  e  que, 
como  se  vê,  não  destrói  nossos  princípios. 

IX 

Porém,  por  demais,  parece-nos  que,  de  qualquer 
cousa  que  se  tenha  dito  ou  que  se  possa  dizer  contra  a 
inviolabilidade  do  Poder  da  Igreja,  pronunciado  pela 
constituição,  não  é  possível  tirar-lhe  sinão  uma  ou  ou- 
tra destas  duas  consequências: 

Ou  que  a  Constituição  não  deve  ser  entendida  no 
sentidQ  absoluto  que  ela  nos  apresenta. 

Ou  que  não  deve  ser  executada. 

Ora,  sobre  o  1.^  ponto,  respondemos  que,  em  1823, 
quando  se  discutiu  esta  Lei  fundamental,  na  Assembléa 
Constituinte,  propôs-se  então  todas  as  dúvidas,  todas 
as  objeções,  todas  as  dificuldades  que  se  renovam  hoje: 
é  um    facto  que  é  impossível    contestar,  que  está  nas 


PERANTE     A     HISTÓRIA  233 


mãos  de  todo  o^  mundo;  e,  entretanto,  a  Lei  foi  adotada 
tal  qual  está  escrita  no  Áto  Constitucional. 

Por  conseguinte,  não  se  pôde  interpretá-lo  em  um 
outrO'  sentido  que  naquele  que  o  próprio  Áto  apresenta. 

Por  conseguinte,  não  podemos  prestar  as  distinções 
que  pelo  livre  arbitrio,  mudam  a  intenção  da  lei  ou  a 
desfiguram. 

Por  conseguinte,  não  se  pôde  restringir  a  inviola- 
bilidade ABSOLUTA  do  Poder  da  Igreja  a  uma  inviola- 
bilidade RELATIVA  OU  MODIFICADA. 

Respondemos,  sobre  o  2.^  ponto,  que,  se  fosse  a  Lei 
da  Inviolabilidade  do  Poder  da  Igreja  insensata,  absur- 
da, funesta  á  liberdade  nacional,  fôra  mistér  executá-la 
sempre  até  que  fosse  REVOGADA;  por  que  a  Nação  a 
aceitou  aceitando  a  Constituição;  por  que,  aceitando-a, 
ela  justificou  seus  representantes  do  mesmo  erro  que  se 
lhes  exproba;  e  por  que  enfim,  o  que  não  permite  obje- 
ção,  ela  prestou  juramento  de  a  executar  tanto  que 
existisse . 

A  Nação  pôde  sem  dúvida  declarar  hoje  que  não 
quer  mais  a  Religião  Católica,  pois  que  é  impossível  que 
esta  Religião  Católica  possa  existir  sem  a  inviolabilidade 
do  seu  Poder;  pôde  renunciar  a  esta  Religião  por  causa 
de  sua  inviolabilidade;  mas  nãoi  destruí-la  tanto  que 
ela  existir. 

Assim,  concluamos  desta  discussão  que,  onde  não 
lia  Lei  que  se  possa  aplicar,  não  pôde  haver  JULGA- 
MENTO, e  que,  onde  não  pôde  haver  julgamento,  não 
pôde  haver  CONDENAÇÃO. 

X 

Falamos  de  CONDENAÇÃO. 

Mas  daqui  resulta  uma  consideração  que  a  lógica 
dos  factos  impõe,  e  sobre  a  qual,  todos  os  que  são  ver- 
dadeiramente interessados  na  manutenção  da  ordem 
pública  e  das  garantias  constitucionais,  devem  mostrar 
o  maior  cuidado . 

Se  tiraram    ao  Sr.  D.  Vital  a  inviolabilidade  de 
Bispo,  no  exercício  de  suas  funções  espirituais,  deviam 
lhe  ao  menos  os  DIREITOS  DE  CIDADÃO,  já  que  não 
podiam  fazer  com  que  ele  cessasse  de  ser  Bispo  quando 
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declararam  querer  julgá-lo,  e  que  o  tornasse  a  ser  de- 
pois desse  julgamento  que  lhe  impuseram. 

Ora,  se  quiseram  julgar  o  Sr.  D.  Vital  como  CIDA- 
DÃO, perguntamos  então: 

Onde  estão  essas  fórmulas  conservadoras  que  todo 
cidadão  tem  direito  imprescritivel  de  reclamar? 

Onde  está  essa  separação  de  Poderes  sem  a  qual 
não  pôde  existir  Constituição  nem  liberdade? 

Onde  estão  esses  jurados  de  julgamento,  espécie  de 
penhor  que  a  lei  dá  aos  cidadãos  para  garantia  de  sua 
segurança  e  de  sua  inocência? 

Onde  está  essa  faculdade  tão  necessária  de  recusa- 
ção,  que  a  lei  colocou  entre  os  ódios  e  as  paixões  para 
desviá-los? 

Onde  está  o  escrutínio  silencioso,  que  provoca  o 
juiz  a  se  recolher  antes  que  pronuncie,  e  que  encerra, 
por  assim  dizer,  na  mesma  urna,  sua  opinião  e  o  tes- 
temunho de  sua  conciencia? 

Em  uma  palavra: 

Onde  estão  todas  essas  precauções  religiosas  que  a 
lei  tomou  para  que  o  cidadão,  mesmo  culpado,  não  fos- 
nunca  ferido  sinão  por  ela? 

XI 

Desde  a  sua  origem  até  a  sua  conclusão,  este  pro- 
cesso é  uma  página  sombria  para  a  nossa  história! 

E'  o  transtorno  da  nossa  ordem  social! 

E'  a  subversão  de  todos  os  princípios,  de  todas  as 
garantias! 

E'  o  triunfo  do  erro  sobre  a  verdade,  da  iniquidade 
sobre  o  direito! 

E'  o  suicídio  da  justiça,  ou  antes  a  aplicação  cega 
e  ímpia  da  força  em  opressão  da  inocência! 

E'  enfim,  uma  verdadeira  desgraça  pública,  e  tanto 
mais  contristadora  quanto  que  foi  inevitável! 

O  Sr.  D.  Vital,  Bispo  de  Pernambuco,  condenado  a 
quatro  anos  de  prisão  com  trabalho,  pelo  exercício  de 
uma  FUNÇÃO  ORDINÁRIA  do  seu  santo  ministério,  é 
o  único  brasileiro  para  quem  não  existiu  nenhuma  lei, 
nem  nenhuma  fórma! 

Não  teve  nem  os  direitos  de  CIDADÃO,  nem  as 
prerrogativas  de  Bispo! 
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Que  estranho  e  inconcebivel  destino! 
Não  gozou  nem  de  sua  ALTA  CONDIÇÃO  nem  da 
COMUM!  r 
Que  estranho  e  inconcebivel  destino! 

TERCEIRO  POIN  TO 
I 

Já  apresentamos,  segundo  entendemos,  nos  nossos 
dois  precedentes  artigos,  os  princípios  incontestáveis 
de  incompetência  que  dominam  todo  o  processo  crimi- 
nal que  se  mandou  instaurar  contra  o  Sr.  Bispo  de  Per- 
nambuco . 

Chegamos  agora  á  parte  mais  interessante:  a  do 
seu  julgamento. 

Foi  acusado  em  nome  do  POVO  BRASILEIRO,  por 
que  foi  por  um  dos  seus  respectivos  órgãos,  o  Desem- 
bargador Promotor  da  Justiça  a  quem  dirigiu  o  Gover- 
no ordem  para  o  fazer. 

O  silencio  mesmo  de  que  o  Sr.  Bispo  de  Pernam- 
buco se  cercou,  o  devia  adverir,  como  a  todos,  que  o 
dia  da  justiça  sucede  sempre  aos  dias  da  irreflexão  ou 
da  prevenção. 

Que  o  áto  do  julgamento  pelo  Poder  temporal,  que 
lhe  impunham,  não  seria  nunca  uma  vã  fórm^. 

Que  o  templo  da  Justiça  devia  ser  por  isso  mesmo 
e  também  o  da  imparcialidade  que  a  lei  recomenda,  e 
do  imutável  principio  —  8uum  cuique  tribuere. 

E  que  o  homem,  qualquer  que  seja  ele,  que  se  acha 
reduzido  á  condição  humilhante  de  acusado,  está  sem- 
pre seguro  de  chamar  sobre  si  a  atenção  e  o  interesse 
daqueles  mesmos  que  o  processam. 

Dizemos  —  o  homem  qualquer  que  êle  seja  —  por 
que  o  Sr.  Bispo  não  foi  aí  mais  do  que  um  simples  ci- 
dadão acusado! 

Tiraram-lhe  o  prestigio  de  Bispo,  por  que  desconhe- 
ceram-lhe  a  independência  e  a  elevação  do  seu  caráter 
espiritual . 

Deram-lhe  um  Tribunal  de  privilegio,  mas  nega- 
ram-lhe  o  direito  de  declinar  da  competência  desse 
Tribunal! 

Nesse    julgamento,  pois,    apresenta va-se  a  ocasião 
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em  que  todos  os  juizes  lhe  deviam  não  só  a  maior  justi- 
ça, como,  ousamos  dizê-lo,  o  maior  faA^or. 
Êle  tinha  direito  de  o  inspirar. 

Era  o  infortúnio  de  um  alto  funcionário  da  Igreja, 
i[ue  tinha  alguma  coisa  de  muito  mais  sagrado  e  de 
muito  mais  enternecedor  que  os  infortúnios  dos  outros 
homens . 

E  o  interesse  que  êle  excitava,  devia  ser  muito 
mais  vivo  e  devia  mesmo  crescer  á  medida  que  o  julga- 
mento avançasse. 

Foi  preso  e  conduzido  ao  Tribunal. 

Como  veio  êle  para  o  centro  dos  juizes? 

Veio  com  calma,  com  coragem,  com  dignidade. 

Veio  cheio  do  sentimento  de  sua  inocência! 

Forte  e  seguro  nas  suas  intenções,  de  que  nenhum 
poder  humano  pôde  arrebatar-lhe  o  consolador  teste- 
munHio,  e  firmado  de  a>iguma  sorte  na  sua  vida  inteira, 
manifestou  sua  alma. 

Quis  que  conhecesse  a  Nação  pelos  juizes,  quê  lhe 
foram  impostos,  tudo  quanto  fez. 

Calou-se;  não  produziu  outras  provas  das  que  ser- 
viram á  mesma  acusação:  o  seu  Tribunal  não  era 
aquele . 

Só  lastimava  que  a  multidão  imensa  de  Cidadãos 
tivesse  recebido  a  falsa  impressão  das  acusações  de  que 
era  êle  o  õbjéto. 

Mas  também  êle  sabia  que  a  posteridade  recolherá 
um  dia  todas  as  peças  desta  grande  discussão  que  se 
levantou  entre  uma  nação,  em  nome- de  quem  o  acusam, 
e  um  homem  a  quem,  como  Bispo,  ela  jurou  acatar  no 
modo  de  apascentar  seu  rebanho! 

Numa  causa,  pois,  que,  por  sua  importância,  por 
solenidade,  sua  pompa,  seu  estrondo  no  Brasil,  se  assim 
nos  podemos  exprimir,  devia  merecer  muita  meditação, 
curapria-lhe  esperar  do  primeiro  corpo  judiciário  do 
país,  representação  a  mais  viva  do  talento  e  da  expe- 
riência, uma  decisão  que  atestasse  aos  séculos  a  honra 
a  mais  elevada,  a  sabedoria,  a  imparcialidade  e  a  inde- 
pendência da  magistratura  brasileira. 

Era  do  seio  deste  grande  Tribunal,  do  meio  dos  vis- 
lumbres ou  das  obscuridades  e  incertezas  de  um  tal  pro- 
cesso, que  devia  resaltar  enfim  a  justificação  radiosa,  o 
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dia  perfeito  (26)  de  verdade  que  proclama  o  julga- 
mento . 

Como  foi  decidido  este  grave  problema? 
As  esperanças  do  Sr.  Bispo  D.  Vital,  e  as  de  todos 
os  homxens  de  espírito  e  de  coração,  foram  satisfeitas? 
E'  o  que  vamos  vêr. 

il 

E'  qussi  inútil,  depois  de  ter  citado,  nos  dois  ante- 
riores artigos,  a  Constituição,  depois  de  tantos  conheci- 
mentos dados  pelo  direito  e  pela  jui^isprudencia,  acres- 
centar que  aquele  que  refere  este  processo  não  resente 
pela  vítima  e  pelos  que  se  intitularam  seus  juizes,  nem 
zêlo  exclusivo,  nem  aborrecimento  sistemático. 

A  paixão  política  ou  o  excesso  não  entram  nestes 
escritos,  e  se  alguma  vez  citamos  os  nomes  dos  que  fi- 
guram neste  processo,  em  roda  do  qual  se  agitam  tan- 
tas recriminações  violentas,  não  é  para  os  designar  á 
admiração  ou  ao  desprezo. 

São  nomes  que  já  hoje  pertencem  á  jurisdição  ád 
iiistória . 

Não  desenrolamos  listas,  não  abrimos  táboas  de 
proscrição,  nem  despertamos  ódios  que  devemos  ex- 
tinguir . 

A  participação  dos  homens  é  menor  do  que  iulga 
neste  grande  acontecimento;  e  se  alguma  noção  resalta 
desta  nossa  análise  imparcial,  será  talvez  esta: 

Quando  o  Poder  é  discutido  e  disputado,  não  ha 
mais  poder,  por  que  está  em  toda  a  parte. 

Em  relação  a  um  outro  conflito,  Mirabeau  dizia  já: 
"A  última  palavra  de  muitas  grandezas  aparentes  e  de 
muitos  crimes  detestáveis  está  a  maior  parte  das  vezes 
mais  na  fraqueza  do  homem  do  que  na  sua  força"  . 

Se  nos  fosse  lícito,  díriamos  aqui: 

São  os  resultados  dessa  taquenha  filosofia  que  tudo 
retalha;  que  mede  a  compasso  os  sentimentos  e  subme- 
te ao  cálculo  a  a^lma  e  até  a  imensidade  de  Deus! 

Os  antigos  não  os  conheceram;  eram  homens  des- 

(26)  —  A  vóz  do  justo  não  é  a  principio  sinão  um  traço 
Imperceptível  de  luz.  que  cresce  gradualmente  até  que  se  torna 
um  dia  perfeito  (Provérbios,  cap.  IV) . 
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Bes  séculos  que  hoje,  com  a  maior  jatância,  são  chama- 
dos de  obscurantismo. 

Pertenceram  a  esses  tempos  o  génio  de  Bossuet  e 
de  Fenelon,  esses  vultos  grandiosos  que  entrevem  atra- 
vés das  gerações! 

Nesse  século  XVII,  brilharam  também,  com  justa 
causa,  entre  outros  muitos.  Pascal  e  La  Bruyére. 

O  primeiro,  acabando  de  percorrer  o  círculo  das 
ciências  humanas,  conheceu  o  seu  nada  e  voltou  para 
a  Religião  Católica  as  suas  idéas. 

O  segundo,  esculpiu  na  sua  imortal  obra  "Les  Ca- 
ractéres"  esta  sentença,  que  revela  a  sua  profunda  con- 
vicção : 

"Se  a  minha  religião  fosse  falsa,  confesso-o,  não 
poderia  haver  logro  melhor  engenhado:  ninguém  seria 
capaz  de  evadir-se  a  êle.  Que  majestade!  que  brilhan- 
tismo de  mistérios!  que  serie  e  encadeamento  de  dou- 
trinas!' que  sobranceira  razão!  que  candura!  que  ino- 
centes costumes!  que  invencível  e  dominante  de  teste- 
munhos prestados  sucessivamente,  através  dos  séculos, 
por  milhares  de  indivíduos  os  mais  sábios,  os  mais  pru- 
dentes que  tinha  então  a  terra,  sustentados  no  desterro, 
nos  ferroS;  em  face  da  morte  e  do  suplicio  extremo,  pelo 
sentimento  de  uma  verdade  única!  " 

Depois,  no  século  XVÍII,  apareceu  Montesquieu,  o 
autor  do  Espírito  das  Leis,  o  homem  verdadeiramente 
grande  do  seu  tempo,  que  ha  de  viver  enquanto  viverem 
as  obras  que  escreveu;  génio  que  abrangeu  todas  as 
épocas  e  a  quem  a  madureza  dos  anos  e  o  interesse  de 
sua  glória  persuadiram-no  depois  que,  para  erguer  um 
monumento  duradouro,  devia  sair  do  pó  deste  mundo  e 
escorar-se  á  única  religião  que  êle  confessa  ser  "a  que 
tem  a  promessa  de  todos  os  tempos"  . 

E  o  que  diriamos  do  nosso  século,  em  que  figuram 
Chateaubriand  e  e  outros  muitos  espíritos  elevados? 

Todos  eles,  sem  dúvida,  não  se  deixaram  levar  pelo 
sistema  falaz  da  filosofia. 

Chateaubriand  diZ;  no  seu  Génio  do  Christianismo : 
"O  erro  da  época  é  separar  em  demasia  as  idéas  abstra- 
ias dos  estudos  literários.  Uns  pertencem  ao  espírito, 
os  outros  ao  coração;  ora,  bom  é  que  se  não  cultive  o 
primeiro  com  exclusão  do  segundo,  sacrificando-se  a 
parte  que  ama  á  que  raciocina"  . 
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E  Lamartine?  Na  Yoyage  en  Orient  diz  êle:  "Mi- 
nha lógica  religiosa  é  esta,  minha  filosofia  não  sobe 
mais  alto:  proíbe-me  as  dúvidas,  os  diálogos  interminá- 
veis da  razão  com  ela  própria;  deixa-me  esta  religião 
do  coração  apenas,  que  se  associa  tão  bem  com  todos  os 
sentimentos  infinitos  da  vida  dalma,  que  não  resolve 
nada,  mas  que  adoça  tudo!" 

Ouçamos  ainda  o  que  dizia,  em  1859,  o  Conde  de 
Montalembert,  esse  príncipe  da  palavra,  do  raciocínio  e 
do  tino  administrativo. 

Falando  êle  da  vasta  conjuração  urdida  contra  a  in- 
dependência do  ministério  sacerdotal,  depois  das  rriais 
reverentes  palavras  em  favor  da  dignidade,  da  seguran- 
ça e  da  plena  integridade  da  independência  do  Papa,  a 
quem  se  não  pôde  dizer:  "Cala-te,  por  que  não  és  mais 
do  que  um  funcionário  assalariado":  depois  de,  com  o 
maior  brilho  de  linguagem,  que  só  a  êle  pertencia,  ter 
ditO;  que  tudo  quanto  demonstrava  era  a  voz  unanime 
dos  homens  «le  Estado  concieneiosos,  que  sabem  alcan- 
çar os  grandes  interesses  políticos  e  sociais,  acrescenta: 

"Esta  revolução  pretende  pôr  o  homem  no  lugar  ás 
razão  divina;  quer  exterminar  a  Igreja!  Mas  a  revo- 
lução bem  sabe  que  a  força  da  Igreja  está  na  sua  uni- 
dade". 

III 

Se  nos  fosse  lícito,  repetimos,  é  aqui  o  lugar  pró- 
prio, abriríamos  a  história,  e  entraríamos  na  narração 
de  muitos  acontecimentos  contemporâneos  mais  notá- 
veis, que  todos  mostram  quão  grande  tem  sido  a  luta  da 
Igreja  contra  a  impiedade  do  nosso  século,  e  luta  na 
qual  a  Igreja  se  tem  revestido  sempre  do  mais  deslum- 
brante caráter  de  grandeza  e  de  santidade. 

Apesar,  porém,  da  proibição,  que  somos  o  primeiro 
a  conhecer,  no  assunto  de  jurisprudência  de  que  nos 
ocupamos,  toma-nos  o  desejo  de  consignar  aqui  o  que 
diz  Chantrel  (Histoire  Papulaire  des  Papes,  3.^  edição, 
1866,  tomo  5.^  pag.  249),  tratando  da  vida  de  Pio  VII, 
'»om  o  qual  se  abre  a  história  do  Pontificado  no  XIX 
século. 

"O  ataque  é  universal:  vem  dos  poderosos,  que  em- 
pregam alternativamente  a  força,  a  violência,  a  hipo- 
crisia a  mais  refinada;  vem  da  imprensa,  essa  nova  po  • 


o       BISPO       DE  OLINDA 


tencia  dos  tempos  modernos,  que  fórma  a  opinião  pú- 
blica, e  que  a  perverte  mais  do  que  a  esclarece;  vem  de 
todas  as  paixões,  de  todas  as  ambições  conjuradas. 

"Todos  os  erros,  todos  os  ódios  se  reúnem  contra 
a  Igreja  de  Deus  e  contra  o  Pontificado  que  é  a  sua  ca- 
beça; mas  o  Pontificado  desarmado,  abandonado  por  to- 
dos, entregue  a  si  próprio,  resiste  com  uma  constância 
incrível . 

"Deus  deu-lhe  para  isso  duas  palavras  que,  em  re- 
dor dele,  formam  um  inexpugnável  baluarte.  Contra 
o  mal  e  a  injustiça,  proclama  resolutamente  os  direitos 
da  Justiça:  IVon  liceí,  não  é  permitido;  contra  as  exi- 
gências que  o  querem  arrastar  a  concessões  incompatí- 
veis com  a  sua  existência,  com  os  seus  imprescritíveis 
direitos,  opõe  esta  frase:  ^^on  possumiis,  não  podemos, 
e  apesar  da  força  de  seus  inimigos,  que  não  conhecem, 
nenhum  obstáculo,  está  de  pé  sempre  para  proclamar  a 
verdade,  para  lembrar  aos  homens  seus  deveres  e  os  di- 
reitos de  Deus. 

"Nunca  mais  belo  espetáculo  foi  fornecido  pela 
história;  nunca  se  viu  um  mais  consolador;  por  que 
mostra  todo  o  poder  do  direito  desarmado,  mesmo  em 
face  da  iniquidade  poderosa  e  provida  de  todos  os  meios 
que  dão  ordinariamente  a  vitória!" 

E  Chantrel  é  um  leigo;  não  é  um  padre  que  assim 
escreve . 

Mas,  como  dizíamos,  não  nos  é  permitido  tocar  em 
matéria  que,  embora  de  verdades  eternas,  não  se  refere 
ao  ponto  de  direito  que  temos  obrigação  de  discutir, 
com  a  circunspeção  que  reclama,  e  que  traduz  o  julga- 
mento criminal  de  um  bispo  católico,  em  país  eminente 
e  legalmente  católico,  pelo  exercício  de  uma  FUNÇÃO 
ORDINÁRIA  de  seu  santo  ministério  dando  em  resui- 
tado  a  pena  temporal  contra  ele  de  QUATRO  ANOS  DE 
PRISÃO  COM  TRABALHO! 

IV 

Esperavam  todos  os  homens  sérios,  de  qualquer 
crença  política  ou  religiosa  que  seja,  que  o  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  do  Império  do  Brasil,  o  nosso  Areópago, 
colocado  acima  de  todas  as  paixões  e  de  todas  as  pre- 
venções, e  inspirando-se  somente  nos  mais  santos  prin- 
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eipios  e  nas  maiores  idéas  dò  século  —  a  lei,  e  o  direito 
—  principios  eternos  e  imutáveis;  que  prestando  êle 
homeuagem  a  mais  deslumbrante  a  lim  Poder  qual  o  da 
Igreja  Católica,  que  se  não  pôde  desconhecer,  desdenhar 
e  violar;  que,  na  sua  elevação  e  imparcialidade,  ouvindo 
a  vóz  da  razão,  da  justiça  e  da  conciencia,  e  mostrando 
a  majestade  da  lei,  desse  uma  decisão,transunto  fiel  de 
sua  sabedoria,  e  reflexão,  concebida  mais  ou  menos  nes- 
tes termos: 

"O  Tribunal, 

"Depois  de  ter  deliberado  conforme  a  lei; 

"Estatuindo  sobre  a  exceção  de  incompetência 
oposta  pelos  defensores,  e  seguindo  as  disposições  dò 
art.  5 . °  da  Constituição  do  Império; 

"Atendendo  que  o  mesmo  artigo  e  o  1.^  da  íei, 
n.o  609  de  18  de  Agosto  de  1851,  além  do  art.  8.^  do 
Código  do  Processo  Criminal,  proíbem,  expressamente 
aos  Tribunais  Civis  conhecer  dos  átos  puramente  espi- 
rituais quaisquer  que  sejam,  isto  é,  dos  átos  ordenados 
pela  Igreja  e  praticados  por  qualquer  de  seus  represen- 
tantes no  exercício  do  seu  santo  ministério; 

"Atendendo  que  a  ordem  do  Governo,  pelo  minis- 
tério do  Império,  depois  de  ouvido  o  Conselho  de  Estado, 
mandando  denunciar  e  processar  o  Revmo.  Bispo  de 
Olinda,  não  se  firma  em  lei,  e,  como  tail,  não  pôde  ser 
considerada  capaz  de  provocar  a  ação  do  Poder  ecle- 
siástico ;  o  que,  a  não  ser  assim,  daria  lugar  a  uma  grave 
perturbação  da  Drdem  pública: 

"Atendendo  que  essa  determinação  constitúe  um 
atentado  do  Poder  executivo  cumulativamente  contra  a 
independência  dos  dois  Poderes,  Judiciário  e  Eclesiásti- 
co, mantidos  pela  Constituição  do  Império,  o  que  poria 
o  mesmo  executivo  a  coberto  da  responsabilidade  que 
só  lhe  deve  pertencer; 

"Atendendo  oue  o  áto  por  que  se  mandou  acusar  o 
mesmo  Revmo.  Bispo  é  o  exercício  de  uma  função  ordi- 
nária de  seu  santo  ministério,  que,  por  sua  natureza, 
escapai  ao  conhecimento  e  á  apreciação  da  autoridade 
judiciaria,  pois  que  é  preceito  da  Igreja  guardado  des- 
de os  remotos  tempos,  que  os  mações,  como  membros 
de  uma  sociedade  essencialmente  secreta^  são  con$i(^ç- 
ra^Qç  fora  de  §ua  çpmynláão; 
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"Atendendo  que  o  Revmo.  Bispo  de  Pernambuco 
fulminando  essa  pena,  quer  individual,  quer  coletiva- 
mente  ás  irmandades,  corporações  mixtas,  exerceu  as- 
sim uma  função  que  lhe  é  própria  na  parte  espiritual: 

"Atendendo  que,  tanto  isto  está  na  índole  do  Go^  or- 
no e  do  povo,  que  as  reclamações,  indebitamente  levan- 
tadas contra  uma  tal  medida,  emanada  de  um  poder  com- 
petente, tomaram  sempre  a  denominação  de  —  Questão 
Jleligiosa,  o  que  faz  ver  o  elemento  essencial  dela  e  a 
sua  feição  caraterística ; 

"Atendendo  que  o  Governo,  segundo  os  documentos 
de  fls.,  tanto  reconheceu  que  o  interdito,  ou  suspensão 
das  funções  religiosas,  é  objéto  espiritual,  dependente 
dos  bispos,  que  marcou  o  pra550  de  quinze  dias  para  que 
o  acusado  o  levantasse,  o  que  importa  o  reconhecimento 
de  que  ele  não  usurpou  jurisdição  temporal  e  o  que  não 
conseguindo,  por  que  a  isso  entendeu  o  acusado  não  se 
dever  subordinar,  sob  pena  de  falhar  á  sua  missão  es- 
piritual e  sujeitar  a  sua  retratação  á  censura  da  Igreja, 
mandou  depois  o  mesmo  Governo  levantar  o  interdito, 
em  substituição,  por  um  juiz  leigo  e  estranho  inteira- 
mente ao  Poder  e  fôro  da  Igreja;  o  que  tudo  não  pôde 
o  Tribunal  conhecer,  sem  desconhecer  o  principio  da 
separação  dos  poderes; 

"Atendendo,  demais,  que  não  ha  lei  que  regule  a 
fórma  do  processo,  que  por  ventura  e,  por  átos  noera- 
mente  temporais,  se  possa  instaurar  contra  os  bispos; 

"Por  todos  estes  motivos: 

"Declara-se  incompetente  e  mando  que  ii^xed lata- 
mente seja  o  Revmo.  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de 
Oliveira,  Bispo  Diocesano  de  Pernambuco,  solto,  pas- 
sando-se  Alvará,  e  ficando-lhe  o  direito  salvo  de,  ])elos 
meios  ordinários,  haver  a  indenização  de  quem  de  di- 
reito for,  pelas  violências  e  injurias  feitas  á  sua  sagrada 
pessoa.    E  condenam  nas  custas  a  municipalidade". 

V 

Mas,  em  contraposição  a  todos  estes  princípios,  o 
que  vemos? 

Uma  decisão  que  contrista! 

A  reunido  dç  nm  todo.  mon^truoso^ .       faz  egtr^- 
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mecer  como  ao  aspecto  de  uma  profanação  ou  de  um  sa- 
crilégio! 

Um  conjunto  incrivel  de  contradições  que  o  espí- 
rito esclarecido  dos  homens  competentes,  de  iodos  os 
credos  políticos,  e  de  todas  as  crenças  religiosas,  não 
pôde  compreender! 

Um  resultado  que  o  instinto  generoso  do  povo  não 
pode  perceber,  quando  foi  em  seu  nome  qi-e  abusivamen- 
te se  instaurou  este  processo ! 

Uma  dura  exprobação  feita  á  nossa  civilização! 
Uma  desgraça  pública,  que  coloca  a  sociedade  toda 
na  rigorosa  necessidade  de  a  reparar! 

Um  prelado,  e  um  cidadão  ao  m.esrao  tempo,  ferido 
e  humilhado  por  uma  acusação  falsa! 

Um  inocente  entregue  pela  forca  á  apreciação,  dis- 
crição e  arbítrio  de  um  Tribunal,  o  primeiro  do  País, 
que  não  tem  lei  para  o  condenar,  nem  para  regular  a 
forma  do  seu  processo! 

Um  bispo  arrancado  de  sua  diocese  e  sujeito  aos 
T^igores  de  uma  encarceração,  resultante  de  uma  pro- 
nuncia monstruosa! 

Um  bispo  condenado,  pelo  exercício  de  uma  PUN- 
ÇÃO ORDINÁRIA  do  seu  santo  ministério  apostólico  e 
espiritual,  a  QUATRO  ANOS  DE  PRISÃO  COM  TRA- 
BALHO! 

Por  todos  estes  títulos,  bem  podemos  dizer  que  este 
processo  e  esta  condenação  forma  um  amargo  castigo 
que  Deus  quis  infligir  á  nossa  orgulhosa  presunção! 

E'  isto  o  que  está  na  opinião  de  todos! 

Nem  no  fundo,  nem  na  fórma,  pode-se  prestar  re- 
verencia a  tão  iniqua  decisão! 

Nem  ao  menos  foi  bem  elaborado  aí  o  sofisma,  que 
■?onf unde  muitas  vezes  o  erro  com  a  verdade ;  não . 

Nos  próprios  termos  em  que  está  redigida  essa  de- 
cisão, que  com  tão  fervoroso  afan  era  esperada  e  ante  a 
qual  todo  o  Império  dever-se-ía  inclinar,  aceitam-se-lhe 
os  princípios  para  não  se  lhe  aceitar  a  conclusão! 

Entretanto,  vem  de  um  Tribunal  cuja  missão  é  re- 
parar o  gravame   resultante  da  INJUSTIÇA  NOTÓRIA 
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O  Acórdão  contém  as  seguintes  declarações: 

"1.^  —  Atendendo  que  as  irmandades  são  insti- 
tuições de  natureza  MIXTA  para  cuja  eixstencia  CON- 
CORREM O  PODER  TEMPORAL  E  ESPIRITUAL  sen- 
do os  respectivos  compromissos  organisados  pelos  fun- 
dadores, APROVADOS  PELOS  PRELADOS  NA  PARI  Lv! 
ESPIRITUAL  e  confirmados  pelo  governo  ou  pelas  as- 
semb^-éas  provinciais  (Lei  de  22  de  Setembro  de  182S, 
art.  2.0.  §  11);  e  assim  são  sujeitos  á  JURISDIÇÃO 
ECLESIÁSTICA  NA  PARTE  ESPIRITUAL  e  á  civil  ou 
temporal  em  todas  as  mais  disposições". 

Contra  isso  não  ha  argumento;  estamos  inteira- 
mente de  acordo.  Parece,  incrível  que  o  Tribunal,  que- 
rendo condenar,  começasse  por  dar  toda  a  razão  ao 
acusado,  que,  com  toda  força  de  sua  dialética  havia  já, 
no  memorável  ofício  de  6  de  Julho  do  ano  passado  ao 
Ministro  do  Império,  respondido  vitoriosamente  ao  ar- 
gumento deduzido  dessa  premissa,  nos  seguintes  termos; 

"Se  são  (as  irmandades)  matéria  mixta,  maximé  na 
questão  atual,  que  é  de  um  caráter  puramente  espiri- 
tual; se  são  matéria  mixta,  segue-se  que  tão  juiz  é  o 
Bispo  como  o  Governo,  e  desde  que  o  Governo,  juiz  tem- 
poral, não  reconhece  o  juizo  do  Bispo,  juiz  espiritual, 
parece-me  que  este  não  pôde  ser  acusado  de  crime  al- 
gum deixando  de  reconhecer  o  daquele". 

Raciocínio  como  este  levam  a  convicção  ao  espí- 
rito mais  obstinado  em  vêr  as  cousas  por  certo  prisma 
i^íis  temático. 

Por  ventura  o  Prelado  que  se  opusesse  a  uma  deci- 
são da  autoridade  secular,  do  Juiz  de  Capélas,  sobre 
administração  de  Irmandades,  poderia  inVocar  a  natu- 
reza mixta  destas  corporações  em  apoio  de  seu  áto? 
Ninguém  ousaria  sustentar  a  afirmativa. 

Se  assim  é,  como  e  por  que  processo  de  lógica  ou 
de  hermenêutica,  o  Poder  civil,  firmado  no  caráter 
mixto  das  confrarias,  ha  de  obstar  o  exercício  da  juris- 
dição eclesiástica  concernente  a  tais  corporações,  em 
assunto  espiritual? 

Mas,  diz  a  sentença: 

"2,^  —  Atendendo  que  os  requisitos  que  devem  t^r 
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as  pessoas  para  poderem  pertencer  a  tais  associações 
não  fazem  objéto  DE  NATUREZA  ESPIRITUAL". 

Estranha  proposição  que,  a  ser  verdadeira,  traria 
como  consequência  imediata  o  poder  das  irmandades 
admitir  impunemente  em  seu  grémio,  como  a  Maçona- 
ria em  suas  lojas,  individuos  de  todas  as  crenças  reli- 
giosas. O  schismatico,  o  herético,  o  israelita,  o  setario 
de  Confúcio,  de  Mahomet,  o  deista,  o  próprio  ateu  que 
se  quisesse  filiar  ás  confrarias,  por  um  interesse  qual- 
quer, mesmo  o  de  hospitalisar  o  catolicismo,  acharia  lu- 
gar nessas  pias  associações,  se  a  isto  elas  se  prestassem» 
sem  que  a  primeira  autoridode  da  Diocese  tivesse  o  di- 
reito de  usar  do  Poder  judiciário  da  Igreja,  para  fulmi- 
ná-los com  a  pena  de  interdito,  por  que  não  fazem  objé- 
to de  natureza  espiritual  os  requisitos  que  devem  ter  as 
pessoas  para  pertencerem  a  tais  associações! 

Se  as  confrarias  são  sociedades  de  fiéis,  que  pro- 
curam conseguir  a  salvação  por  átos  de  piedade  e  pela 
celebração  do  culto  externo,  isto  é,  associações  de  índo- 
le espiritual,  que  tendem  a  um  fim  espiritual  o  requisi- 
to essencial,  a  condição  sine  qua  non  de  admissão  ou 
de  permanência  de  irmão  na  confraria,  isto  é,  sua  qua- 
lidade de  fiel  membro  da  comunhão  católica! 

A  Secção  dos  negócáos  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  em  sua  consulta  de  23  de  Maio  do  ano  passado, 
reconhecendo  que  as  confrarias,  EM  SUA  ORIGEM,  fo- 
ram associações  exclusivamente  religiosas,  declarou  qu0 
haviam  tomado  o  caráter  mixto  quando  passaram  a 
adquirir  bens,  a  administrá-los,  etc. 

"Desde  então,  diz  o  Parecer,  tratando  de  adquirir 
e  administrar  bens,  de  fundar  hospitais,  ocupando-se 
em  outros  objétos  de  dominio  temporal,  embora  sem- 
pre para  fins  pios,  foi  mister  dar-lhe  existência  legal "  . 

O  que  ha,  portanto,  de  temporal  nas  irmandades 
é  o  que  diz  respeito  a  seu  património,  seus  bens  e  a 
competente  administração,  de  que  só  tem  de  dar  contarj 
á  jurisdição  civil. 

Uma  vez  que  o  Sr.  BiSj)o  de  Pernambuco  não  aten- 
tou contra  os  direitos  que  a  legislação  civil  reconhece  a 
essas  corporações:  e^  pelo  contrario,  elas  continuaram 
ã  administrar-se  na  parte  temporal  como  qualquer  ou- 
tra associação  pia,  uma  vez  que  ela  não  ficou  privada 
sinão  dos  benefícios  espirituais  de  que  gozava  enquan- 
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to  associação  religiosa,  não  é  lícito  sustentar  que  o 
Sr.  Bispo  exorbitou  de  suas  atribuições,  que  cometeu 
excesso  de  jurisdição,  o  que  importa  dizer  que  usurpou 
jurisdição  alheia,  como  se  o  Juiz  de  Capélas,  ou  qual- 
quer outra  autoridade  secular  tivesse  poder  para  lan- 
çar a  censura  de  interdito! 

O  Supremo  Tribunal  que  acompanhou  de  perto  o 
Conselho  de  Estado,  seguindo  suas  pegadas,  não  viu 
nada  disto,  não  quis  vêr!  Seu  pensamento  era  conde- 
nar e  não  ju^lgar,  sua  opinião  estava  formada  de  ante- 
mão, não  sobre  o  raciocínio,  mas  sobre  a  prevenção. 

Não  se  perde  em  repetir  a  sua  máxima,  em  substan- 
cia: 

"Os  requisitos  que  devem  ter  AS  PESSOAS  para 
poderem,  pertencer  a  IRMANDADES  CATÓLICAS,  não 
íazem  objéto  de  NATUREZA  ESPIRITUAL"  . 

De  modo  que  ficam  as  irmandades,  ASSOCIAÇÕES 
MIXTAS,  equiparadas  aos  coltegia  ou  soladitates  de  Jú- 
piter Capitolino  ou  de  Mercúrio  de  que  faz  menção  Cí- 
cero, as  quais,  pela  primeira  vez,  com  caráter  religioso, 
se  formaram  em  Roma,  no  tempo  de  Catão  o  Antigo, 
quando  se  introduziu  na  Itália  os  mistérios  da  grande 
deusa  mãe  dos  Deuses  (Qic.  De  Seiíectute,  13)! 

A  que  cruel  retroatividade  atirou  o  Supremo;  Tri- 
bunal a  sociedade  católica  brasileira! 

Meteu-nos  em  pleno  consulado  de  Syla  (e  Mário, 
quando  considerações  de  outra  ordem  fizeram  suprimir 
a  maior  parte  das  associações  religiosas  e  corporações 
ás  quais  deram  elas  nascimento  (Vide  júris  romani  au-, 
íiquí  vestigia,  fragmenta,  monumenta,  pag.  187,  edi- 
Tado  por  Carlos  Giraud,  Paris,  1872).  . 

Por  que  não  consu^^.tou  ao  menos  o  Supremo  Tri- 
bunal o  Digesto  (XL VII,  22,  Fr.  1,  §,  Marcianus)?  La 
está  escrito:  Keligionis  causa  coire  non  proMbentur. 

Este  2.^  considerandum  de  senteça  exigia  que  nos 
detivessemos  sobre  ele  com  muito  cuidado  e  largamen- 
te; não  o  fazemos  não  por  que  nos  tolha  a  idéa  de  sei 
taxados  fastidiosos,  visto  que  escrevemos  para  quem 
eabe  pesar  o  que  vale  um  processo  tão  estrepitoso  qual 
o  de  que  nos  ocupamos  e  sobre  o  qual  se  não  pôde  falar 
com  rapidez  de  um  artigo  de  literatura  amena;  mas  por 
flue  temos  de  ocupar mo-nos  dos  outros  itens  da  senten 
ça,  que  implicitamente  incluem  este  tão  digno  de  per- 
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petuar-se,  como  se  fora  uma  inscrição  dos  tempos  bár- 
baros em  lâminas  de  bronze. 

Pedimos  licença  somente  para  lembrar  a  excelên- 
cia da  leitura  destas  obras:  Laisné-Deshayes,  Du  régi- 
ine  légal  des  communautés  religieiíses  eii  France,  2.** 
odç.,  sobretudo  á  pag.  14.  — ^  A.  Trochon  .(obra  com  o 
mesmo  título)  pag.  16. 

Mas  notavelmente,  a  excelente  tese,  para  o  seu 
doutoramento  de  Carlos  Gide:  Du  droit  d'association  en 
matiére  réligieuse  (Paris,  1872). 

VII 

Continua  o  Acórdão: 

*'3.^  —  Atendendo  que,  sendo  indispensável,  além 
da  vontade  dos  fundadores,  O  CONCURSO  DOS  DOIS 
PODERES  para  a  decretação  da  lei,  que  tem  de  regular 
tais  instituições  e  marcar  OS  DIREITOS  E  OBRIGA- 
ÇÕES DE  SEUS  MEMBROS,  não  pôde  ser  alterada  ou 
reformada  por  UM  DOS  DOIS  PODERES  sem  o  con- 
curso doi  outro  e  intervenção  da  irmandade  (Res.  da 
consulta  de  15  de  Janeiro  de  1876); 

"4  ,0  —  Atendendo  que  a  declaração  de  incapacida- 
de de  certa  classe  ou  ijadividuos  em  pertencer  a  tais 
associações  por  motivos  ^  não  declarados  nos  respecti- 
vos compromissos,  importá  reforma  ou  alteração  deles". 

Estes  dois  fundamentos  da  sentença  ligam-se  por 
tal  fórma  que  podem  reduzir-se  a  um  só,  formulado  do 
seguinte  modo: 

"A  incapacidade  dos  mações  para  pertencerem  a 
confrarias  não  está  prevista  nos  compromissos,  que  não 
podem  ser  revogados  ou  alterados  simplesmente  pelo 
Poder  eclesiástico  "  . 

Em  outros  termos: 

Para  fazer  parte  das  confrarias,  da  comunhão  ca- 
tólica, não  é  essencial  que  se  seja  católico,  que  se  esteja 
no  grémio  da  Igreja,  que  se  faça  parte  dessa  comunhão; 
uma  vez  que  os  compromissos  são  modos  a  respeito 
desta  qualidade,  embora  substancial,  pôde  o  maçôn,  o 
excomungado,  o  herético,  o  ateu  ser  admitido  e  conser- 
vado no  seio  da  Igreja,  por  que  sua  exclusão  importa- 
ria violações,  reforma  ou  revogação  da  lei  orgânica 
dessas  corporações!! 
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E  um  tal  raciocínio  teve  as  honras  de  ser  produzido 
em  pleno  Conselho  de  Estado,  ante  o  Supremo  Tribu- 
na^l  e  em  pleno  dia ! ! 

Os  fariseus  tinham  a  coragem  de  sua  iniquidade, 
e  em  um  laconismo  pavoroso  gritavam:  crucifige,  eru- 
cifige.  Si  hunc  demitlis  noii  es  amicus  Caesaris. 

E  o  juiz,  apesar  de  confessar  —  non  invenio  iii 
eo  causam  —  condenava  o  inocente. 

Entre  a  iniquidade  que  se  ostenta,  e  a  que  se  dis- 
farça sob  o  sacrado  manto  da  justiça,  sob  o  nome  da 
lei  se  ha  a  optar,  é  por  aquela . 

Quando  os  sagrados  cânones,  quando  o  Chefe  visivel 
da  Igreja  tem  proclamado,  por  inúmeras  vezes,  que  tai 
seita,  tal  associação  é  infensa  ao  catolicismo,  á  religião 
cristã,  de  cujo  seio  fica  banida;  que  não  se  pode  ao 
mesmo  tempo  ser  católico  e  maçôn,  servir  a  dois  se- 
nhores, como  comprender-se  que  as  confrarias,  so- 
ciedades particulaies  que  fazem  parte  da  comunhão 
j.niversal  aos  católicos,  que  estas  sociedades,  vivendo  na 
obediência  e  sob  direção  espiritual  daquele  Chefe,  pos- 
sam, erguer-se,  lançar  um  brado  de  rebelião  e  desafio, 
e  dizer:  "Acima  de  vós  estamos  nós,  acima  do  positi- 
vismo desses  cânones,  dessas  leis  que  regem  a  socieda- 
de universal  está  o  silencio  de  nossos  estatutos " ! 

Em  uma  sociedade  de  católicos  não  é  condição  es- 
sencial de  capacidade  de  o  ser  católico  e  não  estar  se- 
parado da  Igreja?!  Qual  a  necessidade  de  consignar 
isto  no  respectivo  regimento? 

Podem  os  compromissos,  em  oposição  aos  cânones 
declarar  que  os  mações  façam,  parte  das  irmandades? 
Se  isto  é  inadmissível,  por  absurdo  e  subversivo  da  or- 
dem eclesiástica,  como  tirar-se  do  silencio  dos  compro- 
missos uma  ilação,  uma  disposição  que  não  poderia  ser 
consignada  por  sua  letra  expressa! 

O  bom  senso  pede  que  discorramos  deste  modo:  se 
as  confrarias  são  sociedades  de  fiéis,  de  católicos  que 
vivem  na  mesma  fé,  na  mesma  obediência,  sob  o  impé- 
rio das  mesmas  leis  que  régem  a  comunhão  universal; 
se  desta  comunhão  estão  banidos  os  mações;  se  os  com- 
promissos expressamente  não  os  declaram  capazes  de 
pertencer  ás  irmandades,  é  por  que  não  o  podiam  fa- 
zer, é  porque,  onde  vigora  uma  lei  geral,  não  ha  neces- 
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sidade  que  um  estatuto  a  ratifique  para  transmitir-lhe 
ya,!or . 

Mas  diz-se:  essas  bulas  que  fulminaram  a  Maço- 
naria não  são  leis  entre  nós,  por  que  jamais  obtiveram 
o  real  beneplácito. 

Prescindimos  desta  questão,  sobre  a  qual  disse  a 
última  palavra  o  ilustrado  Senador  Candido  Mendes  de 
Almeida,  quando,  refutando  no  Senado,  mostrou,  com 
uma  profundeza  de  conhecimentos  admirável,  o  erro 
da  Consulta  e  dos  que  sustentam  terem  perdurado  as 
Cartas  de  Publicação,  ou  o  jus  ca  vendi,  no  periodo  de- 
corrido do  reinado  de  D.  João  II  ao  de  D.  José  de  Por 
tugal,  de  1487  a  1765,  para  daí  inferirem  que  as  bulas 
falmintorias  da  Maçonaria,  publicadas  durante  esse 
periodo,  não  fazem  parte  de  nossa  legislação,  e  não 
podem  produzir  efeitos  civis  entre  nós. 

Supondo  mesmo  que  essas  bulas  deixam  de  produ- 
zir tais  efeitos,  por  não  placitadas,  poder-se-lhes-á  ne- 
gar os  efeitos  espirituais?  A  que  ficaria  reduzida  a 
unidade  da  Igreja  se  fosse  lícito  ao  fiel,  súbdito  de  tal 
Governo,  acreditar  no  que  é  vedado  á  conciencia  do  fiel, 
súbdito  de  outro  Governo? 

Imagine-se  que  uma  confraria,  aberrando  de  suas 
crenças,  de  sua  religião,  de  suas  práticas,  eliminava  de 
suas  cerimonias  o  culto  á  Imaculada  Conceição  da  Vir- 
gem Maria,  cujo  dógma  aliás  não  foi  placitado  pelo 
Governo;  e  que  por  semelhante  escândalo  o  Diocesano 
a  fulminava  de  interdito. 

Seguindo  os  princípios  adotados  pelo  Conselho  de 
Estado  e  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  poder-se-ía  ata- 
car a  imposiço  desta  censura  justíssima,  sob  o  pretexto 
de  que  a  Bula  do  S.  Papa  Pio  IX,  que  definiu  aquele 
dógma,  não  é  obrigatória  para  a  conciencia  dos  fiéis, 
para  as  confrarias,  visto  não  se  achar  placitada  pelo 
Poder  Civil.  Daí  tirar-se-iam  as  consequências  de 
excesso  de  jurisdição  episcopal,  de  imposição  de  pena  a 
súbditos  do  Império,  de  postergação  do  direito  do  cida- 
dão brasileiro,  na  frase  da  Consulta,  como  se  as  penas 
espirituais,  impostas  a  associações  de  católicos  na- 
cionais e  estrangeiros,  tenham  alguma  cousa  que  vêr 
com  os  direitos  do  cidadão.  Daí  resultaria  que  dentro 
de  pouco  tempo  a  Religião  Católica  no  Brasil  se  veria 
retalhada,  como  a  angiicana  na  Inglaterra,  em  tantas 
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seitas  quantas  fossem  as  irmanddes;  a  unidade  de  fé, 
a  obediência  devida  ás  autoridades  eclesiásticas  desa- 
pareceria,, e  nesse  andar  viriamos  a  ser  tão  bons  católi- 
cosí  como  qualquer  protestante,  como  qualquer  yellio 
católico  da  Alemanha. 

Y  1 1 1 

Passamos  ao  5.^*  e  6.^  fundamentos  da  sentença: 

"Atendendo  que  o  acusado  ordenou  á  Mesa  da  Ir- 
mandade do  SantíssimxO  Sacramento  da  Igreja  de  Santo 
Antônio  que  expelisse  do  seu  grémio  um  certo  e  deter- 
minado individuo,  por  pertencer  á  sociedade  maçónica, 
PERMITIDA  pelas  leis  do  Império,  e  bem  assim  a  to- 
dos os  mais  irmãos  que  estivessem  no  mesmo  caso "  . 

"Atendendo  que,  recusando-se  a  Irmandade  a  cum- 
prir tal  ordem,  por  contraria  ao  Compromisso,  o  acu- 
sado fulminou  contra  a  mesma  a  PENA  DE  INTER- 
33ITO,  sem  proceder  a  quaisquer  informações  e  nem 
mesmo  ouvir  os  interessados "  . 

Do  que  fica  exposto,  resulta,  que  o  Sr.  Bispo  de 
Olinda,  dando  a  ordem  que  faz  objéto  do  5.^  fundamen- 
to da  sentença,  não  fez  mais  do  que  exercer  um  áto  de 
seu  Poder  Espiritual,  não  fez  mais  do  que  pôr  em  exe- 
cução as  Bulas  condenatórias  da  Maçonaria. 

Usou  de  um  direito;  dizemos  mal,  cumpriu  seu 
dever . 

Pena  é  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  decla- 
rando a  sociedade  maçónica  permitida  pelas  leis  do 
Império,  não  as  tenha  citado,  como  fez  a  Consulta  do 
Conselho  de  Estado  invocando,  em  favor  da  Maçonaria, 
a  lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  que  dispõe  no: 

"Art.  3  .^  —  Ficam,  porém,  proibidas  as  socieda- 
des secretas'' . 

Verdade  é  que  depois  desta  proibição  formal  e  sem 
restrição  vem  os  artigos  seguintes  com  disposição  de 
sociedade  secreta,  que  autoriza  a  quantas  se  queiram 
estabelecer,  contanto  que  não  tenham  o  máo  gosto  de 
declarar  seus  verdadeiros  fins,  isto  é,  contanto  que  dese- 
jem ser  secretas,  e  digam  que  não  se  opõem  á  ordem  so- 
cial, ao  sistema  constitucional,  á  Moral  e  á  Religião. 

O  6. <^  fundamento  contém  simpilesmente  uma  inexa- 
tidão. 
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Por  seu  ofício  de  28  de  Dezembro  de  1872  o  Sr.  D. 
Fr.  Vital  recomendou  ao  Pároco  de  Santo  Antônio  no 
Kecife  que  se  dirigisse  ao  Juiz  da  respectiva  Irmandade 
do  SaDiíssimo  Sacramento,  afim  de  exortar  earidosa  e 
instantemf nte  um  dos  irmãos  notoriamente  conhecido 
por  maçôn  (venerável  de  uma  loja)  a  abjurar  tal  seita 
condenada  pela  Igreja,  sob  pena  de  s«r  expulso  do  gré- 
mio da  Irmandade;  e  que  se  procedesse  do  mesmo  modo 
como  todo  e  qualquer  maçôn  membro  de  qualquer  Ir- 
mandade de  sua  Freguezia. 

Reunida  a  Mesa  Regedora  da  Irmandade  para  de- 
Uberar  sobre  o  mandamento  episcopal,  resolveu  não 
prestar-lhe  obediência,  e  neste  sentido  respondeu  ao  Vi- 
gário da  Freguezia. 

Em  face  da  relutância  da  Confraria,  e  de  sua  for- 
mal desobediência,  o  Sr.  D.  Vital  não  desacoroçou  de 
trazê-la  ao  prisco  por  meios  suasórios,  e,  neste  intuito, 
oficiou  novamente  ao  Vigário,  em  9  de  Janeiro,  fazendo- 
llie  sentir  o  pezar,  dor  e  pasmo  com  que  recebera  a  no- 
ticia de  não  quererem  os  Irmãos  mações  abjurar  sua  sei- 
ta. Como  pai  e  como  pastor  instou,  afim  de  que  Sua  Se- 
nhoria Reverendíssima  envidasse  todos  os  recursos  da 
caridade  e  empregasse  todos  os  meios  a  seu  alcance  para 
reconduzir  á  obediência  da;  Igreja  aqueles  filhos  ex-, 
traviados , 

Transmitido  o  segundo  ofício  á  Irmandade  pelo 
Vigário  da  Freguezia,  pediu-lhe  este  que  procurasse  ela 
entender-se  com  o  Sr.  D.  Vital;  e  como  até  no  dia  13 
nenhuma  resposta  lhe  fosse  comunicada,  o  Sr.  Bispo, 
por  um  3 .  ^  ofício,  marcou  o  prazo  de  4  dias,  para  que  a 
confraria  fizesse  saber  sua  resolução,  sob  pena  de  ser 
considerado  seu  silencio  como  resposta  negativa. 

Convocada  e  reunida  toda  a  Irmandade,  persistiu 
em  sua  deliberação,  de  que  deu  ciencia  ao  Cónego  Vigá- 
rio, em  ofício  datado  de  19  de  Janeiro  de  1873,  em  vista 
ao  qual  lhe  foi  lançada  a  sentença  de  interdito. 

E'  pois  menos  exato  o  dizer-se,  como  fez  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  seguindo  o  exemplo  da  Secção  do 
Conselho  de  Estado,  que  o  Sr.  D.  Vital  não  procedeu  á 
informações  e  não  ouviu  os  interessados. 

Na  espécie,  a  parte  condenada  foi  a  confraria  do 
S.S.  Sacramento  da  Matriz  de  Santo  Antônio  do  Recife, 
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a  qual  foi  por  mais  de  uma  vez  ouvida  e  exortada,  mos- 
trando-se  sempre  rebelde  á  voz  de  seu  Pastor. 

Cumpre  notar  que  especialmente  na  cidade  do  Re- 
cife, onde  todas  as  lojas  maçónicas  tinham  acintosamen- 
te feito  publicar  seus  quadros,  com  os  nomes  de  todos  os 
membros  efetivos  e  honorários,  não  tinha  precedência 
o  subterfúgio  de  que  lançaram  mão  as  confrarias  contu- 
mazes, a,^-egando  que  não  podiam  saber  quais  fossem  os 
irmãos  mações,  para  poder  exortá-los  a  abjurarem. 

Mas,  como  foi  resolvida  aquela  dificuldade  que 
apontamos,  de  constituir  a  PENA  DE  INTERDITO,  lan- 
çada contra  uma  Irmandade  pelo  Sr.  Bispo  de  Pernam- 
buco, crime  CIVILMENTE  processado?  E'  o  que  vamos 
ver  tratando  do   7.^  fundamento: 

IX 

"  Atendendo  que,  ASSIM  PROCEDENDO,  O  ACUSA- 
DO  ARROGOU  JURISDIÇÃO  E  PODER  TEMPORAL, 
E  USOU  DE  NOTÓRIA  VIOLÊNCIA  NO  EXERCÍCIO 
DO  PODER  ESPIRITUAL,  POSTERGANDO,  na  imposi- 
ção da  gravíssima  pena  de  interdição,  O  DIREITO  NA- 
TURAL E  OS  CÂNONES  RECEBIDOS  NA  IGREJA 
BRASILIENSE  que  não  consentem  que  alguém  seja 
condenado  sem  ser  ouvido,  observados  os  termos  da 
defesa" . 

Aqui  o  Tribunal  fez  o  que  o  mais  previdente  es- 
pírito não  era  capaz  de  supor. 

Tendo  chegado  ás  raias  de  seu  Poder  Temporal,  e 
roflanceando  o  abismo  que  o  separava  do  terreno  Espi- 
ritual por  onde  era  força  internar-se,  não  recuou,  e,  fe- 
chando os  olhos,  transpôz,  de  um  salto  colossal,  esse 
abismo  para  o  qual  não  havia  ponte  possível. 

Constituindo-se  Tribunail  mixto;  eclesiástico  e  ci- 
vil; com  os  Cânones  em  uma  mão  e  o  Código  Penal  na 
Dutra;  com  o  pé  na  Igreja  e  outro  no  Pretório;  decidiu 
que  o  Sr.  D.  Vital  tinha  errado  como  Bispo,  e  cometido 
um  crime  como  cidadão,  como  empregando  público. 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  fez  mais:  julgou 
que  o  acusado  arrogou  jurisdição  e  poder  temporal!! 

Santo  Deus!!  Mas  que  autoridade,  que  poder  civiV 
tem  a  faculdade  de  impôr  censuras  eclesiásticas;  qual  foi 
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a  jurisdição  usurpada;  com  que  juiz  se  estabeleceu  o, 
conflito? 

Sejamos  francos  e  digamos  que  essa  usurpação  deu- 
se,  é  verdade,  mas  da  parte  do  Supremo  Tribunal,  que 
contra  o  disposto  no  art.  155,  §  4.^  do  Código  do  Pro- 
cesso, arrogou-se  o  direito  de  conhecer  e  julgar  factos, 
que  quando  muito,  e  dada  a  hipótese  de  serem  abusivos, 
constituiriam  crimes  de  responsabilidade  de  empregados 
eclesiásticos . 

O  Egrégio  Tribunal  não  andou  mais  avisado,  quan- 
do afirmou  que  o  aí»usado  postereára,  na  imposição  da 
gra  vis  vima  pena  de  interdição,  o  direito  natural  e  os  câ- 
nones recebidos  na  Igreja  brasileira,  que  não  consen- 
tem que  alguém  seja  condenado  sem  ser  ouvido  e  obser- 
vados os  termos  da  defesa. 

Que  cânones  violados  são  esses  a  que  alude  a  sen- 
tença?   Por  que  não  foram  citados? 

Pois  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  viu  que, 
em  uma  causa  como  a  do  Sr.  Bispo  de  Pernambuco,  que 
traz  atentas  as  vistas  do  país,  depois  de  julgar  e  conde- 
nar a  ilustre  vítima,  seria  julgado  a  seu  turno  pela  opi- 
nião pública,  a  qual  não  poderia  absolvê-lo,  por  ter  fun- 
dado sua  sentença  condenatória  na  violação  de  cânones 
e  leis  que  nem  siquer  foram  citadas?! 

Dizer  vagamente  a  um  acusado  —  postergastes  os 
cânones  recebidos  na  Igreja  brasileira  —  não  é  conve- 
cê-ilo,  não  é  julgá-lo,  Testemoninm  perhibe  de  maio,  po- 
deria responder  aquele.  Imitando  o  Divino  Mestre. 

Salvem-se  ao  menos  as  aparências  da  justiça,  e  ci- 
te-se  a  lei  quando  á  face  do  réo  se  atira  a  afirmativa  de 
sua  postergacão. 

X 

Diz  o  Supremo  Tribunal  em  continuação  da  sen- 
tença: 

8 .  ^  —  Atendendo  que,  interposto  o  recurso  á  Corôa, 
autorizado  pelo  decreto  n.^  1,911  de  28  de  Março  de  1857, 
de  conformidade  com  a  legislação  anterior,  o  acusado 
recusou  responder  a  ele,  desconhecendo  sug.  legalidade, 
e  decidido  o  mesmo  recurso,  sendo-lhe  transmitida  a  re- 
solução imperial  para  cumprí-la,  não  só  deixou  de  o  fa- 
zer, como  também  incitou  os  vigários  a  que  deixassem 
de  cumprí-la  amedrontando-os  com  a  pena  de  suspen- 
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são  ex  informata  conscientia,  de  que  fora  vítima  um  que 

se  mostrou  hesitante". 

Que  esse  recurso  ilegal  e  nulo  demonstrou-o  a  pró- 
pria Secção  do  Conselho  de  Estado,  tratando,  em  sua 
consulta,  das  —  Questões  Preliminares. 

Aí  mostrou  a  Secção: 

1 .  ^  —  Que  o  dito  recurso  fora  interposto  f óra  do 
prazo  fatal  de  10  dias,  marcado  pelos  arts.  39  e  45  do 
keg.  anexo  ao  Dec.  n.^  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842, 
e  que,  por  este  motivo,  recurso  igual  já  tinha  sido  in- 
deferido. 

2 .  ^  Que  a  petição  de  recurso  não  estava  assinada 
por  advogado  do  Conselho  de  Estado,  contra  o  disposto 
no  art.  37  do  cit.  Reg.,  razão  que  deu  lugar  ao  indefe- 
rimento de  diversos  recursos. 

3.  <^  —  Que,  fundada  no  art.  1.^  §  3.^  do  Dec.  de 
28  de  arco  de  1857,  a  irmandade  recorrente  interpusera 
diretamente  seu  recurso  para  o  Governo,  quando  devera 
fazê-la  para  o  Superior  Eclesiástico  na  fórma  do  art.  7.^ 
do  mesmo  Dec .  que  asim  dispõe : 

"Não  será,  porém,  admitido  o  Recurso  á  Coroa  no 
caso  do  art .  1 .  ^,  §  3 .  sinão  quando  não  houver  ou  não 
for  provido  o  recurso  que  competir  para  o  Superior  Ele- 
siástico". 

Se,  pois,  esse  recurso  laborava  em  tríplice  nulidade, 
por  ser  interposto  fora  do  prazo  legal,  por  não  ter  a  as- 
sinatura do  advogado  competente,  e  principalmente  por 
ser  dirigido  ao  Governo,  em  menosprezo  do  Metropoli- 
tano, cuja  competência  em  primeiro  lugar  é  reconhe- 
cida pelo  Decreto  de  1857,  como  podia  o  Sr.  Bispo 
D.  Vital.  sem.  atentar  contra  as  prerrogativas,  contra  ps 
direitos  do  Poder  Eclesiástico,  responder  a  tal  recurso, 
ainda  mesmo  que  não  considerasse  o  Recurso  á  Coròa 
ofensivo  da  soberania  da  Igreja? 

Teria  cometido  um  crime,  uma  falta  siquer,  a  auto- 
ridade administrativa  que  não  sustentasse  seu  áto  em 
um  recurso  incompetentemente  interposto  para  um  Tri- 
buna»! judiciário! 

Entretanto  colorir  a  caducidade  do  recurso  resul- 
tante de  sua  interposição  f óra  do  prazo  legal,  fez,  pel^ 
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primeira  vez,  uma  distinção  que  os  arts.  39  e  45  do  Reg. 
de  5  de  Fevereiro  de  1842  não  fazem,  não  comportam, 
quando  dizem  que  o  prazo  não  poderá  exceder  a  10  dias; 
uma  distinção  de  todo  o  ponto  inadmissive^l  em  face  da 
Resolução  de  18  de  Novembro  de  1863. 

Mas  querer  é  poder  na  frase  americana,  ainda  que 
para  isto  seja  preciso  restaurar  ad  lioc  leis  revogadas. 
A  douta  Secção  não  trepidou  ante  semelhante  dificulda- 
de e,  com  o  seu  surg'e  et  ambula,  resuscitou  a  lei  de  9  de 
Fevereiro  de  1842  que  conferiu  aos  Presidentes  de  pro- 
víncia o  conhecimento  dos  abusos  das  autoridades  ecle  - 
siásticas, na  forma  do  Reg.  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
que  também  foi,  apesar  de  revogado  expressamente  pelo 
Decreto  de  28  de  Março  de  1857,  posto  em  contribuição, 
para  dele  exumar-se  o  final  do  art.  3.^  e  com  êle  co- 
brir se  a  1 .  ^  nulidade  do  recurso . 

XI 

Para  salvar  o  recurso  da  2.^  nulidade,  proveniente 
da  falta  de  assinatura  de  advogado  do  Conselho  de  Es- 
tado, a  Secção  pela  primeira  vez,  e  contra  seus  prece- 
dentes confessados,  julgou  que,  por  equidade,  não  devia 
prevat^-ecer  tal  nulidade,  que  se  já  tivera  procedência  em 
outros  recursos,  para  serem  indeferidos,  como  foram, 
devia  atender-se  a  que,  em  tais  recursos,  não  se  dava 
somente  essa  falta.  "Em  um,  por  exemplo,  diz  a  Secção, 
dava- se  além  da  falta  de  assinatura  por  advogado  do 
Conselho  de  Estado,  o  facto  de  ser  interposto  fóra  de 
tempo". 

Ora,  se  a  falta  de  assinatura  do  advogado  compe- 
tente, com  a  da  interposição  fóra  do  prazo,  foram  mo- 
tivos para  se  não  tomar  conhecimento  de  recursos,  como 
se  decide  diversamente  a  espécie  em  questão,  quando, 
além  daquelas  nulidades  havia  a  3 .  ^,  mais  que  todas  im- 
portante?! 

Finalmente,  para  relevar  a  3.^  nulidade,  prove- 
niente da  falta  de  recurso  prévio  ao  Metropolitano,  a 
Secção  sustentou  a  competência  do  recurso  ao  Gover- 
no, descobrindo  matérias  conexas  na  pena  de  interdito, 
facto  indivisível  e  único  que  déra  lugar  á  reclamação  da 
Irmandade. 

Não  é^  pois,  para  admirar  que  o  Supremo  Tribunal 
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de  Justiça,  discorrendo  como  a  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  declarasse  o  recurso  interposto  em  conformi- 
dade com  a  leg'islação  anterior,  e  tivesse  ido  mesmo 
adiante,  fazendo  um  crime  do  silencio  do  Sr.  D.  Vital . 

Pelo  que  diz  respeito  á  execução  que  o  Sr.  Bispo 
de  Pernambuco  negou  á  Resolução  tomada  sob^-e  Con- 
Fulta  mandando  levantar  o  interdito,  cumpre  observí^ir 
que,  se  os  efeitos  da  Resolução  concernem  somente  ao 
temporal,  nenhuma  execução  havia  a  dar-lhe,  pois,  que 
a  Irmandade  recorrente  jamais  esteve  esbulhada  de  seus 
direitos  como  associação;  se,  porém  o  Governo  queria 
que  seu  áto  tivesse  o  alcance  de  uma  Bula,  só  traindo 
os  deveres  de  seu  santo  ministério  poderia  o  Sr.  Bispo 
de  Pernambuco  dar  efeitos  espirituais  á  decisão  do  Po- 
der Civil  em  matéria  religiosa. 

E'  tão  profunda  a  divisão  entre  o  Poder  espiritual 
o  o  Poder  têmpora  ^  são  tão  invioláveis  as  atribuições 
daquele,  que  debalde  este  tenta  usurpá-los.  A  impossi- 
bilidade em  que  se  acha  de  dar  execução  ás  suas  ordens 
nobre  matéria  eclesiástica,  revela,  denuncia  sua  própria 
competência. 

O  Poder  civil  desde  que  abandona  o  terreno  em  que 
gira  para  elevar-se  á  região  do  Poder  espiritual,  perde 
]>é,  acha-se  fora  de  seu  centro  de  gravidade  e  de  ação. 
Então  reconhece  sua  impotência,  e  vendo  que,  a  cada 
passo  que  dá  esse  Poder  lhe  escapa  como  uma  sombra, 
como  um  espírito,  vinga-se  de  sua  ijrópria  impotência, 
pela  perseguição  exercida  contra  a  milicia  desse  Poder 
intan2:ivel . 

E'  o  que  infelizmente  tem  acontecido  entre  nós. 

Se  o  interdito  lançado  pelo  Sr.  D.  Vital  é  uma  pena 
temporal,  como  decidiu  o  Conse;^.ho  de  Estado  e  julgou  o 
Supremo  Tribunal,  se  o  Governo  é  competente  para  dele 
tomar  conhecimento,  e  mandar  levantá-lo,  como  orde- 
nou, por  que  motivo  até  hoje  perduram  os  efeitos  desse 
interdito?  O  que  é  unia  autoridade  ciue  não  pôde  fazer 
ofetiva  sua  vontade'^  Ou  não  é  autoridade,  ou  essa  von- 
tade é  incompatível  com  a  lei. 

Pôde  O"  Governo  mandar  processar,  pôde  o  Supremo 
Tribunal,  condenar  o  Sr.  D.  Vital,  por  ter  lançado  a 
pena  de  interdigo  a  uma  irmandade:  mas  a  impossibi- 
lidade em  que  ambos  se  acham  de  declarar  sem  efeito, 
ou  antes  inutilizar  os  efeitos  do  áto  que  serve  de  base 
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ao  processo  e  que  perdura,  protesta  de  um  modo  mais 
que  eloquente  contra  a  prepotência  do  primeiro,  contra 
a  injustiça  do  segundo,  e  contra  a  incompetência  de 
ambos. 

Analízando  o  8.^  fundamento  da  sentença  do  Su- 
premo Tribunal,  não  podíamos  deixar  passar  em  silen- 
cio o  que  aí  se  diz  com  referencia  ás  ameaças  feitas  pelo 
Sr.  D.  Vitali  ao  clero,  amedrontando-o  com  a  suspensão 
ex-  informata  conscientia. 

Nada  ha  nos  autos  que  possa  autorizar  uma  seme- 
lhante asserção,  e  é  para  admirar,  que  se  vão  procurar 
provas  para  a  condenção  de  um  Bispo,  devassando-se-lhe 
a  conciencia,  mesmo  no  que  ela  tem  de  mais  recôndito, 
o  motivo  de  uma  suspensão  ex-inf ormata . 

XII 

Examinados  os  dois  últimos  fundamentos  da  sen- 
tença. 

"Atendendo  que  o  acusado  como  empregado  pú- 
blico (áto  adicional  á  Constituição  art.  10,  ^  7./^)  em 
sua  elevada  posição  devera  ser  pronto  e  solícito,  em 
cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  seus  subordinados  as  leis 
do  país,  mais  grave  se  tornou  a  sua  recusa  e  obstinação 
a  ordem  legal,  chegando  até  a  considerar  como  héretica 
a  matéria  de  recurso  á  Coroa  e  o  plaeet  (ofício  de  6  de 
Julho  de  1873) ; 

"Atendendo,  finalmente,  que,  pelas  razões  expostas, 
a  presente  causa  é  da  alçada  do  Tribunal  e  que  o  acusado 
com  o  seu  procedimento  impediu  e  obstou  os  efeitos  da 
determinação  do  Poder  executivo,  contidos  naquela  re- 
solução, como  se  acha  plenamente  provado  dos  autos: 

"Julga  ter  o  Revmo.  D.  Frei  Vital  Maria  Gon- 
çalves de  Oliveira  incorrido  na  pena  do  art.  96,  gráo 
médio,  do  Código  Criminil,  e  o  condenou  a  4  anos  de  pri- 
são com  trabalho  e  nas  custas "  . 

Os  Bispos  como  Príncipes  da  Igreja,  pertencendo  a 
uma  hierarquia,  a  um  Poder  que  nada  tem  de  comum  com 
o  temporal,  só  impropriamente  e  por  abuso  de  lingua- 
gem poder  ser  qualificados  de  empregados  públicos. 

Não  falta  quem  lhes  dê  esta  denominação  pelo  facto, 
da  percepção  de  um  subsidio  ou  côngrua  fornecida  pelo 
Estado. 
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Mas  sem  querermos  remohtár-nos  á  orígehi  clestá 
contribuição  fornecida  menos  a  título  de  favor  do  que  de 
restituição  de  bens  e  dizimos  eclesiásticos,  que  foram 
incorporados  aos  do  Poder  temporal,  cumpre  leníbrár 
que,  mesmo  na  ordem  civil  e  política,  temos  os  rèpre- 
sentantes  da  Nação  que  dela  recebem  um  subsidio  sem 
por  isso  serem  considerados  empregados  públicos  . 

Não  ha  muito  vimos  os  Bispos  do  Brasil  a  convite 
do  S.S.  P.  Pio  IX  deixarem  suas  dioc'éses,  para  tomarem 
parte  no  Concílio  Ecuméiiico  do  Vaticano,  sem  que  para 
isso  precedesse  licença  do  Governo  Imperial,  que,  se  os 
considerasse  empregados  públicos,  deveria  ter  mandado 
processá-los  como  incursos  no  art  !  157  do  Gódigò  Penal. 

Pelo  que  toca  á  lieresia  das  doutrinas  do  píacet  e  do 
recurso  á  corôa,  doutrinas  incompatíveis  com  o  art.  5.^ 
da  nossa  Constituição,  não  é  o  Sr.  D.  Vital  sinão  os  su- 
cessores de  S.  Pedro,  inclusive  o  imortal  Pio  IX  quem  a 
proclama,  fulminando  tais  doutrinas  como  heterodoxas. 
Acusar  e  condenar  os  Bispos  por  ensinarem  e  acredita- 
rem no  que  ensina  a  Santa  Madre  Igreja,  pelo  órgão  de 
seu  Chefe  visível,  é  obrigá-los  a  romper  os  laços  de  obe- 
diência que  os  prendem  á  Igreja  e  á  Santa  Sé,  é  obrigá- 
los  a  trair  sua  conciencia,  seus  déveres  e  a  f e  por  eles 
jurada. 

No  último  fundamento  da  sentença,  o  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  julgando  de  sua  alçada  (competência?) 
a  causa  (o  que  deveria  ter  decidido  de  modo  oláro  e  em 
preliminar),  condena  o  acusado  a  4  anos  de  prisão  com 
trabalho,  médio  das  penas  do  art.  96,  por  ter  ele  impedi- 
do o  obstado  os  efeitos  da  determinação  do  Poder  Exe- 
cutivo . 

Se  ha  um  ponto  em  que  o  Supremo  Tribunal  da  Jus- 
tiça se  tenha  afastado  da  opinião  do  Conselho  de  Esta- 
do e  do  Governo,  é  no  que  toca  á  classificação  do  supos- 
to delito  do  Sr.  Bispo  de  Pernambuco. 

XIII 

Tratando  das  penas,  chamadas  temporais,  a  que 
outrora  se  achavam  sujeitos  os  Bispos,  disse  a  Secção  do 
Conselho  de  Estado: 

"Hoje  acham-se  elas  implicitamente  revogadas, 
desde  a  publicação  do  Código  Criminal,  em  consequência 
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da  disposição  do  art.  310,  tendo  posteriormente,  pelo 
Reg.  de  19  de  Fevei^eiro  de  1838,  art.  13,  sido  substi- 
tuídas pelas  penas  de  desobediência,  o  que  foi  confir- 
mado pelo  art.  24  do  Dec.  n.^  1,911  de  28  de  Março, de 
1857,  que  regulou  a  competência  e  fórma  do  processo" , 

O  que  diz  este  Dec.  no  artigo  citado? 

"Se,  não  obstante,  o  juiz  ou  autoridade  eclesiástica 
não  quiser  cumprir  a  Imperial  Resojução,  será  ela  como 
sentença  judicial  executada  pelo  juiz  de  Direito  da  Co- 
marca, que  procederá  como  determinam  os  arts.  13  e  14 
do  Dec.  de  19  de  Fevereiro  de  1838,  oiqiial  só  nesta  par- 
te  fiea  cm  vigor" . 

O  art.  13  deste  Dec.  diz  que  se  procederá  responsa- 
bilisando  os  desobedientes. 

Temos,  pois,  que  o  Dec .  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
que  o  Conselho  de  Estado  já  havia  declarado  em  vigor, 
íia  parte  que  fora  expressamente  revogada,  foi  julgaíjo 
pelo  Supremo  Tribunal,  sem  vigor  nos  dois  únicos  arti- 
gos que  a  lei  revogatória  deixou,  de  pé! 

O  Aviso  de  7  de  Novembro  de  1873,  expedido  pelo 
Jslinistro  da  Justiça  interinamente  na  pasta  do  Império, 
dá  testemunho  de  que  o  Sr.  Bispo  D.  Vital  quando  muito 
poderia  ser  processado  por  desobediente.  ; 

Mas,  para  nós,  a  prova  do  quanto  correu  tumul- 
tuariamente  o  processo  dp  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  e 
da  injustiça  que  presidiu  a  seu  julgamento,  acha-se,  de 
modo  irresponsável,  na  seguinte  ordem  de  idéas: 

Pela  denuncia  do  Promotor  da  Justiça  vê-se,  de  fór- 
ma a  não  deixar  dúvida,  que  o  Sr.  Bispo  foi  processado, 
como  empregado  público^  por  crime  de  responsabilidade, 
e  não  por  crime  comum . 

JNesta  peça  pede  o  Promotor  da  Justiça,  que  se  man- 
de formar-se  e  fazer  efetiva  a  responsabilidade  do  Revmo. 
Bispo  de  Olinda,  pelos  factos  criminosos  por  êle  come- 
tidos no  exercício  de  seu  emprego,  etc  .  Esta  foi  a  opi- 
nião do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  como  se  vê  de  sua 
sentença. 

Não  se  trata,  pois,  de  um  processo  por  crime  comum 
e  sim  de  responsabilidade  . 

Mas,  será  de  responsabilidade  o  crime  previsto  pelo 
art.  96,  a  cuja  sanção  foi  sujeito  o  Sr.  Bispo  de  Per- 
nambuco? 

Tendò-se,  em  1855,  pedido  explicação  ao  Governo, 
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no  intuito  de  saber-se  quais  os  crimes  que  se  deviam 
considerar  de  responsabilidade: 

"Sua  Majestade  o  Imperador,  depois  de  ouvir  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e  a  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  houve  por  bem  por  sua  imediata 
e  Imperial  Resolução  de  22  do  corrente  mês,  tomada  so- 
bre consulta  da  referida  Secção  de  Justiça,  decidir  que 
Bão  crimes  de  responsabilidade : 

"1.^  —-  Os  de  que  trata  o  Tit.  5.^  parte  2. ^  cap.  1.^ 
que  asêím  se  inscreve:  "Prevaricações,  abusos,  etc.  dos 
empregados  públicos"  (crimes  do  art.  129  á  166  do  Có- 

"2.^  —  Os  de  que  trata  a  mesma  Parte  2.^  tit.  6.^ 
cap.  1.°  que  assim  se  inscreve:  Pecuí ato"  (crimes  do 
art.  170  a  172). 

"3.^  —  Os  de  que  trata  a  Parte  3.^,  tit.  1.^  que  as- 
sim se  inscreve:  "Dos  crimes  contra  a  liberdade  indi- 
vidual" nos  artigos  cujas  disposições  são  expressamente 
relativas  aos  empregados  públicos  (crimes  do  art.  179 
a  191)  . 

"4,0  Qg  crimes  conexos  com  os  de  responsabili- 
dade, como  são  as  ofensas  físicas,  quando  elas  são  objé- 
tos  das  violência  cometida  pelo  empregadó  público . 
(Aviso  de  7  de  Agosto  de  1855)  "  . 

Nesta  série  de  crimes  de  responsabilidade,  únicos 
que  reconhece  a  legislação,  não  se  encontra  o  do  art.  96 
do  Código  Penal,  pelo  qual  foi  processado  e  condenado 
o  Sr.  D.  Vital. 

XIV 

O  crime  do  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  não  consiste 
èm  ter,  como  empregado  público,  cometido  um  áto  con- 
trário ás  leis  penais,  mas  sim  em  ter,  como  cidadão, 
abstração  feita  de  sua  autoridade  espiritual,  se  abstido 
de  um  facto  a  que  era  obrigado;  consiste  não  em  uma 
acção,  mas  em  um£^  omissão,  não  ter  lançado  a  pena  de 
interdito,  mas  em  deixar  de  declará-la  nula. 
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Uma  vez  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  enten- 
dia que  o  Sr.  Bispo  D.  Vital  tinha  delinquido  como  em- 
pregado público,  por  ter  deixado  de  executar  ordens  de 
autoridade  superior,  devia  levá-lo  para  a  classe  dos  cri- 
mes de  responsabilidade,  para  o  art.  129,  §  6.^:  "Recusa 
de  providencias  exigidas  por  autoridade  pública " ;  ou 
para  o  art.  154:  "Deixar  de  cumprir  ordem  ou  requisi^ 
ção  legal "  . 

Mas  as  penas  desses  artigos  consistem  em  perda  de 
emprego  ou  suspensão;  e  o  Supremo  Tribunal  compre- 
endeu, que  sua  sentença  seria  inexequível  se  fulminasse 
alguma  delas.  Daí  nasceu  a  necessidade  de  convolar 
para  o  art.  96,  sem  atender-sé  a  que  o  crime  aí  previsto, 
quando  cometido  por  empregado  público,  no  exercício 
de  suas  funções,  toma  outra  classificação,  visto  não  es- 
tar compreendido  entre  os  de  responsabilidade;  e  que, 
para  impôr  as  penas  de  tal  artigo,  é  preciso  que  o  crime 
previsto  seja  cometido  por  particular,  ou  por  emprega- 
do, mas  não  em  razão  de  seu  ofício  ou  no  exercício  de 
seu  cargo,  doiide  resulta  que  semelhante  delito  só  pôde 
ser  perpetrado  por  vias  de  facto,  por  átos  que  hurlem 
as  determinações  do  Poder  Moderador  ou  Executivo,  mas 
não  por  simples  omissões,  pela  culpa  in  non  faciendo. 

E'  isto  o  que  claramente,  se  depreende  da  leti*a  do 
citado  art.  96:  "Obstar  ou  impedir  de  qualquer  manei- 
ra  o  efeito  das  determinações  dos  Poderes  Moderador  e 
Executivo  conforme  a  Constituição  e  as  leis;  da  gravi- 
dade de  suas  penas  comparadas  com  as  dos  arts.  129  e 
154;  e  até  da  epígrafe  que  o  domina  "Dos  crimes  con- 
tra o  livre  exercício  dos  Poderes  Políticos "  . 

Não  somos  sectários  da  propaganda  que  procura 
fazer  hoje  da  separação  da  Igreja  e  do  Estado;  antes 
repelimos  semelhante  idéa  como  perigosa,  não  menos  a 
este  do  que  aquela,  como  contrária  e  antipática  aos  sen- 
timentos da  quasi  unanimidade  dos  brasileiros;  mas  se 
a  proteção  devida  pelo  Governo  á  religião  católica,  ao 
culto  oficial  e  a  seus  ministros,  tem  de  manifestar-se 
por  uma  tutela  que  rouba  á  Igreja  sua  soberania,  pela 
perseguição  do  sacerdócio  até  na  pessôa  de  seus  Prínci- 
pes, pela  perseguição  mesmo  dos  fiéis,  daqueles  que  ilão 
se  envergonham  de  confessar  sua  fé,  como  infelizmente 
vai  sucedendo-se ;  se  temos  de  presenciar  o  triste  espe- 
táculo  de,  em  um  país  que  tolera  todos  os  cultos,  e  onde 
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im  a  mais  plena  liberdade  de  conciencia,  ver  sequestra- 
da esta  liberdade  somente  á  religião  oficial,  então  sa- 
cudamos  essa  tutela,  esse  jugo  que  nos  pesa  a  concien- 
cia e  reconquistemos,  por  todos  os  meios,  mesmo  pela 
separação  da  Igreja  do  Estado,  a  liberdade  que  neste 
país  todos  têm  de  ouvir  a  vóz  do  Chefe  de  sua  religião 
pela  imprensa  ou  que,  por  qualquer  outro  modo,  sem 
necessidade  do  consentimento  do  Governo,  reconquis- 
temos a  liberdadte  de  nossas  conciencias,  a  liberdade  de 
nossa  Beligiãa. 

~  Ma  ha  de  atravessar  todos  os  séculos  a  despeito  de 
todas  as  perseguições,  á  mingua  de  todos  os  recursos 
temporais,  mas  não  poderia  viver  no  dia  em  que  dei- 
xasse de  ser  livre. 

.XV  . 

Concluamos. 

A  este  processo  a  conciencia  geral  deu  já  o  nome 
verdadeiro,  e  á  medida  que  os  atores  recuarem  na  pers- 
pectiva histórica,  com  as  paixões  que  os  animam,  di- 
minuirá o  número  desses  hopaens  que,  coni  a  melhor  fé 
possível,  acreditavanx,  não  ha  muito  ainda»  ou  na  neces- 
sidade, ou  na  legalidade  da  condenação  do  Sr.  D.  Vital  . 

,  Está  definitivamente  reconhecido  hoje  que  a  su- 
pressão violenta  de  um  adversário,  ainda  que  se  a  dis- 
farce sob  as  aparências  da  legalidade,  se  não  è  ao  mes- 
Aio  témpo  um  crime,  é  pelo  menos  uma  falta. 

A  socidade  brasileira  deve,  pois,  ao  Sr.  D.  Vital 
Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  bispo  diocesano  de  Per- 
nambuco, a  reparação  do  dano  que  lhe  foi  feito;  por  que, 
por  invenção  atribuiu-se-lhe  um  crime;  foi  entregue  á 
apreciação  e  discrição  absolutas  de  um  tribunal  que,  sem 
competência  e  por  falsa  causa,  o  fez  prender  e  lhe  im- 
pôz  uma  pena  rigorosa,  separando-o  assim  do  seu  re- 
banho, confundindo-o  com  os  maiores  cujpados,  e  violan- 
do a  Constituição  do  Império. 

Foi  em  nome  da  sociedade  brasileira  que  se  instau- 
rou o  processo  e  se  deu  a  condenação. 

Investida  do  direito  de  intentar  a  acusação,  a  so- 
ciedade não  pôde  repudiar-lhe  as  consequências ;  por 
que  este  direito  não  muda  de  natureza  passando  para 
suas  mãos. 

Ninguém    pôde  ter  as  vantagens  de  um  processo, 
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sem  sofrer  os  inconvenientes  dele,  e  sobretudo  a  sua 
responsabilidade . 

Ao  contrario  haveria  aí  uma  soberana  injustiça,  ou 
antes  uma  espécie  de  opressão  em  suprimir  as  garantias 
dadas  aos  inocentes  contra  as  acusações  injustas,  quan- 
do precisamente  é  confiado  esse  direito  de  acusação  ao 
poder  social,  síntese  de  todas  as  forças  individuais,  e,  por 
conseguinte,  a  expressão  do  maior  e  do  mais  temível  no- 
der  que  ha  sobre  a  terra. 

O  Sr.  D,  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  como 
mártir  de  uma  idéa,  de  sua  religião,  de  suas  crenças  que 
são  as  nossas,  acha-se  condenado  pelo  mais  elevado  tri- 
bunal do  país,  porém,  absolvido  por  este,  pela  opinião 
pública  que  já  proferiu  seu  veredictum  soberano. 

O  Sr.  Bispo  de  Pernambuco  tem  direito  á  mais  so- 
lene reparação,  é  mais  completa  indenização  que  lhe 
possam  oferecer  os  brasileiros.  Essa  reparação,  essa 
indenização  só  se  pôde  traduzir  pelos  sentimentos  de 
uma  veneração  que  lhe  tributam  todos  aqueles  para  quem. 
os  interesses  materiais  não  são  o  único  objetivo,  todos 
aqueles  para  quem  os  princípios  de  justiça,  de  moral  e 
de  religião  valem  alguma  coisa  e  estão  super  omnia . 

Carlos  Frederico  Marques  Perdigão 


Rio  de  Janeiro,  29  de  Março  de  1874. 


Missão  Penedo  -  Protestos  -  inistia 


HISTÓRICO  DA  MISSÃO  PENEDO  (1) 


No  fim  do  mês  de  Junho  de  1873  o  Governo,  instigado  pela 
imprensa  sectária  e  interpelado  no  parlamento  sobre  os  meios 
com  que  contava  para  fazer  cessar  o  conflito  entre  o  Episco- 
pado e  a  maçonaria,  declarou  que  era  seu  pensamento  sujeitar 
os  Prelados  ao  julgamento  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
lembrando  também  a  idéia  que  tinha  de  recorrer  á  Santa  Sé  . 

Essa  idéia  tomou  corpo  quando  foi  publicado  o  Breve : 
Quamquam  dolores.  Se  o  Papa,  continuasse  a  encorajar  os 
bispos  na  resistência,  a  luta  seria  com  a  Santa  Sé  e  a  causa 
dos  bispos  se  tornaria  a  causa  do  Papa.  (Doe,  I) 

"Ficou  a  opinião  incerta  —  Diz  D.  Macedo  Costa —  sobre 
qual  dos  dois  alvitres  seria  adotado.  Mistério  profundo  envolveu 
este  negócio,  e  a  poucos  iniciados  e  discretíssimos  foi  revelado 
o  verdadeiro  plano  que  era  o  emprego  simultâneo  e  incoerentis- 
simo  do  processo  e  da  dijJlomacia.  (2) 

Em  21  de  Agosto  o  sr.  Ministro  dos  Estrangeiros  enviava 
ao  sr.  Barão  de  Penedo,  Embaixador  em  Londres,  um  Aviso  e 
as  instruções  que  o  revestiam  do  caráter  de  Ministro  Plenipo- 
tenciário e  Enviado  Extraordinário  em  missão  especial  junto 
á  Santa  Sé.  (Doe.  II) 

O  Governo  por  um  lado  estava  convencido  de  que  "uma 
palavra  do  S .  Padre  seria  bastante  para  fazer  imediatamente 
desaparecer  o  conflito",  (3)  e  por  outro  escrevia:  estamos  pre- 
parados para  um  non  possumus,  mas  não  se  dirá  que  não  ten- 
tamos esse  meio,  que  pelo  menos  é  uma  deferência  para  com  o 
Chefe  visível  da  Igreja" .  (4) 

O  Enviado  chegou  a  Roma  aos  18  de  Outubro;  iniciou  logo 
os  tratativos.  O  Emo.  Card.  Antonelli  pediu  que  o  sr.  Barão 
expusesse  por  escrito  seus  protestos  e  pedidos,  e  este  apresen- 
tou o  Memorandiim  (Doe.  JII),  a  que  o  Cardial  respondeu  que 


(1)  —  Veja-se  a  obra  de  D.  A.  Macedo:  A  Questão  Reli^ 
giosa,  que  é  uma  demolição  da  Missão  Penedo. 

(2)  —  D.  Macedo:  ib.  p.  1-2. 

(3)  —  Min.  do  Estr.  na  Camara,  sess.  2  de  Julho  de  1874. 

(4)  —  Vise.  do  Rio  Branco  ao  Sr,  Barão  de  Penedo  aos  24  de 
Qutubrç. 
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o  Santo  Padre  apreciava  a  deferência  ao  Supremo  Chefe  da 
Igreja  e  faria  quanto  julgasse  oportuno  para  "por  termo  ao  con- 
flito. 

A  San Sé  não  aceitou  a  discussão .  sobre  a  inocência  da 
maçonaria,  nem  sobre  os  direitos  do  placet  e  o  recurso  á  Corôa. 
O  Enviado  escrevia  ao  sr.  Visconde  do  Rio  Branco:  "Verá 
V.  Excia.  que  falei  da  maçonaria  com  reserva  e  parcimônia; 
o  que  foi  sinão  ocasião  e  pretexto  para  os  excessos  cometidos 
pelo  bispo  de  Olinda,  reconheci  para  logo  ser  aqui  considerado 
como  objéto  principal  de  toda  a  questão.  Aceitá-la  nesse  ter- 
reno seria  lutar  debalde;  não  haveria  para  ela  solução  possí- 
vel. (5) 

"Ninguém  terá  a  virtude  de  persuadir  o  Santo  Padre  de 
fíue  a  maçonaria  no  Brasil  não  conspira  contra  a  Religião. 
Por  nove  vezes  e  em  diferentes  ocasiões,  ainda  recentemente. 
S.  Santidade  declarou  na  sua  Encíclica  de  21  de  Novembro, 
que  da  maçonaria  provinham  todos  os  ataques  dirétos  contra 
a  Igreja.  Já  em  uma  Alocução  de  25  de  Julho  havia  o  Papa 
declarado  ser  falso  o  pretender  que  a  maçonaria  no^  Brasil  não 
era  condenada  e  excomungada  pela  Igreja.  A  mim  mesmo, 
mais  de  uma  vez,  me  disse  outro  tanto  S.  Santidade.  Era  pois 
indispensável,  para  não  empecer  a  solução  ladear  essa  difi- 
culdade. 

"No  tocante  ao  placet  e  ao  recurso  á  Corôa. . .  seria  impos- 
sível pretender  que  a  S.  Sé  reconhecesse  um  direito,  que  na 
frase  do  Cardial  é  só  tolerado.  Esta  objeção  primordial  con- 
tra o  fundamento  da  nossa  reclamação  era  ao  mesmo  tempo 
a  aprovação  das  doutrinas  sustentadas  pelos  bispos,  e  um  pro- 
testo em  favor  dos  direitos  tradicionais  da  Igreja.  Posta  de 
um  lado  essa  questão,  por  sua  natureza  insolúvel,  toda  a  dis- 
cussão foi  consagrada  a  examinar  os  factos".  (6) 

Se  a  Igreja  Católica  é  inabalável  nos  seus  princípios  pôde 
entretanto  realizar  conciliações  em  casos  particulares.  Assim 
foi  fácil  ao  Enviado  brasileiro,  omitindo  todas  as  provocações 
da  seita,  acusar  D.  Fr.  Vital  de  imprudência  e  de  zêlo  exa- 
gerado; fazer  aparecer  todo  Episcopadõ  conjurado  contra  a 
Constituição,  dando  excomunhões  em  massa,  haver  perigo  de 
motins  .e  anunciar  que  o  Governo  ía  submeter  os  bispos  ao  seu 
Tribunal.  (7) 

E  saiu-se  tão  bem  que  a  S  .  Sé  acreditou  na  palavra  do 
Sr.  Barão,  e  o  Card.  Antonelli  não  ponderou  ser  prudente  in- 


(5)  —  MISSÃO  ESPECIAL  A  ROMA  em  187â,  pelo  Sr.  Barão 
de  Penedo,  pags.  50  e  53.  Isto  respondia  a  recomendação  do 
Sr.  Vise.  de  Caravelas:  "Ha  um  outro  ponto  que  não  devo  es- 
quecer. V.  Excia.  bem  sabe  que  os  mações  no  Brasil...  são  em  ge- 
ral bons  católicos  e  não  se  apartam  do  fim  da  sua  instituição, 
que  é  toda  caridade".  (Carta  de  21  de  Agosto  de  1873.  Cf.  A 
questão  religiosa,  d.  371. 

(6)  —  Id.  ib.  p.  36. 

Cí)  —  Oficio  ao  Min.  dos  Estrangeiros  de  20  de  Dezembro, 
JVIiss.  Esp.,  p.^s  52-5^,  '  '   
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terrogar  os  acusados;  e  na  pressa  de  impedir  a  condenação  dos 
Prelados  prometeu  escrever-lhes  uma  carta  recomendando  mo- 
deração e  a  conveniência  de  levantar  os  interditos.  Assim  se 
tornou  famosa  a  Carta  do  C.  Antonelli,  de  18  de  Dezembro  de 
1873.  (Doe.  IV)  —  Dal  se  explica  o  grande  segredo  de  que  o 
Governo  cercara  a  missão;  primeiro  para  evitar  a  algazarra  da 
imprensa  sectária  contra  o  gabinete  pela  vileza  de  curvar-se 
ao  Papa,  e  segundo  para  livrar  a  missão  de  qualquer  estorvo  por 
parte  do  Episcopado. 

Destarte  a  20  de  Dezembro  o  diplomata  pôde  escrever  ao 
Sr.  Ministro  dos  Estrangeiros:  "Tenho  agora  o  prazer  de  co- 
municar a  V.  Excia.  a  solução  final  da  questão  que  me  trouxe 
á  Roma.  E'  a  mais  completa  e  satisfatória  possível. 

"Por  ordem  do  S.  Padre  o  Card.  Antonelli  escreve  ao  Revmo. 
Bispo  de  Olinda  uma  carta  oficial,  fazendo-lhe  censuras  e 
admoestações  sobre  seu  procedimento  e  recomendando- lhe  que 
levante  os  interditos  lançados  sobre  as  igrejas  de  sua  diocese". 
(7)  "Mons.  Sanguigni  receberá  essa  carta  para  remetê-la  ao 
bispo  de  Olinda  e  cópia  ao  bispo  do  Pará".  (8) 

A  carta  fatal,  como  a  chamou  D.  Macedo  Costa,  chegou  ao 
Rio  na  metade  de  Janeiro,  quando  D.  fr.  Vital  estava  preso 
no  Arsenal  da  Marinha. 

O  Internúncio  em  bôa  fé  e  na  esperança  de  que  o  Governo 
desistisse  do  processo,  (se  bem  que  ela  devesse  ficar  em  segredo) 
lhe  anunciou  que  ã  carta  chegara. . .  Completa  desilusão!  Achou 
o  Governo  mais  resoluto  do  que  nunca,  a  processar  os  bispos, 
ao  mesmo  tempo  que  urgia  a  entrega  e  a  sua  publicação.  En- 
tão Mons.  Sanguigni  no  dia  20  foi  á  Fortaleza  de  S.  João,  mas; 
não  teve  coragem  de  executar  a  ordem;  voltou  a  cása  e  foi  in- 
cumbir da  difícil  tarefa  a  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda,  que  foi 
ter  com  D.  Fr.  Vital  no  dia  seguinte,  bem  alegre  e  na  espe- 
rança de  libertar  o  amigo,  (9) 

Dizem  que  D.  Fr.  Vital  anunciára  o  conteúdo  da  carta  an- 
tes de  vê-la.  O'  Prelado  a  leu  com  muita  calma  e  disse  que  de 
bôa  vontade  pbedeceria  ás  ordens  do  Cardial,  mas  que  precisava 
de  explicações.  Porém  D.  Sanguigni  não  as  podia  dar  e 
D.  Fr.  Vital  a-pesar-de  todos  os  esforços  e  ameaças  do  Go- 
verno ficou  inabalável,  enviou  a  Roma  pessôa  de  confiança 
para  pedir  instruções,  ficando  a  carta  no  seu  bolso.  (10) 


(8)  —  Carta  ao  sr.  Visconde  do  Rio  Branco.  —  Cf.  D.  Ma- 
cêdo  C.  A  questão  religiosa,  pags.  148-50. 

(9)  —  Cf.  "Um  Gr  Brasileiro",  toda  a  narração  completa 
do  facto:,  pags.  134-35,  149-56. 

(10)  —  Todo  o  mundo  zombava  do  Governo  porque  a  sua 
missão  estava  malograda.  Eis  o  que  escrevia  A  Republica 
do  Rio:  "O  Governo  esperou  a  publicação  da  carta  Antonelli", 
assim  o  imperador,  seria  o  forte,  o  generoso,  a  Igreja  o  fraco,  o 
imprudente...  Toda  a  brilhante  trama  se  desfez  como  fumaça, 
somente  por  não  haverem  contado  o  imperador  e  os  seus  mi- 
nistros com  a  não  publicação  da  carta ...  A  carta-solução,  a 
carta- acôrdoi,  a  carta-decisáo,  a  carta- triunfo,  a  carta-credito 
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Naturalmente,  com  o  bispo  preso  e  depois  condenado,  eram 
mudadas  condições  supostas  em  Roma  e  o  Papa  respondeu  que 
as  instruções  eram  sinão  prejudiciais,  ao  menos  inúteis  (Doe. 
VI),  e  mandou  destruir  a  lamosa  carta.  (11)  Ao  contrario 
choveram  os  protestos  de  Mons.  Internuncio,  do  Card.  An- 
tonelli, do  Papa,  do  mundo  inteiro  e  a  Missão  Penedo,  por 
culpa  do  Governo  naufragou  no  porto,  pela  intuição  do  bispo 
de  Olinda!  e  foi  salva  a  fé  e  a  honra  da  Santa  Sé  como  de- 
clarou uma  comissão  de  Cardiais  em  Roma. 

O  Diário  Oficial  no  dia  primeiro  de  Fevereiro  anunciou 
a  chegada  da  carta,  mas  para  todos  tornou-se  ela  um  enigma . 
O  sr.  Vise.  de  Caravelas  exclamava:  "nada  temos  adiantado", 
(12)  "acha-se  no  mesmo  estado  a  questão  '  (13)  "a  questão  não 
está  resolvida"  (14)  repetia  no  senado  o  Presidente  do  Conse- 
lho; e  o  próprio  Barão  de  Penedo  teve  de  confessar  o  fracasso 
da  sua  missão.  (15)  A  prudência  e  a  justiça  exigiam  que  não  se 
publicasse  a  carta  nem  se  levantassem  os  interditos  enquanto 
o  Governo  ia  condenar  os  bispos  que  estavam  dentro  das  regras 
canónicas  (16)  e  o  Governo^  enquanto  defendia  os  mações  ^a 
perseguição  religiosa,  perseguia  os  Ministros  da  Religião. 

Era  tino  de  alta  sabedoria  soltar  logo  o  Bispo  e  mandá-lo 
honradamente  para  sua  diocése,  deixando-lhe  a  tarefa  de  exe- 
cutar a  carta-Antonelli.  Ou  êie  obedecia  e  o  Governo  era  o 
vencedor;  ou  êle  negava-se  a  obedecer  e  o  Governo  podia  pe- 
dir a  remoçãoi  ou  demissão  do  Prelado,  de  que  já  falara  em 
Roma  o  Encarregado  do  Brasil.  (17) 

(Porém  a  maçonaria  queria,  contra  o  direito,  punir  duas 
vezes  os  bispos  e  perdeu  tudo) :  "Quem  demasiado  abraça  nada 
aperta" .  Perdeu  a  vitória  d©  Roma  pois  que  a  carta  ficou  em 
segredo;  (18)  perdeu  a  vitória  do  Tribunal  porque,  se  quis  ti- 
rar os  interditos,  teve  de  capitular  e  dar  a  anistia.  "Solte  os 
bispos  e  as  igrejas  serão  abertas.  (19) 


extraordinário,  a  carta -famosa,  a  carta -lição  pelos  diplomatas 
da  Europa . . .  é  propriedade  de  Fr .  Vital  e  êle  a  guarda  em  seu 
bolso,  como  guarda  sua  carteira ...  ai  ipso  facto  foi  derrocado 
todo  o  castelo  erguido  com  tanta  solicitude  pelo  Governo  do 
Imperador..."  n.*^  de  22  de  Fev.  de  1874. 

(11)  — ^  D.  Macedo  C.  A  questão  Religiosa,  pag.  152 

(12)  —  Nota  de  10  de  Março. 

(13)  —  Id.  ib.  de  16  de  Março. 

(14)  —  Vise.  de  Rio  Branco,  aos  12  de  Junho. 

(15)  —  D.  Macedo  C,  ib.  187-89. 

(16)  —  Cf.  Um  Gr.  Brasileiro,  pag.  102.  Carta  do  Cons. 
João  Alfredo,  e  I  tomo  p. 

(17)  —  Cf.  Cartas  de  D.  Pedro  II  ao  Barão  de  Cotegipe. 

(18)  —  O  Governo  pediu  muitas  vezes  e  insistentemente 
a  carta  ou  uma  cópia  e  Roma  respondeu  negativamente.  Cf. 
D .  Macedo  C .  A  questão  religiosa,  pag .  381 ... 

(19)  —  Carta  de  Pio  IX,  a  D.  Pedro  II,  de  9  de  Fevereiro 
de  1885,  Cf.  "Um  Grande  Brasileiro",  pags.  193-95. 
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BREVE  QUAMQUA3I  DOLORES  DE  29  DE  MAIO 
DE  1873  (20) 

Conquanto  exacerbasse  nossas  mágoas  o  que  nos  ex- 
pusestes acerca  do  vírus  maçónico  por  aí  de  tal  sorte  der- 
ramado, que  as  próprias  confrarias  religiosas  tem  in- 
vadido e  algumas-delas  corrompido  completamente,  não 
podemos  deixar  áe  louvar  a  confiança  com  que  deposi- 
tastes em  nosso  coração  a  dor  pungente  que  por  este 
motivo  sentis,  bem  como  o  zêlo  com  que  vos  empenhas- 
tes e  ainda  vos  empenhais  em  obviar  a  tão  grande  mal . 

essa  peste  antiga;  a  seu  tempo  já  foi  prof ligada 
pela  Igreja  e  denunciada,  ainda  que  sem  fruto  algum, 
aos  povos  e  aos  seus  imperantes,  que  por  causa  dela  cor- 
riam perigo.  Já  desde  o  ano  de  1728,  Clemente  XII,  de 
veri.  memoria,  lastimou  em  sua  Encíclica  In  immenti 
de  28  de  Abril  "progredissem  por  toda  a  parte  algumas 
fcociedades,  vulgarmente  chamadas  dos  mações,  nas 
quais  homens  de  todas  as  religiões  e  seitas,  contentan- 
dq-se  com  fementida  aparência  de  honestidade,  coli- 
gam-se  em  estreita  e  impervia  aliança"  devendo-se  em- 
pregar toda  a  vigilância  "para  que  semelhante  gente, 
como  fazem  os  ladrões,  não  arrombe  as  portas  da  casa, 
e  a  maneira  das  raposas,  não  tente  estragar  as  vinhas", 
proibiu  tais  conventículog,  qualquer  que  fosse  o  seu 
nome,  mandando  a  todo  e  qualquer  fiel  que  deles  se  afas- 
tasse, sob  pena  de  excomunhão  incurrenda  ipso  facto, 


(20)  —  Damos  este  Breve  na  tradução  de  D.  Macedo  Cos- 
ta: A  Questão  Religiosa,  ed.  de  Llsbôa,  p.  235-38. 
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sem  mais  declaração  alguma,  da  qual  não  possa  ser 
absolvido  sinão  pelo  Romano  Pontífice,  salvo  em  artigo 
de  morte. 

Essa  constituição  explicou-a  Bento  XIV  seu  sucessor 
Próvidas  de  16  de  Março  de  1751,  confirmando  as  penas  e 
decretos  estatuídos  pelo  seu  predecessor.  Não  obstan- 
te, essa  ímpia  sociedade  dividida  em  varias  seitas,  diver- 
samente unidas,  porém  pela  mesma  iniqua  maldade,  foi 
sempre  crescendo  ocultamente,  até  que  largamente  pro- 
pagada, e  sobremodo  aumentadas  as  suas  forças,  reben- 
tando dos  seus  antros,  poude  patentear-se  e  mostrar  aos 
homens  assisados  com  quanta  razão  fôra  condenada  pe- 
los atalaias  de  Israel. 

Tornou-se,  pois,  patente  pelos  seus  catecismos,  suas 
constituições  e  obras,  que  é  propósito  seu  acabar  com  a 
religião  católica,  e  por  isso  mover  guerra  á  Cadeira 
Apostólica,  centro  de  unidade;  derrubar  toda  a  autori- 
dade humana,  constituir  o  homem  autónomo,  indepen- 
dente de  qualquer  lei,  desligando  de  todo  o  vínculo  de 
família,  e  unicamente  escravo  de  suas  paixões .  Bem 
revelaram  este  satânico  espírito  da  seita  as  truculentas 
revoluções  da  França,  que,  no  fim  do  século  passado, 
abalaram  o  mundo  inteiro,  e  manifestaram  como  ine- 
vitaveil  a  completa  dissolução  da  sociedade  humana,  se 
não  fossem  enfraquecidas  as  forças  dessa  tão  ímpia  seita . 

Pelo  que  Pio  VII,  de  santa  memoria,  com  sua  EJn- 
cíqlica  Ecclesiam,  expédida  a  13  de  Setembro  de  1821,  não 
só  tornou  evidente  aos  olhos  de  todos  a  índole,  a  iiialícia, 
o  perigo  de  tais  sociedades,  como  até  reiterou,  e  com 
maior  gravidade  a  condenação  e  as  penas  espirituais 
contra  os  membros  delas  cominadas  pelos  seus  anteces- 
sores .  Tudo  isto  foi  depois  confirmado,  já  por  Leão  XII, 
de  feliz  memoria,  em  suas  letras  apostólicas  Qiio  Graviora 
Encíclica  de  13  de  Março  de  1826,  já  por  Nós  mesmo  na 
Qui  ]pluribus  de  9  de  Novembro  de  1846. 

Portanto,  depois  de  tão  repetidos  decretos  da  Igreja 
munidos  de  gravíssimas  sanções,  depois  de  manifestados 
os  átos  dessas  ímpias  sociedades,  as  quais  revelaram  os 
verdadeiros  intentos  das  mesmas,  depois  das  desordens, 
calamidades  e  inúmeras  carnificinas  perpetradas  por 
elas  em  toda  a  parte  e  de  que  insolente  e  imprudente- 
mente gloría-se  em  escritos  públicos;  por  certo  que  ne- 


i^ÊRANTÊ     Á     HÍStóRÍ   À  2U 


nliuma  desculpa  pareceria  aproveitar  àqueles  que  lhes 
são  filiados. 

Todavia  considerando  Nós  que  estas  malvadas  seitas 
não  revelam  seus  misteigios,  sinão  àqueles  que,  por  sua 
impiedade  se  mostram  áptos  e  capazes  de  recebê-los,  exi- 
gindo em  consequência  de  seus  adeptos  severíssi- 
mo juramento,  pelo  qual  êles  prometem  nunca  e  em 
caso  algum  descobrir  aos  não  filiados  á  sociedade  coisa 
alguma  concernente  a  ela,  e  assim  também  comunicar 
aos  que  estão  nos  gráos  inferiores  alguma  coisa  do  que 
passa  nos  superiores;  acobertando-se  a  cada  passo  com 
a  capa  de  beneficência  e  auxilio  mútuo,  e  podendo  assim 
facilmente  iludir  os  incautos  e  inexpertos  com  aparência 
de  fingida  honestidade;  pensamos  que  se  deve  achar 
um  modo  de  usar  misericórdia  com  esses  filhos  pródigos 
cuja  ruina  deplorais,  Venerável  Irmão,  afim  de  que, 
atraídos  por  esse  brandura  deixem  os  seus  péssimos  ca- 
minhos e  volvam  ao  grémio  da  Santa  Madre  Igreja  de 
que  vivem  separados .  Pelo  que  lembrados  de  que  Nós 
fazemos  as  vezes  daquele  que  não  veiu  chamar  os  justos 
sinão  os  pecadores,  julgamos  dever  seguir  os  vestígios  do 
I^osso  já  citado  predecessor  Leão  XII,  e  por  isso  sus- 
pendemos por  espaço  de  um  ano,  depois  que  fòrem  co- 
nhecidas as  nossas  Letras,  a  reserva  das  censuras  em  que 
incorreram  (21)  os  que  deram  seu  nome  a  esta  seita,  po- 
dei^ido  serem  absolvidos  por  qualquer  confessor  aprova- 
do pelo  Ordinário  do  logar  em  que  se  achem. 

Mas  se  este  remédio  de  clemência  não  servir  para 
arredar  os  culpados  do  seu  nefando  propósito  e  retraí-los 
do  seu  gravíssimo  crime,  é  nossa  vontade  que,  passado 
o  referido  prazo  de  um  ano,  imediatamente  reviva  a  re- 
serva das  censuras  que  por  Nossa  autoridade  apostólica 
de  novo  confirmamos;  e  formalmente  que  nenhum,  abso- 
lutamente, dos  adeptos  dessa  sociedade  fique  imune 
dessas  penas  espirituais,  sob  qualquer  pretexto,  quer  de 
sua  bôa  fé,  quer  da  extrínseca  aparência  de  bondade  que 
as  referidas  seitas  soem  ostentar,  e  por  conseguinte  ficam 


(21)  —  Incorréram  é  tempo  passado  mais  que  perfeito,  logo 
o  Papa  declara  que  no  Brasil  também  incorreram  na  exco- 
munhão, e  só  concede  que,  abandonando  a  seita,  possam  se- 
cretamente ser  absolvidos  por  qualquer  sacerdote;  só  isto! 
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todos  no  perigo  de  eterna  condenação,  enquanto  a  elas 
aderirem . 

Além  disso  vos  concedemos  pleno  poder  —  plenam 
tibi  potestatem  f ácimus  —  para  procederdes  com  a  se- 
veridade das  leis  canónicas  contra  àquelas  irmandades, 
que  por  sua  impiedade  tão  torpemente  viciaram  a  sua 
índole,  dissolvendo-as  completamente  e  criando  outras 
que  correspondam  ao  fim  de  sua  instituição . 

Praza  á  Deus  que  a  consideração  da  perversidade 
das  seitas,  nas  quais  não  coram  de  inscrever-se  tantos 
homens  que  se  arrogam  o  nome  de  cristãos,  a  lembran- 
ça dos  anátemas  com  que  repetidas  vezes  foram  elas  fe- 
ridas pela  Igreja;  a  noticia  da  clemência  desta  S.  Sé, 
para  com  os  enganados,  chegando  por  meio  destas  Le- 
tras aos  ouvidos  das  ovelhas  tresmadhadas,  reconduza- 
as  ao  caminho  da  salvação,  evite  a  ruina  de  tantas  al- 
mas e  vos  poupe  a  necessidade  de  usar  de  rigor.  o 
que  Nós  com  fervorosas  preces  pedimos  a  Deus;  é  o  que 
ardentemente  desejamos  ao  vosso  zêlo  pastoral;  é  o  que 
rogamos  a  todos  esses  Nossos  filhos  iludidos. 

E  porque  o^  mesmos  votos  estendemos  á  todas  as 
demais  dioceses  desse  Império,  onde  grassam  os  mes- 
mos males,  desejamos  comuniqueis  esta  Carta  aos  Vos- 
sos Veneráveis  Irmãos,  afim  de  que  cada  um  deles  en- 
tenda ser  dito  a  si  e  a  seu  povo  —  sibi  populoque  suo  — 
tudo  quanto  ora  vos  escrevemos.  E  enquanto  rogamos 
á  divina  clemência  qiie  secunde  o  nosso  desejo  e  cuida- 
dos, como  auspício  de  auxilio  celeste  e  dos  dons  sobre- 
naturais e  juntamente  penhor  da  nossa  particular  bene- 
volência a  vós  e  a  toda  a  vossa  diocése  lançamos  com 
amor  a  Apostólica  Benção. 

Dada  em  Roma,  junto  a  S.  Pedro,  aos  29  de  Maio 
1873,  vinte  oito  do  nosso  Pontificado. — Pio  P.  P.  IX.  (22) 


(22)  —  o  Governo  déra  ordem  de  processar  D.  Fr.  Vital 
porque  publicara  esta  carta  sem  o  placet;  mas  quando  viu  que 
todos  os  bispos  a  tinham  publicado,  retirou  a  ordem.  Logo  se 
o  Governo  quisesse  podia  impedir  também  a  condenação  de 
i874,  Tom.  I.  O  Bispo  de  Olinda,  pags.  215-218,  e  139,  ^n.o  8. 
—  Podia  e  devia:  quando  uma  questão  é  devolvida  a  Autorida- 
de Superior  cessa  no  inferior  o  direito  de  interferência:  é  prin- 
cipio jurídico  firmado  em  .todos  os  povos.  Cf.  D.  Macedo  C. 
A  Questão  Religiosa. 
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II 

INSTRUÇÕES  BO  MIN  DOS  ESTKANGEIROS  (23) 

Ilio  de  Janeiro,  21  de  Agosto  dc  1873. 

limo .  e  Exmo .  Snr . .  —  Pela  leitura  dos  diários  des- 
ta capital  estará  V.  Excia.  informado  do  grave  conflito 
que  alguns  Bispos  Brasileiros,  com  especialidade  o  de 
Pernambuco,  tem  provocado,  procedendo  de  modo  intei- 
ramente contrário  ás  instituições  do  país  e  ás  disposi- 
ções que  se  acham  em  vigor  desde  o  tempo  da  monarquia 
portuguesa. 

Esse  conflito  teve  a  sua  origem  na  sentença  do 
Revmo.  Bispo  de  Pernambuco,  que  julgou  interdita  uma 
irmandade  do  Recife  por  se  ter  recusado  a  expelir  de  seu 
seio  um  dos  irmãos,  notoriamente;  conhecido  por  ma- 
çòn,  e  qualquer  utro  maçôn  que  a  ela  pertencesse. 

Da  dita  sentença  recorreu  a  Irmandade  para  a  Co- 
rda de  conformidade  com  o  decreto  n.^  1911,  de  28  de 
Março  de  1857,  e  o  Imperador  fendo  ouvido  a  secção  dos 
negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  e  depois  o 
Conselho  de  Estado  pleno,  houve  por  bem  conformar-se 
com  o  parecer  de  se  dar  provimento  ao  recurso . 

Em  consequência  desta  imperial  resolução  expediu- 
se  pelo  Ministério  do  Império  ao  Bispo  de  Pernahibuco 
o  Aviso  de  12  de  Junho,  publicado  a  14  com  a  consulta 
da  secção  no  Diário  Oficial. 

Nesses  dois  documentos  e  nos  outros  que  acompa- 
nham o  presente  despacho  e  constam  da  relação  anexa 
colherá  V.  Excia.  todas  as  informações  e  escilareci- 
mejitos  de  que  pôde  necessitar  quanto  aos  factos  e  quan- 
to á  doutrina . 

Como  V.  Excia.  verá,  a  ação  moderada  do  Governo 
Imperial  não  bastou  para  conter  o  Bispo  e  trazê-lo  á  ra- 
zão. Este  Prelado  respondendo  em  6  de  Julho  ao  Aviso 
de  12  do  mês  anterior,  declarou-se  em  completa  desobe- 
diência.   Infelizmente  a  Curia  Romana  (a  quem  ele  ha- 


(23)  —  Damos  esta  carta  completa,  assim  melhor  se  verá 
o  verdadeiro  modo  maçónico  de  encarar  a  questão. 
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via  consultado)  antes  de  conhecer  o  modo  como  encarava 
o  Governo  Imperial  a  (luestão,  e  longe  de  dar-lhe  os  pru- 
dentes conselhos  que  o  caso  exigia  e  que  de  certo  seriam 
ouvidos  com  respeito,  virtualmente  o  animou  e  aos  outros 
Prelados  a  persistirem  no  seu  deplorável  erro  e  na  sua 
desobediência  ainda  mais  deplorável  com  que  provocam 
o  poder  temporal:  recomendou-lhes  que  prosseguissem 
e  lembrou-lhes  novos  átos  opostos  á  constituição  e  ás 
leis.  Veja  V.  Bxcia.  no  Diário  do  Rio  de  Janeiro  de  11 
de  Julho  o  Breve  que  S.  Santidade  expediu  diretamente 
ao  referido  Bispo  de  Pernambuco  e  que  este  Prelado 
apressou-se  a  publicar  sem  que  primeiro  obtivesse  o 
placet.  O  Papa  aprovou-lhe  os  átos,  e  aconsellioii  que 
dissolvesse  as  irmandades,  criando  outras  de  sua  propri^ 
autoridade . 

Não  é  dificil  prever  os  extremos  a  que  podem  che- 
gar os  Bispos  assim  animados  e  aconselhados  pelo  Che- 
fe da  Igreja.  O  Governo  bem  conhece  a  gravidade  da 
luta  que  êles  provocam,  mas  não  deve  e  não  ha  de  con- 
sentir que  a  constituição  e  as  leis  sejam  anuladas  pelo 
poder  eclesiástico.  Êle  deseja  entretanto  não  só  que 
essa  luta  deixe  de  assumir  proporções  maiores,  mas  ain- 
da que  cesse  quanto  antes,  porque  já  tem  perturbado  a 
tranquilidade  pública  e  ha  de  necessariamente  causar 
muito  maior  perturbação . 

Neste  intuito  resolveu  S.  Majestade  o  Imperador  en- 
carregar a  V.  Excia.  de  uma  missão  especial  junto  a 
S.  Santidade,  acreditando-o  por  meio  da  inclusa  carta. 
Pela  secção  competente  remeto  a  V.  Excia.  a  cópia  do 
decreto  de  sua  nomeação  na  fórma  de  estilo. 

Exponha  V.  Excia.  ao  Cardial  Secretario,  e  mui 
particularmente  a  S.  Santidade,  procurando  ocasião  de 
fazênlo,  tudo  quanto  aqui  tem  ocorrido,  aponte  os  males 
que  hão  de  resultar  da  continuação  de  átos  tão  irregu- 
lares e  ilegais,  e  procure  obter  que  o  Papa  deixe  de  ani- 
mar os  Bispos  na  sua  desobediência,  e  ao  contrario,  lhes 
aconselhe  toda  a  conformidade  com  os  preceitos  da  cons- 
tituição e  das  leis  e  com  as  regras  que  têm  sido  sempre 
atendidas  desde  os  tempos  mais  remotos  nas  relações  da 
Igreja  com  o  Estado.  Não  se  trata  de  uma  questão  in- 
dividual ou  de  corporações,  mas  de  uma  questão  de  prin- 
cipio . 
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Devo  prevenir  a  V.  Excià.  de  que  o  Governo  orde- 
nou o  processo  do  Bispo  de  Pernambuco,  e,  se  for  ne- 
cessário, empregará  outros  meios  legais  de  que  pôde 
usar  embora  sejam  mais  enérgicos,  (24)  sem  esperar 
pelo  resultado  da  missão  confiada  ao  zêlo  e  ás  luzes  de 
V.  Excia.  encarregando-o  dessa  missão,  não  pensa  êle 
em  suspender  a  ação  das  leis .  E'  de  seu  dever  fazer  que 
estas  se  cumpram.  O  que  o  Governo  quer  é  acautelar 
a  ocorrência  de  procedimentos  mais  graves.  (25) 

A  ordem  para  o  processo  do  Bispo  ha  de  ser  publi- 
cada talvêz  antes  de  se  expedir  este  despacho.  Quanto 
á  possibilidade  do  emprego  de  meios  mais  enérgicos,  não 
será  necessário  que  V.  Excia.  a  mantenha  em  reserva. 
Se  for  interrogado  a  este  respeito,  poderá  dizer  franca- 
mente o  que  lhe -comunico .  (26) 

Em  carta  confidencial  de  25  do  mês  passado  pre- 
veni a  V.  Excia.  de  que  o  Governo  o  havia  escolhido 
para  esta  missão,  e  lhe  disse  que  naquela  data  reco- 
mendava ao  sr.  Barão  d' Alhandra  que  preparasse  o 
terreno,  e  em  cartas,  que  seriam  registradas  na  legação, 
lhe  comunicasse  regularmente  o  que  fosse  ocorrendo. 
Remeto-lhe  cópias  do  despacho  e  da  carta  que  dirigi 
àquele  senhor. 

Não  envio  a  V.  Excia.  plenos  poderes,  porque,  tra- 
tando-se  de  conseguir  que  sejam  respeitadas  a  consti- 
tuição e  as  leis,  não  ha  de  ajuste  possível . 

Tanto  nas  conferencias  que  tiver,  como  nos  comu- 
nicações que^  dirigir  ao  Card.  Secretario,  usará  V.  Excia. 
de  uma  linguagem  moderada  mas  firme.  O  Gíoverno  im- 
perial não  pede  favor,  reclama  o  que  é  justo  e  não  entra 
em  transação. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  a  V .  Excia .  as  seguran- 
ças de  minha  perfeita  estima  e  distinta  consideração. 
—  Visconde  de  Caravelas. 


(24)  —  Que  remédios  mais  enérgicos  ameaçava  usar  além 
o  da  condenação  ao  trabalho,  talvez  cortar-lhe  a  cabeça?  Para 
nós  era  menor  humilhação  o  desterro  como  fez  o  Governo  Suisso 
do  que  os  trabalhos  forçados. 

(25)  —  Logo  foi  o  Governo  que  quis  a  condenação. 

(26)  —  E'  tão  contrário  ao  bom  senso  tal  missão  a  Roma 
com  o  processo,  que  D.  Macedo  O.  supõe  interpolada  est^ 
parte.  Veja  A  Questão  Religiosa,  pgs.  15-28, 
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III 

>OTA  1)0  ENVIADO  EXTRAORDINÁRIO  E  MINISTRO 
PLENIPOTENCIÁRIO  DE  SUA  MAJESTADE 
O  IMPERADOR 


Missão  especial  do  Brasil  junto  á  Santa  Sé. 
"Roma,  29  de  Outubro  de  1873 . 


"O  abaixo  assinado  enviado  extraordinário  e  minis- 
tro plenipotenciário  de  Sua  Majestade  o  Imperador  do 
Brasil,  em  missão  especial  junto  á  Santa  Sé,  tem  a  hon- 
ra de  apresentar  a  Sua  Eminência  Reverendíssima  Se- 
nhor Cardial  Antonelli,  Secretario  de  Estado  de  Sua  San- 
tidade O  Memoraiidum  junto,  que  lhe  prometeu  na  sua 
última  conferencia. 

"O  abaixo  assinado  roga  á  Sua  Eminência  Reveren- 
díssima queira  submeter  esse  documento  ao  alto  conhe- 
cimento do  Santíssimo  Padre,  dispondo  seu  coração  pa- 
ternal em  favor  de  uma  decisão,  qual  é  para  desejar, 
nesta  questão  tão  grave  quanto  inquietadora. 

"  O  abaixo  assinado  aproveita  esta  ocasião  para 
reiterar  a  Sua  Eminência  Reverendíssima  as  respeitosas 
seguranças  de  sua  mais  a.lta  consideração. 

A'  sua  Eminência  Reverendíssima^  o  Snr.  Car- 
dial Antonelli.  —  Barão  de  Penedo 

MEMORANDUM 

■       .  '    I'  ■  ' 

Os  sucessos  extraordinários  recentemente  ocorri- 
dos no  Brasil j  em  consequência  do  grave  conflito  provo- 
cado pelo  Revmo .  Bispo  de  Olinda  e  seguido  por  alguns 
Prelados  de  outras  dioceses,  deviam  necessariamente 
chamar  a  séria  atenção  e  a  legítima  interferência  do 
Governo  Imperial . 

Esses  deploráveis  acontecimentos  tem  tido  a  maior 
publicidade  em  todo  o  país  e  estão  de  certo  no  doininiQ 


Ê    R    A    N   T   E     A     HISTÓRIA  279 


da  Santa  Sé;  pelo  que  não  é  lícito  duvidar  que  tenham 
afligido  o  Chefe  Supremo  da  Igreja  Universal.  (27) 

Teve  origem  este  conflito  na  sentença  do  Revmo. 
Bispo  de  Olinda,  que  julgou  interdita  uma  irmandade 
da  cidade  do  Recife  por  se  não  haver  prestado  a  expelir 
do  seu  seio  um  dos  irmãos  notoriamente  conhecido  por 
maçôn,  no  dizer  do  Revmo .  Bispo,  e  qualquer  outro  ma- 
çôn,  que  a  ela  pertencesse  (28  de  Dezembro  de  1872) . 

A  "mesa  regedora"  da  irmandade  viu-se  na  impos- 
sibilidade de  cumprir  o  mandamento  episcopal,  em  face 
do  compromisso.  Insistiu  o  Revmo.  Bispo  (9  de  Ja- 
neiro) na  sua  resolução;  e  antes  que  a  irmandade  podes- 
se  responder  á  comunicação  que  lhe  era  intimada,  im- 
pôs a  toda  corporação  a  peiía  do  interdito  (16  de  Janei- 
ro de  1873) . 

Desta  sentença  recorreu  a  irmandade  para  a  Coroa, 
qe  conformidade  com  as  leis  do  Império.  E  quando  ouvido 
sobre  o  caso  por  ordem  do  presidente  da  província,  li- 
mitou-se  o  Revmo.  Bispo  a  declarar  "que  semelhante 
recurso  era  condenado  por  varias  disposições  da  Igreja". 
Preferiu  assim  deixar  correr  sua  causa  a  revelia  a  dar 
prova  de  submissão  ás  leis  do  país . 

Depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Estado  houve  por 
bem  Sua  Majestade,  o  Imperador  dar  provimento  ao  re- 
curso. Foi  ésta  resolução  imperial  comunicada  pelo 
Ministro  do  Império  ao  Revmò.  Bispo;  e  a  resposta  em 
C  de  Julho  foi  de  desobediência  formal  ao  Imperador. 

Negou  a  legitimidade  do  "beneplácito"  e  do  "recur- 
so á  Corôa",  e  reproduzindo  as  doutrinas  subversivas 
anteriormente  proclamadas  com  abuso,  do  múnus  epis- 
copal, lançou  a  invectiva  sobre  esses  direitos  da  sobe- 
rania do  Brasil;  declarou-se  em  suma  em  completa  opo- 
sição aos  poderes  do  Estado! 

Com  efeito,  já  em  uma  pastoral  de  2  de  Fevereiro 
havia  êle  combatido  o  "beneplácito",  dizendo  "que  nin- 
guém que  se  prezasse  de  filho  obediente  da  Igreja  podia 
admití-lo".  Um  direito  soberano,  consagrado  por  leis 
imemoriais  da  monarquia  portuguesa,  mantido  pela 
Constituição  do  Império  ha  quasi  meio  século  e  respei- 
tado por  todos  os  Bispos  do  Brasil,  foi  solenemente  desa- 
catado pelo  Revmo.  Bispo  de  Olinda. 


(27)  —  O  sr.  Enviado  cala  todos  os  abusos  e  provocaçõen 
estampa  maçônicâ. 
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II 

Começando  a  sua  obra  de  restauração  religiosa  pela 
condenação  da  Maçonaria,  invocou  o  Revmo.  prelado 
bulas,  que  nunca  haviam  tido  o  beneplácito  no  Brasil. 

Sem  entrar  no  exame  dessa  instituição  condenada 
pela  Igreja,  é  forçoso  dizer  que  no  Brasil  nunca  se  mos- 
trou ela  hostil  á  religião  e  incursa  nos  motivos  que  de- 
terminaram a  sua  condenação.  E'  este  um  facto  que 
está  na  conciência  de  todos,  que  conhecem  o  que  é  no 
Brasil  essa  associação,  á  qual  tem  pertencido  varões  no- 
táveis por  suas  virtudes  e  sentimentos  de  piedade.  (28) 

Prescindindo  do  abuso  em  postergar  o  beneplácito 
imperial,  se  o  Revmo .  Bispo  se  houvesse  limitado  a  exor- 
tar os  seus  diocesanos  a  que  abandonassem  uma  so- 
ciedade que  a  Santa  Sé  tem  declarado  inimiga  da  reli- 
gião, lembrando  aos  fiéis  as  penas  e  censuras  eclesiásti- 
cas e  até  mesmo  cominando-as,  seria  isso  mera  questão 
de  conciência,  circunscrita  no  dominio  da  crença  n^s 
prescrições  da  Igreja. 

Mas,  desde  que  essas  penas  passem  a  ter  efeitos  ex- 
ternos, começa  o  conflito  entre  o  mandamento  espiritual 
è  a  lei  civil.  Querer  dar  a  essas  penas  semelhantes 
efeitos  é  no  Brasil  ir  de  encontro  aos  princípios  funda- 
mentais da  Constituição;  tais  como  entre  outrps,  o  di- 
reito de  não  ser  perseguido  por  motivo  de  religião. 

Aplicando,  como  fez  o  Revmo.  Bispo,  a  pena  de  in- 
terdito ájrmandade  inteira  por  não  haver  expelido  de 
seu  seio  òs  mações,  exorbitou  da  sua  jurisdição,  exigin- 
do para  uma  pena  meramente  espirituaj  um  efeito  tem- 
poral, contrario  á  natureza  da  pena  e  oposto  á  lei  civil . 

As  irmandades  no  Brasil  não  são  da  exclusiva  di- 
reção e  jurisdição  dos  bispos.  São  instituições  regidas 
por  compromissos  aprovados  pelo  poder  civil  e  pelos  or- 
dinários 1:1a  parte  puramente  espiritual.  Em  tudo  mais 
estão  sob  a  jurisdição  do  poder  temporal,  por  meio  de 
juizes  especiais,  chamados  "juizes  de  capélas",  que  ve- 
lam na  execução  dos  compromissos,  quanto  á  adminis- 
traçã-o  dos  bens,  admissão  e  exclusão  dos  irmãos  etc. 


(28)  —  E'  a  defesa  da  maçonaria  brasileira  tão  recomen- 
dada pelo  sr.  Vise.  de  Caravelas,  mas  que,  como  vimos  q  Papgif 
pão  açimitiu  e  o  Card.  recusa  discvitiTi 
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Esta  aprovação  conjunta  dos  dois  poderes  dá  neces- 
sariamente ás  irmandades  uma  natureza  mista. 

O  compromisso  não  continha  a  incapacidade  dos 
mações  para  á  ela  pertencerem;  e  não  podia  o  Bispo, 
sem  acordo  do  poder  civil,  violar  o  compromisso  essen- 
cialmente indivisível,  inn  ovando  as  condições  de  exis- 
tência da  associação,  além  de  causar  aos  seus  membros 
detrimento  e  privação  temporal  por  efeito  da  pena  es- 
piritual . 

Não  é,  portanto,  admissível  pretender-se  que  o 
Revmo.  Bispo  de  Olinda  só  alterou  o  compromisso  na 
parte  relativa  á  sua  jurisdição,  quando  em  virtude  do 
interdito  privou  os  mações  do  exercício  do  culto.  A  ir- 
mandade estava  na  impossibilidade  legal  de  obedecer  ao 
mandamento  episcopal  sem  ofender  a  sua  constitução 
orgânica;  e  se  porventura  o  fizesse,  o  Juiz  de  capelas 
teria  de  desfazê-lo. 

III 

O  excesso  de  jurisdição  e  usurpação  do  poder  tem- 
poral legitimava,  pois,  o  recurso  á  Corôa  por  parte  da 
irmandade  interdita. 

Não  é  lícito  discutir  um  direito  constituído  inerente 
á  soberania  nacional,  não  menos  antigo  que  o  beneplá- 
cito, e  nunca  posto  em  dúvida  pelo  episcopado  brasileiro. 
Cumpre,  todavia,  aqui  lembrar  que  desde  o  decreto  de  28 
de  Março  de  1857  não  ficou  sendo  essa  prerogativa  da 
Corôa,  como  na  antiga  legislação  portuguesa,  unicamen- 
te um  meio  especial  contra  os  abusos  da  autoridade 
eclesiástica;  mas  tornou-se  também  uma  garantia  em 
favor  desta  contra  o  poder  civil. 

E  com  efeito,  esse  famoso  decreto  veiu  estabelecer 
a  reciprocidade  do  recurso  á  Corôa,  como  remédio  para 
os  excessos  da  autoridade  temporal  contra  as  preroga- 
tivas  da  Igreja  ou  contra  os  direitos  dos  seus  ministros 
em  relações  ao  culto. 

Outra  inovação  fez  ainda  essa  lei  em  favor  da  Igre- 
ja, quando  abo<liu  o  recurso  á  Corôa  contra  os  Bispos, 
nos  casos  de  suspensão  ex  informata  í»onscientia . 

Assim,  longe  de  ser  vexame  á  Igreja,  é  o  recurso  á 
Coroa  um  novo  elemento  de  liberdade,  de  paz  e  de  bar- 
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monia  introduzido  na  legislação  moderna  do  Império 
para  a  vida  tranquila  dos  dois  poderes. 

Neste  particular  é  sem  dúvida  a  Igreja  brasileira  a 
mais  garantida  pelo  Estado,  e  a  que  menos  deve  receiar 
de  sua  independência . 

IV 

Para  justificar  o  seu  procedimento  pretende  o 
Revmo.  Bispo  apadrinhar-se  com  o  Breve  de  29  de  Maio 
do  corrente  ano,  onde  julga  vêr-se  plenamente  aprovado 
por  Sua  Santidade. 

Ostentando  em  favor  de  seus  átos  o  apoio  e  anima- 
ção do  Gliefe  Supremo  da  Igreja,  opõe  as  disposições  do 
Breve  ás  leis  do  Estado.  Sem  hesitar,  e  com  manifesto 
desprezo  do  prévio  beneplácito,  deu-lhe  para  logo  pu- 
blicidade e  execução. 

Não  pôde  crer  o  Governo  Imperial  que  semelhantes 
átos  sejam  aprovados  pela  Santa  Sé,  pois  está  conven- 
cido de  que  ela  não  pôde  querer  agredir  as  leis  do  Impé- 
rio, criando  e  autorizando  conflitos  e  perturbações,  cujo 
alcance  não  é  dado  prever  nem  mesurar. 

Pelo  contrario,  essas  veneráveis  letras,  tão  sinis- 
tramente invocadas,  vieram  ainda  mais  confirmar,  se  é 
possivel,  essa  convicção  do  Governo  Imperial,  e  tornar 
patente  que  a  Santa  Sé  foi  estranha  a  todos  os  átos  do 
Revmo.  Bispo,  somente  imputáveis  ao  seu  zelo  exage- 
rado . 

Se,  em  vez  de  ter  pedido  ao  Chefe  da  Igreja  um  con- 
selho post  factum,  deixando-se  arrastar  a  uma  luta  ino- 
pinada, o  tivesse  antecipado,  não  teria  o  Revmo.  Bispo 
lançado  de  chofre  essas  excomunhões  em  massa,  rejei- 
tadas pela  Santa  Sé  nesse  mesmo  Breve.  (29) 

O  que  nêle  recomendava  o  Santo  Padre  era  a  mode- 
ração e  a  clemência  na  aplicação  das  censuras,  mandan- 
do suspendê-las  por  espaço  de  um  ano,  afim  de  "evitar 
a  ruina  de  tantas  almas  e  poupar  ao  Prelado  a  necessi- 
dade de  usar  do  rigor  "  .    Este  paternal  preceito  desapro- 


(29)  —  Repetimos  que  isto  é  falso,  D.  Vital  não  lançou 
nenhuma  excomunhão,  só  declarou  as  condenações  que  o  Papa 
tinha  lanr^ado.  Leia-se  com  calma  o  Breve,  e  se  verá  que  só 
íOrEv  suprema  a  merva  nà.o  a  e^ccomunh^Q. 
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vava  claramente  um  procedimento  tão  sevéro  como  pre- 
cipitado. 

Outro  tanto  se  deve  dizer  quanto  ás  disposições  do 
Breve  relativas  ás  irmandades.  Supor  que  o  Breve  lhe 
concedera  autorização  arbitraria  e  ilimitada  para  dissol- 
ver e  criar  irmandades,  como  pretende  o  Revmo.  Bispo, 
seria  o  mesmo  que  excluir  o  poder  temporal,  de  cuja  san- 
ção dependem  principalmente  os  átos  constitutivos  des- 
sas associações. 

Entendida  ao  pé  da  letra  a  determinação  do  Breve, 
ela  se  tornaria  absolutamente  inexequível;  e  não  se  pôde 
admitir  que  a  Santa  Sé  ordenasse  aos  Bispos  do  Brasil 
aquilo  que  pelas  leis  do  Estado  não  podiam  eles  fazer. 
No  espírito  de  tal  determinação  não  foi  jamais,  nem  po- 
dia ser  eliminado  o  acordo  e  a  intervenção  conjunta  dos 
dois  poderes . 

Os  abusos,  portanto,  do  Revmo .  Bispo  não  estão, 
no  sentir  do  Governo  Imperial,  justificados  pela  Santa 
Sé, 

y 

Tão  lamentáveis  sucessos  não  se  limitaram  á  dioce- 
se de  Olinda. 

Outros  Prelados  tomaram  igualmente  o  caminho  da 
ilegalidade  desprezando  o  beneplácito  imperial. 

O  Revmo.  Bispo  do  Pará  foi  porém  mais  longe;  e 
seguindo  de  perto  o  exemplo  do  Revmo.  Prelado  de  Olin- 
da, lançou  como  êle  interditos  sobre  varias  irmandades, 
e  como  êle  negou  o  direito  de  recurso  á  Coroa. 

Esta  provocação  simultânea  da  autoridade  eclesiás- 
tica deixa  supor  uma  resistência  sistemática  aos  direitos 
do  Estado. 

Apezar  dos  meios  que  nas  leis  do  Império  tem  o  Go- 
verno Imperial  para  manter  ilesos  esses  direitos,  julgou 
entretanto  dever  como  governo  católico,  e  por  deferên- 
cia e  respeito  ao  Chefe  Supremo  da  Igreja,  mandar  uma 
missão  especial  afim  de  expor  á  Santa  Sé  a  gravidade  de 
uma  situação  que  a  distancia  tenha  talvêz  desfigurado . 

Do  que  fica  relatado  são  evidentes  os  males  que  re- 
sultam deste  estado  de  cousas.  Os  templos  fechados,  o 
çulto  suprimido,  o  clero  aterrado  com  suspensões  ex-ín-^ 
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formata  conscientia  e  incitado  por  este  meio  a  desobe- 
decer ao  Governo.  O  prestigio  episcopal,  e  ainda  mais 
a  autoridade  da  Igreja  a  sofrer  nessas  lutas  travadas  en- 
tre os  dois  poderes,  lutas  terríveis  para  ambos  e  que  con- 
duzem ao  fanatismo  e  á  impiedade. 

O  clamor  de  tantas  violências  traz  agitada  a  con- 
ciência  dos  católicos,  é  ameaçada  , a  paz  e  a  ordem  pú- 
blica. Medidas  ilegais  e  imprudentes  já  provocaram 
contra  o  prelado  diocesano  as  manifestações  deploráveis 
de  14  de  Maio  na  capital  de  Pernambuco. 

Dirigindo-se  á  Santa  Sé,  vem  o  Governo  Imperial 
dar  mais  uma  prova  do  seu  apêgo  á  religião  católica,  da 
qual  se  jui^ga  ser  neste  momento  o  melhor  advogado . 

Êle  nada  mais  deseja  do  que  o  pronto  restabeleci- 
mento dessa  paz  e  boa  inteligência  que  tem  sempre 
existido  nas  relações  da  autoridade  civil  e  eclesiástica, 
hoje  infelizm^ente  perturbadas  por  um  incidente  funesto, 
que  êle  provocou.  (?!) 

Espera,  pois,  o  Governo  Imperial,  que  o  Chefe  Su- 
premo da  Igreja  achará  na  sua  alta  sabedoria  e  paternal 
afeição  para  com  um  Império  destinado  a  ser  o  maior 
representante  do  catolicismo  na  América,  um  meio  de 
pôr  fim  a  semelhantes  conflitos  e  impedir  que  se  repro- 
duzam e  tomem  ainda  maiores  proporções. 

Conhecido  o  verdadeiro  espírito  da  Santa  Sé  nesta 
grave  emergência,  virão  as  suas  pelavras,  até  hoje  mal 
interpretadas,  remover  o  pretexto  para  novos  ataques 
ás  leis  do  Estado. 

Aconsfi^hados  pela  Santa  Sé,  saberão  os  Bispos  re- 
frear esse  zêlo,  cujos  excessos  imprudentes  comprome- 
tem os  interesses  da  Igreja  e  podem  abalar  a  fé. 

Por  seu  lado  não  poupará  esforço  o  Governo  Impe- 
rial para  evitar  que  essas  dissenções  que  hoje  dividem 
em  outros  países  o  grémio  dos  fiéis,  venham  tam^bem 
surgir  no  meio  de  um  povo  essencialmente  católico,  como 
é  o  do  Brasil. 


Roma,  29  de  Outubro  de  1873,  - 


-  3arão  de  PenedQ, 
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EESPOSTA  DE  S   EM  REVMA   O  CARDIAL 
ANTONELLI 

>os  hiiartamentos  do  Vativano.  —  18  de  Dezem- 
bro de  1873)  (30)  —  (Tradução) 

O  abaixo  assinado,  Cardial  Secretario  de  Estado  de 
Sua  Santidade,  recebeu  o  Memorandum  que  lhe  foi  re- 
metido por  V.  Excia.  com  a  sua  prezada  nota  de  29  de 
Outubro  próximo  passado,  e  depois  de  ter  examinado  com 
madura  atenção  o  conteúdo  de  tal  documento,  cumpriu 
o  dever  de  levar  prontamente  ao  conhecimento  do  Santo 
Padre  uma  relação  circunstanciada. 

Sua  Santidade,  deplorando  vivamente  o  gra^ve  con- 
flito originado  no  Brasil  entre  os  dois  poderes,  eclesiásti- 
co e  civil,  as  causas  e  as  circunstancias  que  o  provoca- 
ram, e  as  infaustas  consequências  que  dele  nasceram,  e 
poderão  resultar,  viu  com  satisfação  que  o  Governo  Im- 
perial, em  deferência  ao  Supremo  Chefe  da  Igreja  e  em 
prova  de  adesão  á  Religião  Católica,  se  dirigiu  a  Santa 
Sé,  invocando  a  sua  autoridade  para  fazer  cessar  o  la- 
mentado conflito  e  declarando  ao  mesmo  tempo  que  quer 
manter  entre  os  dois  poderes  a  bôa  harmonia,  tão  ne- 
cessária para  a  prosperidade  da  Igreja  e  do  Estado, 

Por  isso  é  que  o  Santo  Padre,  apreciando  justamen- 
te o  passo  dado  junto  a  Santa  Sé  pelo  Governo  Imperial, 
como  igualmente  os  sentimentos  por  êle  expressados,  e 
tendo  presente  a  resposta  dada  por  Sua  Santidade,  em 
29  de  Maio  do  corrente  ano,  a  Monsenhor  Bispo  de  Olin- 
da em  Pernambuco,  está  disposto  a  adotar  aqueles  meios 
que,  na  sua  alta  sabedoria,  e  na  sua  paternal  benevolên- 
cia para  com  os  católicos  brasileiros,  julgar  oportunos, 
com  o  fim  de  pôr  termo  ao  deplorável  conflito .  Espera 
porém,  que  o  Governo  Imperial  concorrerá  pela  sua  par- 
te a  remover  todos  os  obstáculos  que  puderem  entorpe- 
cer o  pronto  restabelecimento  da  desejada  concórdia  e 
coadjuvará  deste  modo  as  benignas  disposições  da  Santa 
Sé. 

O  Cardial  abaixo  assinado,  levando  ao  conhecimen- 


(30)      Pensamos  que  deva  ser  de  18  de  Novembro. 
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to  de  V.  Bxcia.  o  exposto,  julga  supérfluo  fazer  obser- 
vações sobre  quanto  se  disse  no  mencionado  Memoraii- 
diim  a  respeito  do  beneplácito,  a  que  submetem  alguns 
governos  os  decretos  dos  concílios,  as  cartas  apostóli- 
cas e  toda  outra  constituição  eclesiástica,  como  igual- 
mente a  respeito  do  recurso  á  Coroa,  sendo  bem  conhe- 
cidos os  princípios  que  professa  a  Santa  Sé,  tanto  sobre 
um  como  outro  particular. 

O  Cardial  abaixo  assinado  aproveita,  pois,  esta  opor- 
tunidade para  reiterar  a  V.  Excia.  as  seguranças  da  sua 
distinta  consideração. 

Ao  Sr.  Barão  de  Penedo,  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  do  Brasil  em  missão  especiail 
junto  da  Santa  Sé.  —  T.  Card.  Antonelli. 

IV 

CARTA  1)0   EMO.    CARD.    AN J  OlVELLI 
AO  EXMO,  SNR.  BISPO  DE  OLINDA  (31} 

O  que  tendes  feito,  Exmo.  é  Revmo.  Snr.,  ha  quasi 
um  ano,  contra  algumas  religiosas  confrarias,  veiu  á  no- 
ticia do  S.  S.  Padre  Pio  IX,  o  qual  não  poude  deixa.r  de 
se  comover  muito,  sabendo  que  a  maneira  por  que  ten- 
tastes proceder  contra  elas,  não  conseguiu  resultado, 
antes  deu  logar  a  maiores  incómodos  pondo  em  discrime 
mesmo  o  estado  tranquilo  da  Igreja  e  a  concórdia  até 
aqui  mantida  com  o  governo  civil. 

Por  isso  S.  Santidade,  ouvido  primeiro  o  conselho 
de  £;]pLms  Emos.  Cardiais  da  S.  Congregação  dos  Negó- 
cios Extraordinários,  bem  que  antes  de  tudo  louve  o  em- 


(31)  —  Damos  a  tanto  afamada  Carta- AntoneUi;  ela  per- 
tence a  história.  Ver-se-á  nela  que  não  contém  as  palavras 
gesta  tua . . .  non  lauclantur  do  sr .  Barão  de  Penedo,  e  que  se 
há  uma  repreensão  de  ter  usado  meios  e  pressa  foi  só  porque  o 
Cardial  não  interrogou  os  Bispos,  nem  soube  da  companha  da 
imprensa  maçónica.  Tudo  isto  foi  confutado  por  D.  Fr.  Vital 
no  seu  resumo  histórico,  vol.  I,  tomo,  pags.  119  e  seg.  —  Veja-se 
D.  Macedo  C.  A  Questão  Religiosa,  cap.  IX,  onde  coníuta  e  es- 
plica  cabalmente  a  algazarra  maçónica  e  a  carta. 
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penho  e  zêlo  com  que  mostrais  esforçar-vos  para  expul- 
sar dentre  as  ovelhas  de  Christo  a  perniciosa  peste  da 
seita  maçónica,  a  qual  pela  incúria  de  alguns  Prelados 
que  já  presidiram  a  essa  região,  grassa  impunemente, 
e  cada  dia  mais  se  fortalece,  todavia  de  modo  algum 
poude  louvar  os  meios  por  Vós  empregados  para  atin- 
girdes o  fim  que  vos  propúnheis. 

De  facto  vendo  Vós  quanto  estava  esta  seita  lar- 
guissimamente  propagada  e  poderosa,  tendo  infestado 
não  só  as  coisas,  mas  as  pessoas  religiosas  com  grande 
detrimento  da  Igreja,  facilmente  deveríeis  ver  Exmo. 
e  Revmo .  snr .  que  tendo  este  mal  raizes  tão  fundas,  não 
é  desses  que  se  possam  num  instante  extirpar  ou.  arran- 
car-se  como  de  um  só  golpe.  Portanto  convinha  que 
procedêsseis  gradualmente,  escolhendo  com  prudência  os 
meios,  empregando-os  com  paciência  e  moderação,  para 
então  chegardes  ao  que  desejáveis. 

Ora  se  este  modo  de  obrar  devia  ser  por  Vós  segui- 
do antes  da  recepção  da  Carta  que  vos  endereçou  o  Sumo 
Pontífice  em  data  de  29  de  Maio,  muito  mais  o  devíeis 
ter  diante  dos  olhos  depois  de  recebida  a  mesma  carta, 
na  qual  expressamente  se  insinuava  e  éreis  aconselha- 
do, que  por  espaço  de  um  ano  sobrestivésseis  em  todo 
áto  de  rigor.  Pelo  que  certamente  não  é  digno  de  apro- 
vação, que  Vós,  deixados  de  parte  os  conselhos  de  S,  San- 
tidade, antes  quisésseis  continuar  no  começado  propósi- 
to, recorrêsseis  de  novo  precipitadamente  e  com  infeliz 
êxito,  á  pena  do  interdito,  e  ás  censuras  já  contra  as 
confrarias,  já  contra  algumas  pessoas.  (32) 

O  que  sendo  assim,  o  S.  S.  Padre,  que  conhece  bem 
a  vossa  obsequiosa  e  filia<l  dedicação,  com  toda  razão 
agora  confia  que  Vós,  dócil  ás  suas  paternais  admoesta- 
ções, haveis  logo  aplicar-vos,  com  o  maior  cuidado,  de- 
clinando do  modo  sevéro  com  que  começastes,  a  abra- 
çar o  recomendado  caminho  da  moderação,  e  assiln  mais 
pacatamente  trabalheis,  para  trazerdes  de  novo  as  coi- 


(32)  —  "Todo  este  periodo,  escreve  D.  Macedo  C,  da  Carta 
Antonelli  (seja  dito  com  a  devida  reverencia)  assenta  em  fal- 
so, e  por  conseguinte  não  tem  alcance  algum  contra  os  dois 
Prelados".  Ib.,  pag.  158.  Conf.  "Um  Gr.  Brasileiro",  pags, 
207-209. 
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sas  perturbadas  á  antiga  concórdia,  e  em  negocio  tão 
cheio  de  dificuldades  consigais  o  desejado  fim  com  pa- 
ciente empenho  e  virtude  de  perseverança. 

Portanto,  restituídas  logo  por  Vós  as  confrarias  no 
seu  antigo  estado,  pertence-vos,  Exmo.  e  Revmo.  Snr. 
cuidar  que  homens  de  verdadeira  e  notáveis  por  sua 
I)rudencia  as  presidam;  e  se  entre  irmãos  alguns  exis- 
tem que  manifestamente  e  sem  dúvida  pertençam  á  seita 
maçónica,  esses  primeiros  sejam  admoestados  e  depois 
excitados  para  que  se  afastem  das  irm_andades  (33),  e 
daí  por  diante  só  sejam  recebidos  nelas  aqueles  que 
constar  como  certo  não  serem  de  modo  algum  alistados 
nas  sociedades  secretas,  principalmente  na  maçonaria, 
tantas  vezes  e  tão  solenemente  reprovada  pela  S.  Sé.  (34) 

Estas  são  as  coisas  que  era  meu  dever  manifestar- 
vos,  para  satisfazer  aos  mandados  de  S.  Santidae,  só  me 
resta  etc. 

Roma,  aos  18  de  Dezembro  de  1873. 

Card.  Antonelli 

V 

CAUTA  DE  S    SANTIDADE  PIO  IX  A'  MONS. 
JOAQUIM  CAMELO  DE  A]VDEAJ>E  GOVEil- 
NADOR  DO  BISPADO  DE  OLINDA 


Dileto  Pilho,  Saúde  e  Benção  Apostólica.  —  Chegou- 
Nos  ás  mãos  a  vossa  carta  de  13  do  passado  Janeiro,  em 
que  dais  exáta  relação  do  sacrilégio  e  injustíssimo  aten- 


(33)  —  Esta  ordem  demonstra  a  ignorância  do  Cardial  das 
das  leis  e  exigências  brasileiras.  Como  nomear  presidentes 
prudentes  se  o  Bispo  está  excluído?  Cf.  a  consulta  da  Secção 
onde  se  insiste  nesse  ponto  de  que  a  nomeação  da  mesa  rege- 
dora, e  a  aceitação  dos  irmãos  não  depende  do  Bispo ! ! ! 

(34)  —  O  Governo  enganado  pelas  noticias  exageradas  do 
sr.  Barão  de  Penedo,  queria  que  D,  Fr.  Vital  a  publicasse,  in- 
sistiu em  Roma  para  obter  ao  menos  uma  cópia  e  sem  obtê-se; 
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tado  que  ousaram  cometer,  por  autoridade  do  Governo 
Imperial,  contra  o  Nosso  Ven.  Irmão  Vital  M.  Gonçal- 
ves de  Oliveira,  vosso  Bispo.  Bem  que  já  Nos  tivessem 
vindo  por  outras  partes  novas  dessa  violência  feita  a 
um  Pastor  sagrado,  que  cumpriu  os  deveres  de  seu  car- 
go sacerdotal  defendendo  a  causa  da  Religião,  e  repe- 
lindo do  rebanlio  que  lhe  foi  confiado  o  pernicioso  con- 
tagio da  seita  maçónica,  todavia  não  podemos  lêr  sem 
acerba  dor  o  que  Nos  narrais  da  injúria  que  lhe  foi  ir- 
rogada  e  de  seu  encarceramento;  injúria  muito  mais 
indigna  deve  parecer,  se  si  adverte  que  Ilie  foi  feita  na- 
quele mesmo  tempo  em  que  dando-Nos  palavra  o  En- 
viado do  governo  que  nada  de  hostil  contra  ele  se  faria, 
tratava-se  de  ser  por  Nós,  até  certo  ponto,  adoçados, 


a  carta  devia  ser  secreta  e  tanto  mais  que  onde  repreende  os 
Bispos  está  no  erro  porque  estes  já  tinnam  feito  quanto  ela 
manda.  Se  o  Governo  tivesse  conhecido  a  verdade  do  con- 
teúdo não  teria  exigido  a  publicação,  porque  é  uma  clara,  se 
bem  que  indiréta,  condenação  dos  princípios  do  governo.  De- 
véras,  exclama  D.  Macedo  C:  "A  carta  elogia  o  zêlo  dos  Bis- 
pos: o  governo  castigava  esse  zélo  como  altamente  criminoso. 
A  carta  qualifica  a  maçonaria  de  perniciosa  peste;  o  governa 
a  dava  por  uma  sociedade  inocente.  A  cana  diz  que  a  so- 
ciedade maçónica  fôra  muitas  vezes  condenada  pelos  Sumos 
Pontífices;  o  governa  pretendia  que  essa  sociedade  era  licita 
aos  católicos,  porque  as  Bulas  não  tinham  vigor  no  Brasil.  A 
carta  censura  a  negligencia  dos  antigos  Bispos;  o  governo  os 
propunha  por  modelos.  A  carta  recomenda  aos  Bispos  usem 
da  maior  diligencia  e  esforço  para  pouco  a  pouco  libertarem 
as  pias  confrarias  de  mações  notórios;  o  governo  sustentava 
ser  isso  um  atentado  contra  os  direitos  dos  cidadãos.  A  carta 
enfim  quer  que  de  ora  em  diante  trabalhem  para  serem  postos 
a  frente  das  confrarias  só  varões  de  notória  fé,  prudência  e 
probidade,  e  que  conste  que  ao  certo  não  pertencem  á  maço- 
naria; o  governo  sustentava  não  caber  aos  Bispos  o  direito  de 
pronunciar-se  sobre  as  qualidades  requeridas  para  ser  mem- 
bro das  confrarias;  mas  sim  ao  compromisso. . .  Onde  está  a 
plena  e  cabal  satisfação  dada  ao  governo  brasileiro?. . .  A  Di- 
vina Providencia  quis  que  a  carta  mandada  destruir,  se  con- 
servasse em  Roma  e  que  o  Card.  Antonelli,  para  sua  satisfação 
enviasse  outra  cópia,  e  assim  fosse  defendida  a  coerência  da 
S .  Sé,  e  se  houve  erro  por  parte  do  Cardial  foi  peia  credulidade 
ás  palavras  do  Enviado  brasileiro^  e  não  ter  consultado  os 
acusados.  —  A  respeito  do  Card.  Antonelli.  Veja-se  Mons  Bá 
Ian:  Storia  delia  Chiesa  Cattolica,  vol.  I,  pag.  321  etc.  —  Id. 
Storia  dltalia,  vol.  VI,  in  fine. 
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conforme  os  desejos  do  governo,  os  remédios  pelo  mes- 
mo Bispo  aplicados  a  males  aí  vigentes.  (35) 

Não  admira  que  o  mundo,  como  expressamente  nos 
declarou  a  própria  Verdade,  odeie  e  persiga  àqueles  que, 
para  se  não  constituírem  inimigos  de  Deus,  se  opõem  aos 
esforços  deles,  ás  suas  depravadas  doutrinas  e  propósitos; 
mas  mui  digna  de  lástima  é  a  sorte  calamitosa  dos  per- 
seguidores, pois  não  é  infeliz  quem  sofre  a  injúria,  sinão 
quem  a  faz. 

Na  mágoa  que  sentimos  por  este  sacrilégio,  não  pe- 
quena consolação  tivemos,  sabendo,  Amado  Filho,  pela 
vossa  carta  aquela  firme  adesão  com  que  esse  Clero  e  os 
fiéis  se  tem  mostrado  e  se  mostram  unidos  ao  seu  Pastor, 
e  Nos  alearramos  que  a  constância  do  mesmo  Pastor  em 
em  suportar  a  tribulação,  vos  tenha  inspirado  o  ardor 
em  desempenhar  o  dever  de  vosso  ministério,  do  que  são 
esplendidas  provas  as  coisas  que  nos  relatastes,  mor- 
mente a  respeito  dos  Párocos. 

A  vós  todos,  pois  Amado  Filho,  protestamos  nossa 
paterna  e  particular  caridade,  e,  em  vossas  atribulações, 
járnais  deixaremos  de  oferecer  a  Deus  preces  e  suplica- 
ções para  que  Êle  vos  restitua  o  consolo  de  vosso  Pastor; 
para  que  conforte  com  poderoso  auxilio  a  vós  que  agora 
presidis  a  esta  Igreja  e  a  todo  o  Clero  para  combaterdes 
seus  combates  em  todo  o  zêlo  e  espírito  de  prudência; 
para  que  preserve  os  fiéis  de  toda  depravação  e  ainda  os 
corações  daqueles  que  amam  as  trevas  mais  do,  que  a 
luz  os  converta  de  sua  pertinácia  antes  que  chegue  o 
tremendo  juizo  do  Senhor. 

Mas  pois  Nos  dizeis  que  por  aí  se  divulgam  e  espa- 
lham certa  coisas  que  pódem  encher  de  trevas  e  erros 
as  mentes  dos  fiéis,  não  deixamos.  Amado  Filho,  como  é 
dever  Nosso  de  declarar,  que  nenhum  credito  absoluta- 
mente se  deve  dar  a  esses  dizeres  astuciosos  e  vãos,  como 
se  nós  tivéssemos  reprovado  o  empenlio  feito  por  vosso 
Pastor  em  prover. á  salvação  de  seu  rebanlio,  quando  Nós 
lemos  recomendado  este  seu  procedimento  com  mere- 


(35)  —  Esta  carta  é  uma  clara  condenação  da  missão  Pe- 
nedo, como  é  incondicionado  louvor  á  obra  e  constância  de 
D.  Fr,  Vital.  —  Conf.  D.  Macedo  C,  ib.  pags.  243-44. 
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eido  louvor,  e  em  reprovar  aí  a  seita  maçónica,  que  de- 
claramos de  novo  ser  por  Nós  condenada  e  reprovada. 

Levantando,  porém,  Nossos  olhos  para  Deus,  que  é 
nossa  esperança,  fortaleza  e  sustentáculo,  a  Êle  e  ao 
Verbo  de  sua  graça  vos  recomendamos  a  vós  todos,  e  de- 
sejamos que  seja  augúrio  de  suas  divinas  mercês,  de  au- 
xilio, consolação  e  paz,  a  Benção  Apostólica  que  a  vós, 
Amado  Filho,  e  a  todos  os  Nossos  Amados  Filhos  desta 
diocese  Clérigos  e  fiéis,  com  todo  amor  e  de  coração 
concedemos . 

Roma,  do  Vaticano,  em  4  de  Março  de  1874,  ano 
28.^  do  Nosso  Pontificado. 

PIUS  P.P.  IX  (36) 
—  o  — 
VI 

CARTA  BE  S   SANTIDADE  PIO  IX  AO  BISPO 
DE  OLINDA 

Venerável  Irmão,  Saúde  e  Apostólica  Benção.  — • 
Por  tua  atenciosissima  carta  de  24  de  Janeiro  último  Nos 
professas  tua  fiel  e  sincera  obediência,  e  com  amplis- 
sima  declaração  atestas,  que  nada  mais  do  que  ela  tens  a 
peito.  Nós,  Ven.  Irmão  nunca  absolutamente  duvida- 
mos desta  tua  excelente  vontade,  e  nada  mais  desejamos 
do  que,  se  algum  cuidado  por  esta  causa  te  angustia,  o 
íances  fóra.  (37) 

Nem  só,  porém,  na  dita  carta  Nos  expões  teu  obse- 
quiosos sentimentos,  e  mostras  prontíssimo  a  fazer  tudo 
aquilo  que  por  Nosso  Cardial  Secretario  de  Estado,  em 
carta  de  18  de  Dezembro  do  ano  passado,  te  foi  signi- 
ficado por  nossa  autoridade  e  ordens,  perguntas  a  Nossa 
decisão  sobre  muitas  coisas,  pedindo  humildemente  que 


(36)  —  Esta  carta  ficou  na  Nunciatura  e  só  publicada  por 
D.  Macedo  Costa,  na  Questão  Religiosa,  pags.  242-44;  era  de- 
mais condenatória  também  dos  boatos  de  que  o  Papa  tivesse 
condenado  o  Bispo! 

(37)  _  Isto  é  não  se  preocupe  da  publicação  da  Carta- 
Antonelli. 
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manifestemos  qual  a  Nossa  mente  sobre  tudo  isto,  para 
que  possas  plena  e  perfeitamente  conhecer  o  caminho 
seguro  que  deves  seguir,  no  pôr  em  prática  as  Nossas 
disposições  contidas  na  referida  carta. 

A  este  respeito,  Ven.  Irmão,  julgamos  dever  signi- 
ficar-te,  que  não  podendo  as  instruções  que  pediste,  se- 
rem executadas  na  condição  em  que  agora  estás,  priva- 
do da  liberdade  de  acção,  seriam  elas,  sinão  inuteisj  ino- 
portunas ao  menos  nestas  circunstancias,  pois  para  a 
exata  execução  delas  se  requereria  teu  trabalho  e  ação 
pessoal . 

Entretanto,  enquanto  freme  tão  grande  tem- 
pestade é  necessário,  Ven.  Irmão,  que  com  oração  assi- 
dua  e  ânimo  cheio  de  confiança  esperemos  os  temidos  e 
momentos  que  o  Pai  celeste  pôs  em  seu  poder. 

Nesta  expectativa  conforte-se  o  teu  coração  e  conta 
com  o  Senhor  que  é  nosso  auxiliador  e  protetor,  e  não 
permitirá  sejam  afligidos  em  demasia  os  que  nele  põem 
sua  esperança,  nem  poderá  cerrar  o  ouvido  ás  vozes  de 
sua  caríssima  Esposa,  que  clama  contra  os  que  a  têm  an- 
gustiado . 

Finalmente  pedindo  para  ti  a  plenitude  de  todas  as 
graças  e  a  abundância  das  consolações  celestes,  e  ao 
mesmo  tempo  para  o  teu  fiel  rebanho  a  guarda  e  o  au- 
xilio do  Príncipe  dos  Pastores,  com  muito  amor  no  Se- 
nhor te  damos  a  ti,  a  teu  Clero  e  fiéis  a  Benção  Apos- 
tólica saída  do  íntimo  do  Nosso  Coração. 

Roma,  do  Vaticano,  em  4  de  Março  de  1874,  ano 
do  nosso  Pontificado. 

PIUS  P.P.  IX 

os  PROTESTOS 
I 

NOTA  I)  AiVUNCIATUEA  APOSTÓLICA 
AO  GOYERNO  IMPERIAL 

- 

(Tradução).  —  Nunciatura  Apostólica,  Petrópolis, 
22  de  Fevereiro  de  1874. 

Todas  as  folhas  da  capital,  sem  excluir  o  Diário 
Oficial,  estão  cheias  da  noticia,  inteiramente  extraor- 
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dinaria  do  comparecimento  repetido  e  humilhante  de  um 
Prelado  da  Santa  Igreja,  Mons.  Fr.  Vita(l  Maria  Gonçal- 
ves de  Oliveira,  Bispo  de  Pernambuco,  perante  o  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça,  na  qualidade  de  réu,  com  mani- 
festa violação  da  imunidade  eclesiástica;  e  todas  as  fo- 
lhas igualmente  referem  o  gravíssimo  acontecimento, 
até  hoje  desconhecido  neste  mui  religioso  Império,  da 
condenação  de  um  sucessor  dos  Apóstolos  á  pena  de  pri- 
são com  trabalho  por  quatro  anos.  Os  mesmos  periódi- 
cos, pois,  conforme  as  suas  idéas  religiosas  e  políticas, 
fazem  sou?  comentários  assáz  extensos  e  lhes  acrescen- 
tam uns  a  esperança  e  outros  o  temor  de  verem  renovado 
este  triste  espetáculo  na  pessôa  do  Sr.  Bispo  do  Pará. 

O  abaixo  assinado,  longe  de  discutir  esta  assáz  pe- 
nosa e  desgraçada  questão,  sobre  a  qual  apareceram  por 
lodos  os  lados  e  em  todos  os  sentidos  razões  mui  va- 
liosas e  doutas  para  dilucidá-la,  limita-se  em  querer  con- 
servar salvos  e  ilesos  os  imprescritíveis  direitos  da  Igre- 
ja e  da  Santa  Sé,  e  particularmente  as  da  violada  imu- 
nidade eclesiástica.  (38) 

A  Igreja  de  Jesus  Cristo  é  sempre  Mãe  amorosa  para 
com  os  seus  filhos  e  sempre  está  pronta  a  estreitar  de 
novo  em  seus  braços  os  extraviados,  mediante  o  perdão, 
mas  não  se  descuida  de  olhar  para  a  justiça  como  o  seu 
primeiro  dever. 

Por  isso  não  quis  que  os  Bispos  ficassem  impunes 
quando,  por  efeito  de  fraqueza  humana,  se  tornassem 
realmente  culpados,  e  reconheceu  a  necessidade  de  sub- 
metê-los a  um  tribunal  de  muito  mais  alta  categoria 
eclesiástica,  em  que  o  seu  carater  não  ficasse  exposto  ao 
ludibrio,  ao  desprezo  e  ao  aviltamento.  Interessa  isto 
altamente  não  só  á  sociedade  religiosa,  mas  também  á 
civ\\  visto  que,  aviltado  e  demoralizado  o  poder  da  au- 
toridade eclesiástica,  não  deixará  o  outro  de  experimen- 
tar todo  o  dano . 

A  Igreja,  pois,  desde  os  tempos  mais  remotos  de- 
clarou os  Bispos  isentos  de  toda  a  jurisdição  dos  tribu- 
nais leigos  e  o  Concílio  Ecuménico  de  Trento  completou 


(38) 
195-96. 


—  Cf   D.  Macedo  C,  ib.  a  respeito  desta  carta,  pgs, 
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esta  disposição,  designando  como  juiz  dos  Bispos  nos  de- 
litos gravíssimos  ao  Chefe  Supremo  da  Igreja,  devendo 
a  sentença,  nos  casos  graves  ou  menores,  ser  proferida 
por  outros  Bispos  reunidos  em  Concílio  provincial .  Esta 
medida  do  Concílio  Tridentino  salutar  em  si,  foi  tão  bem 
compreendida  e  apreciada  por  todos  quantos  querem  que 
ao  amor  da  nossa  santa  religião  se  junte  a  felicidade  da 
pátria,  que  houve  a  consolação  de  ser  ela  adotada  por 
quasi  todas  as  nações  católicas. 

Merecem  lugar  distinto  e  os  maiores  louvores  os 
monarcas  lusitanos  que  adotaram  e  observaram  sempre 
como  lei  e  a  transmitiram  intacta  a  este  rico  Império  ao 
recuperar  ele  gloriosamente  a  sua  independência.  Pro- 
vam isto  da  maneira  mais  convincente  as  muitas  sú- 
plicas dirigidas  especialmente  por  Suas  Majestades  Fe- 
lipe II  e  D.  José  I  aos  Sumos  Pontífices  Gregorio  XIII 
e  Clemente  XIII,  pedindo  isenção  especiais  que  lhe  fo- 
ram concedidas  em  relação  á  respeitada  lei  da  imunida- 
de eclesiástica. 

Se  estes  exemplos,  tão  luminosos  e  repetidos,  por 
equívoco,  creio  eu,  ou  por  outros  motivos,  se  não  reno- 
varam nesta  tão  grave  emergência  dos  Exmos.  e  Revmos. 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  foi  porque  não  houve  o  cui- 
dado de  consultar  o  Concílio  Ecuménico  Tridentino,  guia 
certo  e  seguro,  adotando-se  em  seu  lugar,  por  não  menor 
equívoco,  a  disposição  da  lei  n.^  609  de  12  de  Agosto  de 
1851,  que,  não  obstante,  declara  os  Bispos  isentos  nas 
causas  puramente  espirituais.  E  ao  passo  que  todos 
reconhecem  ser  justo  que  os  militares  tenham  por  juiz 
um  conselho  de  guerra  e  os  altos  magistrados  a  mais 
elevada  magistratura,  só  os  Bispos  são  privados  de  um 
direito  de  tantos  séculos!  De  modo  que  se  permitiu  que 
o  Prelado  de  Pernambuco  fosse  responsabilizado  por 
crime  inafiançavel  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
que  viesse  preso  da  sua  diocése  a  esta  capital  para  assis- 
tir duas  vezes  no  banco  dos  réus  ás  sessões  e  ouvir  a  ir- 
revogável sentença  de  quatro  anos  de  prisão  com  traba- 
lho, que  os  jornais  referem  e  todos  indistintamente  le- 
ram com  sobresalto .  Igual  sorte  espera  dentro  de  pouco 
tempo  ao  distinto  Bispo  do  Pará,  cujo  processo  já  se  acha 
em  andamento. 

Em  presença  destes  factos  dolorosíssimos  e  da  ma- 
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nifesta  violação  da  imunidade  eclesiástica,  V.  Excia. 
compreenderá  que  o  abaixo  assinado,  pela  estrita  obri- 
gação do  seu  cargo,  e  como  representante  da  Santa  Sé 
junto  a  esta  imperial  corte,  se  acha  na  absoluta  neces- 
sidade de  protestar  como  de  facto  formalmente  protesta, 
contra  toda  e  qualquer  violação  dos  direitos  e  leis  da 
Igreja,  praticada  nesta  questão  dos  Bispos,,  especialmen- 
te em  prejuízo  da  imunidade  eclesiástica  e  de  todas  as 
suas  consequências  sucessivas,  para  que  sempre  em  todo 
tempo  fiquem  salvos,  intactos.  íntegros  e  ilesos  os  im- 
prescritíveis direitcs  da  Igreja  o  da  Santa  Sé. 

O  abaixo  assinado  tem  a  honra  de  reiterar  a  V.  Excia. 
os  protestos  da  sua  mais  perfeita  e  obsequiosa  estima,  e 
da  sua  alta  consideração. 

A'  S.  Excia.  o  Sr.  Visconde  de  Caravelas. 

D.  SAIVGUIGNI 

Internuncio  Apostólico 

KESPOSTA  DO  GOYEKNO  IMPERIAL  A'  IVUNCIATURA 

APOSTÓLICA 


Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros, 1  de  Março  de  1874. 

Recebi  a  24  do  mês  próximo  passado  a  nota  que  a  22 
serviu-se  dirigir-me  S.  Excia.  Monsenhor  Dom  D.  San- 
gLiigni,  Internuncio  Apostólico  e  enviado  extraordinário 
pontifício . 

Nessa  nota  trata  S.  Excia.  do  julgamento  do  Revmo. 
Bispo  de  Olinda,  alude  ao  processo  instaurado  contra  o 
do  Pará,  e,  depois  de  declarar  que  o  tribunal  civil  é  in- 
competente, concMe,  protestanto  contra  qualquer  viola- 
ção dos  direitos  e  leis  da  Igreja,  praticada,  nesta  ques- 
tão, especialmente  em  prejuízo  da  imunidade  eclesiástica. 

Os  próprios  termos  essenciais  do  protesto  indicam 
qual  pôde  e  deve  ser  a  resposta  do  Governo  Imperial, 
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Formulo-a  em  poucas  palavras,  não  porque  seja  difícil 
ao  mesmo  Governo  sustentar  o  que  S.  Excia  nega,  mas 
porque  não  devo  aceitar  a  discussão  daquilo  que  só  pede 
ser  discutido  por  quem  tenha  o  direito  de  fazê-lo . 

O  Tribunal  que  julgou  o  Revmo.  Bispo  de  Olinda  e 
que  há  de  julgar  o  do  Pará,  é  o  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça do  Império,  por  nossas  leis  competente,  e  esta  com- 
petência não  depende  do  juizo  de  nenhuma  autoridade 
estrangeira,  seja  ela  qual  for. 

O  protesto  do  Sr.  Internuncio  Apostólico,  permita 
S.  Excia.  que  o  diga,  é  portanto,  impertinente  e  nulo,  e, 
como  tal,  não  pôde  produzir  efeito  algum.  (39) 

Tenho  a  honra  de  reiterar  a  S.  Excia.  Monsenhor 
Dom.  D.  Sanguigni,  as  seguranças  da  minha  alta  con- 
sideração. 

A'  S.  Excia.  Monsenhor  Dom  D.  Sanguigni. 

VISCONDE  DE  CARAVELAS  (40) 


NOTA  DO  EMO.  CAED.  ANTONELLI  SEC.  DE  ESTADO 
A'  LEOAÇÃO  IMPERIAL  JUNTO  A  SANTA  SE' 

M 

(Tradução).  —  Em  30  de  Março  de  1874. 

V.  Excia.  não  ignora  que  em  Outubro  último  veio 
a  Roma  o  Sr.  Barão  de  Penedo,  mandado  em  missão  es- 
pecial peio  governo  de  Sua  Majestade  o  Imperador  do 
Brasil,  afim  de  dar  á  Santa  Sé  os  esclarecimentos  ne- 
cessários sobre  os  factos  relativos  ao  deplorável  conflito 
suscitado  entre  o  Bispo  de  Pernambuco  e  o  Governo  Im- 


(39)  —  Esta  resposta  ii^própria  de,  um  governo  católico  e 
censurável  no  fundo  e  na  fórma,  causou  indignação.  O  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros  atreveu-se  a  desprezar  a  Nota  do 
Representante  da  Santa  Sé,  porque  esta  não  tinha  espingar- 
das e  encouraçados  para  fazer  respeitar  o  seu  direito.  Não  se 
daria  outro  tanto,  com  qualquer  representante  das  Republicas 
vizinhas.  Foi  uma  valentia  de  cobarde,  que  bem  carateriza  o  ^a,- 
binete  de  7  de  Março,  de  triste  memoria.  (Dos  Reis) , 

(40)  —  Faleceu  a  28  de  Abril  de  1Ç78. 
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perial,  e  invocar  ao  mesmo  tempo  a  suprema  autoridade 
do  Santo  Padre  para  fazê-lo  cessar. 

Tendo  o  Sr.  Barão,  em  29  do  dito  mês,  dirigido  em 
3Iemorandiim  a  respeito  do  aludido  conflito  ao  abaixo 
assinado,  Cardial  Secretario  de  Estado,  este  examinou-o 
maduramente  e  mediante  autorização  de  Sua  Santidade, 
o  respondeu  por  nota  de  18  de  Novembro  (40  bis)  de  1873, 
na  qual  declarou  que  o  Santo  Padre  estava  disposto  a  to- 
mar as  providencias,  que,  em  sua  alta  sabedoria  e  pater- 
nal benevolência  para  com  os  católicos  brasileiros,  jul- 
gasse oportunas  no  intuito  de  por  termo  àquele  lamentá- 
vel conflito.  Acrescentou,  porém,  que  o  Santo  Padre  es- 
perava que  o  Governo  Imperial,  concorresse  por  sua  par- 
te para  remover  todos  os  obstáculos  que  pudessem  opôr- 
se  ao  restabelecimento  da  desejada  concórdia,  coadju- 
vando deste  modo  as  benignas  disposições  da  Santa  Sé. 

O  Sr.  Barão  de  Penedo  assegurou  ao  abaixo  assinado 
qtie  o  seu  Ooverno  não  tomaria  medida  alg-uma  desagra- 
dável contra  o  Bispo  de  Pernambuco;  e  era  muito  na- 
tural aue  assim  acontecesse  achando-se  pendentes  as  ne- 
gociações entre  a  Santa  Sé  e  o  Governo  Imperial . 

V.  Excia.  pôde  portanto  imaginar  a  do,!orosa  sur- 
presa que  causou  ao  Santo  Padre  a  noticia  de  que,  não 
obstante  as  asseverações  do  Sr .  Barão  de  Penedo,  e 
quando  Sua  Santidade  manifestava  disposições  benignas, 
fora  o  Bispo  de  Pernambuco  preso  em  seu  palácio  epis- 
copal, no  dia  2  de  Janeiro  último  e  transportado  em  va- 
por de  guerra  para  o  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Ja- 
neiro, aí  conservado  em  custodia,  e,  segundo  noticiam 
os  jornais,  condenado  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
a.  quatro  anos  de  prisão.  Este  facto,  bastante  desagra- 
dável em  si,  o  é  também  pela  violação  da  imunidade  ecle- 
siástica, e  não  pode  deixar  de  prejudicar  as  disposições 
manifestadas  por  Sua  Santidade,  tornando,  pela  mudan- 
ça das  circunstancias,  m.uito  mais  dificil  o  cumprimento 
dessas  disposições. 

O  Cardial  abaixo  assinado,  em  virtude  de  ordens  que 
recebeu  do  Santo  Padre,  cumpre  o  dever  de  apresentar  á 


(40  bis)  —  Q  A,  Diz;  18  de  Dezembro  será  errQ? 
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V.  Excia.  reclamações  e  protesto  contra  tão  inesperado 
acontecimento,  pedindo-lhe  que  os  leve  ao  conhecimento 
de  seu  Governo;  e  ousa  esperar  que  este  os  tomará  na 
devida  consideração  e  fará  cessar  um  estado  de  cousas  tão 
contrario  aos  sentimentos  expressados  pelo  Sr.  Barão  de 
Penedo,  enviado  especial  de  S .  M ,  o  Imprador  do  Brasil . 

O  abaixo  assinado  aproveita  esta  oportunidade  para 
renovar  a  V.  Excia.  os  sentimentos  da  sua  distinta  con- 
sideração. 

Ao  Sr.  Ministro  do  Brasil,  junto  á  Santa  Sé. 

O  CARDIAL  T.  AlVTONELLí  (41) 


—  o  — 


RESPOSTA  T>A  LEGAÇÃO  IMPERIAL  JUNTO  A'  SAN- 
TA  SE'  AO  CARDIAL  SECRETARIO  I)E  ESTADO 


Roma,  1  de  Abril  de  1874. 

O  abaixo  assinado,  ministro  residente  do  Brasil  jun- 
to á  Santa  Sé,  tem  a  honra  de  acusar  o  recebimento  da 
nota  de  Sua  Eminência  Revma.  o  Sr.  Cardial  Antonelli, 
Secretario  de  Estado  de  Sua  Santidade  datada  de  30  do 
mês  passado  e  relativa  á  missão  especial  do  Sr.  Barão 
de  Penedo  e  á  prisão  do  Bispo  de  Pernambuco. 

O  abaixo  assinado  cumprirá  o  dever  de  transmitir 
ao  seu  Governo  a  referida  nota,  conforme  os  desejos  ma- 
nifestados por  Sua  Eminência  Revma.  e  aproveita  esta 
ocasião  para  reiterar-lhe  a  segurança  de  sua  alta  e  res- 
peitosa consideração. 

A  Sua  Eminência  Revmo   o  Cardial  T.  Antonelli. 

BARÃO  BE  ALHAjVBRA. 


(41)  —  Faleceu  em  6  de  IvíoveinbrQ  çie  187^, 
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III 

BREVE  DO  SANTO  PADRE  AO  HEROJCO 
BISPO  DO  PARA' 

(Tradução) 

Ao  nosso  venerável  irmão  Antonio,  Bispo  do  Pará. 

Venerável  Irmão,  Saúde  e  Benção  Apostólica.  —  Pe- 
los documentos  á  Nós  apresentados,  tomamos  de  muito 
boa  vontade  conhecimento  de  cada  uma  das  circunstan- 
cias dos  factos  relativos  a  todo  o  conflito  do  Episcopado 
Brasileiro  contra  o  maçonismo,  factos  não  levemente 
obscurecidos  por  aqueles  que  viera  á  Nós  tratar  deste 
negocio,  e  cuja  sinceridade  os  acontecimentos  posteriores 
vieram  ainda  mais  claramente  manifestar. 

Portanto  não  só  confirmamos  tudo  o  que  em  fim 
de  maio  do  ano  passado  (42)  escrevemos  a  teu  Venerá- 
vel Irmão  Bisno  de  Olinda,  que  tão  digno  se  mostra  de 
seu  cargo,  sinão  que  nada  absolutamente  vendo  em  todo 
o  vosso  modo  de  proceder,  que  se  aparte  da  norma  dos  Sa- 
grados Cânones,  antes  achando  que  tudo  foi  feito  cora 
certo  e  prudência,  não  sómente  vos  julgamos  dignos  de 
louvor,  mas  até  vos  exortamos  para  que,  nesta  acérrima 
perseguição  que  o  maçonismo  tem  levantado  por  toda  a 
parte  contra  a  Igreja,  deis  sempre  mostras  de  igiial  fir- 
meza, não  vos  deixando  jámais  abalar  nem  pelos  favores  e 
ameças  dos  potentados,  nem  pelo  mêdo  da  expoliação, 
do  exílio,  do  cárcere  e  outros  trabalhos.  Pois  tudo 
isto  para  o  Cristão  que  sofre  como  Cristão,  são  outras 
tantas  coroas  de  glória;  tudo  isto  orna  e  fortifica  a  auto- 
ridade do  Bispo  entre  os  fiéis,  e  mais  eficazmente  lhes 
confirma  a  fé,  do  que  quaisquer  exortações  e  cuidados; 
tudo  isto,  finalmente,  assim  como  nos  começos  da  Igre- 
ja profligára  a  idolatria,  assim  lançará  por  terra  o  ma- 
çonismo e  o  funestíssimo  montão  de  erros  por  ele  acumu- 
lado, e  restaurá  o  verdadeiro  culto  de  nossa  Santíssima 
Religião. 

Em  verdade  isto  parece  exceder  as  forças  da  fra- 


(42)  —  Carta  Apostólica  Quamquam  dolores  nostros,  de  29 
çle  Maio  de  187^, 
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queza  humana,  mas  tudo  podemos  naquele  que  nos  con- 
forta e  só  por  cujo  Nome  pelejamos. 

Pedimos-lhes,  pois,  com  toda  a  instancia,  te  conce- 
da o  onipoter+e  auxilio  e  ao  preclaro  e  ótimo  Prelado 
Olindense,  e  á  todos  os  teus  Veneráveis  Irmãos,  e  desde 
já  como  augúrio  de  abundantes  dons  celestes  e  penhor 
de  nossa  particular  benevolência,  te  damos  com  todo  o 
amor  a  Benção  Apostólica  a  ti,  Venerável  Irmão,  a  êles 
e  a  toda  a  tua  Diocése . 

Dada  em  Roma  em  S.  Pedro,  dia  18  de  Maio  de  1S74 
ano  vigésimo  oitavo  de  Nosso  Pontificado. 

PAPA  PIO  IX  (43) 

IV 

BEEYE  1)0  8AIST0  PADRE  AO  HERÓICO  BISPO 
DE  OLINDA 

(Tradução) 

AO  NOSSO  VENERÁVEL  IRMÃO  VITAL  MARIA, 
BISPO  DE  OLINDA 

Venerável  Irmão,  Saúde  e  Benção  Apostólica.  —  Re- 
cebemos o  testemunho  de  obediência  e  dedicação  que  Nos 
deste  em  tua  carta  datada  de  2  de  Julho  passado,  e  re- 
cebemo-lo de  modo  que  sentimos  aumentarem-se-Nos  so- 
bremaneira os  afétos  do  amor  que  te  consagramos.  Pois 
nela  vimos  que  ditoso  te  consideras  por  te  haver  cabido 
em  sorte  beber  do  cálice  das  tribulações  pelo  Santo  Nome 
de  Jesus,  e  que  animado  te  mostras  do  nobre  empenho 
de  defender  os  direitos  da  Igreja  e  intemerato  conservar 
o  sagrado  depósito  da  fé,  causa  por  amor  da  qual  con- 
fessas que  estás  disposta  á  sofrer  até  a  própria  morte. 

Tudo  isto  claramente  demonstra  a  tua  ótima  von- 
tade q  um  zelo  verdadeiramente  digno  de  teu  Múnus 


(43)  —  Faleceu  no  Vaticano  a  7  de  Fevereiro  de  1878  as 
5  horas  e  45  minutos  da  tarde,  sendo  chorado  por  todo  o 
muntío  católico.    E'  yeneradp  como  \ini  sa^nto. 
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Pastoral,  que,  como  é  justo,  de  muito  boa  mente  enco- 
miamos. 

Quanto  ao  que  Nos  referiste  acerca  da  fé  e  cons- 
tância do  Clero,  da  fiel  submissão  deste  e  aos  seus  le- 
gítimos Pastores,  a  qual  em  toda  essa  região  ora  se  tem 
admiravelmente  revelado,  das  excelentes  e  sempre  cres- 
centes disposições  dos  católicos,  que,  de  harmonia  e  por 
meios  oportunos  esmeram-se  em  bem  merecer  da  Igre- 
ja, promovendo  a  prática  do  bem.  Nós  do  íntimo  d'alma 
bendizemos  aq  Senhor  nosso  Deus,  autor  de  todas  as 
graças,  que  do  mal  tirou  o  bem  e  volve,  aí  nesse  Império, 
olhar  propicio  para  o  seu  rebanho  fiel,  e  em  sua  divina 
Clemência  confiamos,  que,  cooperando  o  zêlo  de  todos 
os  Bispos  e  do  Clero,  benigno  levará  a  termo  e  consoli- 
dará aquilo  que  sua  dextra  potente  começou. 

l^ada,  finalmente,  mais  ardentemente  anelamos  do 
que  em  breve  raiar  o  dia  em  que,  recobrada  a  liberdade, 
possas.  Venerável  Irmão,  regressar  venturoso  ao  seio 
do  teu  rebanho,  para,  assistido  do  auxilio  divino,  exer- 
ceres o  teu  santo  ministério. 

No  entanto,  de  coração  exoramos  ao  Senhor  Deus 
misericordiosíssimo  se  digne  outorgar-te,  nas  presentes 
adversidades,  a  virtude  da  paciência,  as  consolações  da 
graça  celestial  e  a  sua  divina  proteção ;  e  bem  assim  lhe 
suplicamos  cubra  com  a  sua  dextra  e  ampare  com  seu 
braço  santo  a  todo  o  teu  Clero  e  povo  fiel.  E  como  au- 
gúrio dessas  graças  e  penhor  de  Nossa  particular  bene- 
A  olencia  para  contigo,  te  damos  com  todo  amor  a  Nossa 
Benção  Apostólica,  a  ti,  Venerável  Irmão,  e  á  toda  a  tua 
Diocése . 

Dado  em  Roma,  em  S.Pedro,  a  26  de  Agosto  de  1874, 
ano  vigésimo  nono  do  Nosso  Pontificado. 

PIO  IX,  PAPA 

UMA  DENUNCIA  CONTBA  OS  MIKISIUOS 
DA  CORÔA 

Na  sessão  de  2  de  Setembro  de  1874  o  ilustre 
Dr.  Leandro  Bezerra  Monteiro,  Deputado  de  Sergipe, 
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apresentou  á  Câmara  dos  Deputados  uma  denuncia 
contra  os  Ministros:  Visconde  do  Rio  Branco,  João  Al- 
fredo e  Visconde  de  Caravelas  pelo  crime  de  maquina- 
rem á  destruição  da  religião  do  Estado  adotada  pelo 
pacto  fundamental  e  pelo  crinle  de  suborno. 

Enviada  a  denuncia  á  comissão  maçónica  escolhida 
em  sessão  antecipada  para  que  defendesse  os  Srs.  acusa- 
dos, já  estava  pronta  a  resposta  da  comissão  e  foi  lida 
na  mesma  sessão. 

O  Deputado  João  Mendes  apresentou  uma  emenda 
para  não  aprovar  os  considerandos  que  resultavam  em 
glorificação  do  Gabinete  e  da  perseguição  religiosa.  En- 
fim declarou  que  retirava  a  emenda  se  a  Câmara  votasse 
só  a  conclusão :  A  Câmara  julga  que  a  denuncia  n  ão  tem 
procedência  alguma  e  deve  ser  rejeitada".  E  assim  foi 
resolvido:  a  Câmara  perdoou  mas  não  quis  glorificar  o 
crime.  Em  vez  de  uma  manifestação  de  confiança  no 
conflito  com  a  Igreja,  o  governo  recebera  um  âto  de  hu- 
milhação por  voto  unânime.  (44) 


—  o  — 


QUESTÃO  SOBEE  O  PAGAMENTO  BOS  OEDENADOS 
DOS    PROFESSOEES  DO  SEMINÁRIO    DE  OLINDA. 
A  DECLARAÇÃO  DO  MINISTRO  DO  IMPÉRIO 

O  ilustre  Br.  Dr.  Tarquinio  de  Souza  disse  no  seu 
Discurso  proferido  na  Câmara  dos  Deputados,  em  sessão 
de  2  de  Setembro  de  1874: 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:  —  Desculpe  V.  Excia. 
que  ainda  por  alguns  momentos  ocupe  a  atenção  da  casa. 

Sr.  Presidente:  —  Não  posso  concordar  nisso. 

O  Sr.  Tarqtiinio  de  Souza:  —  E'  só  para  mandar  á 
mesa  uma  outra  petição,  em  que  diversos  professores  do 
Seminário  Episcopal  de  Olinda  pedem  providencias  á 
câmara  contra  o  facto  iniquo  e  despótico  do  Governo  Ini- 


(44)  ~  Apóstolo  de  6  de  Setembio  de  1874. 
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perial  que  sem  fundamento,  e  sem  razão  alguma  fun- 
dada em  lei,  os  tem  privado  de  seus  vencimentos,  desde 
Janeiro  do  corrente  ano. 

O  áto  do  Governo  a  que  agora  me  refiro  é  inteira- 
mente destituído  de  fundamento.  Os  professores  do 
Seminário  Episcopal  de  Olinda  têm  incontestavelmente 
direito  de  receber  os  seus  vencimentos,  para  os  quais  ha 
uma  verba  no  orçamento  vigente,  e  nem  o  governo  po- 
dia suspendê-los  por  méro  capricho.  O  pagamento  dos 
ordenados  daqueles  professores  independia  do  reconhe- 
cimento do  atual  governador  da  diocése  de  Olinda. 

O  Sr.  Ministro  do  império:  —  O  nobre  deputado 
nào  faz  bem  em  tocar  nesia  questão,  porque  o  próprio 
Sr.  D.  Vital  foi  que  pediu  para  que  os  vencimentos  des- 
ses professores  fossem  entregues  a  êle  Bispo. 

Lima  Yoz:  —  Vê  o  nobre  deputado  que  foi  o  Bispo 
quem  pediu. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:  — A  razão  não  é  esta. 

(Ha  muitos  apartes  de  todos  os  lados  da  câmara  o 
o  Sr.  Presidente  tange  a  campainha), 

O  Sr.  Presidente:  —  Não  é  possível  continuar  esta 
discussão  (Apoiados) .  Sinto  muito  interromper  nova- 
mente o  nobre  deputado .  (Apoiados  e  apartes) . 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:  ^ —  Tenha  V.  Bxcia.  pa- 
ciência. Os  peticionários  são  funcionários  públicos,  ci- 
dadãos brasileiros,  hei  de  advogar  os  seus  direitos . 

O  Sr.  Presidente:  —  Devo  observar  e  fazer  o  re- 
gimento ( ipoiados  e  apartes) . 

O  Sr .  Gusmão  Lobo :  —  O  Sr ,  ministro  já  declarou 
o  que  ha  a  este  respeito. 

—  o  — 

OFÍCIO  BO  SR   BISPO  DE  OLINDA 
AO  SR-  MINISTRO  DO  IMPÉRIO 

Minha  Prisão,  na  Fortaleza  de  S.  João,  12  de  Se- 
tembro de  1874. 

limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Pelo  discurso  proferido  na 
sessão  de  2  do  corrente  pelo  Exmo .  Sr .  deputado  Dr.  Tar- 
quinio de  Souzaj  inserido  nas  colunas  do  Jornal  do  Co- 
mercio de  hoje.  vi  que,  reclamando  S.  Exeia.  contra  o 
facto  de  estarem  os  professores  do  Seminário  Episco- 
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pai  de  Olinda  privados  dos  seus  vencimentos,  em  aparte 
lhe  respondera  V.  Excia.  o  seguinte:  O  nobre  deputado 
não  faz  bem  em  tocar  nesta  questão,  porque  ô  próprio 
Sr.  D.  Vital  foi  que  pediu  para  que  os  vencimentos  des- 
ses professores  fossem  entregues  a  êle  Bispo. 

Como  este  aparte  de  V.  Excia.  pelo  modo  miste- 
rioso em  que  é  formulado,  pode  prestar-se  á  interpreta- 
ção desairosa  á  minha  humilde  pessoa,  se  digne  V,  Excia. 
permitir-me  uma  breve  reflexão  em  ordem  a  evitar  qual- 
quer equívoco. 

Sabendo  eu  que  vários  Exmos .  Diocesanos  do  Impé- 
rio tinham  solicitado  e  alcançado  do  Governo  Imperial 
que  lhes  fosse  entregue,  para  por  eles  ser  distribuída,  a 
quantia  que  anualmente  se  despende  com  o  pessoal  dos 
professores  dos  respectivos  Seminários,  me  animei  a 
lazer  a  V.  Excia.  o  mesmo  pedido. 

Tinha  por  fim  esta  diligencia  aumentar  o  número 
dos  professores,  segundo  exigem  as  diversas  classes  e 
variados  estudos  do  Seminono  pequeno  que  tenciono 
abrir,  suprindo  a  redução  dos  vencimentos  daqueles,  com 
o  sustento  e  moradia  dentro  do  Seminário. 

Este  pedido  fi-lo  a  V .  Excia .  mais  de  uma  vez, 
sendo  a  primeira  pouco  depois  de  chegado  á  minha 
Diocése  e  a  última,  parece-me,  por  intermédio  do  Exmo. 
Sr.  Dr.  Tarquinio  Bráulio  de  Souza  Amaranto,  em  fins 
de  Abril  de  1873. 

Mêses  depois  se  dignou  V.  Excia.  responder-me 
que  o  meu  pedido  seria  satisfeito.    Fiquei  esperando. 

Pode  mui  bem  ser  due  V.  Excia.  tenlia  expedido 
ordens  neste  sentido;  mas  o  que  asseguro  a  V.  Excia.  é 
que  delas  nunca  tive  noticia,  nem  nunca  me  foram  en- 
tregues os  vencimentos  dos  professores  do  Seminário 
de  Olinda. 

Posso  outrosim,  garantir  a  V.  Excia.  que,  até  o  dia 
de  minha  prisão,  aqueles  professores  receberam  os  seus 
ordeivados  diretamente  da  Tesouraria.  A^ssira  cutao  me 
conota  que  um  deles,  o  Revmo.  Cónego  Manoel  João 
Gciíies,  ainda  depois  de  minha  saída  do  llecife,  recebera 
da  mesma  Tesouraria  os  equivalentes  do  mês  de  Janeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Excia. 
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Jlmo.  e  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Juão  Alfredo  Cor- 
reia de  Olivpira,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Ne'^ocios  do  Império. 

t  FR-  VITAL,  Bispo  de  Olir.da. 

—  O  Ministro  do  Império  respondeu  longamente, 
ladeando  a  questão,  como  se  pode  ver  no  Jornal  do  Co- 
mercio de  19  de  Setembro  de  1874,  dando  lugar  á  se- 
guinte réplica  do  ilustre  Confessor  da  Pé: 

O  SR.  BISPO  DE  OLINDA  E  O  SR  MLNISTIIO 
DO  IMPÉRIO 

Minha  Prisão,  na  Fortaleza  de  S.  João,  19  de  Se- 
tembro de  1874. 

limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Três  proposições  afirmei  no 
ofício  que  tive  a  honra  de  dirigir  a  V.  Excia.  em  data 
de  12  do  corrente: 

1.  ^  —  Pôde  muito  bem  ser  que  V.  Excia  tenha  ex- 
pedido orderis  neste  sentido  (de  satisfazer  o  meu  pedido) ; 
mas  o  que  asseguro  a  V.  Excia.  é  que  delas  nunca  tive 
noticias: 

2.  ^  —  Nunca  me  foram  entregues  os  vencimentos 
dos  professores  do  Seminário  Episcopal  de  Olinda; 

3.  ^  —  Posso,  outrosim,  garantir  a  V.  Excia.  que, 
até  o  dia  de  minha  prisão,  aqueles  professores  recebe- 
ram os  seus  ordenados  diretamente  da  tesouraria. 

A'  cerca  da  última  destas  proposições  nenhuma 
dúvida,  segundo  parece,  nutre  V.  Excia.,  pois  ficou  sem 
reparo  no  artigo  publicado  pelo  Jornal  do  Comercio  de 
hoje,  com  a  firma  de  V.  Excia. 

Quanto  á  segunda,  folgo  em  extremo  de  vê-la  con- 
firmada por  V .  Excia .    Outra  cousa  não  era  de  esperar. 

O  meu  ofício  de  12  do  corrente  outro  intuito  não  le- 
vava sinão  aclarar  o  aparte  de  V.  Excia.  remover  qual- 
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cuer  equívoco,  dissipar  qualquer  dúvida  que  por  ventu- 
ra pudesse  pairar  no  espírito  de  quem  não  estivesse  a 
par  do  ocorrido. 

Tanto  é  verdade  que  o  aparte  de  V.  Excia.,  infeliz- 
riente,  prestava-se,  por  certo  contra  a  intenção  de 
V.  Excia.,  á  interpretação  pouco  disongeira  á  minha 
humilde  pessoa,  que  apenas  enunciado,  provocou  várias 
reclamações,  segundo  consta-me  pelo  testemunho  de 
alguns  senhores  e  distintos  Deputados. 

Resta,  por  consequência,  a  primeira  proposição  que, 
apesar  de  menos  importante,  e  de  ordem  meramente  se- 
cundaria, em  relação  ás  duas  últimas  que  constituem  o 
fim  principal  do  meu  ofício  supramencionado,  mereceu 
séria  contestação  de  V.  Excia. 

Todos  os  documentos  publicados  por  V .  Excia .  até 
a  minha  carta  de  10  de  Agosto  de  1873,  uma  só  coisa 
l'rovam:  é  que  V.  Excia.  respondeu-me  que  o  meu  pe- 
dido seria  satisfeito,  e  que  disto  tive  conhecimento. 

Poderá  isto,  acaso,  considerar-se  realização  do  meu 
jjedido? 

E  seriam  lessas  comunicações,  a  que  V.  Excia.  se 
refere,  ordens  terminantes,  efetivas  relativamente  ao 
pagamento  dos  ditos  vencimentos  no  sentido  e  pela  for- 
ma em  que  tive  a  honra  de  solicitar? 

Parece-me  que  não:  tanto  assim  que  nunca  seme- 
lhante pagamento  realizou-se.  Por  conseguinte,  fiquei 
esperando . 

As  únicas  ordens  que  assim  poderiam  ser  tomadas 
são  as  que  V.  Excia.  diz,  e  eu  creio,  haver  transmitido 
por  intermédio  do  Ministério  da  Fazenda. 

Não  contesto,  como  não  contestarei,  a  existência  de 
tais  ordens,  porquanto  declarei  que  pôde  muito  bem  ser 
V.  Excia  as  tenha  expedido  neste  sentido.  Mas,  per- 
mita-me  V.  Excia.  que  repita:  delas  nunca  tive  no- 
íicia,  sinão  hoje. 

E  por  que  razão  havendo  ordem  expressa  do  Go- 
verno Imperial  para  serem  entregues  ao  Bispo  os  ven- 
cimentos dos  professores  do  Seminário  de  Olinda,  con- 
tinuou a  tesouraria  a  pagá-los  diretamente  aos  próprios 
lentes,  durante  o  tempo  que  esteve  na  diocése,  e,  ainda 
depois,  de  sua  partida,  ao  Revmo.  Cónego  Manoel  João 
Gomes? 


fifirtÀIÍTÉ    Á    Míèl'óRÍÀ  307 


Contra  factos  não  ha  argumentos. 
Deus  guarde  a  V.  Bxcia. 

limo.  e  Exmo.  Conselheiro  João  Alfredo  Correia 
.  de  Oliveira,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império. 

t  FE.  VITAL,  Bispo  de  Olinda. 

—  Após  esta  resposta  que  tornou  patente  a  levian- 
dade do  Ministro  do  Império,  quando  afirmou  uma  in- 
exatidão  em  pleno  Parlamento,  foi  dirigida  ao  heróico 
Bispo  de  Olinda  a  seguinte 

CARTA  IMPOETANTE: 

"limo.  e  Exmo.  Sr.  D.  Vital.  —  Rio,  20-9-74.  Bas- 
tava ler  com  alguma  atenção  o  que  escreveu  o  Ministro 
do  Império  para  conhecer-se  que  o  seu  intento  fora  in- 
culcar que  houvera  desvio  ou  falta  imputável  á  V.  Excia, 
no  negocio  do  pagamento  dos  lentes,  e  que  combatido 
a  propósito,  tratou  de  ladear  a  dificuldade  citando  uma 
carta  de  V.  Excia.  com  data  de  10  de  Agosto  para  de- 
monstrar que  tinha  então  noticia  da  expedição  de  or- 
dens que  ele  próprio  confessa  no  correr  de  sua  publica- 
ção haverem  sido  expedidas  (segundo  consta  da  secre- 
taria da  fazenda)  em  17  de  Outubro! 

"A  publicação  porém,  de  V.  Excia.,  que  acabo  de 
ler,  é  esmagadora,  e  eu  dou-me  pressa  em  felicitá-lo. 

"Sou  de  V.  Excia.  atencioso  amigo  e  obrigado 
criado.  —  Zacarias  de  Góes  e  Vanconcelos . 

Associam-se  a  esta  declaração: 

Jerónimo  Martiniano  Figueira  de  Melo.  —  Dr.  Pe- 
dro Autran  da  Mata  e  Albuquerque .  —  João  José  do 
Monte  Júnior.  —  Candido  Mendes  de  Almeida.  —  Fir- 
mino Rodrigues  Silva  .  —  Antônio  Manoel  dos  Reis.  (45) 


(45)  —  E  não  ficou  nisto,  porque  o  distinto  católico 
Sr.  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelos  refutou  a  res- 
posta do  Ministro  do  Império  ao  ínclito  Prisioneiro  da  Fortaleza 
de  S.  João,  em  uma  série  de  artigos  insertos  no  Jornal  do  Co- 
mercio, e  transcrito  em  vários  números  do  Apóstolo  a  datar 
de  27  de  Setembro  de  1874. 


o      BÍSPO      DÉ  OLÍÍÍDÀ 


LEVANTA3IENT0  DOS  INTERDITOS,  OFÍCIO  DO 
SR.  BISPO  DE  OLINDA  AO  SR.  MINISTRO 
DO  IMPÉRIO 

Minha  prisão  na  Forta^leza  de  S.  João,  7  de  Novem- 
bro de  1874. 

limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Consta,  segundo  a  Nação  de 
ontem,  e  o  Jornal  do  Comercio  de  hoje,  .que  o  Governo 
Imperial  mandara  intimar  também  ao  Governador  do 
Bispado  de  Pernambuco,  que  levantasse  no  prazo  de  oito 
dias,  sob  pena  de  responsabilidade  criminal,  os  inter- 
ditos peJo  humilde  Bispo  de  Olinda  lançados  ás  irman- 
dades recalcitrantes. 

Se,  como  parece,  essa  noticia  não  deixa  de  ter  fun- 
damentos, cumpre-me  declarar  a  V.  Excia.  que  nem  ao 
atual,  nem  aos  demais  Governadores  por  mim  nomeados, 
será  possível,  nas  presentes  circunstancias,  levantar 
aqueles  interditos,  além  de  outras  razões  por  lhe  faltar 
poderes  para  tanto. 

O  meu  delegado  naquela  diocése,  quer  seja  o  atual, 
ou  outro  qualquer  por  mim  nomeado,  só  a  pôde  gover- 
nar em  virtude  de  certas  e  determinadas  faculdades  que 
lhe  conferi,  e  entre  essas  nenhuma  ha  que  autorize,  a 
fazer  o  que  dele  ora  exige  o  Governo  Imperial.  De  sor- 
te que,  se  porventura  algum  dos  Governadores  houves- 
se, (o  que  não  é  de  esperar)  que,  cedendo  ás  ameaças  e 
vexames,  levantasse  os  interditos,  fóra  das  hipóteses  da 
retratação  ou  eliminação  dos  mações  do  seio  das  ir- 
mandades, hipóteses  essas  figuradas  na  sentença  de  in- 
terdito, plenamente  nulo  e  irrito  seria  o  seu  áto,  assim 
como  foi  o  do  Sr.  Dr.  Juiz  de  Capélas.  (46) 


O  Ministro  ainda  desta  vez  completamente  batido  saiu 
derrotado,  com  grande  desapontamento  de  Gonganelli  e  seus 
irmãos  universais. 

(46)  —  E'  sabido  que  o  Governo  usando  dos  recursos  de 
que  lançou  mão  durante  o  conflito  religioso,  ordenou  pue  os 
interditos  fossem  levantados  pelo  respectivo  Juiz  de  Capélas, 
o  que  se  fez,  lavrando-se  o  competente  auto  e  celebrando-se  o 
acontecimento  com  musicas,  repiques  e  foguetes.  Foi  um  des- 
frute sem  igual! 

A'  propósito,  escrevemos  no  Apóstolo  de  16  de  Maio  de  1875: 
"O  Governo  dai  Maçonaria  imperial  em  data  de  20  de 
Abril  próximo  findo  mandou  intimar  ao  segundo  Governador 
da  diocése  de  Pernambuco,  para  que,  por  meio  de  qualquer  áto 
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Portanto,  responsabilizar  sacerdotes  só  porque  não 
praticam  um  áto  para  o  qual  falece- lhes  jurisdição,  é, 
releve-me  V.  Excia.  dizer-lhe,  injustiça  clamorosa.  Se 
nisto  alguma  responsabilidade  deve  haver,  recaia  ela 
tão  somente  sobre  o  Bispo  que  não  quis  ou  não  pôde  ou- 
torgar faculdade;  tanto  mais  que  hoje  esta  questão  está 
afeta  á  Santa  Sé.  (17) 

Deus  guarde  a  V .  Excia .  —  limo .  e  Exmo .  Sr.  Con- 
selheiro José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  ^Encarregado  interinamente  dos 
Negócios  do  Império. 

t  FR.  VITAL,  Bispo  de  Olinda. 

AVISO  DE  80  1)E  SETEMBRO: 

Cópia.  —  4.^  Secção  n.^  —  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Imper^io.  — 

Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Setembro  de  1874.  — 
Timo.  e  Exmo.  Sr.  —  Sua  Majestade  o  Imperador,  ten- 


spu,  reconhecesse  o  levantamento  dos  interditos  feito  pelo  Juiz 
de  Capélas! 

"O  digno  Governador  respondeu  ao  Juiz  de  Direito  de  Olin- 
da o  seguinte: 

"Em  cumprimento  da  intimação  que  por  portaria  de  V.  S. 
de  20  do  corrente,  me  foi  feita  no  dia  21,  tenho  a  honra  de  de- 
clarar a  V.  S.  que  aceito  o  levantamento  dos  interditos  a  que 
SG  a  mencionada  portaria,  quanto  aos  seus  efeitos  temporais. 

"Julgo  assim  ter  cumprido,  a  ordem  de  V.  S.,  a  quem 
Deus  guarde  etc". 

O  que  adianta  o  Governo  com  estas  palhaçadas  é  que  não 
sabemos,  poraue  os  interditos  foram  lançados  somente  na 
parte  espiritual  da  Irmandade,  como  foi  oportunamente  de- 
clarado, por  cujo  motivo  era  incompetente  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  para  julgar  o  ilustre  Bispo  de  OUnda,  que  ora  cum- 
pre uma  sentença  iniqua,  como  o  próprio  Governo  tem-se  in- 
cumbido de  provar  a  toda  a  luz. 

"Veremos  o  que  faz  o  Governo  depois  da  resposta  do  digno 
Governador,  e  se  or  interditos  já  levantados  pelo  juiz  de  Ca- 
pélas serão  levantados  de  novo,  o  que  será  um  verdadeiro  mi- 
lagre . 

"Que  comedia! . . . " 

(47)  —  Oficio  idêntico  e  na  mesma  data  dirigiu  o  ilustre 
gr .  Bispo  do  Pará  ao  Ministro  do  Imperig . 
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do  ouvido  as.  Secções  dos  Negócios  da  Justiça  e  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  e  o  mesmo  Conselho,  hou- 
ve por  bem  resolver:  1.^  Que  seja  aceita  a  nomeação 
dos  Governadores  do  Bispado  de  Olinda  feita  pelo 
Revmo.  Bispo  D.  Fr.  Vital;  2P  Que  sejam  intimados 
os  ditos  Governadores  para  cumprirem  no  prazo  de 
oito  dias  o  aviso  de  12  de  Junho  de  1873,  expedido  ein 
virtude  da  imperial  resolução  que  deu  provimento  ao 
recurso  interposto  pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Igreja  Matriz  de  Santo  Antônio  da  Cidade 
do  Recife  contra  o  áto  do  mencionado  Bispo  que  a  de- 
clarára  interdita;  e  no  caso  de  recusa  sejam  responsa- 
bilizados. O  que  comunico  a  V.  Excia.  para  os  devi- 
dos efeitos. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.  —  João  Alfredo  Correia 
de  Oliveira.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. —  Cumpra-se.  —  Palacio  da  Presidência  de  Per- 
nambuco 14  de  Novembro  de  1874.  —  Lucena.  —  Con- 
forme. —  O  oficial  maior  Luiz  Salazar  Moscoso  da  Vei- 
ga Pessoa. 

Conforme.  ■ —  Manoel  Clementino  Carneiro  dã 
Cunha. 

—  o  — 

OFÍCIO  DO  PRESIDENTE  DE  PERIVAMBUCO 

"Palacio  da  Presidência  de  Pernambuco.  —  Recife, 
14  de  Novembro  de  1874.  —  2.^  secção.  —  Transmito  por 
cópia  a  V.  S.  o  incluso  aviso  do  Ministério  do  Império, 
de  30  de  Setembro  último  afim  de  que  sejam  intimados 
os  Governadores  deste  Bispado  aí  residentes.  Cónego 
chantre  José  Joaquim  Camelo  de  Andrade  e  padre  Se- 
bastião Constantino  de  Medeiros,  para,  no  prazo  de  oito 
dias,  cumprirem  o  aviso  do  mesmo  Ministério,  de  12  de 
Junho  de  1873,  também  por  cópia,  e  caso  deixem  de  o 
fazer,  providencie  V.  S.  em  ordem  á  que  o  Promotor 
Público  dessa  comarca  promova  a  responsabilidade  dos 
mesmos  Governadores,  na  fórma  da  lei.  Deus  guarde  a 
V.  S.  —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Olinda,,  — 
Jí enrique  Pereira  de  Lucenti, 
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Igual  ofício  foi  dirigido  ao  Dr.  juiz  de  direito  do 
4.^  distrito  criminal  da  cidade  do  Recife,  quanto  ao  dis- 
tinto padre  Dr.  Joaquim  Graciano  de  Araújo. 

Em  virtude  do  firmán,  expedido  pelo  Presidente  da 
Provinda  pôs-se  logo  em  movimento  o  maquinismo  ju- 
diciário . 

O  Juiz  de  Olinda  Dr.  Delfino  Augusto  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  oficiou  não  só  ao  Governador  do  Bis- 
pado em  exercício.  Exmo .  chantre  José  Joaquim  Camelo 
de  Andrade,  mas  tambera  ao  segundo  Governador, 
Revmo.  padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros,  no- 
meado para  substituir  ao  primeiro,  intimando-os  para 
que  em  oito  dias  declarassem  se  estavam  dispostos  a 
cumprir  a  resolução  imperial,  que  ordenava  o  levanta- 
mento dos  interditos. 

O  juiz  de  direito  do  4 .  ^  distrito  criminal  daquela  ci- 
dade, Dr.  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha,  depu- 
tado geral,  por  ofício  dirigido  ao  Revmo.  padre  Dr. 
Joaquib  Graciano  de  Araújo,  intimou-o  também  para  que 
dentro  em  oito  dias  levantasse  os  mencionados  inter- 
ditos . 

Esta  Intimação  simultaneamente  feita  aos  três  Go- 
vernadores, quando  era  sabido  e  o  Governo  reconhecera 
que  o  segundo  fora  nomeado  pará  substituir  ao  primei- 
ro e  o  terceiro  em  falta  do  primeiro  e  do  segundo,  causou 
ali  a  mais  viva  estupefação. 

—  o  — 

OFÍCIO  BO  JUIZ  T)E  DIREITO  BA  COMARCA 
BE  OLINBA 

"limo.  e  Exmo.  Sr.  —  Em  observância  ao  ofício 
de  V.  Excia.,  datado  de  14  do  corrente,  em  o  qual  me 
recomendava,  fossem  intimados  nos  termos  do  aviso  do 
Ministério  do  Império,  de  30  de  Setembro  último,  os  Go- 
vernadores do  Bispado,  aqui  residente.  Cónego  chantre 
José  Joaquim  Camelo  de  Andrade  e  padre  Sebastião 
Constantino  de  Medeiros,  para  que,  no  prazo  de  oito 
dias,  cumprissem  o  aviso  de  12  de  Junho  de  1873,  diri- 
^í-me  aos  paesmos  Governadores  remetendo  cópia  õío^ 


312 


O      BISPO      DE  OLINDA 


ditos  avisos  e  solicitando  me  declarassem  se  estavam 
dispostos  a  satisfazer  o  que  se  determinava;  mas  refle- 
tindo  que  a  intimação  por  esse  modo,  além  de  não  ser 
regular,  trazia  o  inconveniente  de  não  poder  constar 
em  tempo  algum,  desde  que  nenhuma  resposta  houvesse 
recebido,  julguei  acertado,  sanando  a  falta,  mandar  por 
uma  portaria,  que  o  escrivão  do  júri  efetuasse  semelhan- 
te intimação,  que  com  efeito  se  realizou  no  dia  18  quan- 
do começou  a  correr  o  prazo.  O  exposto  levo  ao  conhe- 
cimento de  V.  Excia.  a  quem  Deus  guarde.  Olinda  21  de 
Novembro  de  1874.  IlmoeExmo.  Sr.  Comendador  Hen- 
rique Pereira  de  Lucena,  digníssimo  Presidente  da  Pro- 
víncia. —  O  juiz  de  direito,  Delfino  Augusto  Cavalcanti 
de  Albuquerque'', 

—  o  — 

OFÍCIO  PO  l.«  GJOYERINABOK  BO  BISPADO 
BE  OLINDA 


—  Governo  do  Bispado,  em  Olinda,  23  de  Novem- 
bro de  1874. 

limo.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  acusar  o  recebi- 
mento do  ofício  de  V.  S.  datado  de  16  do  corrente,  em  o 
qual  me  intima  que  declare  se  estou  disposto  a  cumprir 
a  resolução  imperial  que  deu  provimento  ao  recurso  in- 
terposto pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da 
Matriz  de  Santo  Antônio  da  cidade  do  Recife,  contra  o 
áto  do  Exmo.  Diocesano:  e  Aviso  do  Ministério  do  Im- 
pério de  30  de  Setembro  do  corrente  ano. 

E  em  resposta,  tenho  á  declarar  a  V.  S.  que  sinto 
profundamente  não  poder  cumprir  a  mencionada  reso- 
lução; visto  como  não  recebi  do  Exmo.  Sr.  Bispo  Dioce- 
sano a;  jurisdição  eclesiástica  necessária  para  praticar 
esse  áto,  que  S,  Excia.  Revma.  reservou  a  si. 

Suponho  não  ter  eu  necessidade  de  justificar  a  mi- 
nha recusa  ao  cumprimento  da  imperial  resolução;  vis- 
to ser  intuitivo  que,  exercendo  eu  uma  jurisdição  dele- 
gada, não  posso  ultrapassar  os  limites  da  delegação . 

Nem  se  deve  ver  neste  meu  procedimento  um  áto  de 
desobediência  ao  Governo  do  meu  país,  a  quem  estou 
pronto  á  prestar  plena  obediência  ^Wl  tudo  que  não  fôr 
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contrario  aos  Sagrados  Cânones  e  á  minha  cot) ciência 
de  sacerdote  católico. 

Deus  guarde  V.  S.  —  limo.  Sr.  Dr.  Delfino  Au- 
gusto Cavalcanti  de  Albuquerque,  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  de  Olinda.  —  Chantre  José  Joaquim  Camelo  de 
Andrade. 

OFÍCIO  1)0  2.«  GOYERNADOR  DO  BISPADO 
DE  OLINDA 

"Seminário  de  Olinda,  17  de  Novembro  de  1874.  — 
limo.  Sr.  —  Respondendo  ao  ofício  de  V.  S.,  datado  de 
ente-ontem  mesmo  recebido,  tenho  a  honra  de  declarar 
a  V.  S  .,  que,  sendo  eu  nomeado,  em  segundo  lugar  para 
reger  esta  diocese,  pelo  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  Bispo 
Diocesano,  só  depois  de  impedido  o  primeiro  Governa- 
dor é  que  a  mim  passará  a  jurisdição  diocesana,  como 
é  manifesto  da  portaria  de  nomeação  e  do  ofício  de  re- 
conhecimento do  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Província, 
que  junto  por  cópia  remeto  a  V.  S.  E'  portanto,  ao 
primeiro  Governador,  o  qual  se  acha  em  exercício,  que 
V.  S.  se  hade  dirigir  no  sentido  do  seu  supracitado  ófí- 
cio.  Aproveito  a  oportunidade  para  significar  a  V.  S. 
f.s  meus  protestos  de  respeito  e  distinta  consideração. 
Deus  guarde  a  V .  S .  —  limo .  Sr .  Dr .  Delfino  Augusto 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  juiz  de  direito  da  comarca 
de  Olinda,  —  O  reitor  do  seminário,  padre  Seliastião 
Constantino  de  Medeiros". 

.     .         ■  —  O  — ■ ' 

OFÍCIO  DO  8.«  GOVERNADOR  DO  BISPADO 
DE  bLIKDA 

"Recife,  23  de  Novembro  de  1874.  limo  e  Exmo. 
Sr.  —  Em  resposta  ao  ofício  de  V.  Excià.,  datado  de 
16  do  corrente  e  recebido  no  dia  seguinte,  cabe-me  di- 
zer a  V.  Excia.,  que  não  estando  eu  no  governo  do 
bispado,  nada  tenho  que  vêr  com  os  avisos  de  30  de  Se- 
tembro último,  e  de  12  de  Junho  de  1873.  Deus  guarde 
^       E^xcia.  limo.  e  Exmo,  Sr,  Dr,  M^noe]  Clemeii- 
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tino  Carneiro  , da  Cunha,  juiz  de  direito  do  4.^  distrito 
criminal  do  Recife.  Padre  Joaquim  Graciano  de 
Araújo  (48) 

ADENDA 

Não  encerraremos  esta  parte  do  nosso  modesto  tra- 
balho sem  fazer  alguns  acréscimos,  tendentes  a  esclare- 
cer alguns  pontes  e  |)ôr  em.  relevo  certos  factos  ocorri- 
dos durante  o  confUto  religioso. 

PRISÃO  DO  BÍ8P0  DE  OLINDA 

Em  aditamento  á  nota  da  página  146  da  1.^  Parte, 
deste  tomo,  deve  lêr-se  o  seguinte  trecho  da  carta  diri- 
gida do  Recife  por  um  distinto  católico  ao  Apóstolo,  em 
data  de  5  de  faneiro  de  1874,  e  publicada  em  o  seu  n,^  18 
do  mesmo  mês  e  ano .  O  correspondente  é  um  cavalheiro 
digno  de  todo  o  crédito.  Escreveu  êle: 

"Confirmada  a  noticia  da  pronuncia  pelo  vapor 
americano,  que  foi  portador  da  ordem  de  prisão  do  nos- 
no  ínclito  Prelado,  foi  S.  Excia.  Revma.  intimado  pelo 
Dr.  Quintino  José  de  Miranda,  juiz  de  direito  do  pri- 
meiro distrito  (o  mesmo  que  despronunciou  o  Vigário 
Cónego  Castilho). 

Acompanhava  ao  referido  juiz,  o  Sr.  Capitão  de 
fragata  inspetor  do  Arsena.l  de  marinha,  Francisco  Ro- 
mano Stepple. 

S .  Excia .  Revma .  respondeu  com  toda  dignidade 
c;ue  não  se  reconheceria  preso  sinão  á  vista  da  força, 
para  que  constasse  a  violência  que  lhe  fazia  um  tribu- 
nal, cuja  competência  êle  não  reconheceria  em  matéria 
espiritual. 

Comparecendo  logo  o  Sr.  Dr.  chefe  dè  policia,  o 
tenente  coronel  comandante  do  corpo  policial,  e  algu- 


(4S)  —  Como  se  vê  os  ilustres  e  denodados  Governadores 
do  Bispado  de  Olinda  souberam  cumprir  o  seu  dever  e  man- 
r^-aram  solenemente  com  o  Governo  Imperial  e  seus  prepostos. 
Não  se  amedrontaram  com  os  processos  e  condenações  iníquas, 
então^  muito  em  moda,  e  deram  uma  prova  de  quanto  podem  a 
conciência  do  dever,  a  fé  inquebrantável  e  o  zêlo  da  própria 
dignidade,  e  da  dignidade  do  cargo  que  tão  honrosamente 
ççupavam.    Foi  um  grande  exemplç. 
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mas  praças,  S.  Excia!  Revma.  feita  oração  em  sua  ca- 
péla,  apresentou-se,  perguntando  —  Quem  qiieritis?  E 
nomo  respondesse  o  Sr.  Dr.  Quintino  —  Ao  Bispo  diô 
Olinda";  S.  Excia.  Revma.  entregou-se  depois  de  ler 
um  protesto  contra  a  violência,  que  recebia  da  autori- 
dade. 

Nessa  ocasião  protestou  também  contra  a  prisão 
em  nome  do  clero  o  muito  digno  Vigário  Geral  da  dioce- 
se, o  Dr.  Joaquim  Graciano  de  Araújo. 

Tudo  isto  se  arranjou  de  modo  que  o  povo  não 
ííssistisse  á  prisão  de  seu  Pastor;  á  hora  em  que  ela 
efetuoU"Se  estavam  todos  nos  seus  trabalhos  diário^. 

A  prisão  do  nosso  Prelado  é  cheia  de  episódios,  que 
bem  atestam  a  vontade  decidida,  que  por  parte  do  Go- 
verno, ha  para  provocá-lo  a  qualquer  desacato. 

Não  contentes  com  a  prisão,  entenderam  que  o  de- 
viam expor  á  irrisão,  contrariando-o  em  seus  menores 
desejos;  por  isso  não  consentiram  que  fosse  a  pé  até  o 
Arsenal  de  Marinha,  que  lhe  fora  destinado  para  pri- 
são, e  o  obrigaram  a  embarcar  em  um  carro  imundo  e 
indecente! 

Deste  modo  foi  S.  Excia.  Revma.  levado  á  sua 
Irrisão,  onde  tem  sido  tratado  por  maneira  muito  dife- 
rente, pe^o  St.  inspetor  do  Arsenal,  cavalheiro  com- 
pleto e  delicadissimo  em  suas  relações  para  com  o  Bxmo. 
Sr.  Bispo.  , 

Apenas  se  espalhou  pela  cidade  a  violenta  prisão 
do  ilustre  Bispo,  o  povo  principiou  a  correr  para  o  Ar- 
senal, em  procura  de  seu  amado  Pastor,  vítima  de  pre- 
potência do  Governo  e  da  pérfida  maçonaria. 

Reunido  em  frente  do  edifício,  flutuava  entre  a  dôr 
e  a  indignação  que  lhe  causava  a  novidade  jurídica  de 
que  o  faziam  testemunha,  mas  nunca  excedeu-se,  não 
saiu  dos  limites  da.  prudência,  e  humilhado  em  sua  digni- 
dade de  católico  recebeu  a  benção  de  seu  digno  Pastor . 

S .  Excia .  Revma .  tem  sido  constantemente  visita- 
do por  todas  as  classes  sociais ;  inúmeras  famílias  p  cer- 
camx  de  consolações  e  conforto. 

Mas,  meu  amigo,  tudo  isto  tem  passado  em  silencio 
nas  gazetas  desta  cidade,  que  acompanham  o  Governo, 
para  não  desagradá-lo  e  á  seita. 

gi  se  limitassem  a  ocultar  as  demonstrações  de  res- 
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peito  e  consideração  que  o  digno  Bispo  tem  recebido  da 
população  ;do  Recife,  haveria  nisto  falta  de  sinceridade, 
como  jornalistas  que  tem  o  dever  de  publicar  a  verdade; 
mão  não:  omitem  todo  o  movimento  pacífico  do  povo 
porque  lhes  é  desfavorável,  e  vão  além,  mentem,  como 
fez  o  Diário  de  Pernambuco,  afirmando  que  o  presidente 
sujeitara  á  escolha  de  sua  vítima  para  servir-lhe  de 
prisão  —  seu  palácio  ou  o  Arsenal  de  Marinha,  no  Re- 
cife. 

E'  uma  mentira  vergonhosa. 

Tanta  delicadeza  é  incompatível  com  o  Sr.  Lucena. 

S,  Excia.  Revma.  foi  intimado  e  recolhido  logo  ao 
Arsenal  de  Marinha,  sem  a  menor  consideração  e  até 
com  descortezia  do  Sr.  Dr.  juiz  de  direito  da  1.^  vara 
criminal,  que  o  insultou,  dizendo  a  S.  Excia.  Revma.: 
—  Entre  para  o  carro,  Sr  Bispo;  o  Sr.  é  prisioneiro, 
não  tem  ypntade,  sua  pessôa  está  á  minha  disposição. 

O  agente  dó  Governo  não  empregaria  tão  insul- 
tuosas palavras,  se  realmente  a  autoridade  superior  da 
província  tivesse  procedido  com  a  cortezia  que  mandou 
declarar  pelo  Diário. 

Este  facto,  meu  amigo,  é  bastante  significativo  e 
prova  a  verdade  das  informações  oficiais,  que  daqui  vão. 

Afirmo-lhe  que  a  prisão  do  ilustre  Bispo  é  um  tri- 
unfo completo  para  a  causa  da  religião  e  da  Igreja.  As 
conciencias  dos  máos  estão  sendo  dilaceradas  pelo  re- 
morso, e  as  lágrimas  dos  bons  tem  corrido  em  tal  quan- 
tidade, que  poderiam  ensopar  o  manto  imperial,  as  far- 
das dos  ministros  e  as  togas  dos  modernos  Pilatos . 

Homens,  mulheres,  meninos,  brancos,  pretos,  ricos, 
pobres,  altos  funcionários  todos  a  porfia  tem  ido  saudar 
o  Pastor  encarcerado,  beijar-lhe  a  mão  e  apresentar-lhe 
seus  protestos  de  adesão  e  de  amor. 

Gloriosa  prisão,  na  qual  o  ilustre  prisioneiro  recebe 
as  mais  solenes  e  completas  provas  de  veneração! 

O  Sr.  D.  Vital,  o  rebelde,  como  infamemente  es- 
creveu Ganganelli,  tem  sido  o  salvador  da  ordem  pública, 
ELE,  SOMENTE  ÊLE. 

Logo  que  se  divulgou  a  noticia  da  pronuncia  come- 
çou S.  Excia.  a  receber  cartas  e  incitações  para  não  se 
entregar  á  prisão,  afirmando-se-lhe  que  a  população  o 
^u:s;iliaria , 
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S .  Excia .  Revma .  repeliu  toda  a  idéa  de  resistência 
íirmada,  aconselhando  ordem,  paz,  orações  e  confiança 
em  Deus. 

EIS  AQUI  O  BISPO  REBELDE  E  AGITADOR! !  .  .  . 
Êle  para  aí  vai,  e  quem  o  procurar  e  tratar  de  perto, 
ha  de  apreciá-lo  devidamente". 

—  o  — 

MISSAS  DURANTE  A  PRISÃO  DO  BISPO  DE  OLINDA 

O  Apóstolo  repetiu  esta  noticia  em  suas  colunas: 

"Aproxima-se  de  seu  termo  o  monstruoso  e  sacrí- 
lego processo. 

Mais  do. que  nunca  devem  os  fiéis  dirigir  ao  Altíssi- 
mo humildes  e  fervorosas  súplicas. 

A  Associação  Católica  Fluminense  continúa  a  man- 
dar celebrar  missas  diariamente  pelas  intenções  já 
anunciadas,  que  hoje  reproduzimos: 

1.^  —  Para  suplicar  á  Misericórdia  Divina  que  sus- 
penda o  castigo  em  que  incorremos  pelas  violências  pra- 
ticadas contra  os  legítimos  Pastores  da  Santa  Igreja  Ca- 
tólica. 

2  .^  —  Para  que  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  se  digne 
esclarecer  os  que  se  têm  afastado  da  obediência  e  res- 
peito devidos  aqueles  que  foram  destinados  a  interpre- 
tar a  sua  Santa  Lei . 

3.^  —  Para  que  o  Divino  Espírito  Santo  se  digne 
consolar  os  sucessores  de  seus  Apóstolos  das  ofensas 
que  lhes  são  feitas  por  filhos  ingratos,  e  fortificá-los  na- 
quela firmeza  evangélica  que  têm  mostrado  no  cumpri- 
mento de  sua  divina  missão. 

As  missas  são  celebradas,  sempre  ás  8  horas  e  na  se- 
guinte ordem: 

A's  segundas-feiras  em  Sâo  José. 
A's  terças-f eiras  no  Sacramento. 
A*s  quartas-f eiras  na  Candelária. 
A's  quintas-feiras  em  Santa  RitQ, 
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A's  sextas-f eiras  em  SanfAna. 
Aos  sábados  em  Santo  Antônio, 
Aos  Domingos  na  Glória. 

Celebram-se,  além  dessas  missas  segundo  as  mes- 
mas intenções: 

No  dia  2  de  cada  mês,  em  S.  Francisco  Xavier. 

No  dia  9  em  S.  Cristóvão. 

No  dia  16  no  Espírito  Santo. 

No  da  23  em  S.  João  Batista  da  Lagoa. 

No  dia  30  em  S.  João  Batista  de  Niterói". 

Como  se  vê,  a  Igreja  Fluminense  recordando  os 
primitivos  tempos,  conservou-se  em  oração  durante  o 
martírio  dos  ilustres  Confessores  da  Fé. 

SUBSCRIÇÃO  A  FAVOR  DOS  BISPOS 

Além  do  que  dissemos  a  pag.  40  do  1,^  tomo  desta 
obra,  devemos  acrescentar  o  que  escrevemos  no  Após- 
tolo de  4  de  Março  de  1875: 

"Subscrição  a  favor  dos  Bispos.  —  Alguns  católi- 
cos combinaram  entre  si  abrir  uma  subscrição  a  favor 
dos  dois  ilustres  Prisioneiros  da  Fortaleza  de  S.  João 
e  da  Ilha  das  Cobras,  afim  de  fornecer-lhes  uma  men- 
salidade, a  vista  da  penúria  a  que  se  acham  reduzidos 
com  a  iníqua  privação  de  suas  côngruas  e  porque  en- 
tende o  governo  que  assistindo-lhes  com  o  pão  nosso  de 
cada  dia  e  não  pagando  êles  o  aluguel  das  prisões  em 
que  se  acham,  tudo  lhes  corre  ás  mil  maravilhas  e  não 
faltará  d'ora  avante  '  quem  queira  ser  condenado  no 
art.  96  do  código  afim  de  gozar  de  tão  boa  vida! 

"Sabemos  que  já  foram  entregues  300$000  a  cada 
um  dos  ilustres  Confessores  da  Fé,  correspondentes  ao 
mês  de  Janeiro,  e  que  ser-lhes-á  oferecida  igual  soma 
do  mês  de  Fevereiro  próximo  findo. 

"E'  um  áto  louvável  da  parte  dos  católicos  e  mais 
uma  grande  vergonha  para  o  governo  deste  Baixo  Im- 
pério "  . 

—  Para  socorrer  o  clero  foi  igualmente  aberta  uma 
subscrição  na  Diocése  do  Pará  como  refere  a  Boa  Nova 
e  pôde  ver-se  no  Apóstolo  de  15  de  Agosto  de  1875. 

O  Governo  da  maçonaria  imperial  tinha  em  mira 
uão  deixar  pedra  sobre  pedra. 
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DECRETO  DE  ANISTÍA  (49) 

Decreto  n.^  5933  de  17  de  Setembro  de  187&. 

"Tomando  em  consideração  a  proposta  que  me  fez 
o  meu  Conselho  de  Ministros,  e  tendo  sobre  ela  ouvido  o 
Conselho  do  Estado,  hei  por  bem  no  exercício  da  atri- 
buição que  me  confere  o  art.  101,  §  9  da  Constituição, 
decretar  o  seguinte: 

"Artigo  único  —  Ficam  anistiados  os  Bispos,  Gover- 
nadores e  outros  Eclesiásticos  das  Diocéses  de  Olinda  e 
do  Pará,  que  se  acham  envolvidos  nos  conflitos  suscita- 
dos em  consequência  dos  interditos  postos  a  algumas 
irmandades  das  referidas  Diocéses,  e  em  perpétuo  si- 
lencio os  processos  que  por  esse  motivo  tenham  sido 
instaurados . 

"Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque  do  meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  — 
Pajlacio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Setembro  de  1875; 
54.^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rúbrica  de  S.  M.  o  Imperador.  —  Diogo 
V.  Cav.  de  Albuquerque. 

LEYANTAMEIVTO  DOS  INTERDITOS 

A  noticia  da  anistía  correu  a  Roma  mais  cêdo  do 
que  a  prisão  dos  Bispos,  e  em  ofício  de  30  de  Setembro 
n.°  16.378,  o  Emo.  Cardial  Antonelli  escrevia  a  Mons. 
Bruschetti  encarregado  dos  Negócios  da  Santa  Sé  no 
Rio. 

"limo  e  Revmo.  Monsenhor.  - —  Como  V.  S.  lima. 
bem  pôde  imaginar,  não  era  possível  que  o  Santo  Padre 
deixasse  de  sentir  verdadeira  satisfação  com  a  agradá- 
vel noticia  da  soltura  dos  dois  Bispos  de  Olinda  e  do 
Pará .  Mudadas  de  tal  maneira  as  circunstancias,  S.  San- 
tidade com  o  que  escreveu  ao  Imperador  a  9  de  Fevereiro 
próximo  passado,  (50)  quando  pediu-lhe  para  pôr  em  li- 
berdade os  ditos  Bispos,  assenta  que  devem  ser  tirados 

(49)  —  Damos  o  decreto  de  anistia  (se  bem  que  publicado 
no  I  tomo,  p.  18,  nota  12).  como  complemento  de  todo  o  volume 

(50)  —  Demos  a  carta  no  "Um  Grande  Brasileiro*',  pags. 
193-95. 
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os  interditos  das  igrejas  quer  de  Pernambuco  quer  do 
Pará.  Assim  encarrego  a  V.  S.  de  participar  esta  dis- 
posição de  S.  Santidade  aos  mesmos  Bispos,  aos  quais 
comunicará  o  contexto  de  minha  carta  de  18  de  Dezem- 
bro de  1873,  escrita  ao  Bispo  de  Pernambuco  por  ordem 
do  Santo  Padre,  e  de  que  envio-lhe  cópia  para  quaisquer 
fins  convenientes,  bem  que  não  duvide  que  V.  S.  a  pos^ 
súa.  (51)  ".  —  Card.  r.  Antonelli. 


(51)  —  A  carta  foi  mandada  destruir,  eis  porí^ue  o  Cardial 
enviou  nova  cópia.  O  levantamento  dos  intei ditos  como  a  carta 
foram  objéto  de  discussões  pró  e  contra;  apesar  de  tudo  pen- 
samos que  a  sua  publicação  fosse  providencial  para  indicar  aos 
Prelados  que  não  ficavam  desobrigados  de  limpar  as  irmanda- 
des do  virus  maçónico  . .  Cf.  V.  Macedo  C.  A  Questão  Religiosa, 
pags.  270-284,  "Um  Gr.  Brasileiro",  pags.  207  etc. 


APÊNDICE 


EFEMÉRIDES  DA  QUESTÃO  RELIGIOSA 


1872 


—  Narrativa  dos  festejos  havidos  em  S.  Paulo  por  ocasião 
da  solene  sagração  do  Bispo  de  Olinda,  na  Santa  Igreja  Ca- 
tedral. —  Apóstolo  (*)  de  24  e  31  de  Março  de  1872. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  saudando  os  seus 
Diocesanos  dewis  da  sua  sagracão.  —  Apóstolo  de  5  de  Maio 
de  1872. 

—  Oração  pronunciada  pelo  Bispoi  de  Olinda  no  dia  24  de 
Maio  por  ocasião  da  sua  entrada  na  cidade  episcopal  de  Olinda. 
—Apóstolo  de  21  de  Julho  de  1872. 

—  Circular  do  Bispo  de  Olinda  protestando  contra  os  ul- 
trajes feitos  á  Virgem  Imaculada  pela  imprensa  ímpia,  etc. — 
Apóstolo  de  15  Dezembro  de  1872. 

1873 

—  Protesto  de  adesão  do  cabido  e  clero  de  Pernambuco  á 
circular  do  Diocesano.  —  Apóstolo  de  16  de  Fevereiro  de  1873. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  premunindo  os  seus 
diocesanos  contra  as  ciladas  e  maquinações  da  Maçonaria.  — 
Apóstolo  de  9  de  Março  de  1873. 

—  Carta  do  Bispo  do  Pará  acompanhando  ao  Bispo  de 
Olinda  na  medida  que  tomou  em  relação  á  Maçonaria.  - 
Apóstolo  de  9  de  Março  de  1873. 

— ■  Discurso  pronunciado  na  Camara  dos  Deputados  na 
sessão  de  27  de  Fevereiro,,  sobre  a  questão  das  Irmandades  em 
Pernambuco,  pelo  Dr  Tarquinio  B.  de  Souza  Amaranto.  — 
Apóstolo  de  23  e  30  de  Março  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  no  Senado  a  10  de  Março  pelu 
senador  Candido  Mendes  de  Almeida,  sobre  a  questão  maçó- 
nica, e  a  política  religiosa  do  gabinete.  —  AIpóstolo  de  6  de 
Abril  de  1873. 


(*)  —  O  Apóstolo  era  o  jornal  do  Rio  de  Janeiro  dirigido 
jjelo  Autor  deste  livro  Bel.  A.  Manoel  dos  Reis  —  F.  F. 
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—  Pastoral  do  Arcebispo  da  Baía  prevenindo  os  seus 
diocesanos  e  protestando  contra  a  representação  endereçada 
ás  Câmaras  pela  Maçonaria  da  Baía.  —  Apóstolo  de  27  de 
Abril  de  1873 

—  Discurso  sobre  a ,  questão  religiosa  pronunciado  na  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  pelo  Dr.  Leandro  Bezerra  na  sessãc 
de  27  de  Março.  —  Apóstolo  de  27  de  Abril  de  1873. 

—  Instrução  Pastoral  sobre  a  Maçonaria  considerada  sob 
o  aspecto  moral,  religioso  e  social,  por  D.  Antônio  de  Macedo 
Costa,  Bispo  do  Grão-Pará.  —  Apóstolo  de  4  de  Maio  de  1873. 

—  Carta  que  o  Bispo  de  Mariana  dirigiu  ao  Bispo  de  Olin 
da,  aderindo  á  resolução  tomada  por  este  Prelado  contra  as 
Irmandades.  —  Apóstolo  de  11  de  Maio  de  1873. 

—  Adesão  do  Cabido  da  Catedral  da  Baía  á  Carta  Pastoral 
do  Arcebispo  Conde  de  S.  Salvador,  de  25  de  Março.  —  Após- 
tolo de  11  de  Maio  de  1873. 

—  Documentos  sobre  o  atentado  de  que  foram  vítimas  os 
Jesuítas  em  Pernambuco  a  14  de  Maio.  —  Apóstolo  de  25  de 
Maio  de  1873. 

—  Pastoral  do  Arcebispo  da  Baía  publicando  uma  prele  - 
cão  dogmática  sobre  o  mistério  da  Santíssima  Trindade,  ata- 
cado pela  Maçonaria.  —  Apóstolo  de  8  de  Junho  de  1873. 

' — Ofício  do  Presidente  de  Pernambuco  sobre -os  atenta- 
dos e  vandalismo  ali  perpetrados  nos  dias  14  e  16  de  Maio.  — 
Apóstolo  de  8  de  Junho  de  1873. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  aos  seus  Diocesanos 
sobre  os  desacatos  do  dia  14  de  Maio.  —  Apóstolo  de  15  de  Ju- 
nho de  1873. 

—  Ofícios  do  Presidente  e  Chefe  de  Polícia  de  Pernambuco 
sobre  o  atentado  do  dia  14  de  Maio.  —  Apóstolo  de  15  de  Ju- 
nho de  1873. 

—  Ofício  do  Ministro  do  Império  dando  conhecimento  ao 
Bispo  de  Olinda  da  resolução  do  Conselho  de  Estado  conce- 
dendo recurso  ás  irmandades  de  Pernambuco,  em  12  de  Ju- 
nho. —  Apóstolo  de  15  de  Junho  de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  na  Câmara  Vitalícia  pelo  senadbr 
Candido  Mendes  de  Almeida  na  sessão  de  24  de  Maio  sobre  a 
questão  religiosa.  —  Apóstolo  de  22  de  Junho  de  1873. 

—  Discurso  proferido  pelo  deputado  geral  Dr.  Leandro 
Bezerra  na  sessão  de  23  de  Maio,  sobre  a  questão  religiosa.  -  - 
Apóstolo  de  22  de  Junho  de  1873. 

—  Resposta  dada  pelo  Bispo  do  Ceará  aos  membros  da 
sociedade  "Coração  livre  popular"'.  —  Apóstolo  de  13  de  Junho 
de  1873. 

—  Breve  Quamquam  dolores  do  S.  S.  Padre  Pio  IX  dirigido 
ao  Bispo  de  Olinda  a  29  de  Maio,  aprovando  seu  procedimento 
e  condenando  a  Maçonaria  do  .Brasil.  —  Apóstolo  de  13  de 
Julho  de  1873. 

—  Ofício  do  Bispo  de  Olinda  ao  Presidente  de  Pernam- 
buco, sobre  o  chamado  e  conferencia  deste  com  os  Vigários  da 
Cidade  do  Recife.  —  Apóstolo  de  3  de  Agosto  de  1873. 

—  Sobre  a  instalação  da  Associação  Católica  Fluminense 
27  de  Julho  da  corte,  e  da  União  Católica  Ortodoxa  Pemam- 
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bucana  no  Recife  a  15  do  mesmo  mês.  —  Apóstolo  de  3  de 
Agosto  de  1873  . 

—  Õfício  do  Presidente  de  Pernambuco  dirigido  ao  Bispo 
de  Olinda  sobre  a  convocação  dos  Vigários  em  Palacio  —  Após- 
tolo de  10  de  Agosto  de  1873. 

—  Ofício  do  Bispo  de  Pernambuco  respondendo  ao  Aviso  de 
12  de  Junho  do  Ministro  do  Império.  —  Apóstolo  de  17  de  Agos- 
to de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  pelo  deputado  geral  Dr.  Diogo  de 
Vasconcelos,  na  sessão  de  31  de  Julho  sobre  a  questão  religiosa. 
—  Apóstolo  de  24  de  Agosto  de  1873. 

—  Voto  de  adesão  da  sociedade  União  Católica  Ortodoxa 
Pernambucana  ao  Bisco  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  24  de  Agos- 
to de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  Mariana,  Conde  da  Conceição,  pu- 
blicando o  Çreve  Quamquam  dolores.  —  Apóstolo  de  24  de 
Agosto  de  1873. 

—  Discurso  proferido  pelo  deputado  geral  Dr.  Morais 
Rêgo,  na  sessão  de  24  de  Maio,  sobre  a  questão  religiosa.  — 
Apóstolo  de  7  de  Setembro  de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  da  Diamantina  publicando  o  Breve 
Quamquam  dolores,  na  sua  Diocese.  —  Apóstolo  de  21  de  Se- 
tembro de  1873. 

—  Discurso  pronunciado  no  voto  de  graças  sobre  a  poli- 
tica religiosa  do  gabinete,  pelo  Senador  Firmino  Rodrigues 
Silva,  na  sessão  de  5  de  Julho.  —  Apóstolo  de  14  de  Setembro 
de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro, 
publicando  o  Breve  Quamquam  dolores,  na  sua  diocése.  — 
Apóstolo  de  21  de  Setembro  de  1873. 

—  Circular  do  Chefe  de  Policia  da  Corte,  providenciando 
sobre  os  insultos  dirigidos  á  sacerdotes  seculares,  nas  ruas  da 
Còrte,  por  onde  transitam. — Apóstolo  de  21  de  Setembro  de  1873 

—  Discurso  pronunciado  no  Senado  em  sessão  de  3  de  Ju- 
nho, pelo  Senador  Jerónimo  Martiniano  Figueira  de  Mélo,  so- 
bre a  questão  religiosa.  —  Apóstolo  de  28  de  Setembro  de  1873. 

—  Aviso  do  Ministro  do  Império  em  data  de  27  de  Setem- 
bro, mandando  que  o  Procurador  da  Coroa  promova  a  acusa- 
ção do  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  5  de  Outubro  de  1873 . 

—  Discurso  pronunciado  na  sessão  de  9  de  Junho,  pelo  de- 
putado geral  Dr.  Tarquinio  de  Souza  Amaranto,  sobre  os  acon- 
tecimentos do  Recife.  —  Apóstolo  de  12  de  Outubro  de  1873. 

—  Denuncia  dada  pelo  Procurador  da  Corôa  contra  o  Bis- 
po de  Olinda.  —  Apóstolo  de  19  de  Outubro  de  1873., 

—  Pastoral  do  Bispo  do  Ceará,  publicando  o  Breve  Quam- 
quam dolores.  —  Apóstolo  de  2  de  Novembro  de  1873. 

 Pastoral  do  Bispo  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 

publicando  o  Breve  Quamquam  dolores.  —  Apóstolo  de  13  de 
Novembro  de  1873. 

—  Pastoral  do  Arcebispo,  Conde  de  S.  Salvador,  publican- 
do o  Breve  Quamquam  dolores.  —  Apóstolo  de  13  de  Novem- 
bro de  1873. 
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—  Carta  do  Bispo  de  S  .  Pedro'  do  Rio  Grande  do  Sul,  ade- 
rindo aos  átos  do  Bispo  de  Olinda  contra  a  Maçonaria  do  Bra- 
sil. —  Apóstolo  20  de  Novembro  de  1873. 

—  Oficio  dirigido  ao  Bispo  de  Olinda,  pelo  Cónego 
Vigário  Antônio  Marques  de  Castilho,  sobre  a  oferta  do 
pagamento  da  sua  côngrua,  pela  importância  que  aquele 
Prelado  ainda  recebia  do  Governo  Imperial.  —  Apóstolo  de  23 
de  Novembro  de  1873. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  S .  Paulo,  publicando  o  Breve 
Quamquam  dolores  na  sua  diocése.  —  Apóstolo  de  30  de  No- 
vembro de  1873. 

— ^  Resposta  dada  pelo  Bispo  de  Olinda  á  denuncia  do  Pro- 
curador da  Coroa.  —  Aípóstolo  de  11  de  Dezembro  de  1873. 

—  Pastoral  do  Bispo  da  Diamantina,  ordenando  preces  pela 
paz  da  Igreja.  —  Apóstolo  de  21  de  Dezembro  de  1873. 

1874 

—  Representação  do  Arcebispo,  Conde  de  S.  Salvador,  á 
S.  M.  o  Imperador,  sobre  o  processo  do  Bispo  de  Olinda.  — 
Apóstolo  de  8  de  Janeiro  de  1874 . 

—  Saudação  ao  Bispo  de  Olinda,  do  Colégio  Eleitoral  da 
cidade  do  Pombal,  em  Minas  Gerais.  —  Apóstolo  de  11  de  Ja- 
neiro de  1874. 

■ — Noticia  da  prisão  do  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  13 
de  Janeiro  de  1874. 

—  Sobre  a  chegada  do  Bispo  de  Olinda  e  sua  entrada  no 
Arsenal  de  Marinha.  —  Apóstolo  de  15  de  Janeiro  de  1874. 

—  Representação  feita  pelo  Bispo  de  Mariana,  aderindo  á 
do  Arcebispo  da  Baia.  —  Apóstolo  de  20  de  Janeiro  de  1874. 

—  Portaria  do  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  or- 
denando préces  pelo  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  20  de  Ja- 
neiro de  1874. 

— •  Protesto  do  Arcebispo  da  Baía,  Conde  de  S .  Salvador 
datado  de  8  de  Janeiro  de  1874.  —  Apóstolo  de  20  de  Janeiro 
de  1874. 

—  Protesto  de  adesão  e  obediência  ao  Bispo  de  Olinda,  pelo 
corpo  capitular  da  Catedral  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  22  de 
Janeiro  de  1874. 

—  Protesto  da  União  Católica,  de  Olinda.  —  Apóstolo  da 
22  de  Janeiro  de  1874. 

—  Portaria  do  Governador  do  Bispado,  ordenando  préces 
pelo  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  22  de  Janeiro  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Dr.  Jos  '^ 
Joaquim  Heredia  de  Sa.  —  Apóstolo  de  22  de  Janeiro  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  pelo  deputado 
geral  Dr.  João  Mendes  de  Almeida.  —  Apóstolo  de  30  de  Ja- 
neiro de  1874. 

—  Parecer  sobre  a  não  competência  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  para  conhecer  da  questão  dos  Bispos,  por  um  dis- 
tinto jurisconsulto  brasileiro.  —  Apóstolo  de  1  de  Fevereiro  de 
X874. 
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—  Memorandum  e  instruções  dO'  governo  sobre  a  questão 
religiosa.  —  Apóstolo  de  4  de  Fevereiro  de  1874^ 

—  Carta  do  Bispo  de  S.  Paulo  sobre  a  prisão  do  Bispo  d3 
Olinda.  —  Apóstolo  de  6  de  Fevereiro  de  1874,  _ 

—  Profecia  ministerial  sobre  a  condenação  inevitável  dos 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  feita  pela  Nação,  orgao  do  minis- 
tério de  7  de  Marco-  —  Apóstolo  de  11  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Libelo  acusatório  contra  o  Bispo  de  Olinda,  apresenta- 
do pelo  Procurador  da  Corôa  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
—  Apóstolo  de  11  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Jesus  autem  tacebat.  —  Apóstolo  de  13  de  Fevereiro 

de  1874.  ,    ^    ^  1 

—  Carta  do  Bispo  de  S .  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  so- 
bre a  prisão  do  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  18  de  Fevereiro 
de  1874. 

—  Congratulação  dirigida  pelo  Clero  de  Ouro  Preto,  ao 
Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  18  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Representação  dirigida  a  S.  M.  o  Imperador,  pelo  Bispo 
de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  prisão  do  Bispo  de 
Olinda.  —  Apóstolo  de  19  de  Fevereiro  de  1874. 

—  Julgamento  do  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  22  de 
Fevereiro  de  1874. 

—  O  novo  José  de  Arimatéa.  —  Apóstolo  de  22  de  Fevereiro 
de  1874.  ' 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  da  cidade  de 
Ouro  Preto  pelo  Dr.  Eugénio  Celso  Nogueira  e  outros.  —  Após- 
tolo de  1  de  Março  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda,  pelos  católicos 
cie  Itapetininga,  S.  João  de  Capivari  e  Taubaté  (S.  Paulo).  — 
Apóstolo  de  1  de  Março  de  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  Mariana,  premunindo  seus  dioce- 
sanos contra  as  ciladas  da  Maçonaria.  —  Apóstolo  de  4  de  Mar- 
ço de  1874. 

—  Sentença  proferida  contra  o  Bispo  de  Olinda.  —  Após- 
tolo de  4  de  Março  de  1874. 

—  Manifesto  do  clero  da  Diamantina.  —  Apóstolo  de  8  de 
Março  de  1874. 

— ^ Manifestação  de  adesão  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Con- 
selho Diretor  da  União  Católica,  de  Pernambuco,  depois  da  sua 
prisão.  —  Apóstolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Saudação  da  Câmara  Municipal  de  Sarapuí,  ao  Bispo  de 
Olinda.  —  Apóstolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Manifestação  dos  eleitores  de  Jundiai  (S.  Paulo),  ao  Bis- 
po de  Olinda.  —  Apóstolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  por  Virgilio  Go- 
mes Guimarães  e  D.  Deolinda  Emilia  Lima  Guimarães,  da 
Franca  do  Imperador.  —  Apóstolo  de  11  de  Março  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda,  pelos  Drs.  Ro- 
drigo Lobato  Marcondes  Machado  e  Antônio  Pereira  da  Silva 
Barros,  de  Taubaté,  e  outra  firmada  pelo  Padre  Antônio  Jo&é 
Pinheiro    e  outros  do    Amparo  (S.  Paulo).  —  Apóstolo  de 

de  Marco  de  1374. 
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—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda  por  João  José 
Lopes  Rodrigues,  de  S.  João  de  Capivari,  e  Padre  João  Eze- 
quiel Teixeira  Pinto,  da  Atibaia,  (S.  Paulo).  —  Apóstola  de  15 
de  Março  de  1874. 

—  Circular  do  Arcebispo  da  Baia  ao  Episcopado  Brasileiro, 
animando-o  na  resistência  passiva  ao  despotismo  da  Maçojnaria 
imperial.  —  Apóstolo  de  15  de  Março  de  1874. 

—  Manifesto  da  Associação  Católica  da  Baía  ao  Bispo  de 
Olinda.  —  Apóstolo  de  15  de  Março  de  1874. 

—  Carta  do  Arcebispo  da  Bala  ao  Bispo  de  Olinda.  — 
Apóstolo  de  20  de  Março  de  1874. 

—  Protesto  de  adesão  do  Corpo  Capitular  de  Olinda.  — 
Apóstolo  de  22  de  Março  de  1874. 

—  Transferencia  do  Bispo  de  Olinda  para  a  fortaleza  de 
S.  João.  —  Apóstolo  .de  22  de  Março  de  1874. 

— ^ Saudação  dos  católicos  de  Braga  ao  Bispo  de  Olinda.— 
Apóstolo  de  25  de  Março  de  1874. 

—  Saudação  das  Senhoras  de  Campos  ao  Bispo  de  Olinda 

—  Apóstolo  de  25  de  Março  de  1874. 

—  Manifestação  do  Marquês  de  Penalva  ao  Bispo  de  Olin- 
da. —  Apóstolo  de  25  de  Março  de  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  29  de  Mar- 
ço   de  1874. 

—  Ofício  do  Bispo  da  Diamantina  ao  Ministro  do  Império 

—  Apóstolo  de  3  de  Abril  de  1874. 

—  Saudação  da  Camara  Municipal  de  Tatuí  ao  Bispo  de 
Olinda.  —  Apóstolo  de  3  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagens  dos  Católicos  de  Itú  e  Caçapava  (S.  Paulo) 
ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  5  de  Abril  de  1874. 

—  Carta  do  Conselho  Diretor  da  Sociedade  Católica  de 
Pernambuco  ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  sua  repre- 
sentação feita  á  S.  M.  o  Imperador.  —  Apóstolo  de  8  de  Abril 
de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  Goiás  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Após- 
tolo de  12  de  Abril  de  1874, 

—  Mensagem  dos  estudantes  do  Colégio  Pio-Latino- Ame- 
ricano, em  Roma,  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  12  de 
Abril  de  1874. 

—  Mensagem  dos  professores  do  Colégio  Pio-Latino-Ame- 
ricano  em  Roma.  —  Apóstolo  de  17  de  Abril  de  1874. 

—  Resposta  do  Bispo  de  Mariana  á  Carta  Circular  do  Ar- 
cebispo da  Baía.  —  Apóstolo  de  22  de  Abril  de  1874. 

---Circular  do  Governador  do  Bispado  de  Olinda  aos  Pá- 
rocos, coadjutores  e  capelães  sobre  a  separação  da  Igreja  do 
Estado  e  o  casamento  civil.  —  Apóstolo  de  24  de  Abril  de  1874. 

—  Mensagem  da  Associação  Católica  de  Portugal  ao  Bispo 
de  Olinda.  —  Apóstolo  de  24  Abril  de  1874. 

—  Mensagem  da  iunta  Central  das  Obras  Pontifícias,  na 
Bélgica,  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  24  de  Abril  de  1874. 

—  Manifestação  da  Associação  Católica  de  Mariana  ao 
Bispo  de  Olinda,  —  Apóstolo  de  26  de  Abril  de  1874. 

Saudação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  pelo  Padre  Jçsf 
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Joaquim  de  Almeida,  do  Tietê  (S.  Paulo).  —  Apóstolo  de  26 
ae  Abril  de  1874. 

—  Mensagem  dos  católicos  de  S.  João  d'El-Rei,  com  226 
assinaturas,  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  26 
de  Abril  de  1874. 

— Protesto  de  adesão  ao  Bispo  de  Olinda,  assinado  pelo 
Vigário  de  Santo  Antônio  d 'Alegria,  João  da  Fonseca  e  Mélo. 

—  Apóstolo  de  26  de  Abril  de  1874.' 

—  Mensagens  das  senhoras  e  católicos  da  cidade  da  Cam- 
panha, ao  Bispo  de  Olinda,  contendo  a  primeira  232  e  a  se- 
gunda 128  assinaturas.  —  Apóstolo  de  29  de  Abril  de  1874. 

—  Adesão  do  partido  liberal  de  Caçapava  (Província  de 
S.  Paulo),  ao  Bispo  de  Olinda,  assinado  pelo  Padre  F.  G.  de 
Barros  e  115  cidadãos.  —  Apóstolo  de  1  de  Maio  de  1874. 

—  Representação  do  Bispo  de  Goiás  a  S.  M.  o  Imperador. 

—  Apóstolo  de  3  de  Maio  de  1874. 

—  O  Santo  Padre  Pio  IX  e  o  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo 
de  3  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  da  Camara  Municipal  do 
Caeté,  precedida  de  um  oficio  do  Vigário  e  outros  sacerdotes  da 
localidade.  —  Apóstolo  de  6  de  Maio  de  1874. 

—  Fala  com  que  S.  M.  o  Imperador  abriu  a  terceira  sessão 
da  15.^  legislatura  da  Assembléa  Geral,  e  que  se  refere  a  ques- 
tão religiosa.  —  Apóstolo  de  6  de  Maio  de  1874. 

—  Carta  dirigida  pelo  Bispo  de  Goiás  ao  Arcebispo  da  Baía, 

—  Apóstolo  de  8  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  da  Vila  do  Ceará- 
Mirim,  firmada  por  F.  B.  Cavalcanti  Rocha  Maracukj,  com  mais 
33  assinaturas.  —  Apóstolo  de  8  de  Maio  de  1874. 

—  Demonstrações  ao  Bispo  de  Olinda  na  Cidade  de  Ubá 
(Minas  Gerais).  —  Apóstolo  de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Saudação  ao  Bispo  de  Olinda  por  diversos  católicos, 
moradores  em  S.  Miguel,  distante  da  Diamantina  três  léguas. — 
Apóstolo  de  13  de  Maio  de  1874. 

—  Homenagem  ao  Bispo  de  Olinda  pelas  religiosas  do  con- 
vento da  Soledade,  da  Cidade  de  S.  Salvador  (Baía).  —  Após- 
tolo de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  por  muitas  senhoras  da 
Vila  da  Piedade.  —  Apóstolo  de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Carta  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Padre  Felix  Bar- 
reto de  Vanconcelos.  —  Apóstolo  de  14  de  Maio  de  1874. 

—  Indicação  das  Igrejas  e  da  hora  em  que  se  celebram  Mis- 
sas durante  a  prisão  do  Bispo  de  Olinda,  por  determinação  da 
Associação  Católica  Fluminense.  —  Apóstolo  de  14  de  Maio 
de  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  Mariana,  Conde  da  Conceição,  so- 
bre a  abolição  do  art.  5.°  da  Constituição.  —  Apóstolo  de  14 
Maio  de  1874. 

— ^  Pastoral  do  Bispo  da  Diamantina,  recomendando  aos 
seus  diocesanos  a  leitura  da  Circular  do  Metropolita  do  Brasil. 

—  Apóstolo  de  17  de  Maio  de  1874. 

—  Ofício  do  Arcebispo  de  Buenos-Aires  ao  Bispo  de  Olinda, 
r-  Apóstolo  de  17  de  Maio  de  1874. 
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—  Carta  Pastoral  do  Bispo  do  Maranhão,  publicando  o 
Breve  Quamquam  dolores.  —  Apóstolo  de  20  de  Maio  de  1874 . 

—  Oficio  do  Bispo  do  Ceará,  aderindo  á  Circular  do  Arce- 
bispo da  Baia.  —  Apóstolo  de  20  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Seminário 
Episcopal  de  Mariana,  Vigário  João  Batista  Pereira  da  Mota, 
é  129  católicos  da  Vila  de  Cabreuva,  (S.  Paulo) .  —  Apóstolo  de 
20  de  Maio  de  1874. 

 Ao  Bispo  de  Olinda  a  Irmandade  de  S .  Pedro  dos  Cléri- 
gos na  Baia.  —  Apóstolo  de  22  de  Maio  de  1874. 

 A  Voí^e  delia  Veritá  e  a  sessão  do  Supremo  Tribunal  em 

oue  foi  condenado  o  ínclito  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  22 
de  Maio  de  1874. 

—  Mensagem  da  Câmara  Municipal  da  Cidade  da  Formi- 
gas (Minas)  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  24  de  Maio 
de  1874. 

—  Discurso  por  ocasião  da  entrega  das  Mensagens  da  Ir- 
mandade de  S.  Pedro  dos  Clérigos  ao  Arcebispo,  Conde  de 
S.  Salvador.  —  Apóstolo  de  27  de  Maio  de  1874. 

—  Nota  da  Nunciatura  Apostólica  ao  Governo  imperial  — 
Nota  do  Governo  imperial  á  Nunciatura  Apostólica  ~  Nota  do 
Cardial  Secretario  de  Estado  á  Lepjação  imnerial  Junto  á  Santa 
Sé.  Nota  da  Legação  Imperial  junto  a  Sánta  Sé  ao  Cardial 
Secretario  de  Estado.  —  Apóstolo  de  27  de  Maio  de  1874. 

—  Visita  aos  Bispos  encarcerados  feita  Por  minto'-; 
católicos  da  Côrte.  —  Apóstolo  de  27  de  Maio  de  1874, 

— ^  Mensagem  dos  sacerdotes  da  Cidade  da  Formiga  (Mi- 
nas), enviada  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  27  de  Maio 
de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  Goiás  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará. 
—  Apóstolo  de  29  de  Maio  de  1874. 

—  Mensagens  ,  do  Vigário  de  Caxias,  Luís  Raimundo  da 
Silva  Brito  (*)  e  Vigário  da  Freguezia  do  Monte  do  Carmo, 
José  Gonçalves.  —  Apóstolo  de  31  de  Maio  de  1874 

—  Ofícios  dos  Bispos  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro, 
de  S.  Paulo  e  de  S.  Pedro  do  Rio  Grance  do  Sal,  acusando  o 
recebimento  da  Circular  do  Arcebispo  da  Baía.  —  Apóstolo  de 
4  de  Junho  de  1874. 

—  Felicitações    ao  Bispo  de  Olinda,    do  Vigário  de  Una 
(S.  Paulo),  do  Pároco  e  paroquianos  do  Livramento  (Mariana) 
e  dos  católicos  de  S.  João  de  Capivari.  —  Apóstolo  de  4  de  Ju- 
nho de  1874. 

—  Mensagem  do  Padre  Antônio  C.  de  Azeredo  Coutinho 
ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  7  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagens  do  Vigário  de  Atibaia,  Francisco  Claro  de 
Assis  e  de  2  Católicos  de  Guaratinguetá.  —  Apóstolo  de  10  de 
Junho  de  1874. 

—  Votos  de    adesão  aos  Bispos    de  Olinda  e  do  Pará,  de 


(*)  —  Era  o  futuro  sucessor  de  D.  Fr.  Vital  o  1."  Arce- 
bispo de  Olinda,  cujo  centenário  do  nascimento  foi  cçlépradg 
Viestes  dias  em  todo  o  Brasil, 
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N .  S .  das  Mercês  do  Mar  de  Hespanha  com  257  assinaturas  e 
do  Vigário  de  Silveiras,  Cónego  Antônio  de  Oliveira  e  Castro. 

—  Apóstolo  de  10  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  ao  Bispo  de  Olinda  pelos  católicos 
de  Dóres  da  Marmelada  (Mariana)  e  da  cidade  de  Maceió.  — 
Apóstolo  de  12  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagem  dos  católicos  de  S.  José  do  Picú  (Município 
de  Baependi)  José  Antônio  da  Silva  Simões,  António  Maria 
Pais  e  mais  70  assinaturas.  —  Apóstolo  de  14  de  Junho  de  1874. 

—  Mensagem  do  Vigário  e  dos  católicos  da  cidade  do  Rio- 
Novo  (Minas),  ao  Bispo  de  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  17  de  Ju- 
nho de  1874. 

—  Importante  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda  pela  Assò- 
ciacão  Católica  Fluminense.  —  Apostolo  de  19  de  Junho  de 
1874. 

—  Carta  do  Arcebispo,  Conde  de  Salvador,  a  D.  Francisco 
Anéiros,  Arcebispo  de  Buenos-Aires,  sobre  as  felicitações  en- 
viadas ao  Metropolita  e  ao  Episcopado  Brasileiro.  —  Apóstolo 
de  21  Junho  de  1874. 

— ^  Romaria  ao  cárcere  do  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de 
Junho  de  1874. 

—  Mensagem  áo  Bispo  de  Mariana,  Conde  da  Conceição, 
pelo  Cónego  Bernardo  Higino  Coelho  e  outros.  —  Apóstolo  dè 
dP  Junho  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  dos  católicos  de  Macabé 
e  outros,  reunidos  na  fazenda  da  Bôa-Vista,  Bispado  da  Diaman- 
tina. —  Apóstolo  de  28  de  Junho  de  1874. 

—  Morte  do  Arcebispo  da  Baía,  D .  Manoel  Joaquim  da  Sil- 
veira, Conde  de  S.  Salvador.  —  Apóstolo  de  IP  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  assinada  por  Francisco 
José  de  Andrade  Brante  e  Josefina  dos  Santos  Sá,  da  Cidade 
da  Diamantina.  —  Apóstolo  de  19  de  Julho  de  1874, 

—  Carta  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Arcebispo  da  Baía. 

—  Apóstolo  de  22  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagens  dirigidas  pelo  Padre  Francisco  Rogério,  da 
Ilha  dos  Açores,  e  Antônio  Aires  Tavates  de  Pinto,  Prior  de 
Santa  Justa  em  Lisboa.  —  Apóstolo  de  22  de  Julho  de  1874. 

—  Alocução  solene  do  Santo  Padre  Pio  IX,  pronunciada 
perante  o  Sacro  Colégio,  no  dia  17  de  Junho.  —  Apóstolo  de 
26  de  Julho  de  1874. 

—  Mensagem  do  Presidente  da  Associação  Católica  da  Grã- 
Bretanha  aoi  Bispo  de  Olinda.— Apóstolo  de  28  de  Julho  de  1874. 

—  Representação  dos  Católicos  de  Ubá,  (Minas),  contra 
a  política  religiosa  do  gabinete  de  7  de  Março,  apresentada 
na  Câmara  dos  Deputados  pelo  Dr.  Carlos  Peixoto.  —  Apóstolo 
de  26  Julho  de  1874. 

—  Mensagem  dos  jovens  diamantinos^  enviada  ao  Bispo  de 
Olinda.  —  Apóstolo  de  31  de  Julho  de  1874 

—  Mensagem  da  Câmara  Municipal  da  Vila  da  Impera- 
triz (Alagoas),  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  31  de  Julho 
de  1874 

—  Protesto  contra  a  iníqua  sentença  proferida  contr^  q 
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Bispo  de  Olinda,  pelo  Capelão  de  Fernando  de  Noronha,  Có- 
nego Manoel  José  Martins  Alves  de  Carvalho.  —  Apóstolo  de 
31  de  Julho  de  1874. 

Mensagem  do  Clero  de  S.  Paulo,  aos  Bispos  de  Olinda  e 
do  Para.  —  Apóstolo  de  5  de  Aííosto  de  1874. 

—  Mensagem  ao  Bispo  de  Olinda,  assinada  por  numerosos 
católicos,  da  Cidade  de  Angra,  capital  da  Ilha  Terceira,  no 
remo  de  Portugal.  —  Apóstolo  de  7  de  Agosto  de  1874. 

—  Representação  dirigida  a  S.  M.  a  Imperatriz  contra  a 
perseguição  religiosa  nò  Império,  assinada  por  2,051  senhoras 
das  mais  distintas,  da  Baia.  —  Apóstolo  de  9  de  Agosto  de  1874. 

—  Mrn?agem  enviada  ao  Bispo  de  Olinda  peio  Cónego  Vi- 
gário Francisco  P.  Duarte  e  outros  católicos  de  Maceió.  — 
Apóstolo  de  9  de  Agosto  de  1874. 

—  Discurso  do  deputado  geral  Dr.  Tarquinio  de  Souza 
Am.arante  submetendo  á  consideração  da  Câmara  algumas  iie- 
tiçors,  contra  o  procedim.ento  do  ?rabinete  de  7  de  Março 
na  questão  religiosa  assinadas  por  12,680  cidadãos  de  diversas 
localidades  do  Bispado  de  Pernambuco.  —  Apóstolo  de  12  de 
Agosto  de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  Olinda  a  D.  Frederico  Aneiros,  Arce- 
bispo de  Buenos  Aires.  —  Apóstolo  de  9  de  Agosto  de  1874. 

—  Protesto  do  Clero  do  Recife  contra  o  discurso  pronunciado 
pelo  Padre  João  Manoel,  na  sessão  de  17  de  Junho,  na  Câmara 
dos  Deputados.  —  Apóstolo  de  19  de  Agosto  de  1874. 

—  Voto  de  adesão  ao  Bispo  de  Olinda,  firmado  pelo  Vigário 
Trajano  de  Figueiredo  Lima,  da  Freguezia  de  Bezerros,  em 
Pernambuco.  —  Apóstolo  de  21  de  Agosto  de  1874. 

—  Discurso  do  deputado  geral  Dr.  Leandro  Bezerra,  apre- 
sentando á  Câmara  dos  Deputados  uma  queixa  contra  á  poli- 
tica religiosa  do  gabinete  de  7  de  Março,  assinada  por  5,134  ci- 
dadãos. —  Apóstolo  de  23  de  Agosto  de  1874. 

—  Relação  dos  protestos  contra  o  politica  religiosa  do  ga- 
binete de  7  de  Março  montando  a  31,325  o  número  dos  cida- 
dãos que  os  firmaram.  —  Apóstolo  de  26  de  Agosto  de  1874. 

—  Carta  do  Bispo  de  la  Serena  (Chile),  ao  Bispo  de  Olinda. 

—  Mensagem  do  cabido,  clero  e  fiéis  da  diocése  de  la  Se-  . 
rena  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Mensagem  do  Seminário  do  Co- 
piapo  (Chile),  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  30  de  Agos- 
to de  1874. 

— .Mensagem  dos  estudantes  da  Escola  de  Medicina  da 
Côrteí,  apresentada  ao  Bispo  do  Pará  e  de  Olinda.  —  Apóstolo 
de  3  de  Setembro  de  1874. 

—  Discurso  do  deputado  geral  Dr.  Leandro  Bezerra,  apre- 
sentando novas  petições  contra  o  Governo  assinadas  por  1,791 
católicos.  —  Apóstolo  de  6  de  Setembro  de  1874. 

—  Carta  do  Arcebispo  de  Porto  Príncipe  (Haiti),  dirigida 
ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  6  de  Setembro^  de  1874. 

—  Ofício  do  Bispo  de  Olinda,  com  data  de  12  de  Setembro, 
ao  Ministro  do  Império,  sobre  o  pagamento  dos  professores  do 
Seminário.  —  Apóstolo  de  13  de  Setembro  de  1874. 

r— í^ecpnheçimento  dg  Qovernador    do  Bispado  de  Fçy- 
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nambuco,  pelo  Presidente  da  Província,  em  data  de  24  de  Agos- 
to. —  Apóstolo  de  13  de  Setembro  de  1874. 

—  Narração  da  segunda  Romaria  á  prisão  do  Bispo  de 
Olinda.  —  Apóstolo  de  17  de  Setembro  de  1874. 

—  Discurso  proferido  pelo  Pr.  Tarquinio  de  Souza  Ama- 
ranto, na  Câmara  dos  Deputados,  na  sessão  de  2  de  Setembro 
de  1874,  em  que  o  Ministro  do  Império  declarou  em  aparte  que 
G  Bispo  de  Olinda  pedira,  para  que  os  vencimentos  dos  profes- 
sores do  Seminário  de  sua  Diocés© '  fossem  entregues  á  êle  Bis- 
po. Resposta  do  Bispo  de  Olinda  a  esta  mentira  oficial,  em 
oficio  de  12  de  Setembro.  —  Apóstola  de  17  de  Setembro  de  1874. 

—  Mensagem  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  enviada  pelo 
Vigário  de  Santa  Bárbara  das  Canoas,  José  Inácio  Rodrigues. 
^  Apóstolo  de  17  de  Setembro  de  1874. 

—  Oficio  do  Bispo  de  Olinda,  de  19  de  Setembro,  em  res- 
posta á  um  artigo  do  Ministro  do  Império  inserto»  no  Jornal  do 
Comércio  de  19  de  Setembro,  sobre  o  pagamento  dos  profes- 
sores do  Seminário  Episcopal.  —  Apóstolo  de  20  de  Setembro 
de  1874. 

—  O  Bispo  de  Olinda  e  o  Ministro  do  Império,  artigo  pu- 
blicado no  Jornal  do  Comércio  de  23  de  Setembro  sobre  a 
questão  dos  ordenados.  —  Apóstolo  de  24  de  Setembro  de  1874. 

— ^  Mensagem  de  62  senhorasi  de  S.  Miguel  e  Pinheiros, 
protestando  contra  as  violências  de  que  são  vítimas  os  Bispos  de 
Olinda  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de  24  de  Seitembro  de  1874. 

—  Carta  do  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelos  e 
outros  cavalheiros,  relativa  á  esmagadora  resposta  dada  pelo 
Bispo  de  Olinda,  ao  Ministro  do  Império,  sobre  a  expedição  de 
ordens  para  o  pagamento  dos  professores  do  Seminário.  — 
Apóstolo  dei  24  de  Setembro  de  1874. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de 
24  de  Setembro  de  1874. 

—  Artigos  escritos  e  assinados  pelo  Conselheiro  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcelos,  sobre  a  Carta  que  o  Ministro  do  Império 
dirigiu  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  27  de  Setembro  de 
1874. 

—  Saudação  e  delicado  mimo  ao  Bispo  de  Olinda,  enviados 
pelo  Padre  César  Antônio  Megale,,  de*  Juiz  de  Fora.  —  Apóstolo 
de  11  de  Outubro  de,  1874. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S .  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
ordenando  préces  públicas  por  causa  da  perseguição  que  sofre 
a  Igreja.  —  Apóstolo  de  18  de  Outubro  de  1874. 

—  Breves  do  Santo  Padre  Pio  IX  aos  Bispos  do  Pará  e  de 
Olinda.  —  Apóstolo  de  22  de  Outubro  de  1874 . 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  do  Pará  explicando  a  seus 
diocesanos  a  razão  do  atual  conflito.  —  Apóstolo  de  25  de  Ou- 
tubro de  1874. 

—  Mensagem  dos  Arcebispos  de  Santiago,  Bispo  de  Hi- 
meria,  Vigários  Gerais  destes  Bispados,  clero  e  fiéis  do  Chile, 
ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  29  de  Outubro  de  1874. 

—  Ofício  do  Bispo  de  Olinda  ao  Ministro  do  Império  sobre 
c  levantamento  dos  interditos.  —  Apóstolo  de  8  de  Noyeml(?rQ 
ãe  1874,  ■■ 
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—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Vigário  Sa- 
turnino Dantas  Barbosa  e  mais  302  católicos  da  cidade  de  Ba- 
gagem, em  Minas.  —  Apóstolo  de  22  de  Novembro  de  1874. 

—  Docum,entos  sobre, a  interdição  dos  interditos.  —  Após- 
tolo d©  3  de  Dezembro  de  1874. 

—  Alocução  com  que  o  Governador  do  Bispado  abriu  a 
assembléa  do  Clero  de  Olinda.  —  Mensagem  do  Glero  de  Olin- 
da a  D.  Fr.  Vital.  —  Apóstolo  de  10  de  Dezembro  de  1874. 

Carta  de  Pio  IX  respondendo  á  credencial  que  lhe  foi 
apresentada  pelo  Visconde  de  Araguaia  a  5  de  Outubro.  — 
Apóstolo  de  10  de  Dezembro  de  1874. 

—  Resposta  dada  pelo  Dr.  Graciano  de  Araújo,  ao  Juiz  do 
Direito  do  4!°  Distrito  Criminal  de  Olinda  que  lhe  ordenara 
o  levantamento  dos  interditos.  —  Apóstolo  de  10  de  Dezembro 
de  1874. 

—  Oficio  do  Governador  do  Bispado  de  Olinda,  declaran- 
do ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  que  não  pôde  levantar  os 
interditos.  —  Apóstolo  de  10  de  Dezembro  de  1874. 

—  Protesto  dos  sacerdotes  de  Olinda  contra  o  levanta- 
mento dos  irítsrditos.  —  Apóstolo  de  13  de  Dezembro  de  1874. 

—  Circular  do  Governador  aos  Párocos  e  ao  Clero  de  Olin- 
da, remetendo-lhes  os  átos  da  reunião  do  mesmo  clero  f 
advertindo-os  acerca  dos  acontecimentos  iminentes  á  Diocése 
e  ao  Brasil.  —  Apóstolo  de  17  de  Dezembro  de  1874. 

1875 

— ^  Portaria  do  Presidente  de  Pernambuco  Henrique  Pe- 
reira de  Lucena  sobre  a  deportação  dos  Jesuítas.  —  Apóstolo 
de  1.0  de  Janeiro  de  1875. 

— ^  Protesto  do  Padre  Felipe  Sotovia,  da  Companhia  de  Je- 
sus, contra  a  caluniosa  imputação  de  ter  êle  parte  nos  movi- 
mentos sediciosos  no  norte  do  Im,perio.  —  Apóstolo  de  3  de  Ja- 
neiro de  1875. 

-—Circular  do  Chantre  J  Joaquim  Camelo-  de  Andrade, 
Governador  do  Bispado  de  Olinda  sobre  a  busca  e  varejo  dG 
sua  casa  e  papeis  pela  policia,  sem  respeito  as  formas  legais. 
—  Apóstolo  de  10  de  Janeiro  de  1875. 

—  Oficio  do  Promotor  Público  de  Olinda  Dr.  Braz  Floren- ' 
tino  Henrique  dc  Souza,  pedindo  sua  demissão  para  nãO'  dar 
denuncia  contra  o  Governador  do'  Bispado,  Chantre  Camelo 
de  Andrade.  —  Apóstolo  de  10  de  Janeiro  de  1875. 

—  Denuncia  dada  contra  o  Governador  do  BispadO'  de 
Olinda,  Chantre  J.  J.  Camelo  de  Andrade  pelo  Promotor  Pú- 
blico José  V.  Meira  de  Vasconcelos.  —  Apóstolo  de  12  de  Ja- 
neiro de  1875. 

—  Carta  do  Governador  do  Bispado  de  Olinda,  Chantre 
J.  J.  Camelo  de  Andrade  ao  Padre  Sotovia  reconhecendo  e 
louvando  os  serviços  dos  Padres  Jesuítas  prestados  á  Diocése 
e  Protesto  do  Padre  Felipe  Sotovia,  feito  a  bordo  da  Corveta 
Vital  de  Oliveira,  que  o  levou  deportado  para  a  Europa. 
Apóstolo  <^e  14  de  Janeiro  dç  1875 , 
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—  Protesto  do  Governador  de  Olinda,  Chantre  J.  J.  Ca- 
melo de  Andrade,  contra  a  iníqua  expulsão  dos  Jesuítas,  d'aque- 
la  Díocése,  e  resposta  do  Presidente  da  Província.  — .  Apostolo 
de  20  de  Janeiro  de  1875. 

Promoção  feita  pelo  Promotor  Público  de  Olinda,  no 
processo  instaurado  contra  o  Governador  do  bispado.  —  Após- 
tolo de  20  de  Janeiro  de  1875. 

—  Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1875  dirigido  pelo  Ministro  do 
Império  ao  da  Justiça,  remetendo  cópias  dos  papeis  referen- 
tes á  intervenção  dos  Jesuítas  na  sedição  do  Norte.  —  Apostolo 
de  22  de  Janeiro  de  1875. 

—  Carta  latina  escrita  pelo  Bispo  de  Larino,  em  Nápoles, 
ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  26  de  Janeiro  de  1875 . 

—  Mensagem  dirigida  por  Manoel  Esteves  de  Jesus  Júnior 
aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de  29  de  Janeiro 
de  1875.  ^     ^  ^ 

 Pronuncia  do  Governador  de  Olinda,  Cónego  Cantre  J.  J. 

Camelo  de  Andrade.  —  Apóstolo  de  2  de  Fevereiro  de  1875. 

 Prisão  e  protesto  do  Governador  de  Olinda.  —  Apóstolo 

de  2  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Ofícios  do  Cónego  Chantre  Camelo  de  Andrade  ao  se- 
gundo Governador  do  Bispado  e  ao  Dr.  Francisco  do  Rêgo  Maia, 
providenciando  sobre  o  governo  da  Díocése,  por  achar-se  imi- 
nente a  sua  prisão.  —  Apóstolo  de  4  de  Fevereiro  de  1875. 

-^Provas  de  incomunicabilidade  do  Governador  do  Bis- 
pado de  Olinda,  preso  na  Fortaleza  do  Brum.  —  Apóstolo  de 
2,  4  e  23  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Ofício  acerca  da  estima  e  consideração  de  que  goza  o 
Padre  Honorati,  da  Companhia  de  Jesus,  escrito  pelo  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  do  Triunfo,  Dr.  Joaquim  Manoel  Vieira  de 
Mélo  e  dirigido  ao  Presidente  de  Pernambucoí  Henrique  Pe- 
reira de  Lucena.  —  Apóstolo  de  4  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Padre  João 
Gonçalves  de  Sena.  —  Apóstolo  de  13  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Libelo  acusatório  apresentado  pelo  Promotor  Público 
contra  o  Governador  de  OÍínda,  Cónego  Chantre  José  J.  Ca- 
melo de  Andrade.  —  Apóstolo  de  14  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Ofício  do  Chefe  de  Polícia  António  Francisco  Corrêa  de 
Araújo  dirigido  ao  Presidente  H.  P.  de  Lucena,  comunican- 
dolhe  a  fuga  do  Padre  Honorati,  da  Companhia  de  Jesus.  — 
Apóstolo  de  14  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Carta  do  Monsenhor  Joaquim  Pinto  de  Campos  ao  Go- 
vernador do  Bispado  de  Olinda,  negando-se  á  comparecer  á 
uma  ireunião  do  clero  para  que  fóra  convidado.  —  Apóstolo 
de  16  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Cópia  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império 
de  20  de  Setembro  de  1874,  aceitando  a  nomeação  dos  gover- 
nadores do  Bispado  de  Olinda  feita  pelo  Bispo  D.  Fr.  Vital  e 
mandando  intimar  aos  ditos  governadores  para  cumprirem  no 
prazo  de  oito  dias  o  Aviso  de  12  de  Junho  de  1873.  —  Apóstolo 
de  17  de  Fevereiro  de  1875. 

—  Representação  dos  católicos  de  S.  Sebastião  dos  Leu- 
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çóes  do  Rio  Verde  Peqlieno,  enviada  pelo  Vigário  Antônio 
Joaquim  da  Silva  Nunes  Itaparica,  pedindo  a  restituição  dos 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  ás  suas  diocéses,  contendo  2,439 
assinaturas  de  senhoras  e  homens.  —  Apóstolo  de  26  de  Feve- 
reiro de  1875. 

—  Subscrição  aberta  pelos  católicos  afim  de  acudir  as  ne- 
cessidades dos  Bispos  presos  na  Fortaleza  de  S.  João  e  Ilha 
das  Cobras.  —  Apóstolo  de  4  de  Março  de  1875. 

—  Circular  do  segundo  governador  do  Bispado  de  Pernam- 
buco Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros  sobre  a  prisão 
do  primeiro  Governadr  Cónego  Chantre  J.  J.  Camelo  de  An- 
drade. —  A;póstolo  de  6  de  Março  de  1875. 

— 'Cartas  roubadas  aos  Padres  Jesuítas  e  publicadas  pelo 
Diário  de  Pernambuco.  —  Apóstolo  de  7  de  Março  de  1875. 

—  Mensagem  dirigida  pelo  Presidente  da  Câmara  Munici- 
pal Joaquim  José  da  Silva  e  numerosos  católicos  de  Pirassu- 
nunga  (S.  Paulo),  aos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda.  —  Apóstolo 
de  9  de  Março  de  1875. 

—  Documentos  a  favor  dos  Padres  Jesuítas.  —  Apóstolo  de 
16  de  Março  de  1875. 

— >  Fala  do  trono»,  referindo-se  a  questão  religiosa.  —  Após- 
tolo de  17  de  Março  de  1875. 

—  Representação  das  Senhoras  Fluminenses  a  3.  M.  a  Im- 
peratriz a  favor  dos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda,  com  grande 
número  de  assinaturas.  —  Apóstolo  de  19  de  Março  de  1875. 

.  — Resposta  a  fala  do  trono-,  com  referencia  a  questão  re- 
ligiosa. —  Apóstolo  de  20  de  Março  de  1875. 

—  Sobre  a  sessão  do  julgamento  do  primeiro  Governador 
da  Diocése  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  20  de  Março  de  1875. 

— ^  Mensagem  dirigida  aos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda  pelo 
vigário  Carlos  José  dos  Santos  e  numerosos  católicos  de  Ube- 
raba (Minas) .  —  Apóstolo  de  23  de  Março  de  1875 . 

—  Sentença  condenando  o  primeiro  Governador  de  Olinda 
Cónego  Chantre  J.  J.  Camelo  de  Andrade  a  pena  de  quatro 
anos  de  prisão  com  trabalho,  e  custas.  —  Apóstolo  de  1.°  de 
Abril  de  1875. 

—  Mensagem  dirigida  aos  Bispos  do  Pará  e  de  Olinda  pela 
Câmara  Municipal  da  Franca  do  Imperador  (S.  Paudo) .  — 
Apóstolo  de  l.o  de  Abril  de  1875. 

—  Comutação  da  pena  de  quatro  anos  de  prisão  com  tra- 
balhos imposta  ao  primeiro  Governador  da  Diocése  de  Olinda, 
por  um  ano  de  desterro  para  fóra  da  diocése  de  Pernambuco. 
—  Apóstolo  de  7  de  Abril  de  1875. 

—  Representação  de  6,000  católicos  do  Pará.  apresentada 
a  S.  M.  o  Imperador  pelo  Conselheiro  Dr.  Pedro  Autran  da 
Mata  e  Albuquerque,  pedindo  a  restituição  dos  Bispos  ás  suas 
diocéses.  —  Apóstolo  de  18  de  Abril  de  1875. 

—  A  Maçonaria  e  os  Jesuítas  —  Instrução  Pastoral  do 
Bispo  de  Olinda  aos  seus  diocesanos,  escrita  na  fortaleza  de 
S .  João.  —  Apóstola  de  23  de  Abril  de  1875 . 

—  Telegrama  sobre  a  intimação  feita  ao  segundo  Gover- 
nador da  Diocése  de  Olinda  para  levantar  os  interditos  já  le- 
vantados. —  Apóstolo  de  23  de  Abril  de  1875. 
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—  Representaçãoi  da  Câmara  Municipal  de  Barbacena,  di- 
rigida, á  S.  M.  o  Imperador  pedindo  a  restituição  dos 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  ás  suas  diocéses.  — -  Apóstolo  de 
28  de  Abril  de  1875. 

—  Representação  do  Pároco  João  Gonçalves  de  Serra  e 
numerosos,  fiéis  da  freguezia  do  Senhor  do  Bom  Jesus  do  Bom 
Fim  da  Vila  ida  Mata  de  S.  João,  na  província  da  Baia,  á 
S.  M.  o  Imperador,  pedindo  a  restituição  dos:  Bispos  de  Olin- 
da e  do  Pará  ás  suas  diocéses.  —  Apóstolo  de  2  de  Maio  de  1875. 

—  Fala  do  trono  e  referencia  á  questão  religiosa,  na  sessão 
do  encerramento  das  Câmaras.  —  Apóstolo  de  5  de  Maio  de 
1875. 

—  Carta  do  Bispo  de  Olinda  ao  Arcebispo  de  Buenos-Aires, 
sobre  o  incêndio  do  Colégio  S.  Salvador  e  resposta  do  Arce- 
bispo. —  Apóstolo  de  7  de  Maio  de  1875. 

—  Denuncia  dada  peio  Promotõr  Público,  José  Vicente 
Meira  de  Vasconcelos,  contra  o  segundo  Governador  do  Bis- 
pado de  Olinda  Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros.  — 
Apóstolo  de  19  de  Maio  de  1875 . 

— '  Embarque  do  Cónego  J .  J .  Camelo  de  Andrade,  pri- 
meiro governador  da  Diocése  de  Olinda,  no  vapor  Pirapama 
com  destino  á  cidade  de  Aracatl,  onde  vai  cumprir  a  pena  de 
aesterro  a  que  foi  condenado.  —  Apóstolo  de  4  de  Junho  de  1875. 

—  Protesto  do  Cónego  J.  J.  Camelo  de  Andrade  ao  partir 
para  o  desterro.  —  Apóstolo  de  16  de  Junho  de  1875. 

—  Circular  do  Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros, 
segundo  governador  do  Bispado  de  Olinda,,  ao  clero  e  aos  fiéis 
craquela  diocése.  —  Apóstolo  de  20  de  Junho  de  1875. 

—  Representação  dos  habitantes  da  paroquia  de  S.  José 
do  Rio  Preto,  município  de  Juiz  de  Fóra,  Diocése  de  Mariana, 
á  S.  M.  o  Imperador,  pedindo  a  restituição  dos  Bispos  de 
Olinda  e  do  Pará  ás  suas  diocéses.  —  Apóstolo  de  25  de  Junho 
de  1875. 

— 'Chegada  do  Cónego  J.  J.  Camelo  de  Andrade  primeiro 
Cvovernador  da  Diocése  de  Olinda,^  á  cidade  de  Aracatí,  no  dia 
de  Corpus-Christi.  —  Apóstolo  de  30  de  Junho  de  1875. 

—  Romaria  á  Fortaleza  de  S.  João,  onde  numerosos  cató- 
licos .ouviram  Missa  e  receberam  a  comunhão  dada  pelo  Bispo 
de  Olinda.  —  Apóstolo  de  2  de  Julho  de  1875. 

 Representação  de  51,129  católicos  da  provinda  de  Minas 

Gerais,  pedindo  a^  restituição  dos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará 
ás  suas  Diocéses,  entregue  a  S.  M.  o  Imperador  pelo  Conse- 
lheiro Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo.  —  Apóstolo  de  4  de 
Julho  de  1875. 

—  Pastoral  do  Bispo  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
publicando  o  jubileu  do  Ano  Santo  e  afirmando  a  sua  adesão 
aos  átos  dos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de  16  de 
Julho  e  1875. 

—  Epistola  de  Aureliano  P.  C.  Pimentel,  á  propósito  da 
Instrução  Pastoral  sobre  a  Maçonaria,  do  Bispo  de  Olinda.  — 
Apóstolo  de  28  de  Julho  de  1875. 

—  Carta  de  D.  Manuel,  Bispo  da  Guarda,  dirigida. ao  Bis^ 
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po  de  Olinda,  acusando  o  recebimento  e  louvando  a  pastoral. 
—  A  Maçonaria  e  os  Jesuítas.  —  Apóstolo  de  30  de  Julho  de 
1875. 

—  Prisão  do  segundo  Governador  do  Bispado  de  Olinda 
Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros.  —  Apóstolo  de  29 
de  Agosto  de  1875. 

—  Sentença  de  pronuncia  proferida  contra  o  segundo  Go- 
vernador do  Bispado  de  Olinda  Padre  Sebastião  Constantino 
de  Medeiros.  —  Apóstolo  de  10  de  Setembro  de  1875. 

— Protesto  do  segundo  Governador  do  Bispado  de  Olinda 
Padre  Sebastião  Constantino  de  Medeiros,  violentado  e  preso 
por  não  querer  derogar  as  penas  espirituais  impostas  pelo  seu 
Bispo  e  reservadas  a  si  de  modo  especial,  e  oficio  passando  o 
governo  da  Diocése  ao  terceiro  Governador  Padre  Dr.  Joaquim 
Graciano  de  Araújo.  —  Apóstolo  de  10  de  Setembro  de  1875. 

— ^Decreto  n.°  5,933  de  17  de  Setembro  de  1875,  conceden- 
do anistia  aos  Bispos,  Governadores  e  outros  eclesiásticos  das 
Diocéses  de  Olinda  -  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de  19  de  Setembro 
de  1875. 

— ^  Saída  dos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  das  prisões  da 
B^ortaleza  de  S.  João  e  Ilha  das  Cobras.  —  Apóstolo  de  19,  22 
e  24  de  Setembro  de  1875. 

—  Libelo  acusatório  apresentado  pelo  Promotor  Público  de 
Olinda  contra  o  segundo  Governador  do  Bispado  Padre  Se- 
bastião Constantino  de  Medeiros.  —  Apóitolo  de  19  de  Setem- 
bro de  1875. 

—  Carta  Pastoral  do  Bispo  de  Olinda  anunciando  aos  seus 
diocesanos  o  termo  de  sua  reclusão  e  a  sua  próxima  viagem 
ad  límina  Apostolorum.  —  Apóstolo  de  26  de  Setembro  de  1875 . 

—  Mensagem  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Bispo  de 
Huánuco.  —  Apóstolo  de  26  de  Setembro  de  1875 . 

—  Felicitações  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  por  causa  da 
anistia.  —  Apóstolo  de  29  de  Setembro  de  1875. 

—  Os  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  recebidos  no  Seminário 
de  S  .  José  pelo  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
se  achavam  muitos  sacerdotes  do  clero  secular  e  regular  e  os 
alunos  do  Seminário  menor.  —  Apóstolo  de  1.°  ide  Outubro 
de  1875. 

—  Felicitação  da  Assembléa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro 
ao  Governo  Imperial  por  ter  decretado  a  anistia  dos  Bispos  e 
Governadores.  —  Apóstolo  de  19  de  Setembro  e  21  de  Novem- 
bro de  1875. 

—  Moção  da  Assembléa  Provincial  de  Minas  felicitando  o 
Imperador  e  Governo  Imperial  pela  anistia  dos  Bispos  e  Go- 
vernadores. —  Apóstolo  de  1.°  de  Outubro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  por  Gabriel  Antônio  de  Barros,  aos 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  em  nome  da  maioria  dos  habi- 
tantes de  S.  José  do  Rio  Preto,  Diocése  de  Mariana.  — >  Após- 
tolo de  13  de  Outubro  de  1875. 

—  Festejo  popular  promovido  pelo  Vigário  de  Caçapava 
(S.  Paulo)  em  aplauso  á  anistia  dos  Bispos.  —  Apóstolo  de  3 
de  Outubro  de  1875. 
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—  Assembléa  geral  da  Associação  Católica  da  Baia  em  que 
se  providenciou  para  festejar  dignamente  a  anistia  dos  Bis- 
pos e  Governadores  de  Olinda  e  do  Pará.  —  Aipósíolo  de  3  de 
Outubro  de  1875. 

—  Partida  do  Bispo  de  Olinda  no  paquete  Corcovado,  a  5 
de  Outubro,  para  a  sua  visita  ad  limina  Apostolorum.  —  Após- 
tolo de  6  de  Outubro  de  1875. 

—  Mensagem  assinada  pelo  Cónego  Tobias  da  Costa  Re- 
zende e  todo  o  clero  de  Pindamonhangaba  (S.  Paulo),  felici- 
tando os  Bispes  de  Olinda  e  do  Pará  psla  sua  anistia.  —  Após- 
tolo de  6  de  Outubro  de  1875. 

— ^  Agradecimento  e  despedida  do  Bispo  de  Olinda  ao  par- 
tir para  a  visita  ad  íimina  Apostolorum.  —  Apóstolo  de  8  de 
Outubro  de  1875. 

—  Festejos  e  Te-Deum  promovido  pelo  Vigário  da  Cidade 
do  Paraíso.  —  Apóstolo  de  8  de  Outubro  de  1875. 

— ^  Telegrama  de  Roma  com  data  de  5  de  Outubro  noti- 
ciando que:  "Em  consequência  da  anistia  proclamada  pelo  go- 
verno brasileiro,  na  questão  religiosa  .  S.S.  o  Papa  Pio  ÍX  aca- 
ba de  levantar  os  interditos  lançados  pelos  Bispos  do  Pará  e  de 
Olinda  contra  as  Igrejas  de  suas  dioceses".  —  Apóstolo  de  8  de 
Outubro  e  24  de  Dezembro  de  1875. 

—  Festejos  em  Tamanduá  por  causa  da  anistia.  —  Após- 
tolo de  8  de  Outubro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  pelo  Vigário 
Manoel  Martins  Teixeira,  do  município  de  Cabo  Frio.  —  Após- 
tolo de  8  de  Outubro  de  1875. 

—  Festejos  promovidos  em  Taubaté  para  solenizar  a  anis- 
tia dos  Bispos,  pelo  Vigário  José  P.  da  Silva  Barros.  —  Apóstolo 
de  8  de  Outubro  de  1875. 

—  l^elicitação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda  por  Leonel  Gon- 
çalves Gomide,  de  S.  Sebastião  da  Paraíba.  —  Apóstolo  de  10 
de  Outubro  de  1875. 

—  Festejos  em  Jundiaí  (S.  Paulo),  por  causa  da  anistia.— 
Apóstolo  de  10  de  Outubro  de  1875. 

—  Fala  do  trono  por  ocasião  do  encerramento  da  4.^  sessão 
da  15.^  Legislatura  da  Assembléa  Geral,  referindo-se  á  anistia 
dos  Bispos  e  Governadores.  —  Apóstolo  de  13  de  Outubro  de 
1875. 

—  Festejos  motivados  pela  anistia  dos  Bispos,  no  Curra- 
linho  (Baía),  Penedo,  e  Campanha  (Minas).  —  Apóstolo  de 
13  de  Outubro  de  1875 

—  Idem  em  Ouro  Preto,  Mar  de  Hespanha  (Rio),  Cambuí 
e  Alfenas  (Minas),  Taquarí  (Porto-Alegre),  e  Guaratinguetá  e 
Cunha  (S.  Paulo).  —  Apóstolo  de  15  de  Outubro  de  1875. 

—  Mensagens  dirigidas  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará 
por  ocasião  da  anistia  dos  mesmos,  pelos  Vigário  João  da  Cruz 
Nogueira  Penido  e  Cónego  Francisco  de  Oliveira  Lima.  — 
Apóstolo  de  20  de  Outubro  de  1875. 

—  Festejos  pela  anistia  no  Pará,  pelo  Vigário  de  Pão  de 
Assucar  (Alagoas),  e  Paraopeba  (Minas).  —  Apóstolo  de  20  de 
Outubro  de  1875. 


338 


Ô      B    ISPÓ      DÈ      OLÍND  Á 


—  Idem,  solenidades  em  Petrópolis.  —  Apóstolo  de  22 
de  Outubro  de  1875 

—  Oficio  do  Arcebispo  de  Buenos  Aires,  congratulando-se 
com  os  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará  pela  sua  anistia.  —  Após- 
tolo de  24  de  Outubro  de  1875. 

—  Festejos  pela  anistia  em  Sissi  (Minas),  e  S.  Bento  de 
Sapucai-mirim  (S.  Paulo).  —  Apóstolo  de  24  de  Outubro  de 
1875. 

—  Felicitação  de  Leopoldino  Leme  Pedrozo,  da  Serra-Ne- 
gra  (S.  Pauloí,  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de 
27  de  Outubro  de  1875. 

—  Festejos  pela  anistia  na  Diamantina  (Minas).  —  Após- 
tolo de  29  de  Outubro  de  1875. 

—  Idem,  em  Santa  Catarina  e  no  Abaeté  (Pará),  e  Bata- 
tais (S.  Paulo).  —  Apóstolo  de  31  de  Outubro  e  3  de  .Novem- 
bro de  1875. 

—  Festejos  em  Mazgão,  Breves,  Ciiruçá,  Aracati,  Baia,  e 
Bragança,  (Pará).  —  Apóstolo  de  5  de  Novembro  de  1875. 

—  Idem,  em  S.  Sebastião  de  Correntes  e  S.  Sebastião  de 
Paraúna.  —  Apóstolo  de  7  de  Novembro  de  1875. 

—  Moção  apresentada  na  Assembléa  Provincial  da  Paraíba, 
pelo  padre  Teodolino,  felicitando  o  governo  pela  anistia  dos 
Bispos.  —  Apóstolo  de  14  de  Novembro  de  1875. 

—  Saudação  dirigida  a  S.  M.  o  Imperador  pela  Câmara 
Municipal  da  Cidade  das  Dôrcs  da  Bôa  Esperança,  a  propósito 
da  anistia  dos  Bispos  e  Governadores  dos  Bispados  de  Olinda  e 
do  Pará.  —  Apóstolo  de  21  de  Novembro  de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  da  Diamantina,  pela  Asso- 
ciação Católica  d 'aquela  cidade,  por  ocasião  da  anistia  dos 
Bispos  de  Olinda  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de  21  de  Novembro 
de  1875. 

—  Felicitação  dirigida  ao  Bispo  de  Olinda,  pelos  Reitores, 
lentes  e  mais  clérigos  do  Seminário  Episcopal  d 'aquela  Diocése. 

Apóstolo  de  26  de  Novembro  de  1875. 

— ^  Circular  do  Chantre  José  Joaquim  Camelo  de  Andrade, 
Governador  do  Bispado  de  Olinda,  dirigida  aos  Párocos  do  Re- 
cife comunicando-lhes  o  levantamento  dos  interditos.  —  Após- 
tolo de  1  de  Dezembro  de  1875. 

Telegrama  de  Roma  com  referencia  ás  audiências  conce- 
didas pelo  Papa  ao  Bispo  de  Olinda.  —  Apóstolo  de  1  de  De- 
zembro de  1875. 

—  Mensagem  de  felicitação  aos  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará, 
pela  Associação  União  Literária  da  Diamantina.  —  Apóstolo  de 
5  de  Dezembro  de  1875. 

—  Felicitação  da  Câmara  Municipal  do  Serro,  aos  Bispos 
de  Olinda  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de  19  de  Dezembro  de  1875. 

—  Felicitação  ao  Governo  dirigida  pela  Câmara  Munici- 
pal do  Serro,  por  ocasião  da  anistia  concedida  aos  Bispos  de 
Olinda  e  do  Pará.  —  Apóstolo  de  19  de  Dezembro  de  1875. 

1876 

—  Modo  porque  foi  recebido  o  Bispo  de  Olinda  por  Pio  IX. 
—  Apóstolo  de  9  de  Fevereiro  de  1876. 
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—  Encíclica  de  Pio  IX  que  começa  Exoríae  in  ista  ditione 
ao  Episcopado  Brasileiro.  —  Apóstolo  de  2  de  Julho  de  1876. 

—  Aviso  de  1  de  Junho  profiigando  os  desacatos  pratica- 
dos na  Matriz  da  Bôa -Vista,  em,  Pernambuco,  na  solenidade  do 
Mes  de  Maria.  —  Apóstolo  de  9  de  Agosto  de  1876. 

—  Pastoral  do  Vigário  Capitular  de  Mariana,  Padre  Sil- 
vério Gomes  Pimenta,  publicando  a  Encíclica  Exoitae  in  ista 
ditione.  —  Apóstolo  dè  22  de  Setembro  de  1876. 

—  Carta  do  Bispo  de  Olinda  ao  Bispo  de  Chartres.  ---  Após- 
tolo de  15  de  Outubro  de  1876. 

— ^  Desembarque  do  Bispo  de  Olinda  na  cidade  episcopal.  — 
Apóstolo  de  22  de  Outubro  de  1876. 

—  Hino  ao  Bispo  de  Olinda  por  ocasião  do  seu  desembar- 
que. —  Apóstolo  de  26  de  Novembro  de  1876. 

—  Discurso  pronunciado  na  Igreja  da  Piedade,  na  Baía, 
por  ocasião  do  Te-i>eum  pela  conservação  e  volta  do  Bispo  de 
Oimda,  por  Fr.  Salvador  Maria  de  Nápoles.  (*)  —  Apóstolo  de 
6  de  Dezembro  de  1876. 

—  o  — 

Como  redator  do  Apóstolo,  o  autor  deste  livro  registrou  nas 
colunas  d'aquele  periódico  todos  os  editoriais  da  imprensa  bra- 
sileira e  estrangeira  á  favor  da  anistia  concedida  aos  Bispos, 
Governadores  e  Sacerdotes  envolvidos  no  conflito  religioso,  e 
deu  noticia  dos  festejos  religiosos  e  populares  havidos  por  tal 
motivo  em  diferentes  pontos  do  Império. 

Sendo  difícil  a  transcrição  completa  de  tão  numerosos  do- 
cumentos, limitamo-ios  a  recomendar  a  consulta  das  colecões 
do  Apóstolo  de  1875  e  1876 


—  o  — 


PUBLICAÇÕES 

RELATIVAS  A'  QUESTÃO  RELIGIOSA 
NO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

As  relação  que  damos  em  seguida  compreende  não  só  as 
pubhcações  á  favor  dos  Bispos,  como  as  que  lhes  são  contrarias, 
ou  atacam  as  doutrinas  da  Igreja  Católica  Apostólica  Romana. 
K'  sabido  que  tudo  quanto  se  escreveu,  pró  e  contra,  durante 
c  conflito  religioso,  foi  motivado  pelos  processos  e  condena- 
ções iníquas  dos  ilustres  Bispos  de  Olinda  e  do  Pará,  e  r.eus 
respectivos  Governadores . 

Englobando  aqui  a  notícia  de  tais  escritos,  tivemos  em  mira 
fornecer  aos  contemporâneos  e  aos  vindouros  uma  cópia  de 


(*)  —  Missionário  Apostólico  e  Comissário  Geral  dos  P.  P, 
Capuchinhos  no  Brasil,  depois  Arcebispo  de  Otranto  na  Itália. 
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documentos,  capazes  de  os  levar,  pelo  seu  estudo  imparcial 
d'eles,  ao  pleno  conhecimento  da  verdade. 

Há  mesmo  nos  livros  que  apontamos  alguns,  como  a  Igreja 
e  o  Estado,  de  Ganganelli,  e  o  Brasil  Mistificado,  de  um  infe- 
liz sacerdote,  que  já  foram  condenados  pela  Sagrada  Congre- 
gação do  índice,  e  outros  categoricamente  refutados;  mas  to- 
dos servem  para  guiar,  esclarecer  e  conduzir  á  um  juizo  réto  o 
futuro  historiador  de  tão  graves  acontecimentos. 

Conhecida  a  intenção  que  presidiu  o  nosso  trabalho,  aqui 
damos  a  mencionada  relação  do  que  pudemos  colecionar  e 
chegou  ao  nosso  conhecimento. 

— ■  MANIFESTO  da  Maçonaria  do  Brasil  sobre  a  questão  Al- 
meida Martins.  —  1  vol.  in-SP  de  51  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip, 
do  Grande  Oriente  do  Brasil,  Rua  do  Hospício  nP  91  —  1872. 

—  DISCURSO  proferido  na  abertura  dos  trabalhos  da  as- 
sembléa  geral  do  povo  maçónico  brasileiro  em  27  de  Abril  de 
1872  pelo  Grão-Mestrc  da  Ordem  Joaquim  Saldanha  Marinho. 
—  1  vol.„  in-SP  de  24  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Persev;e- 
rança,  Rua  do  Hospício  n.°  91  —  1872. 

—  RESPOSTA  ao  discurso  do  Sr.  Conselheiro  Saldanha  Ma- 
rinho proferido  na  assembléa  maçónica  á  27  de  Abril  de  1872, 
dada  por  S.  P.  á  27  de  Maio  do  mesmo  ano.  —  1  vol.,  in-8.^ 
de  37  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Apóstolo,  Rua  Nova  do 
Ouvidor  ns.  14  e  13  —  1872. 

—  NEGÓCIOS  MAÇÓNICOS.  Últimos  acontecimentos.  —  1 
vol.,  in-8.°  de  40  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Pelicano,  Largo 
de  S.  Francisco  de  Paulo  n.*^  1.  —  1872. 

—  Ao  Sr.  A.  MARTINS.  O  Ermitão.  —  1  vol.,  in-8.o  de  28 
pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Alemã  de  L.  Win  ter,  Rua  do  Hos- 
pício n.°  83.  —  1872. 

—  A  IGREJA  CATÓLICA  E  O  SR.  BISPO  DIOCESANO  E 

0  MAÇONISMO,  pelo  Padre  João  Esberard,  Presbítero  secular  e 
professor  no  Seminário  Episcopal  de  S.  José.  —  1  vol.  in-SP  de 
79  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Apóstolo,  Rua  Nova  do  Ou- 
vidor ns.  14  e  16  —  1876. 

—  A  MAÇONARIA  E  O  BISPO,  pelo  Pedra  Bruta  da  Aug-' .  e 
Rep.'.  Loj.'.  Cap.'.  Amparo  da  Virtude  ao  Or.;.  do  Lavradio.— 

1  vol.,  in-8.°  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Perseverança  —  1872. 

—  A  INFALIBILIDADE  E  O  PODER  TEMPORAL  do  Sumo 
Pontífice  nos  tempos  atuais,  por  Joaquim  Dias  da  Silva  d'Aze- 
vedo  Lemos.  —  1  vol.,  in-4.o  de  96  pags.  —  Recife,  Tip.  da 
União,  Rua  da  Aurora  nP  2.  —  1872. 

—  O  PONTO  NEGRO.  Considerações  a  propósito  do  re- 
cente áto  do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  por  Eurico.  —  1.  vol., 
m-8P  com  17  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  P^erseverança,  Rua 
do  Hospício  nP  91  1872. 

—  A  MAÇONARIA  REVELADA  POR  SI  MESMA  no  Mani- 
festo do  Grande  Oriente  Brasileiro  pelo  Padre  João  T.  G. 
Mourão,  Doutor  em  Teologia.  —  1  vol.,  in-8.°  de  84  pags.  — 
Belém  do  Pará,  Tip.  da  Bôa-Nova.  —  Imp.  por  J.  M.  Barbosa. 

1872. 


PERANTE     A     HISTÓRIA  34I 


—  A  MAÇONARIA  DESMASCARADA  ou  coleção  dos  artigos 
do  Éco  de  Roma  ana]^'zando  a  Circular  do  Cap.:.  Federação  do 
22  de  Setembro  de  1871  e  a  Franch/,  do  Ir.'.  Gomes  Freira 
ao  Ir.'.  Otto,  assim  como  a  d'este  cav.'.  R.:.t  /.  ven.;.  ao  Re- 
dator  do  Éco  de  Roma,  datada  de  Coimbra  aos  16  de  Dezem- 
bro do  mesmo  ano  precedida  de  uma  carta-introdução  e  ano- 
tada por  um  Redator  do  Éco  de  Roma.  Oferecida  e  dedicada 
aos  Exmos.  e  Revmos.  Srs.  Bispes  do  Rio  de  Janeiro  e  Pará  pelo 
editor  J.  A.  Teixeira  Guimarães.  —  1  vol.,  in-8.°  de  278  pags. 

—  Porto  —  Imprensa  Popular  de  Matos  Carvalho  &  Vieira 
Paiva  —  Rua  do  Bom-Jardim  n.^  67.  —  1872. 

— .  CCNSIDERAÇÕES  REI  ATIVAS  AO  BENEPLÁCITO,  e 
recurso  á  Corôa  em  matérias  do  Culto  —  pelo  Conselheiro  d'Es- 
tadc  Marquês  de  S.  Vicente.  —  1  vol.,  in-8.°  de  81  pags.  —  Rio 
de  Janeiro,  Tip.  Nacional,  Rua  da  Ajuda,  n.^  —  1873.  d» 

—  O  ARCIPRESTE  DA  SÉ  DE  S.  PAULO  Joaquim  Anselmo 
de  Oliveira  e  o  Clero  do  Brasil  —  1  vol..  in-8.^  de  367  pags.  — 
Rio  de  Janeiro —  1873.  (2) 

—  FABIO  RÚSTICO  (3)  Jesuitismo  em  Pernambuco.  Apon- 
tamentos históricos  e  filosóficos.  —  1  vol.,  in-8.*^.de  143  pags. — 
Recife,  Tip.  Comercial  de  G.  H.  de  Mira,  Rua  Estreita  do  Ro- 
sario, nP  12.  —  1873. 

—  JESUITISMO  E  CATOLICISMO  por  Fabio  Rústico  (4) 

—  1  vol.,  in-8.°  de  203  pags.  —  Recife,  Tip.  Mercantil  —  1873. 

—  OESERVAÇÕES  sobre  a  consulta  da  Sessão  dos  Nego- 
ao  Im  pério  do  Conselho  d 'Estado  relativamente  ao  recurso  da 
Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Igreja  Matriz  de 
Santo  Antônio  do  Recife  contra  o  áto  pelo  qual  o  Revmo.  Bispo 
dc  Pernambuco  a  declarou  interdicta,  por  Jerónimo  Martiniano 
Figueira  de  Melo,  Senador  do  Império  e  Presidente  da  Relação 
da  Côrte.  —  1  vol.,  in-4.o  de  160  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip. 
do  A^póstclo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16  —  1873 . 

—  RECLAMAÇÃO  de  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda  atual 
Bisra'  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  contra  o  .que  a  seu 
respeito  disse  embora  entre  louvores  a  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de'  Estado  de  23 
de  Maio  de  1873.  Acompanhada  de  numerosas  considerações 
.vobre  diferentes  tópicos  da  mesma  consulta  acerca  de  negó- 
cios eclesiásticos  e  de  cousas  relativas  á  Maçonaria.  —  1  vol., 
ln-8.°  de  99  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Apóstolo,  Rua  Nova 
do  Ouvidor  ns.  14  e  16  —  1873. 

—  DISCURSO  pronunciado  na  sessão  de-  30  de  Junho  de 
1873  pelo  Senador  Cândido  Mendes  de  Alméida  na  discussão 
de  graças  sobre  a  politica  religiosa  do  Ministério.  —  1  vol.,  in-8.P 


(1)  —  Esta  publicação,  como  então  se  disse,  foi  en- 
ecmendada  e  paga  pelo  Governo,  com  o  fim  de  esclarecer  a 
opinião. 

Í2)  —  Obra  atribuida  geralmente  ao  Cónego  Joaquim  do 
Monte  Carmelo. 

(3)  —  Dr.  Aprigio  Guimarães, 

(4)  —  Idem, 
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grande  de  68  pags.  a  2  colunas.  —  RiO'  de  Janeiro,  Tip.  do 
Síiário  do  Rio  de  Janeiro,  Rua  do  Ouvidor  n.^  97  —  1873. 

—  Eduardo  Silva.  —  AS  ARMAS!  Os  hipócrates  e  os  mações, 
opúsculo  seguido  de  uma  carta  do  Sr.  Alexandre  Herculano.  — 
X  vol.,  m-40  de  76  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  de  J.  M.  A.  A. 
de  Aguiar,  Rua  da  Ajuda  n.^  106.  —  1873,, 

—  A  MAÇONARIA  E  A  IGREJA.  Reflexões  sobre  a  Pas- 
toral do  Exnío .  e  Revmo .  Sr .  D .  Sebastião  Dias  Laranjeira, 
Bispo  desta  Diocése  por  Phií.ocrestos.  —  1  vol.,  in-4.°  de  31 
pags.  —  Porto  Alegre,  Tip.  do  Jornal  Alemão..  —  1873. 

—  CONFERENCIAS  PÚBLICAS  no  edifício  do  Grande 
Oriente  Unido  do  Brasil.  —  A  Igreja  perante  a  história  pelo 
Dr.  Luis  de  Oliveira  Bélo.  —  1  vol.  in-8.0  de  27  pags.  —  Rio 
de  Janeiro,  T'd.  Perseverança,  Rua  do  Hospício  n.*^  91.  —  1873. 

—  CONFERENCIAS  PÚBLICAS  no  edifício  do  Grande 
Oriente  Unido  do  Brasil.  —  Separação  da  Igreja  e  do  Estado 
pelo  Dr.  Tomás  Alves  Júnior.  —  1  vol.,  in-8.°  de  19  pags.  — 
Rio  de  Janeiro,  Tip.  Perseverança,  Rua  do  Hospício  n.*^  91.  — 
1873. 

—  CONFERENCIAS  PÚBLICAS  no  edifício  do  Grande 
Oriente  Unido  do  Brasil.  —  A  Igreja  Catóíica  e  os  Jesuítas  pelo 
Dr.  J.  A.  Pinto  Júnior.  —  1  vol.  in-8.°  de  24  nags.  —  Rio  de 
Janeiro  Tip.  Perseverança,  Rua  do  Hospício  nP  91.  —  1873. 

—  CONFERENCIAS  PÚBLICAS  no  edifício  do  Grande 
Oriente  Unido  do  Brasil  —  Formação  e  decadência  da  Igreja 

—  A  verdade  sobre  os  Jesuitas  por  Pedro  Meireles.  —  1  vol., 
iD-8.°  de  39  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  P.erseverança,  Rua 
do  Hospício  n.o  91.  —  1873. 

—  CONFERENCIAS  PÚBLICAS  no  edifício  do.  Grande 
Oriente  do  Brasil  Unido  —  O  espírito  do  cristianismo  pelo  Con- 
selheiro Dr.  José  Liberato  Barrozo.  —  1  vol.,  in-8.°  de  12  pags 

—  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Perseverança,  Rua  do  Hospício  nP  91. 

—  1873. 

—A  IGREJA  NO  ESTADO.  Estudo  politico-religíoso  por 
Tito  Franco  de  Almeida,  do  Conselheiro  de  S.  M.  o  Impera- 
dor, membro  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brasilei- 
ros, da  Academia  Real  de  Ciências  de  Lisboa,  do  Instituto  His- 
tórico, etc.  —  1  vol.,  in-SP  de  598  pags.  —  Rio  de  Janeiro, 
Tip.  Perseverança,  Rua  do  Hospício  n.^  91.  —  187.  (5) 

—  CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  IGREJA  E  O  ESTADO  sob 
c  ponto  de  vista  jurídico,  filosófico  e  religioso  por  José  Soriano 
de  Souza.  Doutor  em  Medecina,  Cavaleiro  da  Ordem  de  S.  Gre- 
gorio Magno,  Professor  de  Filosofia  no  Ginásio  de  Pernam- 
buco;, etc.  —  1  vol.,  in-8.°  de  147  pags.  —  Recife,  Tip.  da 
União,  Rua  do  Hospício  n.^  59.  —  1874. 

—  DISCUROS  pronunciados  nas  duas  primeiras  sessões  da 


(5)  —  Esta  obra  foi  magistralmente  refutada,  e«  reduzida 
a  expressão  mais  simples,  como  se  pôde  vêr  no  Apóstodo  de  28 
de  Fevereiro  de  1875  e  seguintes.  Artigos  intitulados:  "O'  torto 
contra  o  direito",  ou  0^  autor  da  obra  "A  Igreja  no  Estado"  re- 
futado por  si  mesinp. 
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15.^  Legislatura  da  Assembléa  Geral  pelo  Dr.  Tarquinio 
Bráulio  ds  Souzp.  Amaranto,  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte.  —  1  vol.,  in-8.o  de  136  pags.  ~  Recife,  Tip.  da  União, 
Rua  do  Hospício  n.o  59.  —  1874. 

—  DSSCURSO  proferido  no  dia  27  de  Junho  de  1874  na 
discussão  do  voto  de  graças  pelo  Senador  Firminio  Rodrigues 
tíllva.  —  1  vol.,  in-8.°  de  554  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do 
Apóstolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16.  —  1874. 

—  DISCURSOS  proferidos  no  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça na  sessão  de  1.°  dc  Julho  de  1874  pelos  Exmos.  Srs.  Con- 
selheiros Zacarias  de  Góes  Vasconcelos  e  Dr.  Antônio  Ferrei- 
ra Viana  por  ocasião  do  julgamento  do  Exmo.  Sr.  D.  Antônio 
de  Macedo  Costa  Bispo  do  Pará.  precedidos  da  Acusação  feita 
pelo  Procurador  da  Justiça  D.  Baltazar  da  Silveira.  —  1  vol., 
in-4.°  de  101  pags.  —  Rio  de  Janeiro^  Tip.  do  Apóstolo,  Rua 
Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16.  —  1874. 

—  EXAME  CRÍTICO  sobre  a  legitimidade  do  Placet  e  do 
Recurso  á  Coroa .  Julgamento  e  condenação  do  Revmo .  Bis- 
po de  Pernambuco.  Verdadeira  causa  do  pronunciamento 
contra  a  supremacia  de  Roma,  e  o  alcance  deste  pronunciamen- 
to com  relação  aos  povos  da  raça  latina  pelo  Bacharel  Frede- 
rico José  Corrêa.  —  1  vol.,  iri-8.^  de  74  pags.  —  Maranhão, 
Tip.  Popular  de  Magalhães  &  C.  —  1874. 

—  CARTA  do  Dr.  José  Soriano  de  Souza  ao  Exmo.  Sr.  Con- 
selheiro Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelos,  sobre  a  necessidade 
de  organizar-se  um  Partido  Católico.  —  1  vol.,  in-4.o  de  37 
pags.  —  Recife,  Tip.  da  União,  Rua  do  Hospício  n.°  59.  — 
1874. 

—  Ganganelli  —  A  IGREJA  E  O  ESTADO  —  por  Joaquim 
Saldanha  Marinho,  4  vol.,  in-8.o  impressos  de  1874.  —  Rio  de 
Janeiro,  Tip.  Imperial  e  Constitucional  de  J.  C.  Villeneuve 
&  C,  Rua  do  Ouvidor  n.o  65  —  1874.  (6) 

—  GANGANELLI  EM  CENA.  Refutação  dos  artigos  do  Con- 
selheiro Joaquim  Saldanha  Marinho^  (Ganganelli)  intitulados  — 
A  Igreja  e  o  Estado,  por  Antônio  Manoel  dos  Reis .  Foram  pu- 
blicados no  Apóstolo  e  depois  a  maior  parte  colecionados  em 
vol.,  1-4. o  de  1.326  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Apóstolo, 
Rua  Nova  do  Ouvidor  ns .  14  e  16 .  —  1874 . 

—  DIREITO  CONTRA  O  DIREITO  ou  o  Estado  sobre  tudo . 
Refutação  da  Teoria  dos  políticos  na  questão  religiosa  seguida 
da  resposta  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  pelo»  Bispo  do  Pará. 
—  1  vol.,  in-8.o  de  274  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Após- 
tolo, Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16.  —  1874.  (7) 

—  DOCUMENTO  PARA  A  HISTÓRIA.  —  Recurso  á  Coroa 
Interposto  pela  venerável  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  da 


(6\  —  Esta  obra  ímpia,  mal  escrita  e  repleta  de  erros  de 
todo  género  foi  condenada  por  Decreto  da  Sagrada  Congre- 
gação do  Index  a  12  de  Junho  de  1876. 

(7)  —  Este  livro  importantíssimo  que  até  hoje  não  foi  re- 
futado seriamente,  teve  uma  noya  edição  em  PortusjaL 
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Penitencia  do  Pará  á  Portaria  do  Vigário  Geral  do  Bispado  que 
a  suspendeu  do  exercicio  das  funções  religiosas  e  julgou  inter- 
dita a  sua  capéla.  —  Pará,  Tip.  do  Diário  do  Grã-Pará,  Tra- 
vessa de  S.  Mateus  n.°  29  —  1B74. 

—  INSTRUÇÃO  Pi^STORAL  sobre  a  Maçonaria  considera- 
da sob  o  aspecto  moral,  religioso  e  social  pelo  Exmo.  Bispo  do 
Pará.  —  1  vol..  in-8.o  de  103  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do 
Diário  do  Rio  de  Janeiro,  Rua  do  Ouvidor  n.^  97.  —  1874. 

—  CONSIDERAÇÕES  sobre  o  opúsculo  publicado  no  Rio  de 
Janeiro  com  o  título  —  Considerações  relativas  ao  Beneplácito 
e  Recurso  á  Coroa,  pelo  Conselheiro  d'Estado  Marquês  de  São 
Vicente  por  Ernesto  Adolfo  de  Freitas,  Bacharel  formado  em 
leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  e  advogado  em  Lisboa,  na- 
tural de  S.  luiz  do  Maranhão.  —  1  vol.,  in-8.°  de  28  pags. 
—  Lisboa,  Tip  Universal  de  Tomás  Quintino  iVntunes.  Im- 
pressor da  Casa  Real,  Rua  dos  Calafates,  n.°  110.  —  1874. 

—  VOZ  DO  POVO  AO  MINISTÉRIO  SETE  DE  MARÇO;  — 
1  vol..  in-8.°  de  29  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Apóstolo, 
Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  e  16.  —  1874. 

—  A  IGREJA  CATÓLICA  APOSTÓLICA  ROMANA.  A  Ma- 
çonaria desmascarada  por  Domingos  Fulgino^  da  Silva  Lessa, 
Presbítero  secular  do  hábito  de  S.  Pedro,  Cónego  honorário 
da  Capéla  Imperial,  Cavaleiro  das  Imperiais  Ordens  de  Cristo 
e  da  Rosa,  Capelão  capitão  honorário  do  Exército  e  efetivo 
do  Corpo  de  Policia  da  Província  das  Alagoas,  etc,  —  vol., 
in-8.°  de  131  pags.  —  Maceió,  Tip.  Social  de  Amintas  &  Soares, 
Rua  da  Bóa- Vista  n.^  34.  —  1874. 

—  REPRESENTAÇÃO  que  á  S.  M.  o  Imperador  dirige  o 
Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  sobre  a  prisão  e  pro- 
cesso do  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  Bispo  de  Olinda  e  aderindo  á 
representação  do  Exmo.  Sr.  Arcebispo  da  Baía.  —  1  vol., 
in-4.o  de  20  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Apóstolo,  Rua 
Nova  do  Ouvidar  ns.  14  e  16.  —  1874. 

—  A  SE'  DE  OLINDA  FUNDADA  EM  DIREITO  e  horrores 
e  perigos  de  um  cisma  estudados  á  luz  da  História .  —  Respos- 
ta do  Bispo  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  ao  ofício  em 
que  o  Revmo.  Sr.  Chantre  José  Joaquim  Camelo  de  Andrade 
comunicou  estar  governador  da  Diocése  de  Olinda  por  no- 
meação do  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  Bispo.  —  1  vol.,  in-4.o  de 
63  pags.  —  Rio  de  Janeiro.  Tip.  do  Apóstolo,  Rua  Nova  do 
Ouvidor  ns.  14  e  16.  —  1874. 

—  O  PADRE  JOÃO  MANNOEL  DA  CONCEIÇÃO  E  A 
IGREJA.  1  vol.,  in-4.o  de  139  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  da 
Reforma,  Rua  do  Ouvidor  n.°  148.  —  1873. 

—  DISCURSO  proferido  na  siessão  de  4  de  Setembro  de 
1874  pelo  deputado  á  Assembléa  Geral  pela  Província  de  Ser- 
gipe Leandro  Monteiro'  na  denuncia  por  êle  dada  contra  os 
Srs.  Ministros  do-  Império,  da  Fazenda,  e  de  Estrangeiros  por 
maquinarem  contra  a  Religião  do  Império.  —  1  vol.,  in-4.'<' 
de  31  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Imp.  e  Constit.,  de  J.  Vil- 
leneuve      Cia.,  Rua  do  Ouvidor  n.»  65.  —  1874 
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—  GAZETA  JURÍDICA.  —  Revista  mensal  de  doutrina, 
jurisprudência  e  legislação  —  Redator  Carlos  Frederico  Mar- 
ques Perdigão.  Membro  efetivo  do  Instituto  da  Ordem  dos 
Advogados  Brasileiros.  —  1  voL,  in-8.°  ~  Rio  de  Janeiro, 
Tip.  da  Gazeta  Jurídica,  Rua  do  Carmo  n.°  30.  —  1874. 

—  O  DIREITO.  —  Revista  mensal  de  legislação,  doutrina 
e  jurisprudência.  Propriedade  e  redação  de  João)  José  do 
Monte,  advogado.  —  1  vol.,  in-8.^.  Rio  de;  Janeiro  —  1874. 

—  DISCURSO  proferido  na  sessão  de  11  de  Junho  de  1874 
pelo  Conselheiro  R.  F.  Araújo  Lima  sobre  a  questão  religiosa. 

—  VOTO  DE  GRAÇAS.  —  Questão  Religiosa.  Discurso 
pronunciado  em  sessão  de  30  de  Junho  pelo  Senador  Francisco 
de  Paula  da  Silveira  Lobo.  —  1  vol.,  in-8.0  grande  com  26  pags. 
a  duas  colunas  —  1874. 

—  DISCURSOS  proferidos  no  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça na  sessão  de  21  de  Fevereiro  de  1874  pelos  Sxmos.  Srs.  Con- 
selheiro Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelos  e  Senador  Cândido 
Mendes  de  Almeida,  por  ocasião  do  julgamento  do  Exmo.  e 
Revmo.  S.  D,  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo 
de  Olinda.  —  1  vol.,  in-4.°  de  56  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip. 
do  Apóstolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  ns.  14  è  16  —  1874  . 

—  O  JULGAMENTO  do  Sr.  D.  Vital  Bispo  Diocesano  de 
Pernambuco  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  do  Império  do 
Brasil.  —  Análise  e  considerações  feitas  pela  redação  da 
Gazeta  Jurídica  nos  ns.  63  a  65.  —  1  vol.,  in-8.°  de  55  pags. 
—  Rio  de  Janeiro,  Tip.  da  Gazeta  Jurídica,  Rua  do  Carmo 
n.o  30.  —  1874. 

—  O  BRASIL  MISTIFICADO  NA  QUESTÃO  RELIGOSA. 
1  vol.,  in-8.°  de  332  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  da  Reforma, 
Rua  Sete  de  Setembro  n.o  181.  —  1875.  (8) 

—  O  IMPERADOR  PERANTE  A  QUESTÃO  RELIGIOSA 
por  Petrus  Doctor.  —  1  vol.,  in-4.o  de  32  pags.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, Tip.  de  João  Paulo  Hildebrand,  Rua  da  Alfandega 
n.°  87,  sobrado.  —  1875. 

—  CARTA  PASTORAL  do  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  Bispo  do 
Pará  e  Amazonas  publicando!  o  Jubileu  em  sua  Diocése,  no  ano 
de  1875,  e  datada  da  sua  prisão. na  Ilha  das  Cobras.  —  1  vol., 
in-8.^  de  30  pags.  —  Tip  da  Bôa  Nova,  Imp.  por  J.  M.  Bar- 
bosa. —  1875. 

—  A  IGREJA  E  O  ESTADO,  o  católico  e  o  cidadão,  por 
Joaquim  Pinto  de  Campos,  Prelado  Doméstico  de  Sua  Santida- 
de, Deputado  á  Assembléa  Geral  Legislativa  etc,  etc.  —  1  vol., 
in-8.0  de  244  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip  do  Globo,  Rua  dos 
Ourives  1.°  51.  —  1875. 

—  DISCURSOi  pronunciado  por  ocasião  da  Sess.*.  de  posse 
e  festa  da  Aug.' .  Loj.-.  Cap.*.  Virtude  e  Bondade  ao  Oriente  de 
Maceió,  em  24  de  Junho  de  1875,  E.'.  Ev.'.  pelo  Ir m.'.  Guido 
Martins  Duarte,  gr.:  -1 .  1  vol.  in-8.0  de  12  pags.  —  Im- 
presso na  Oficina  Tipográfica  do  Jornal  das  Alagoas.  — ^  1875. 


(8)  —  Esta  obra  foi  condenada  por  Decreto  da  Sagradei 
Congregação  do  Indejí  de  6  de  Março  de  1876, 
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—  A  LUZ  E  AS  TREVAS  sermão  do  Espírito  Santo  pelo  Có- 
nego Joaquim  do  Monte  Carmelo.  —  1  vol.,  in-8.^.  —  Rio  de 
Janeiro,  Tip.  de  Brown  &  Evaristo.  —  1875.  (9) 

—  VIAGEM  do  Grão -mestre  da  Maçonaria  ao  sul  do  Império 
e  inaugilfeação  do  templo  da  benemérita  loja  União  Constante. 
—  1  vol.  in-8.^.  —  Rio  de  Janeiro.  —  1875. 

—  Padre  Sena  Freitas.  OS  LAZARISTAS  pelo  "Lazarista" 
Sr.  Ennes.  —  1  vol.  in-4.°  de  75  pags  —  Porto,  Hp.  de  A.  J.  da 
i^ilva  Teixeira,  Rua  da  Cancéla  Velha  n.^  62.  —  1875. 

—  ESTUDO  SOBRE  A  MAÇONARIA  por  Monsenhor  Du- 
panloup.  Bispo  de  Orleans,  traduzido,  oferecido  e  dedicado  pelo 
Padre  João  Esberard  aos  venerandos  confessores  da  Fé  o  Exmo. 
e  Revmo.  Sr.  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  Bispo 
de  Olinda,  e  o  EKino.  e  Revmo.  Sr.  D.  Antônio  de  Macêdo  Cos- 
ta, Bispo  do  Pará.  —  1  vol.  in-8.°  de  146  pags.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, Tip.  do  Apóstolo,  Rua  Nova  do  Ouvidor  n.°  16  —  1875. 

—  DÍSCURSOS  pronunciados  na  terceira  sessão  da  15.^  Le- 
gislatura da  Assembléa  Geral  pelo  Dr.  Tarquinio  Bráulio  de 
Souza  Amaranto,  Denutado  pela  província  do  Rio  Grande  do 
Norte.  —  1  vol.,  in-8.°  de  143  pags.  —  Recife,  Tip.  da  União, 
Rua  do  Hospicio  n.^  59.  —  1875. 

—  CONFERENCIAS  PÚBLICAs  no  edifício  do  teá  tro  de  San- 
to Antônio  sob  os  auspícios  da  Maçonaria  —  Deus  e  Pátria  pelo 
Pádre  Francisco  João  de  Azevedo.  —  1  vbl.  in-8.°  de  12  pags. 
~  Pernambuco,  Tip.  do  Jornal  do  Recife,  Rua  do  Imperador 
n.o  47.  _  1875. 

—  O  jesuíta  drama  em  4  átos  por  J.  de  Alencar.  — 
1  vol.,  in-8.°.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  de  Soares  &  Irmão.  — 
1875. 

—  GANGANELLI  O  TERROR  DOS  JESUÍTAS,  original 
brasileiro  em  4  átos  e  quadros.  —  1875.  (10) 

—  A  província  DE  S.  PAUT  O.  Trabalho  estatístico  e  no- 
ticioso destinado  a  Exposição  industrial  de  Filadélfia  (Estados 
Unidos)  oferecido  a  S.  M.  Imperial  pelo  Senador  O'  Sr.  Joaquim 
Floriano  de  Godói,  natural  de  S.  Paulo.  —  1  vol.,  in-8.°  de 
149  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro, 
Rua  do  Ouvidor  n.o  89.  —  1875.  (11) 

—  A  QUESTÃO  RELIGIOSA.  Carta  á  Sereníssima  Princesa 
Regente.  —  Primeira  Parte.  —  Direito.  —  1  vol.  in-8.o  de 
131  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Parlamentar,  Rua  do  Hos- 
picio n.o  218.  —  1876.  (12) 


(9  —  Foi  condenado  pelo  S.  Cong.  do  índice  de  12  de  Se- 
tembro de  1876. 

(10)  —  Foi  representada  com  grande  apláuso  dos  irmãos 
universais  no  teatro  S.  Luiz,  mas  não  consta  que  fosse  impressa 
esta  peça  d'arquitetura . 

11)  —  Neste  trabalho  ha  referencia  ao  movimento  sedi- 
cioso dos  quebra  quilos  caluniosamente  imputado  aos  Revmos. 
Padres  Jesuítas,  como  ficou  fóra  de  questão. 

{12)  —  Nunca  apareceu  a  segunda  parte, 
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—  DISCURSO  proferido  a  11  de  Agosto  de  1876  no  salão 
do  Grande  Oriente  Unido  por  U.  do  Amaral.  —  Os  meios  de 
ação  do  iiltramontanismo  e  os  da  sociedade  civil.  —  1  vol., 
in-8.°  de  20  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  Parlamentar,  Rua 
do  Hospício  n.o  218.  —  1876. 

—  AS  CHULIPAS.  Crónica  quinzenal  de  letras,  artes,  cos- 
tumes e  politica.  —  1  vol.,  in-4.o.  —  Rio  de  Janeiro-,  tip.  Flu- 
minense. —  1876. 

—  BOLETINS  DO  GRANDE  ORIENTE  UNIDO  e  Supremo 
Conselho  do  Brasil,  impressos  em  8.°,  regulando  mais  de  200 
pags.  e  compreendendo  até  o  ano  1876.  —  Tip.  do  Grande 
Oriente  Unido  e. Supremo  Conselho  do  Brasil.  —  1876. 

—  CAIM,,  PAI  DA  FRANCO-MAÇONARIA  por  João  Estevão 
de  Camilo.  Tradução  do  Francês.  —  1  vol.,  in-4.o  de  83  pags. 

—  Porto,  Tip.  do  Direito,  Rua  da  Alegria  n.°  62  —  1876. 

—  AS  CORPORAÇÕES  RELIGIOSAS  NO  BRASIL.  —  Re- 
flexões sobre  seu  estado  e  reforma  pelo  Dr.  A.  Secioso.  — 
1  vol.  in-8.o  de  97  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip:  Fluminense, 
Rua  do  Evaristo  da  Veiga  h.°  5.  —  1876. 

—  OS  LAZARISTAS,  drama  original  em  3  átos  por  Antônio 
Ennes.  —  1  vol.,  in-8.o  —  Rio  de  Janeiro,  editado  por  Sera- 
fim José  Alves.  —  1876. 

—  OS  PORTUGUESES  NO  BRASIL.  Panfleto  histórico 
dedicado  á  Colónia  Portuguesa  no  Brasil  por  Epaminondas 
Vieira,  cidadão  brasileiro.  —  1  vol.,  in-4.°  de  24  pags.  —  Rio 
de  Janeiro,  Tip.  a  Rua  da  Ajuda,  n.^  31.  _  1876. 

—  QUESTÃO  RELIGIOSA.  A  Liberdade  de  Cultos  no  Bra- 
sil —  Cartas  escritas  do  Rio  de  Janeiro  para  um  jornal  de  Pro- 
víncia (13)  em  1876  por  C.  B.  Ottoni.  —  1  vol.,  in-8.°  de  280 
pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  de  Brown  &  Evaristo,  editores.  Rua 
Kova  do  Ouvidor  n.^  28  —  1877. 

—  ENSAIO  DE  PROGRAMA  para  o  Partido  Católico  no 
Brasil  por  Um  Católico  Brasileiro.  —  1  vol.,  in-8.°  de  96  pags. 

—  Livraria  Internacional  de  Ernesto  Chardron,  Porto  —  1877 . 

—  QUESTÕES  POLÍTICAS  E  SOCIAIS.  —  Discursos  profe- 
ridos nas  duas  primeiras  sessões  da  16.^  Legislatura  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa  por  Alfredo  de  Escragnolle  Taunay,  De- 
putado pela  Província  de  Goiás.  —  1  vol.,  in-8.°  de  64  pags.— 
Rio  de  Janeiro,  Tip .  de  G .  Leuzinger  &  Filhos,  Rua  do  Ouvidor 
n.o  31  —  1877. 

—  QUESTÃO  RELIGIOSA  —  ROMA  E  O  ESPIRITISMO. 
Opúsculo  dedicado  ao  Revmo.  Sr.  Prior  da  Paroquial  Igreja 
de  Santa  Justa  da  cidade  de  Lisboa  com  uma  carta  preambu- 
lar ao  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Saldanha  Marinho  por 
José  Joaquim  Rabelo  Maia.  —  1  vol.,  in-4.°  de  84  pags,  —  Rio 
de  Janeiro,  Tip.  do  Globo,  Rua  dos  Ourives  n.^  51.  —  1877. 

—  A  QUESTÃO  REiLIGIOSA.  O  PAPA  E  O  CONCÍLIO 
por  Janus.  Versão  e  introdução  de  Rui-Barbosa.  —  1  vol.,  in-8.<^ 
de  314  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  de  Brown  &  Evaristo,  Edi- 
tores, Rua  Nova  do  Ouvidor  n.°  28.  1877. 


(13)  —  "O  Correio  Paulistano. 
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—  PANTEON  NACIONAL.  SALDANHA  MARINHO  esboço 
biográfico  por  A.  de  U.  —  1  vol.,  in-4.o  de  22  pags.  —  Rio  de 
Janeiro,  Dias  da  Silva  Júnior,  tipógrafo-Editor.  —  1878.  (14) 

—  A  SE*  FLUMINENSE  —  POR  UM  TEMENTE  A  DEUS.  — 
1  vol.,  in-8.°  de  144  pags.  —  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Imperial 
Instituto  Artístico,  Rua  da  Ajuda  (Floresta)  n.»  61  —  1878.  (15) 

—  O  NOVO  GANGANELLI  perante  os  Novos  Jesuitas  por 
Graco  Americano.  —  1  vol.,  in-32  de  54  pags.  —  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Globo,  Rua  dos  Ourives  n.°  51.  (sem  data). 

—  Com  referencia  á  questão  religiosa  e  para  formar  opinião 
(iontra  a  Igreja  Católica  na  pessoa  de  seus  ministros  foram  le- 
vados á  cena  nos  teatros  da  Corte  e  das  Províncias,  os  dramas. 
Os  Mações  e  os  Jesuitas,  —  Os  Apóstolos  do  Mal,  —  O  Milagre, 

—  GanganiCUi  o  terror  dos  Jesuitas,  — ■  Galileu,  —  Os  Lazaristas, 
e  o  Jesuíta.  A  exceção  deste  último,  todos  os  outros  foram 
julgados  abaixo  da  critica  pela  imprensa  séria,  e  apesar  dos 
esforços  da  Maçonaria  não  conseguiram  fazer  carreira.  O  au- 
tor do  Milagre  foi  logo  vitima  da  febre  amarela,  (16)  e  Os  La- 
zaristas produziram  escândalo  e  grande  luta  entre  os  seus 
aplaudidores  e  a  força  pública,  sendo  felizmente  abafada  em 
tempo.  Aquelas  peças  escritas  ad  hoc,  exprimiam  principal- 
mente a  ganância  dos  exploradores  da  credulidade  pública, 
que  se  aproveitavam  da  excitação  em  que  estavam  os  ânimos 
para  fazer  o  seu  negocio. 

As  provas  do  que  avançamos  encontra- se  na  coleção  do 
Apóstolo,  em  cujas  colunas  registramos  todos  os  factos  que  en- 
tão se  deram  na  capital  do  Império. 

Ainda  com  referencia  á  questão  religiosa,  deve-se  cônsul  • 
tar  as  coleções  de  Apóstolo  de  1872  a  1876.  —  Os  Anais  do  Sena- 
do e  a  Câmara  dos  Deputados  —  A  União  de  Pernambuco  (*)  — 
A  Bôa  Nova,  do  Pará  —  A  Ordem,  de  S.  Paulo  (*)  —  O  Bom 
Ladrão  de  Mariana  (Minas  Gerais)  (*) — O  Católico,  de  Diaman- 
tina (Minas  Gerais)  (^)  —  A  Cruz,  de  Caxias,  (Maranhão)  (*) 

—  A  Tribuna  Católica,  do  Ceará  —  A  Imprensa  Católica,  de 
Maceió  (*)  —  A  Crónica  Religiosa,  da  Baía  (*)  —  A  Caridade, 
do  Recife  —  O  Estudante  Católico,  de  Recife  (*)  —  O  Cató- 
lico, de  S.  Paulo  (*)— O  Diário  de  Pernambuco  — A  Verdade 
de  Pernambuco  (*)  —  A  Fraternidade,  de  Ceará  (*)  —  O  Jor- 
nal do  Comércio,  O  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  (*)  A  Nação, 
A  Republica  (')  O  Globo  (*)  A  Reforma  (*),  O  Correio  Fa- 
miliar (*),  A  Família  Maçónica  (*),  Os  Ferrões  (*),  A  Vida 


(14)  —  Este  trabalho  que  se  tem  geralmente  atribuído  ao 
Dr.  Ubaldino  do  Amaral  não  se  recomenda  nem  pela  verdade 
histórica  nem  pelo  mérito  literário. 

Os  próprios  irmãos  pingados  não  lhe  deram  importância. 

(15)  —  E'  um  verdadeiro  pasquim.  Anunciou-se  o  seu 
aparecimento  em  Outubro  de  1878,  se  não  nos  falha  a  memó- 
ria, sendo  posto  á  venda  em  Janeiro  de  1879 .  Foi  recebido 
com  a  maior  indiferença. 

(16)  —  Bráz  Pinheiro  faleceu  na  côrte  a  12  de  Março 
úe  1876. 
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Fluminense  (*),  O  Mequetrefe  (*),  A  Semana  Ilustrada  (*) 
O  Mosquito  (*),  e  o  Mefistófeles  (*)  do  Rio  de  Janeiro  (17), 
O  Diário 'das  Alagoas  (Maceió)  (*),  O  Diabo  a  Quatro  (*),  a 
Ilustração  Americana  (*),  a  Província  (*)  do  Recife,  o  Jornal 
do  Recife.  .  (*) . 

MINISTÉRIO  DO  CONFLITO  RELIGIOSO 

Ministro  da  Fazenda  e  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros o  Senador  Visconde  do  Rio  Branco. 

Ministro  do  Império  o  Deputado  Dr.  João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira. 

Ministro  da  Justiça  o  Deputado  Dr .  Manoel  Antônio  Duarte 
de  Azevedo. 

Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  Sen.  Visconde  de 
Caravelas . 

Ministro  da  Marinha  o  Senador  Joaquim  Delfino  Ribeiro 
da  Luz. 

Ministro  da  Agricultura  o  Deputado  Dr.  José  Fernandes 
da  Costa  Pereira  Júnior. 

Ministro  da  Guerra  o  Senador  Dr.  João  José  de  Oliveira 
Junqueira 

MINISTÉRIO  DA  ANISTIA 

Ministro  da  Guerra  e  Presidente  do  Conselho  de  Ministros 
o  Senador  Duque  de  Caxias. 

Ministro  do  Império  o  Senador  José  Bento  da  Cunha  Fi- 
gueirêdo. 

Ministro  da  Justiça  o  Deputado  Diogo  Velho  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 

MÍinistro  dos  Estrangeiros  e  interinamente  da  Fazenda  o 
Senador  Barão  de  Cotegipe. 

Ministro  da  Marinha  o  Deputado  Dr.  Luís  Antônio  Pe- 
reira Franco. 

Ministro  da  Agricultura  o  Deputado  Dr.  Tomás  Coelho  de 
Almeida 


(17)  —  Todos  os  Jornais  que  vâo  assinalados  com  um  ar- 
lerisco  já  não  existem. 
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